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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

EXTRATO DE CONTRATO 046/2023. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
003/2023

EXTRATO  DE  CONTRATO  046/2023.  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº
003/2023. CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL de Água Doce do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão.  CNPJ:  01.612.339/0001-01.
CONTRATADO.  GRAN  SERVIÇOS  E  LOCAÇÕES  LTDA  CNPJ  nº
31.347.988/0001-93.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NA IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE LED EM RUAS E
AVENIDAS DA CIDADE, COM REPOSIÇÃO E MATERIAL E MÃO DE OBRA
INCLUSADE INTERESSE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO
MARANHÃO-MA. VALOR:R$ 41.505,88 (quarenta e um mil, quinhentos e
cinco  reais  e  oitenta  e  oito  centavos).  Data  da  Assinatura:  04  de
dezembro de 2023. PRAZO CONTRATUAL: até 31 de dezembro de 2023.
THALITA E SILVA CARVALHO DIAS, Prefeita Municipal de Água Doce do
Maranhão-MA, 04 de dezembro de 2023.
 

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: 87fe90a0893d7e55614b5cb5af30fdb4

EXTRATO DE CONTRATO 047/2023. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
004/2023.

EXTRATO  DE  CONTRATO  047/2023.  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº
004/2023. CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL de Água Doce do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão.  CNPJ:  01.612.339/0001-01.
CONTRATADO.  GRAN  SERVIÇOS  E  LOCAÇÕES  LTDA  CNPJ  nº
31.347.988/0001-93.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIOVALOR:R$
46.000,00  (quarenta  e  seis  mil  reias).  Data  da  Assinatura:  04  de
dezembro de 2023. PRAZO CONTRATUAL: até 04 de fevereiro de 2024.
THALITA E SILVA CARVALHO DIAS, Prefeita Municipal de Água Doce do
Maranhão-MA, 04 de dezembro de 2023.

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: b8c6bceb809f478587ad64d344f86512

EXTRATO DE CONTRATO 048/2023. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
005/2023.

EXTRATO  DE  CONTRATO  048/2023.  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº
005/2023. CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL de Água Doce do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão.  CNPJ:  01.612.339/0001-01.
CONTRATADO.  GRAN  SERVIÇOS  E  LOCAÇÕES  LTDA  CNPJ  nº
31.347.988/0001-93.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO. VALOR:R$ 46.000,00
(quarenta e seis mil reias). Data da Assinatura: 04 de dezembro de
2023. PRAZO CONTRATUAL: até 04 de fevereiro de 2024. THALITA E
SILVA CARVALHO DIAS, Prefeita Municipal de Água Doce do Maranhão-
MA, 04 de dezembro de 2023

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: bd761414105908cbbf80e3dd239c58a9

EXTRATO DE CONTRATO 049/2023. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
006/2023.

EXTRATO  DE  CONTRATO  049/2023.  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº
006/2023. CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL de Água Doce do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão.  CNPJ:  01.612.339/0001-01.
CONTRATADO.  GRAN  SERVIÇOS  E  LOCAÇÕES  LTDA  CNPJ  nº

31.347.988/0001-93.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES DE INTERESSE DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICÍPIO.  VALOR:R$
46.000,00  (quarenta  e  seis  mil  reias).  Data  da  Assinatura:  04  de
dezembro de 2023. PRAZO CONTRATUAL: até 04 de fevereiro de 2024.
THALITA E SILVA CARVALHO DIAS, Prefeita Municipal de Água Doce do
Maranhão-MA, 04 de dezembro de 2023

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: 2cef3eaa4a805c397681c04d0e8e51ed

EXTRATO DE CONTRATO 051/2023. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
008/2023.

EXTRATO  DE  CONTRATO  051/2023.  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº
008/2023. CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL de Água Doce do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão.  CNPJ:  01.612.339/0001-01.
CONTRATADO.  GRAN  SERVIÇOS  E  LOCAÇÕES  LTDA  CNPJ  nº
31.347.988/0001-93.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA  NOS  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  DA  ILUMINAÇÃO
PÚBLICA EM RUAS E AVENIDAS DA CIDADE E DA ZONA RURAL, COM
REPOSIÇÃO E MATERIAL E MÃO DE OBRA INCLUSA. VALOR:R$ 49.607,69
(Quarenta  e  nove  mil,  seiscentos  e  sete  reais  e  sessenta  e  nove
centavos).  Data  da  Assinatura:  11  de  dezembro  de  2023.  PRAZO
CONTRATUAL: até 04 de fevereiro de 2024. THALITA E SILVA CARVALHO
DIAS,  Prefeita  Municipal  de  Água  Doce  do  Maranhão-MA,  11  de
dezembro de 2023.

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: f8819f58a32c53013375a3f91809ffd0

EXTRATO DE CONTRATO 052/2023. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
009/2023

EXTRATO  DE  CONTRATO  052/2023.  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº
009/2023. CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL de Água Doce do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão.  CNPJ:  01.612.339/0001-01.
CONTRATADO.  EXCELLENCE  DISTRIBUICAO  LTDA  CNPJ  nº
10.820.441/0001-93. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ITENS PARA KIT ENXOVAL
PARA DISTRIBUIÇÃO PARA GESTANTES DO MUNICÍPIO DE AGUA DOCE
DO  MARANHÃO  –  MA.  VALOR:R$  43.656,00  (quarenta  e  três  mil,
seiscentos  e  cinquenta  e  seis  reais).  Data  da  Assinatura:  19  de
dezembro de 2023. PRAZO CONTRATUAL: até 19 de fevereiro de 2024.
THALITA E SILVA CARVALHO DIAS, Prefeita Municipal de Água Doce do
Maranhão-MA, 19 de dezembro de 2023

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: d4cbfec031cbc219b1b06b369f5d5afa

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO

 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DO CONTRATO Nº 300/2022, PROC. ADM. N° 168/2022,
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2022.
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DO CONTRATO Nº 300/2022, PROC. ADM. N° 168/2022,
PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  08/2022.  CONTRATANTE:  Secretaria
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão, inscrita no CNPJ:
06.000.244/0001-50.  CONTRATADA:  J  R  RIBEIRO  DIAS  EIRELI.
OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  INSTALAÇÃO  E
FORNECIMENTO DE PROVEDOR DE ACESSO À INTERNET VIA  FÍSICO
FIBRA, SATÉLITE, OU RÁDIO DIGITAL, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS  NECESSÁRIOS  PARA  VIABILIZAR  O  ACESSO,  PARA
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ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ALCÃNTARA-MA.  PRAZO  DE  VIGÊNCIA  ADITADO:  27/12/2023  a
27/12/2024.  Permanecendo em pleno vigor  as  demais  Cláusulas  do
a lud ido  Contrato  que  não  foram  a l teradas .  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  02-  PODER  EXECUTIVO//  09-  SECRETARIA  DE
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO // 04.122.0003.2026.0000-
MANUTENÇÃO  DOS  SERVIÇOS  ADMINISTRATIVOS  GERAIS  //
3.3.90.39.00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA-
FONTE  STN  1.500.000.  BASE LEGAL:  Art.  57,  inciso  II,  da  Lei  nº
8.666/93.  ASSINATURAS: CONTRATANTE: Sra.  Soraia Gleide Cunha
Chagas dos Santos,  portadora  do  RG nº.  017859132001-1  e  CPF
013.992.573-23, Secretária Municipal de Administração, Planejamento e
Gestão. Pela CONTRATADA: Sr. Jorge Ricardo Ribeiro Dias, portadora do
RG nº 0001197535990-SSP-MA, inscrita no CPF, sob nº 930.808.913-68,
Representante Legal. Alcântara - MA, 26 de dezembro de 2023.

Publicado por: LUIZA KEROLY MARTINS LINDOSO
Código identificador: 5a0709ee011512bedb5a8fee80d5a318

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DO CONTRATO Nº 299/2022,

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DO CONTRATO Nº 299/2022, PROC. ADM. N° 137/2022-
SEPLAN, TOMADA DE PREÇO Nº 03/2022.
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DO CONTRATO Nº 299/2022, PROC. ADM. N° 137/2022-
SEPLAN,  TOMADA  DE  PREÇO  Nº  03/2022.  CONTRATANTE:
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão, inscrita
no CNPJ: 06.000.244/0001-50. CONTRATADA: MXM CONSULTORIA E
ASSESSORIA  PUBLICA  MUNICIPAL  EIRELI.  OBJETO:  PRIMEIRO
TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  NA  ÁREA  DE  CONTABILIDADE  PARA
ATENDER  AS  DEMANDAS  DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE ALCÂNTARA/MA. PRAZO
DE VIGÊNCIA ADITADO: 24/11/2023 a 24/11/2024. Permanecendo em
pleno vigor as demais Cláusulas do aludido Contrato que não foram
alteradas. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO// 02-
SECRETARIA  DE  GOVERNO //  04.124.0003.2014.0000-  MANUTENÇÃO
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA CONTADORIA GERAL DO
MUNICIPIO // 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA - FONTE STN
1.500.0000.  BASE  LEGAL :  Ar t .  57 ,  inc iso  I I ,  da  Le i  nº
8.666/93.  ASSINATURAS: CONTRATANTE: Sra.  Soraia Gleide Cunha
Chagas dos Santos,  portadora  do  RG nº.  017859132001-1  e  CPF
013.992.573-23, Secretária Municipal de Administração, Planejamento e
Gestão. Pela CONTRATADA: Sr. Alessandro Macedo de Sá, portador da
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) Nº 03043522059 DETRAN-MA e
CPF Nº 730.937.423-15, Representante Legal. Alcântara - MA, 24 de
novembro de 2023.
 

Publicado por: LUIZA KEROLY MARTINS LINDOSO
Código identificador: f0150091c348b1af00783e23aa90d4d7

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO
CONTRATO Nº 303/2022

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO
CONTRATO Nº  303/2022,  PROC.  ADM.  N°  168/2022,  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 08/2022.
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO PRORROGAÇÃO DO PRAZO
DO CONTRATO Nº 303/2022, PROC. ADM. N° 168/2022, PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 08/2022. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Saúde,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  11.673.733/0001-03,  doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Ordenador
de  despesas,  o  Sr.  Joacy  Veras  Castro,  inscrito  sob  o  RG  nº
012659481999-1 e CPF sob nº 255.763.133-72, nomeado pela Portaria

nº  29/2023,  residente  e  domiciliada  nesta  cidade,  e  a  empresa
CONTRATADA:  J  R  RIBEIRO  DIAS  EIRELI.  OBJETO:  1°  TERMO
ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE PROVEDOR DE
ACESSO À INTERNET VIA FÍSICO FIBRA, SATÉLITE, OU RÁDIO DIGITAL,
COM A DISPONIBILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA
VIABILIZAR  O  ACESSO,  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALCÃNTARA-MA.  PRAZO DE  VIGÊNCIA
ADITADO: 27/12/2023 a 27/12/2024. Permanecendo em pleno vigor as
demais  C láusu las  do  a lud ido  Cont ra to  que  não  fo ram
alteradas. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO// 07-
SECRETARIA DE SAÚDE// 10.301.0003.2080.0000- MANUTENÇÃO DOS
SERVIÇOS  ADMINISTRATIVOS  GERAIS  //  3.3.90.39.00-  OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS –  PESSOA JURÍDICA-  FONTE DE RECURSO
1500.0000 .  BASE  LEGAL :  A r t .  57 ,  inc i so  I I ,  da  Le i  nº
8.666/93. ASSINATURAS: CONTRATANTE: Sr. Sr. Joacy Veras Castro,
i n s c r i t o  s o b  o  R G  n º  0 1 2 6 5 9 4 8 1 9 9 9 - 1  e  C P F  s o b  n º
255.763.133-72,Ordenador de despesas. Pela CONTRATADA: Sr. Jorge
Ricardo  Ribeiro  Dias,  portadora  do  RG  nº  0001197535990-SSP-MA,
inscrita no CPF, sob nº 930.808.913-68, Representante Legal. Alcântara
- MA, 26 de dezembro de 2023.
 

Publicado por: LUIZA KEROLY MARTINS LINDOSO
Código identificador: 705eece37035262c2e4ff97358aad0f2

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/ PE- 039/2023-SRP.

 
Por  este  instrumento,  o  FUNDO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE
ANAPURUS, Estado do Maranhão, devidamente registrado sob o CNPJ
nº  11.927.361/0001-02,  por  meio  da  SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE de Anapurus/MA, com sede a Avenida João Francisco Monteles,
s/n, Centro, Anapurus/MA, neste ato representado respectivamente pela
Sr.ª  MARIA  CÉLIA  LOPES  Secretária  Municipal  de  Saúde  de
Anapurus/MA, brasileira, portadora do CPF nº 991.792.883-91, residente
e  domiciliada  na  Rua  Deputado  Raimundo  Bacelar,  nº  01,  Centro,
Anapurus/MA,  doravante  denominada  ÓRGÃO  GERENCIADOR,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO
E L E T R O N I C O   N º  0 3 9 / 2 0 2 3 - S R P  e  d o  P R O C E S S O
ADMINISTRATIVO  Nº20111445/2023,  bem  como,  a  classificação
da(s)  proposta(s)  apresentada(s)  e  a  respectiva  homologação,
RESOLVE REGISTRAR os preços da empresa signatária , vencedora
abaixo  identificada,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela  alcançada,
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as
constantes desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,  sujeitando-se as
partes às normas regidas pela Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente, no
que  couber,  as  disposições  da  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações
posteriores e pelos preceitos de direito público, bem como às cláusulas
a seguir expressas:
 
1.CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo
de 12 (doze) meses, do tipo MENOR PREÇOPOR ITEM, Registro de
Preços para Contratação de empresa especializada para fornecimento
de  pneus  calhas  e  os  serviços  de  alinhamento;  balanceamento  e
cambagem para os veículos pertencentes a Secretaria de Saúde do
município  de  Anapurus/MA,do  edital  da  licitação  PREGÃO
ELETRONICO Nº 039/2023-SRP, que passa a fazer parte desta ata,
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas
pela  empresa  licitante  classificada  ,  conforme  consta  nos  autos  do
processo  da  licitação  acima  identificada.
2.CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E DAS ADESÕES
2.1.A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados
a partir de sua assinatura.
2.2.Este instrumento não obriga o Município de ANAPURUS/MA a firmar
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contratações  nos  valores  estimados,  podendo  ocorrer  licitações
específicas para aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente,
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da execução do
objeto, em igualdade de condições.
2.3.  Em  caso  de  adesões,  caberá  a  empresa  beneficiária  da  ata  de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não dos fornecimentos decorrentes de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
2.4.As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorização
do órgão gerenciador. Após a autorização, o “carona” deverá efetivar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observando o prazo de
vigência da ata.
2.5.Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,  excepcional  e
justificadamente,  a  prorrogação  do  prazo  previsto  no  item  acima,
respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão
não participante.
2.6.Para  fins  de  autorização,  só  serão  aceitos  pedidos  de  adesões  às
atas que não excedam, por órgão ou entidade solicitante, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de
Preços.
2.7.Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não
poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do valor de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes.
3.CLÁUSULA TERCEIRA: DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
3.1.O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal
de ANAPURUS/MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, no seu
aspecto operacional, e à Assessoria Jurídica, nas questões legais.
3.2.É facultado a Prefeita Municipal de ANAPURUS/MA, delegar poderes
operacionais aos Secretários Municipais e/ou Chefe(s) de Setor(es) para
emitir a(s) Ordem(ns) de Fornecimento(s).
 
4 .CLÁUSULA  QUARTA:  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS
4.1.  O(s)  preço(s)  registrado(s)  do(s)  primeiro(s)  colocado(s),  a(s)
marca(s), empresa(s) e representante(s) legal(is), encontram-se abaixo:
FORNECEDOR

Razão Social: R A EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 40.998.127/0001-66
Endereço  completo:  AV  15  de  novembro,  S/N,  Centro,
Chapadinha MA.
CEP: 65500.000
Nome  do  representante  legal:  RENAN ALYSON SIQUEIRA
FEDOSSI

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V.UNT  V.TOTAL

1

PNEU NOVO REFERENCIA
265/60 ARO 17 ; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 60 1300  R$ 
78.000,00

2

PNEU NOVO REFERENCIA
265/70 ARO 16 ; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 60 1250  R$ 
75.000,00

3

PNEU NOVO REFERENCIA
225/75 ARO 16 ; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 60 748  R$ 
44.880,00

4

PNEU NOVO REFERENCIA
265/70 ARO 15 ; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 60 1200  R$ 
72.000,00

5

PNEU NOVO REFERENCIA
175/70 ARO 14 ; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 180 450  R$ 
81.000,00

6

PNEU NOVO PARA MOTO
REFERENCIA 110/90 ARO
17 ; primeira linha, com
garantia de fabricação de no
mínimo 5 (cinco) anos. Data
de fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 50 280  R$ 
14.000,00

7

PNEU NOVO PARA MOTO
REFERENCIA 90/90 ARO 19
; primeira linha, com garantia
de fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 50 250  R$ 
12.500,00

8

CALHA DE FERRO ARO 17 ;
primeira linha, com garantia
de fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 10 600  R$ 
6.000,00

9

CALHA DE FERRO ARO 16 ;
primeira linha, com garantia
de fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 25 580  R$ 
14.500,00

10

CALHA DE FERRO ARO 15 ;
primeira linha, com garantia
de fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 15 600  R$ 
9.000,00
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11

CALHA DE FERRO ARO 14;
primeira linha, com garantia
de fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 25 320  R$ 
8.000,00

12

CALHA DE FERRO PARA
MOTO ARO 17; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 15 280  R$ 
4.200,00

13

CALHA DE FERRO PARA
MOTO ARO 19; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 15 245  R$ 
3.675,00

14

CAMARA DE AR PARA
MOTO ARO 17; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 30 35  R$ 
1.050,00

15

CAMARA DE AR PARA
MOTO ARO 19; primeira
linha, com garantia de
fabricação de no mínimo 5
(cinco) anos. Data de
fabricação no máximo 12
(doze) meses, contados a
partir da data de entrega.
Certificado pelo Inmetro.

UND 30 35  R$ 
1.050,00

16 Serviços de alinhamento
de rodas HORA 500 100  R$ 

50.000,00

17 Serviços de
balanceamento de rodas HORA 500 100  R$ 

50.000,00

18 Serviços de cambagem HORA 300 120  R$ 
36.000,00

TOTAL  R$ 
560.855,00

 
VALOR TOTAL REGISTRADO FORNECEDOR: R$ 560.855,00 (quinhentos
e sessenta mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais).
 
5-CLÁUSULA QUINTA: DA REVISÃO DOS PREÇOS
5.1.Os preços unitários registrados permanecerão fixos e irreajustáveis
pelo período de 12 (doze) meses.
5.2.A revisão dos preços só será admitida no caso de comprovação do
desequilíbrio  econômico-financeiro,  a  ser  feita,  preferencialmente,
através  de  notas  fiscais  de  aquisição  de  matérias-primas,  lista  de
preços de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a
elevação do custo do objeto.
5.3.Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a
Prefeitura  Municipal  de  ANAPURUS/MA  a  variação  dos  preços,  por
escrito  e  imediatamente,  com  pedido  justificado,  anexando  os
documentos  comprobatórios  da  majoração.
5.4.Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o
fornecimento  pelo  preço  registrado,  mesmo  que  a  revisão  seja
posteriormente julgada procedente.
 
6.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1.A empresa terá seu registro cancelado quando:

6..1.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
6.1..2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
.6.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;
6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87
da Lei 8.666/93 ou artigo 7º da Lei nº 10.520/0
6.2.Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,  que
prejudique  o  cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:
6.2.1- Por razão de interesse público, ou;
6.2.2- A pedido da empresa.
6.3.Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o
cancelamento ocorrerá mediante determinação da Prefeitura Municipal
de Anapurus/MA.
7.DOS ILÍCITOS PENAIS
7.1.  As  infrações  penais  tipificadas  na  Lei  8.666/93  serão  objeto  de
processo  judicial  na  forma  legalmente  prevista,  sem  prejuízo  das
demais cominações aplicáveis
8.DO CONTRATO
8.1.Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da
presente
 
ATA, o fornecedor será convocado para assinatura do contrato, dentro
do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva convocação.
8.1.1 Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito por esta Administração Pública.
8.2.A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa
por  escrito  e  aceita  pela  autoridade competente,  bem como a não
manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, sujeitará o
licitante às penalidades cabíveis, devendo a Administração cancelar o
registro do licitante, podendo adotar as providências estabelecidas no
edital.
8.3.O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei
8.666/93,  desde  que  haja  interessa  da  Administração,  com  a
apresentação das devidas justificativas.
9.DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela
empresa,  das condições estabelecidas no edital  de licitação e seus
anexos.
9.2.O licitante vencedor somente será liberado,  sem penalidade,  do
compromisso previsto nesta ATA, nas hipóteses previstas no art. 18, §
1º art. 19, inciso I e art. 21, incisos I e II, do Decreto nº 7.892/2013.
9.3.Passam  a  fazer  parte  desta  ATA,  para  todos  os  efeitos,  a
documentação e propostas apresentadas pelos licitantes.
9.4.Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste
será o da Comarca de Brejo/MA.
E,  por  estarem justos e contratados,  as partes assinam o presente
Contrato, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença
de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeito.
 
Anapurus - MA, 11 de dezembro de 2023.
 

___________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ nº 11.927.361/0001-02
Sr.ª MARIA CÉLIA LOPES
Secretária Municipal de Saúde
ORGÃO GERENCIADOR
 
______________________________________
R A EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ nº 40.998.127/0001-66
Sr. RENAN ALYSON SIQUEIRA FEDOSSI
Representante legal
CPF: 054.148.183-55
FORNECEDOR REGISTRADO
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Publicado por: CARLOS RUDIERY CORDEIRO AGUIAR
Código identificador: 47680e5e6dd8b55dd516f295dabbc227

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2023

 
PROCESSO LICITATÓRIO : 20111445/2023
 
Apo?s  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(a)  ,
HOMOLOGA  nos  termos  do  Inciso  VI  do  Art.  13  do  Decreto  nº
10.024/2019, o resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo
objeto é: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE PNEUS CALHAS
E OS SERVIÇOS DE ALINHAMENTO;  BALANCEAMENTO E  CAMBAGEM
PARA  OS  VEÍCULOS  PERTENCENTES  A  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO
MUNICÍPIO DE ANAPURUS/MA.
 
1-  Fornecedor:  R  A  EMPREENDIMENTOS  LTDA;  CNPJ
(40.998.127/0001-66)
Valor Adjudicado: R$ 560.855,00
 
Valor global homologado: R$560.855,00  (quinhentos e sessenta
mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais).)
 
 
Nos termos do Parecer Jurídico, HOMOLOGO o presente certame, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos.
 
Anapurus-MA , 12  de dezembro  de 2023
________________________________
MARIA CÉLIA LOPES
Secretária Municipal de Saúde

Publicado por: CARLOS RUDIERY CORDEIRO AGUIAR
Código identificador: 0c1a7e9a052b54700e1c88adab42a580

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES

EXTRATO DE CONTRATO Nº 142/2023 – SEMAD.INEXIG.21/23.

INEXIG. Extrato de Contrato nº 142/2023 – SEMAD. A PREFEITURA
M U N I C P A L  D E  A R A I O S E S ,  I n s c r i t a  s o b  o  C N P J  n º
06.450.191/0001-70, pessoa jurídica de direito público interno, neste
ato representado por sua Preita Sr.(a) Luciana Marão Félix, brasileira,
casada, agente político, RG nº 058714720166-SESP/MA e do CPF nº
556.997.823-20, doravante simplesmente CONTRATANTE e, do outro
lado o EMPRESA MARCIA A FENOMENAL SHOWS LTDA.,  CNPJ Nº
22.413.698/0001-00,  com  Sede,  localizada  na  Rua  Padre  Euclides
Jardim, nº 248– Afogados, Recife - Estado do Pernambuco neste ato 
representada  por  seu  empresário(a)  e  Sócio  Administrador  da
Empresa o Sr. MÁRCIA RACHEL DA SILVA RIBEIRO, Inscrito no CPF
nº 591.028.532-72, RG 20161155760  SPDS/CE, doravante denominada
simplesmente  CONTRATADA.  Contratação  oriunda  do  processo  nº
912/2023-SEMAD,  realizado  por  Inexigibilidade  nº  21//2023  –
SEMAD/PMA. Que teve como objeto: Contratação de banda musical
regional  para  apresentação  em  comemoração  universal
“Réveillon”  ao  final  do  ano,  na  cidade  de
ARAIOSES. RATIFICAÇÃO, conforme detalhado na proposta da
Contratada,  para promoção de evento do aniversário da cidade de
Araioses. Dotação Orçamentária: Código da Ficha:  123; Órgão:  02
PODER EXECUTIVO; Unidade: 05 SEC. MUN. DE CULTURA, DESPORTO E
LAZER DE ARAIOSES ;  Programa: 0206 Cultura;  Projeto/  Ação: 2029
Manutenção  das  Atividades  Culturais;  Codificfaçãoão:  
13.392.02206.2029.0000; 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros -
Pessoa Jurídica; Valor Total do Contrato é de R$ 130.000,00 (Cento e
trinta mil reais). Vigência: 30(trinta) dias a partir de sua assinatura.

Araioses  (MA),  18  de  dezembro  de  2023.  Luciana  Marão  Félix.
Prefeita do Município.
 

Publicado por: CRISTIANE AMORIM DE AQUINO DA SILVA
Código identificador: f77c6a080577520a8c387d9a1b770353

EXTRATO DE CONTRATO Nº 146/2023 –
SEMAD.INEXIG.22/2023.REVEILLON

Extrato  de  Contrato  nº  146/2023  –  SEMAD.  A  PREFEITURA
M U N I C P A L  D E  A R A I O S E S ,  I n s c r i t a  s o b  o  C N P J  n º
06.450.191/0001-70, pessoa jurídica de direito público interno, neste
ato representado por sua Preita Sr.(a) Luciana Marão Félix, brasileira,
casada, agente político, RG nº 058714720166-SESP/MA e do CPF nº
556.997.823-20, doravante simplesmente CONTRATANTE e, do outro
lado  o  EMPRESA   YURI  PRESSÃO  E  BANDA  LTDA.,  CNPJ  Nº
40.260.392/0001-42, com Sede, localizada na Rua Júlio Azevedo, nº
1730, Coco, Fortaleza/CE, CEP 60.192-310, neste ato  representada por
seu  empresário(a)  e  Sócio  Administrador  da  Empresa  o  Sr.
FRANCISCO  DARLAN  CARVALHO  SOARES  –  Representante
Exclusivo  da  BANDA “YURI  PRESSÂO”,,  doravante  denominada
simplesmente  CONTRATADA.  Contratação  oriunda  do  processo  nº
916/2023-SEMAD,  realizado  por  Inexigibilidade  nº  22//2023  –
SEMAD/PMA. Que teve como objeto: Contratação de banda musical
regional  para  apresentação  em  comemoração  universal
“Réveillon”  ao  final  do  ano,  na  cidade  de
ARAIOSES. RATIFICAÇÃO, conforme detalhado na proposta da
Contratada,  para promoção de evento do aniversário da cidade de
Araioses. Dotação Orçamentária: Código da Ficha:  123; Órgão:  02
PODER EXECUTIVO; Unidade: 05 SEC. MUN. DE CULTURA, DESPORTO E
LAZER DE ARAIOSES ;  Programa: 0206 Cultura;  Projeto/  Ação: 2029
Manutenção  das  Atividades  Culturais;  Codificfaçãoão:  
13.392.02206.2029.0000; 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros -
Pessoa Jurídica; Valor Total do Contrato é de R$ 30.000,00 (Trinta mil
reais).  Vigência:  30(trinta)  dias  a  partir  de sua assinatura.  Araioses
(MA),  18 de dezembro de 2023.  Luciana Marão Félix.  Prefeita do
Município.
 

Publicado por: CRISTIANE AMORIM DE AQUINO DA SILVA
Código identificador: 9e41b6fcb74555b18fdfcbc6f1aa522c

EXTRATO DE CONTRATO Nº 147/2023-FMS/PMA-MA

 
EXTRATO  DE  CONTRATO  N  º  147/2023-FMS/PMA-MA.  A
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ARAIOSES-MA,  torna  público
formalização  contratual,   que  de  um  lado  tem  como  seu
representante  o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO,
inscrito sob o CNPJ nº 11, .756.002/0001-21, doravante denominado
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa CASTRO COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA – EPP, doravante denominada CONTRATADA,
situada à Rua de Santaninha  nº 113, Bairro Centro – São Luis - MA,
CNPJ/MF  n.º  12.103.222/0001-19,  Inscrição  Estadual  n.º  12.97280-8,
neste ato representada por Sr.  RINALDI MACHADO CASTRO,  R.G.
n.º86100  SSP/M,  CPF  n.º  020.279.253-68,  doravante  designada
CONTRATADA. Contrato decorrido Nº 147/2023- oriundo da DISPENSA
Nº 042/2023-FMS/PMA que contempla o processo administrativo de nº
918/2023 – FMS/PMA- de Araioses - MA, Com base nas observâncias
às disposições  art.24 da Lei nº 8.666/93 Art. suas alterações. OBJETO:
Contratação Direta Emergencial para fornecimento de materiais
hospitalares,  odontológicos e laboratoriais,  visando atender  os
casos  emergenciais  e  aqueles  pacientes  que  fazem  tratamento
ininterrupto, até que se conclua o processo de aquisição do mesmo
objeto,  que se encontra em fase de julgamento (Pregão 02/2023) .
Dotação  Orçamentária:  Código  da  Ficha:  431  Órgão:  02  PODER
EXECUTIVO; Unidade: 14 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAIOSES;
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Dotação:  10.122.0214.2058.00003;  3.90.30.00 Material  de Consumo;
Código da Ficha: 514: Órgão: 02 PODER EXECUTIVO; Unidade: 14 Fundo
Munic.  De  Saúde  de  Araioses;  Dotação:  10.302.0214.2068.0000
3.3.90.32.00  Material,  Bem  ou  Serviço  para  Distribuição  Gratuita;
Código 458: Órgão: 02 PODER EXECUTIVO; Unidade: 14 Fundo Munic.
De Saúde de Araioses; Dotação: 10.301.0214.2060.00003; 3.3.90.30.00
Material de Consumo. Valor Total do Contrato é de112.188,20 (cento e
doze mil scentos e  oitenta e oito reais e vinte centavos). Vigência: a
partir da data de sua assinatura até 30 (trinta) dias. Araioses (MA),
28 de dezembro de 2023. João Batista Nascimento Neto. Secretário
Municipal de Saúde.
 

Publicado por: CRISTIANE AMORIM DE AQUINO DA SILVA
Código identificador: 3ba62236e5c0f34a74d49da88c1a682c

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº
42/2023.FMAS. ALUG. Mª SOCORRO

Primeiro Termo Aditivo de Prazo ao Contrato nº 42/2023-FMAS.
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARAIOSES-M.
CNPJ  Nº  14.313.938/0001-76.  REPRESENTADA  NESTE  ATO,  pelo
Secre tá r ia  S r ª .  LEILA  MARIA  SOARES  DOS  SANTOS
MARTINS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº
14.313.938/0001-76, com sede administrativa na Av. Dr. Paulo Ramos,
s/nº - Centro, denominado CONTRATANTE e de outro, , MARIA DO
SOCORRO BRANDÃO MACHADO CUNHA , residente e domiciliado na
Rua  Sete  de  Setembro  -  Centro  em  Araioses  –  MA,  denominado
CONTRATADO, através de Dispensa de Licitação, oriundo do processo
nº 182/2023/FMAS e Contrato nº 42/2023-FMAS. OBJETO: Prestação
de serviços de locação de imóvel para funcionamento da Unidade da
Secretaria Municipal da Assistência Social, pertencente ao Fundo de
Assistência Social,, denominado CONTRATADO, através De Dispensa de
Licitação, e Contrato nº 042/2023. Base legal: A Locação de Imóvel
disciplina-se  pelo  artigo  24,  X,  da  lei  8.666/93.  VIGÊNCIA
PRORROGADA:   Fonte de Recursos; Código da Ficha: 333; Órgão : 02
PODER EXECUTIVO; Unidade : 12 SEC. MUN. DE TRABALHO E AÇÃO
SOCIAL DE ARAIOSE; Dotação : 08.242.0208.2034.0000; 3.3.90.36.00
Outros  Serviços  De  Terceiros  -  Pessoa  Física.  VIGÊNCIA
PRORROGADA: O Contrato principal terá sua Cláusula Quinta alterada,
passando sua vigência prorrogada para mais 12 (doze) meses, de 02
de janeiro de 2024 a 30 de dezembro de 2024. Durante 12(doze)
meses, sendo R$ 3.000,00 (Três Mil reais)  por mês, totalizando o valor
global ao ano em R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais). LEILA MARIA
SOARES DOS SANTOS MARTINS. Secretária Municipal de Assistência
Social Araioses (MA), 28 e dezembro de 2023.

Publicado por: CRISTIANE AMORIM DE AQUINO DA SILVA
Código identificador: dcc9c914f50a833ee4a83bc7b4aa5c3f

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME

DECRETO Nº 37/2023

DECRETO Nº 37/2023
 
Revoga os decretos nº 08/2023 e 09/2023que estabeleceram o regime
de transição para a integral e exclusiva aplicabilidade da Lei n. 14.133,
de  1º  de  abril  de  2021,  que  instituiu  novo  regime de  licitações  e
contratos, estabelecendo novas regras de transição e regulamentos da
Lei n. 14.133 edá outras providências.
 
O  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE  ARAME  DO  ESTADO  DA
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais prevista na Lei Orgânica
Municipal
 
DECRETA
 

Art. 1º  Ficam revogados os Decreto-lei  nº 08/2023 e 09/2023,  que
estabeleceu  o  regime  de  transição  para  a  integral  e  exclusiva
aplicabilidade da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.
 
Art. 2ºEste Decreto regulamenta a transição para a integral e exclusiva
aplicabilidade da Lei n. 14.133,de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, além de outros regulamentos,
no âmbito do Poder Executivo municipal de Arame.
 
Art.  3ºO  disposto  neste  Decreto  abrange  todos  os  órgãos  da
administração  direta  do  Poder  Executivo  municipal  de  Arame,
autarquias,  fundações,  fundos  especiais  e  as  demais  entidades
controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.
 
Art. 4º Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da
legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  publicidade,  da
eficiência,  do  interesse  público,  da  probidade  administrativa,  da
igualdade,  do  planejamento,  da  transparência,  da  eficácia,  da
segregação  de  funções,  da  motivação,  da  vinculação  ao  edital,  do
julgamento  objetivo,   da  segurança  jurídica,   da  razoabilidade,
dacompetitividade,  da  proporcionalidade,  da  celeridade,  da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
 
Art. 5ºO Município de Arame poderá optar por licitar ou contratar de
acordo com a disciplina constante das Leis Federais nº 8.666, de 1993,
10.520,  de  2002,  e  da  Lei  nº,  12.462  de  2011  e  do  Decreto  nº
7.892/2023  desde  que  a  publicação  originária  do  edital  ou  do  ato
autorizativo da contratação direta ocorra até 29 de dezembro de
2023, entendidos assim os avisos de licitação e os atos de autorização
ou ratificação de contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de
licitação, devendo a opção ser indicada expressamente no edital ou no
aviso ou instrumento de contratação direta.
 
§ 1º Como regra, os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas
de registro de preços firmados em decorrência da aplicação do disposto
no caput serão regidos, durante toda a sua vigência, pela norma que
fundamentou a  sua  contratação,  inclusive  quanto  às  alterações,  às
prorrogações contratuais, e aos contratos decorrentes de adesão.
§ 2º Ainda na hipótese do §1º acima, as atas de registro de preços
firmadas em decorrência da aplicação do disposto no caput poderão ser
utilizadas  enquanto  mantiverem  sua  validade,  inclusive  por  órgãos
participantes ou não participantes, se for o caso.
§ 3º Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado nos
termos da Orientação Normativa AGU nº 36,  como por exemplo os
serviços  públicos  essenciais  de  energia  elétrica,  água  e  esgoto  e
serviços postais, decorrentes de procedimentos de contratação regidos
pelas Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011, deverão ser
extintos  até  31  de  dezembro  de  2024,  e  providenciadas  as  novas
contratações de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021.
§ 4º Os credenciamentos realizados nos termos do disposto no caput do
art.  25  da Lei  nº  8.666,  de  1993,  deverão ser  extintos  até  31 de
dezembro de 2024.
§  5º  Os  contratos  de  aluguel  de  bens  imóveis  decorrentes  de
procedimentos  de  contratação  regidos  pelas  Leis  nº  8.666/1993,
10.520/2002 ou 12.462/2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro
de 2025, e providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei
nº 14.133, de 2021.
 
Art.  6º.  Após  29  de  dezembro  de  2023,  todos  os  processos  de
contratação instaurados em âmbito municipal serão obrigatoriamente
regidos pela Lei nº 14.133/2021.
 
Art. 7º Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de
C o n t r a t a ç ã o ,  i n c u m b e  a  c o n d u ç ã o  d a  f a s e
externadoprocessolicitatório,incluindoo recebimentoeo julgamento das
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

-conduzirasessãopública;I.
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- receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos deII.
esclarecimentos  ao  edital  e  aos  anexos,  além  de  poder
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
desses documentos;
-  verificar  a  conformidade  da  proposta  em  relação  aosIII.
requisitos estabelecidos no edital;
- coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for oIV.
caso;
-verificarejulgarascondiçõesdehabilitação;V.
-  sanear  erros  ou  falhas  que  não  alterem a  substânciadasVI.
propostas,  dos  documentos  de  habilitação  e  sua  validade
jurídica;
- receber, examinar e decidir os recursos e encaminha- los àVII.
autoridade competente quando mantiver sua decisão;
-indicarovencedordocertame;VIII.

XI-adjudicaroobjeto,quandonãohouverrecurso; X - conduzir os trabalhos
da equipe de apoio; e
XI-encaminharoprocessodevidamenteinstruídoà autoridade competente
e propor a sua homologação.
 
§  1º  A  Comissão  de  Contratação  conduzirá  o  Diálogo  Competitivo,
cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo
de outras tarefas inerentes a essa modalidade.
§ 2º Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação,
além dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta
nos termos do art. 72 da citada Lei.
§ 3º O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de
Contratação, poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos
dos quadros permanentes do Município, ou cedidos de outros órgãos ou
entidades para atuar na Prefeitura.
§ 4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão,
sempre que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções listadas acima.
§ 5º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão
com auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3
(três) membros, dentre servidores efetivos ou ocupantes de cargos em
comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades.
§  6º  Em licitação na modalidade Pregão,  o  Agente  de  Contratação
responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro.
§7º Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o
Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer
contraproposta.
 
Art. 8º Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou
Gestor de contratos de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, a autoridade municipal observará o seguinte:
I- a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação
acadêmica  ou  técnica,  ou  seu  conhecimento  em relação  ao  objeto
contratado;
II-  a segregação entre as funções,  vedada a designação do mesmo
agente público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a
riscos durante o processo de contratação; e
III-  previamente  à  designação,  verificar-se-á  o  comprometimento
concomitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de
contratos  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  a  uma  adequada
fiscalização contratual.
 
Art. 9º O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com
o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob
sua  competência,  garantir  o  alinhamento  com o  seu  planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
 
Parágrafo único.  Na elaboração do Plano de Contratações Anual  do
Município, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o
disposto na Instrução Normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2019, da
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.
 
Art. 10O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de

compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo
critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase
interna  de  licitações,  assim  como  as  especificações  dos  respectivos
objetos.
Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a
que se refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais -  SIASG, do
Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.
 
Art. 11 Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do
Município deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária
para  cumprir  as  finalidades  às  quais  se  destinam,  vedada  a  aquisição
de artigos de luxo.
§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a
escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a
que se propõe, apresente o melhor preço.
§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os
aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a execução
do objeto e satisfação das necessidades da Administração municipal.
 
Art. 12Tendo em vista o disposto no art. 187 da Lei nº 14.133/2021,
adotar-se-á como parâmetro normativo em âmbito municipal, no que
couber, os regulamentos editados pela União, exceto no que contrarie
as normas estabelecidas por normativos expedido pela administração
municipal.
 
§ 1º A adoção da regulamentação federal citada acima não obriga o
município a utilizar-se das plataformas eletrônicas disponibilizadas pelo
Governo Federal, podendo ainda a Administração valer-se de interfaces
disponíveis no mercado, ressalvadas as publicações no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) e a utilização do registro cadastral
unificado de fornecedores.
§ 2º Na condução de procedimentos licitatórios realizados de forma
eletrônica, a interface utilizada pela Prefeitura deve estar integrada a
 Plataforma Eletrônica LICITANET nos termos do art. 175, § 1º, da Lei nº
14.133/2021.
§ 3º Nas dispensas de licitação que não envolverem recursos da União
decorrentes  de  transferências  voluntárias,  a  obtenção de  propostas
poderá ocorrer  de forma eletrônica ou não eletrônica,  a  critério  da
Administração, sem prejuízo da divulgação a que se refere o §3º do art.
75 da Lei nº 14.133/2021.
§  4º  Em licitações  ou  em procedimentos  de  contratação  direta  de
dispensa  em  função  do  valor  visando  à  execução  de  recursos
provenientes de transferências voluntárias celebradas com a União, a
interface  uti l izada  deve  estar  integrada  à  plataforma  de
operacionalização  das  modalidades  de  transferências  voluntárias,
atualmente denominada Transferegov.br, sem prejuízo do disposto no §
2º acima.
§ 5º A gestão das autorizações para adesão às Atas de Registro de
Preços da Prefeitura poderá, a critério da Administração, ocorrer de
forma eletrônica ou não eletrônica.
§  6º  A intenção de registro  de preços (IRP)  prevista  no art.  9º  do
Decreto  nº  11.462/2023  poderá,  a  critério  da  Administração,  ser
disponibilizada apenas para órgãos e entidades vinculadas à Prefeitura
Municipal deArame (MA).
§7º Na adoção da Instrução Normativa Seges/MPDG nº 05/2017 para
contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, a Administração não estará obrigada a adotar a conta-
depósito  vinculada  nem  o  pagamento  pelo  fato  gerador,  podendo
adotar  outras  medidas  visando  a  assegurar  o  cumprimento  de
obrigações  trabalhistas  pelo  contratado,  inclusive  as  previstas  nos
incisos I, II e IV do §3º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
 
Parágrafo único: As contratações amparadas com recursos da União,
ainda  que  de  forma  parcial,  oriundos  de  transferências  voluntárias
deverão observar as instruções e normas indicadas nos respectivos
Instrumentos de Transferências (Termos de Convênios, Contratos de
Repasses etc.) e os regulamentos editados pela União.
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Art. 13 Para efeito do disposto no inciso I do §1º do art. 75 da Lei nº
14.133/2021,  considerar-se-á  como Unidade  Gestora  cada  uma das
Secretarias Municipais criadas pela Lei Municipal nº 249/2013.
 
Art. 14 Para efeito do disposto no inciso II do §1º do art. 75 da Lei nº
14.133/2021,  considerar-se-á  como  mesmo  ramo  de  atividade  a
hierarquia de “Classe de Material”, constante das Planilhas Catmat e
Catserv  do  Sistema  de  Catalogação  de  Serviços  ou  de  Obras  do
Governo Federal.
Parágrafo  único:  Em  cada  procedimento  de  contratação  direta  de
dispensa  por  valor,  serão  utilizadas  sempre  as  Planilhas  Catmat  e
C a t s e r v  m a i s  a t u a l i z a d a s ,  d i s p o n í v e i s  e m
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalh
ada.
 
Art. 15 A análise de riscos nos procedimentos ordinários de escolha do
fornecedor mediante licitação, dispensa, inexigibilidade ou de adesão a
Atas  de  Registro  de  Preços  seguirá  Mapa  de  Riscos  único,  a  ser
divulgado e atualizado pela Administração com periodicidade mínima
anual.
 
§ 1º A análise de riscos a que se refere o caput não se confunde com a
Matriz de Riscos prevista nos art. 6º, XXVII, 22, §§ 2º a 4º, e 133, IV, da
Lei nº 14.133/2021, a qual é obrigatória apenas nos casos de obras ou
serviços de grande vulto, contratação integrada e contratação semi-
integrada.
§  2º  A  análise  de  riscos  atinentes  à  gestão  e  fiscalização  contratual
poderá, a critério da Administração, ser incorporada ao Mapa de Riscos
citado no caput, ou constar de documento específico, quando aplicável
a contrato(s) com peculiaridade(s) relevante(s).
 
Art.16 O Estudo Técnico Preliminar (ETP), será? elaborado pela área
requisitante, ou em conjunto com a área técnica, e quando houver, pela
equipe  de  planejamento  da  contratação,com  conhecimento  e
experiência acerca do objeto a ser contratado, e devera? ser aprovado
pela autoridade competente.
 
§1º  -  Poderá?,  excepcionalmente,  mediante  justificativa  fundamentada
da  autoridade  competente,  ocorrer  a  contratação  de  serviço  de
empresa  ou  de  profissional  especializado  para  assessorar  os
responsáveis  pela  sua  elaboração.
§2º- Fica facultado o uso de dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP na
forma digital.
 
Art. 17Fica facultada a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares –
ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito  da  administração  pública  municipal  direta,  autárquica  e
fundacional,  mediante  justificativa  pela  área  requisitante  e  aprovada
pela autoridade competente, nas seguintes hipóteses:
 
I - Nas inexigibilidades de licitação previstas nos incisos I, II e III, do
caput do art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021;
II - Contratação de remanescente nos termos do §7º do art. 90 da Lei
Federal 14.133/2021;
III - Existência de Estudo Técnico Preliminar (ETP), referente ao mesmo
objeto, celebrado nos últimos 02 (dois) anos, contados da data de sua
emissão, quando não houver alteração nas características e condições
do objeto da contratação e quando as soluções propostas, atenderem
integralmente a? necessidade apresentada;
IV - Nas soluções submetidas a procedimentos de padronização, ou que
constem em catálogoeletrônico de padronização de compras e serviços;
V - Nas contratações cujo valor não ultrapasse o limite de R$10.000,00,
conforme  parâmetro  previsto  no  §2º  do  art.  95  da  Lei  Federal
14.133/2021.
VI-  Para soluções já  adotadas pelo Poder Público há no mínimo 05
(cinco) anos, que se mantenha vantajosa;
§1º - O valor constante no inciso V, do caput, seguira? a atualização da
quantia prevista no artigo 95 §2º da Lei Federal 14.133/2021.
§2º  -  A  ausência  do  Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP),  devera?  ser

expressamente justificada, em campo próprio do Termo de Referência,
mediante o apontamento de uma das hipóteses prevista neste artigo.
 
Art. 18E? dispensada a elaboração do Estudo técnico Preliminar (ETP),
nas seguintes hipóteses:
 
I - Nas dispensas de licitação cujos valores se enquadrem nos limites
dos incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal no 14.133/2021;
II - Dispensas de licitação previstas nos incisos, VII e VIII do art. 75 da
Lei Federal no 14.133/2021;
III- Para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de
desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá?
ser realizada, apenas em termo de referência, ou em projeto básico,
dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no §3º do art.
18 da Lei 14.133/2021;
IV - Na hipótese do inciso III do art. 75, da Lei Federal no 14.133/2021;
V - Por órgão ou entidade beneficiário de licitação, de contratação ou de
procedimento  auxiliar  cujo  ETP  tenha  sido  elaborado  por  unidade
centralizadora de compras ou por unidade que for autorizada por ela a
conduzir o respectivo procedimento;
VI-  Quaisquer  alterações  contratuais,  realizadas  por  meio  de  termo
aditivo  ou  apostilamento,  inclusive  acréscimo  de  quantitativos  e
prorrogações  contratuais,  relativas  a  serviços  e  fornecimentos
contínuos,  desde  que  demonstrada,  previamente  a  viabilidade  da
manutenção  da  solução  prevista  no  Estudo  técnico  Preliminar,  do
respectivo Processo Administrativo.
 
Art. 19. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a
contratação  de  serviços  terceirizados  em  regime  de  dedicação
exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que
o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução
do objeto  da  contratação  seja  constituído  por  mulheres  vítimas  de
violência  doméstica,  ou  oriundos  ou  egressos  do  sistema prisional,
permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.
 
Art.  20  Nas  licitações  municipais,  não  se  preverá  a  margem  de
preferência referida no art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
 
Art.  21Em  âmbito  municipal,  enquanto  não  for  efetivamente
implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que
se  refere  o  art.  174.  DaLei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  a
divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:
I- publicação em diário oficial das informações que a Lei nº 14.133, de
1º de abril  de 2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico
oficial, admitida a publicação de extrato;
II- disponibilização no portal da transparência do Município.
 
Art.  22  O  presente  Decreto-lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Município de Arame (MA) 28de dezembro de 2023.
 
PEDRO FERNANDES RIBEIRO
PREFEITO MUNICIPAL
 

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: 2dc25576503a4614a4c7b5f91e25422a

EXTRATO DE CONTRATO N° 20230249

EXTRATO DE CONTRATO
EXTRATO DE CONTRATO N° 20230249
EXTRATO  DE  CONTRATO  N°  20230249  REFERÊNCIA:  DISPENSA  DE
LICITAÇÃO N° DL 003/2023-FMAS. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA  FORNECIMENTO  DE  EQUIPAMENTOS  E  SUPRIMENTOS  DE
INFORMÁTICA  PARA  ATENDER  A  DEMANDA  OPERACIONAL  DO
MUNICÍPIO DE ARAME - MA. VALOR TOTAL: R$ 17.495,90 (dezessete mil,
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quatrocentos e noventa e cinco reais e noventa centavos). DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA:  Exercício  2023  Atividade  0802.081220004.2.406
Administração  da  Unidade  -  SEMAPS  (FED),  Classificação  econômica
4.4.90.52.00  Equipamento  e  material  permanente,  Subelemento
4.4.90.52.99, no valor de R$ 17.495,90. PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA  SOCIAL,  representado  pela  Sra.  NEUSA MARIA  GOMES
DUARTE – Secretária Municipal de Assistência e Promoção Social pela
CONTRATANTE, GT LOPES & CIA LTDA, CNPJ 17.947.851/0001-49, neste
ato representada pelo Sr. GIDARLEY TORRES LOPES pela CONTRATADA.
VIGÊNCIA: 22 de dezembro de 2023 a 29 de Dezembro de 2023. DATA
DA ASSINATURA: 22 de dezembro de 2023.

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: 1b8aa4a8aec23304551d1d94db6e5599

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO DL 003/2023-FMAS
EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº  DL
003/2023-FMAS.  O  FUNDO  MUNICIPAL  DE  ASSISTENCIA  SOCIAL  DA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ARAME/MA,  no  uso  de  suas  atribuições
legais  e  de  acordo  com  o  art.  26  da  Lei  Federal  nº  8.666/93,  e
considerando  que  consta  do  processo  administrativo  que  trata  de
pessoa jurídica G T LOPES & CIA LTDA, CNPJ 17.947.851/0001-49, a
declaração de dispensa de licitação para a contratação da referida a
pessoa jurídica, determinando que se proceda a publicação do devido
extrato.  Arame – MA, 21 de Dezembro de 2023. Sra. Neusa Maria
Gomes Duarte – Secretária Municipal de Assistência e Promoção Social.

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: f20a45d74ee1ee07651b3ed1292faf78

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
2022030001

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
2022030001
 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 20220300 referente a TOMADA DE
PREÇOS nº TP 003/2022 - CPL. O Município de ARAME, através do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização
dos Profissionais da Educação - FUNDEB de ARAME - MA, inscrito (a) no
CNPJ sob o nº 11.590.952/0001-29, com sede na Rua Barão de Grajaú,
s/n, Centro, CEP: 65.945-000, Arame – MA, neste ato representado pelo
Sr. ELIZEU CHAVES ALBUQUERQUE, Secretário Municipal de Educação,
residente  na  PC  Mercado  s/n  Escola  Arte  de  Educar,  Centro,  CEP:
65.945-000,  Arame  –  MA,  portador  do  CPF  nº  ***.***.121-**,  na
qualidade  de  ordenadora  de  despesas,  doravante  denominado
CONTRATANTE, e PENHA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrito(a)
no CNPJ 14.581.044/0001-67, com sede na Rua Senador José Sarney,
Lot. Parq. São José nª17, Bairro Miritiua, São José de Ribamar - MA, CEP
65110-000, denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo
Sr. JOSÉ DO CARMO PENHA, residente na Rua Senador José Sarney, N.
19, Parque São José, Bairro Miritiua, São José de Ribamar - MA, CEP
65110-000,  portador  do  CPF  n°  ***.***.713-**,  já  qualificados  no
contrato  inicial.  Referência:  Processo  Nº  00000050/2022,  nº  TP
003/2022  -  CPL;  ESPÉCIE:  Contratação  de  pessoa  jurídica  para
Conclusão da Creche do Povoado Cajazeira  pertencente ao Município
de Arame / MA. OBJETO O presente Primeiro Termo Aditivo objetiva a
prorrogação do prazo de vigência do contrato até 27 de Dezembro de
2024, nos termo do art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. DATA
DA ASSINATURA: 27.12.2023. VIGÊNCIA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO:
27.12.2024,  a  contar  a  partir  da data de assinatura.  SIGNATÁRIOS:
ELIZEU  CHAVES  ALBUQUERQUE  –  CPF:  ***.***.121-**  -  Secretário
Municipal de Educação - pela Contratante e JOSÉ DO CARMO PENHA sob
CPF n.º ***.***.713-** - Representante pela Contratada.
 

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: 02abe6ad6f259cea18c005b045247b98

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
2022030101

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
2022030101
 
1º  Termo Aditivo ao Contrato nº  20220301 referente a Tomada de
Preço  nº  TP-004/2022.  O  Município  de  ARAME,  através  da
Secretário  Municipal  de  Obras  e  Urbanismo,  CNPJ-MF,  Nº
12.542.767/0001-21, denominado daqui por diante de CONTRATANTE,
representado  neste  ato  pelo  Sr.  JOÃO VICTOR PESTANA SANTIAGO,
Secretário  Municipal  de  Obras  e  Urbanismo,  portador  do  CPF  nº
***.***.413-**, residente na Rua Rio Branco s/n, Centro, Arame – MA,
CEP: 65945-000 e do outro lado TOQUIO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 23.873.344/0001-00, estabelecida na Av.
Cel. Colares Morais nº100 sala 307 e. Los Angel, Renascença, São Luís -
MA,  CEP  65075-441,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATADA, neste ato representada por SILVIO DIAS SANTOS JUNIOR,
residente  na  Rua  Dois,  nº  08,  Vila  Embratel,  São  Luís  -  MA,  CEP
65081-303, portador do(a) CPF ***.***.983-**, Referência: Processo Nº
00000056/2022,  Tomada  de  Preço  nº  TP-004/2022-CPL;  ESPÉCIE:
Contratação de empresa de especializada de Engenharia para execução
de Praça,  localizada na MA 008,  Próximo ao Posto de Saúde Maria
Amália pertencente ao Município de Arame / MA. OBJETO: Prorrogação
do prazo de vigência. O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação
do prazo de vigência do contrato até 27 de Dezembro de 2024, nos
termo  do  art.  57,  inciso  II,  da  Lei  Federal  nº  8.666/93.  DATA  DA
ASSINATURA:  27.12.2023.  VIGÊNCIA  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO:
27.12.2024, a contar a partir da data de assinatura SIGNATÁRIOS:
JOÃO VICTOR PESTANA SANTIAGO,  Secretário  Municipal  de  Obras  e
Urbanismo  pela  Contratante  e  TOQUIO  CONSTRUÇÕES  E  SERVIÇOS
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 23.873.344/0001-00 pela Contratada.

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: 12c4cade41b5acab9b50e290e974b2c4

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
2022030201

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
2022030201
 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 20220302 referente a TOMADA DE
PREÇOS nº TP 005/2022 - CPL. O Município de ARAME, através do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização
dos Profissionais da Educação - FUNDEB de ARAME - MA, inscrito (a) no
CNPJ sob o nº 11.590.952/0001-29, com sede na Rua Barão de Grajaú,
s/n, Centro, CEP: 65.945-000, Arame – MA, neste ato representado pelo
Sr. ELIZEU CHAVES ALBUQUERQUE, Secretário Municipal de Educação,
residente  na  PC  Mercado  s/n  Escola  Arte  de  Educar,  Centro,  CEP:
65.945-000,  Arame  –  MA,  portador  do  CPF  nº  ***.***.121-**,  na
qualidade  de  ordenadora  de  despesas,  doravante  denominado
CONTRATANTE, e TOQUIO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no
CNPJ (MF) 23.873.344/0001-00, estabelecida na Av. Cel. Colares Morais
nº100  sala  307  e.  Los  Angel,  Renascença,  São  Luís  -  MA,  CEP
65075-441, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste
ato representada por SILVIO DIAS SANTOS JUNIOR, residente na Rua
Dois, nº 08, Vila Embratel,  São Luís -  MA, CEP 65081-303, portador
do(a) CPF ***.***.983-**, já qualificados no contrato inicial.  Referência:
Processo  Nº  00000057/2022,  nº  TP  005/2022  -  CPL;  ESPÉCIE:
Contratação  de  empresa  de  engenharia  para  Execução  de  Quadra
Poliesportiva  com Vestiários  e  Salas,  no  Município  de  Arame /  MA.
OBJETO O presente Primeiro Termo Aditivo objetiva a prorrogação do
prazo de vigência do contrato até 27 de Dezembro de 2024, nos termo
do art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA:
27.12.2023.  VIGÊNCIA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO:  27.12.2024,  a

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

16/514www.famem.org.br



contar a partir da data de assinatura. SIGNATÁRIOS: ELIZEU CHAVES
ALBUQUERQUE – CPF: ***.***.121-** - Secretário Municipal de Educação
-  pela  Contratante  e  SILVIO  DIAS  SANTOS  JUNIOR  sob  CPF  n.º
***.***.983-**- Representante pela Contratada.
 

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: e239534e130249a48f6f4a358031dfde

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
2023016001

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
2023016001
 
1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  nº  20230160  referente  ao  Pregão
Eletrônico Nº 010/2023 - SRP. O Município de ARAME, através do(a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ-MF, Nº 12.542.767/0001-21,
representado neste ato pela Sra. ELMARA SILVA DINIZ,  SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, portadora do CPF nº ***.***.545-**, residente na
Rua  07,  s/n,  Centro,  Arame  –  MA,  CEP:  65.945-000,  doravante
denominado(a) CONTRATANTE, e  S. EDUARDO R. DA SILVA, inscrito(a)
no  CNPJ  26.766.292/0001-61,  com sede  na  Rua  Rio  Branco,  1938,
Centro,  Arame  -MA,  CEP  65945-000,  doravante  denominado(a)
CONTRATADA representado pelo Sr.  SERGIO EDUARDO REZENDE DA
SILVA, portador do CPF nº ***.***.613-**, residente na Rua Rio Branco,
1938,  Centro,  Arame -MA,  CEP  65945-000,  Referência:  Processo  Nº
00000018/2023,  Pregão  Eletrônico  Nº  010/2023  -  SRP;  ESPÉCIE:  o
Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Futura contratação
de  empresa (as) para locação de equipamentos necessários para o
funcionamento  de   laboratório  clínico  e  realização  de  exames
(referência  tabela  SUS)  para  atender   a  demanda  operacional  da
Secretaria Municipal de Saúde de Arame - MA. OBJETO: O presente
Primeiro Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do
contrato até 27 de Junho de 2024, nos termo do art. 57, inciso II, da Lei
Federal nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 27/12/2023 . VIGÊNCIA
DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO:  Fica prorrogado até 27.06.2024 a
contar a partir da data de assinatura. SIGNATÁRIOS ELMARA SILVA
DINIZ  –  CPF:  ***.***.545-**-  Secretária  Municipal  de  Saúde  -  pela
Contratante  e  SERGIO  EDUARDO  REZENDE  DA  SILVA  -  CPF  nº
***.***.613-**- Representante pela Contratada.
 

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: d48cad1705608c5887bfec2f28e6c68f

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
2023016101

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
2023016101
 
1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  nº  20230161  referente  ao  Pregão
Eletrônico Nº 010/2023 - SRP. O Município de ARAME, através do(a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ-MF, Nº 12.542.767/0001-21,
representado neste ato pela Sra. ELMARA SILVA DINIZ,  SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, portadora do CPF nº ***.***.545-**, residente na
Rua  07,  s/n,  Centro,  Arame  –  MA,  CEP:  65.945-000,  doravante
denominado(a) CONTRATANTE, e  P. Q. G. OLIVEIRA SERVIÇOS MEDICOS
LTDA, inscrito(a) no CNPJ 23.777.975/0002-07, com sede na RUA RIO
BRANCO Nº  2280,  CENTRO,  Arame-  MA,  CEP 65945-000,  doravante
denominado(a) CONTRATADA representado pela Sra. PAULA QUEIROZ
GARCIA OLIVEIRA, portadora do CPF nº ***.***.303-**, residente na Av.
Maria Michelli nº 7, Bairro Frei Albeto, Grajaú - MA, CEP: 65940-000
Referência: Processo Nº 00000018/2023, Pregão Eletrônico Nº 010/2023
- SRP; ESPÉCIE: o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à
Futura contratação de  empresa (as) para locação de equipamentos
necessários para o funcionamento de  laboratório clínico e realização de

exames (referência tabela SUS) para atender  a demanda operacional
da Secretaria Municipal de Saúde de Arame - MA. OBJETO: O presente
Primeiro Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do
contrato até 27 de Junho de 2024, nos termo do art. 57, inciso II, da Lei
Federal nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 27/12/2023. VIGÊNCIA
DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO:  Fica prorrogado até 27.06.2024 a
contar a partir da data de assinatura. SIGNATÁRIOS ELMARA SILVA
DINIZ  –  CPF:  ***.***.545-**-  Secretária  Municipal  de  Saúde  -  pela
Contratante e PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA - CPF nº ***.***.303-**-
Representante pela Contratada.

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: c7bc4fb96e51b05fc65bc85d5ae86d99

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
2021012405

EXTRATO  DO  QUINTO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
2021012405
 
5º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  nº  20210124  referente  ao  Pregão
Presencial  Nº  006/2021  -  SRP.  O  Município  de  ARAME,  através  do
FUNDEB, CNPJ-MF, Nº 11.590.952/0001-29, representado neste ato pelo
Sr.  ELIZEU  CHAVES  ALBUQUERQUE,  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO, portador do CPF n° ***.***.121-**, residente na Praça do
Mercado  S/N,  Centro  — CEP:65.945-000  — Arame -  MA,  doravante
denominado(a)  CONTRATANTE,  e   HLR  GUTERRES  LOCADORA  E
TRANSPORTE LTDA, CNPJ: 06.911.368/0001-98, com sede na Avenida
03, Lote 02, Loja 02, Nº 16, Conh. Hab. Vinhais, CEP 65.071-020, São
Luís - MA, doravante denominado(a) CONTRATADA representado pelo
Sr.  Hugo Luís  Ribeiro  Guterres,  C.P.F.  nº  ***.***.803-**,  residente e
domiciliado na Av. Mário Andreazzo s/n, Cond. Cid. De Londres nº 701,
Bairro Turu, CEP: 650668-500, São Luís – MA, Referência: Referência:
Processo  Nº  00000021/2021,  Pregão  Presencial  Nº  006/2021  -
SRP; ESPÉCIE: Contratação de empresa para prestação de serviços de
locação de veículos  automotores junto ao FUNDEB do Município  de
Arame -  MA.  OBJETO:  O presente Quinto  Termo Aditivo  objetiva a
prorrogação do prazo de vigência do contrato até 18 de Junho de 2024,
nos termo do art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. DATA DA
ASSINATURA: 18.12.2023. VIGÊNCIA DO QUINTO TERMO ADITIVO:
18.06.2024 a contar a partir da data de assinatura.  SIGNATÁRIOS: Sr.
ELIZEU CHAVES ALBUQUERQUE – Secretário Municipal de Educação -
pela Contratante e Sr. HUGO LUÍS RIBEIRO GUTERRES - Representante
pela Contratada.
 

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: 27797d0649e737e61630e40b8f9543ac

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
20210095

 
EXTRATO  DO  SEXTO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
2021009506
 
6º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  nº  20210095  referente  ao  Pregão
Presencial nº 020/2021 - SRP. O Município de ARAME, através do(a)
FUNDO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  n°
10.509.059/0001-63,  com  sede  na  Avenida  Deputado  Ulisses
Guimarães, S/N – Centro – CEP:65.945-000 – Arame – MA, representado
pela Sra. ELMARA SILVA DINIZ,  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
portador do CPF nº ***.***.545-**, residente na Rua 07, s/n, Centro,
Arame  –  MA,  CEP:  65.945-000,  doravante  denominado(a)
CONTRTRATANTE, e PRO-MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrito(a) no
CNPJ 02.010.712/0001-17, com sede na Rua Raimundo Jorge, Nº 31,
Canoeiro –  CEP:  65.940-000 –  Grajaú -  MA,  representado por  Paulo
Ricardo Da Silva Oliveira, residente e domiciliado na Rua Sousa Lima nº
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666,  Nova  Imperatriz,  CEP:  65907-150,  Imperatriz-  MA,  doravante
denominado(a) CONTRATADA, Referência: Processo Nº 00000070/2021,
Pregão Presencial nº 020/2021 - SRP; ESPÉCIE: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de Plantões e realização de
exames para atender a demanda operacional  do Hospital  Municipal
de Arame - MA, conforme Decreto Estadual nº35.672, de 19 de Março
de 2020 e aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei Federal nº
8.666/93 e demais pertinentes a espécie. OBJETO: O presente Sexto
Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do contrato
até 27 de Agosto de 2024, nos termo do art. 57, inciso II, da Lei Federal

nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 27.12.2023. VIGÊNCIA DO SEXTO
TERMO  ADITIVO:  Fica  prorrogado  até  27.08.2024.  SIGNATÁRIOS:
ELMARA SILVA DINIZ –  CPF:  ***.***.545-** -  Secretária Municipal  de
Saúde - pela Contratante e PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA  - CPF:
***.***.873-** - Representante pela Contratada.

Publicado por: ANDRé VINíCIUS LIMA ALBUQUERQUE
Código identificador: ace30ff439a7ab4a30c05d7967b8a3ad

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA

EXTRATO DO CONTRATO PE 006/2023

EXTRATO DO CONTRATO PE 006/2023
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 006/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1901.07/2023 CONTRATO Nº 1112.02/2023 CONTRATANTE: PREFEITURA
MUNICIPAL DE BACURITUBA/MA, ATRÁVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO CONTRATADA: P. K . MORAES DE ALMEIDA LTDA 
INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA – CNPJ DO MINISTÉRIO DA FAZENDA SOB O Nº 47.308.111/0001-23. OBJETO: REGISTRO DE
PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS PNEUS E BATERIAS PARA MANUTENÇÃO DA
FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL VALOR TOTAL R$ 609.910,00 (SEISCENTOS E NOVE MIL, NOVECENTOS E DEZ
REAIS), DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.03 - Secretaria Municipal de administração; 04.122.0003.2005.0000 –  Manutenção e Funcionamento da
Secretaria
 Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
500 Recursos não vinculados de impostos
0 Recursos Ordinários
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 338.707,48
02.04 - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura;
15.122.0003.2082.0000 –  Manutenção e Funcionamento da Secretaria
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 498.689,68
02.08 - FUNDEB;
12.361.0044.2103.0000 –  Manutenção do Ensino Fundamental 30%
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 617.914,68
02.08 - FUNDEB;
12.365.0052.2104.0000 –  Manutenção do Ensino Infantil FUNDEB 30%
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 47.939,34
02.08 – Secretaria Municipal de Educação
12.361.0044.2027.0000 - Manutenção do Prog. Dinheiro Direto Escola
 Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exercício corrente

551 Transferência de recurso do FNDE ao Programa Dinheiro
 Direito na Escola

0 Recursos Ordinários
   
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 15.257,97
12.361.0044.2028.0000 - Manut. Programa Salário Educação – QSE
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
550 Transferência de recurso do Salario Educação
0 Recursos Ordinários
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 103.500,00
12.361.0003.2021.0000 –  Dinamização das Ações da SEDUC
 Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
501 Outros Recursos não Vinculados
0 Recursos Ordinários
   
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 15.525,00
02.08.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE;
12.361.0044.2037.0000 –  MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENS. FUNDAMENTAL
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1 Recursos do Tesouro exercício corrente
501 Outros Recursos não Vinculados
0 Recursos Ordinários
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 124.200,00
02.08.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE;
12.365.0052.2041.0000 –  MANUT. DAS ATIVIDADES DO ENS. INFANTIL
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
501 Outros Recursos não Vinculados
0 Recursos Ordinários
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 15.525,00
02.11 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
10.122.0003.2108.0000 –  Funcionamento do Fundo e Unidades de Saúde
 Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
501 Outros Recursos não Vinculados
0 Recursos Ordinários
   
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 205.611,03
02.11 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
10.301.0028.2059.0000 – Manut. das Ações Básicas de Saúde- PAB
Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exercício corrente

600 Transf. Fundo a fundo de Rec. Do SUS proveniente do
 Gov. Fed.

0 Recursos Ordinários
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 82.803,82
02.11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;
08.122.0003.2090.0000 –  Manut. Da Sec. De Assist. Social
 Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
500 Recursos não vinculados de impostos
0 Recursos Ordinários
   
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 8.920,04
08.122.0003.2070.0000 - Manut. Fundo Munc. de Assist. Social
 Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
500 Recursos não vinculados de impostos
0 Recursos Ordinários
   
3.3.90.30.00 – Material de Consumo
Dotação Total R$ 32.602,50
 PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.VIGENTE A PARTIR DA DATA DA ASSINATURA: 11 DE DEZEMBRO DE 2023.  FUNDAMENTO LEGAL: LEI
FEDERAL Nº 8.666/1993. SIGNATÁRIOS: SEBASTIÃO PRADO COSTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRICIA KELLY MORAES DE
ALMEIDA CPF N° 011.444.863-94. REPRESENTANTE DA EMPRESA P.K. MORAES DE ALMEIDA LTDA.

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: 0e47509099ab2992113b25990310fa53

ADESÃO N° 005/2023 BCB

EXTRATO DO CONTRATO DE ADESÃO
 
ADESÃO N° 005/2023 BCB
CONTRATO Nº 1912.01/2023 SEMAD
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1011.01/2023
 
ADESÃO A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº  025/2023  -  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  015/2023  -  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº
23020640/2023/PMUS
CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BACURITUBA/MA,

ATRÁVES  DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO.  CONTRATADA:
FRANCISCA CLEIDIANE ABREU MORAES, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº
27.147.307/0001-76.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE
PARA AS SECRETARIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO. VALOR
TOTAL R$ 1.676.719,51 (UM MILHÃO, SEISCENTOS E SETENTA E
SEIS MIL, SETECENTOS E DEZENOVE REAIS E CINQUENTA E UM
CENTAVOS).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.02- GABINETE DA PREFEITA
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
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500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 5.985,82
 02.03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO;
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 70.186,66
02.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA;
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 7.159,51
02.08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
 12.361.0003.1001.0000  -  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E

MOBILIÁRIOS
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
 
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 20.700
12.361.0003.1001.0000  -  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
569  OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 91.027,59
 02.08.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE;
12.365.0052.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 20.700,00
 
02.11 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
10.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
502   OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 19.226,50
 02.11 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
10.301.0028.1001.0000  –  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
600  TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS PROVENIENTE DO GOV.
FED.
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 23.0003,19
10.301.0028.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 28.394,74
02.11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 11.384,79 
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 50.000,00
02.08 - FUNDEB;
12.361.0044.1029.0000 –  EQUIPAMENTO P/ UNIDADES ESCOLARES
FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
540  TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB - IMPOSTO E TRANSFERÊNCIAS DE
IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIO
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 82.713,66
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
541  TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB -  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO-
VAAF
0  RECURSOS ORDINÁRIO
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 19.350,00
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
542  TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB -  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO-
VAAT
0  RECURSOS ORDINÁRIO
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 7.350,81
PRAZO DE VIGÊNCIA:  12 (DOZE) MESES, VIGENTE A PARTIR DA DATA
DA ASSINATURA. FUNDAMENTO LEGAL: LEI  FEDERAL Nº 8.666/1993.
DATA DA ASSINATURA: 19 DE DEZEMBRO DE 2023. SIGNATÁRIOS:
SEBASTIÃO PRADO COSTA SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
E FRANCISCA CLEIDIANE ABREU MORAES – REPRESENTANTE LEGAL
DA EMPRESA FRANCISCA CLEIDIANE ABREU MORAES.

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: a3b680c64e7b6bc6ecc0377ca447e8e6

ADESÃO N° 005/2023 BCB

ADESÃO N° 005/2023 BCB
CONTRATO Nº 1912.02/2023 SEMAD
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1011.01/2023
 
ADESÃO A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº  025/2023  -  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  015/2023  -  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº
23020640/2023/PMUS
CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BACURITUBA/MA,
ATRÁVES  DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO.  CONTRATADA:
FRANCINALDO  FONSECA  LTDA,  INSCRITA  NO  CNPJ  SOB  O  Nº
35.849.239/0001-15.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE
PARA AS SECRETARIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO. VALOR
TOTAL  R$  669.884,66  (SEISCENTOS  E  SESSENTA  E  NOVE  MIL,
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OITOCENTOS  E  OITENTA  E  QUATRO  REAIS  E  SESSENTA  E  SEIS
CENTAVOS)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.02- GABINETE DA PREFEITA
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 5.985,82
 02.03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO;
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 70.186,66
02.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA;
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 7.159,51
02.08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
 12.361.0003.1001.0000  -  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E

MOBILIÁRIOS
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
 
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 20.700
12.361.0003.1001.0000  -  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
569  OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 91.027,59
 02.08.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE;
12.365.0052.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 20.700,00
 
02.11 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
10.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
502   OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 19.226,50
 02.11 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
10.301.0028.1001.0000  –  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
600  TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS PROVENIENTE DO GOV.
FED.
0  RECURSOS ORDINÁRIOS

4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 23.0003,19
10.301.0028.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 28.394,74
02.11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 11.384,79 
04.122.0003.1001.0000  –   AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E
MOBILIÁRIOS
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
500  RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIOS
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 50.000,00
02.08 - FUNDEB;
12.361.0044.1029.0000 –  EQUIPAMENTO P/ UNIDADES ESCOLARES
FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
540  TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB - IMPOSTO E TRANSFERÊNCIAS DE
IMPOSTOS
0  RECURSOS ORDINÁRIO
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 82.713,66
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
541  TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB -  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO-
VAAF
0  RECURSOS ORDINÁRIO
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 19.350,00
  FONTE DE RECURSO 
1  RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
542  TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB -  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO-
VAAT
0  RECURSOS ORDINÁRIO
4.4.90.52– EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
DOTAÇÃO TOTAL R$ 7.350,81
PRAZO DE VIGÊNCIA:  12 (DOZE) MESES, VIGENTE A PARTIR DA DATA
DA ASSINATURA. FUNDAMENTO LEGAL: LEI  FEDERAL Nº 8.666/1993.
DATA DA ASSINATURA: 19 DE DEZEMBRO DE 2023. SIGNATÁRIOS:
SEBASTIÃO PRADO COSTA SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
E FRANCINALDO FONSECA– REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
FRANCINALDO FONSECA LTDA.
 

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: 77b6fbef9440ccc5892529ab40be2d79

AVISO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA
AVISO DE LICITAÇÃO
 
PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  031/2023.  A  Pregoeira  da  Prefeitura
Municipal de Bacurituba/MA, com autorização do ordenador de despesa,
avisa aos interessados que fará a Licitação na seguinte modalidade e
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condições.  Modalidade:  Pregão Eletrônico.  Modo de disputa:  Aberto.
Tipo de licitação: Menor preço por item, que será regida pela Lei nº
10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, e subsidiariamente as
disposições  da  Lei  nº  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações.  Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL
DE LIMPEZA EM GERAL, de interesse da Secretaria  Municipal  de
Administração e demais Secretarias.  Data e horário do início da
disputa: 12/01/2024 às 09:00 horas. Site para realização do Pregão:
www.licitabacurituba.com.br. Poderão participar da Licitação todas as
empresas especializadas no ramo, que comprovem possuir os requisitos
mínimos  de  qualificação  exigidos  no  edital,  para  a  execução  de  seus
objetivos. Maiores informações poderão ser obtidas no site da Prefeitura
(https://bacurituba.ma.gov.br) e também nos dias de expediente das
08:00  às  12:00  horas,  no  Setor  de  Licitação  do  Município  de
Bacurituba/MA,  onde  poderão  ser  consultados  ou  obtidos
gratuitamente, desde que em mídia, podendo ainda ser solicitado via e-
mail: cplbacurituba@gmail.com.
 
Bacurituba/MA, 28 de dezembro de 2023.
TALYTA GARRETO DOS SANTOS.
Pregoeira Oficial
 

Publicado por: LINALDO COSTA
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EXTRATO CONTRATO Nº 1311.03/2023 N° DISPENSA N°
005/2023 SEMAD. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2410.01/2023

EXTRATO  CONTRATO  Nº  1311.03/2023  N°  DISPENSA  N°  005/2023
SEMAD. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2410.01/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA/MA ATRAVÉS
DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
CONTRATADA:  COMUNICAÇÃO IMPAR LTDA CNPJ: 44.988.847/0001-00.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PUBLICIDADE DOS ATOS RELATIVOS À LEI DE LICITAÇÕES.
VALOR: R$ 6.030,00 (SEIS MIL E TRINTA REAIS)
DOTAÇÃO  ORÇAMENTARIA:  02.03  -  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO;  04.122.0003.2005.0000  –  MANUTENÇÃO  E
FUNCIONAMENTO  DA  SECRETARIA
FONTE DE RECURSO
RECURSOS NÃO DESTINADOS A CONTRAPARTIDA
RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
0  RECURSO ORDINÁRIOS
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
DOTAÇÃO TOTAL R$ 1.289.510,00
. PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2023. VIGENTE A PARTIR
DA  DATA  DA  ASSINATURA.  FUNDAMENTO  LEGAL:  LEI  FEDERAL  Nº
8.666/1993.  DATA  DA  ASSINATURA:  13  DE  NOVEMBRO  DE  2023.
SIGNATÁRIOS: SEBASTIÃO PRADO COSTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E PATRICIA MONDEGO FREIRE DE VASCONCELOS –
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA COMUNICAÇÃO IMPAR LTDA
 

Publicado por: LINALDO COSTA
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EXTRATO DE CONTRATO PE 029/2023

EXTRATO DE CONTRATO PE 029/2023
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 1812.01/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0111.06/2023
CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BACURITUBA/MA,
ATRAVÉS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL.
CONTRATADO: ANA CELIA BARROS DE BARROS 82152306368, CNPJ Nº
27.877.664/0001-90.
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS COM AQUISIÇÃO DE URNAS
VALOR: R$ 167.820,00 (CENTO E SESSENTA E SETE MIL, OITOCENTOS E
VINTE REAIS).
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  02.11  –  FUNDO  MUNICIPAL  DE
ASSISTÊNCIA  SOCIAL-FMAS;
08.244.0031.2078.0000 –  BENEFÍCIOS EVENTUAIS
 FONTE DE RECURSO
0 RECURSOS NÃO DESTINADOS A CONTRAPARTIDA
1 RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
00 RECURSOS ORDINÁRIOS

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
DOTAÇÃO TOTAL R$ 4.104,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12
(DOZE) MESES,  PASSANDO A VIGORAR A PARTIR DA DATA DE SUA
ASSINATURA.
DATA DA ASSINATURA: 18 DE DEZEMBRO DE 2023. SIGNATÁRIOS:
HALLYCENILDES  MARTINS  SOARES  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE
ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E  ANA  CÉL IA  BARROS  DE  BARROS
REPRESENTANTE  DA  EMPRESA  ANA  CELIA  BARROS  DE  BARROS
82152306368

Publicado por: LINALDO COSTA
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EXTRATO DO CONTRATO DE ADESÃO

EXTRATO DO CONTRATO DE ADESÃO
 
ADESÃO N° 004/2023 BCB
CONTRATO Nº 2711.01/2023 SEMED
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2510.02/2023
 
ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº  013/2023  PREGÃO
ELETRÔNICO:  Nº  013/2023,  PROCESSO  ADMINISTRATIVO:  Nº
0005736/2023CPL  –  OLHO  D’AGUA  DAS  CUNHAS/MA
CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BACURITUBA/MA,
ATRÁVES  DA  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO.
 CONTRATADA  L F EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI -
CNPJ: 37.664.917/0001-09
OBJETO:  FORNECIMENTO DE LIVROS DIDÁTICOS, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  JUNTAMENTE  COM  A
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BACURITUBA/MA.
VALOR  TOTAL  R$  394.648,00  (TREZENTOS  E  NOVENTA  E
QUATRO MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E OITO REAIS).
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  02.08  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO
12.361.0044.2028.0000 – MANUT. DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO-
QSE
FONTE DE RECURSO
1 RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
550 TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO EDUCAÇÃO
0 RECURSOS ORDINÁRIOS
3.3.90.32.00 –
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
DOTAÇÃO TOTAL R$ 3.582,11
02.08.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE;
12.361.0044.2037.0000  –  MANUT.  DAS  ATIVIDADES  DO  ENS.
FUNDAMENTAL
1 RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
501 OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS
0 RECURSOS ORDINÁRIOS
 3.3.90.32.00 –
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
DOTAÇÃO TOTAL R$ 12.420,00
02.08 - FUNDEB;
12.361.0044.2103.0000  –  MANUTENÇÃO  DO  ENSINO  FUNDAMENTAL
30%
FONTE DE RECURSO
1 RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
540 TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB – IMPOSTOS E
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TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS
0 RECURSOS ORDINÁRIOS
3.3.90.32.00  –  MATERIAL,  BEM  OU  SERVIÇO  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA
DOTAÇÃO TOTAL R$ 6.337,93
02.08 - FUNDEB;
12.365.0052.2104.0000 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL FUNDEB
30%
FONTE DE RECURSO
1 RECURSOS DO TESOURO EXERCÍCIO CORRENTE
540 TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB – IMPOSTOS E
TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS
0 RECURSOS ORDINÁRIOS
3.3.90.32.00  –  MATERIAL,  BEM  OU  SERVIÇO  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA DOTAÇÃO TOTAL R$ 1.877,90 DOTAÇÃO TOTAL R$ 32.602,50
PRAZO DE VIGÊNCIA:  12 (DOZE) MESES, VIGENTE A PARTIR DA DATA
DA ASSINATURA. FUNDAMENTO LEGAL: LEI  FEDERAL Nº 8.666/1993.
DATA DA ASSINATURA: 27 DE NOVEMBRO DE 2023. SIGNATÁRIOS:
MARIA  DA  CONCEIÇÃO  VIANA  MONIZ  -  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO  E  LUÍZ  FELIPE  ARANHA  PINHEIRO  –  REPRESENTANTE
LEGAL DA EMPRESA L F EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI
 

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: 00345f744e0bbcf4ae7bcf205d2f19dc

PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2022 CONTRATO N° 2612.01/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2411.01/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2022 CONTRATO N° 2612.01/2023
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  N°  2411.01/2022.  CONTRATANTE:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA/MA, ATRÁVES DA SECRETARIA
MUNIC IPAL  DE  EDUCAÇÃO.  CONTRATADA:  DINAMICA
EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ SOB O Nº 24.292.364/0001-50.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS
CONTINUADOS  DE  MANUTENÇÃO  PREDIAL,  CORRETIVA,
INCLUINDO REPAROS, ALTERAÇÕES FÍSICAS, RECUPERAÇÃO E
CONSERTOS DAS INSTALAÇÕES DA REDE PREDIAL ESCOLAR.
VALOR  TOTAL  R$  1.315.076,76  (UM  MILHÃO,  TREZENTOS  E
QUINZE  MIL,  SETENTA  E  SEIS  REAIS  E  SETENTA  E  SEIS
CENTAVOS).
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  02.08  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO 02.08. 02 - FUNDEB;
12.361.0044.1028.0000  –  CONST.  AMPL.  REF.  DE  UNIDADES
ESCOLARES  ENSINO  FUNDAMENTAL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
DOTAÇÃO TOTAL R$ 230.440,00
12.365.0052.1030.0000  –  CONST.  AMPL.  REF.  DE  UNIDADES
ESCOLARES  ENSINO  INFANTIL
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
DOTAÇÃO TOTAL R$ 12.675,85
PRAZO DE VIGÊNCIA:  12 (DOZE) MESES, VIGENTE A PARTIR DA DATA
DA ASSINATURA. FUNDAMENTO LEGAL: LEI  FEDERAL Nº 8.666/1993.
DATA DA ASSINATURA: 26 DE DEZEMBRO DE 2023. SIGNATÁRIOS:
MARIA CONCEIÇÃO VIANA MONIZ
SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  E  WELTON  GOMES  LEAL  –
REPRESENTANTE  LEGAL  DA  EMPRESA:  D I N A M I C A
EMPREENDIMENTOS  LTDA  CNPJ :  Nº  24 .292.364/0001-50

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: e4fdc710b12a9db3445e513061c9f164

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA
AVISO DE LICITAÇÃO
 

PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  032/2023.  A  Pregoeira  da  Prefeitura
Municipal de Bacurituba/MA, com autorização do ordenador de despesa,
avisa aos interessados que fará a Licitação na seguinte modalidade e
condições.  Modalidade:  Pregão Eletrônico.  Modo de disputa:  Aberto.
Tipo de licitação: Menor preço por item, que será regida pela Lei nº
10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, e subsidiariamente as
disposições  da  Lei  nº  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações.  Objeto:
Contratação  de  empresa  para  o  Fornecimento  de  Material  de
Expediente e Consumo em Geral, de interesse da Secretaria Municipal
de Administração e demais Secretarias. Data e horário do início da
disputa: 12/01/2024 às 15:00 horas. Site para realização do Pregão:
www.licitabacurituba.com.br. Poderão participar da Licitação todas as
empresas especializadas no ramo, que comprovem possuir os requisitos
mínimos  de  qualificação  exigidos  no  edital,  para  a  execução  de  seus
objetivos. Maiores informações poderão ser obtidas no site da Prefeitura
(https://bacurituba.ma.gov.br) e também nos dias de expediente das
08:00  às  12:00  horas,  no  Setor  de  Licitação  do  Município  de
Bacurituba/MA,  onde  poderão  ser  consultados  ou  obtidos
gratuitamente, desde que em mídia, podendo ainda ser solicitado via e-
mail: cplbacurituba@gmail.com.
 
Bacurituba/MA, 28 de dezembro de 2023
TALYTA GARRETO DOS SANTOS.
Pregoeira Oficial
 

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: b4828a040808a9ab1dd09f6c6dcdf88c

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA
AVISO DE LICITAÇÃO
 
PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  033/2023.  A  Pregoeira  da  Prefeitura
Municipal de Bacurituba/MA, com autorização do ordenador de despesa,
avisa aos interessados que fará a Licitação na seguinte modalidade e
condições.  Modalidade:  Pregão Eletrônico.  Modo de disputa:  Aberto.
Tipo de licitação: Menor preço por item, que será regida pela Lei nº
10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, e subsidiariamente as
disposições  da  Lei  nº  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações.  Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
LIMPEZA  E  HIGIENIZAÇÃO  VEICULAR  (LAVA  JATO),  PARA
ATENDER,  SOB DEMANDA,  AS NECESSIDADES DOS VEÍCULOS
PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO. Data e horário do início
da disputa: 15/01/2024 às 09:00 horas.  Site para realização do
Pregão:  www.licitabacurituba.com.br.  Poderão  participar  da  Licitação
todas as empresas especializadas no ramo, que comprovem possuir os
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital,  para a execução
de seus objetivos. Maiores informações poderão ser obtidas no site da
Prefeitura  (https://bacurituba.ma.gov.br)  e  também  nos  dias  de
expediente  das  08:00  às  12:00  horas,  no  Setor  de  Licitação  do
Município de Bacurituba/MA, onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente, desde que em mídia, podendo ainda ser solicitado via e-
mail: cplbacurituba@gmail.com.
 
Bacurituba/MA, 28 de dezembro de 2023
TALYTA GARRETO DOS SANTOS.
Pregoeira Oficial

Publicado por: LINALDO COSTA
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA
AVISO DE LICITAÇÃO
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PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  034/2023.  A  Pregoeira  da  Prefeitura
Municipal de Bacurituba/MA, com autorização do ordenador de despesa,
avisa aos interessados que fará a Licitação na seguinte modalidade e
condições.  Modalidade:  Pregão Eletrônico.  Modo de disputa:  Aberto.
Tipo de licitação: Menor preço por item, que será regida pela Lei nº
10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, e subsidiariamente as
disposições  da  Lei  nº  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações.  Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS NA ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO CARNAVAL
2024. Data e horário do início da disputa: 15/01/2024 às 14:00
horas.  Site  para  realização do Pregão:  www.licitabacurituba.com.br.
Poderão participar da Licitação todas as empresas especializadas no
ramo,  que  comprovem  possuir  os  requisitos  mínimos  de  qualificação
exigidos  no  edital,  para  a  execução  de  seus  objetivos.  Maiores
informações  poderão  ser  obt idas  no  s i te  da  Prefe i tura
(https://bacurituba.ma.gov.br) e também nos dias de expediente das
08:00  às  12:00  horas,  no  Setor  de  Licitação  do  Município  de
Bacurituba/MA,  onde  poderão  ser  consultados  ou  obtidos
gratuitamente, desde que em mídia, podendo ainda ser solicitado via e-
mail: cplbacurituba@gmail.com.
 
Bacurituba/MA, 28 de dezembro de 2023
TALYTA GARRETO DOS SANTOS.
Pregoeira Oficial

Publicado por: LINALDO COSTA
Código identificador: 9bda7bcefd2e6a839fed3897fe6a8c0f

REAVISO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURITUBA
REAVISO DE LICITAÇÃO
 
TOMADA DE PREÇO Nº 003/2023-CPL.  A Prefeitura Municipal  de
Bacurituba,  mediante  seu  Presidente  da  Comissão  Permanente  de
Licitação,  torna  público  que  a  TOMADA  DE  PREÇOS  Nº  003/2023,
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA
SERVIÇOS AMPLIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESCOLAS MUNICIPAIS,
COM REFORMA DE QUADRA COBERTA POLIESPORTIVA.  Realizar-
se-á no dia 17 de janeiro de 2024, às 09:00h, na Comissão Permanente
de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal,  localizada  na  Rua:  Benjamin
Constant,  s/n,  Bairro:  Centro,  Cep:  65.233-000 –  Bacurituba /MA.  O
Edital  foi  redigido  na  forma  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,
subsidiariamente  na  Lei  Federal  nº  8.666/1993  e  demais  normas
regulamentares pertinentes à  espécie;  Maiores informações sobre o
e d i t a l  p o d e r ã o  s e r  o b t i d a s  n o  s i t e  d a  P r e f e i t u r a
(https://bacuritiba.ma.gov.br)  e também nos dias de expediente das
08:00  às  12:00  horas,  no  Setor  de  Licitação  do  Município  de
Bacurituba/MA,  onde  poderão  ser  consultados  gratuitamente,  desde
que  em  mídia,  podendo  ainda  ser  sol ic i tado  via  e-mai l :
cplbacurituba@gmail.com.
 
Bacurituba/MA, 28 de dezembro de 2023.
TALYTA GARRETO DOS SANTOS.
  Presidente da Comissão Permanente de Licitação.
 

Publicado por: LINALDO COSTA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA CONCORRÊNCIA

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA.
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS
A Comissão Permanente de Licitação - CPL, do Município de Balsas - MA, avisa aos interessados que realizará na sede da Prefeitura Municipal
situada na Praça Professor Joca Rego, 121, Centro, C. E. P.: 65.800-000. Balsas - MA, Licitação Pública na modalidade abaixo discriminada na forma
da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações posteriores, e Lei Complementar nº 123/2006, e demais normas pertinentes à espécie. O Edital e seus
Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00 às 13:00 horas, onde poderá ser consultado e
adquirido gratuitamente, conforme especificações abaixo. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço acima, no portal da transparência
site: https://balsas.ma.gov.br , pelo telefone (0**99) 3541 2197, ramal 215 ou e-mail: cplbalsas2017@gmail.com.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 11/2023
Data/Hora de Abertura
19/02/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Global

Objeto: Contratação de empresa especializada para construção de uma ponte em estrutura mista sobre o rio Balsinha na zona rural, (sob
ondem de serviço) no município de Balsas - MA.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 12/2023
Data/Hora de Abertura
21/02/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Global

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de tratamento superficial duplo com capa selante, terraplanagem e
drenagem superficial na zona urbana do município de Balsas -MA, sob demanda (ondem de serviço).

Balsas - MA, 28 de dezembro de 2023. Diogo Rossi Lima Nogueira – Presidente da CPL.
 

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 7016ba5d5628638a9545ce8644a28fd4

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA.
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS
A Comissão Permanente de Licitação - CPL, do Município de Balsas - MA, avisa aos interessados que realizará na sede da Prefeitura Municipal
situada na Praça Professor Joca Rego, 121, Centro, C. E. P.: 65.800-000. Balsas - MA, Licitação Pública na modalidade abaixo discriminada na forma
da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019 e Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações posteriores, e Lei Complementar nº
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123/2006 e 147/2014, e demais normas pertinentes à espécie. O Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2ª
a 6ª feira, no horário das 08:00 às 13:00 horas, bem como no site www.portaldecompraspublicas.com.br, onde poderá ser consultado e
adquirido gratuitamente, conforme especificações abaixo. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço acima, no portal da transparência
site: https://balsas.ma.gov.br, pelo telefone (0**99) 3541 2197, ramal 215 ou e-mail: cplbalsas2017@gmail.com.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 65/2023
Data/Hora de Abertura
24/01/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Global

Objeto: Contratação de serviços químicos para realização de análises físico-químicas e microbiológicas para monitoramento e controle de
qualidade de água para consumo humano, seguindo a Portaria GM/MS nº 888, de 04 de maio de 2021 – Altera a o anexo XX, da Portaria de
Consolidação nº 05, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde, exercendo ainda a responsabilidade técnica, sendo realizadas,
aproximadamente 72 amostras por mês no município de Balsas.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2023
Data/Hora de Abertura
26/01/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Item

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos tipo conjunto de motor-
bomba para atender as necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Balsas MA.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2023
Data/Hora de Abertura
29/01/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Item

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material e equipamento de bombas
submersas para atender as necessidades do SAAE.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 68/2023
Data/Hora de Abertura
31/01/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Item

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de Tubos e Conexões Hidráulicos, visando atender
as necessidades de operação e manutenção do sistema de abastecimento de água do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Balsas/MA.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 69/2023
Data/Hora de Abertura
02/02/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Global

Objeto: Contratação para Prestação de Serviços de Tornearia para confecção de fusos, porcas e chaveta de registro, e roscas em tubos
galvanizados destinados a atender as necessidades do SAAE, na realização de manutenções corretivas e preventivas dos componentes do sistema
de abastecimento de água.
Balsas – MA, 28 de dezembro de 2023. Maria do Socorro Germano Ferreira – Pregoeira.

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: cfd37828f53ff50473f8eeb984990fd8

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO 70 A 76

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA.
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS
A Comissão Permanente de Licitação - CPL, do Município de Balsas - MA, avisa aos interessados que realizará na sede da Prefeitura Municipal
situada na Praça Professor Joca Rego, 121, Centro, C. E. P.: 65.800-000. Balsas - MA, Licitação Pública na modalidade abaixo discriminada na forma
da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019 e Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações posteriores, e Lei Complementar nº
123/2006 e 147/2014, e demais normas pertinentes à espécie. O Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2ª
a 6ª feira, no horário das 08:00 às 13:00 horas, bem como no site www.portaldecompraspublicas.com.br, onde poderá ser consultado e
adquirido gratuitamente, conforme especificações abaixo. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço acima, no portal da transparência
site: https://balsas.ma.gov.br, pelo telefone (0**99) 3541 2197, ramal 215 ou e-mail: cplbalsas2017@gmail.com.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2023
Data/Hora de Abertura
24/01/2024 – 09h00min.
Tipo: Maior Oferta ou Lance

Objeto: O pagamento da folha salarial dos servidores da Prefeitura Municipal de Balsas/MA é feito por intermédio de uma instituição financeira
bancária, a qual se encarrega de efetuar os créditos salariais nas contas dos servidores municipais a partir dos valores transferidos pelo órgão
pagador da folha a essa instituição bancária. Tendo em vista que existem diversas instituições bancárias atuando no mercado financeiro em
condições dessa prestação de serviço, torna-se necessário a realização de um processo licitatório que possa habilitar, qualificar e selecionar aquela
instituição que ofereça as condições mais seguras, modernas, eficientes, ágeis e de qualidade na prestação do serviço de crédito salarial aos
servidores, garantindo a sua satisfação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2023
Data/Hora de Abertura
26/01/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Por Item

Objeto: Futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, visando atender a
grande demanda das secretarias do município de Balsas-MA.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 72/2023
Data/Hora de Abertura
08/02/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Item

Objeto: Futura e eventual contratação de empresa para abertura de processo licitatório para o fornecimento dos materiais de higiene e limpeza
comum e hospitalar, descartáveis, copa e cozinha, para atender a grande demanda das Secretarias do Município de Balsas-MA.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2023
Data/Hora de Abertura
30/01/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Por Item

Objeto: Futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, em
equipamentos odontológicos, hospitalares e acessórios, para atender as unidades de saúde geridas pelo Município de Balsas – MA.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2023
Data/Hora de Abertura
01/02/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Item

Objeto: Futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente e pedagógico, visando atender a grande
demanda das secretarias do município de Balsas-MA.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2023
Data/Hora de Abertura
05/02/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Item

Objeto: Futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de cestas Básicas para atender as famílias em situação de vulnerabilidade
social através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Emprego e para atender os paciente do Programa DST/AIDS da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Balsas-MA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76/2023
Data/Hora de Abertura
22/01/2024 – 09h00min.
Tipo: Menor Preço Global/Lote

Objeto: Futura e eventual contratação de empresa para aquisição de equipamentos para laboratório / analisadores de hematologia e de
bioquímica, visando atender o Centro de Diagnóstico - CDB de Balsas-MA.

Balsas – MA, 28 de dezembro de 2023. Diogo Rossi Lima Nogueira – Pregoeiro.

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: dfe292d94ea7d5c8cd0eb33089d80170

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 53/2023

EXTRATO DE  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO.  ESPÉCIE:  Dispensa  de
Licitação.  Nº  53/2023.  OBJETO:  Contratação  de  empresa  para
prestação de serviços de obra de reforma e reparos da estação de
tratamento de água – ETA do município de Balsas MA. JUSTIFICATIVA
LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93. CONTRATANTE:
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO. CONTRATADO: ENGELAR
UM  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º
51.268.774/0001-39. PRAZO DE VIGENCIA: A dispensa terá validade
de 12 meses a partir de sua assinatura. VALOR TOTAL: R$ 32.508,19
(trinta e dois mil e quinhentos e oito reais e dezenove centavos). Lucas
Daniel Rodrigues de Araújo. Diretor Geral.
 
Balsas – MA, 27 de dezembro de 2023
 
_____________________________________
Lucas Daniel Rodrigues de Araújo
Diretor Geral

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 8dcb9cf80c24d0b239604c9be98c6ae8

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 54/2023

EXTRATO DE  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO.  ESPÉCIE:  Dispensa  de
Licitação.  Nº  54/2023.  OBJETO:   Contratação  de  sistema  de
gerenciamento de publicações no PNCP, envio dos dados dos processos
de contratação ao PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas e
PCA  –  Plano  de  Contratações  Anual,  via  API,  para  atender  as
necessidades  na  CPL  (Comissão  Permanente  de  Licitação).
JUSTIFICATIVA LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93.
CONTRATANTE:  Secretaria  Municipal  de  Finanças,  Planejamento  e
Gestão  Tributária.  CONTRATADA:  STARTGOV  SOLUÇÕES  EM
TECNOLOGIA  LTDA,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº  37.933.858/0001-19.
PRAZO DE VIGENCIA: A dispensa terá validade  a iniciar na data de
sua assinatura, com vigência até 90 (noventa) dias ou até a entrega do
objeto.  VALOR  TOTAL:  R$  14.400,00  (Quatorze  mil  e  quatrocentos
reais).  Camila  Ferreira  Costa,  Secretária  Municipal  de  Finanças,

Planejamento e Gestão Tributária.
 
Balsas – MA, 27 de dezembro de 2023.
 
_____________________________________
Camila Ferreira Costa
Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Tributária

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 6127aa50d5689676b0ca48147f84d4dc

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 55/2023

EXTRATO DE  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO.  ESPÉCIE:  Dispensa  de
Licitação.  Nº  55/2023.  OBJETO:  Contratação  de  empresa  para
fornecimento de aparelhos eletrônicos para atender as necessidades da
rede municipal de ensino. JUSTIFICATIVA LEGAL: Art. 24, inciso II, da
Lei  Federal  n°  8.666/93.  CONTRATANTE:  Secretaria  Municipal  de
Educação.  CONTRATADO:  ADAILTON R DA SILVA LTDA,  inscrita  no
CNPJ sob o n.º 15.528.860/0001-70. PRAZO DE VIGENCIA: A dispensa
terá validade por  90 (noventa)  dias após a assinatura do contrato.
VALOR TOTAL: R$ 12.600,00 (Doze mil  e seiscentos reais).  Higino
Lopes dos Santos Neto, Secretária Municipal de Educação.
 
Balsas – MA, 28 de dezembro de 2023.
 
_____________________________________
Higino Lopes dos Santos Neto
Secretário Municipal de Educação

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: f0f756510032803bc6672f758118cd6b

LEI Nº 1.721, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO
DE 2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE BALSAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
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das  atribuições  legais  e  constitucionais,  faço  saber  que  a  Câmara
Municipal  de Balsas,  Estado do Maranhão,  aprova e  EU sanciono a
seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Art.  1º  Esta  lei  orça  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  do  Município  para  o
exercício de 2024, no valor global de R$ 617.824.000,00 (Seiscentos e
Dezessete Milhões, Oitocentos e Vinte e Quatro Mil Real), envolvendo
os recursos de todas as fontes, compreendendo:
I -  Orçamento Fiscal;
II - Orçamento da Seguridade Social;
CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
Art. 2º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão detalhados,
em seu menor nível, através dos Elementos da Despesa detalhados no
Anexo ao decreto que acompanha esta Lei Orçamentária.
§  1º-  Na  programação  e  execução  dos  orçamentos  fiscal  e  de
seguridade  social  será  utilizada  a  classificação  da  despesa  por  sua
natureza,  onde  deverão  ser  identificados  a  categoria  econômica,  o
grupo  da  despesa,  a  modalidade  de  aplicação  e  o  elemento.
§ 2º- O chefe do poder executivo deverá estabelecer e publicar anexo
ás  normas  de  execução  do  orçamento  a  classificação  das  despesas
mencionada  no  parágrafo  anterior
Art.  3º  A  receita  é  orçada  e  a  despesa  fixada  em  valores  iguais  a  R$
617.824.000,00 (Seiscentos e Dezessete Milhões, Oitocentos e Vinte e
Quatro Mil Real).
Parágrafo único - Incluem-se no total referido neste artigo os recursos
próprios das autarquias, fundações e fundos especiais.
A  receita  será  realizada  mediante  a  arrecadação  de  tributos,
transferências e outras receitas correntes e de capital, na forma da
legislação vigente e das especificações constantes no anexo, de acordo
com o seguinte desdobramento
ESPECIFICAÇÕES  VALORES
I - RECEITA DO TESOURO  428.401.313,09
  1 - RECEITAS CORRENTES 373.095.919,85
  1.1 - Receita Tributária  96.881.684,00
  1.2 - Receita de Contribuições  6.143.997,43
  1.3 - Receita Patrimonial  7.220.117,99
  1.4 - Receita Agropecuária  0,00
  1.5 - Receita Industrial  0,00
  1.6 - Receita de Serviços  1.096.700,00
  1.7 - Transferências Correntes  261.221.782,43
  1.9 - Outras Receitas Correntes  531.638,00
  2 - RECEITAS DE CAPITAL  55.305.393,24
  2.1 - Operações de Crédito  28.679.997,43
  2.2 - Alienações de Bens  0,00
  2.3 - Amortização de Empréstimos  0,00
  2.4 - Transferências de Capital  26.625.395,81
  2.5 - Outras Receitas de Capital  0,00
II - RECEITAS PRÓPRIAS DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
2.073.001,00
III - RECEITAS PRÓPRIAS DE FUNDOS ESPECIAIS  232.780.485,91
IV - RECEITAS RETIFICADORAS DO FUNDEB  (45.430.800,00)
RECEITAS TOTAL  617.824.000,00
Art.  4º  A  despesa,  no  mesmo  valor  da  receita  é  fixada  em  R$
617.824.000,00 (Seiscentos e Dezessete Milhões, Oitocentos e Vinte e
Quatro Mil Real), assim desdobrados:
I - no Orçamento Fiscal, em R$ 433.221.844,00 (Quatrocentos e Trinta e
Três Milhões, Duzentos e Vinte e Um Mil e Oitocentos e Quarenta e
Quatro Real);
II - no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 184.602.156,00 (Cento e
Oitenta e Quatro Milhões, Seiscentos e Dois Mil e Cento e Cinquenta e
Seis Real) ;
Art.  5º  A  despesa será  realizada com observância  da programação
constante dos quadros que integram esta lei, apresentando o seguinte
desdobramento
ESPECIFICAÇÕES VALORES
I - RECURSOS DO TESOURO  186.193.000,00
1 - DESPESAS CORRENTES  111.751.360,00
2 - DESPESAS DE CAPITAL  68.441.640,00

3 - RESERVA CONTINGÊNCIA  6.000.000,00
II - RECURSOS PRÓPRIOS DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
24.575.000,00
07 - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – BALS  20.801.000,00
08 - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DE BA 3.774.000,00
III - RECURSOS PRÓPRIOS DOS FUNDOS ESPECIAIS
407.056.000,00
03 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BA  31.472.917,00
04 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BALSAS - FMS164.622.000,00
06 - FUNDEB - BALSAS  144.488.000,00
05 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BALSAS - 65.767.083,00
09 - FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE BALS  23.000,00
10 - FUNDO MUN. CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - BA  537.000,00
11 - FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA  146.000,00
DESPESA TOTAL  617.824.000,00
IV - RECURSOS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
01.01 - CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS 21.997.000,00
02.02 - GABINETE DO PREFEITO - GAPREF  17.064.000,00
04.02 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS H
6.688.000,00
05.02  -  SECRETARIA  MUNIC.  DE  FINANÇAS,  PLANEJAM.  E  GESTÃO  
21.532.000,00
06.03 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 31.472.917,00
07.04 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS  164.622.000,00
08.05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - MDE  65.767.083,00
09.06  -  FUNDO  DE  MANUT.  E  DESENV.  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA  -
144.488.000,00
10.02  -  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTE,  LAZER E  JUVENTUDE
2.264.000,00
11.02 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS H
14.005.000,00
12.02  -  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  INFRAESTRUTURA  DE  BALSAS  
73.930.000,00
13.02  -  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA  FAMILIAR  E
ABA7.952.000,00
14.02  -  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  CULTURA  E  EVENTOS  
13.274.000,00
15.02 - RESERVA DE CONTINGENCIA  6.000.000,00
16.07  -  SERVIÇO  AUTÔNOMO  DE  ÁGUA  E  ESGOTO  -  SAAE  
20.801.000,00
17.08  -  D  M  T-DEPARTAMENTO  MUNICIPAL  DE  TRANSITO  DE
BALSAS3.774.000,00
19.09 - FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE BALSAS  23.000,00
20.02 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
987.000,00
22.10  -  FUNDO  MUNICIPAL  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  
537.000,00
23.11 - FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA  146.000,00
24.02  -  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  HABITAÇÃO  E  CIDADANIA  
500.000,00
TOTAL DAS UNIDADES  617.824.000,00
Parágrafo  único.  Integram  o  Orçamento  Fiscal  os  recursos
orçamentários  à  conta  do  Tesouro  Municipal,  destinados  a
transferências às empresas a título de aumento de capital, subvenção
econômica e prestação de serviços.
Art.  6º  Ficam aprovados  os  orçamentos  das  entidades  autárquicas,
fundacionais e fundos especiais do poder executivo em importância
iguais  para  a  receita  orçada  e  a  despesa  fixada,  aplicando-se-lhes  as
mesmas regras e autorizações destinadas à administração direta por
força desta lei.
CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a, excluídos os casos previstos
nesta lei, abrir créditos suplementares, até o limite de 40% (Quarenta
Por Cento) sobre o total da despesa nela fixada.
CAPÍTULO IV
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito
por antecipação da receita até o limite de 15% (quinze por cento) da
receita orçada constante do art. 3º desta lei.
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CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  9º  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  estabelecer  normas
complementares  pertinentes  a  execução  do  orçamento  e,  no  que
couber,  adequá-lo  as  disposições  da  constituição  do  município,
compreendendo também a programação financeira para o exercício de
2024.
Art. 10. Ficam agregados aos orçamentos do município os valores e
indicativos constantes ao anexo a esta Lei.
Art.  11.  Todos  valores  recebidos  pelas  unidades  da  administração
direta,  autarquias,  fundações  e  fundos  especiais  deverão,  para  sua
movimentação, ser registrados nos respectivos orçamentos.
Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo os casos em que
por força de Lei, normas especiais ou exigências do ente repassador, o
registro deva ser feito através do grupo extraorçamentário.
Art. 12. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2024, revogadas
as disposições em contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e
execução  da  presente  Lei  pertencerem,  que  a  cumpram  e  façam
cumprir,  tão  inteiramente  como  nela  se  contém.  O  Excelentíssimo
Senhor Chefe de Gabinete, a faça publicar, registrar e correr.
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  BALSAS,  ESTADO  DO
MARANHÃO, EM 27 DE DEZEMBRO DE 2023.
ERIK AUGUSTO COSTA E SILVA
Prefeito Municipal de Balsas
 

Publicado por: GILBERTO SILVA VIEIRA
Código identificador: c82aea983ff2d4c4c3386e1354a090d3

PORTARIA N. º 009/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a designação de de PREGOEIRO e compõe Equipe de
Apoio, para atuação em licitação na modalidade de pregão no âmbito
da Prefeitura Municipal de Balsas - MA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE BALSAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições legais, que lhe são conferidas, conforme o art. 74, inciso
25, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento no inciso II do art. 37
da Constituição Federal,
RESOLVE:
Artigo 1º – Designar para atuarem como pregoeieas em licitações na
modalidade de pregão, no âmbito da Prefeitura Municipal de Balsas –
MA, os seus servidores:
. Taiany Santos Carvalho;
. Elisângela Sousa da Silva.
Artigo 2º – Ficam designados para atuarem como membros da equipe
de  Apoio  em  licitações  na  modalidade  de  pregão,  no  âmbito  da
Prefeitura Municipal de Balsas – MA, os seus servidores:
Vinícius Ribeiro Conceição;
Camila Ribeiro Barros;
Gabrielly Sandes Rodrigues;
Maria do Socorro Germano Ferreira.
Parágrafo Único: O Edital indicará os membros da Equipe de Apoio para
atuarem  no  certame  comum  mínimo  três  integrantes  bem  como
designará o pregoeiro de cada certame licitatório, cabendo ao segundo
pregoeiro atuar como Equipe de Apoio e/ou substituindo o pregoeiro
indicado para cada certame.
Artigo  3º  –  A  presente  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  BALSAS  -  MA,  em  28  de
Dezembro de 2023.
Erik Augusto Costa e Silva
Prefeito Municipal de Balsas
 

Publicado por: GILBERTO SILVA VIEIRA
Código identificador: 1098f193f983d32f7d85150218743032

PORTARIA N. º 120/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Nomeia servidor(es) responsável(is) pela GESTÃO E/OU FISCALIZAÇÃO
de procedimentos de Dispensa e Inexigibilidade de Licitações de acordo
com a nova Lei 14.133/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE BALSAS, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 7º, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.
RESOLVE:
Art.  1º  Nomear  o  servidor  VINICIUS  RIBEIRO  CONCEIÇÃO  como
responsável  pela  GESTÃO  E/OU  FISCALIZAÇÃO  dos  Processos  de
LICITAÇÃO/DISPENSA  DE  LICITAÇÃO/INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO
realizado  pelo  Município,  tendo  como  interveniente  a  Secretaria
Permanente de Licitações e Contratos.
Art.  2º  Nomear  a  servidora  CAMILA  RIBEIRO  BARROS,  como
FISCAL/GESTOR SUBSTITUTO, que deverá substituir o titular na falta
daquele.
Art.  3º  Incumbe ao(s)  servidor(es)  referido(s)  nos artigos anteriores
acompanhar  o  desenvolvimento  da  execução  dos  contratos,
observando  as  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Instrução
Normativa nº 66, de 18 de abril  de 2023, que aprova o Manual de
Gestão e Fiscalização de Contratos.
Art. 4º Registre-se, publique-se no Órgão Oficial do Município e cumpra-
se.
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  BALSAS  -  MA,  em  28  de
Dezembro de 2023.
Erik Augusto Costa e Silva
Prefeito Municipal de Balsas
 

Publicado por: GILBERTO SILVA VIEIRA
Código identificador: 48f12aa79b518a53fe8edd02912e96c8

PORTARIA N° 402/2023 DE 20 DEDEZEMBRO DE 2023

PORTARIA N° 402/2023 DE 20 DEDEZEMBRO DE 2023.
 
  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,
TRABALHO  E  EMPREGO  DE  BALSAS  -  MA ,  no  uso  de  suas
atribuições legais,
 
RESOLVE:
 
  Art. 1º - DESIGNAR a servidor(a), EDILENE BORGES DE PAIVA,
Matrícula 6455-1, inscrita no CPF: 666.715.683-53, como Fiscal da
Secretaria  Municipal  De  Desenvolvimento  Social,  Trabalho  E
Emprego – a contratação de empresa, para fornecimento de cestas
básicas e frangos, visando atender a grande demanda da Secretaria
Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Tributária e Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e emprego, mediante
termo  de  Contrato  n°  446/2023  decorrente  do  PREGÃO
ELETRÔNICO  N°  47/2023,  com  a  Contratada  SANTOS  COELHO
COMERCIO LTDA, durante a vigência do mesmo, de acordo com o que
preceitua o art. 67 da Lei nº 8.666/93, devendo ser considerado assim a
partir de 20 de Dezembro de 2023.
 
  Art. 2º - Ficam revogadas Portarias com disposições contrárias.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO
E EMPREGO
MARIANA LIMA DE OLIVEIRA BORGNETH

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 8f75571c07bc029e5a9c3e75ae9ed38f
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PORTARIA O7/2023 – CORREGEDORIA DA GUARDA MUNICIPAL

DISPÕE  SOBRE  A  SUSPENSÃO  DOS  TRABALHOS  DA  COMISSÃO
PROCESSANTE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
O CORREGEDOR GERAL DA GUARDA MUNICIPAL DE BALSAS - MA, no
uso  de  suas  atribuições  legais  e  de  acordo  com o  disposto  na  lei
057/2022, Código de Conduta da Guarda Municipal de Balsas – MA. 
RESOLVE:
Art.  1º  Suspender  o  curso  do  prazo  processual  instaurado  pelas
portarias 03, 04, 05 e 06 publicadas no diário oficial dos municípios em
20 de setembro de 2023 nos dias compreendidos entre 20 de dezembro
de 2023 e  20 de janeiro  de  2024 conforme o  estabelecido  na Lei
Complementar Nº 057/2022 Art. 105, parágrafo único.
Art.  2º  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.
CORREGEDORIA DA GUARDA MUNICIPAL DE BALSAS – MA, em 19 de
dezembro de 2023.
Armando Alves Mota
Mat. 2971-1
Corregedor da Guarda Municipal
 

Publicado por: GILBERTO SILVA VIEIRA
Código identificador: 312a8f2b18f95be41f7a470d93bfca04

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº
434/2023,

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 434/2023,
referente  Pregão  Eletrônico  nº  48/2023.  PARTES:  SECRETARIA
MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO TRIBUTÁRIA, e a
empresa  H S SILVA DE OLIVEIRA,  inscrita  no CNPJ  sob o  nº
30.209.566/0001-99.  OBJETO:  O presente  termo  aditivo  tem por
objeto principal o acréscimo de até 25% do valor do CONTRATO n°
434/2023  -  SEFIN,  afim  de  atender  as  necessidades  existentes  na
Secretaria Municipal  de Finanças,  Planejamento e Gestão Tributária,
conforme previsto no art.  65,  §  1,  da Lei  8.666/93.  DO VALOR: O
Presente Termo Aditivo será no valor de R$ 180.906,75 (cento e oitenta
mil, novecentos e seis reais e setenta e cinco centavos), respeitando o
limite legal que pode ser de até 25%, conforme previsto no art. 65, § 1,
da Lei 8.666/93. O valor do contrato atual, antes do presente termo
aditivo R$ 899.995,00 (oitocentos e noventa e nove mil, novecentos e
noventa e cinco reais), após o presente aditivo, o contrato passará a ser
de R$ 1.080.901,75 (um milhão, oitenta mil, novecentos e um reais e
setenta  e  cinco  centavos),  após  o  acréscimo.  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:   23.695.0402.2-088.  3.3.90.39.00.00.  DA
INALTERABILIDADE:  Essa  alteração  contratual  não  importará  em
qualquer  modificação  ao  contrato  original,  ressalvado  o  reajuste  do
valor, sendo que todas as obrigações assumidas no contrato original
permanecerão e deverão ser respeitadas pelas partes, sob pena de
rescisão  unilateral.  FORO:  Comarca  de  Balsas.  DATA  DA
ASSINATURA:  14  de  dezembro  de  2023.  ASSINATURAS:  Camila
Ferreira  Costa  (Contratante)  e  Higor  Santana  Silva  De  Oliveira
(Contratada).

 

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: c170d821d74158fe57dabd8270c25c26

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº
61/2022 - SEFIN

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 61/2022 -
SEFIN, referente Pregão Eletrônico n° 57/2022. PARTES: Secretaria
Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Tributária, e a empresa
SANTOS COELHO COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
27.800.493/0001-09.  OBJETO:  O presente  termo  aditivo  tem por

objeto  principal  a  prorrogação  do  prazo  e  renovação  do  valor  do
Contrato  n°  61/2023  -  SEFIN,  afim  de  atender  as  necessidades
existentes na Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão
Tributária. DO VALOR: O Contrato terá sua Cláusula Segunda alterada,
passando sua vigência prorrogada por mais 12 (doze) meses, período
de 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024. O valor total
do contrato permanecerá o já pactuado anteriormente, correspondendo
a R$ 628.320,00 (seiscentos e vinte e oito mil e trezentos e
v i n t e  r e a i s ) .  D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R I A :  
13.392.0401.2-087.3.3.90.39.00.00.  DA  INALTERABILIDADE:  Essa
alteração  contratual  não  importará  em  qualquer  modificação  ao
contrato original, ressalvado o novo prazo e renovação do valor, sendo
que todas as obrigações assumidas no contrato original permanecerão
e deverão ser respeitadas pelas partes, sob pena de rescisão unilateral.
FORO: Comarca de Balsas. DATA DA ASSINATURA: 28 de dezembro
de  2023.  ASSINATURAS:  Camila  Ferreira  Costa  (Contratante)  e
Kleiton Silva Dos Santos (Contratada).

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 8be8519119ab095b686d38a672cbdb2c

RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº
662/2021- SESAU

RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 662/2021-
S E S A U ,  r e f e r e n t e  a  D i s p e n s a  d e  L i c i t a ç ã o  N º
34/2021. PARTES: Secretaria Municipal de Saúde/ FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE, e a Sra. RAIMUNDA HELENA BARBOSA GONÇALVES,
inscrita no CPF nº 104.261.323-00. DA PRORROGAÇÃO E VALOR:
O valor mensal continuará a ser pago no montante de R$ 3.000,00 (três
mil reais), perfazendo um valor global de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil
reais). O Contrato Principal terá sua Cláusula Quinta alterada, passando
sua vigência prorrogada para o período de 01 de janeiro de 2024 a 31
d e  d e z e m b r o  d e  2 0 2 4  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA :  
10.301.0072.2-050.  3.3.90.36.00.00.  DA  RATIFICAÇÃO:  As  demais
cláusulas  do  contrato  original  ficam  inalteradas  e  ratificadas  pelo
presente  Termo  Aditivo.  FORO:  Comarca  de  Balsas.  DATA  DA
ASSINATURA:  08 de  dezembro  de  2023.  ASSINATURAS:  Raylson
Felix  Barros  (Locatário)  Raimunda  Helena  Barbosa  Gonçalves
(Locador).

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: e18cce4ad8f5fb4d235e1d4746bfe9a8

RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO
CONTRATO N° 671/2021 - SEFIN

RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO N°
671/2021  -  SEFIN,  referente  a  Dispensa  de  Licitação  Nº
46/2021. PARTES: Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e
Gestão Tributária, e o Sr. LUIZ HENRIQUE SILVA PIRES, portador do
CPF n° 197.791.943-04. DA PRORROGAÇÃO E VALOR: O Contrato
principal  terá  sua  Cláusula  Quinta  alterada,  passando  sua  vigência
prorrogada para o período de 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro
de  2024.  O  valor  mensal  do  contrato  continuará  a  ser  pago  no
montante de R$ 12.000,00 (doze mil reais), perfazendo valor total do
contrato  de  R$  144.000,00  (cento  e  quarenta  e  quatro  mil  reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  23.695.0402.2-088. 3.3.90.36.00.00. DA
RATIFICAÇÃO:  As  demais  cláusulas  do  contrato  original  ficam
inalteradas e ratificadas pelo presente Termo Aditivo. FORO: Comarca
de  Balsas.  DATA  DA  ASSINATURA:  08  de  dezembro  de
2023.  ASSINATURAS:  Camila  Ferreira  Costa  (Locatário)  Luiz
Henrique Silva Pires (Locador).

 

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 796cce6a77f37629f0d677d37e35fbf6
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RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO
CONTRATO N° 687/2021 - SESAU

RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO N°
687/2021  -  SESAU,  referente  a  Dispensa  de  Licitação  Nº
62/2021. PARTES:  Secretaria Municipal de Saúde, e a SATÉLITE –
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ 01.037.520/0001-31.
DO OBJETO:  O objeto  do  presente  Termo  de  Aditivo  consiste  na
prorrogação de prazo e renovação do valor do Contrato nº 687/2021 –
(SESAU),  conforme  previsto  no  art.  57,  II,  da  Lei  8.666/93.  DA
PRORROGAÇÃO E VALOR: O Contrato  Principal  terá  sua Cláusula
Quinta alterada, passando sua vigência prorrogada por mais 12 (doze)
meses, período de 01 de janeiro de 2024 à 31 de dezembro de 2024. O
valor mensal continuará a ser pago no montante de R$ 7.500,00 (sete
mil e quinhentos reais), perfazendo o valor total do contrato em R$
90.000,00  (noventa  mil  reais)).  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  
10.301.0209.2-053.  3.3.90.39.00.00.  DA  INALTERABILIDADE:  Essa
alteração  contratual  não  importará  em  qualquer  modificação  ao
contrato original, ressalvado o novo prazo e renovação do valor, sendo
que todas as obrigações assumidas no contrato original permanecerão
e deverão ser respeitadas pelas partes, sob pena de rescisão unilateral.
FORO: Comarca de Balsas. DATA DA ASSINATURA: 28 de dezembro
de  2023.  ASSINATURAS:  Raylson  Felix  Barros  (Locatário)  Iledo
Barros De Oliveira Junior (Locador).

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 88c532d45337494e90af2f1c1b1b3b70

RESENHA DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº
619/2022 - SEFIN,

RESENHA DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 619/2022 -
SEFIN, referente Tomada de Preços n° 07/2022. PARTES: Secretaria
Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Tributária, e a empresa
R. DA S. COSTA ASSESSORIA E CONSULTORIA, inscrita no CNPJ nº
31.131.561/0001-53. OBJETO: O objeto do presente Termo de Aditivo
consiste na prorrogação de prazo do Contrato n° 619/2022,  para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Finanças, Gestão
Tributária  e  Planejamento,  conforme previsto  no  art.  57,  II,  da  Lei
8.666/93. DO PRAZO E RENOVAÇÃO DO VALOR: O Contrato Principal
terá sua Cláusula Quinta alterada, passando sua vigência prorrogada
por 12 (doze) meses, pelo período de 02 de Janeiro de 2024 à 31
de  Dezembro  de  2024.  O  valor  do  contrato  permanecerá  o  já
pactuado anteriormente no valor mensal de R$ 28.750,00 (vinte e
oito  mil ,  setecentos  e  cinquenta  reais).  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:   04.122.0051.2-014.3.3.90.35.00.00.  DA
INALTERABILIDADE:  Essa  alteração  contratual  não  importará  em
qualquer  modificação  ao  contrato  original,  ressalvado  o  novo  prazo,
sendo  que  todas  as  obrigações  assumidas  no  contrato  original
permanecerão e deverão ser respeitadas pelas partes, sob pena de
rescisão  unilateral.  FORO:  Comarca  de  Balsas.  DATA  DA
ASSINATURA:  28  de  dezembro  de  2023.  ASSINATURAS:  Camila
Ferreira Costa (Contratante) e Raulifran da Silva Costa (Contratada).

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: a412fe51d2b08b583ad7d5a2901065fa

RESENHA DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº
689/2021 - SESAU

RESENHA DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 689/2021 -
S E S A U ,  r e f e r e n t e  C H A M A D A  P Ú B L I C A  N °
004/2021.  PARTES:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  /  FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, e a empresa BORGES LABORATÓRIOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n° 37.896.242/0001-15. OBJETO: O objeto do

presente Termo de Aditivo consiste na prorrogação de prazo renovação
do valor do Contrato N° 689/2021 (SESAU), conforme previsto no art.
57, II,  da Lei 8.666/93. DO PRAZO E RENOVAÇÃO DO VALOR: O
Contrato Principal terá sua Cláusula Segunda alterada, passando sua
vigência prorrogada por mais 12 (doze) meses, período de 01 de janeiro
de 2024 à 31 de dezembro de 2024. O valor mensal permanecerá a ser
pago no valor correspondente ao montante de R$ 8.632,35 (oito mil,
seiscentos e trinta e dois reais e trinta e cinco centavos). Sendo assim,
perfazendo o valor total do contrato em R$ 103.588,20 (cento e três
mil,  quinhentos e oitenta e oito reais e vinte centavos).  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:   10.301.1013.2-056.3.3.90.39.00.00.  DA
INALTERABILIDADE:  Essa  alteração  contratual  não  importará  em
qualquer  modificação  ao  contrato  original,  ressalvado  o  novo  valor,
sendo  que  todas  as  obrigações  assumidas  no  contrato  original
permanecerão e deverão ser respeitadas pelas partes, sob pena de
rescisão  unilateral.  FORO:  Comarca  de  Balsas.  DATA  DA
ASSINATURA:  19 de  dezembro  de  2023.  ASSINATURAS:  Raylson
Felix Barros (Contratante) e Anailza Mendes Borges (Contratada).
 

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: d84e948ca1480efff67d71da9493dbfb

RETIFICAÇÃO CONTRATO 445/2023

RETIFICAÇÃO
O Secretário da Comissão Permanente de Licitação, por meio de suas
atribuições legais, RETIFICA na publicação no D.O.M., Ano XVII, Nº
3253, São Luís, 21 de dezembro de 2023, página 10, RESENHA
DO CONTRATO Nº 445/2023.  ONDE SE LÊ:  Pregão Eletrônico N°
47/2023 e OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a
contratação  de  empresa,  para  fornecimento  de  cestas  básicas  e
frangos, visando atender a grande demanda da Secretaria Municipal de
Finanças, Planejamento e Gestão Tributária e Secretaria Municipal de
Desenvolvimento  Social,  Trabalho  e  emprego.  LEIA-SE:  Pregão
Eletrônico N° 53/2023 e OBJETO: O objeto do presente Termo de
Contrato é a contratação de empresa,  para fornecimento de cestas
básicas, visando atender a grande demanda da Secretaria Municipal de
Finanças, Planejamento e Gestão Tributária e Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social, Trabalho e emprego. Balsas, 28 de novembro
de  2023.  Diogo  Rossi  Lima  Nogueira-Secretario  de  Licitações  e
Contratos/CPL.
 

Publicado por: TAIANY SANTOS CARVALHO
Código identificador: 04c7d7f3fa2ae374d1fbda71621faf3d

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO

AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº005/2023

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BREJO  –  MA,  vem  divulgar  sua
intenção de aderir, como CARONA, ao Registro de Preços, nos termos
da  Lei  Federal  8.666/93,  Lei  Federal  n.10.520/2002,  c/c  o  Decreto
Federal n.7.892/2013, conforme especificações abaixo:

Pregão Eletrônico nº 031/2023 e seus anexos;
Ata de Registro de Preços nº 24/2023;
Processo Adm. nº208.2023-CPL;
Vigência da Ata: 05 de dezembro 2023 a 05 de dezembro
2024;
Órgão  Gerenciador:  Prefeitura  Municipal  de  Duque
Bacelar/MA;
Empresa Beneficiária: R LIGHT LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº. 35.934.476/0001-84;
Especificação do Objeto Registrado: Registro de Preço com
o  objetivo  de  futura  e  eventual  Contratação  de  empresa
especializada  na  Prestação  de  Serviços  de  Organização  e
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Realização de Eventos  em apoio  as  Atividades Culturais  do
Município de Duque Bacelar/MA;
Valor Total da Adesão: R$1.147.138,10(um milhão, cento e
quarenta e sete mil, cento e trinta e oito reais e dez centavos).

Destarte,  HOMOLOGA  o  procedimento  de  "Carona"  neste  ato
registrado  conforme  justificativas  demonstradas  em  processo
administrativo.
 
Brejo - MA, 20 de dezembro de 2023.
 
FLÁVIO DE SOUSA CHAVES
Secretário Municipal de Cultura e Comunicação Social
 

Publicado por: NAYARA MARIA SOARES DA COSTA
Código identificador: 680c49999c6382fefe79c67194bade06

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°040/2023

A Prefeitura Municipal de Brejo, Estado do Maranhão, torna público,
para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da
Lei n.º 10.520/02, Decreto nº 10.024/19, Decreto Federal nº 7.892/13,
Decreto Municipal nº 010/2021 e subsidiariamente as disposições da Lei
nº  8.666/93  e  suas  alterações  posteriores,  licitação  na  modalidade
Pregão, em sua forma Eletrônica, do tipo menor preço, dividida por
lotes,  para Registro de Preços com o objetivo de futura e eventual
contratação  de  empresa  para  aquisição  de  livros  didáticos  e
paradidáticos voltados para educação infantil, fundamental e educação
de jovens e adultos –  EJA,  de Interesse da Secretaria  Municipal  de
Educação de Brejo/MA, que se realizará no dia 12 de janeiro de 2024, ás
08:00  horas  (horário  de  Brasília),  através  do  uso  de  recursos  da
tecnologia  da  informação,  site  https://licitar.digital/,  sendo  presidida
pelo  Pregoeiro  desta  Prefeitura  Municipal,  na  sala  da  Comissão
Permanente  de  Licitação,  situada  na  Avenida  Luís  Domingues,  95,
Centro, Brejo – MA. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na
página  web  do  Licitar  Digital  –  Endereço:  https://licitar.digital/.
Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço eletrônico e/ou pelo
telefone (98) 3472-0019. Brejo/MA, 28 de dezembro de 2023. Nicolas
Mendes de Lima – Pregoeiro Municipal.

Publicado por: NAYARA MARIA SOARES DA COSTA
Código identificador: 0b49bd755fc12f16f0fe08f512577eb8

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº008/2023

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Brejo,
Estado  do  Maranhão,  torna  público,  para  conhecimento  dos
interessados  que  fará  realizar,  licitação  na  modalidade  Tomada  de
Preços nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no
regime de Execução Indireta,  Empreitada por  preço Global,  do tipo
menor  preço,  que  tem  como  objeto  a  Contratação  De  Empresa
Especializada Para Execução Dos Serviços De Implantação De Sistema
Simplificado  De  Abastecimento  De  Água  No  Povoado  Lagoa  Dos
Pinheiros, Bairro Quintas, Bairro Parque São José, Povoado Carrapato,
Povoado Gameleira, Povoado Bonito, Povoado Guanabara E Povoado
Lameiro No Município de Brejo/MA, que se realizará no dia 15 de janeiro
de  2024,  as  08:00hrs  (horário  de  Brasília)  na  sala  da  Comissão
Permanente de Licitação no Prédio da Prefeitura Municipal de Brejo. O
Edital e seus anexos encontram-se disponíveis na sala da Comissão
Permanente de Licitação,  localizada na Av.  Luís  Domingues,  nº  95,
Centro,  Brejo/MA,  atendimento  das  08:00  as  12:00hs,  demais
informações pelo Telefone (98) 3472-0019. Brejo – MA, 28 de dezembro
de 2023. Anselmo Barbosa Mourão – Presidente – CPL.

Publicado por: NAYARA MARIA SOARES DA COSTA
Código identificador: cafdcb3602218857e4f7936407430736

EXTRATO DE CONTRATO - CARONA Nº 005/2023

EXTRATO DE CONTRATO - CARONA Nº 005/2023. REF: Adesão a
Ata de Registro de Preços Nº24/2023 – Pregão Eletrônico SRP
Nº031 /2023  da  P re fe i tu ra  Mun i c ipa l  de  Duque
Bacelar/MA.  CONTRATADA:  R  LIGHT LOCAÇÕES E  SERVIÇOS LTDA,
CNPJ nº 35.934.476/0001-84, CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL
DE BREJO/MA, CNPJ: 06.116.743/0001-08. OBJETO: O presente contrato
tem pôr objeto a Contratação de empresa especializada na Prestação
de  Serviços  de  Organização  e  Realização  de  Eventos  em apoio  as
At iv idades  Cultura is  do  Munic íp io  de  Bre jo/MA.  VALOR
CONTRATADO: R$1.147.138,10(um milhão, cento e quarenta e sete mil,
cento e trinta e oito reais e dez centavos). VIGENCIA DO CONTRATO: O
prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses,
contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57,
§1º, da Lei nº 8.666, de 1993. DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 22
de  dezembro  de  2023.  ORIGEM  DOS  RECURSOS:  SEC.  MUN.  DE
CULTURA E COMUNICAÇÃO SOCIAL  - 3.3.90.39.00 Outros Serviços De
Terceiros – Pessoa Jurídica. BASE LEGAL:Lei nº 10.520/02, Decreto nº
10.024/19 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações posteriores, e Decreto nº 7.892, de 23 de
janeiro de 2013.  Brejo -  MA, 28 de dezembro de 2023.  FLÁVIO DE
SOUSA CHAVES - Secretário Municipal de Cultura e Comunicação Social.

Publicado por: NAYARA MARIA SOARES DA COSTA
Código identificador: 9466c9196ca8c7ee56feb0f2571c8316

EXTRATO DE CONTRATO - PE SRP Nº 140/2023

EXTRATO  DE  CONTRATO  -  PE  SRP  Nº  140/2023.  PREGÃO
ELETRÔNICO  SRP  Nº  010/2023.  CONTRATADA:  CONSERV-
CONSERVAÇÃO  SERV IÇO  E  ENGENHAR IA  LTDA  /  CNP J :
12.040.841/0001-01,  CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
BREJO/MA  / CNPJ: 06.116.743/0001-08. OBJETO: O presente contrato
tem pôr objeto a Contratação de empresa especializada para prestar os
serviços de manutenção,  conservação,  reparos,  reforma de prédios,
praças,  parques,  jardins  e  vias  públicas  do  Município  de  Brejo/MA.
(Serviços de Manutenção e Limpeza de Vegetação nos Riachos Igarana
e  S a n t a n a  n o  M u n i c í p i o  d e  B r e j o / M A ) .  V A L O R
CONTRATADO: R$136.048,06(cento e trinta e seis mil, quarenta e oito
reais  e  seis  centavos).  VIGENCIA DO CONTRATO:  12 (doze)  meses.
DATA  DE  ASSINATURA  DO  CONTRATO:  11  de  dezembro  de  2023.
ORIGEM DOS RECURSOS: SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HIDRICOS - 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica.
BASE LEGAL: Lei 10.520/02, Decreto n. 10.024/19 e Lei n. 8.666/93 e
suas  alterações  posteriores.  Brejo  -  MA,  28 de dezembro de 2023.
PAULO  SÉRGIO  SANTOS  DE  CARVALHO  -  Secretário  Municipal  de
Infraestrutura.

Publicado por: NAYARA MARIA SOARES DA COSTA
Código identificador: d4436950f449a41fb7f6ec153db73d58

EXTRATO DE CONTRATO - PE SRP Nº 141/2023

EXTRATO  DE  CONTRATO  -  PE  SRP  Nº  141/2023.  PREGÃO
ELETRÔNICO  SRP  Nº  010/2023.  CONTRATADA:  CONSERV-
CONSERVAÇÃO  SERV IÇO  E  ENGENHAR IA  LTDA  /  CNP J :
12.040.841/0001-01,  CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
BREJO/MA  / CNPJ: 06.116.743/0001-08. OBJETO: O presente contrato
tem pôr objeto a Contratação de empresa especializada para prestar os
serviços de manutenção,  conservação,  reparos,  reforma de prédios,
praças,  parques,  jardins  e  vias  públicas  do  Município  de  Brejo/MA.
(Serviços de Manutenção, Reparos e Reforma de Prédio do Centro de
Convivência  para  autista  do  Município  de  Brejo/MA).  VALOR
CONTRATADO: R$77.399,38(setenta e sete mil, trezentos e noventa e
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nove reais e trinta e oito centavos). VIGENCIA DO CONTRATO: 12 (doze)
meses.  DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO:  11  de  dezembro  de
2023. ORIGEM DOS RECURSOS: SIMFRA - 3.3.90.39.00 Outros Serviços
De Terceiros - Pessoa Jurídica. BASE LEGAL: Lei 10.520/02, Decreto n.
10.024/19 e Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores. Brejo - MA,
28 de dezembro de 2023.  PAULO SÉRGIO SANTOS DE CARVALHO -
Secretário Municipal de Infraestrutura.

Publicado por: NAYARA MARIA SOARES DA COSTA
Código identificador: f0dad9033aee8e5324078249c743d013

EXTRATO DE CONTRATO - PE SRP Nº 142/2023

EXTRATO  DE  CONTRATO  -  PE  SRP  Nº  142/2023.  PREGÃO
ELETRÔNICO  SRP  Nº  010/2023.  CONTRATADA:  CONSERV-
CONSERVAÇÃO  SERV IÇO  E  ENGENHAR IA  LTDA  /  CNP J :
12.040.841/0001-01,  CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
BREJO/MA  / CNPJ: 06.116.743/0001-08. OBJETO: O presente contrato
tem pôr objeto a Contratação de empresa especializada para prestar os
serviços de manutenção,  conservação,  reparos,  reforma de prédios,
praças,  parques,  jardins  e  vias  públicas  do  Município  de  Brejo/MA.
(Serviços  de  Recuperação  da  Ponte  do  povoado  Santa  Maria  no
Município de Brejo/MA). VALOR CONTRATADO: R$179.047,69(cento e
setenta e nove mil, quarenta e sete reais e sessenta e nove centavos).
VIGENCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO: 11 de dezembro de 2023. ORIGEM DOS RECURSOS: SEC.
MUN. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS - 3.3.90.39.00 Outros
Serviços De Terceiros -  Pessoa Jurídica. BASE LEGAL: Lei 10.520/02,

Decreto n. 10.024/19 e Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Brejo  -  MA,  28  de  dezembro  de  2023.  PAULO SÉRGIO SANTOS DE
CARVALHO - Secretário Municipal de Infraestrutura.

Publicado por: NAYARA MARIA SOARES DA COSTA
Código identificador: f8f7ededd4b068536b5cf9abb629ca9b

EXTRATO DE CONTRATO - PE SRP Nº 143/2023

EXTRATO  DE  CONTRATO  -  PE  SRP  Nº  143/2023.  PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº 037/2023. CONTRATADA: A. B. DE SOUSA NETO
LTDA  /  CNPJ:  35.651.180/0001-56,  CONTRATANTE:  PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  BREJO/MA   /  CNPJ:  06.116.743/0001-08.  OBJETO:  O
presente  contrato  tem pôr  objeto  a  Contratação  de  empresa  para
prestar  os  serviços  de  manutenção,  modernização,  eficientização  e
ampliação  da  iluminação  pública  do  município  de  Brejo/MA.  VALOR
CONTRATADO:  R$1.895.126,20(um  milhão,  oitocentos  e  noventa  e
cinco mil, cento e vinte e seis reais e vinte centavos). VIGENCIA DO
CONTRATO: 12 (doze) meses. DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 11
de dezembro de 2023. ORIGEM DOS RECURSOS: SIMFRA - 3.3.90.39.00
Outros  Serviços  De  Terceiros  -  Pessoa  Jurídica.  BASE  LEGAL:  Lei
10.520/02, Decreto n. 10.024/19 e Lei n. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.  Brejo  -  MA,  28  de  dezembro  de  2023.  PAULO SÉRGIO
SANTOS DE CARVALHO - Secretário Municipal de Infraestrutura.

Publicado por: NAYARA MARIA SOARES DA COSTA
Código identificador: c1364431243b64475c4d1486c9bb7686

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 1ª PARTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI
PRAÇA FELINTO FARIAS S/N
06117071/0001-55  Exercício: 2022
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências.
DECRETA:
Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 22.340.063,59 distribuídos as seguintes
dotações:
Suplementação ( + )          16.467.030,43   

02 02 00 GABINETE DO PREFEITO       
                  
 15 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  325,36   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  75.000,00   
  3.3.90.91.00   Sentenças Judiciais   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 27 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.500,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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02 02 00 GABINETE DO PREFEITO       
                  
 27 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  76.016,40   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 83 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  98.006,96   
  4.6.90.71.00   Principal Da Dívida Contratual Resgatado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 85 28.843.0012.9003.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  7.549,12   
  3.3.90.47.00   Obrigações Tributárias E Contributivas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 85 28.843.0012.9003.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  12.000,00   
  3.3.90.47.00   Obrigações Tributárias E Contributivas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 44 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  26.316,69   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 44 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  57.596,33   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 52 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  212.916,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 53 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.371,33   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 53 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  150.000,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  5.298,72   
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  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  57.181,17   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  64.000,00   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  600,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  600,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  600,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  900,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  4.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  4.855,14   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  5.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  5.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  11.026,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  15.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  23.250,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  77.351,79   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  103.018,61   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  110.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.200,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.500,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.500,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.500,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  5.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  88,78   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  88,78   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  100,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  233,94   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  600,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  600,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  700,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  700,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  700,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  800,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  800,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  900,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  900,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  900,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  900,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
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  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: fe18d6930fd54f5d56cd24e61c13763b

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 2ª PARTE

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.900,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  3.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  4.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  5.000,00   
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  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  6.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  250.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  261.796,14   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 93 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  11.029,20   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 93 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  20.000,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  1.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  10.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  10.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  12.516,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
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 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  38.690,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  40.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  41.691,39   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  500,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  500,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  1.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  1.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  1.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  1.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 100 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  7.400,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 100 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  40.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 100 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  46.731,99   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 100 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  71.720,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 100 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  71.720,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 116 12.361.0025.2023.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  471,42   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 550 0

  550   Transferência do Salário-
Educação          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 126 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  10.000,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 127 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  19.830,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 127 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  65.000,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 127 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  116.386,63   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 128 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  18.000,00   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 128 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  26.933,96   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  300,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  300,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  400,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  700,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  700,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  1.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  1.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  1.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  1.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  1.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  3.000,00   
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  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  4.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  4.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  4.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  5.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 7d472e92ab5338aa37384f0a20f639bb

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 3ª PARTE

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  5.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  5.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  5.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  6.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  6.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  6.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  6.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  10.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  10.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  10.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  10.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  10.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  13.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  15.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  15.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  15.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  15.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  15.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  15.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  17.852,50   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  20.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  20.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  22.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  28.200,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  30.000,00   
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  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  30.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  67.975,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  80.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  142.488,24   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 134 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  1.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 134 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  1.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 134 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  1.500,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 134 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  2.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 134 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  3.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 134 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  4.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          
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  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  10.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  11.050,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  17.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  30.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  30.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  50.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          
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  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  150.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  160.427,52   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  200.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 137 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  700,00   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 137 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  2.000,00   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 137 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  2.000,00   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 137 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  3.000,00   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 137 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  5.000,00   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 137 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  20.000,00   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 141 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  211.500,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 159 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  43.447,30   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 161 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  43.447,30   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 07 00 SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO       
                  
 173 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  2.250,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 173 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  12.612,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL       
                  
 188 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  5.000,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 188 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  30.000,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 188 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  30.696,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 189 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  581,75   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 189 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  34.000,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL       
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 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  3.576,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  4.499,52   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  5.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  5.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  50.843,80   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 194 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.200,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  1.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL       
                  
 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  1.500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 09 00 SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANOS       
                  
 205 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  24.598,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 212 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  161.761,27   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO       
                  
 250 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  1.750,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 250 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  19.100,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 7c310bef54541c1eec32c9b00e94bf9f

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 4ª PARTE

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO       
                  
 265 13.392.0052.2095.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  60.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 273 13.392.0052.2099.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  130.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 273 13.392.0052.2099.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  300.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB       
                  
 286 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  25.000,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 286 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  101.960,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 286 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  117.880,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 286 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  215.000,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  16.500,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  647.527,23   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB       
                  
 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  886.125,01   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  1.250.000,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  1.758.815,91   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB       
                  
 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  2.517.638,09   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
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  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 288 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  200.000,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 288 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  324.961,20   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 289 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  42.694,74   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB       
                  
 289 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  450.000,00   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB       
                  
 289 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  495.000,00   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB       
                  
 307 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  58.878,00   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 307 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  63.367,70   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB       
                  
 482 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  35.000,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB       
                  
 482 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  463.575,19   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 486 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  70.000,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB       
                  
 486 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  135.196,59   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 488 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  1.758.815,91   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 488 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  2.517.638,09   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 489 12.361.0022.2100.0000 EDUCACAO BASICA  47.250,00   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 290 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  152.976,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  47.395,24   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB       
                  
 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  101.196,56   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB          
                     
 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  415.496,84      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 541 0    

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  415.496,84      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 541 0    

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  603.672,96      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 541 0    
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  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 301 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  85.204,50      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 542 0    

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     

                     

02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 330 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  28.089,60      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 330 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  42.000,00      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 332 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  59.608,60      
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 332 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  59.676,00      
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  5.000,00      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  5.000,00      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  15.000,00      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  15.000,00      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  20.000,00      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  29.029,00      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             
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 337 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  3.353,71      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 337 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  10.000,00      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 337 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  10.000,00      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 337 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  20.000,00      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 348 10.301.0075.2106.0000 SAÚDE  42.500,00      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 348 10.301.0075.2106.0000 SAÚDE  194.359,00      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 354 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE  55.672,71      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 367 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  12.376,00      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 367 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  187.046,00      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 367 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  264.198,10      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 378 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE  1.000,00      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    
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  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 378 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE  15.625,00      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 378 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE  23.643,22      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

                     

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 397 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  14.980,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 398 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 398 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 398 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  3.000,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 402 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 402 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 402 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.400,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0
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  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 402 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  6.100,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 408 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 408 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  1.500,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 410 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.000,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 411 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 411 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  2.500,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 411 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  3.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 411 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  3.000,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 411 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  3.890,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0
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  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 411 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  4.190,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 411 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  4.190,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 0c14e20d37c804eac506125659f0a18f

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 5ª PARTE

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 421 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  13.148,00   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0
  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS     
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 18 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS       
                  
 472 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  12.762,00   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos   
provenientes de:   
                  
 Excesso:          5.873.033,16    
           Fontes de Recurso      
           500 0 771.074,79   
           540 0 3.894.940,92   
           541 0 1.084.771,75   
           542 0 122.245,70   

                  

 Anulação:                 

                  

01 01 00 CAMARA MUNICIPAL        
 4 01.031.0052.2002.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -15.625,00    

  3.1.90.13.00 Obrigações Patronais  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 02 00 GABINETE DO PREFEITO        
 14 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -325,36    

  3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

64/514www.famem.org.br



 15 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -4.855,14    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 15 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -471,42    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 02 00 GABINETE DO PREFEITO        
 16 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -700,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 17 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 18 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -800,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 19 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -88,78    

  3.3.90.35.00 Serviços De Consultoria  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 20 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 20 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -900,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 21 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -500,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -400,00    

  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 02 00 GABINETE DO PREFEITO        
 30 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -400,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 31 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -900,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 32 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.500,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 33 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -5.000,00    

  3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 33 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.500,00    

  3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 33 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 34 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 35 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 38 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -900,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          
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  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 40 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 40 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -500,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 41 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -800,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 42 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 46 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 46 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 46 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -500,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 47 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -600,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 48 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 48 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -500,00    
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  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 49 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 50 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.500,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 51 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -700,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -117.880,00    

  3.1.90.13.00 Obrigações Patronais  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 55 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -6.000,00    

  3.1.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 55 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.500,00    

  3.1.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 55 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -600,00    

  3.1.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 56 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 56 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -59.608,60    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -4.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 58 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -900,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 58 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -500,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -100,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 60 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.500,00    

  3.3.90.35.00 Serviços De Consultoria  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.900,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 62 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -85.204,50    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -75.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -15.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -5.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -5.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          
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  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.000,00    

  3.3.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação -
Pessoa  F.R.

Grupo: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 66 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.000,00    

  3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias E Contributivas  F.R.
Grupo: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 67 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -5.000,00    

  3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 67 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -4.000,00    

  3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 68 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.000,00    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 68 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -900,00    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 69 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 70 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -500,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 71 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.000,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 71 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -600,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 75 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -600,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 76 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -1.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 77 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -3.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 77 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -500,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 4eca86d1ff13156d480daec113ae1b6d

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 6ª PARTE

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 78 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -2.000,00    

  3.3.90.35.00 Serviços De Consultoria  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 78 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -400,00    

  3.3.90.35.00 Serviços De Consultoria  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 79 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -3.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 79 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -500,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 80 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -2.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 80 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -500,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 81 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -400,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 83 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -7.549,12    

  4.6.90.71.00 Principal Da Dívida Contratual Resgatado  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 85 28.843.0012.9003.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -50.843,80    

  3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias E Contributivas  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS        
 484 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    

  4.4.90.93.00 Indenizações E Restituições  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 490 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.517.638,09    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 501 0

  501   Outros Recursos não Vinculados          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 490 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -647.527,23    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 501 0

  501   Outros Recursos não Vinculados          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 490 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -187.046,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 501 0

  501   Outros Recursos não Vinculados          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 490 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -47.395,24    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 501 0

  501   Outros Recursos não Vinculados          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO        
 94 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -26.933,96    
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  3.1.90.13.00 Obrigações Patronais  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 95 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -1.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 95 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -1.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 95 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -1.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO        
 95 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -1.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -43.447,30    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -500,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 97 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -2.371,33    

  3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 98 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -7.400,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 98 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -500,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -40.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -16.500,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 100 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -161.761,27    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO        
 100 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -42.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 106 12.361.0025.2018.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -10.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 106 12.361.0025.2018.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -581,75    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 111 12.361.0025.2020.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -13.148,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 553 0

  553   Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 124 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -10.000,00    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 570 0

  570   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Educação  
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO        
 128 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -19.830,00    

  3.1.90.13.00 Obrigações Patronais  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -215.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -60.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -29.029,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO           
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -2.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -500,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 132 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -15.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 132 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -5.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 132 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -2.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 132 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -500,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 133 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -2.000,00       

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 133 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -400,00       

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 134 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -1.000,00       

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO        
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 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -55.672,71    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -30.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -22.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -20.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -17.852,50    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -10.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -5.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -5.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -3.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO           
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -2.000,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
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 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -2.000,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -700,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -500,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 136 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -2.000,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 136 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -700,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 137 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -5.000,00       

  3.3.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 139 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -1.000,00       

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 140 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -3.000,00       

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO        
 140 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -400,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 144 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -400,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 145 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -10.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 145 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -10.000,00    
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  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 145 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -5.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 145 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -700,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 146 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -4.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 146 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -1.200,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 146 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -1.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO        
 146 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -1.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 146 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -1.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 147 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -3.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 148 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -30.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 148 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -3.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 148 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -400,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 151 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -13.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 151 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -500,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 152 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -4.000,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: f44316e1404fc724c7385f2837df9df7

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 7ª PARTE

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO        
 153 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -400,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 153 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -300,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 154 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -1.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 154 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -300,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 160 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  -10.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 161 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  -59.676,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 07 00 SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO        
 178 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -10.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL        
 186 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS  -4.190,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 187 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS  -5.000,00    

  3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL        
 190 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 190 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.000,00    

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -42.500,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 192 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.200,00    

  3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 192 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.000,00    

  3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 193 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.500,00    

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 194 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.576,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 194 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL        
 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -4.190,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.500,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.500,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.500,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -500,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 197 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.890,00    

  3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL        
 198 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -5.000,00    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 199 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.000,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 200 08.244.0024.2042.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -500,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 203 08.244.0024.2042.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -6.100,00    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 665 0

  665   Transferências de Convênios e outros Repasses vinculados à Assistência
Social     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 09 00 SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANOS        
 214 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -20.000,00    

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 750 0

  750   Recursos da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico
- CIDE      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 216 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -42.694,74    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 220 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -34.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 224 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -28.089,60    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 227 16.481.0052.2091.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -38.690,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 09 00 SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANOS        
 229 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -24.598,00    
  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo: 1 751 0

  751   Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública -
COSIP     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO        
 246 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -30.696,00    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 248 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -12.000,00    
  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R. Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 250 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.000,00    
  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 252 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -17.000,00    
  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 256 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -11.026,00    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 259 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -12.762,00    
  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R. Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 271 13.392.0052.2099.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -35.000,00    
  3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R. Grupo: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB        
 286 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -110.000,00    
  3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado  F.R. Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB        
 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -2.517.638,09    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 540 0

  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -1.758.815,91    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 540 0

  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 288 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -40.000,00    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 288 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -18.000,00    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 290 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -264.198,10    

  3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado  F.R.
Grupo: 1 540 0

  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 291 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -47.250,00    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 540 0

  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 295 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -101.960,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 540 0

  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 296 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -603.672,96    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 296 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -415.496,84    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 542 0
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  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB        
 296 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -211.500,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 296 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -200.000,00    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 296 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -142.488,24    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 296 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -77.351,79    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 299 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -495.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 540 0

  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 299 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -160.427,52    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 540 0

  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 299 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -30.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 540 0

  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -150.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -46.731,99    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB        
 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -20.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 541 0

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

86/514www.famem.org.br



  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 301 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -135.196,59    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 303 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -250.000,00    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 303 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -41.691,39    

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 304 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -415.496,84    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 304 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -300.000,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 304 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -261.796,14    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 304 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -200.000,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 304 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -80.000,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB        
 306 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -194.359,00    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 306 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -20.000,00    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 542 0
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  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 308 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -5.298,72    

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 309 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -150.000,00    

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 310 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -324.961,20    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 310 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -130.000,00    

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 483 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -212.916,00    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 483 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -152.976,00    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          

                  

 483 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -30.000,00    

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 41e6548166cc8a19b6ad6fcd8b63685c

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 8ª PARTE

DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB           
 486 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -23.643,22       

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 541 0    

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     

                     

02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS           

 317 10.301.0010.1009.0000 AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA E/OU EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE
SAÚDE  -15.000,00       

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 621 0    
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  621   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual       
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 318 10.301.0010.1009.0000 AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA E/OU EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE
SAÚDE  -15.000,00       

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 631 0    

  631   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde     
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 319 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -4.000,00       

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 319 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -3.000,00       

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 319 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -1.500,00       

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 319 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -1.000,00       

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 320 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -4.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

                     

 321 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -3.000,00       

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS           
 324 10.301.0011.2011.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -11.050,00       

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 631 0    

  631   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 326 10.301.0011.2022.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -12.612,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 328 10.301.0011.2022.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -10.000,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -30.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -20.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    
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  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -12.516,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -10.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 337 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -28.200,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 346 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE  -103.018,61       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS           
 349 10.301.0075.2106.0000 SAÚDE  -67.975,00       

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 349 10.301.0075.2106.0000 SAÚDE  -1.750,00       

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 350 10.301.0075.2106.0000 SAÚDE  -6.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 355 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE  -26.316,69       

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 355 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE  -11.029,20       

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 357 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE  -15.000,00       

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 600 0    
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  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 362 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -3.353,71       

  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 363 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -10.000,00       

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 364 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -6.000,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS           
 367 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  -15.000,00       

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 368 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  -15.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 368 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  -15.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 368 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  -10.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 369 10.302.0014.2036.0000 MEDIA COMPLEXIDADE  -20.000,00       

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 621 0    

  621   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Estadual       

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 370 10.302.0014.2036.0000 MEDIA COMPLEXIDADE  -3.500,00       

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 621 0    

  621   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Estadual       

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 372 10.302.0075.2111.0000 SAÚDE  -5.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    
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  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 375 10.304.0075.2112.0000 SAÚDE  -6.000,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 376 10.304.0075.2112.0000 SAÚDE  -6.000,00       

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS           
 377 10.304.0075.2112.0000 SAÚDE  -5.000,00       

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 380 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE  -5.000,00       

  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 382 10.305.0075.2114.0000 SAÚDE  -15.000,00       

  3.3.90.14.00 Diárias - Civil  F.R.
Grupo: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

                     

02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS           
 387 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.250,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 404 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -14.980,00       

  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R.
Grupo: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 413 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.000,00       

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 413 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.000,00       

  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 413 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.400,00       
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  4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R.
Grupo: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     

 414 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -500,00       

  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R.
Grupo: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 117, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS         
 422 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -4.499,52     
  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo: 1 660 0  
  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio           

                   

 436 08.244.0024.2124.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -25.000,00     
  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo: 1 660 0  
  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio           

                   

 437 08.244.0024.2124.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.000,00     
  3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R. Grupo: 1 660 0  
  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio           
                   

                   

02 16 00 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE         
 458 08.243.0052.2129.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -19.100,00     
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo: 1 500 0  
  500   Recursos não vinculados de Impostos           
  001 001  Recursos Proprios do Municipio           

                   

 459 08.243.0052.2130.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -23.250,00     
  3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo: 1 500 0  
  500   Recursos não vinculados de Impostos           
  001 001  Recursos Proprios do Municipio           
                   

                   

02 17 00 FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA         
 467 13.392.0052.2132.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -12.376,00     
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo: 1 500 0  
  500   Recursos não vinculados de Impostos           
  001 001  Recursos Proprios do Municipio           
 Anulação ( - )          -16.467.030,43   
                                

 
Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor nesta data.
 
Jose Arnaldo Araujo Cardoso
Prefeito Municipal
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: f2d332508dab2f4d9b4b70cfa9908cf2

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 1ª PARTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI
PRAÇA FELINTO FARIAS S/N
06117071/0001-55  Exercício: 2022
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
 
Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências.
 
DECRETA:
 
Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 0,00 distribuídos as seguintes dotações:
Suplementação ( + )          -3.787.208,81   

02 02 00 GABINETE DO PREFEITO       
                  
 16 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -631,00   
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  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 17 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -343,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 18 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -90,50   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 19 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -48,42   
  3.3.90.35.00   Serviços De Consultoria   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 20 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -32,82   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 21 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -20.062,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -5.546,84   
  3.3.90.91.00   Sentenças Judiciais   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 02 00 GABINETE DO PREFEITO       
                  
 23 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -76,02   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 24 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -29,06   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 25 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -71,50   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 26 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.397,21   
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  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 27 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -666,99   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 28 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -137,93   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 29 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -154,09   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 30 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -85,79   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 31 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -45,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 02 00 GABINETE DO PREFEITO       
                  
 32 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -259,30   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 33 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -303,30   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 34 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -195,28   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 35 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -459,64   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 73 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -7.671,50   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 74 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -14.137,20   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 75 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -90,50   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 76 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -271,50   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 77 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -34,30   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 78 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -24,80   
  3.3.90.35.00   Serviços De Consultoria   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 79 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -34,30   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 80 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -81,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 81 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL  -24,80   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 82 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -1.822,89   
  3.2.90.21.00   Juros Sobre A Dívida Por Contrato   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 83 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -10.959,82   
  4.6.90.71.00   Principal Da Dívida Contratual Resgatado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 84 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -13.430,00   
  4.6.90.72.00   Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 85 28.843.0012.9003.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -6.025,25   
  3.3.90.47.00   Obrigações Tributárias E Contributivas   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 86 28.843.0012.9004.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -283,73   
  3.2.90.21.00   Juros Sobre A Dívida Por Contrato   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 87 28.843.0012.9004.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -9.859,60   
  4.6.90.72.00   Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 88 28.843.0012.9006.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -1.607,04   
  3.2.90.21.00   Juros Sobre A Dívida Por Contrato   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 89 28.843.0012.9006.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS  -1.734,32   
  4.6.90.72.00   Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 36 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -7.424,80   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 37 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -137,20   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 38 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -70,50   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 39 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -424,80   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 40 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -34,30   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 41 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -90,50   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 42 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -68,60   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 43 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -424,80   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 44 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -5.750,02   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 45 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.424,80   
  3.3.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 46 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -434,30   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 47 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -181,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 48 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -34,30   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 49 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -68,60   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 50 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -250,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 51 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -105,00   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 52 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -10.642,86   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 53 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -949,74   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -864.383,82   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 55 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -368,02   
  3.1.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 56 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -117,39   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 57 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.082,91   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 58 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -23.070,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -134,63   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 60 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -420,49   
  3.3.90.35.00   Serviços De Consultoria   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 61 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.036,37   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 62 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -443,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 704 0

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

99/514www.famem.org.br



  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -854,73   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 64 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.436,28   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -142,55   

  3.3.90.40.00   Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação -
Pessoa   F.R.: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 66 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -161,25   
  3.3.90.47.00   Obrigações Tributárias E Contributivas   F.R.: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 67 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -797,80   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 68 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -35.250,01   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS       
                  
 69 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -600,00   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 70 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2,26   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 71 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -95,00   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 704 0

  704   Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás
Natural      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 72 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -139,32   
  4.4.90.61.00   Aquisição De Imóveis   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 90 99.999.0052.9999.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -10.000,00   
  9.9.99.99.00   Reserva De Contingencia   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 490 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.508,34   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 501 0
  501   Outros Recursos não Vinculados          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 91 12.361.0009.1001.0000 AQUISIÇÃO DE ONIBUS ESCOLAR  -443,10   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 92 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -5.919,42   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 93 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -5.651,75   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 61a9a2ce364dc1cfd7e4570756f2ed7a

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 2ª PARTE

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 94 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -11.056,20   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 95 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -1.037,93   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 485 12.361.0022.2017.0000 EDUCACAO BASICA  -40,47   
  3.3.90.93.00   Indenizações E Restituições   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 96 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -1.043,14   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 00

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 97 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -318,88   
  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 98 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -2.045,52   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -562,81   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 100 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -252.451,96   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 101 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -5.698,98   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 102 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -879,37   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 103 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -1.647,16   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 569 0

  569   Outras Transferências de Recursos do
FNDE         

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 104 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -104,89   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 105 12.361.0025.2018.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -280,77   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 106 12.361.0025.2018.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -66,40   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 107 12.361.0025.2018.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -2.404,20   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 108 12.361.0025.2018.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -221,80   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 109 12.361.0025.2019.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -3.052,83   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 552 0

  552   Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE)  

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 110 12.361.0025.2020.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -130,45   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 553 0

  553   Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar
(PNATE)

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 111 12.361.0025.2020.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -877,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 553 0

  553   Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar
(PNATE)

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 112 12.361.0025.2020.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -7.019,13   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 553 0

  553   Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar
(PNATE)

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 113 12.361.0025.2021.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -2.498,06   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 551 0

  551   Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola
(PDDE)   

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 114 12.361.0025.2021.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -359,99   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 551 0

  551   Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola
(PDDE)   

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 115 12.361.0025.2023.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -892,21   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 550 0

  550   Transferência do Salário-
Educação          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 116 12.361.0025.2023.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -3.771,27   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 550 0

  550   Transferência do Salário-
Educação          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 117 12.361.0025.2023.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -6.514,98   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 550 0

  550   Transferência do Salário-
Educação          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 118 12.361.0025.2023.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -211,92   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 550 0

  550   Transferência do Salário-
Educação          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 119 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -6.693,38   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO       
                  
 120 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -11.442,03   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 121 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -103,07   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 122 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -1.268,16   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 123 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -35,55   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 570 0

  570   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à
Educação  

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 124 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -3.749,60   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 570 0

  570   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à
Educação  

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 125 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA.  -2.580,49   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 155 17.451.0017.2073.0000 MELHORIA DE COND. HABITAÇÃO URBANA  -4.376,47   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 156 17.451.0017.2073.0000 MELHORIA DE COND. HABITAÇÃO URBANA  -371,55   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 126 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -292,21   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO          
                     
 127 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -1.544,84      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 128 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -2.740,71      
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 129 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -237,24      
  3.1.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 130 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -143,38      
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 131 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -3.142,06      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 132 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -67.417,52      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 133 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -85,79      
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 134 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -10.158,58      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 135 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -1.562,32      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO          
                     
 136 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -150,06      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 137 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -12.075,20      
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0    
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 138 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -2.535,52      
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 139 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -218,18      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 140 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE  -18,55      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 141 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -28.975,23      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 142 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -1.985,64      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 143 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -250,20      
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 144 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -37,93      
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 145 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -213,54   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 146 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -87,93   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 147 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -118,62   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 148 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -2.119,19   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 149 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE  -895,79   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 150 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -11.172,44   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 151 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -79,98   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 152 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -143,38   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 153 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -3,21   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO          
                     
 154 10.303.0075.1012.0000 SAÚDE  -61,74      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 157 17.451.0076.1013.0000 SANEAMENTO  -1.206,77      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 158 17.451.0076.1013.0000 SANEAMENTO  -7.118,97      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 159 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  -12.864,58      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 160 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  -260,70      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 161 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  -3.663,51      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
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 162 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  -11.515,99      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 163 17.511.0076.1002.0000 SANEAMENTO  -626,58      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 601 0    

  601   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 164 17.511.0076.1003.0000 SANEAMENTO  -266,98      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0    

  500   Recursos não vinculados de
Impostos             

  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO       
                  
 165 17.511.0076.1003.0000 SANEAMENTO  -13.260,70   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 166 17.511.0076.1003.0000 SANEAMENTO  -792,21   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 167 17.511.0076.1003.0000 SANEAMENTO  -5.528,38   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 168 17.511.0076.1004.0000 SANEAMENTO  -2.876,84   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 169 17.511.0076.1004.0000 SANEAMENTO  -13.260,70   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 170 17.511.0076.1004.0000 SANEAMENTO  -9.892,21   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 171 17.511.0076.1004.0000 SANEAMENTO  -9.712,44   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 07 00 SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO       
                  
 183 20.605.0024.2033.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -13.260,70   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 184 20.605.0024.2033.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -19.892,21   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 433d7148af9b63d2bc50cd9fa0266f2c

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 3ª PARTE

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 07 00 SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO       
                  
 185 20.605.0024.2033.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -540,98   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 172 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -19.892,21   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 173 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -302,62   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 174 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -105,82   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 175 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -27.728,38   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 176 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.485,79   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 177 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -578,43   
  3.3.90.35.00   Serviços De Consultoria   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 178 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.408,00   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          
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  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 179 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -275,82   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 07 00 SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO       
                  
 180 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.315,17   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 181 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -986,27   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 182 20.122.0052.2029.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.260,70   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL       
                  
 186 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS  -3.060,99   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 187 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS  -5.078,54   
  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 188 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -8.676,81   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 189 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -362,78   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 190 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -844,79   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 191 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -871,70   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          
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  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL       
                  
 192 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -201,14   
  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 193 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -640,45   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 194 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -21,72   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 195 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.622,48   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 196 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -4.774,11   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 197 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -472,66   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 198 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -395,80   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 199 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.295,56   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 200 08.244.0024.2042.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.554,98   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 08 00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL       
                  
 201 08.244.0024.2042.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.150,21   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 202 08.244.0024.2042.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -9.104,98   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 203 08.244.0024.2042.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.545,89   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 665 0

  665   Transferências de Convênios e outros Repasses vinculados à Assistência
Social     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 09 00 SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANOS       
                  
 204 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -19.892,21   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 205 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -43,84   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 206 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -7.687,93   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 207 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -120,36   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 208 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -4.143,38   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 209 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -486,11   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 09 00 SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANOS       
                  
 210 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -5.481,79   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 211 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -374,45   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 212 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -739,41   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 213 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -4.398,14   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 214 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -688,58   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 750 0

  750   Recursos da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico
- CIDE      

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 215 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.470,03   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 216 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -725,85   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 217 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.463,69   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 700 0

  700   Outras Transferências de Convênios ou Repasses da
União       

  100 000  GERAL TOTAL            
                  
                  
 218 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -4.290,05   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 09 00 SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANOS       
                  
 219 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -13.344,03   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 220 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -7.442,03   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 221 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.546,76   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 222 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -10.515,58   
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  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 223 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.831,92   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 224 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -11.096,19   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 225 15.452.0052.2090.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -14.121,44   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 226 16.481.0052.2091.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.927,78   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 227 16.481.0052.2091.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.752,03   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 09 00 SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANOS       
                  
 228 16.481.0052.2091.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -28.434,22   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 229 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -266,98   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 751 0

  751   Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública
- COSIP     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 230 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -4.761,93   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 751 0

  751   Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública
- COSIP     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 231 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -521,11   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO       
                  
 232 13.392.0052.2005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -6.630,35   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 233 13.392.0052.2005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 234 13.392.0052.2005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -13.260,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 235 13.392.0052.2005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -155,68   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 236 13.392.0052.2005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.242,03   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO       
                  
 237 13.392.0052.2007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -6.630,35   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 238 13.392.0052.2007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 239 13.392.0052.2007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.315,17   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 240 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 241 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -792,21   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 242 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.485,79   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 243 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -13.260,70   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 244 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 244 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -485,79   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: dc394cb396032dd9d6706dcf1ff59b4e

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 4ª PARTE

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO       
                  
 245 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -4.972,76   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 246 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -10.746,03   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 247 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.981,34   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 248 13.392.0052.2008.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.096,36   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 249 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -19.892,21   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 250 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -185,36   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 251 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.043,38   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 252 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.892,21   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 253 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.241,21   
  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO       
                  
 254 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.485,79   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 255 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 256 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -234,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 257 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.315,17   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 258 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.546,76   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 259 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -498,70   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 260 13.392.0052.2094.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -13.260,70   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 261 13.392.0052.2094.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -6.630,35   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0
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  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 262 13.392.0052.2094.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO       
                  
 263 13.392.0052.2094.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.641,76   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 264 13.392.0052.2094.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -714,39   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 701 0

  701   Outras Transferências de Convênios ou Repasses dos
Estados       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 265 13.392.0052.2095.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -28.259,50   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 266 13.392.0052.2095.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -19.892,21   
  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 267 13.392.0052.2095.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -6.630,35   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 268 13.392.0052.2095.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 269 13.392.0052.2095.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -3.315,17   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 270 13.392.0052.2099.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -6.630,35   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 271 13.392.0052.2099.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -6.442,03   
  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 10 00 SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO       
                  
 272 13.392.0052.2099.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 273 13.392.0052.2099.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -13.260,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 274 13.392.0052.2099.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.729,96   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 11 00 FUNDEB       
                  
 275 12.361.0022.2101.0000 EDUCACAO BASICA  -5.156,51   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 276 12.361.0022.2101.0000 EDUCACAO BASICA  -13.587,03   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 277 12.361.0022.2101.0000 EDUCACAO BASICA  -2.950,91   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 279 12.361.0022.2101.0000 EDUCACAO BASICA  -6.116,36   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 280 12.361.0022.2102.0000 EDUCACAO BASICA  -3.472,46   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 281 12.361.0022.2102.0000 EDUCACAO BASICA  -7.384,06   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB       
                  
 282 12.361.0022.2102.0000 EDUCACAO BASICA  -9.423,05   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 283 12.361.0022.2102.0000 EDUCACAO BASICA  -2.017,37   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 285 12.361.0022.2102.0000 EDUCACAO BASICA  -5.967,02   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 286 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -2.056,50   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 287 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -6.412,18   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 288 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -1.309,62   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 289 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -174,84   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 306 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -205,29   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 307 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -1.748,17   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB       
                  
 482 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -5.436,01   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 483 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -8.073,32   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 486 12.365.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA  -619,99   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       
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  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 489 12.361.0022.2100.0000 EDUCACAO BASICA  -9.000,00   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 290 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -3.643,54   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 291 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -5.688,81   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 292 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -7.844,30   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 293 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -408,04   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 294 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -1.315,17   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB       
                  
 295 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -4.752,88   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 296 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -301,37   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 297 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -6.630,35   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 298 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -655,67   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 299 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -9.909,30   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 540 0
  540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos      
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 300 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -2.095,39   
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  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 301 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -4.315,89   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 542 0

  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAT       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 302 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -951,51   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 303 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -475.215,45   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 541 0

  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União -
VAAF       

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 11 00 FUNDEB          
                     
 304 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -35,49      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 541 0    
  541   Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 305 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -10.672,90      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 542 0    
  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 308 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -19,78      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 542 0    
  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 309 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -18.908,69      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 542 0    
  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 310 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -8.710,08      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 542 0    
  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 311 12.366.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -5.594,80      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 542 0    
  542   Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     

                     

02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     

 317 10.301.0010.1009.0000 AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA E/OU EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE
SAÚDE  -662,31      

  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 621 0    
  621   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual       
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     

 318 10.301.0010.1009.0000 AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA E/OU EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE
SAÚDE  -3.539,82      

  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 631 0    
  631   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde     
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 319 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -2.281,00      
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 600 0    
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  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 320 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -7.781,00      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 321 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -8.781,00      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 322 10.301.0011.2010.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -1.469,70      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 323 10.301.0011.2011.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -4.086,78      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 631 0    

  631   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à
Saúde     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 324 10.301.0011.2011.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -3.625,00      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 631 0    

  631   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à
Saúde     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 325 10.301.0011.2022.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -9.808,68      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 326 10.301.0011.2022.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -607,80      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 327 10.301.0011.2022.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -3.236,50      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 328 10.301.0011.2022.0000 ATENÇÃO PRIMARIA  -892,50      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: df93d0eb0518dba341ad5a8143b59449

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 5ª PARTE
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DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 369 10.302.0014.2036.0000 MEDIA COMPLEXIDADE  -1.575,54      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 621 0    

  621   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Estadual       

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 370 10.302.0014.2036.0000 MEDIA COMPLEXIDADE  -233,00      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 621 0    

  621   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Estadual       

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 329 10.301.0075.2032.0000 SAÚDE  -6.710,24      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 631 0    

  631   Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à
Saúde     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 330 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -516,31      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 331 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -2.814,72      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 332 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -1.649,14      
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 333 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -8.287,93      
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 334 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -555,34      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 335 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -6.630,35      
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 336 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -4.326,92      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 337 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -3.697,19      
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  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 338 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -1.359,13      
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 339 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -1.804,50      
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 340 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE  -1.832,11      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 341 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE  -390,36      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 342 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE  -8.287,93      
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 343 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE  -806,34      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 344 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE  -6.630,35      
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 345 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE  -5.546,00      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 346 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE  -9.406,64      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 347 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE  -3.164,57      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde
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  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 348 10.301.0075.2106.0000 SAÚDE  -2.898,96      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 349 10.301.0075.2106.0000 SAÚDE  -200,28      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 350 10.301.0075.2106.0000 SAÚDE  -8.561,10      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 351 10.301.0075.2107.0000 SAÚDE  -242,37      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 352 10.301.0075.2107.0000 SAÚDE  -596,11      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 353 10.301.0075.2107.0000 SAÚDE  -1.864,98      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 354 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE  -2.827,68      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 355 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE  -889,06      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 356 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE  -1.576,89      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 357 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE  -3.184,03      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 358 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -14.346,10      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
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 359 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -2.894,03      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 360 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -4.143,38      
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 361 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -4.067,85      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 362 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -789,67      
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
   DECRETO Nº 123 , DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701        
                     
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 363 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -4.864,98      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 364 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -5.764,03      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 365 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE  -3.172,98      
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 366 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  -4.155,64      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 367 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  -4.468,71      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 368 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE  -1.442,03      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 371 10.302.0075.2111.0000 SAÚDE  -7.818,27      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0    
  500   Recursos não vinculados de Impostos             
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 372 10.302.0075.2111.0000 SAÚDE  -261,39      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 373 10.304.0075.2112.0000 SAÚDE  -3.260,70      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
  06117071/0001-55   Exercício: 2022              
   DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701        
                     
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
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 374 10.304.0075.2112.0000 SAÚDE  -3.969,34      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 375 10.304.0075.2112.0000 SAÚDE  -3.945,52      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 376 10.304.0075.2112.0000 SAÚDE  -3.945,52      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 377 10.304.0075.2112.0000 SAÚDE  -4.945,52      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 378 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE  -421,99      
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 379 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE  -8.942,11      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 380 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE  -4.945,52      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 381 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE  -6.630,35      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
                     
                     
 382 10.305.0075.2114.0000 SAÚDE  -4.892,21      
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 600 0    
  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  001 001  Recursos Proprios do Municipio             
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 12 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS          
                     
 383 10.305.0075.2114.0000 SAÚDE  -6.630,35      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 384 10.305.0075.2114.0000 SAÚDE  -3.315,17      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 385 10.305.0075.2114.0000 SAÚDE  -3.315,17      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 600 0    

  600   Transf.Fundo a Fundo Recursos do SUS provenientes do Governo Federal-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS          
                     
 386 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.856,67      
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0    
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  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social
- FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 387 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -377,49      
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social
- FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 388 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -7.497,76      

  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição
Gratuita   F.R.: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social
- FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 389 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -13.485,79      
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social
- FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 390 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -945,52      
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social
- FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

                     
                     
 391 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -9.348,45      
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0    

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social
- FNAS        

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio             

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 392 08.243.0024.2115.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.530,20   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 393 08.243.0024.2115.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -6.630,35   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 394 08.243.0024.2115.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.485,79   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 395 08.243.0024.2115.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -9.945,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          
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 396 08.243.0024.2115.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.315,17   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 397 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -216,67   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 398 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -331,88   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 399 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.691,50   

  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição
Gratuita   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 400 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -5.890,50   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 401 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -91,41   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 402 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -304,65   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 403 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -5.367,12   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 404 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.441,23   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          
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 405 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -9.945,52   

  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição
Gratuita   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 406 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -6.630,35   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 407 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -6.115,52   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 408 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -10.679,34   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 409 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.485,79   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: e3a07c8aa111081f46ecf48fcf631225

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701 - 6ª PARTE

DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 410 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -494,35   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 411 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -172,47   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 412 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.484,41   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          
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 413 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -6.002,98   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 414 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -815,69   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 415 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -11.051,63   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 416 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.485,79   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 417 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.315,17   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 418 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.315,17   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 419 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -8.287,93   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 420 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -4.972,76   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 421 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.009,88   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 422 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -28.264,51   
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  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 423 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.315,17   

  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição
Gratuita   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 424 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -498,70   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 425 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -19.892,21   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 426 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -8.968,98   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 427 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -13.260,70   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 428 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -19.892,21   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 429 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.123,07   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 430 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.485,79   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 431 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -9.945,52   
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  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 432 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -13.260,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 433 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.668,98   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 434 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.956,17   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 435 08.244.0024.2124.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -9.784,44   
  3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

                  
                  
 436 08.244.0024.2124.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -837,74   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do
Municipio          

 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 13 00 FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS       
                  
 437 08.244.0024.2124.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.315,17   
  3.3.90.33.00   Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 438 08.244.0024.2124.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -4.864,98   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 439 08.244.0024.2124.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -685,80   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 440 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -7.678,17   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 441 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.995,21   
  3.3.90.32.00   Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 442 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -9.945,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 443 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -256,21   
  3.3.90.48.00   Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas   F.R.: 1 660 0

  660   Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS     

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL       
                  
 444 18.541.0015.2127.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -9.945,52   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 445 18.541.0015.2127.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -13.260,70   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 14 00 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL       
                  
 446 18.541.0015.2127.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -13.260,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 447 18.541.0015.2128.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -9.945,52   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 448 18.541.0015.2128.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -13.260,70   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 449 18.541.0015.2128.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -13.260,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
02 15 00 FUNDO ESPECIAL MUN. MEIO AMBIENTE       
                  
 450 18.541.0015.2087.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -9.945,52   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
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 451 18.541.0015.2087.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -13.260,70   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 452 18.541.0015.2087.0000 PROTEÇÃO PRESERV. ECOSSITEMAS  -13.260,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 453 18.541.0052.2088.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 454 18.541.0052.2088.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -13.260,70   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 15 00 FUNDO ESPECIAL MUN. MEIO AMBIENTE       
                  
 455 18.541.0052.2088.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -13.260,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
02 16 00 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE       
                  
 456 08.243.0052.2129.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -648,70   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 457 08.243.0052.2129.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -18.234,63   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 458 08.243.0052.2129.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -792,21   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 459 08.243.0052.2130.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -304,93   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 460 08.243.0052.2130.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -327,98   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 461 08.243.0052.2130.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.549,27   
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  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 462 08.243.0052.2131.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -189,39   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 463 08.243.0052.2131.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -268,87   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 16 00 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE       
                  
 464 08.243.0052.2131.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -18.397,13   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 17 00 FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA       
                  
 465 13.392.0052.2132.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 466 13.392.0052.2132.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -11.776,29   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 467 13.392.0052.2132.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -884,70   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 468 13.392.0052.2132.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.484,41   
  3.3.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 469 13.392.0052.2133.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 470 13.392.0052.2133.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -9.945,52   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 471 13.392.0052.2133.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -13.260,70   
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  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0

  500   Recursos não vinculados de
Impostos          

  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  

                  

02 18 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS       
 
DECRETO Nº 123, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.701
02 18 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS       
                  
 472 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -6.445,33   
  3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 473 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -1.781,00   
  3.1.90.13.00   Obrigações Patronais   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 474 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -3.562,00   
  3.1.90.92.00   Despesas De Exercícios Anteriores   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 475 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -10.881,00   
  3.3.90.14.00   Diárias - Civil   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 476 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -3.562,00   
  3.3.90.30.00   Material De Consumo   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 477 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -7.671,50   
  3.3.90.36.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 478 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -795,00   
  3.3.90.39.00   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 479 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -5.343,00   
  4.4.90.51.00   Obras E Instalações   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
                  
                  
 480 18.541.0016.2012.0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  -343,00   
  4.4.90.52.00   Equipamentos E Material Permanente   F.R.: 1 500 0
  500   Recursos não vinculados de Impostos          
  001 001  Recursos Proprios do Municipio          
 
Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de:
 Excesso:          -3.787.208,81    
           Fontes de Recurso      
           500 0 -2.408.131,10   
           500 00 -1.043,14   
           501 0 -1.508,34   
           540 0 -49.221,85   
           541 0 -551.007,96   
           542 0 -58.550,29   
           550 0 -11.390,38   
           551 0 -2.858,05   
           552 0 -3.052,83   
           553 0 -8.026,58   
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           569 0 -1.647,16   
           570 0 -3.785,15   
           600 0 -234.935,73   
           601 0 -75.313,13   
           621 0 -2.470,85   
           631 0 -17.961,84   
           660 0 -319.914,37   
           665 0 -1.545,89   
           700 0 -2.463,69   
           701 0 -714,39   
           704 0 -25.948,60   
           750 0 -688,58   
           751 0 -5.028,91   
                  

 Anulação ( - )          -3.787.208,81   
 
Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor nesta data.
 
Jose Arnaldo Araujo Cardoso
Prefeito Municipal 

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 740c0f238efd2cc10791b9ba622ab48d

DECRETO Nº 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 - LEI N.701

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI
PRAÇA FELINTO FARIAS S/N
06117071/0001-55  Exercício: 2023
 
DECRETO Nº 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 - LEI N.701
 
Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências.
 
DECRETA:
 
Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$1.540.239,82 distribuídos as seguintes
dotações:
Suplementação ( + )
Anulação 1.540.239,82

02 02  00 GABINETE DO PREFEITO   
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 14.222,79   
  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 28.119,90   
  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 32.309,22   
  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 120.000,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
69 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 50.000,00   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

02  05 00
103

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.0025.2017.0000  AMPARO ASS. A CRIANÇA. 2.600,00

3.3.90.92.00  Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.:
500  Recursos não Vinculados de Impostos 1  500  0

            

 
DECRETO Nº 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 - LEI N.701
Anulação
02  05  00  SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
103 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. 3.368,42   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
103 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. 14.800,00   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
103 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. 20.000,00   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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103 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. 38.549,23   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
147 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 4.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
151 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 10.000,00   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
202 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 6.000,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001   001 Recursos Proprios do Municipio    
02  09  00  SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANO
 
DECRETO Nº 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 - LEI N.701
Anulação
02  09  00  SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANO
249 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 45.338,26   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  751 0  
751  Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP
001  001  Recursos Proprios do Municipio
02 11  00 FUNDEB   
 324 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 200.000,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  542 0  
  542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  12  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
403 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 88.000,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

403 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 140.000,00   

 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

364 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE 35.000,00   

 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  600 0  

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001  Recursos Proprios do Municipio

364 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE 190.000,00
3.3.90.92.00  Despesas De Exercícios Anteriores  F.R.:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001  Recursos Proprios do Municipio

367 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE 5.000,00  
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500  0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
416 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE 16.968,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten
        
 
DECRETO Nº 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 - LEI N.701
Anulação

02  12 00
533

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.301.0075.2110.0000  SAÚDE 208.500,00

3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  604  0

604   Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio

533 10.301.0075.2110.0000  SAÚDE 223.944,00
3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  604  0

604  Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio

534 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE 40.020,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  604  0

604  Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio

02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
456 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 2.500,00  
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  660  0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

461 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 1.000,00  

 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660  0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de:
Anulação:

02  02  00
14

GABINETE DO PREFEITO
04.122.0052.1005.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL -10.000,00

3.1.90.04.00  Contratação Por Tempo Determinado  F.R. Grupo:
500  Recursos não Vinculados de Impostos
001  001   Recursos Proprios do Municipio

1  500  0
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15 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -14.222,79  
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500  0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
             

 
DECRETO Nº 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 - LEI N.701
02  02  00
17

GABINETE DO PREFEITO
04.122.0052.1005.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL -32.309,22

3.3.90.30.00  Material De Consumo  F.R. Grupo:
500  Recursos não Vinculados de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio

1  500  0

02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
53 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -45.338,26   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
55 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -120.000,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
70 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -50.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  501 0  
 501 Outros Recursos não Vinculados    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
93 12.361.0009.1001.0000 AQUISIÇÃO DE ONIBUS ESCOLAR -38.549,23   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
101 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -3.368,42   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
101 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -2.600,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
104 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -20.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
104 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -14.800,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
         

 
DECRETO Nº 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 - LEI N.701
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
139 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -5.000,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
140 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -190.000,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
140 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -140.000,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -4.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -88.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -28.119,90   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
211 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -6.000,00   
 3.3.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001   001 Recursos Proprios do Municipio    
02 11  00 FUNDEB   
 321 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -200.000,00   
  3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  540 0  
540   Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  12  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
 
DECRETO Nº 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 - LEI N.701
02 12  00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS  
 343 10.301.0010.1009.0000  AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA E/OU EQUIPAMENTOS PARA UN  -208.500,00  
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  4.4.90.52.00  Equipamentos E Material Permanente   F.R. Grupo:  1  631  0  
  631  Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Saú  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

365 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE -35.000,00  

 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

388 10.301.0075.2109.0000 SAÚDE -40.020,00  

 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

397 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE -223.944,00  

 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

409 10.302.0075.2111.0000 SAÚDE -16.968,00  

 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
429 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA   -2.500,00  
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  660  0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio  

460 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -1.000,00  

 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente   F.R. Grupo:  1  660  0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio  
Anulação ( - ) -1.540.239,82
       

 
Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor nesta data.
 
Jose Arnaldo Araujo Cardoso
Prefeito Municipal

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: b8f5f8f9ff33fb04305ff9151052a665

DECRETO Nº 127, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023 - LEI N.701

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI
PRAÇA FELINTO FARIAS S/N
06117071/0001-55  Exercício: 2023
 
DECRETO Nº 127, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023 - LEI N.701
 
Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências.
 
DECRETA:
 
Artigo 1o.-  Fica aberto no orçamento vigente,  um crédito adicional  suplementar  na importância de R$829.090,31 distribuídos as seguintes
dotações:
 
Suplementação ( + )
Anulação 829.090,31

02 02  00 GABINETE DO PREFEITO   
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 102.000,00   
  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    

  001  001 Recursos Proprios do Municipio    

 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 105.032,28   

  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 196.004,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
147 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 4.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
202 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 28.812,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  10  00  SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO
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DECRETO Nº 127, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023 - LEI N.701
Anulação
02  10  00  SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO
269 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 7.500,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  12   00  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
403 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 139.065,73   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

403 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 195.320,70   

 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

404 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 21.627,60   

 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600 0  

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001  Recursos Proprios do Municipio

534 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE 13.020,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  604  0

604  Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio

02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
436 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 6.000,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

461 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 7.708,00   

 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

492 08.244.0024.2136.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 3.000,00   

 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
        
 
DECRETO Nº 127, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023 - LEI N.701
Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de:
Anulação:
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
53 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -102.000,00    
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0   
 500 Recursos não Vinculados de Impostos     
 001  001 Recursos Proprios do Municipio     
55 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -196.004,00    
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0   
 500 Recursos não Vinculados de Impostos     
 001  001 Recursos Proprios do Municipio     
72 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -105.032,28    
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0   
 500 Recursos não Vinculados de Impostos     
 001  001 Recursos Proprios do Municipio     
74 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -7.500,00    
 4.4.90.61.00 Aquisição De Imóveis F.R. Grupo:  1  500 0   
 500 Recursos não Vinculados de Impostos     
 001  001 Recursos Proprios do Municipio     
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO  
142 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -4.000,00    
 3.1.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R. Grupo:  1  500 0   
 500 Recursos não Vinculados de Impostos     
 001  001 Recursos Proprios do Municipio     
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -195.320,70    
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0   
 500 Recursos não Vinculados de Impostos     
 001  001 Recursos Proprios do Municipio     
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL  
201 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS -28.812,00    
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0   
 500 Recursos não Vinculados de Impostos     
 001  001 Recursos Proprios do Municipio     
02  12  00
396

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.301.0075.2110.0000  SAÚDE -139.065,73  

3.1.90.04.00  Contratação Por Tempo Determinado  F.R. Grupo:  1  600  0  

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio  
         

 
DECRETO Nº 127, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023 - LEI N.701
02  12  00
405

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.302.0014.2138.0000  MEDIA COMPLEXIDADE -21.627,60  

3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0  

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio  

416 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE -13.020,00  
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R. Grupo:  1  600  0  

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio  

02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS  
428 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -6.000,00    
 3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção   F.R. Grupo:  1  660 0   
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

480 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA   -3.000,00    

 4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R. Grupo:  1  660 0   
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
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 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

491 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -7.708,00    

 3.3.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas  F.R. Grupo:  1  660 0   
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 Anulação ( - ) -829.090,31
            

 
Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor nesta data.
 
Jose Arnaldo Araujo Cardoso
Prefeito Municipal

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 6afd813bc23da64beda7ecc50c89d466

DECRETO Nº 129, DE 01 DE MARÇO DE 2023 - LEI N.714

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI
PRAÇA FELINTO FARIAS S/N
06117071/0001-55  Exercício: 2023
 
DECRETO Nº 129, DE 01 DE MARÇO DE 2023 - LEI N.714
 
Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências.
 
DECRETA:
 
Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$2.434.259,01 distribuídos as seguintes
dotações:
 
Suplementação ( + )
Anulação 2.434.259,01

02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL   198.241,33  
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 2.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 9.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 47.731,28   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 50.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 50.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 100.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
       

 
DECRETO Nº 129, DE 01 DE MARÇO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 200.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 300.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 300.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 26.004,98   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 26.067,74   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 50.129,90   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
151 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 20.000,00   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02 08  00 SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL  
 202 08.244.0024.2041.0000  ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  
28.812,00
3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado  F.R.:  1  500  0
 
DECRETO Nº 129, DE 01 DE MARÇO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
203 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 23.260,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
210 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 30.323,58   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
210 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 50.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  09  00  SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANO
249 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 120.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:   1  751 0  
751  Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP
001  001  Recursos Proprios do Municipio
249 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 150.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  751 0  
751  Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP
001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  10  00  SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO

 

269 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.911,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
269 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 19.100,00   

  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02 11  00 FUNDEB     
 
DECRETO Nº 129, DE 01 DE MARÇO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02 11  00 FUNDEB   
 322 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 20.000,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  12  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
403 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 13.750,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
403 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 186.221,20   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
404 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 21.487,60   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600 0  
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001  Recursos Proprios do Municipio
368 10.301.0075.2105.0000  SAÚDE 33.198,40
3.1.90.04.00   Contratação Por Tempo Determinado  F.R.:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001  Recursos Proprios do Municipio
411 10.304.0075.2112.0000  SAÚDE 21.783,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001   Recursos Proprios do Municipio
416 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE 17.527,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  600   0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001  Recursos Proprios do Municipio
533 10.301.0075.2110.0000  SAÚDE 223.944,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  604  0
604   Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio
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Anulação

02  12 00
534

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.305.0075.2113.0000  SAÚDE 13.020,00

3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R.:  1  604  0
604  Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
436 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 15.880,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:   1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
461 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 7.708,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
468 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 12.116,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
469 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 20.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
487 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 11.436,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
492 08.244.0024.2136.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 13.606,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de:
Anulação:
02  02  00  GABINETE DO PREFEITO
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02  02  00
34

GABINETE DO PREFEITO
04.122.0052.2004.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL -9.000,00

3.3.90.92.00  Despesas De Exercícios Anteriores   F.R. Grupo:
500  Recursos não Vinculados de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio

1  500  0

02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
55 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -198.241,33   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -50.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
64  04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL   -20.000,00
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  704  0
704   Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
70 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -50.000,00  
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  501 0  
 501 Outros Recursos não Vinculados    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
91 28.843.0012.9006.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -47.731,28   
 4.6.90.72.00 Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
92 99.999.0052.9999.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -300.000,00   
 9.9.99.99.00 Reserva De Contingencia F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
92 99.999.0052.9999.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -200.000,00   
 9.9.99.99.00 Reserva De Contingencia F.R. Grupo:   1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
92 99.999.0052.9999.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -150.000,00   
 9.9.99.99.00 Reserva De Contingencia F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  05  00  SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
93 12.361.0009.1001.0000 AQUISIÇÃO DE ONIBUS ESCOLAR -30.323,58  
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
02 06 00 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
140 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -186.221,20  
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
140 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -13.750,00  
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -300.000,00  
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0
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 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -120.000,00  
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -50.129,90  
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -26.067,74  
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -26.004,98  
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -2.000,00  
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
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02  06  00
149

SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
10.301.0075.1010.0000  SAÚDE -20.000,00

3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica   F.R. Grupo:  1  601  0
601  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Estrutur 001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
201 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS -28.812,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  09  00  SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. UR
236 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -100.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações   F.R. Grupo:  1  700 0  
 700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   
 100  000 GERAL TOTAL   
236 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL   -50.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R. Grupo:  1  700 0  
 700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   
 100  000 GERAL TOTAL   
02  10  00  SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISM
268 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -19.100,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
268 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.911,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02 11  00 FUNDEB   
 309 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA -20.000,00   
  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  540 0  
540  Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  12  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
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02  12  00
351

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.301.0011.2022.0000  ATENÇÃO PRIMARIA -21.783,00

3.3.90.30.00  Material De Consumo   F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
352 10.301.0011.2022.0000  ATENÇÃO PRIMARIA -33.198,40
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
394 10.301.0075.2109.0000  SAÚDE -21.487,60
4.4.90.52.00  Equipamentos E Material Permanente  F.R. Grupo:  1  600  0
600   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
397 10.301.0075.2110.0000  SAÚDE -223.944,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
411 10.304.0075.2112.0000  SAÚDE -17.527,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
416 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE -13.020,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
427 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -15.880,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
481 08.244.0024.2123.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -7.708,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente   F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
485 08.244.0024.2124.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -11.436,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:   1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
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02  13  00
489

FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
08.244.0024.2125.0000  ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -13.606,00

3.3.90.32.00  Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R. Grupo: 660  Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
001  001  Recursos Proprios do Municipio 1  660  0

02  16  00 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE  
 

 
506 08.243.0052.2129.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -12.116,00  
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
509 08.243.0052.2130.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -23.260,00   
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 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
Anulação ( - ) -2.434.259,01
          

 
Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor nesta data.
 
Jose Arnaldo Araujo Cardoso
Prefeito Municipal

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 60b5e4b4a9a65c0d4fa27a8fea33d07f

DECRETO Nº 133, DE 03 DE ABRIL DE 2023 - LEI N.714

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI
PRAÇA FELINTO FARIAS S/N
06117071/0001-55  Exercício: 2023
 
DECRETO Nº 133, DE 03 DE ABRIL DE 2023 - LEI N.714
 
Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências.
 
DECRETA:
 
Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$4.357.361,87 distribuídos as seguintes
dotações:
 
Suplementação ( + )
Anulação 4.357.361,87

02 02  00 GABINETE DO PREFEITO   
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 30.160,26   
  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 33 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.338,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  202.557,00  
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.400,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001   001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 2.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 2.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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 Anulação  
 02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.840,00    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0   
  500 Recursos não Vinculados de Impostos     
  001  001 Recursos Proprios do Municipio     
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 5.200,00    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0   
  500 Recursos não Vinculados de Impostos     
  001  001 Recursos Proprios do Municipio     
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 9.254,59    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0   
  500 Recursos não Vinculados de Impostos     
  001  001 Recursos Proprios do Municipio     
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 10.100,00    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0   
  500 Recursos não Vinculados de Impostos     
  001  001 Recursos Proprios do Municipio     
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.000,00    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0   
  500 Recursos não Vinculados de Impostos     
  001  001 Recursos Proprios do Municipio     
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 22.400,00    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0   
  500 Recursos não Vinculados de Impostos     
  001  001 Recursos Proprios do Municipio     
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 44.927,72    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0   
  500 Recursos não Vinculados de Impostos     
  001  001 Recursos Proprios do Municipio     
 65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 59.710,00    
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0   
  500 Recursos não Vinculados de Impostos     
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  001  001 Recursos Proprios do Municipio     

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 126.389,12   

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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Anulação
02  05  00  SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
103 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. 2.318,00   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
139 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 36.000,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 24.610,53   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 75.728,07   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001   001 Recursos Proprios do Municipio    
147 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 1.500,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
147 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 2.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  08   00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
202 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 30.114,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
203 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 23.260,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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Anulação
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
210 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 29.880,90   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  09  00  SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANO
224 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 24.958,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
231 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 200.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
249 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 59.603,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  751 0  
751  Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP
001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  10  00  SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISMO

 

269 13.392.0052.2093.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 19.100,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

02 11  00 FUNDEB     
 530 12.361.0022.2100.0000 EDUCACAO BASICA 109.200,00   
  3.3.90.48.01 Auxilio A Pessoas Fisicas F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 317 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 978.000,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  540 0  
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  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
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Anulação

02 11  00 FUNDEB     
 318 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 900.000,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    

  001  001 Recursos Proprios do Municipio    

 322 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 42.763,64   

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    

  001  001 Recursos Proprios do Municipio    

 323 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 24.000,00   

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    

  001  001 Recursos Proprios do Municipio    

 324 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 462.971,52   

  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  542 0  
  542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    

  001  001 Recursos Proprios do Municipio    

 332 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 100.000,00   

  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  542 0  
  542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  12  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
403 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 187.236,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

404 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 22.142,60   

 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600 0  

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001  Recursos Proprios do Municipio

355 10.301.0075.2043.0000  SAÚDE 18.500,00
3.1.90.04.00  Contratação Por Tempo Determinado   F.R.:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten
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Anulação     
02 12  00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS  
 368 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE 31.896,40  
  3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600  0  
  600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
  001  001 Recursos Proprios do Municipio   
 383 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE 44.476,71  
  3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600  0  
  600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
  001  001 Recursos Proprios do Municipio   
 416 10.305.0075.2113.0000 SAÚDE 21.783,00  
  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  600  0  
  600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
  001  001 Recursos Proprios do Municipio   
 533 10.301.0075.2110.0000 SAÚDE 226.548,00  
  3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  604  0  
604  Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio
534 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE 13.020,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  604  0
604  Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
436 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 15.880,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
437 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 18.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
441 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 6.100,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
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Anulação
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
450 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 2.755,70   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
450 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 2.757,80   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
450 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 3.228,28   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
461 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 7.708,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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468 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 13.418,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
469 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 4.489,80   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
469 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 7.491,23   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
487 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 12.738,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
492 08.244.0024.2136.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 14.908,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 
DECRETO Nº 133, DE 03 DE ABRIL DE 2023 - LEI N.714
Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de:
Anulação:
02  02  00
20

GABINETE DO PREFEITO
04.122.0052.1005.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL -2.000,00

3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:
500  Recursos não Vinculados de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio

1  500  0

34 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.338,00   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
49 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -44.927,72   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  501 0  
 501 Outros Recursos não Vinculados    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -126.389,12   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -59.710,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -15.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -10.100,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59   04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL  -1.400,00
3.3.90.30.00  Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  500  0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -3.840,00  
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500  0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
64  04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL  -2.000,00
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  704  0
704  Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais

 001  001 Recursos Proprios do Municipio  
 

 

84 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -30.160,26  

 3.2.90.21.00 Juros Sobre A Dívida Por Contrato F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

85 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -59.603,00   

 4.6.90.71.00 Principal Da Dívida Contratual Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

85 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -22.400,00   

 4.6.90.71.00 Principal Da Dívida Contratual Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

85 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -9.254,59   

 4.6.90.71.00 Principal Da Dívida Contratual Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

86 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -202.557,00   

 4.6.90.72.00 Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

86 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -5.200,00   

 4.6.90.72.00 Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  05  00
98

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.0025.2017.0000  AMPARO ASS. A CRIANÇA. -100.000,00

3.3.90.30.00  Material De Consumo   F.R. Grupo:  1  500  0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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02  05  00  SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
99 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -2.318,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
105 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -900.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  569 0  
 569 Outras Transferências de Recursos do FNDE    
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 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
140 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -36.000,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -2.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -1.500,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -75.728,07   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -24.610,53   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
201 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS -30.114,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
201 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS -23.260,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
207 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -29.880,90   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
211 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -14.908,00   
 3.3.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  09  00  SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. UR
228 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -24.958,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
236 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -200.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  700 0  
 700 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União   
 100  000 GERAL TOTAL    
02  10  00  SEC. MUN. DE CULTURA,IGUALDADE RACIAL, EPOSRTE E TURISM
255 13.392.0052.2005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -19.100,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02 11  00 FUNDEB   
 319 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -462.971,52   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  542 0  
  542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
321 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -42.763,64   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  540 0  
 540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
326 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -109.200,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R. Grupo:  1  541 0  
 541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
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02 11  00 FUNDEB   
 327 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -24.000,00   
  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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328 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -978.000,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  542 0  
 542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  12  00
347

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.301.0011.2010.0000  ATENÇÃO PRIMARIA -22.142,60

3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
353 10.301.0011.2022.0000  ATENÇÃO PRIMARIA -31.896,40
3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
356 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -18.500,00
3.1.90.04.00  Contratação Por Tempo Determinado  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
362 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -44.476,71
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
365 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -187.236,00
4.4.90.51.00  Obras E Instalações  F.R. Grupo:  1  600  0
600   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
365 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -21.783,00
4.4.90.51.00  Obras E Instalações  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
397 10.301.0075.2110.0000  SAÚDE -226.548,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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02  12  00
416

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.305.0075.2113.0000  SAÚDE -13.020,00

3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil   F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
426 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.757,80   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
426 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.755,70   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo   F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
429 08.242.0024.2116.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -13.418,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
434 08.243.0024.2115.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA   -7.491,23   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
438 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA   -18.000,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
444 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -7.708,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
453 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.228,28   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
455 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -6.100,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
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02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
458 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -15.880,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
458 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -4.489,80   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações   F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
02  16   00 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE   
512 08.243.0052.2131.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -12.738,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
Anulação ( - ) -4.357.361,87
      

 
Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor nesta data.
 
Jose Arnaldo Araujo Cardoso
Prefeito Municipal

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 2d6bf7cffee976a7fdb416b0f5c99381

DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714 - 1ª PARTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI
PRAÇA FELINTO FARIAS S/N
06117071/0001-55  Exercício: 2023
 
DECRETO Nº 138, DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
 
Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências.
 
DECRETA:
 
Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$5.308.034,78 distribuídos as seguintes
dotações:
Suplementação ( + )
Anulação 5.308.034,78

02 02  00 GABINETE DO PREFEITO   
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.000,00   
  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais F.R.:  1  500 0  

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

153/514www.famem.org.br



  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 22 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 46.197,17   
  3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 33 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.500,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
54 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 212.921,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
58 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL   400,00  
 3.3.90.14.00 Diárias - Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.001,55   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
         

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 17.023,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 17.977,89   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 22.171,50   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 38.476,78   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 40.063,14   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 42.079,07   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
60 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 26.102,06   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  704 0  
704  Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais 001  001  Recursos Proprios do Municipio
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 500,00  
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500  0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
63  04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL   1.000,00
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R.:  1  500  0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 5.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:   1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

154/514www.famem.org.br



65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 500,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 500,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 500,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 500,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.400,00   

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.800,00   

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.840,00   

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 5.000,00   

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 6.950,00   

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 7.202,00   

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    

 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 9.000,00   

 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    

65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 10.100,00   
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 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 13.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 20.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 20.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 21.900,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 22.400,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 25.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 25.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 26.760,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 35.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 35.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 50.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 56.260,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 56.260,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
65 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 59.710,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
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 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
66 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 2.600,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  704 0  
704   Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais
001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  05  00  SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação

02  05 00
112

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.0025.2020.0000  AMPARO ASS. A CRIANÇA. 35.000,00

3.3.90.30.00  Material De Consumo   F.R.:  1  553  0
553  Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
139 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 36.000,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
141 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 36.364,85   
 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 15.476,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 18.208,50   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 35.060,53   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 71.106,53   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 74.314,20   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
         

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
147 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 1.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
147 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 1.500,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
147 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 2.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
147 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 4.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
152 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE 20.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
202 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 31.240,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
203 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 23.250,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
206 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 25.554,00   
 3.1.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
210 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 3.850,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
210 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 32.654,16   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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02  09  00  SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. URBANO
224 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 25.030,00   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
241 15.452.0052.2089.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 202.889,39   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
249 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 89.104,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  751 0  
751  Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP
001  001  Recursos Proprios do Municipio
249 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL 118.953,27   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  751 0  
751  Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP
001  001   Recursos Proprios do Municipio
02 11  00 FUNDEB   
 530 12.361.0022.2100.0000 EDUCACAO BASICA 102.700,00   
  3.3.90.48.01 Auxilio A Pessoas Fisicas F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
317 12.361.0077.2100.0000  MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 1.000,00
3.3.90.30.00  Material De Consumo   F.R.:
  540  Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 1  540  0

  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
         

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02 11  00 FUNDEB     
 317 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 15.000,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 317 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 50.000,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 317 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 70.000,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 317 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 200.000,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 317 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 265.505,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 317 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 838.516,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 322 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 29.955,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 322 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 85.000,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  540 0  
  540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 323 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 24.000,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02 11  00 FUNDEB     
 323 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 25.000,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 323 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 200.000,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 324 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 100.000,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  542 0  
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  542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 324 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 127.733,68   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R.:  1  542 0  
  542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 326 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 5.000,00   
  4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 326 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 50.000,00   
  4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 326 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 50.000,00   
  4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
 326 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA 50.000,00   
  4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R.:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  12  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  12  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
403 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 189.081,20  
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  500  0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
404 10.302.0014.2138.0000 MEDIA COMPLEXIDADE 23.049,60  
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
355 10.301.0075.2043.0000 SAÚDE 20.000,00  
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
360 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE 8.000,00  
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
360 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE 15.000,00  
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
360 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE 21.000,00  
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
360 10.301.0075.2104.0000 SAÚDE 50.000,00  
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
368 10.301.0075.2105.0000 SAÚDE 32.274,40  
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
383 10.301.0075.2108.0000 SAÚDE 57.446,71  
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  600  0  
 600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação

02  12 00
397

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.301.0075.2110.0000  SAÚDE 284.136,30

3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001  Recursos Proprios do Municipio
416 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE 21.783,60
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manuten 001  001   Recursos Proprios do Municipio
533 10.301.0075.2110.0000  SAÚDE 229.680,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  604  0
604   Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio
534 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE 13.200,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R.:  1  604  0
604  Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de 001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
436 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 16.060,00   
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 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
437 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 2.522,24   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
437 08.243.0024.2117.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 3.203,12   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
461 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 7.780,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
          

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
Anulação
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
462 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 2.734,76   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
462 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 3.009,48   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
468 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 11.915,70   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
469 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 2.990,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
469 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 3.500,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
487 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 20.324,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
488 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 10.303,40   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
492 08.244.0024.2136.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA 12.480,00   
 3.1.90.04.00 Contratação Por Tempo Determinado F.R.:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de:
Anulação:
02  02  00  GABINETE DO PREFEITO
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  02  00
21

GABINETE DO PREFEITO
04.122.0052.1005.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL -25.000,00

3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo:
500  Recursos não Vinculados de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio

1  500  0

25 04.122.0052.1005.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -15.000,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
29  04.122.0052.2004.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL
3.3.90.14.00  Diárias - Civil  F.R. Grupo:
500  Recursos não Vinculados de Impostos
001  001   Recursos Proprios do Municipio

-500,00
1 500  0

30 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -35.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
30  04.122.0052.2004.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL
3.3.90.30.00  Material De Consumo  F.R. Grupo:
500   Recursos não Vinculados de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio

-500,00
1 500  0

31 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.000,00   
 3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
31  04.122.0052.2004.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL
3.3.90.33.00  Passagens E Despesas Com Locomoção  F.R. Grupo:
500  Recursos não Vinculados de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio

-500,00
1 500  0

32 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
33 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -20.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
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DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714 - 2ª PARTE

DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  02  00
33

GABINETE DO PREFEITO
04.122.0052.2004.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.000,00

3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo:
500   Recursos não Vinculados de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio

1  500  0

35 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -25.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
36 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -3.800,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:   1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
36 04.122.0052.2004.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.000,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02 03 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
39 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.000,00   
 3.3.90.14.00 Diárias - Civil F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
40 04.122.0052.1007.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -5.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
52 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -15.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
53 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -50.000,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
53 04.122.0052.1015.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -500,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
         

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
58 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -17.977,89   
 3.3.90.14.00 Diárias - Civil F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -35.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:   1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -13.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -7.202,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -6.950,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -3.840,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
59 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.400,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
60  04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL  -22.400,00
3.3.90.30.00  Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  704  0
704  Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais
001  001  Recursos Proprios do Municipio
60   04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL  -21.900,00
3.3.90.30.00  Material De Consumo   F.R. Grupo:  1  704  0
704  Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais
001  001  Recursos Proprios do Municipio
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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62 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -202.889,39   
 3.3.90.35.00 Serviços De Consultoria F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
62 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -26.760,00   
 3.3.90.35.00 Serviços De Consultoria F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -56.260,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -40.063,14   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -9.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
63 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -5.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
63  04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:
500   Recursos não Vinculados de Impostos
001  001  Recursos Proprios do Municipio

-500,00
1 500  0

64   04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL   -26.102,06
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  704  0
704   Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais
001  001  Recursos Proprios do Municipio
64   04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL   -2.600,00
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  704  0
704   Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais
001  001  Recursos Proprios do Municipio
        
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  03  00
64

SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04.122.0052.2006.0000  ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.500,00

3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  704  0
704  Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
69 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -22.171,50   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
69 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -17.023,00   
 3.3.90.92.00 Despesas De Exercícios Anteriores F.R. Grupo:   1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
72 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -59.710,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
72 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -56.260,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
72 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -15.001,55   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
72 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -10.100,00   
 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
74 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -42.079,07   
 4.4.90.61.00 Aquisição De Imóveis F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
74 04.122.0052.2006.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -1.000,00   
 4.4.90.61.00 Aquisição De Imóveis F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
        

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  03  00  SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
78 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL -20.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
79 04.124.0004.1006.0000 CONTROLE ORCAMENTARIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL -400,00   
 3.3.90.33.00 Passagens E Despesas Com Locomoção F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
86 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -212.921,00   
 4.6.90.72.00 Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
86 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -46.197,17   
 4.6.90.72.00 Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
86 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -38.476,78   
 4.6.90.72.00 Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
86 28.843.0012.9002.0000 OPERAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS -15.000,00   
 4.6.90.72.00 Principal Da Dívida Mobiliária Resgatado F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  05  00  SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
105 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -85.000,00   
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 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  569 0  
 569 Outras Transferências de Recursos do FNDE    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
105 12.361.0025.2017.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -35.000,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  569 0  
 569 Outras Transferências de Recursos do FNDE    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
111 12.361.0025.2019.0000  AMPARO ASS. A CRIANÇA. -70.000,00
3.3.90.30.00   Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  552  0
552  Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
           

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  05  00
111

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.0025.2019.0000  AMPARO ASS. A CRIANÇA. -25.000,00

3.3.90.30.00   Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  552  0
552  Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 001  001  Recursos Proprios do Municipio
130 12.361.0025.2024.0000 AMPARO ASS. A CRIANÇA. -102.700,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -2.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
144 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -1.500,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -74.314,20   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -35.060,53   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -18.208,50   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -15.476,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
148 10.301.0075.1010.0000  SAÚDE -4.000,00
3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo:  1  500  0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
         

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  06  00  SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
148 10.301.0075.1010.0000 SAÚDE -1.000,00   
 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:   1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
155 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE -284.136,30   
 3.1.90.11.00 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
158 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE -71.106,53   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
158 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE -20.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
160 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE -36.364,85   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
160 10.302.0075.1011.0000 SAÚDE -36.000,00   
 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
201 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS -31.240,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
201 08.244.0018.2134.0000 BOLSA GAS -23.250,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
207 08.244.0024.2041.0000  ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -25.554,00
3.3.90.32.00  Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R. Grupo:  1  500  0
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
           

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  08  00  SEC. MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSIST. SOCIAL
207 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -11.915,70   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
207 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -3.850,00   
 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
211 08.244.0024.2041.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -32.654,16   
 3.3.90.48.00 Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
216 08.244.0024.2042.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -7.780,00   

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

163/514www.famem.org.br



 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
218 08.244.0024.2042.0000  ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -12.480,00
4.4.90.51.00  Obras E Instalações  F.R. Grupo:  1  665  0
665  Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Assistência Social
001  001  Recursos Proprios do Municipio
02  09  00  SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E SERV. UR
226 15.451.0052.2001.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -118.953,27   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
235 15.452.0052.2003.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -25.030,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
250 25.452.0052.2092.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL -89.104,00   
 4.4.90.51.00 Obras E Instalações F.R. Grupo:  1  500 0  
 500 Recursos não Vinculados de Impostos    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02 11  00 FUNDEB   
 297 12.361.0022.2101.0000 EDUCACAO BASICA -50.000,00   
  3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  541 0  
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
        
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02 11  00 FUNDEB    
 301 12.361.0022.2101.0000 EDUCACAO BASICA -50.000,00  
  4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente F.R. Grupo:  1  541 0
  541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF   
  001  001 Recursos Proprios do Municipio   
312 12.361.0022.2103.0000 EDUCACAO BASICA -200.000,00  
 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais F.R. Grupo:   1  541 0
 541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF   
 001  001 Recursos Proprios do Municipio   
318 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA   -29.955,00  
 3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  540 0
 540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio  

319 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -50.000,00  

 3.3.90.30.00 Material De Consumo   F.R. Grupo:  1  542 0
 542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio  

319 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -15.000,00  

 3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo:   1  542 0
 542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio  

327 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA   -50.000,00  

 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R. Grupo:  1  541 0
 541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio  

327 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -24.000,00  

 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente   F.R. Grupo:  1  541 0
 541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio  

327 12.361.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA   -5.000,00  

 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R. Grupo:  1  541 0
 541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF  

 001  001 Recursos Proprios do Municipio  

332 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA  -200.000,00  

 3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  542 0
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 542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT  
 001  001 Recursos Proprios do Municipio  
 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02 11  00 FUNDEB   
 333 12.365.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -838.516,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica F.R. Grupo:  1  542 0  
  542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
  001  001 Recursos Proprios do Municipio    
336 12.366.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -265.505,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  542 0  
 542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
336 12.366.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -127.733,68   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  542 0  
 542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
336 12.366.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -100.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  542 0  
 542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
336 12.366.0077.2100.0000 MANUTEÇÃO DA EDUCAÇÃO BASICA -1.000,00   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo F.R. Grupo:  1  542 0  
 542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT    
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
02  12  00
356

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -23.049,60

3.1.90.04.00  Contratação Por Tempo Determinado   F.R. Grupo:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001   Recursos Proprios do Municipio

357 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -57.446,71
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600   0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute
001  001  Recursos Proprios do Municipio
357 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -32.274,40
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0

600   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

357 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -20.000,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0
600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute
 001  001 Recursos Proprios do Municipio    
          

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  12  00
362

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -189.081,20

3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física   F.R. Grupo:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

362 10.301.0075.2104.0000  SAÚDE -21.783,60
3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  600  0

600   Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

376 10.301.0075.2106.0000  SAÚDE -50.000,00
3.1.90.04.00  Contratação Por Tempo Determinado  F.R. Grupo:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

390 10.301.0075.2109.0000  SAÚDE -8.000,00
3.3.90.30.00   Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

393 10.301.0075.2109.0000  SAÚDE -15.000,00
3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

397 10.301.0075.2110.0000  SAÚDE -229.680,00
3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

400 10.301.0075.2110.0000  SAÚDE -21.000,00
3.3.90.30.00  Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

416 10.305.0075.2113.0000  SAÚDE -13.200,00
3.1.90.11.00   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  F.R. Grupo:  1  600  0

600  Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manute 001  001  Recursos Proprios do Municipio

02  13  00
438

FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
08.243.0024.2117.0000  ASSISTÊNCIA COMUNITARIA -2.990,00

3.3.90.32.00  Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R. Grupo:
660  Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 1  660  0

  001  001 Recursos Proprios do Municipio     
            

 
DECRETO Nº 138 , DE 02 DE MAIO DE 2023 - LEI N.714
02  13  00  FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

 

443 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -3.203,12   
 3.3.90.30.00 Material De Consumo  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

444 08.243.0024.2119.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.734,76   

 3.3.90.32.00 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

459 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -16.060,00   

 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente   F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

459 08.244.0024.2120.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -2.522,24   

 4.4.90.52.00 Equipamentos E Material Permanente  F.R. Grupo:   1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

466 08.244.0024.2121.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA   -3.009,48   

 4.4.90.51.00 Obras E Instalações  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

471 08.244.0024.2122.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA   -3.500,00   

 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

490 08.244.0024.2125.0000 ASSISTÊNCIA COMUNITARIA  -10.303,40   

 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  F.R. Grupo:  1  660 0  
 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS   

 001  001 Recursos Proprios do Municipio   

02 16  00 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE   
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 510 08.243.0052.2130.0000 ADMINISTRAÇÃO GERAL  -20.324,00   
  3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica  F.R. Grupo:  1  500 0  
  500 Recursos não Vinculados de Impostos   
  001  001 Recursos Proprios do Municipio   
Anulação ( - ) -5.308.034,78
       

 
Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor nesta data.
 
Jose Arnaldo Araujo Cardoso
Prefeito Municipal

Publicado por: FRANCISCO JáDSON NASCIMENTO DA SILVA
Código identificador: 8b5e20e7658c47cf160278f077264548

EXTRATO DO CONTRATO Nº 144/2023 DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 008/2023

EXTRATO DO CONTRATO Nº 144/2023
EXTRATO DO CONTRATO Nº 144/2023 DA DISPENSA  DE LICITAÇÃO Nº
008/2023.  CONTRATANTE:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  TRABALHO E
ASSISTÊNCIA  SOCIAL,  CNPJ:  15.441.564/0001-37.  CONTRATADO:
KAMYLA RAIANE MACIEL CASTELO BRANCO, CPF nº  070.112.833-07.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93 e alterações. OBJETO: contratação
de  Palestrante  para  Realização  de  Capacitação  de  Conselheiros
Tutelares, que será realizado dia 05 de Janeiro de 2024, com carga
horário de 10 horas. Prazo de vigência: 60 (sessenta) dias. Data da
Assinatura:  28  de  demezbro  de  2023.  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:
02.08.00 – Sec. Mun. de Trabalho e Ação Social; 02.13.00 – Fundo Mun.
de Assistência Social – FMAS; PROJ/ATIVIDADE: 08.244.0024.2041.0000
– Manut. da Sec. de Trabalho e Ação Social; 08.244.0024.2120.0000 - 
Manut.Func. Fmas; ELEMENTO/DESPESA: 33.90.36.00 – Outros Serviços
Terceiros  Pessoa  Fisica;  FONTE  DE  RECURSO:  RECURSOS
PRÓPRIOS//FMAS/. Valor Global de R$ 3.000,00 (tres mil Reais), pela
Representante  do  CONTRATANTE:  Luziene  Ribeiro  Cardoso,  CPF  nº
981.794.543-04  e  pela  Representante  do  CONTRATADO:  KAMYLA
RAIANE MACIEL CASTELO BRANCO, CPF nº 070.112.833-07. Buriti (MA),
28 de dezembro de 2023. PUBLIQUE-SE.
 

Publicado por: JOSÉ RIBAMAR SIMÕES NETO
Código identificador: 404279ad02e26b907fa19bd255c9a64b

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2023
 
RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada no art. 24, da Lei
8.666/93,  e  suas  atualizações  posteriores,  para  Contratação  de
Palestrante para Realização de Capacitação de Conselheiros Tutelares,
que será realizado dia 05 de Janeiro de 2024, com carga horário de 10
horas.
RATIFICO, conforme prescreve o Estatuto de Licitações, o despacho do
Ilmo.  Sr.  Alex  Andrey  Lopes  da  Silva,  Presidente  da  Comissão  de
Licitação,  determinando para  que se  proceda com a publicação do
devido extrato.
 
Buriti-MA, 28 de Dezembro de 2023.
 
Luziene Ribeiro Cardoso
Secretária Municipal de Trabalho e Assistencia Social

Publicado por: JOSÉ RIBAMAR SIMÕES NETO
Código identificador: aa390f27813449853c1256f449f3457b

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJARI

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2023

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2023
 
A Prefeitura Municipal de Cajari/MA comunica aos interessados que
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 20/2023, no
dia 16/01/2023 às 09h objetivando Registro de Preços para futura
e  eventual  contratação  de  empresa  especializada  no
fornecimento de combustível para os veículos das Secretarias
Municipais da Prefeitura Municipal de Cajari/MA, de acordo com
as  especificações  e  quantidades  constantes  no  Termo  de
Referência,  Anexo I  do Edital.  O Edital  pode ser  consultado na
Comissão Permanente de Licitação-CPL, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira,
nos  horários  das  08h  às  12h,  e  também  poderá  ser  obtido
g r a t u i t a m e n t e  n o  s i t e :
“http://transparencia.cajari.ma.gov.br/acessoInformacao/licitacao/tce”
ou  no  site  do  Portal  de  Compras  Cajari  através  do  endereço:
www.l ic itacajari .com.br.  Mais  informações  pelo  e-mail :
licitacoescajari@gmail.com.
 
Cajari (MA), 28/12/2023.
 
Jimena Coêlho de Souza
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO
Código identificador: 7f5a7c7f33590a9e9057983f0d63669a

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2023

A Prefeitura Municipal de Cajari/MA comunica aos interessados que
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 25/2023, no
dia 23/01/2023 às 09h, objetivando Registro de preço para futura
e  eventual  contratação  de  empresa  especializada  no
fornecimento de material de consumo do tipo expediente, para
atender  as  necessidades  das  Secretarias  do  Município  de
Cajari/MA,  de  acordo  com  as  especificações  e  quantidades
constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital. O Edital
pode ser consultado na Comissão Permanente de Licitação-CPL, em dias
úteis, de 2ª a 6ª feira, nos horários das 08h às 12h, e também poderá
s e r  o b t i d o  g r a t u i t a m e n t e  n o  s i t e :
“http://transparencia.cajari.ma.gov.br/acessoInformacao/licitacao/tce”
ou  no  site  do  Portal  de  Compras  Cajari  através  do  endereço:
www.l ic itacajari .com.br.  Mais  informações  pelo  e-mail :
licitacoescajari@gmail.com.
 
Cajari (MA), 28/12/2023.
 
Jimena Coelho de Souza
Secretária Municipal de Administração e Finanças
Decreto Municipal nº 58/2022

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO
Código identificador: b929d532014473f1a9acfd383c8f886f
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2023

A Prefeitura Municipal de Cajari/MA comunica aos interessados que
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 26/2023, no
dia  19/01/2023  às  09h,  objetivando  Registro  de  preços  para
futura  e  eventual  contratação  de  empresa  especializada  no
fornecimento de livros didáticos e paradidáticos para os alunos
da rede municipal de ensino de Cajari/MA, de acordo com as
especificações  e  quantidades  constantes  no  Termo  de
Referência,  Anexo I  do Edital.  O Edital  pode ser  consultado na
Comissão Permanente de Licitação-CPL, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira,
nos  horários  das  08h  às  12h,  e  também  poderá  ser  obtido
g r a t u i t a m e n t e  n o  s i t e :
“http://transparencia.cajari.ma.gov.br/acessoInformacao/licitacao/tce”
ou  no  site  do  Portal  de  Compras  Cajari  através  do  endereço:
www.l ic itacajari .com.br.  Mais  informações  pelo  e-mail :
licitacoescajari@gmail.com.
 
Cajari (MA), 28/12/2023.
 
Jackson Douglas Rocha
Secretário Municipal de Educação
Portaria nº 19/2023

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO
Código identificador: 671fe9090d116a823e7ab06cf76dd541

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023
 
A Prefeitura Municipal de Cajari/MA comunica aos interessados a
realização da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 17/2023,
o qual estava suspenso, para o dia 12/01/2024 às 09h, objetivando
Registro  de  preço  para  futura  e  eventual  aquisição  e
fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para atender
as  necessidades  das  Secretarias  da  Prefeitura  Municipal  de
Cajari/MA,  de  acordo  com  as  especificações  e  quantidades
constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital. O Edital
pode ser consultado na Comissão Permanente de Licitação-CPL, em dias
úteis, de 2ª a 6ª feira, nos horários das 08h às 12h, e também poderá
s e r  o b t i d o  g r a t u i t a m e n t e  n o  s i t e :
“http://transparencia.cajari.ma.gov.br/acessoInformacao/licitacao/tce”
ou  no  site  do  Portal  de  Compras  Cajari  através  do  endereço:
www.l ic itacajari .com.br.  Mais  informações  pelo  e-mail :
licitacoescajari@gmail.com.
 
Cajari (MA), 28/12/2023.
 
Jimena Coelho de Souza
Secretária Municipal de Administração e Finanças
 

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO
Código identificador: aaec484fd34da91076520b905a6cbfc8

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº
23/2023 - SEMUS

Publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  –  DOM,  no  dia  21  de
setembro de 2023, Edição 3191.
 
ONDE SE LÊ:
 

VALOR GLOBAL de R$ 56.324,00 (CINQUENTA E SEIS MIL TREZENTOS E
VINTE E QUATRO REAIS).
 
LEIA-SE:
 
VALOR GLOBAL de R$ 17.729,64 (DEZESSETE MIL SETECENTOS E VINTE
E NOVE REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS)
 
Cajari (MA), 18 de dezembro de 2023.
 
_____________________________
Lídia Tajra Feitosa Melo
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO
Código identificador: 82cf3987cce036d1e07986d2d8a7eb7b

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº
28/2023 - SECAF

Publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  –  DOM,  no  dia  21  de
setembro de 2023, Edição 3191.
 
ONDE SE LÊ:
 
VALOR GLOBAL de R$ 22.559,60 (VINTE E DOIS MIL QUINHENTOS E
CINQUENTA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS).
 
LEIA-SE:
 
VALOR GLOBAL de R$13.516,60 (TREZE MIL QUINHENTOS E DEZESSEIS
REAIS E SESSENTA CENTAVOS)
 
Cajari (MA), 18 de dezembro de 2023.
 
_______________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Jimena Coelho de Souza

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO
Código identificador: f46c658f7b07f864d25cf18aa9187cce

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº
42/2023 - SEMED

Publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  –  DOM,  no  dia  21  de
setembro de 2023, Edição 3191.
 
ONDE SE LÊ:
 
VALOR GLOBAL DE R$ 279.959,80 (DUZENTOS E SETENTA E NOVE MIL
NOVECENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E OITENTA CENTAVOS).
 
LEIA-SE:
 
VALOR GLOBAL de R$ 10.726,90 (DEZ MIL SETECENTOS E VINTE E SEIS
REAIS E NOVENTA CENTAVOS)
 
Cajari (MA), 18 de dezembro de 2023.
 
___________________________________
Jackson Douglas Rocha
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
 

Publicado por: RAQUEL DOS SANTOS FURTADO
Código identificador: df977bb3e5cf790c0c71de4e2eeb759c
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 063/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  063/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 261201/2023. A Prefeitura Municipal de Capinzal
do  Norte  –  MA,  através  de  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  está  realizando  licitação  na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por
ITEM,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de
empresa para o futura e eventual fornecimento de materiais de limpeza
do tipo hospitalar para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde, em conformidade com o Termo de Referência disposto no
Anexo I do edital, o qual será processado e julgado em conformidade
com a Lei  nº  10.520/02,  Decreto Federal  nº  10.024/2019,  Decretos
Municipais,  Leis  complementares  nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  nº
147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no
que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as
condições do Edital à realizar-se às 09:00 horas do dia 15 de janeiro de
2024. A sessão pública de julgamento será realizada eletronicamente
no  site  https://www.comprascapinzaldonortema.com.br/   no  dia  e
horário marcados. O edital está disponível para todos os interessados
no  Porta l  de  Transparênc ia  do  Munic íp io  no  endereço:
http://capinzaldonorte.ma.gov.br/transparencia/licitacoes/,  no  site  de
c o m p r a s  d o  M u n i c í p i o   n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
https://www.comprascapinzaldonortema.com.br/ e também poderá ser
consultado e obtido na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura Municipal à Avenida Lindolfo Flório,
s/n, Vista Alegre, CEP: 65735-000, Capinzal do Norte- MA, de 2ª a 6ª,
das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E-
mail:  cpl.prefeituracapinzaldonorte@gmail.com..  Esclarecimento
adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no
número +55 99 9155-1137. Capinzal do Norte (MA), 28 de dezembro de
2023. Luciano Alves Alencar –Pregoeiro.

Publicado por: LUCIANO ALVES ALENCAR
Código identificador: 41aee40808d9126d8e8a3e6efe616fd5

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 064/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  064/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 261202/2023. A Prefeitura Municipal de Capinzal
do  Norte  –  MA,  através  de  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  está  realizando  licitação  na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por
ITEM,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de
empresa para a futura e eventual prestação de serviços de reforma de
móveis escolares e outros para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação, em conformidade com o Termo de Referência
disposto no Anexo I do edital, o qual será processado e julgado em
conformidade com a Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019,
Decretos Municipais, Leis complementares nº 123/2006, alterada pela
Lei  nº  147/14,  Decreto  Federal  nº  8.538/15  e  alterações  e
subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e
suas alterações e as condições do Edital à realizar-se às 14:00 horas do
dia  15  de  janeiro  de  2024.  A  sessão  pública  de  julgamento  será
r e a l i z a d a  e l e t r o n i c a m e n t e  n o  s i t e
https://www.comprascapinzaldonortema.com.br/   no  dia  e  horário
marcados. O edital está disponível para todos os interessados no Portal
d e  T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
http://capinzaldonorte.ma.gov.br/transparencia/licitacoes/,  no  site  de
c o m p r a s  d o  M u n i c í p i o   n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
https://www.comprascapinzaldonortema.com.br/ e também poderá ser

consultado e obtido na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura Municipal à Avenida Lindolfo Flório,
s/n, Vista Alegre, CEP: 65735-000, Capinzal do Norte- MA, de 2ª a 6ª,
das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E-
mail:  cpl.prefeituracapinzaldonorte@gmail.com..  Esclarecimento
adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no
número +55 99 9155-1137. Capinzal do Norte (MA), 22 de dezembro de
2023. Luciano Alves Alencar –Pregoeiro.

Publicado por: LUCIANO ALVES ALENCAR
Código identificador: c3d13be11363529d26233f3faa27f7c6

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 065/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  065/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 261203/2023. A Prefeitura Municipal de Capinzal
do  Norte  –  MA,  através  de  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  está  realizando  licitação  na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por
ITEM,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de
empresa para a futura e eventual prestação de serviços de malharia em
geral com confecção e fornecimento de rouparia em geral e correlatos
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de  Saúde, em
conformidade com o Termo de Referência disposto no Anexo I do edital,
o  qual  será  processado  e  julgado  em conformidade  com a  Lei  nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decretos Municipais, Leis
complementares nº  123/2006,  alterada pela  Lei  nº  147/14,  Decreto
Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as condições do
Edital à realizar-se às 09:00 horas do dia 16 de janeiro de 2024. A
sessão pública de julgamento será realizada eletronicamente no site
https://www.comprascapinzaldonortema.com.br/   no  dia  e  horário
marcados. O edital está disponível para todos os interessados no Portal
d e  T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
http://capinzaldonorte.ma.gov.br/transparencia/licitacoes/,  no  site  de
c o m p r a s  d o  M u n i c í p i o   n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
https://www.comprascapinzaldonortema.com.br/ e também poderá ser
consultado e obtido na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura Municipal à Avenida Lindolfo Flório,
s/n, Vista Alegre, CEP: 65735-000, Capinzal do Norte- MA, de 2ª a 6ª,
das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E-
mail:  cpl.prefeituracapinzaldonorte@gmail.com..  Esclarecimento
adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no
número +55 99 9155-1137. Capinzal do Norte (MA), 28 de dezembro de
2023. Luciano Alves Alencar –Pregoeiro.

Publicado por: LUCIANO ALVES ALENCAR
Código identificador: 4b52a8a6ca961ac0bcd51bc581902045

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

DECRETO Nº 019, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

 
Regulamenta  a  utilização  transitória  do  regime  constante  da  Lei
8.666/93 e Lei 10.520/02, bem como estipula o regime de transição de
que trata o art. 191 da Lei º 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito
da Administração Pública municipal direta, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CEDRAL, no ESTADO DO MARANHÃO,
no  uso  de  suas  atribuições  legais,  bem  como  das  competências
estabelecidas, no art. 30, II, da Constituição Federal, no art. 187 da Lei
14.133, de 2021, e na Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º - Os processos licitatórios e os de contratação direta nos quais
houve  a  "opção  por  licitar  ou  contratar"  pelo  regime  antigo  (Lei
8.666/1993, Lei 10.520/2002 e arts. 1º a 47-A da Lei 12.462/2011),
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inclusive  as  licitações  para  registros  de  preços  (Decreto  7.892,  de
2013), terão seus procedimentos continuados com fulcro na legislação
pretérita,  bem como seus contratos respectivos e seus aditamentos
durante toda sua vigência, ou outro instrumento hábil,  desde que a
publicação  do  Edital  seja  materializada  até  31/12/2023,  conforme
decisão no Acórdão nº 507/2023 do TCU – Plenário.
§ 1º A opção por licitar com fundamento na legislação a que se refere o
caput  deverá  constar  expressamente  na  fase  preparatória  da
contratação e ser autorizada pela autoridade competente até o dia 31
de dezembro de 2023.
§ 2º Os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de registro de
preços  firmados  em  decorrência  da  aplicação  do  disposto  no  caput
persistirão  regidos  pela  norma  que  fundamentou  a  respectiva
contratação, ao longo de suas vigências.
Art. 2º - A expressão legal “opção por licitar ou contratar” contempla a
manifestação  pela  autoridade  competente  que  opte  expressamente
pela aplicação do regime licitatório anterior (Lei nº 8.666/1993, Lei nº
10.520/2002 e Lei nº 12.462/2011), ainda na fase interna, em processo
administrativo já instaurado.
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a adoção expressa da
aplicação do regime licitatório  anterior  se  consolidada com a mera
menção à legislação constante da Lei nº 8.666, de 1993, ou Lei nº
10.520,  de  2002,  nos  atos  administrativos  do  processo  licitatório,
dispensando-se despacho específico para esse fim.
Art.  3º  -  O  presente  normativo  poderá  ser  modificado  em  caso  de
superveniência de legislação que prorrogue a vigência da utilização da
legislação  anterior,  bem  como  em  alteração  ou  inovação  de
jurisprudência do Tribunal de Contas da União, na forma de sua Súmula
nº 222, sendo prevalecente a legislação superveniente.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE  DO  PREFEITO  DE  CEDRAL,  NO  ESTADO  DO
MARANHÃO, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE
2023,  202o  ANO  DA  INDEPENDÊNCIA  E  135O  ANO  DA
REPÚBLICA.
 
FERNANDO GABRIEL AMORIM CUBA
Prefeito Municipal

Publicado por: DANILA COELHO RABELO
Código identificador: 92df2c58433b87922e4938cb23f5493f

DECRETO Nº 020, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

 
Regulamenta  o  §3º  do  art.  40  da  Lei  Municipal  nº  121  de  22  de
dezembro  de  2014,  instituindo  a  Gratificação  de  Produtividade  aos
Conselheiros  Tutelares  Municipais  de  Cedral/MA  e  dá  outras
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CEDRAL, ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições legais, atribuídas pela Lei Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO  que  o  Conselho  Tutelar  se  constitui  em  órgão
essencial  do  Sistema  de  Garantia  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente  e  a  necessidade  de  fortalecimento  dos  princípios
constitucionais  da  descentralização  político-administrativa  na
consolidação da proteção integral infanto-juvenil em âmbito municipal;
CONSIDENRANDO a relevância e indispensabilidade da função pública
exercida pelos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO o interesse público e a necessidade administrativa;
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 121, de 22 de dezembro de 2014,
que estabelece a remuneração dos Conselheiros Tutelares;
Artigo  1º  -  Fica  regulamentado,  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Municipal,  o  parágrafo 3º do art.  40 da Lei  Municipal  nº 121/2014,
instituindo  a  percepção  de  Gratificação  de  Produtividade  aos
Conselheiros  Tutelares  Municipais  de  Cedral/MA;
Artigo 2º - A Gratificação de Produtividade, prevista no artigo anterior,
deverá obedecer ao critério  de desempenho efetivo das atribuições
enquanto  Conselheiro  Tutelar,  devendo  ser  paga  mensalmente  e
individualmente, de forma a estimular os conselheiros no cumprimento
efetivo  de  suas  atribuições  para  fins  de  observância  dos  direitos  das

crianças e adolescentes, manutenção da ordem pública, bem como da
eficiência  e  eficácia  das  atividades  inerentes  ao  Conselho  Tutelar  do
Município de Cedral/MA.
Parágrafo  único.  Os  Conselheiros  Tutelares  deverão  enviar  para
Secretaria  Municipal  de  Administração,  até  o  dia  20  de  cada mês,
relatório  minucioso  informando  acerca  de  todos  os  trabalhos
desenvolvidos  no  âmbito  da  administração  municipal,  bem como o
desempenho de todos os conselheiros a fim de que possam fazer jus ao
recebimento da Gratificação de Produtividade.
Artigo  3°  -  Será  concedida  gratificação  de  produtividade  aos
conselheiros tutelares, no percentual de 50% (cinquenta por cento) do
valor do subsidio, desde que devidamente comprovado o desempenho
efetivo de suas funções, conforme previsto no artigo 2º deste decreto.
Parágrafo Único. A gratificação disposta no caput deste artigo não se
incorporará,  para quaisquer efeitos,  aos vencimentos,  ficando excluída
da base de cálculo do adicional de tempo de serviço, bem como de
quaisquer outros percentuais que incidam sobre a remuneração dos
servidores,  não sofrendo a incidência de contribuição previdenciária
nem  sendo  utilizada  como  base  de  cálculo  para  proventos  de
inatividade ou pensões.
Artigo 4º - Os casos omissos poderão ser regulamentados por meio de
Portaria da Secretaria Municipal de Administração.
Artigo 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário,
GABINETE  DO  PREFEITO  DE  CEDRAL,  NO  ESTADO  DO
MARANHÃO, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE
2023.
 
FERNANDO GABRIEL AMORIM CUBA
Prefeito Municipal

Publicado por: DANILA COELHO RABELO
Código identificador: aba6278b4c1fa102efde77f36f32f661

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO
MARANHÃO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 012/2023-SEMAD. PROCESSO ADM. Nº

111/2022.

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  N°  111/2022.  PRIMEIRO  TERMO
ADITIVO  DE  VALOR  AO  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  N°
012/2023-SEMAD.  PARTES:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO,  COMÉRCIO,  INDÚSTRIA,  FINANÇAS  E
D E S E N V O L V I M E N T O  U R B A N O  e  a  e m p r e s a  T E C C
EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ n.º 07.308.422/0001-78, localizada na Rodovia MA 014, KM
37, nº 38-B, Bairro Subestação, Viana/MA, CEP nº 65.215-000. BASE
LEGAL:  Artigo  65,  inciso  I,  alínea  “b”,  §  1º,  da  Lei  Federal  nº
8.666/1993.  OBJETO:  O  presente  Termo  Aditivo  tem  por  objeto  o
acréscimo de valor  ao  Contrato  Administrativo  nº  055/2023-SEMED,
relativo  à  “Contratação  de  empresa  especializada  para  aquisição
fornecimento de gás liquefeito de petróleo (vasilhas e recargas)  de
13kg e Registro com mangueira para Gás GLP de 13kg, de interesse da
Prefeitura de Centro Novo do Maranhão/MA”. VALOR GLOBAL: Fica
acrescido o valor de R$ 21.897,00 (VINTE E UM MIL, OITOCENTOS
E  NOVENTA  E  SETE  REAIS),  correspondente  ao  percentual
aproximado de 24,68% (VINTE E QUATRO INTEIROS E SESSENTA E
OITO DÉCIMOS POR CENTO) ao Contrato Administrativo nº 012/2023-
SEMAD, a contar da assinatura deste Termo Aditivo, que passa a ter o
valor global de R$ 110.585,00 (CENTO E DEZ MIL, QUINHENTOS E
OITENTA  E  CINCO  REAIS).  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  1
PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO – 02
PODER EXECUTIVO SEC.  MUN. ADMIN.  COMÉRCIO.  IND. FINANÇAS E
DESENVOLV URBANO OO SEC. MUN. ADMIN. COMÉRCIO. IND. FINANÇAS
E  DESENOLV  URBANO  122  04  122  0007  ADMINISTRAÇÃO,
ADMINISTRAÇÃO GERAL GESTÃO ADMINISTRATIVA 122 0007 2005 0000
MANUTENÇÃO  E  FUNCIONAMENTO  DA  SEC.  DE  ADMINISTRAÇAO  E
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FINANÇAS 3.3.90.30.00  MATERIAL  DE  CONSUMO 1.500.0.0-001  001.
SIGNATÁRIOS:  LEILSON  DE  ALMEIDA  DOS  SANTOS,  brasileiro,
portador do CPF sob n° 007.782.633-71, e do RG n° 019115482001-1
SSP/MA,  pelo  Contratante,  e  GABRIEL  DE  CASTRO  CUTRIM
AROUCHA, brasileiro, portador do CPF sob n.º 042029693-08, e do RG
n° 022480742002-6, pela Contratada. Centro Novo do Maranhão/MA,

05 de dezembro de 2023.

Publicado por: ANDRé LUíS BARROSO BEZERRA
Código identificador: 8d436346bb0e4ffa89add686eae884a3

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

ANEXOS DA LEI Nº110, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023

  PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO
  AVENIDA CHICO BRITO, 902 - CENTRO.  -  CNPJ:07070873/0001-10
  Anexo 01
  DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS
  (Inc.II, §1º, Art.2º)  Página 1
 

  R E C E I T A  D E S P E S A  R$  R$
  R$  R$
  RECEITAS CORRENTES  DESPESAS CORRENTES
  IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  6.348.512,01  63.009.274,00
  CONTRIBUIÇÕES  1.327.600,00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
  RECEITA PATRIMONIAL  1.394.400,00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  40.023.026,00
  RECEITA DE SERVIÇOS  6.606.000,00
  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  120.370.734,65  SUB TOTAL  103.032.300,00
  OUTRAS RECEITAS CORRENTES  495.600,00
  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES (INTRA)  490.000,00  SUPERAVIT DO ORCAMENTO CORRENTE  24.426.610,00
  (R) DEDUÇÕES DO FUNDEB  -9.573.936,66
  TOTAL  127.458.910,00
  SUB TOTAL  127.458.910,00
  DESPESAS DE CAPITAL
  TOTAL  INVESTIMENTOS  34.275.700,00
  127.458.910AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  900.000,00
  SUPERAVIT DO ORCAMENTO CORRENTE  24.426.610,00
  SUB TOTAL  35.175.700,00
  RECEITAS DE CAPITAL
  OPERAÇÕES DE CRÉDITO  9.048.800,00
  TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  2.492.290,00  RESERVA DE CONTINGENCIA  792.000,00
  SUB TOTAL  11.541.090,00OTAL  35.967.700,00

  TOTAL  35.967.700,00  R E S U M O

  R E S U M O  DESPESAS CORRENTES  103.032.300,00
  DESPESAS DE CAPITAL  35.175.700,00
  RECEITAS CORRENTES.  136.542.846,66  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  RECEITAS CORRENTES. (INTRA)  490.000,00  TOTAL DE DESPESA  139.000.000,00
  DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE  -9.573.936,66
  RECEITAS DE CAPITAL  11.541.090,00  TOTAL  139.000.000,00
  TOTAL DE RECEITAS  139.000.000,00
  TOTAL  139.000.000,00
  PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO
  AVENIDA CHICO BRITO, 902 - CENTRO.  -  CNPJ:07070873/0001-10  Anexo 02
  Página 1
  RECEITAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS
 
  SubCategoria  Categoria
  Desdobramento
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Fonte  Econômica
  1000.00.0.0.00.00RECEITAS CORRENTES.  136.542.846,66
  1100.00.0.0.00.00IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE  6.3
  1110.00.0.0.00.00IMPOSTOS  4.8
  1112.00.0.0.00.00IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO  2.199.727,20
  1112.01.0.0.00.00IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITO  65.100,00
  1112.01.1.0.00.00ITR - MUNICÍPIOS CONVENIADO  65.100,00
  1112.01.1.1.00.00ITR - MUNICÍPIOS CONVENIADO - PRINC  1.500.00.001.000  65.100,00
  1112.50.0.0.00.00IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL  1.452.000,00
  TERRITORIAL URBANA
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  1112.50.0.1.00.00IPTU - PRINCIPAL  1.500.00.001.000  1.392.600,00
  1112.50.0.3.00.00IPTU - DIVIDA ATIVA  1.500.00.001.000  59.400,00
  1112.53.0.0.00.00ITBI-"INTER MORTIS"  682.627,20
  1112.53.0.1.00.00
  ITBI-"INTER MORTIS"-PRINCIPAL  1.500.00.001.000  673.200,00
  1112.53.0.3.00.00ITBI-"INTER MORTIS"- DIVIDA ATIVA  1.500.00.001.001  9.427,20
  1113.00.0.0.00.00IMPOSTOS SOBRE A RENDA E PROVENTOS  1.650.000,00
  QUALQUER NATUREZA
  1113.03.0.0.00.00IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA F  1.650.000,00
  1113.03.1.0.00.00IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA F  1.650.000,00
  1113.03.1.1.00.00TRABALHO
  IRRF-TRABALHO-PRINCIPAL  1.650.000,00
  1113.03.1.1.01.00IMPOSTO SOBRE A RENDA - RETIDO NA F  1.500.00.001.000  1.650.000,00
  1114.00.0.0.00.00ORDINÁRIOS
  SERVIÇOS  955.700,00
  1114.51.0.0.00.00IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS  955.700,00
  1114.51.1.0.00.00IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER  925.700,00
  ISSQN
  1114.51.1.1.00.00ISSQN - PRINCIPAL  1.500.00.001.000  860.000,00
  1114.51.1.3.00.00ISSQN - DIVIDA ATIVA  1.500.00.001.000  65.700,00
  1114.51.2.0.00.00POBREZA  30.000,00
  1114.51.2.1.00.00ADICIONAL ISS-COMBATE  POBREZA-PRIN  1.500.00.001.000  30.000,00
  1120.00.0.0.00.00
  TAXAS  1.5
  1121.00.0.0.00.00TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE PO  1.411.084,81
  1121.01.0.0.00.00TAXAS DE INSPEÇÃO, CONTROLE E FISCA  979.084,81
  1121.01.0.1.00.00TAXAS DE INSPEÇÃO, CONTROLE E FISCA  216.000,00
  PRINCIPAL
  1121.01.0.1.00.00TAXAS DE INSPEÇÃO, CONTROLE E FISCA  1.500.00.001.000  391.084,81
  PRINCIPAL
  1121.01.0.1.00.01TAXAS  1.500.00.001.000  216.000,00
  1121.01.0.2.00.00TAXAS DE INSPEÇÃO, CONTROLE E FISCA  240.000,00
  1121.01.0.2.00.01MULTAS E JUROS
  TAXAS DE ALVARA  1.500.00.001.000  240.000,00
  1121.01.0.5.00.00TAXAS DE INSPEÇÃO, CONTROLE E FISCA  1.500.00.001.000  132.000,00
  1121.04.0.0.00.00TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMB  300.000,00
  1121.04.0.1.00.00TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMB  1.500.00.001.000  300.000,00
  1121.50.0.0.00.00TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA  132.000,00
  1121.50.0.1.00.00PRINCIPAL  1.500.00.001.002  132.000,00
  1122.00.0.0.00.00TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  132.000,00
  1122.01.0.0.00.00
  TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM  132.000,00
  1122.01.0.1.00.00TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM  1.500.00.001.000  132.000,00
  1200.00.0.0.00.00CONTRIBUIÇÕES  1.3
  1240.00.0.0.00.00CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERV  1.3
  1241.00.0.0.00.00CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERV  1.327.600,00
  ILUMINAÇÃO PÚBLICA
  1241.50.0.0.00.00CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERV  1.327.600,00
  ILUMINAÇÃO PÚBLICA
  1241.50.0.1.00.00CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERV  1.751.00.001.000  1.327.600,00
  ILUMINAÇÃO PÚBLICA
  1300.00.0.0.00.00RECEITA PATRIMONIAL  1.3
  1310.00.0.0.00.00EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRI  336
  1311.00.0.0.00.00EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRI  336.600,00
  1311.01.0.0.00.00ALUGUÉIS, ARRENDAMENTOS, FOROS, LAU  204.600,00
  TARIFAS DE OCUPAÇ
  1311.01.1.0.00.00ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS  138.600,00
  1311.01.1.1.00.00ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS - PRINCIPA  1.500.00.001.000  138.600,00
  1311.01.2.0.00.00FOROS, LAUDÊMIOS E TARIFAS DE OCUPA  66.000,00
  1311.01.2.1.00.00
  FOROS, LAUDÊMIOS E TARIFAS DE OCUPA
 
  RECEITAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS
 
  SubCategoria  Categoria
  Desdobramento
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Fonte  Econômica
  PRINCIPAL  1.500.00.001.000  66.000,00
  1311.02.0.0.00.00CONCESSÃO, PERMISSÃO, AUTORIZAÇÃO O  132.000,00
  DO DIREITO DE US
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  1311.02.0.1.00.00CONCESSÃO, PERMISSÃO, AUTORIZAÇÃO O  1.500.00.001.001  132.000,00
  1320.00.0.0.00.00DO DIREITO DE US
  VALORES MOBILIÁRIOS  1.0
  1321.00.0.0.00.00JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS  1.056.600,00
  1321.01.0.0.00.00REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS  1.056.600,00
  1321.01.0.1.00.00REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS  756.000,00
  PRINCIPAL
  1321.01.0.1.00.00REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS  1.500.00.001.001  300.600,00
  1321.01.0.1.00.01PRINCIPAL
  PRINCIPAL  1.541.00.001.019  420.000,00
  1321.01.0.1.00.03REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS  1.600.00.001.048  240.000,00
  PRINCIPAL
  1321.01.0.1.00.03REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS  1.660.00.001.029  96.000,00
  PRINCIPAL
  1390.00.0.0.00.00DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS  1.2
  1399.00.0.0.00.00OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS  1.200,00
  1399.99.0.0.00.00OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS  1.200,00
  1399.99.0.1.00.00OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS - PRIN  1.500.00.001.000  1.200,00
  1600.00.0.0.00.00RECEITA DE SERVIÇOS  6.6
  1610.00.0.0.00.00SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIA  6.4
  1611.00.0.0.00.00SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIA  6.474.000,00
  1611.01.0.0.00.00SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIA  6.210.000,00
  PRESTADOS POR E
  1611.01.0.1.00.00SERV. ADMIN.E COMERC.GERAIS PREST.E  6.210.000,00
  ORG.PUB.- PRINCIPAL
  1611.01.0.1.00.02SERVIÇOS DE TARIFAS DE ÁGUA  1.501.00.001.001  5.520.000,00
  1611.01.0.1.00.03SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE HIDROMET  1.501.00.001.001  480.000,00
  1611.01.0.1.00.04SERVIÇOS DE DESLIGAMENTO  1.501.00.001.001  6.000,00
  1611.01.0.1.00.05SERVIÇOS DE RELIGAÇÃO  1.501.00.001.001  60.000,00
  1611.01.0.1.00.06SERVIÇOS DE TRANSFERENCIA DE TITUAL  1.501.00.001.001  6.000,00
  NOME )
  1611.01.0.1.00.07SERVIÇOS DE EMISSÃO DE SEGUNDA VIA  1.501.00.001.001  6.000,00
  FATURA )
  1611.01.0.1.00.08SERVIÇOS DE  LIGAÇÃO DE ÁGUA  1.501.00.001.001  12.000,00
  1611.01.0.1.00.09NEGOCIAÇÃO  1.501.00.001.001  120.000,00
  1611.02.0.0.00.00INSCRIÇÃO EM CONCURSOS E PROCESSOS  264.000,00
  1611.02.0.1.00.00INSCRIÇÃO EM CONCURSOS E PROCESSOS  1.500.00.001.000  264.000,00
  - PRINCIPAL
  1690.00.0.0.00.00OUTROS SERVIÇOS  132
  1699.00.0.0.00.00OUTROS SERVIÇOS  132.000,00
  1699.99.0.0.00.00OUTROS SERVIÇOS  132.000,00
  1699.99.0.1.00.00OUTROS SERVIÇOS - PRINCIPAL  1.500.00.001.000  132.000,00
  1700.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  120
  1710.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS E  72.
  1711.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTI  26.122.200,00
  NA RECEITA DA UNI
  1711.51.0.0.00.00COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO  24.554.600,00
  MUNICÍPIOS - FPM
  1711.51.1.0.00.00COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO  23.561.000,00
  MUNICÍPIOS - COTA ME
  1711.51.1.1.00.00COTA-PARTE DO FPM- COTA MENSAL - PR  1.500.00.001.000  23.561.000,00
  1711.51.2.0.00.00COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO  993.600,00
  1711.51.2.1.00.00MUNICÍPIOS - COTAS E
  PRINCIPAL  1.500.00.001.000  993.600,00
  1711.52.0.0.00.00COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPR  264.000,00
  TERRITORIAL RURAL
  1711.52.0.1.00.00COTA-PARTE DO IMP. PROPRIED.TERRIT.  1.500.00.001.000  264.000,00
  PRINCIPAL
  1711.54.0.0.00.00COTA-PARTE DA CONTRIBUIÇÃO DE INTER  10.000,00
  1711.54.0.1.00.00DOMÍNIO ECONÔMI
  PRINCIPAL  1.750.00.001.016  10.000,00
  1711.98.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTI  1.293.600,00
  EM OUTRAS RECEITA
  1711.98.0.1.00.00TRANSF.PARTIC.EM OUT.RECEITA IMP. U  194.040,00
  PRINCIPAL
  1711.98.0.1.00.00TRANSF.PARTIC.EM OUT.RECEITA IMP. U  1.500.00.001.000  776.160,00
  PRINCIPAL
  1711.98.0.1.00.00PRINCIPAL  1.500.00.001.001  323.400,00
  1711.98.0.1.00.01TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTI  1.500.00.001.001  194.040,00
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  RECEITAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS

  SubCategoria  Categoria
  Desdobramento
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Fonte  Econômica
  EM OUTRAS RECEITA
  1712.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DAS COMPENSAÇÕES FIN  232.000,00
  1712.50.0.0.00.00PELA EXPLORAÇÃO
  EXPLORAÇÃO DE RECU  50.000,00
  1712.50.0.1.00.00COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIR  1.709.00.001.000  50.000,00
  EXPLORAÇÃO DE RECU
  1712.51.0.0.00.00COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIR  132.000,00
  EXPLORAÇÃO DE RECU
  1712.51.0.1.00.00COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIR  1.500.00.001.001  132.000,00
  1712.52.0.0.00.00EXPLORAÇÃO DE RECU
  PRODUÇÃO DE PETRÓL  50.000,00
  1712.52.1.0.00.00COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIR  50.000,00
  PRODUÇÃO DE PETRÓL
  1712.52.1.1.00.00COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIR  1.720.00.001.000  50.000,00
  PRODUÇÃO DE PETRÓL
  1713.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTE  13.495.105,00
  1713.50.0.0.00.00DE SAÚDE – SUS
  DE SAÚDE – SUS –  12.729.600,00
  1713.50.1.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  11.595.600,00
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  1713.50.1.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  5.418.200,00
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  1713.50.1.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  1.600.00.001.048  5.661.400,00
  1713.50.1.1.00.00MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES  1.605.00.001.048  516.000,00
  1713.50.1.1.00.02TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  1.604.00.001.001  2.946.200,00
  MANUTENÇÃO DOS ACS
  1713.50.1.1.00.03TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  1.600.00.001.049  2.472.000,00
  MANUTENÇÃO DA MAC
  1713.50.2.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  360.000,00
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  1713.50.2.1.00.00MANUTENÇÃO DAS AÇÕES  1.600.00.001.049  360.000,00
  1713.50.3.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  180.000,00
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  1713.50.3.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  1.600.00.001.050  180.000,00
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  1713.50.4.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  462.000,00
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  1713.50.4.1.00.00MANUTENÇÃO DAS AÇÕES  1.600.00.001.051  462.000,00
  1713.50.5.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  132.000,00
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  1713.50.5.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  1.600.00.001.052  132.000,00
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
  1713.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTE  525.505,00
  DE SAÚDE – SUS -
  1713.51.1.0.00.00ESTRUTURAÇÃO DA REDE  369.505,00
  1713.51.1.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  1.601.00.001.048  188.000,00
  ESTRUTURAÇÃO DA REDE
  1713.51.1.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  1.602.00.001.053  181.505,00
  ESTRUTURAÇÃO DA REDE
  1713.51.5.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  156.000,00
  ESTRUTURAÇÃO DA REDE
  1713.51.5.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  1.601.00.001.053  156.000,00
  1713.99.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  240.000,00
  ÚNICO DE SAÚDE
  1713.99.0.1.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  1.600.00.001.048  240.000,00
  ÚNICO DE SAÚDE
  1714.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.870.200,00
  NACIONAL DO DESENVOLVIME
  1714.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO  180.400,00
  1714.50.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO  1.550.00.001.047  180.400,00
  1714.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DIRETAS DO FNDE REFE  19.800,00
  PROGRAMA DINHEI
  1714.51.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DIRETAS DO FNDE REFE  1.551.00.001.043  19.800,00
  1714.52.0.0.00.00PROGRAMA DINHEI

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

173/514www.famem.org.br



  NACIONAL DE ALIMENTAÇÃ  866.000,00
  1714.52.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRA  1.552.00.001.044  866.000,00
  NACIONAL DE ALIMENTAÇÃ
  1714.53.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRA  180.000,00
  NACIONAL DE APOIO AO T
  1714.53.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRA  1.553.00.001.045  180.000,00
  NACIONAL DE APOIO AO T
  1714.56.0.0.00.00APOIO AOS SISTEMAS  132.000,00
  1714.56.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO  PROGR  1.569.00.001.046  132.000,00

  RECEITAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS

  SubCategoria  Categoria
  Desdobramento
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Fonte  Econômica
  APOIO AOS SISTEMAS
  1714.58.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRA  228.000,00
  1714.58.0.1.00.00APOIO A AQUISIÇÃO D
  APOIO A AQUISIÇÃO D  1.570.00.001.022  228.000,00
  1714.59.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRA  264.000,00
  APOIO À REESTRUTURA
  1714.59.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRA  1.570.00.001.022  264.000,00
  APOIO À REESTRUTURA
  1715.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DE  25.081.519,00
  1715.50.0.0.00.00COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN
  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN  4.011.000,00
  1715.50.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DE  1.542.00.123.209  990.000,00
  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN
  1715.50.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DE  1.542.00.123.210  3.021.000,00
  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN
  1715.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DE  20.315.519,00
  1715.51.0.1.00.00COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN
  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN  1.541.00.123.209  1.566.200,00
  1715.51.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DE  1.541.00.123.210  18.749.319,00
  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN
  1715.52.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DE  755.000,00
  COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN
  1715.52.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DE  1.543.00.001.018  755.000,00
  1716.00.0.0.00.00COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUN
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA  4.567.060,00
  1716.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  4.567.060,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  4.567.060,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.01TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.660.00.001.029  156.060,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.02NACIONAL DE ASSISTÊNCIA  1.660.00.001.029  360.000,00
  1716.50.0.1.00.03TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.660.00.001.029  120.000,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.04TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.660.00.001.029  100.000,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.05TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.660.00.001.029  250.000,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.06NACIONAL DE ASSISTÊNCIA  1.660.00.001.029  350.000,00
  1716.50.0.1.00.07TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.660.00.001.029  960.000,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.11TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.660.00.001.029  600.000,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.12TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.660.00.001.029  360.000,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1716.50.0.1.00.14NACIONAL DE ASSISTÊNCIA  1.660.00.001.029  351.000,00
  1716.50.0.1.00.17TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  1.660.00.001.029  960.000,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  1717.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  696.000,00
  SUAS ENTIDADES
  1717.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  252.000,00
  SISTEMA ÚNICO DE
  1717.50.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  1.631.00.001.023  252.000,00
  1717.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  132.000,00
  DESTINADAS A PROGRAMAS
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  1717.51.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  1.570.00.001.022  132.000,00
  DESTINADAS A PROGRAMAS
  1717.52.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  212.000,00
  DESTINADAS A PROGRAMAS
  1717.52.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  1.669.00.001.029  212.000,00
  1717.54.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  50.000,00
  DESTINADAS A PROGRAMAS
  1717.54.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  1.700.00.001.005  50.000,00
  DESTINADAS A PROGRAMAS
  1717.99.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  50.000,00
  DE SUAS ENTIDA
  1717.99.0.1.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  1.700.00.001.005  50.000,00
  1719.00.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  182.000,00
  DE SUAS ENTIDAD
  1719.58.0.0.00.00TRANSFERÊNCIA OBRIGATÓRIA DECORRENT  50.000,00
  COMPLEMENTAR Nº
  1719.58.0.1.00.00TRANSF.OBRIGATÓRIA LEI COMPLEMENTAR  50.000,00
  - PRINCIPAL
  1719.58.0.1.00.01TRANSF.OBRIGATÓRIA LEI COMPLEMENTAR  1.500.00.001.000  50.000,00
  - PRINCIPAL

  RECEITAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS

  SubCategoria  Categoria
  Desdobramento
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Fonte  Econômica
  1719.99.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  132.000,00
  DE SUAS ENTIDAD
  1719.99.0.1.00.00OUTRAS TRANSF. DE RECURS.UNIÃO E DE  132.000,00
  1719.99.0.1.00.01OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  1.500.00.001.000  79.200,00
  DE SUAS ENTIDAD
  1719.99.0.1.00.02OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  1.500.00.001.001  33.000,00
  DE SUAS ENTIDAD
  1719.99.0.1.00.03OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  1.500.00.001.002  19.800,00
  DE SUAS ENTIDAD
  1720.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DIS  28.
  1721.00.0.0.00.00PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DOS ESTADOS  22.501.650,65
  FEDERAL
  1721.50.0.0.00.00COTA-PARTE DO ICMS  20.554.290,65
  1721.50.0.1.00.00COTA-PARTE DO ICMS - PRINCIPAL  1.500.00.001.000  20.554.290,65
  1721.51.0.0.00.00
  COTA-PARTE DO IPVA  1.614.360,00
  1721.51.0.1.00.00COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL  1.500.00.001.000  1.614.360,00
  1721.52.0.0.00.00COTA-PARTE DO IPI - MUNICÍPIOS  333.000,00
  1721.52.0.1.00.00COTA-PARTE DO IPI - MUNICÍPIOS - PR  1.500.00.001.000  333.000,00
  1723.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTE  6.186.600,00
  DE SAÚDE – SUS
  1723.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTE  6.186.600,00
  DE SAÚDE – SUS
  1723.50.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTE  1.500.00.001.000  5.922.600,00
  1723.50.0.1.00.00DE SAÚDE – SUS -
  DE SAÚDE – SUS -  1.601.00.102.002  264.000,00
  1724.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS EST  5.000,00
  E DE SUAS ENTID
  1724.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS EST  5.000,00
  DESTINADAS A PROGRAM
  1724.51.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS EST  1.571.00.001.022  5.000,00
  DESTINADAS A PROGRAM
  1729.00.0.0.00.00FEDERAL  300.000,00
  1729.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE ESTADOS DESTINADA  300.000,00
  ASSISTÊNCIA SOCIAL
  1729.51.0.1.00.00TRANSF.DE ESTADOS  À ASSISTÊNCIA SO  1.661.00.001.029  300.000,00
  PRINCIPAL
  1750.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕ  19.
  PÚBLICAS
  1751.00.0.0.00.00MANUTENÇÃO E DESENVOL  19.131.400,00
  1751.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  19.131.400,00
  MANUTENÇÃO E DESENVOL
  1751.50.0.1.00.00TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDE  1.540.00.123.206  5.390.620,00
  PRINCIPAL
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  1751.50.0.1.00.00TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDE  1.540.00.123.207  13.740.780,00
  PRINCIPAL
  1900.00.0.0.00.00OUTRAS RECEITAS CORRENTES  495
  1910.00.0.0.00.00MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS  79.
  1911.00.0.0.00.00MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS  79.200,00
  1911.01.0.0.00.00MULTAS PREVISTAS EM LEGISLAÇÃO ESPE  26.400,00
  1911.01.0.1.00.00MULTAS PREVISTAS EM LEGISLAÇÃO ESPE  1.500.00.001.000  26.400,00
  PRINCIPAL
  1911.06.0.0.00.00MULTAS POR DANOS AMBIENTAIS  39.600,00
  1911.06.2.0.00.00MULTAS JUDICIAIS POR DANOS AMBIENTA  39.600,00
  1911.06.2.1.00.00
  PRINCIPAL  1.500.00.001.001  39.600,00
  1911.08.0.0.00.00MULTAS DECORRENTES DE SENTENÇAS JUD  13.200,00
  1911.08.0.1.00.00MULTAS DECORRENTES DE SENTENÇAS JUD  1.500.00.001.000  13.200,00
  PRINCIPAL
  1920.00.0.0.00.00INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E RESSAR  26.
  1922.00.0.0.00.00RESTITUIÇÕES  26.400,00
  1922.99.0.0.00.00
  OUTRAS RESTITUIÇÕES  26.400,00
  1922.99.0.1.00.00OUTRAS RESTITUIÇÕES - PRINCIPAL  1.500.00.001.000  26.400,00
  1990.00.0.0.00.00DEMAIS RECEITAS CORRENTES  390
  1999.00.0.0.00.00OUTRAS RECEITAS CORRENTES  390.000,00
  1999.99.0.0.00.00OUTRAS RECEITAS  390.000,00
  1999.99.1.0.00.00
  OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS PELA  390.000,00
  1999.99.1.1.00.00OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS PELA  210.000,00
  1999.99.1.1.00.01RECEITAS DIVERSAS  1.501.00.001.001  6.000,00
  1999.99.1.1.00.02ENGARGOS  1.501.00.001.001  198.000,00
  1999.99.1.1.00.03OUTRAS RECEITAS  1.501.00.001.001  6.000,00

  RECEITAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS

  SubCategoria  Categoria
  Desdobramento
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Fonte  Econômica
  1999.99.1.2.00.00OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS PELA  180.000,00
  MULTAS E JUROS DE M
  1999.99.1.2.00.01 MUTAS  1.501.00.001.001  180.000,00
  2000.00.0.0.00.00RECEITAS DE CAPITAL  11.541.090,00
  2100.00.0.0.00.00OPERAÇÕES DE CRÉDITO  9.0
  2110.00.0.0.00.00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTE  9.0
  2112.00.0.0.00.00OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONTRATUAIS -  9.048.800,00
  INTERNO
  2112.01.0.0.00.00OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONTRATUAIS -  9.048.800,00
  INTERNO
  2112.01.0.1.00.00OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONTRATUAIS -  1.754.00.001.090  9.048.800,00
  INTERNO - PRINCIP
  2400.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  2.4
  2410.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS E  1.3
  2411.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTE  574.000,00
  DE SAÚDE - SUS
  2411.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTE  310.000,00
  2411.50.1.0.00.00DE SAÚDE – SUS –
  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES  310.000,00
  2411.50.1.1.00.00TRANSF SUS- BLOCOMANUT. DAS  1.631.00.001.048  310.000,00
  AÇÕES/SERV.SAUDE-AT.PRIMARIA-PR.
  2411.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTE  264.000,00
  DE SAÚDE – SUS -
  2411.51.1.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO  264.000,00
  2411.51.1.1.00.00ESTRUTURAÇÃO DA REDE
  SAUDE-ATENÇ.PRIMARIA-PRINCIPAL  1.631.00.001.053  264.000,00
  2412.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  120.000,00
  NACIONAL DO DESENVOLVIME
  2412.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DESTINAD  120.000,00
  PROGRAMAS DE EDUCAÇÃ
  2412.50.1.0.00.00TRANSFERÊNCIAS PARA O PROGRAMA DE A  120.000,00
  TRANSPORTE ESCOLA
  2412.50.1.1.00.00ESCOL-PRINCIPA  1.569.00.001.046  120.000,00
  2413.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  173.990,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
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  2413.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO  173.990,00
  NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
  2413.50.0.1.00.00TRANSF. DE RECURSOS FUNDO NAC. DE  1.660.00.001.029  173.990,00
  ASSIST.SOC.FNAS-PRINCIPAL
  2414.00.0.0.00.00SUAS ENTIDADES  332.000,00
  2414.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  264.000,00
  SISTEMA ÚNICO DE
  2414.50.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  1.631.00.001.023  264.000,00
  SUS - PRINCIPAL
  2414.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  18.000,00
  DESTINADAS A PROGRAMAS
  2414.51.0.1.00.00PROG.EDUC.-PRINCIPAL  1.570.00.001.022  18.000,00
  2414.52.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃ  50.000,00
  DESTINADAS A PROGRAMAS
  2414.52.0.1.00.00TRANSF.DE CONVÊNIOS DA UNIÃO A  1.700.00.001.024  50.000,00
  PROG.SANEAM.BÁSICO- PRINC.
  2419.00.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  130.000,00
  DE SUAS ENTIDAD
  2419.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA UNIÃO  80.000,00
  2419.51.0.1.00.00TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA UNIÃO - P  50.000,00
  2419.51.0.1.00.00TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA UNIÃO - P  1.706.00.001.001  30.000,00
  2419.51.0.1.00.02CONCESSÃO ONEROSA  1.721.00.001.000  50.000,00
  2419.99.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  50.000,00
  DE SUAS ENTIDAD
  2419.99.0.1.00.00OUTRAS TRANSF.DE RECURSOS DA UNIÃO  1.700.00.001.005  50.000,00
  ENTID.-PRINCIP
  2420.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DIS  1.1
  FEDERAL E DE SUAS E
  2422.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS EST  442.300,00
  2422.50.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS EST  437.300,00
  O SISTEMA ÚNICO
  2422.50.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS EST  1.601.00.001.023  437.300,00
  O SISTEMA ÚNICO
  2422.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS EST  5.000,00
  DESTINADAS A PROGRAM
  2422.51.0.1.00.00TRANSF.CONVÊNIOS DOS ESTADOS DEST.  1.571.00.001.022  5.000,00
  2429.00.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  720.000,00
  ESTADOS
  2429.51.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DESTINAD  360.000,00
 
  RECEITAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS
 
  SubCategoria  Categoria
  Desdobramento
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Fonte  Econômica
  PROGRAMAS DE EDUCAÇÃ
  2429.51.0.1.00.00TRANSF.RECURSOS DEST.A PROGRAMAS DE  1.701.00.001.000  360.000,00
  2429.99.0.0.00.00EDUCAÇÃO - PRINCIPAL
  ESTADOS  360.000,00
  2429.99.0.1.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  1.621.00.001.055  180.000,00
  ESTADOS - PRINCIPAL
  2429.99.0.1.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  1.710.00.001.000  180.000,00
  ESTADOS - PRINCIPAL
  9000.00.0.0.00.00(R) DEDUCOES DA RECEITA  -9.573.936,66
  9500.00.0.0.00.00(R) DEDUÇÕES DO FUNDEB  -9.
  9510.00.0.0.00.00(R) DEDUÇÕES DO FUNDEB  -9.573.936,66
  9510.00.0.0.00.00(R) DEDUÇÕES DO FUNDEB  -9.
  9510.00.0.0.00.00
  (R) DEDUÇÕES DO FUNDEB  1.500.00.001.001  -9.573.936,66
  Total das Receitas (exceto Intra-Orçamentárias)  138.510.000,00
 

  7000.00.0.0.00.00RECEITAS CORRENTES. (INTRA)  490.000,00
  7700.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS CORRENTES (INTRA)  490.000
  7710.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS E  70.000,
  7719.00.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS D  70.000,00
  7719.60.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DA POLÍTICA NACIONAL  70.000,00
  7719.60.0.1.00.00TRANSFERÊNCIAS DA POLÍTICA NACIONAL  1.719.00.001  70.000,00
  7740.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIV  420.000
  7741.00.0.0.00.00TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIV  420.000,00
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  7741.99.0.0.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕ  420.000,00
  7741.99.0.1.00.00OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕ  1.500.00.001 420.000,00
  Total das Receitas (Intra-Orçamentárias)  490.000,00
 

  TOTALIZAÇÃO DAS RECEITAS POR CATEGORIA ECONOMICA
 
  RECEITA CORRENTE  127.458.910,00
 

  RECEITA DE CAPITAL  11.541.090,00
 
  Total Geral das Receitas  139.000.000,00

  Anexo 02   
   
  NATUREZA DA DESPESA - CONSOLIDAÇÃO GERAL
  Código  Especificação  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  30.0.00  DESPESAS CORRENTES  103.032.300,00
  31.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  63.009.274,
  31.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  63.009.274,00
  31.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  15.416.500,00
  31.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  41.626.019,00
  31.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  5.687.655,00
  31.9.16  OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  25.200,00
  31.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  61.400,00
  31.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  146.300,00
  31.9.94  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS  46.200,00
  33.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  40.023.026,
  33.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  40.023.026,00
  33.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.023.400,00
  33.9.18  AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES  19.800,00
  33.9.19  AUXÍLIO FARDAMENTO  13.200,00
  33.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  13.183.030,00
  33.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVA  352.000,00
  33.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA  971.740,00
  33.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  554.780,00
  33.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.147.400,00
  33.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  2.594.700,00
  33.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA  17.584.376,00
  33.9.41  CONTRIBUIÇÕES  26.400,00
  33.9.47  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS  649.200,00
  33.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍSICA  981.700,00
  33.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  630.000,00
  33.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  278.100,00
  33.9.93  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  13.200,00
  40.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  35.175.700,00
  44.0.00  INVESTIMENTOS  34.275.700,
  44.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  34.275.700,00
  44.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  23.011.200,00
  44.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  10.590.100,00
  44.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  674.400,00
  46.0.00  AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  900.000,00
  46.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  900.000,00
  46.9.71  PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADA  900.000,00
  90.0.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  99.0.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  99.9.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  99.9.99  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  T O T A L  139.000.000,00

  Anexo 02   
   
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  01 PODER LEGISLATIVO
  ORGÃO  01 CÂMARA MUNICIPAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
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  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.530.800,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  4.712.400,
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  4.712.400,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00192.400,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.001.224.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.00130.000,00
  3.1.9.16  OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIV1.500.00.001.00113.200,00
  3.1.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.500.00.001.00126.400,00
  3.1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.00126.400,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  818.400,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  818.400,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.00192.400,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00158.400,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.00152.800,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.00137.600,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00166.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00132.000,00
  3.3.9.41  CONTRIBUIÇÕES  1.500.00.001.00126.400,00
  3.3.9.47  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.500.00.001.00113.200,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.00126.400,00
  3.3.9.93  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  1.500.00.001.00113.200,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  198.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  198.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  198.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00166.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00132.000,00
  T O T A L  5.728.800,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  01 GABINETE DO PREFEITO
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.486.100,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.003.100,
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.003.100,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00058.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00032.600,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 9.000,00
  3.1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000 3.500,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  483.000,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  483.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  220.300,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00041.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.00066.900,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.00013.200,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 8.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00033.600,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  211.800,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  211.800,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  211.800,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00011.800,00
  T O T A L  1.697.900,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  04 SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  644.400,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  314.400,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  314.400,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00026.400,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00044.000,00
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  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.00044.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  330.000,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  330.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.00013.200,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  19.800,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000 6.600,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.00064.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 6.600,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00019.800,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  39.600,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  39.600,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  39.600,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00039.600,00
  T O T A L  684.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  05 SEC. MUN. DE TRANSPORTES
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  307.500,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  218.500,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  218.500,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00096.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00020.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 2.500,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  89.000,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  89.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 1.500,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  2.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  500,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00035.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00050.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  216.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  216.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  216.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00020.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00096.000,00
  T O T A L  523.500,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  06 SEC. MUN. DE ADM. PLANEJAMENTO E GESTÃO
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.921.900,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.217.100,
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.217.100,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00034.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000.060.500,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.00055.900,00
  3.1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.00066.700,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.704.800,
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.704.800,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  104.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00007.400,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.706.00.001.00030.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.00027.900,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.00000.700,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.709.00.001.00050.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00052.900,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00062.900,00
  3.3.9.47  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.500.00.001.00094.000,00
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  3.3.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.500.00.001.00094.000,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.710.00.001.00080.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.734.500,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  834.500,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  834.500,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00013.200,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.721.00.001.00150.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00041.300,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.750.00.001.00010.000,00
  4.4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.500.00.001.00020.000,00
  4.6.0.00  AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  900.000,00
  4.6.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  900.000,00
  4.6.9.71  PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATAD1.500.00.001.00000.000,00
  9.0.0.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  9.9.0.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  9.9.9.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  9.9.9.99  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  1.500.00.001.00092.000,00
  T O T A L  8.448.400,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  07 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO  AMBIENTE
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  328.000,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  286.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  286.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00043.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00035.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 8.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  42.000,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  42.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 3.500,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  8.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT1.500.00.001.000 1.500,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000 5.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 8.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00015.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  215.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  215.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  215.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.700.00.001.02400.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00015.000,00

  T O T A L  543.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  582.456,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  248.200,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  248.200,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00021.800,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00000.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.00026.400,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  334.256,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  334.256,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 6.600,00
  3.3.9.18  AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES  6.600,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00034.830,00
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  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.00019.800,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.00039.600,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 8.600,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00016.500,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00181.926,00
  3.3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.500.00.001.00013.200,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000 6.600,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  69.200,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  69.200,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  69.200,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00048.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00021.200,00
  T O T A L  651.656,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  821.100,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  269.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  269.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00032.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00032.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001 5.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  552.100,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  552.100,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 3.500,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  180.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT1.500.00.001.00080.000,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.000 5.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00026.400,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00040.000,00
  3.3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.500.00.001.00013.200,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000 3.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  358.200,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  358.200,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  358.200,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00032.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.701.00.001.02480.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00046.200,00
  T O T A L  1.179.300,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.292.200,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  910.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  910.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00250.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00200.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.00260.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  382.200,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  382.200,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.002 6.600,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  36.000,00
  1.500.00.001.002
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.00219.800,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00219.800,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00200.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  2.862.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  2.862.000,
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  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.862.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00046.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.024.056.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.023.560.000,00
  T O T A L  4.154.200,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  11 SECRETARIA MUNICIPAL DO DESEN. LOCAL DA INDUS. COMER. E SERV
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  152.400,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  96.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  96.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00024.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00066.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001 6.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  56.400,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  56.400,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 6.600,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  30.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 6.600,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00013.200,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  246.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  246.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  246.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00080.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00066.000,00
  T O T A L  398.400,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  7.194.400,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  3.848.800,
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.848.800,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00094.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.550.00.001.047 1.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000.494.800,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.00032.600,00
  3.1.9.94  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTA1.500.00.001.00026.400,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.345.600,
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.345.600,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.00079.200,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.550.00.001.047  500,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00073.600,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.550.00.001.01780.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.551.00.001.00119.800,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.552.00.001.04466.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.553.00.001.04580.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.571.00.001.00110.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.00033.000,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.00019.800,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00018.800,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.550.00.001.047 2.500,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00060.400,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA  70.000,00
  1.550.00.001.047
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.570.00.001.00532.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.268.400,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  1.268.400,
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.268.400,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00066.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.569.00.001.00466.000,00
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  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.569.00.001.02286.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.570.00.001.02278.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.570.00.001.04632.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00098.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00150.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.550.00.001.04726.400,00
  4.4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.500.00.001.00066.000,00
  T O T A L  8.462.800,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  13 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.392.000,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  182.500,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  182.500,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00082.800,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00097.200,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 2.500,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  2.209.500,
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.209.500,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 2.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  241.500,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT1.500.00.001.00030.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00071.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000.761.000,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000 3.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  150.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  150.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  150.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00050.000,00
  T O T A L  2.542.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  14 SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  368.000,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  239.600,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  239.600,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00014.200,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00099.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.00026.400,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  128.400,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  128.400,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.00019.800,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  27.400,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000 6.600,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00020.800,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00053.800,00
  4 .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  14.200,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  14.200,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  14.200,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000 6.600,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000 7.600,00
  T O T A L  382.200,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  16 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
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  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  4.805.600,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  542.500,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  542.500,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00033.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00097.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 9.000,00
  3.1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000 3.000,00
  3.1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.751.00.001.000  500,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  4.263.100,
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  4.263.100,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 2.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.751.00.001.000  500,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00043.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.720.00.001.00150.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.751.00.001.01725.400,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000 1.500,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00005.800,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.751.00.001.00013.200,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000.780.500,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00150.200,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.751.00.001.017.188.000,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000 3.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  9.908.800,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  9.908.800,
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  9.908.800,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00076.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00132.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.701.00.001.00580.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.754.00.001.09024.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.754.00.001.091.304.800,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00032.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00130.000,00
  4.4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.500.00.001.00030.000,00
  T O T A L  14.714.400,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  17 SECRET. MUNIC. DE HABITAÇÃO E REGUL. FUNDIARIA URBA. E RURAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  242.300,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  217.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  217.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00084.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00032.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001 1.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  25.300,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  25.300,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  3.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 1.500,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00019.800,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  315.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  315.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  315.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00000.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00015.000,00
  T O T A L  557.300,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  18 SECRETARIA MUNICIPAL  DE FINANÇAS
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  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  217.100,00
  3 .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  194.000,00
  3 .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  194.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00096.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00096.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 2.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  23.100,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  23.100,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 6.600,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000 2.500,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000 2.500,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 1.500,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000 5.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  19.800,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  19.800,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  19.800,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00019.800,00
  T O T A L  236.900,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  19 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  851.700,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  397.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  397.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00080.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00016.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  454.700,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  454.700,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 2.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  244.200,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00010.500,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00096.000,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000 1.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  2.456.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  2.456.000,
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.456.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000.713.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00100.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00041.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00150.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.754.00.001.00020.000,00
  4.4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.500.00.001.00032.000,00
  T O T A L  3.307.700,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  20 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.964.000,00
  3 .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.352.000,
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.352.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.501.00.001.001.040.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.501.00.001.00100.000,00
  3.1.9.16  OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIV1.501.00.001.00112.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.612.000,
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  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.612.000,00
  3 .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.501.00.001.00180.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  732.000,00
  1.501.00.001.001
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.501.00.001.00112.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.501.00.001.00196.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.501.00.001.001.878.000,00
  3.3.9.47  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.501.00.001.00142.000,00
  3.3.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.501.00.001.00136.000,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.501.00.001.00136.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  636.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  636.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  636.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.501.00.001.00180.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.501.00.001.00156.000,00
  6.600.000,00
  T O T A L
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  21 SEC. MUN. DE TURISMO
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.123.200,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  150.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  150.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00060.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00084.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 6.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  973.200,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  973.200,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.00013.200,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  300.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT1.500.00.001.00040.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00080.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00040.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  240.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  240.000,00
  4 .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  240.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00040.000,00
  T O T A L  1.363.200,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  23 SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PUBLICA
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.212.000,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  781.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  781.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00000.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00180.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001 1.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  1.431.000,
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.431.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  300.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00050.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00080.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  360.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  360.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  360.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00080.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00080.000,00
  T O T A L  2.572.000,00
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  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  24 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  17.581.005,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  9.490.505,
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  9.490.505,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00200.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.04834.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.04964.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.600.00.001.00250.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.600.00.001.04880.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.600.00.001.04924.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  79.200,00
  1.600.00.001.050
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.601.00.001.00278.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.602.00.001.04915.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.604.00.001.02336.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00200.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.04820.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.600.00.001.002.174.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.600.00.001.04925.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.600.00.001.05098.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.601.00.001.00298.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.602.00.001.049 8.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.604.00.001.048.980.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.605.00.001.04816.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.04980.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  300.000,00
  1.600.00.001.002
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.600.00.001.04812.800,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.600.00.001.05013.200,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.601.00.001.002  500,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.601.00.001.048  800,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.602.00.001.049  5,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.604.00.001.048 2.000,00
  3.1.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.500.00.001.002 2.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  8.090.500,
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  8.090.500,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.00215.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.600.00.001.048 1.800,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.600.00.001.049 5.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.600.00.001.050 6.600,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  500,00
  1.601.00.001.002
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.602.00.001.049  500,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  24 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
 
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.604.00.001.002 2.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.002.040.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.600.00.001.04858.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.600.00.001.049.332.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.600.00.001.05033.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.600.00.001.05180.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.601.00.001.00232.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.601.00.001.048 8.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00
  1.602.00.001.049
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.604.00.001.048 8.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.621.00.001.04880.000,00
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  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.00220.000,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.04920.000,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.600.00.001.05196.000,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.601.00.001.002 1.500,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.602.00.001.04910.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.600.00.001.00220.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.600.00.001.048 3.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.600.00.001.049 2.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.600.00.001.050 6.600,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.600.00.001.00218.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.600.00.001.04826.500,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  26.400,00
  1.600.00.001.049
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.600.00.001.05013.200,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.601.00.001.00215.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.601.00.001.048 3.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.602.00.001.049 3.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00248.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.04800.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.600.00.001.002.150.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.600.00.001.04813.500,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.600.00.001.04919.800,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.600.00.001.05039.600,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.601.00.001.048 8.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.602.00.001.049 2.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.604.00.001.048 5.000,00
  3.3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ  900.000,00
  1.500.00.001.002
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.600.00.001.002 8.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  24 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
 
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  4.048.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  4.048.000,
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  4.048.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00239.600,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.04840.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.600.00.001.00259.400,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.600.00.001.04900.000,00
  4 .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.602.00.001.04980.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  250.000,00
  1.631.00.001.023
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.631.00.001.05016.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00034.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00266.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.600.00.001.04879.600,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.600.00.001.04980.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.600.00.001.05013.200,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.602.00.001.04853.000,00
  4 .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.604.00.102.00213.200,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.631.00.001.02324.000,00
  T O T A L  21.629.005,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  25 FUNDEB
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  36.479.119,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  31.231.519
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  31.231.519,0
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.540.00.001.01800.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.540.00.123.20600.000,00
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  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.541.00.001.018.954.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.542.00.001.018.200.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.540.00.001.018.160.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.540.00.123.206.029.600,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  16.661.519,00
  1.541.00.001.001
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.541.00.123.20720.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.542.00.001.01830.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.542.00.123.20750.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.542.00.123.210.380.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.543.00.001.01980.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.540.00.001.018.214.600,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.540.00.123.20766.000,00
  3.1.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.540.00.001.01833.000,00
  3.1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.540.00.001.01826.400,00
  3.1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.540.00.123.206 6.600,00
  3.1.9.94  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTA1.540.00.001.01819.800,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  5.247.600,
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  5.247.600,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  72.600,00
  1.540.00.001.018
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.540.00.001.019 6.600,00
  3.3.9.18  AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES  1.540.00.001.01813.200,00
  3.3.9.19  AUXÍLIO FARDAMENTO  1.540.00.001.01813.200,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.540.00.001.018.800.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.540.00.001.01966.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.540.00.123.20666.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.540.00.123.20960.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.542.00.001.01850.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.543.00.001.01935.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.540.00.001.01813.200,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.540.00.001.01892.400,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.540.00.123.20659.400,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.540.00.001.018.440.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA  132.000,00
  1.540.00.123.206
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.540.00.123.20962.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  25 FUNDEB
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
 
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.542.00.001.01966.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  8.153.800,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  8.153.800,
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  8.153.800,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.540.00.001.00166.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.540.00.001.019.000.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.540.00.123.20696.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.542.00.123.21035.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  240.000,00
  1.543.00.001.018
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.540.00.001.019.532.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.540.00.123.20658.400,00
  4 .4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.540.00.001.01826.400,00
  T O T A L  44.632.919,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  26 FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3 .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  4.193.050,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.736.850,
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  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.736.850,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.660.00.001.02973.100,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.660.00.081.01032.000,00
  3 .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.660.00.001.000 8.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.660.00.001.00124.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.660.00.001.02941.900,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.660.00.001.000  500,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  144.150,00
  1.660.00.001.029
  3.1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.660.00.001.02913.200,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  2.456.200,
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.456.200,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.660.00.001.00066.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.660.00.001.02964.000,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.660.00.081.010 6.600,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.660.00.001.00059.400,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.660.00.001.02928.900,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.660.00.081.01089.600,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.660.00.001.00066.000,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.660.00.001.02913.200,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.660.00.081.010 9.240,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.660.00.001.00092.600,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  500,00
  1.660.00.001.001
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.660.00.001.02934.700,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.660.00.081.010 3.960,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.660.00.001.02933.000,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.660.00.081.010 6.600,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.660.00.001.000 1.500,00
  3 .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.660.00.001.02901.500,00
  3 .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.660.00.001.00069.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.660.00.001.02947.000,00
  3.3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.660.00.001.00046.200,00
  3.3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.660.00.001.029 6.600,00
  3.3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.660.00.001.02910.100,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.156.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  1.156.000,
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.156.000,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.660.00.001.02953.700,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  26 FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
 
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.669.00.001.00580.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.660.00.001.00013.200,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.660.00.001.02219.800,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.660.00.001.02957.300,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.661.00.001.02900.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.669.00.001.02932.000,00
  5.349.050,00
  T O T A L

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  28 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E ADOLESCENCIA
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  48.000,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  12.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  12.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000 6.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000 6.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  36.000,00
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  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  36.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00012.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 6.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA  18.000,00
  1.500.00.001.000
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  6.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  6.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  6.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000 6.000,00
  T O T A L  54.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  29 FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  6.000,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  4.000,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  4.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000 2.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000 1.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA  1.000,00
  1.500.00.001.000
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  12.000,00
  4 .4.0.00  INVESTIMENTOS  12.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  12.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00012.000,00
  T O T A L  18.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  30 FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.400,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.100,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.100,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  100,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  300,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  300,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  100,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  100,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA  100,00
  1.500.00.001.000
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  1.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000 1.000,00
  T O T A L  2.400,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  32 FUNDO MUNCIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.650,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000  500,00
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  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  500,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  1.650,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.650,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  100,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  500,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  500,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  500,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  50,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  10.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  10.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  10.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00010.000,00

  T O T A L  12.650,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  33 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.500,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.100,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.100,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000 1.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000 1.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  100,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  400,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  400,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  100,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  100,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  100,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  100,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  200,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  200,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  200,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  100,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  100,00
  T O T A L  2.700,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  34 SECRETARIA MUNICIPAL DA PECUARIA , PESCA E PSICULTURA
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  641.500,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  393.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  393.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00064.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00026.000,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 3.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  248.500,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  248.500,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00022.500,00
  3.3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI  10.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00058.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00058.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  127.200,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  127.200,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  127.200,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00027.200,00

  T O T A L  768.700,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
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  ORGÃO  36 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  978.200,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  862.700,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  862.700,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00051.400,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00002.800,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000 6.500,00
  3.1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001 2.000,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  115.500,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  115.500,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  4.500,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00026.000,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000 4.500,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00027.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00051.000,00
  3.3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.500.00.001.000 2.500,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  104.800,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  104.800,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  104.800,00
  4.4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.00039.800,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00060.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.001 5.000,00
  1.083.000,00
  T O T A L
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  37 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  58.920,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000  500,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  500,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  57.920,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  57.920,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  500,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  600,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00
  1.719.00.001.001
  3.3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT1.500.00.001.000  500,00
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  120,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  600,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.719.00.001.00115.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  600,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.719.00.001.00125.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  15.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  15.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  15.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.719.00.001.00115.000,00

  T O T A L  73.920,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  38 SECRETARIA MUNICIAPL  DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  100.000,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  60.000,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  60.000,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00036.000,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00024.000,00
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  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  40.000,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  40.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.00015.000,00
  3.3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.00015.000,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  5.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000 5.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  10.000,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  10.000,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  10.000,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00010.000,00

  T O T A L  110.000,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  40 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
 
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo  Categoria
  Econômica
  3.0.0.00  DESPESAS CORRENTES  502.800,00
  3.1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  36.400,00
  3.1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  36.400,00
  3.1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.00013.200,00
  3.1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.00010.000,00
  3 .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.00013.200,00
  3.3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  466.400,00
  3.3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  466.400,00
  3.3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000 5.000,00
  3.3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00
  1.500.00.001.000
  3.3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  400,00
  3.3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.00012.000,00
  3.3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.00044.000,00
  4.0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  13.200,00
  4.4.0.00  INVESTIMENTOS  13.200,00
  4.4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  13.200,00
  4.4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.00013.200,00
  T O T A L  516.000,00
 
  T O T A L  G E R A L  139.000.000,00
 
  Anexo 02   
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  01 PODER LEGISLATIVO
  ORGÃO  01 CÂMARA MUNICIPAL
  00  CÂMARA MUNICIPAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.530.800,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  4.712
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  4.712.400 00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  92.400,00
  1.500.00.001.001
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.001  4.224.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001  330.000,00
  .1.9.16  OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIV1.500.00.001.001  13.200,00
  .1.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.500.00.001.001  26.400,00
  .1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.001  26.400,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  818.4
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  818.400,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.001  92.400,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.001  158.400,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.001  52.800,00
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.001  237.600,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.001  66.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.001  132.000,00
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  .3.9.41  CONTRIBUIÇÕES  26.400,00
  1.500.00.001.001
  .3.9.47  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.500.00.001.001  13.200,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.001  26.400,00
  .3.9.93  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  1.500.00.001.001  13.200,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  198.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  198.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  198.000,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  66.000,00
  1.500.00.001.001
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.001  132.000,00
  T O T A L  5.728.800,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  01 GABINETE DO PREFEITO
  01  MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.486.100,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.003
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.003.100 00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  558.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  432.600,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  9.000,00
  .1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000  3.500,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  483.0
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  483.000,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  220.300,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  41.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  166.900,00
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000  13.200,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  8.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  33.600,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  211.800,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  211.8
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  211.800,0
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  211.800,00
  T O T A L  1.697.900,00
  Página 3
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  04 SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL
  00  SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  644.400,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  314.4
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  314.400,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  26.400,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  144.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  144.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  330.0
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  330.000,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  13.200,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  19.800,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  6.600,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000  264.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  6.600,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  19.800,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  39.600,00
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  .4.0.00  INVESTIMENTOS  39.60
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  39.600,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  39.600,00
  1.500.00.001.000
  684.000,00
  T O T A L
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  05 SEC. MUN. DE TRANSPORTES
  00  SEC. MUN. DE TRANSPORTES
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  307.500,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  218.5
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  218.500,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  96.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  120.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  2.500,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  89.00
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  89.000,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  1.500,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  2.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  500,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  35.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  50.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  216.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  216.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  216.000,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  120.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  96.000,00
  1.500.00.001.000
  523.500,00
  T O T A L
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  06 SEC. MUN. DE ADM. PLANEJAMENTO E GESTÃO
  00  SEC. MUN. DE ADM. PLANEJAMENTO E GESTÃO
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  180.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.661.900,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  50.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  30.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.217
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.217.100 00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000  334.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  1.060.500,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  755.900,00
  .1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000  66.700,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.704
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.704.800 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  104.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  507.400,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.706.00.001.000  30.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  27.900,00
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000  500.700,00
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  50.000,00
  1.709.00.001.000
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  152.900,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  962.900,00
  .3.9.47  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.500.00.001.000  594.000,00
  .3.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.500.00.001.000  594.000,00
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  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.710.00.001.000  180.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.674.500,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  50.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  10.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  834.5
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  834.500,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  13.200,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.721.00.001.001  50.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  341.300,00
  1.500.00.001.000
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.750.00.001.000  10.000,00
  .4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.500.00.001.000  420.000,00
  .6.0.00  AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  900.0
  .6.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  900.000,0
  .6.9.71  PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATAD1.500.00.001.000  900.000,00
  .0.0.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00
  .9.0.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.0
  .9.9.00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,0
  .9.9.99  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  1.500.00.001.000  792.000,00
  T O T A L  8.448.400,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  07 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO  AMBIENTE
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO  AMBIENTE
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  328.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  286.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  286.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  243.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  35.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  8.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  42.00
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  42.000,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  3.500,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  8.000,00
  .3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT  1.500,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000  5.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  8.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  15.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  200.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  15.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  215.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  215.000,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.700.00.001.024  200.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  15.000,00
  T O T A L  543.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  582.456,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  248.2
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  248.200,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  21.800,00
  1.500.00.001.000
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  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  200.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  26.400,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  334.2
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  334.256,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  6.600,00
  .3.9.18  AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES  1.500.00.001.000  6.600,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  34.830,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.000  19.800,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  39.600,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  8.600,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  16.500,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.001  181.926,00
  .3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.500.00.001.000  13.200,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  6.600,00
  1.500.00.001.000
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  69.200,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  69.20
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  69.200,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  48.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  21.200,00
  T O T A L  651.656,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  821.100,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  269.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  269.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  132.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  132.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001  5.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  552.1
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  552.100,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  3.500,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  180.000,00
  .3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT  80.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.000  5.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  26.400,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  240.000,00
  .3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.500.00.001.000  13.200,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000  3.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  178.200,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  180.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  358.2
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  358.200,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  132.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.701.00.001.024  180.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  46.200,00
  T O T A L  1.179.300,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.292.200,00
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  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  910.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  910.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  350.000,00
  1.500.00.001.002
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.002  200.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.002  360.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  382.2
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  382.200,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.002  6.600,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.002  36.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  19.800,00
  1.500.00.001.002
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.002  19.800,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.002  300.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  2.862.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  2.862
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.862.000 00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  246.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.056.000,00
  1.500.00.001.024
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.023  1.560.000,00
  T O T A L  4.154.200,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  11 SECRETARIA MUNICIPAL DO DESEN. LOCAL DA INDUS. COMER. E SERV
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DO DESEN. LOCAL DA INDUS. COMER. E SERV
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  152.400,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  96.00
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  96.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  24.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  66.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001  6.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  56.40
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  56.400,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  6.600,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  30.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  6.600,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  13.200,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  246.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  246.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  246.000,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  180.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  66.000,00
  T O T A L  398.400,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.832.600,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  132.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  154.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  19.800,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  866.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  10.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  180.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  3.848
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.848.800 00
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  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000  594.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.000,00
  1.550.00.001.047
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  2.494.800,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  732.600,00
  .1.9.94  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTA1.500.00.001.000  26.400,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.345
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.345.600 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  79.200,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  500,00
  1.550.00.001.047
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  873.600,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.550.00.001.017  80.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.551.00.001.001  19.800,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.552.00.001.044  866.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.553.00.001.045  180.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.571.00.001.001  10.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  33.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000  19.800,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  118.800,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.550.00.001.047  2.500,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  860.400,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.550.00.001.047  70.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.570.00.001.005  132.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  252.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  26.400,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  480.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  510.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  1.268
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.268.400 00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  66.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  186.000,00
  1.569.00.001.022
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.569.00.001.004  66.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.570.00.001.022  378.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.570.00.001.046  132.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.001  150.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  198.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.550.00.001.047  26.400,00
  .4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  66.000,00
  1.500.00.001.000
 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO
  AVENIDA CHICO BRITO, 902 - CENTRO.  -  CNPJ:07070873/0001-10  Anexo 02
  Página 12
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE
  PODER  02PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  12SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
  UNIDADE
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento ModalidadeGrupo  Categoria
  Econômica
  T O T A L  8.462.800,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  13 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE
  00  SECRETARIA MUNICIPAL  DE CULTURA E JUVENTUDE
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.392.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  182.5
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  182.500,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  82.800,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  97.200,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  2.500,00
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  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  2.209
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.209.500 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  2.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  241.500,00
  .3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT  30.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  171.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  1.761.000,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000  3.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  150.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  150.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  150.000,0
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  150.000,00
  T O T A L  2.542.000,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  14 SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.000
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.000
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  1.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  1.000
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  1.000,00
  T O T A L  6.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  14 SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
  01  SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  363.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  237.6
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  237.600,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  13.200,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  198.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  26.400,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  125.4
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  125.400,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  19.800,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  26.400,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  6.600,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  19.800,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  52.800,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  13.200,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  13.20
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  13.200,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  6.600,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  6.600,00
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  1.500.00.001.000
  376.200,00
  T O T A L
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  16 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  50.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  3.428.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.327.600,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  542.5
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  542.500,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000  133.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  397.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  9.000,00
  .1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000  3.000,00
  .1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.751.00.001.000  500,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  4.263
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  4.263.100 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  2.000,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.751.00.001.000  500,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  743.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.720.00.001.001  50.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.751.00.001.017  125.400,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  305.800,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.751.00.001.000  13.200,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  1.780.500,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.001  50.200,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.751.00.001.017  1.188.000,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000  3.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  800.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  180.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  8.928.800,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  9.908
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  9.908.800 00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  176.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.001  132.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  180.000,00
  1.701.00.001.005
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.754.00.001.090  624.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.754.00.001.091  8.304.800,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.001  330.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  132.000,00
  .4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.500.00.001.000  30.000,00
  T O T A L  14.714.400,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  17 SECRET. MUNIC. DE HABITAÇÃO E REGUL. FUNDIARIA URBA. E RURAL
  00  SECRET. MUNIC. DE HABITAÇÃO E REGUL. FUNDIARIA URBA. E RURAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  242.300,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  217.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  217.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  84.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  132.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001  1.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  25.30
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  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  25.300,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  3.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  1.500,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  19.800,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  315.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  315.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  315.000,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  300.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  15.000,00
  T O T A L  557.300,00
 
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  18 SECRETARIA MUNICIPAL  DE FINANÇAS
  00  SECRETARIA MUNICIPAL  DE FINANÇAS
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  217.100,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  194.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  194.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  96.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  96.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  2.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  23.10
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  23.100,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  6.600,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  5.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  2.500,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000  2.500,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  1.500,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  5.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  19.800,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  19.80
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  19.800,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  19.800,00
  1.500.00.001.000
  236.900,00
  T O T A L
 
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  19 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  851.700,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  397.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  397.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  180.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  216.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  454.7
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  454.700,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  2.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  244.200,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI  1.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  10.500,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  196.000,00
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  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.500.00.001.000  1.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  2.336.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  120.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  2.456
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.456.000 00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.001  100.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  1.713.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  341.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.001  50.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.754.00.001.000  120.000,00
  .4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.500.00.001.000  132.000,00
  T O T A L  3.307.700,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  20 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
  00  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.964.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.352
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.352.000 00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  2.040.000,00
  1.501.00.001.001
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.501.00.001.001  300.000,00
  .1.9.16  OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIV1.501.00.001.001  12.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  3.612
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  3.612.000 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.501.00.001.001  180.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.501.00.001.001  732.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  12.000,00
  1.501.00.001.001
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.501.00.001.001  696.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.501.00.001.001  1.878.000,00
  .3.9.47  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.501.00.001.001  42.000,00
  .3.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.501.00.001.001  36.000,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.501.00.001.001  36.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  636.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  636.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  636.000,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.501.00.001.001  480.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.501.00.001.001  156.000,00
  T O T A L  6.600.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  21 SEC. MUN. DE TURISMO
  00  SEC. MUN. DE TURISMO
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.123.200,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  150.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  150.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  60.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  84.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  6.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  973.2
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  973.200,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  13.200,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  300.000,00
  .3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT  240.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  180.000,00
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  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  240.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  240.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  240.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  240.000,0
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  240.000,00
  T O T A L  1.363.200,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  23 SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PUBLICA
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PUBLICA
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.212.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  781.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  781.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  600.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.001  180.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001  1.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  1.431
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.431.000 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  300.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  150.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  980.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  360.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  360.0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  360.000,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  180.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  180.000,00
  T O T A L  2.572.000,00
 
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  24 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  48.505,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.045.300,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  7.815.200,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.933.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  516.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  180.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  5.043.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  9.490
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  9.490.505 00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.048  534.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  264.000,00
  1.500.00.001.049
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.002  300.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.600.00.001.002  250.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.600.00.001.048  180.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.600.00.001.049  924.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.600.00.001.050  79.200,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.601.00.001.002  478.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  15.000,00
  1.602.00.001.049
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.604.00.001.023  936.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.002  300.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.048  420.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.600.00.001.049  25.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.600.00.001.050  198.000,00
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  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.600.00.001.002  1.174.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  398.000,00
  1.601.00.001.002
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.602.00.001.049  8.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.604.00.001.048  1.980.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.605.00.001.048  516.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.049  180.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.600.00.001.002  300.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.600.00.001.048  12.800,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  13.200,00
  1.600.00.001.050
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.601.00.001.002  500,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.601.00.001.048  800,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.602.00.001.049  5,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.604.00.001.048  2.000,00
  .1.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.500.00.001.002  2.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  8.090
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  8.090.500 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.002  15.000,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.600.00.001.048  1.800,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.600.00.001.049  5.000,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.600.00.001.050  6.600,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.601.00.001.002  500,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.602.00.001.049  500,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  2.000,00
  1.604.00.001.002

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  24 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.002  1.040.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.600.00.001.050  33.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.600.00.001.051  780.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  58.000,00
  1.600.00.001.048
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.600.00.001.049  1.332.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.601.00.001.048  8.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.601.00.001.002  132.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.602.00.001.049  10.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.604.00.001.048  8.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.621.00.001.048  180.000,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI  120.000,00
  1.500.00.001.002
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.049  120.000,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.600.00.001.051  96.000,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.601.00.001.002  1.500,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.602.00.001.049  10.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.600.00.001.002  20.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.600.00.001.050  6.600,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  2.000,00
  1.600.00.001.049
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.600.00.001.048  3.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.600.00.001.050  13.200,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.600.00.001.049  26.400,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.600.00.001.048  26.500,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.600.00.001.002  18.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.601.00.001.048  3.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  15.000,00
  1.601.00.001.002
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.602.00.001.049  3.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.002  548.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.048  300.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.600.00.001.050  39.600,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.600.00.001.002  2.150.000,00
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  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.600.00.001.049  19.800,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA  13.500,00
  1.600.00.001.048
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.601.00.001.048  8.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.602.00.001.049  2.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.604.00.001.048  5.000,00
  .3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.500.00.001.002  900.000,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.600.00.001.002  8.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  879.600,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.090.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.932.200,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  133.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  13.200,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  4.048
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  4.048.000 00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.002  39.600,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  240.000,00
  1.500.00.001.048
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  24 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
  00  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.600.00.001.049  800.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.600.00.001.002  59.400,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.602.00.001.049  80.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  216.000,00
  1.631.00.001.050
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.631.00.001.023  250.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  534.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.002  66.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.600.00.001.049  780.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.600.00.001.050  13.200,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.600.00.001.048  279.600,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  53.000,00
  1.602.00.001.048
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.604.00.102.002  13.200,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.631.00.001.023  624.000,00
  T O T A L  21.629.005,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  25 FUNDEB
  00  FUNDEB
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  515.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  3.276.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  20.735.519,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  11.952.600,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  31.23
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  31.231.51 ,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.540.00.123.206  900.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.540.00.001.018  600.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.541.00.001.018  3.954.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.542.00.001.018  1.200.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  2.160.000,00
  1.540.00.001.018
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.540.00.123.206  1.029.600,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.541.00.001.001  16.661.519,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.541.00.123.207  120.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.542.00.001.018  330.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.542.00.123.210  1.380.000,00
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  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.542.00.123.207  50.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  480.000,00
  1.543.00.001.019
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.540.00.001.018  2.214.600,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.540.00.123.207  66.000,00
  .1.9.91  SENTENÇAS JUDICIAIS  1.540.00.001.018  33.000,00
  .1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.540.00.001.018  26.400,00
  .1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.540.00.123.206  6.600,00
  .1.9.94  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTA1.540.00.001.018  19.800,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  5.247
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  5.247.600 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.540.00.001.019  6.600,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.540.00.001.018  72.600,00
  .3.9.18  AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES  1.540.00.001.018  13.200,00
  .3.9.19  AUXÍLIO FARDAMENTO  1.540.00.001.018  13.200,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.540.00.123.206  66.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  660.000,00
  1.540.00.123.209
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.540.00.001.018  1.800.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.540.00.001.019  66.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.542.00.001.018  250.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.543.00.001.019  35.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.540.00.001.018  13.200,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.540.00.001.018  92.400,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  59.400,00
  1.540.00.123.206
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.540.00.001.018  1.440.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.540.00.123.206  132.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.540.00.123.209  462.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.542.00.001.019  66.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  240.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  735.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  7.178.800,00
 
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  25 FUNDEB
  00  FUNDEB
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  8.153
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  8.153.800 00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.540.00.001.001  66.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  4.000.000,00
  1.540.00.001.019
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.540.00.123.206  396.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.542.00.123.210  735.000,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.543.00.001.018  240.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.540.00.001.019  2.532.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.540.00.123.206  158.400,00
  .4.9.61  AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.540.00.001.018  26.400,00
  T O T A L  44.632.919,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  26 FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
  00  FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  4.193.050,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.736
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.736.850 00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  573.100,00
  1.660.00.001.029
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  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.660.00.081.010  132.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.660.00.001.000  8.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.660.00.001.001  24.000,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.660.00.001.029  841.900,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.660.00.001.000  500,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.660.00.001.029  144.150,00
  .1.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  13.200,00
  1.660.00.001.029
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  2.456
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.456.200 00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.660.00.001.029  64.000,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.660.00.081.010  6.600,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.660.00.001.000  66.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.660.00.001.000  59.400,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  328.900,00
  1.660.00.001.029
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.660.00.081.010  289.600,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.660.00.001.000  366.000,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.660.00.001.029  213.200,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.660.00.081.010  9.240,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.660.00.001.001  500,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.660.00.001.000  92.600,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  34.700,00
  1.660.00.001.029
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.660.00.081.010  3.960,00
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.660.00.001.029  33.000,00
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.660.00.081.010  6.600,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.660.00.001.000  1.500,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.660.00.001.029  201.500,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.660.00.001.000  269.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA  347.000,00
  1.660.00.001.029
  .3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.660.00.001.000  46.200,00
  .3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.660.00.001.029  6.600,00
  .3.9.92  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  1.660.00.001.029  10.100,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  644.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  300.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  212.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  1.156
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.156.000 00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.660.00.001.029  453.700,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.669.00.001.005  80.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.660.00.001.000  13.200,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.660.00.001.029  157.300,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.660.00.001.022  19.800,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  300.000,00
  1.661.00.001.029
 
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  26 FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
  00  FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.669.00.001.029  132.000,00
  T O T A L  5.349.050,00
 
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  28 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E ADOLESCENCIA
  00  FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E ADOLESCENCIA
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  48.000,00
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  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  12.00
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  12.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  6.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  6.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  36.00
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  36.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  12.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  6.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  18.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  6.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  6.000
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  6.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  6.000,00
  T O T A L  54.000,00
 
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  29 FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
  00  FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  6.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.000
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  4.000
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  4.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  2.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  1.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  1.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  12.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  12.00
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  12.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  12.000,00
  T O T A L  18.000,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  30 FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
  00  FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  1.400,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.100
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.100,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  100,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  300,0
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  300,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  100,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  100,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  100,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  1.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  1.000
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  1.000,00
  T O T A L  2.400,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  32 FUNDO MUNCIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL
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  00  FUNDO MUNCIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.650,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.000
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  500,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  500,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  1.650
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.650,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  100,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  500,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  500,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  500,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  50,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  10.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  10.00
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  10.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  10.000,00
  T O T A L  12.650,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  33 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
  00  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  2.500,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.100
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  2.100,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  1.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  100,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  400,0
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  400,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  100,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  100,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  100,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  100,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  200,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  200,0
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  200,00
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  100,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  100,00
  T O T A L  2.700,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  34 SECRETARIA MUNICIPAL DA PECUARIA , PESCA E PSICULTURA
  00  SECRETARIA MUNICIPAL DA PECUARIA , PESCA E PSICULTURA
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  641.500,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  393.0
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  393.000,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  264.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  126.000,00

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

212/514www.famem.org.br



  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  3.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  248.5
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  248.500,0
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  122.500,00
  .3.9.32  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUI1.500.00.001.000  10.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F  58.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  58.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  127.200,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  127.2
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  127.200,0
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  127.200,00
  T O T A L  768.700,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  36 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL
  00  SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  978.200,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  862.7
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  862.700,0
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  51.400,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  802.800,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  6.500,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.001  2.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  115.5
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  115.500,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  4.500,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  26.000,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  4.500,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  27.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  51.000,00
  .3.9.48  OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍ1.500.00.001.000  2.500,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  104.800,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  104.8
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  104.800,0
  .4.9.51  OBRAS E INSTALAÇÕES  1.500.00.001.000  39.800,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.001  5.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  60.000,00
  T O T A L  1.083.000,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  37 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
  00  FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  55.000,00
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  3.920,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  1.000
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  1.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  1.500.00.001.000  500,00
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  500,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  57.92
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  57.920,00
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  500,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  600,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00
  1.719.00.001.001
  .3.9.31  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENT1.500.00.001.000  500,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  1.500.00.001.000  120,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  600,00
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  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.719.00.001.001  15.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  600,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.719.00.001.001  25.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  15.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  15.00
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  15.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.719.00.001.001  15.000,00
  T O T A L  73.920,00
  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  38 SECRETARIA MUNICIAPL  DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
  00  SECRETARIA MUNICIPAL  DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  100.000,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  60.00
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  60.000,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  36.000,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  24.000,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  40.00
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  40.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  15.000,00
  .3.9.35  SERVIÇOS DE CONSULTORIA  1.500.00.001.000  15.000,00
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  5.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA  5.000,00
  1.500.00.001.000
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  10.000,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  10.00
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  10.000,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  10.000,00
  T O T A L  110.000,00

  NATUREZA DA DESPESA POR ORGÃO E UNIDADE

  PODER  02 PODER EXECUTIVO
  ORGÃO  40 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
  00  FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
  UNIDADE
  Categoria
  Código  Especificação  F.R.-C.A.  Elemento  Modalidade  Grupo
  Econômica
  .0.0.00  DESPESAS CORRENTES  502.800,00
  .1.0.00  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  36.40
  .1.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  36.400,00
  .1.9.04  CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  13.200,00
  1.500.00.001.000
  .1.9.11  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL1.500.00.001.000  10.000,00
  .1.9.13  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.500.00.001.000  13.200,00
  .3.0.00  OUTRAS DESPESAS CORRENTES  466.4
  .3.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  466.400,0
  .3.9.14  DIÁRIAS - CIVIL  1.500.00.001.000  5.000,00
  .3.9.30  MATERIAL DE CONSUMO  1.500.00.001.000  5.000,00
  .3.9.33  PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  400,00
  1.500.00.001.000
  .3.9.36  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA F1.500.00.001.000  12.000,00
  .3.9.39  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 1.500.00.001.000  444.000,00
  .0.0.00  DESPESAS DE CAPITAL  13.200,00
  .4.0.00  INVESTIMENTOS  13.20
  .4.9.00  APLICAÇÕES DIRETAS  13.200,00
  .4.9.52  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.500.00.001.000  13.200,00
  T O T A L  516.000,00
 
  T O T A L  G E R A L  139.000.000,00
 
  Anexo 06   
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  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  01  PODER LEGISLATIVO
  01  CÂMARA MUNICIPAL
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  01  Legislativa  5.728.800,00  5.728.800,00
  01  031  Ação Legislativa  5.728.800,  5.728.800,00
  01  031  0001  AÇÃO DO LEGISLATIVO  5.728.800,00  5.728.800,00
  01.031.0001.2001.0000ENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA  5.728.800,0  5.728.800,00

  TOTAL  0,00  5.728.800,00  5.728.800,0

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  01  GABINETE DO PREFEITO
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  04  Administração  1.697.900,00  1.697.900,00
  04  122  Administração Geral  1.491.900,  1.491.900,00
  04  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  1.491.900,00  1.491.900,00
  04.122.0052.2004.0000A DE GABINETE  1.177.400,0  1.177.400,00
  PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO - PGM  175.400,00  175.400,00
  04.122.0052.2007.0000
  04.122.0052.2105.0000ENÇÃO DA OUVIDORIA  64.100,00  64.100,00
  04.122.0052.2106.0000. DA ASSESSORIA EXTRA. E ARTI. POL  24.000,00  24.000,00
  04.122.0052.2110.0000ENÇÃO DO GABINTE DO VICE PREFEITO  51.000,00  51.000,00
  04  124  Controle Interno
  206.000,00  206.000,00
  04  124  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  206.000,00  206.000,00
  04.124.0052.2009.0000OLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM  206.000,00  206.000,00
  TOTAL
  0,00  1.697.900,00  1.697.900,0
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  04  SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  04  Administração  684.000,00  684.000,00
  04  122  Administração Geral  684.000,00  684.000,00
  04  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  684.000,00  684.000,00
  04.122.0052.2170.0000ENÇÃO DA SECRETARIA DA RECEITA  684.000,00  684.000,00
  MUNICIPAL

  TOTAL  0,00  684.000,00  684.000,00
 
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  05  SEC. MUN. DE TRANSPORTES
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  26  Transporte  523.500,00  523.500,00
  26  453  Transportes  523.500,00  523.500,00
  26  453  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  523.500,00  523.500,00
  26.453.0052.2131.0000. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  523.500,00  523.500,00
  TRANSPORTES

  TOTAL  0,00  523.500,00  523.500,00
 
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
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  06  SEC. MUN. DE ADM. PLANEJAMENTO E GESTÃO
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  04  Administração  420.000,00  5.570.800,00  5.990.800,00
  04  121  Planejamento e Orçamento  550.300,00  550.300,00
  04  121  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  550.300,00  550.300,00
  04.121.0052.2010.0000ENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE  532.800,00  532.800,00
  CONTABILIDADE
  04.121.0052.2013.0000ENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS  17.500,00  17.500,00
  04  122  Administração Geral  420.000,00  3.827.100,  4.247.100,00
  04  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  420.000,00  3.827.100,00  4.247.100,00
  04.122.0052.1065.0000IÇÃO DE VEICULOS  300.000,00  300.000,00
  04.122.0052.2017.0000ENÇÃO DA  SEC. MUN. DE ADM.  3.459.200,0  3.459.200,00
  PLANEJAMENTO E GESTÃO
  04.122.0052.2018.0000. DO DPTO DE INDENTIFICAÇÃO CIVIL  5.000,00  5.000,00
  MANUT.DO DPTO DE PATRIMONIO  2.900,00  2.900,00
  04.122.0052.2020.0000
  04.122.0052.2039.0000SSÃO ONEROSA  50.000,00  50.000,00
  04.122.0052.2135.0000IÇÃO DE TERRENOS  420.000,00  420.000,00
  04.122.0052.2142.0000ENÇÃO DA EQUIPE DE CONTRATAÇÃO  10.000,00  10.000,00
  PREGOEIRO E LICITAÇÃO
  04  123  Administração Financeira  594.000,00  594.000,00
  04  123  0492  FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO SERVIÇO PÚBLICO  594.000,00  594.000,00
  04.123.0492.2021.0000GOS COM  PASEP  594.000,00  594.000,00
  04  128  Formação de Recursos Humanos
  5.400,00  5.400,00
  04  128  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  5.400,00  5.400,00
  04.128.0052.2015.0000ENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS  5.400,00  5.400,00
  HUMANOS
  04  846  Outros Encargos Especiais  594.000,00  594.000,00
  04  846  0012  SENTENÇAS JUDICIAIS  594.000,00  594.000,00
  04.846.0012.2024.0000ENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS  594.000,00  594.000,00
  09  Previdência Social  765.600,00  765.600,00

  09  271  Previdência Básica  765.600,00  765.600,00
  09  271  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  765.600,00  765.600,00
  09.271.0052.2144.0000GOS PATRONAIS  765.600,00  765.600,00
  28  Encargos Especiais  900.000,00  900.000,00
  28  843  Serviço da Dívida Interna  900.000,00  900.000,00
  28  843  0054  AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  900.000,00  900.000,00
  28.843.0054.2027.0000. JUROS/CORREÇÃO E AMORTIZAÇÃO  900.000,00  900.000,00
  99  Reserva de Contingência  792.000,00  792.000,00
  99  999  Reserva de Contingência  792.000,00  792.000,00
  99  999  9999  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00  792.000,00
  99.999.9999.2125.0000VA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00  792.000,00

  TOTAL  0,00  420.00  8.028.400,00  8.448.400,0

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  07  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO  AMBIENTE
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  18  Gestão Ambiental  543.000,00  543.000,00
  18  122  Administração Geral  343.000,00  343.000,00
  18  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  343.000,00  343.000,00
  18.122.0052.2109.0000. DA  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO  343.000,00  343.000,00
  AMBIENTE
  18  541  Preservação  e Conservação  Ambiental  200.000,00  200.000,00
  18  541  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  200.000,00  200.000,00
  18.541.0052.1067.0000RUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO ATERRO SANITA  200.000,00  200.000,00

  TOTAL  0,00  543.000,00  543.000,00
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  08  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  08  Assistência Social  181.926,00  469.730,00  651.656,00
  08  122  Administração Geral  181.926,00  469.730,00  651.656,00
  08  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  181.926,00  469.730,00  651.656,00
  08.122.0052.2085.0000. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS  443.730,00  443.730,00
  SOCIAL
  08.122.0052.2132.0000ENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE  8.000,00  8.000,00
  SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
  08.122.0052.2134ALIMENTAR E NUTRICIONAL  18.000,00  18.000,00
  08.122.0052.3030.0000ENÇÃO DO PROGRAMA CARNE NA MESA  181.926,00  181.926,00
  TOTAL
  0,00  181.92  469.730,00  651.656,00

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  27  Desporto e Lazer  1.179.300,00  1.179.300,00
  27  811  Desporto de Rendimento  1.179.300,  1.179.300,00
  27  811  0720  PROGRAMA MUNICIPAL DE ESPORTES  1.179.300,00  1.179.300,00
  27.811.0720.1073.0000. REF. E AMPL. DE OBRAS PARA ESPOR  312.000,00  312.000,00
  MANUTENÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE  867.300,00  867.300,00
  27.811.0720.2115ESPORTES

  TOTAL  0,00  1.179.300,00  1.179.300,0

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  10  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  10  Saúde  2.852.200,00  2.852.200,00
  10  122  Administração Geral  2.852.200,  2.852.200,00
  10  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  2.852.200,00  2.852.200,00
  10.122.0052.2068.0000ENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  2.852.200,0  2.852.200,00
  SAÚDE
  17  Saneamento  840.000,00  462.000,00  1.302.000,00
  17  511  Saneamento Básico Rural  462.000,00  462.000,00
  17  511  0612  SANEAMENTO BÁSICO  462.000,00  462.000,00
  17.511.0612.1027.0000RUÇÃO E PERFURAÇÃO DE CISTERNAS E  462.000,00  462.000,00
  POÇOS TUBULARES
  17  512  Saneamento Básico Urbano  840.000,00  840.000,00
  17  512  0612  SANEAMENTO BÁSICO  840.000,00  840.000,00
  17.512.0612.1036.0000RUÇÃO DE UNIDADES SANITARIAS/FOSSA  660.000,00  660.000,00
  ASSÉPTICAS
  17.512.0612.1038.0000.E AMPL.DO SISTEMA DE ABASTECIMENT  180.000,00  180.000,00
  ÁGUA

  TOTAL  0,00  840.00  3.314.200,00  4.154.200,0
 

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  11  SECRETARIA MUNICIPAL DO DESEN. LOCAL DA INDUS. COMER. E SERV
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  22  Indústria  398.400,00  398.400,00
  22  662  Produção Industrial  398.400,00  398.400,00
  22  662  0725  PROMOCAO INDUSTRIAL  398.400,00  398.400,00
  22.662.0725.1077.0000NTAÇÃO DISTRITO EMPRESARIAL  180.000,00  180.000,00
  MANUT. DA SECRETARIA MUNICIPAL DO DESEN  218.400,00  218.400,00
  22.662.0725.2161LOCAL DA INDUS. COMER. E SERV
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  TOTAL  0,00  398.400,00  398.400,00

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  12  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  12  Educação  132.000,00  8.330.800,00  8.462.800,00
  12  122  Administração Geral  4.729.400,  4.729.400,00
  12  122  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  4.729.400,00  4.729.400,00
  12.122.0403.1065.0000IÇÃO DE VEICULOS  52.800,00  52.800,00
  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  4.496.200,0  4.496.200,00
  12.122.0403.2045EDUCAÇÃO
  12.122.0403.2048.0000ENÇÃO DO QUOTA SALÁRIO EDUCAÇÃO -  180.400,00  180.400,00
  12  361  Ensino Fundamental
  132.000,00  1.322.000,  1.454.000,00
  12  361  0251  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  680.000,00  680.000,00
  12.361.0251.2042.0000. DA MERENDA ESCOLAR - ENS.  680.000,00  680.000,00
  FUNDAMENTAL
  12  361  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  132.000,00  642.000,00  774.000,00
  AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE  150.000,00  150.000,00
  12.361.0403.1020ESCOLAR
  12.361.0403.1021.0000. AMPL. E REF. DE PRÉDIOS ESCOLARE  180.000,00  180.000,00
  ENS. FUNDAMENTAL
  12.361.0403.1087.0000RUÇÃO QUADRAS DE ESPORTES ESCOLARE  132.000,00  132.000,00
  12.361.0403.2044.0000ENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR  312.000,00  312.000,00
  12  365  Educação Infantil  1.553.400,  1.553.400,00
  12  365  0251  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  252.000,00  252.000,00
  MANUT. DA MERENDA ESCOLAR - CRECHES  120.000,00  120.000,00
  12.365.0251.2049.0000
  12.365.0251.2137.0000. DA MERENDA ESCOLAR - PRE-ESCOLAR  132.000,00  132.000,00
  12  365  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  1.301.400,00  1.301.400,00
  12.365.0403.1083.0000. REF. E AMPL. DE PRÉDIOS DE CRECH  264.000,00  264.000,00
  PRÉ - ESCOLAR
  12.365.0403.2050.0000ENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESC  1.037.400,0  1.037.400,00
  12  366  Educação de Jovens e Adultos  66.000,00  66.000,00
  12  366  0251  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  66.000,00  66.000,00
  12.366.0251.2136.0000ENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR - EJA  66.000,00  66.000,00
  12  367  Educação Especial  660.000,00  660.000,00
  12  367  0036  MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A APAE  660.000,00  660.000,00
  12.367.0036.2051.0000ENÇÃO E ENCARGOS COM A APAE  660.000,00  660.000,00

  TOTAL  0,00  132.00  8.330.800,00  8.462.800,0

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  13  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  13  Cultura  939.000,00  1.603.000,00  2.542.000,00
  13  122  Administração Geral  82.000,00  82.000,00
  13  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  82.000,00  82.000,00
  13.122.0052.2189.0000ENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE JUVENTUDE  82.000,00  82.000,00
  13  392  Difusão Cultural  939.000,00  1.521.000,  2.460.000,00
  13  392  0473  DIFUSÃO CULTURAL  939.000,00  1.521.000,00  2.460.000,00
  13.392.0473.2122.0000ENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  939.000,00  939.000,00
  CULTURA E JUVENTUDE
  13.392.0473.2185.0000ENÇÃO DAS FESTIVIDADES DO MUNICIPI  1.521.000,0  1.521.000,00

  TOTAL  0,00  939.00  1.603.000,00  2.542.000,0
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  14  SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l
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  04  Administração  382.200,00  382.200,00
  04  122  Administração Geral  382.200,00  382.200,00
  04  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  382.200,00  382.200,00
  04.122.0052.2117.0000ENÇÃO DA SECRET. MUNICIPAL DA MULH  376.200,00  376.200,00
  MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS  6.000,00  6.000,00
  04.122.0052.2199DIREITOS  DA MULHER - CMDM

  TOTAL  0,00  382.200,00  382.200,00
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  16  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  04  Administração  1.020.000,00  240.000,00  1.260.000,00
  04  122  Administração Geral  1.020.000,00  240.000,00  1.260.000,00
  04  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  756.000,00  240.000,00  996.000,00
  04.122.0052.1003.0000RUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉD  624.000,00  624.000,00
  PÚBLICOS
  04.122.0052.1090.0000RUÇÃO/AMPLIAÇÃO CEMITÉRIO MUNICIPA  132.000,00  132.000,00
  04.122.0052.2188.0000ENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO CEMITERIO  240.000,00  240.000,00
  MUNICIPAL
  04  122  0668  CONSTRUÇÃO DE CENTRO ADMINISTRATIVO  264.000,00  264.000,00
  04.122.0668.1092.0000RUÇÃO DE CENTRO ADMINISTRATIVO  264.000,00  264.000,00
  MUNICIPAL
  15  Urbanismo  7.142.000,00  7.142.000,00
  15  451  Infraestrutura Urbana  7.135.500,  7.135.500,00
  15  451  0501  VIAS E LOGRADOUROS URBANOS  4.330.000,00  4.330.000,00
  CONSTRUÇÃO,REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PRAÇA  330.000,00  330.000,00
  15.451.0501.1030PÚBLICAS
  15.451.0501.1032.0000 DE TERRAPLANAGENS E PAVIMENTAÇÃO  4.000.000,0  4.000.000,00
  ASFALTICA  / BLOQUETEAMENTO DE VIAS
  URBANAS/RURAL
  15  451  0712  MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA URBANA  2.805.500,00  2.805.500,00
  15.451.0712.1028.0000ENÇÃO DA ORLA DO MUNICIPIO  130.200,00  130.200,00
  15.451.0712.2140.0000ENÇÃO DA SECRET.  MUNICIPAL DE  2.675.300,0  2.675.300,00
  INFRAESTRUTURA
  15  452  Serviços  Urbanos  6.500,00  6.500,00
  15  452  0505  MANUT. DO DPTO DE ENG. ARQ. E PROJETOS  6.500,00  6.500,00
  15.452.0505.2145.0000. DO DPTO DE ENG. ARQ. E PROJETOS  6.500,00  6.500,00
  25  Energia  1.555.600,00  1.555.600,00

  25  752  Energia Elétrica  1.555.600,  1.555.600,00
  25  752  0506  ILUMINAÇÃO PÚBLICA  1.555.600,00  1.555.600,00
  25.752.0506.1039.0000.AMPLIAÇÃO REDE ENERGIA  96.000,00  96.000,00
  ELÉTRICA/ILUMINAÇÃO E PAISAGISMO
  25.752.0506.2066.0000ENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ILUMINAÇÃ  1.459.600,0  1.459.600,00
  PUBLICA
  26  Transporte  4.756.800,00  4.756.800,00
  26  606  Extensão Rural  3.196.000,  3.196.000,00
  26  606  0711  MELHORIA DA INFRAESTRUTURA RURAL  3.196.000,00  3.196.000,00
  26.606.0711.2139.0000 DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINA  3.196.000,0  3.196.000,00
  26  782  Transporte Rodoviário  1.560.800,  1.560.800,00
  26  782  0711  MELHORIA DA INFRAESTRUTURA RURAL  1.560.800,00  1.560.800,00
  26.782.0711.1043.0000RUÇÃO E REFORMA DE PONTES, BUEIROS  514.800,00  514.800,00
  PONTILHÕES
  26.782.0711.2061.0000ENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS  1.046.000,0  1.046.000,00
  VICINAIS
  TOTAL  0,00  1.020.0  13.694.400,00  14.714.400,
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  17  SECRET. MUNIC. DE HABITAÇÃO E REGUL. FUNDIARIA URBA. E RURAL
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  16  Habitação  557.300,00  557.300,00
  16  122  Administração Geral  557.300,00  557.300,00
  16  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  557.300,00  557.300,00
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  16.122.0052.1076.0000RUÇÃO DE CASAS POPULARES  300.000,00  300.000,00
  MANUT. DA SECR.MUNIC. DE HABITAÇÃO E RE  257.300,00  257.300,00
  16.122.0052.2130FUNDIARIA URBA. E RURAL

  TOTAL  0,00  557.300,00  557.300,00

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  18  SECRETARIA MUNICIPAL  DE FINANÇAS
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  04  Administração  236.900,00  236.900,00
  04  122  Administração Geral  236.900,00  236.900,00
  04  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  236.900,00  236.900,00
  04.122.0052.2011.0000ENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  236.900,00  236.900,00
  FINANÇAS

  TOTAL  0,00  236.900,00  236.900,00
 

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  19  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  20  Agricultura  1.087.000,00  2.220.700,00  3.307.700,00
  20  605  Abastecimento  955.000,00  150.000,00  1.105.000,00
  20  605  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  955.000,00  955.000,00
  20.605.0052.2186.0000. REFORMA E MANUTENÇÃO  DO PARQUE  805.000,00  805.000,00
  VAQUEJADA
  20.605.0052.3031.0000ENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO FRIGORIFICO  150.000,00  150.000,00
  MUNICIPAL
  20  605  0613  PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA, PECUARIA  150.000,00  150.000,00
  DES. RURAL
  20.605.0613.1015.0000. REFORMA, AMPLIAÇÃO MERCADOS  150.000,00  150.000,00
  PÚBLICOS/FEIRAS COBERTAS
  20  606  Extensão Rural  132.000,00  2.070.700,  2.202.700,00
  20  606  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  1.078.800,00  1.078.800,00
  20.606.0052.2030.0000ENÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE  1.078.800,0  1.078.800,00
  AGRICULTURA
  20  606  0613  PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA, PECUARIA  899.000,00  899.000,00
  DES. RURAL
  CONST. REFORMA, AMPLIAÇÃO DE MATADOURO  320.000,00  320.000,00
  20.606.0613.1013PÚBLICO
  20.606.0613.1018.0000IÇÃO DE TRATORES, MÁQUINAS PESADAS  306.000,00  306.000,00
  IMPLEMENTOS AGRICULA
  20.606.0613.1019.0000E E CONST. DO PARQUE DE EXPOSIÇÃO  273.000,00  273.000,00
  AGROPECUÁRIO/PARQUE DE EVENTOS
  20  606  0670  APOIO AO PRODUTOR RURAL  92.900,00  92.900,00
  20.606.0670.2127.0000TENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA CASA DO  92.900,00  92.900,00
  PRODUTOR RURAL
  20  606  0722  AQUISIÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS  132.000,00  132.000,00
  20.606.0722.1095.0000IÇÃO/DESAPROPRIAÇÃO IMÓVEL PARA  132.000,00  132.000,00
  MATADOURO PÚBLICO

  TOTAL  0,00  1.087.0  2.220.700,00  3.307.700,0
 

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  20  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  17  Saneamento  6.600.000,00  6.600.000,00
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  17  122  Administração Geral  2.670.000,  2.670.000,00
  17  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  2.670.000,00  2.670.000,00
  17.122.0052.2111.0000ENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS  2.670.000,0  2.670.000,00
  17  331  Proteção e Benefícios ao Trabalhador  42.000,00  42.000,00
  17  331  0492  FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO SERVIÇO PÚBLICO  42.000,00  42.000,00
  17.331.0492.2021.0000GOS COM  PASEP  42.000,00  42.000,00
  17  512  Saneamento Básico Urbano  3.888.000,  3.888.000,00
  17  512  0447  SISTEMA DE AGUA  3.888.000,00  3.888.000,00
  17.512.0447.1071.0000 REFORMA E REAPARELHAMENTO DO SIST  480.000,00  480.000,00
  DE AGUA
  OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ÁGU  3.408.000,0  3.408.000,00
  17.512.0447.2113.0000
  TOTAL  0,00  6.600.000,00  6.600.000,0
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  21  SEC. MUN. DE TURISMO
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  23  Comércio e Serviços  1.363.200,00  1.363.200,00
  23  695  Turismo  1.363.200,  1.363.200,00
  23  695  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  1.363.200,00  1.363.200,00
  23.695.0052.2033.0000ENÇÃO DA SEC. MUN. DE TURISMO  1.363.200,0  1.363.200,00

  TOTAL  0,00  1.363.200,00  1.363.200,0

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  23  SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PUBLICA
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  15  Urbanismo  2.572.000,00  2.572.000,00
  15  452  Serviços  Urbanos  2.572.000,  2.572.000,00
  15  452  0504  LIMPEZA, CONSERVACAO E MELHORAMENTO DE  2.572.000,00  2.572.000,00
  LOGRADOUROS PUBLICOS
  15.452.0504.2159.0000ENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE  2.572.000,0  2.572.000,00
  LIMPEZA PUBLICA
  TOTAL
  0,00  2.572.000,00  2.572.000,0
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  24  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l
  618.600,00
  10  Saúde  250.000,00  20.760.405,0 21.629.005,00
  10  301  Atenção Básica  250.000,00  11.771.700  12.021.700,00
  10  301  0202  MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE AGENTES  2.953.200,00  2.953.200,00
  COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - PACS
  10.301.0202.2070.0000ENÇÃO DE AGENTES COMUNITARIOS DE  2.953.200,0  2.953.200,00
  SAÚDE - ACS
  10  301  0210  MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  250.000,00  7.762.500,00  8.012.500,00
  10.301.0210.1065.0000IÇÃO DE VEICULOS  534.000,00  534.000,00
  10.301.0210.1085.0000RUÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE  250.000,00  250.000,00
  UBS
  10.301.0210.2071.0000ENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA  1.197.400,0  1.197.400,00
  SF
  10.301.0210.2077.0000ENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  3.560.000,0  3.560.000,00
  10.301.0210.2078.0000ENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL- SB  500.300,00  500.300,00
  MANUT. DO NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FA  515.000,00  515.000,00
  10.301.0210.2128(NASF)
  10.301.0210.2181.0000ENÇÃO DAS UNIDADE BASICA  DE SAÚDE  1.455.800,0  1.455.800,00
  UBS
  10  301  0246  ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  1.056.000,00  1.056.000,00
  10.301.0246.2076.0000ENÇÃO DO PROGRAMA ASSISTÊNCIA  1.056.000,0  1.056.000,00
  FARMACÊUTICA
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  10  302  Assistência  Hospitalar e Ambulatorial  8.988.705,  8.988.705,00
  10  302  0126  BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE AL  181.505,00  181.505,00
  COMPLEXIDADE
  10.302.0126.2235.0000ENÇÃO DA UPA  181.505,00  181.505,00
  10  302  0203  MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIA E  7.732.800,00  7.732.800,00
  HOSPITALAR
  10.302.0203.2074.0000ENÇÃO DO CAPS  631.000,00  631.000,00
  10.302.0203.2075.0000ENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE  7.101.800,0  7.101.800,00
  ESTREITO
  10  302  0210  MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  1.074.400,00  1.074.400,00
  10.302.0210.1057.0000IÇÃO DE AMBULÂNCIA  624.000,00  624.000,00
  10.302.0210.2081.0000ENÇÃO DO SAMU  450.400,00  450.400,00
  10  304  Vigilância Sanitária  618.600,00  618.600,00
  10  304  0215  VIGILÂNCIA EM SAÚDE  618.600,00  618.600,00
  10.304.0215.2082.0000ENÇÃO DA VIGILANCIA SANITÁRIA  618.600,00  618.600,00
  TOTAL  618.600,00  250.00  20.760.405,00  21.629.005,
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  25  FUNDEB
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  12  Educação  66.000,00  44.566.919,0 44.632.919,00
  12  361  Ensino Fundamental  66.000,00  34.565.119  34.631.119,00
  12  361  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  66.000,00  34.565.119,00 34.631.119,00
  12.361.0403.1023.0000IÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE  1.680.000,0  1.680.000,00
  ESCOLAR
  12.361.0403.1024.0000. REF. E AMPL. DE UNID. ESCOLARES  4.240.000,0  4.240.000,00
  12.361.0403.1087.0000RUÇÃO QUADRAS DE ESPORTES ESCOLARE  66.000,00  66.000,00
  12.361.0403.2044.0000ENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR  1.122.000,0  1.122.000,00
  12.361.0403.2053.0000ENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 30%  5.224.000,0  5.224.000,00
  12.361.0403.2055.0000ENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 70%  22.299.119, 22.299.119,00
  12  365  Educação Infantil  7.828.000,  7.828.000,00
  12  365  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  7.828.000,00  7.828.000,00
  12.365.0403.1025.0000. AMPL. E REF. DE PRÉDIOS DE CRECH  396.000,00  396.000,00
  PRÉ-ESCOLAR
  12.365.0403.2050.0000ENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESC  4.016.200,0  4.016.200,00
  12.365.0403.2057.0000ENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - CRECHE  3.415.800,0  3.415.800,00
  12  366  Educação de Jovens e Adultos  2.173.800,  2.173.800,00
  12  366  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  2.173.800,00  2.173.800,00
  12.366.0403.2058.0000ENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE  2.173.800,0  2.173.800,00
  JOVENS E ADULTOS - EJA
  TOTAL  0,00  66.00  44.566.919,00  44.632.919,
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  26  FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  08  Assistência Social  258.150,00  5.090.900,00  5.349.050,00
  08  122  Administração Geral  38.700,00  38.700,00
  08  122  0726  BLOCO DA GESTÃO DO SUAS  38.700,00  38.700,00
  08.122.0726.2089.0000E DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUA  38.700,00  38.700,00
  08  241  Assistência ao Idoso  3.700,00  4.600,00  8.300,00
  08  241  0055  PROGRAMA DE HABITACAO DE INTERESSE SOCI  4.600,00  4.600,00
  08.241.0055.2002.0000LHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOS  4.600,00  4.600,00
  CMDI
  08  241  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMIL  3.700,00  3.700,00
  08.241.0120.2177.0000ENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE  3.700,00  3.700,00
  PROTEÇÃO SOCIAL ESPEC. PARA PESSOAS COM
  DEF. IDOSA E SUAS FAMILIAS
  08  242  Assistência ao Portador de Deficiência  303.000,00  303.000,00
  08  242  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  300.000,00  300.000,00
  08.242.0052.1065.0000IÇÃO DE VEICULOS  300.000,00  300.000,00
  08  242  0055  PROGRAMA DE HABITACAO DE INTERESSE SOCI  3.000,00  3.000,00
  CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESS  3.000,00  3.000,00
  08.242.0055.2003COM DEFICIÊNCIA - CMDPD
  08  243  Assistência à Criança e ao Adolescente  8.200,00  1.243.700,  1.251.900,00
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  08  243  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMIL  3.700,00  277.200,00  280.900,00
  08.243.0120.2088.0000NENTE - PISO FIXO MEDIA COMPLEXIDA  277.200,00  277.200,00
  PAEFI (CREAS)
  08.243.0120.2176.0000ENÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIA  3.700,00  3.700,00
  ADOLESCENTE EM LA E PSC
  08  243  0121  COMPONENTE - AÇÕES ESTRATEGICAS DO  24.900,00  24.900,00
  PROGRAMA DE ERRADICACAO DO TRABALHO
  INFANTIL
  08.243.0121.2102.0000 ESTRATEGICAS DO PROGRAMA DE  24.900,00  24.900,00
  ERRADICACAO DO TRABALHO INFANTIL
  08  243  0125  PROTECAO SOCIAL BASICA  4.500,00  4.500,00
  08.243.0125.2174.0000ENÇÃO  E OPERAÇÃO DOS ESPAÇOS DE  4.500,00  4.500,00
  CONV. E FORTA. DE VINCULOS PARA CRIANÇA
  ADOLESCENTES
  08  243  0126  BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE AL  799.600,00  799.600,00
  COMPLEXIDADE
  COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE  799.600,00  799.600,00
  08.243.0126.2091CRIANÇA/ADOLESCENTE (CASA LAR)
  08  243  0727  COMPONENTE - PROG. PRIMEIRA INF. NO SUA  142.000,00  142.000,00
  08.243.0727.2164.0000AMA CRIANÇA FELIZ  142.000,00  142.000,00
  08  244  Assistência Comunitária  246.250,00  3.500.900,  3.747.150,00
  08  244  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  200.000,00  1.744.300,00  1.944.300,00
  08.244.0052.2099.0000ENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE  78.300,00  78.300,00
  ASSISTENCIA SOCIAL
  08.244.0052.2100ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS  968.800,00  968.800,00
  08.244.0052.2103.0000ICIOS EVENTUAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL  300.000,00  300.000,00
  08.244.0052.2104.0000ENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR  250.800,00  250.800,00
  08.244.0052.2171.0000ENÇÃO DA CASA DOS CONSELHOS  146.400,00  146.400,00
  08.244.0052.2173.0000ENÇÃO DO PROBEM  200.000,00  200.000,00
 
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  26  FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  08  244  0055  PROGRAMA DE HABITACAO DE INTERESSE SOCI  76.400,00  76.400,00
  08.244.0055.2028.0000NTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS  76.400,00  76.400,00
  08  244  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMIL  15.600,00  15.600,00
  08.244.0120.2175.0000ENÇÃO DO SERVIÇO ESPECIALIZADO EM  15.600,00  15.600,00
  ABORDAGEM SOCIAL
  08  244  0122  PROGRAMA DE ATENCAO INTEGRAL A CRIANCA  1.205.000,00  1.205.000,00
  ADOLESCENTE
  08.244.0122.1059.0000. AMPL.REFORMA PRÉDIOS PARA  80.000,00  80.000,00
  PROGRAMAS SOCIAIS
  08.244.0122.2090.0000BÁSICO VARIÁVEL - SCFV  448.800,00  448.800,00
  08.244.0122.2093.0000BÁSICO VARIÁVEL III - EQUIPE VOLAN  125.400,00  125.400,00
  08.244.0122.2094.0000ENÇÃO DO CRAS - PISO BÁSICO FIXO  550.800,00  550.800,00
  08  244  0125  PROTECAO SOCIAL BASICA  396.000,00  396.000,00
  08.244.0125.2101.0000E DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDB  396.000,00  396.000,00
  08  244  0126  BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE AL  30.650,00  30.650,00
  COMPLEXIDADE
  08.244.0126.2178.0000ENÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM  5.600,00  5.600,00
  FAMILIA ACOLHEDORA
  08.244.0126.2179.0000ENÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM  25.050,00  25.050,00
  SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE
  EMERGÊNCIA
  08  244  0480  PROGRAMA CNH JOVEM  79.200,00  79.200,00
  08.244.0480.2023.0000AMA CNH JOVEM  79.200,00  79.200,00

  TOTAL  0,00  258.15  5.090.900,00  5.349.050,0
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  28  FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E ADOLESCENCIA
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  14  Direitos da Cidadania  54.000,00  54.000,00
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  14  243  Assistência à Criança e ao Adolescente  54.000,00  54.000,00
  14  243  0122  PROGRAMA DE ATENCAO INTEGRAL A CRIANCA  54.000,00  54.000,00
  ADOLESCENTE
  14.243.0122.2182.0000ENÇÃO DO FUNDO DA INFANCIA E  54.000,00  54.000,00
  ADOLESCENCIA
  TOTAL
  0,00  54.00  0,00  54.000,00
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  29  FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  14  Direitos da Cidadania  18.000,00  18.000,00
  14  241  Assistência ao Idoso  18.000,00  18.000,00
  14  241  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMIL  18.000,00  18.000,00
  14.241.0120.2183.0000ENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA  18.000,00  18.000,00
  IDOSA

  TOTAL  0,00  18.000,00  18.000,00
 
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  30  FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  14  Direitos da Cidadania  2.400,00  2.400,00
  14  242  Assistência ao Portador de Deficiência  2.400,00  2.400,00
  14  242  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMIL  2.400,00  2.400,00
  14.242.0120.2184.0000ENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA  2.400,00  2.400,00
  COM DEFICIÊNCIA

  TOTAL  0,00  2.400,00  2.400,00

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  32  FUNDO MUNCIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  16  Habitação  12.650,00  12.650,00
  16  122  Administração Geral  12.650,00  12.650,00
  16  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  12.650,00  12.650,00
  16.122.0052.1078.0000IÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  10.000,00  10.000,00
  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO  2.650,00  2.650,00
  16.122.0052.2121.0000
  TOTAL  0,00  12.650,00  12.650,00

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  33  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  18  Gestão Ambiental  2.700,00  2.700,00
  18  541  Preservação  e Conservação  Ambiental  2.700,00  2.700,00
  18  541  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  2.700,00  2.700,00
  18.541.0052.2107.0000ENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO  2.700,00  2.700,00
  AMBIENTE

  TOTAL  0,00  2.700,00  2.700,00
 
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)
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  02  PODER EXECUTIVO
  34  SECRETARIA MUNICIPAL DA PECUARIA , PESCA E PSICULTURA
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  04  Administração  768.700,00  768.700,00
  04  122  Administração Geral  768.700,00  768.700,00
  04  122  0613  PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA, PECUARIA  230.700,00  230.700,00
  DES. RURAL
  04.122.0613.2190.0000ENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE PSICULTUR  230.700,00  230.700,00
  04  122  0724  PESCA, AQUICULTURA  538.000,00  538.000,00
  04.122.0724.2038.0000ENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA  538.000,00  538.000,00
  PECUARIA , PESCA E PSICULTURA
  TOTAL  0,00  768.700,00  768.700,00

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  36  SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  06  Segurança Pública  1.083.000,00  1.083.000,00
  06  122  Administração Geral  1.083.000,  1.083.000,00
  06  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  605.400,00  605.400,00
  06.122.0052.2014.0000DA COORDENADORIA M. DE DEFESA CIVI  103.200,00  103.200,00
  COMDEC
  06.122.0052.2016.0000ENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE  414.700,00  414.700,00
  TRÂNSITO
  06.122.0052.2133PUBLICA MUNICIPAL  87.500,00  87.500,00
  06  122  0110  MANUTENÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA  477.600,00  477.600,00
  06.122.0110.2126.0000ENÇÃO DO DPTO DE GUARDA CIVIL  477.600,00  477.600,00
  MUNICIPAL

  TOTAL  0,00  1.083.000,00  1.083.000,0

  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  37  FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  13  Cultura  70.000,00  3.920,00  73.920,00
  13  392  Difusão Cultural  70.000,00  3.920,00  73.920,00
  13  392  0473  DIFUSÃO CULTURAL  70.000,00  3.920,00  73.920,00
  13.392.0473.2036.0000ENÇÃO DA LEI ALDIR BLANC  70.000,00  70.000,00
  MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA CULTUR  3.920,00  3.920,00
  13.392.0473.2124.0000
  TOTAL  0,00  70.00  3.920,00  73.920,00
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  38  SECRETARIA MUNICIAPL  DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  24  Comunicações  110.000,00  110.000,00
  24  131  Comunicação Social  110.000,00  110.000,00
  24  131  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  110.000,00  110.000,00
  24.131.0052.2108.0000ENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL  DE  110.000,00  110.000,00
  COMUNICAÇÃO SOCIAL

  TOTAL  0,00  110.000,00  110.000,00
  PROGRAMA DE TRABALHO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  02  PODER EXECUTIVO
  40  FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l
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  08  Assistência Social  516.000,00  516.000,00
  08  243  Assistência à Criança e ao Adolescente  516.000,00  516.000,00
  08  243  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPAREN  516.000,00  516.000,00
  08.243.0052.2123.0000ENÇÃO DO CMDCA  516.000,00  516.000,00

  TOTAL  0,00  516.000,00  516.000,00
  TOTAL GERAL  618.600,00  5.318.076 133.063.324,00  139.000.000,00
 
  Anexo 07   
   
  PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO
  DEMONSTRATIVO DE FUNCÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS
  POR PROJETOS, ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  01  Legislativa  0,00  0,00  5.728.800,00  5.728.800,00
  01  031  Ação Legislativa  0,00  0,00  5.728.800,00  5.728.800,00
  01  031  0001  AÇÃO DO LEGISLATIVO  0,00  0,00  5.728.800,00  5.728.800,00
  01.031.0001.2001.MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA  0,00  0,00  5.728.800,00  5.728.800,00
 
  04  Administração  0,00  1.440.000,00  9.580.500,00  11.020.500,00
  04  121  Planejamento e Orçamento  0,00  0,00  550.300,00  550.300,00
  04  121  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  550.300,00  550.300,00
  04.121.0052.2010.MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE  0,00  0,00  532.800,00  532.800,00
  04.121.0052.2013.MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS  0,00  0,00  17.500,00  17.500,00

  04  122  Administração Geral  0,00  1.440.000,00  7.630.800,00  9.070.800,00
  04  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  1.176.000,00  6.862.100,00  8.038.100,00
  04.122.0052.1003.CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS  0,00  624.000,0  0,00  624.000,00
  PÚBLICOS
  04.122.0052.1065.AQUISIÇÃO DE VEICULOS  0,00  0,00  300.000,00  300.000,00
  04.122.0052.1090.CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO CEMITÉRIO MUNICIPAL  0,00  132.000,0  0,00  132.000,00
  04.122.0052.2004.CHEFIA DE GABINETE  0,00  0,00  1.177.400,00  1.177.400,00
  04.122.0052.2007.PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO - PGM  0,00  0,00  175.400,00  175.400,00
  04.122.0052.2011.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇA  0,00  0,00  236.900,00  236.900,00
  04.122.0052.2017.MANUTENÇÃO DA  SEC. MUN. DE ADM. PLANEJAMENTO  0,00  0,00  3.459.200,00  3.459.200,00
  GESTÃO
  04.122.0052.2018.MANUT. DO DPTO DE INDENTIFICAÇÃO CIVIL  0,00  0,00  5.000,00  5.000,00
  04.122.0052.2020.MANUT.DO DPTO DE PATRIMONIO  0,00  0,00  2.900,00  2.900,00
  04.122.0052.2039.CONCESSÃO ONEROSA  0,00  0,00  50.000,00  50.000,00
  04.122.0052.2105.MANUTENÇÃO DA OUVIDORIA  0,00  0,00  64.100,00  64.100,00
  04.122.0052.2106.MANUT. DA ASSESSORIA EXTRA. E ARTI. POLITICA  0,00  0,00  24.000,00  24.000,00
  04.122.0052.2110.MANUTENÇÃO DO GABINTE DO VICE PREFEITO  0,00  0,00  51.000,00  51.000,00
  04.122.0052.2117.MANUTENÇÃO DA SECRET. MUNICIPAL DA MULHER  0,00  0,00  376.200,00  376.200,00
  04.122.0052.2135.AQUISIÇÃO DE TERRENOS  0,00  420.000,0  0,00  420.000,00
  04.122.0052.2142.MANUTENÇÃO DA EQUIPE DE CONTRATAÇÃO PREGOEIRO  0,00  0,00  10.000,00  10.000,00
  LICITAÇÃO
  04.122.0052.2170.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL  0,00  0,00  684.000,00  684.000,00
  04.122.0052.2188.MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO CEMITERIO MUNICIP  0,00  0,00  240.000,00  240.000,00
  04.122.0052.2199.MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS  0,00  0,00  6.000,00  6.000,00
  MULHER - CMDM
  04  122  0613  PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA, PECUARIA E DES  0,00  0,00  230.700,00  230.700,00
  RURAL
  04.122.0613.2190.MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE PSICULTURA  0,00  0,00  230.700,00  230.700,00
  04  122  0668  CONSTRUÇÃO DE CENTRO ADMINISTRATIVO  0,00  264.000,00  0,00  264.000,00
  04.122.0668.1092.CONSTRUÇÃO DE CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL  0,00  264.000,0  0,00  264.000,00
  04  122  0724  PESCA, AQUICULTURA  0,00  0,00  538.000,00  538.000,00
  04.122.0724.2038.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA PECUARI  0,00  0,00  538.000,00  538.000,00
  PESCA E PSICULTURA

  04  123  Administração Financeira  0,00  0,00  594.000,00  594.000,00
  04  123  0492  FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO SERVIÇO PÚBLICO  0,00  0,00  594.000,00  594.000,00
  04.123.0492.2021.ENCARGOS COM  PASEP  0,00  0,00  594.000,00  594.000,00

  04  124  Controle Interno  0,00  0,00  206.000,00  206.000,00
 
  PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO
  DEMONSTRATIVO DE FUNCÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

226/514www.famem.org.br



  POR PROJETOS, ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  04  Administração  0,00  1.440.000,00  9.580.500,00  11.020.500,00
  04  124  Controle Interno  0,00  0,00  206.000,00  206.000,00
  04  124  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  206.000,00  206.000,00
  04.124.0052.2009.CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO - CGM  0,00  0,00  206.000,00  206.000,00

  04  128  Formação de Recursos Humanos  0,00  0,00  5.400,00  5.400,00
  04  128  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  5.400,00  5.400,00
  04.128.0052.2015.MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANO  0,00  0,00  5.400,00  5.400,00
 
  04  846  Outros Encargos Especiais  0,00  0,00  594.000,00  594.000,00
  04  846  0012  SENTENÇAS JUDICIAIS  0,00  0,00  594.000,00  594.000,00
  04.846.0012.2024.PAGAMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS  0,00  0,00  594.000,00  594.000,00
 

  06  Segurança Pública  0,00  0,00  1.083.000,00  1.083.000,00
  06  122  Administração Geral  0,00  0,00  1.083.000,00  1.083.000,00
  06  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  605.400,00  605.400,00
  06.122.0052.2014.MAN. DA COORDENADORIA M. DE DEFESA CIVIL - CO  0,00  0,00  103.200,00  103.200,00
  06.122.0052.2016.MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNS  0,00  0,00  414.700,00  414.700,00
  06.122.0052.2133.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA  0,00  0,00  87.500,00  87.500,00
  MUNICIPAL

  06  122  0110  MANUTENÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA  0,00  0,00  477.600,00  477.600,00
  06.122.0110.2126.MANUTENÇÃO DO DPTO DE GUARDA CIVIL MUNICIPAL  0,00  0,00  477.600,00  477.600,00
 
  08  Assistência Social  0,00  440.076,00  6.076.630,00  6.516.706,00
  08  122  Administração Geral  0,00  181.926,00  508.430,00  690.356,00
  08  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  181.926,00  469.730,00  651.656,00
  08.122.0052.2085.MANUT. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA  0,00  0,00  443.730,00  443.730,00
  08.122.0052.2132.MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA  0,00  0,00  8.000,00  8.000,00
  ALIMENTAR E NUTRICIONAL
  08.122.0052.2134.MANUTENÇÃO DAS AÇOES DE SEGURANÇA ALIMENTAR E  0,00  0,00  18.000,00  18.000,00
  NUTRICIONAL
  08.122.0052.3030.MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CARNE NA MESA  0,00  181.926,0  0,00  181.926,00
  08  122  0726  BLOCO DA GESTÃO DO SUAS  0,00  0,00  38.700,00  38.700,00
  08.122.0726.2089.INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS  0,00  0,00  38.700,00  38.700,00

  08  241  Assistência ao Idoso  0,00  3.700,00  4.600,00  8.300,00
  08  241  0055  PROGRAMA DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL  0,00  0,00  4.600,00  4.600,00
  08.241.0055.2002.CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO - CM  0,00  0,00  4.600,00  4.600,00
  08  241  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMILIAS  0,00  3.700,00  0,00  3.700,00
  08.241.0120.2177.MANUTENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇ  0,00  3.700,00  0,00  3.700,00
  SOCIAL ESPEC. PARA PESSOAS COM DEF. IDOSA E S
  FAMILIAS

  08  242  Assistência ao Portador de Deficiência  0,00  0,00  303.000,00  303.000,00
 
  PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO
  DEMONSTRATIVO DE FUNCÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS
  POR PROJETOS, ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  08  Assistência Social  0,00  440.076,00  6.076.630,00  6.516.706,00
  08  242  Assistência ao Portador de Deficiência  0,00  0,00  303.000,00  303.000,00
  08  242  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  300.000,00  300.000,00
  08.242.0052.1065.AQUISIÇÃO DE VEICULOS  0,00  0,00  300.000,00  300.000,00
  08  242  0055  PROGRAMA DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL  0,00  0,00  3.000,00  3.000,00
  08.242.0055.2003.CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM  0,00  0,00  3.000,00  3.000,00
  DEFICIÊNCIA - CMDPD

  08  243  Assistência à Criança e ao Adolescente  0,00  8.200,00  1.759.700,00  1.767.900,00
  08  243  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  516.000,00  516.000,00
  08.243.0052.2123.MANUTENÇÃO DO CMDCA  0,00  0,00  516.000,00  516.000,00
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  08  243  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMILIAS  0,00  3.700,00  277.200,00  280.900,00
  08.243.0120.2088.COMPONENTE - PISO FIXO MEDIA COMPLEXIDADE - P  0,00  0,00  277.200,00  277.200,00
  (CREAS)
  08.243.0120.2176.MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A  0,00  3.700,00  0,00  3.700,00
  ADOLESCENTE EM LA E PSC
  08  243  0121  COMPONENTE - AÇÕES ESTRATEGICAS DO PROGRAMA D  0,00  0,00  24.900,00  24.900,00
  ERRADICACAO DO TRABALHO INFANTIL
  08.243.0121.2102.AÇÕES ESTRATEGICAS DO PROGRAMA DE ERRADICACAO  0,00  0,00  24.900,00  24.900,00
  TRABALHO INFANTIL
  08  243  0125  PROTECAO SOCIAL BASICA  0,00  4.500,00  0,00  4.500,00
  08.243.0125.2174.MANUTENÇÃO  E OPERAÇÃO DOS ESPAÇOS DE CONV. E  0,00  4.500,00  0,00  4.500,00
  FORTA. DE VINCULOS PARA CRIANÇAS  E ADOLESCEN
  08  243  0126  BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA  0,00  0,00  799.600,00  799.600,00
  COMPLEXIDADE
  08.243.0126.2091.COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I -  0,00  0,00  799.600,00  799.600,00
  CRIANÇA/ADOLESCENTE (CASA LAR)
  08  243  0727  COMPONENTE - PROG. PRIMEIRA INF. NO SUAS  0,00  0,00  142.000,00  142.000,00
  08.243.0727.2164.PROGRAMA CRIANÇA FELIZ  0,00  0,00  142.000,00  142.000,00

  08  244  Assistência Comunitária  0,00  246.250,00  3.500.900,00  3.747.150,00
  08  244  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  200.000,00  1.744.300,00  1.944.300,00
  08.244.0052.2099.MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENC  0,00  0,00  78.300,00  78.300,00
  SOCIAL
  08.244.0052.2100.MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA  0,00  0,00  968.800,00  968.800,00
  SOCIAL - FMAS
  08.244.0052.2103.BENEFICIOS EVENTUAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL  0,00  0,00  300.000,00  300.000,00
  08.244.0052.2104.MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR  0,00  0,00  250.800,00  250.800,00
  08.244.0052.2171.MANUTENÇÃO DA CASA DOS CONSELHOS  0,00  0,00  146.400,00  146.400,00
  08.244.0052.2173.MANUTENÇÃO DO PROBEM  0,00  200.000,0  0,00  200.000,00
  08  244  0055  PROGRAMA DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL  0,00  0,00  76.400,00  76.400,00
  08.244.0055.2028.IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS  0,00  0,00  76.400,00  76.400,00
  08  244  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMILIAS  0,00  15.600,00  0,00  15.600,00
  08.244.0120.2175.MANUTENÇÃO DO SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDA  0,00  15.600,00  0,00  15.600,00
  SOCIAL
  PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO
  DEMONSTRATIVO DE FUNCÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS
  POR PROJETOS, ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)
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  08  Assistência Social  0,00  440.076,00  6.076.630,00  6.516.706,00
  08  244  Assistência Comunitária  0,00  246.250,00  3.500.900,00  3.747.150,00
  08  244  0122  PROGRAMA DE ATENCAO INTEGRAL A CRIANCA E  0,00  0,00  1.205.000,00  1.205.000,00
  ADOLESCENTE
  08.244.0122.1059.CONST. AMPL.REFORMA PRÉDIOS PARA PROGRAMAS  0,00  0,00  80.000,00  80.000,00
  SOCIAIS
  08.244.0122.2090.PISO BÁSICO VARIÁVEL - SCFV  0,00  0,00  448.800,00  448.800,00
  08.244.0122.2093.PISO BÁSICO VARIÁVEL III - EQUIPE VOLANTE (CR  0,00  0,00  125.400,00  125.400,00
  08.244.0122.2094.MANUTENÇÃO DO CRAS - PISO BÁSICO FIXO  0,00  0,00  550.800,00  550.800,00
  08  244  0125  PROTECAO SOCIAL BASICA  0,00  0,00  396.000,00  396.000,00
  08.244.0125.2101.INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF  0,00  0,00  396.000,00  396.000,00
  08  244  0126  BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA  0,00  30.650,00  0,00  30.650,00
  COMPLEXIDADE
  08.244.0126.2178.MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMIL  0,00  5.600,00  0,00  5.600,00
  ACOLHEDORA
  08.244.0126.2179.MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÃO  0,00  25.050,00  0,00  25.050,00
  CALAMIDADE PÚBLICA DE EMERGÊNCIA
  08  244  0480  PROGRAMA CNH JOVEM  0,00  0,00  79.200,00  79.200,00
  08.244.0480.2023.PROGRAMA CNH JOVEM  0,00  0,00  79.200,00  79.200,00
 
  Previdência Social
  09  0,00  0,00  765.600,00  765.600,00
  09  271  Previdência Básica  0,00  0,00  765.600,00  765.600,00
  09  271  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  765.600,00  765.600,00
  09.271.0052.2144.ENCARGOS PATRONAIS  0,00  0,00  765.600,00  765.600,00
 

  10  Saúde  618.600,00 250.000,00  23.612.605,00  24.481.205,00
  10  122  Administração Geral  0,00  0,00  2.852.200,00  2.852.200,00
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  10  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  2.852.200,00  2.852.200,00
  10.122.0052.2068.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  0,00  0,00  2.852.200,00  2.852.200,00
 
  10  301  Atenção Básica  0,00  250.000,00  11.771.700,00  12.021.700,00
  10  301  0202  MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE AGENTES COMUNITÁRIO  0,00  0,00  2.953.200,00  2.953.200,00
  DE SAÚDE - PACS
  10.301.0202.2070.MANUTENÇÃO DE AGENTES COMUNITARIOS DE SAÚDE -  0,00  0,00  2.953.200,00  2.953.200,00
  10  301  0210  MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  0,00  250.000,00  7.762.500,00  8.012.500,00
  10.301.0210.1065.AQUISIÇÃO DE VEICULOS  0,00  0,00  534.000,00  534.000,00
  10.301.0210.1085.CONSTRUÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - UBS  0,00  250.000,0  0,00  250.000,00
  10.301.0210.2071.MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - SF  0,00  0,00  1.197.400,00  1.197.400,00
  10.301.0210.2077.MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  0,00  0,00  3.560.000,00  3.560.000,00
  10.301.0210.2078.MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL- SB  0,00  0,00  500.300,00  500.300,00
  10.301.0210.2128.MANUT. DO NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA  0,00  0,00  515.000,00  515.000,00
  10.301.0210.2181.MANUTENÇÃO DAS UNIDADE BASICA  DE SAÚDE - UBS  0,00  0,00  1.455.800,00  1.455.800,00
  10  301  0246  ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  0,00  0,00  1.056.000,00  1.056.000,00
  10.301.0246.2076.MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTI  0,00  0,00  1.056.000,00  1.056.000,00

  10  302  Assistência  Hospitalar e Ambulatorial  0,00  0,00  8.988.705,00  8.988.705,00
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  10  Saúde  618.600,00 250.000,00  23.612.605,00  24.481.205,00
  10  302  Assistência  Hospitalar e Ambulatorial  0,00  0,00  8.988.705,00  8.988.705,00
  10  302  0126  BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA  0,00  0,00  181.505,00  181.505,00
  COMPLEXIDADE
  10.302.0126.2235.MANUTENÇÃO DA UPA  0,00  0,00  181.505,00  181.505,00
  10  302  0203  MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIA E HOSPI  0,00  0,00  7.732.800,00  7.732.800,00
  10.302.0203.2074.MANUTENÇÃO DO CAPS  0,00  0,00  631.000,00  631.000,00
  10.302.0203.2075.MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE ESTREITO  0,00  0,00  7.101.800,00  7.101.800,00
  10  302  0210  MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  0,00  0,00  1.074.400,00  1.074.400,00
  10.302.0210.1057.AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA  0,00  0,00  624.000,00  624.000,00
  10.302.0210.2081.MANUTENÇÃO DO SAMU  0,00  0,00  450.400,00  450.400,00

  10  304  Vigilância Sanitária  618.600,00  0,00  0,00  618.600,00
  10  304  0215  VIGILÂNCIA EM SAÚDE  618.600,00  0,00  0,00  618.600,00
  10.304.0215.2082.MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITÁRIA  618.600,00 0,00  0,00  618.600,00
 
  12  Educação  0,00  198.000,00  52.897.719,00  53.095.719,00
  12  122  Administração Geral  0,00  0,00  4.729.400,00  4.729.400,00
  12  122  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  0,00  0,00  4.729.400,00  4.729.400,00
  12.122.0403.1065.AQUISIÇÃO DE VEICULOS  0,00  0,00  52.800,00  52.800,00
  12.122.0403.2045.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃ  0,00  0,00  4.496.200,00  4.496.200,00
  12.122.0403.2048.MANUTENÇÃO DO QUOTA SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE  0,00  0,00  180.400,00  180.400,00

  12  361  Ensino Fundamental  0,00  198.000,00  35.887.119,00  36.085.119,00
  12  361  0251  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  0,00  0,00  680.000,00  680.000,00
  12.361.0251.2042.MANUT. DA MERENDA ESCOLAR - ENS. FUNDAMENTAL  0,00  0,00  680.000,00  680.000,00
  12  361  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  0,00  198.000,00  35.207.119,00  35.405.119,00
  12.361.0403.1020.AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOL  0,00  0,00  150.000,00  150.000,00
  12.361.0403.1021.CONST. AMPL. E REF. DE PRÉDIOS ESCOLARES DO E  0,00  0,00  180.000,00  180.000,00
  FUNDAMENTAL
  12.361.0403.1023.AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOL  0,00  0,00  1.680.000,00  1.680.000,00
  12.361.0403.1024.CONST. REF. E AMPL. DE UNID. ESCOLARES  0,00  0,00  4.240.000,00  4.240.000,00
  12.361.0403.1087.CONSTRUÇÃO QUADRAS DE ESPORTES ESCOLARES  0,00  198.000,0  0,00  198.000,00
  12.361.0403.2044.MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR  0,00  0,00  1.434.000,00  1.434.000,00
  12.361.0403.2053.MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 30%  0,00  0,00  5.224.000,00  5.224.000,00
  12.361.0403.2055.MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 70%  0,00  0,00  22.299.119,00  22.299.119,00

  12  365  Educação Infantil  0,00  0,00  9.381.400,00  9.381.400,00
  12  365  0251  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  0,00  0,00  252.000,00  252.000,00
  12.365.0251.2049.MANUT. DA MERENDA ESCOLAR - CRECHES  0,00  0,00  120.000,00  120.000,00
  12.365.0251.2137.MANUT. DA MERENDA ESCOLAR - PRE-ESCOLAR  0,00  0,00  132.000,00  132.000,00

  12  365  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  0,00  0,00  9.129.400,00  9.129.400,00
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  12.365.0403.1025.CONST. AMPL. E REF. DE PRÉDIOS DE CRECHES E  0,00  0,00  396.000,00  396.000,00
  PRÉ-ESCOLAR
  12.365.0403.1083.CONST. REF. E AMPL. DE PRÉDIOS DE CRECHE E PR  0,00  0,00  264.000,00  264.000,00
  ESCOLAR
  12.365.0403.2050.MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR  0,00  0,00  5.053.600,00  5.053.600,00
  12.365.0403.2057.MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - CRECHE  0,00  0,00  3.415.800,00  3.415.800,00
  PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO
  DEMONSTRATIVO DE FUNCÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS
  POR PROJETOS, ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
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  12  Educação  0,00  198.000,00  52.897.719,00  53.095.719,00
  12  366  Educação de Jovens e Adultos  0,00  0,00  2.239.800,00  2.239.800,00
  12  366  0251  ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  0,00  0,00  66.000,00  66.000,00
  12.366.0251.2136.MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR - EJA  0,00  0,00  66.000,00  66.000,00
  12  366  0403  GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCACAO  0,00  0,00  2.173.800,00  2.173.800,00
  12.366.0403.2058.MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS  0,00  0,00  2.173.800,00  2.173.800,00
  ADULTOS - EJA

  12  367  Educação Especial  0,00  0,00  660.000,00  660.000,00
  12  367  0036  MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A APAE  0,00  0,00  660.000,00  660.000,00
  12.367.0036.2051.MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A APAE  0,00  0,00  660.000,00  660.000,00
 
  13  Cultura  0,00  1.009.000,00  1.606.920,00  2.615.920,00
  13  122  Administração Geral  0,00  0,00  82.000,00  82.000,00
  13  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  82.000,00  82.000,00
  13.122.0052.2189.MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE JUVENTUDE  0,00  0,00  82.000,00  82.000,00

  13  392  Difusão Cultural  0,00  1.009.000,00  1.524.920,00  2.533.920,00
  13  392  0473  DIFUSÃO CULTURAL  0,00  1.009.000,00  1.524.920,00  2.533.920,00
  13.392.0473.2036.MANUTENÇÃO DA LEI ALDIR BLANC  0,00  70.000,00  0,00  70.000,00
  13.392.0473.2122.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA  0,00  939.000,0  0,00  939.000,00
  JUVENTUDE
  13.392.0473.2124.MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA  0,00  0,00  3.920,00  3.920,00
  13.392.0473.2185.MANUTENÇÃO DAS FESTIVIDADES DO MUNICIPIO  0,00  0,00  1.521.000,00  1.521.000,00
 
  14  Direitos da Cidadania  0,00  54.000,00  20.400,00  74.400,00
  14  241  Assistência ao Idoso  0,00  0,00  18.000,00  18.000,00
  14  241  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMILIAS  0,00  0,00  18.000,00  18.000,00
  14.241.0120.2183.MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA  0,00  0,00  18.000,00  18.000,00

  14  242  Assistência ao Portador de Deficiência  0,00  0,00  2.400,00  2.400,00
  14  242  0120  PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL AS FAMILIAS  0,00  0,00  2.400,00  2.400,00
  14.242.0120.2184.DEFICIÊNCIA  0,00  0,00  2.400,00  2.400,00
 
  14  243  Assistência à Criança e ao Adolescente  0,00  54.000,00  0,00  54.000,00
  14  243  0122  PROGRAMA DE ATENCAO INTEGRAL A CRIANCA E  0,00  54.000,00  0,00  54.000,00
  ADOLESCENTE
  14.243.0122.2182.MANUTENÇÃO DO FUNDO DA INFANCIA E ADOLESCENCI  0,00  54.000,00  0,00  54.000,00
 
  Urbanismo
  15  0,00  0,00  9.714.000,00  9.714.000,00
  15  451  Infraestrutura Urbana  0,00  0,00  7.135.500,00  7.135.500,00
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  15  Urbanismo  0,00  0,00  9.714.000,00  9.714.000,00
  15  451  Infraestrutura Urbana  0,00  0,00  7.135.500,00  7.135.500,00
  15  451  0501  VIAS E LOGRADOUROS URBANOS  0,00  0,00  4.330.000,00  4.330.000,00
  15.451.0501.1030.CONSTRUÇÃO,REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS PÚBL  0,00  0,00  330.000,00  330.000,00
  15.451.0501.1032.OBRAS DE TERRAPLANAGENS E PAVIMENTAÇÃO ASFALT  0,00  0,00  4.000.000,00  4.000.000,00
  BLOQUETEAMENTO DE VIAS URBANAS/RURAL
  15  451  0712  MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA URBANA  0,00  0,00  2.805.500,00  2.805.500,00
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  15.451.0712.1028.MANUTENÇÃO DA ORLA DO MUNICIPIO  0,00  0,00  130.200,00  130.200,00
  15.451.0712.2140.MANUTENÇÃO DA SECRET.  MUNICIPAL DE INFRAESTR  0,00  0,00  2.675.300,00  2.675.300,00

  15  452  Serviços  Urbanos  0,00  0,00  2.578.500,00  2.578.500,00
  15  452  0504  LIMPEZA, CONSERVACAO E MELHORAMENTO DE  0,00  0,00  2.572.000,00  2.572.000,00
  LOGRADOUROS PUBLICOS
  15.452.0504.2159.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA  0,00  0,00  2.572.000,00  2.572.000,00
  PUBLICA
  15  452  0505  MANUT. DO DPTO DE ENG. ARQ. E PROJETOS  0,00  0,00  6.500,00  6.500,00
  15.452.0505.2145.MANUT. DO DPTO DE ENG. ARQ. E PROJETOS  0,00  0,00  6.500,00  6.500,00
 
  16  Habitação  0,00  0,00  569.950,00  569.950,00
  16  122  Administração Geral  0,00  0,00  569.950,00  569.950,00
  16  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  569.950,00  569.950,00
  16.122.0052.1076.CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES  0,00  0,00  300.000,00  300.000,00
  16.122.0052.1078.AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  0,00  0,00  10.000,00  10.000,00
  16.122.0052.2121.MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO  0,00  0,00  2.650,00  2.650,00
  16.122.0052.2130.MANUT. DA SECR.MUNIC. DE HABITAÇÃO E REGUL. F  0,00  0,00  257.300,00  257.300,00
  URBA. E RURAL
 
  17  Saneamento  0,00  840.000,00  7.062.000,00  7.902.000,00
  Administração Geral
  17  122  0,00  0,00  2.670.000,00  2.670.000,00
  17  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  2.670.000,00  2.670.000,00
  17.122.0052.2111.MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS  0,00  0,00  2.670.000,00  2.670.000,00

  17  331  Proteção e Benefícios ao Trabalhador  0,00  0,00  42.000,00  42.000,00
  17  331  0492  FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO SERVIÇO PÚBLICO  0,00  0,00  42.000,00  42.000,00
  17.331.0492.2021.ENCARGOS COM  PASEP  0,00  0,00  42.000,00  42.000,00

  17  511  Saneamento Básico Rural  0,00  0,00  462.000,00  462.000,00
  17  511  0612  SANEAMENTO BÁSICO  0,00  0,00  462.000,00  462.000,00
  17.511.0612.1027.CONSTRUÇÃO E PERFURAÇÃO DE CISTERNAS E POÇOS  0,00  0,00  462.000,00  462.000,00
  TUBULARES

  17  512  Saneamento Básico Urbano  0,00  840.000,00  3.888.000,00  4.728.000,00
  17  512  0447  SISTEMA DE AGUA  0,00  0,00  3.888.000,00  3.888.000,00
  17.512.0447.1071.AMPL. REFORMA E REAPARELHAMENTO DO SISTEMA DE  0,00  0,00  480.000,00  480.000,00
  AGUA
  17.512.0447.2113.OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA  0,00  0,00  3.408.000,00  3.408.000,00
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  17  Saneamento  0,00  840.000,00  7.062.000,00  7.902.000,00
  17  512  Saneamento Básico Urbano  0,00  840.000,00  3.888.000,00  4.728.000,00
  17  512  0612  SANEAMENTO BÁSICO  0,00  840.000,00  0,00  840.000,00
  17.512.0612.1036.CONSTRUÇÃO DE UNIDADES SANITARIAS/FOSSAS  0,00  660.000,0  0,00  660.000,00
  ASSÉPTICAS
  17.512.0612.1038.CONST.E AMPL.DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE Á  0,00  180.000,0  0,00  180.000,00
 
  18  Gestão Ambiental  0,00  0,00  545.700,00  545.700,00
  18  122  Administração Geral  0,00  0,00  343.000,00  343.000,00
  18  122  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  343.000,00  343.000,00
  18.122.0052.2109.MANUT. DA  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO  AMBI  0,00  0,00  343.000,00  343.000,00

  18  541  Preservação  e Conservação  Ambiental  0,00  0,00  202.700,00  202.700,00
  18  541  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  202.700,00  202.700,00
  18.541.0052.1067.CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO ATERRO SANITARIO  0,00  0,00  200.000,00  200.000,00
  18.541.0052.2107.MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENT  0,00  0,00  2.700,00  2.700,00
 
  20  Agricultura  0,00  1.087.000,00  2.220.700,00  3.307.700,00
  20  605  Abastecimento  0,00  955.000,00  150.000,00  1.105.000,00
  20  605  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  955.000,00  0,00  955.000,00
  20.605.0052.2186.CONST. REFORMA E MANUTENÇÃO  DO PARQUE DE  0,00  805.000,0  0,00  805.000,00
  VAQUEJADA
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  20.605.0052.3031.MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO FRIGORIFICO MUNIC  0,00  150.000,0  0,00  150.000,00
  20  605  0613  PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA, PECUARIA E DES  0,00  0,00  150.000,00  150.000,00
  RURAL
  20.605.0613.1015.CONST. REFORMA, AMPLIAÇÃO MERCADOS PÚBLICOS/F  0,00  0,00  150.000,00  150.000,00
  COBERTAS

  20  606  Extensão Rural  0,00  132.000,00  2.070.700,00  2.202.700,00
  20  606  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  1.078.800,00  1.078.800,00
  20.606.0052.2030.MANUTENÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTUR  0,00  0,00  1.078.800,00  1.078.800,00
  20  606  0613  PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA, PECUARIA E DES  0,00  0,00  899.000,00  899.000,00
  RURAL
  20.606.0613.1013.CONST. REFORMA, AMPLIAÇÃO DE MATADOURO PÚBLIC  0,00  0,00  320.000,00  320.000,00
  20.606.0613.1018.AQUISIÇÃO DE TRATORES, MÁQUINAS PESADAS E  0,00  0,00  306.000,00  306.000,00
  IMPLEMENTOS AGRICULA
  20.606.0613.1019.MANUTE E CONST. DO PARQUE DE EXPOSIÇÃO  0,00  0,00  273.000,00  273.000,00
  AGROPECUÁRIO/PARQUE DE EVENTOS
  20  606  0670  APOIO AO PRODUTOR RURAL  0,00  0,00  92.900,00  92.900,00
  20.606.0670.2127. MANUTENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA CASA DO PRODUTOR  0,00  0,00  92.900,00  92.900,00
  RURAL
  20  606  0722  AQUISIÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS  0,00  132.000,00  0,00  132.000,00
  20.606.0722.1095.AQUISIÇÃO/DESAPROPRIAÇÃO IMÓVEL PARA MATADOUR  0,00  132.000,0  0,00  132.000,00
  PÚBLICO
 
  PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO
  DEMONSTRATIVO DE FUNCÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS
  POR PROJETOS, ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  22  Indústria  0,00  0,00  398.400,00  398.400,00
  22  662  Produção Industrial  0,00  0,00  398.400,00  398.400,00
  22  662  0725  PROMOCAO INDUSTRIAL  0,00  0,00  398.400,00  398.400,00
  22.662.0725.1077.IMPLANTAÇÃO DISTRITO EMPRESARIAL  0,00  0,00  180.000,00  180.000,00
  22.662.0725.2161.MANUT. DA SECRETARIA MUNICIPAL DO DESEN. LOCA  0,00  0,00  218.400,00  218.400,00
  INDUS. COMER. E SERV
 
  23  Comércio e Serviços  0,00  0,00  1.363.200,00  1.363.200,00
  23  695  Turismo  0,00  0,00  1.363.200,00  1.363.200,00
  23  695  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  1.363.200,00  1.363.200,00
  23.695.0052.2033.MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE TURISMO  0,00  0,00  1.363.200,00  1.363.200,00
 
  24  Comunicações  0,00  0,00  110.000,00  110.000,00
  24  131  Comunicação Social  0,00  0,00  110.000,00  110.000,00
  24  131  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  110.000,00  110.000,00
  24.131.0052.2108.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL  DE  0,00  0,00  110.000,00  110.000,00
  COMUNICAÇÃO SOCIAL
 
  25  Energia  0,00  0,00  1.555.600,00  1.555.600,00
  25  752  Energia Elétrica  0,00  0,00  1.555.600,00  1.555.600,00
  25  752  0506  ILUMINAÇÃO PÚBLICA  0,00  0,00  1.555.600,00  1.555.600,00
  25.752.0506.1039.CONST.AMPLIAÇÃO REDE ENERGIA  ELÉTRICA/ILUMIN  0,00  0,00  96.000,00  96.000,00
  PAISAGISMO
  25.752.0506.2066.MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ILUMINAÇÃO PUBL  0,00  0,00  1.459.600,00  1.459.600,00
 
  26  Transporte  0,00  0,00  5.280.300,00  5.280.300,00
  26  453  Transportes  0,00  0,00  523.500,00  523.500,00
  26  453  0052  GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E TRANSPARENTE  0,00  0,00  523.500,00  523.500,00
  26.453.0052.2131.MANUT. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES  0,00  0,00  523.500,00  523.500,00

  26  606  Extensão Rural  0,00  0,00  3.196.000,00  3.196.000,00
  26  606  0711  MELHORIA DA INFRAESTRUTURA RURAL  0,00  0,00  3.196.000,00  3.196.000,00
  26.606.0711.2139.OBRAS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS  0,00  0,00  3.196.000,00  3.196.000,00

  26  782  Transporte Rodoviário  0,00  0,00  1.560.800,00  1.560.800,00
  26  782  0711  MELHORIA DA INFRAESTRUTURA RURAL  0,00  0,00  1.560.800,00  1.560.800,00
  26.782.0711.1043.CONSTRUÇÃO E REFORMA DE PONTES, BUEIROS E  0,00  0,00  514.800,00  514.800,00
  PONTILHÕES
  26.782.0711.2061.MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS  0,00  0,00  1.046.000,00  1.046.000,00
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  27  Desporto e Lazer  0,00  0,00  1.179.300,00  1.179.300,00
 
  PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO
  DEMONSTRATIVO DE FUNCÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS
  POR PROJETOS, ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  Código  Especificação  Operação Especial  Projetos  Atividades  T o t a l

  27  Desporto e Lazer  0,00  0,00  1.179.300,00  1.179.300,00
  27  811  Desporto de Rendimento  0,00  0,00  1.179.300,00  1.179.300,00
  27  811  0720  PROGRAMA MUNICIPAL DE ESPORTES  0,00  0,00  1.179.300,00  1.179.300,00
  27.811.0720.1073.CONST. REF. E AMPL. DE OBRAS PARA ESPORTES  0,00  0,00  312.000,00  312.000,00
  27.811.0720.2115.MANUTENÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES  0,00  0,00  867.300,00  867.300,00
 
  28  Encargos Especiais  0,00  0,00  900.000,00  900.000,00
  28  843  Serviço da Dívida Interna  0,00  0,00  900.000,00  900.000,00
  28  843  0054  AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  0,00  0,00  900.000,00  900.000,00
  28.843.0054.2027.PAGAT. JUROS/CORREÇÃO E AMORTIZAÇÃO  0,00  0,00  900.000,00  900.000,00
 
  99  Reserva de Contingência  0,00  0,00  792.000,00  792.000,00
  99  999  Reserva de Contingência  0,00  0,00  792.000,00  792.000,00
  99  999  9999  RESERVA DE CONTINGÊNCIA  0,00  0,00  792.000,00  792.000,00
  99.999.9999.2125.RESERVA DE CONTINGÊNCIA  0,00  0,00  792.000,00  792.000,00
 

  TOTAL  5.318.076,00  133.063.324,00 139.000.000,00
  618.600,00

  PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO
  AVENIDA CHICO BRITO, 902 - CENTRO.  -  CN
   
  DESPESA POR FUNÇÃO, SUBFUNÇÃO E PROGRAMAS
  CONFORME O VÍNCULO COM OS RECURSOS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)
  Código  Especificação  Ordinário  Vinculado Adm. Indireta T o t a l

  01  Legislativa  5.728.800,00  5.728.800,00
  01031  Ação Legislativa  5.728.800,00  5.728.800,00
  01031 0001 AÇÃO DO LEGISLATIVO  5.728.800,00  5.728.800,00
  04  Administração  9.812.500,00  1.208.000,00  11.020.500,00
  04121  Planejamento e Orçamento  540.300,00  10.000,00  550.300,00
  04121 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  540.300,00  10.000,00  550.300,00
  TRANSPARENTE
  04122  Administração Geral  7.872.800,001.198.000,0  9.070.800,00
  04122 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  7.104.100,00934.000,00  8.038.100,00
  TRANSPARENTE
  04122 0613 PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA, 230.700,00  230.700,00
  04122 0668 CONSTRUÇÃO DE CENTRO ADMINISTR  264.000,00  264.000,00
  04122 0724 PESCA, AQUICULTURA  538.000,00  538.000,00
  04123  Administração Financeira  594.000,00  594.000,00
  04123 0492 FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO SERVIÇO 594.000,00  594.000,00
  04124  Controle Interno  206.000,00  206.000,00
  04124 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  206.000,00  206.000,00
  TRANSPARENTE
  04128  Formação de Recursos Humanos  5.400,00  5.400,00
  04128 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  5.400,00  5.400,00
  TRANSPARENTE
  04846  Outros Encargos Especiais  594.000,00  594.000,00
  04846 0012 SENTENÇAS JUDICIAIS  594.000,00  594.000,00
  06  Segurança Pública  1.083.000,00  1.083.000,00
  06122  Administração Geral  1.083.000,00  1.083.000,00
  06122 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  605.400,00  605.400,00
  TRANSPARENTE
  06122 0110 MANUTENÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLIC 477.600,00  477.600,00
  08  Assistência Social  1.167.656,00  5.349.050,00  6.516.706,00
  08122  Administração Geral  651.656,00  38.700,00  690.356,00
  08122 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  651.656,00  651.656,00
  08122 0726 BLOCO DA GESTÃO DO SUAS  38.700,00  38.700,00
  08241  Assistência ao Idoso  8.300,00  8.300,00
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  08241 0120 PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL  3.700,00  3.700,00
  08242  Assistência ao Portador de Deficiê  303.000,00  303.000,00
  08242 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  300.000,00  300.000,00
  08242 0055 PROGRAMA DE HABITACAO DE INTER  3.000,00  3.000,00
  08243  Assistência à Criança e ao Adolesc516.000,00  1.251.900,0  1.767.900,00
  08243 0052 TRANSPARENTE  516.000,00  516.000,00
  08243 0120 PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL  280.900,00  280.900,00
  08243 0121 COMPONENTE - AÇÕES ESTRATEGICA  24.900,00  24.900,00
  INFANTIL
  08243 0125 PROTECAO SOCIAL BASICA  4.500,00  4.500,00
  08243 0126 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPEC  799.600,00  799.600,00
  08243 0727 COMPONENTE - PROG. PRIMEIRA IN  142.000,00  142.000,00

  DESPESA POR FUNÇÃO, SUBFUNÇÃO E PROGRAMAS
  CONFORME O VÍNCULO COM OS RECURSOS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)
  Código  Especificação  Ordinário  Vinculado Adm. Indireta T o t a l

  08244  Assistência Comunitária  3.747.150,0  3.747.150,00
  08244 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  1.944.300,0  1.944.300,00
  TRANSPARENTE
  08244 0055 PROGRAMA DE HABITACAO DE INTER  76.400,00  76.400,00
  08244 0122 PROGRAMA DE ATENCAO INTEGRAL A  1.205.000,0  1.205.000,00
  ADOLESCENTE
  08244 0125 PROTECAO SOCIAL BASICA  396.000,00  396.000,00
  08244 0126 COMPLEXIDADE  30.650,00  30.650,00
  08244 0480 PROGRAMA CNH JOVEM  79.200,00  79.200,00
  09  Previdência Social  765.600,00  765.600,00
  09271  Previdência Básica  765.600,00  765.600,00
  09271 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  765.600,00  765.600,00
  TRANSPARENTE
  10  Saúde  24.481.205,00  24.481.205,00
  10122  Administração Geral  2.852.200,0  2.852.200,00
  10122 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  2.852.200,0  2.852.200,00
  TRANSPARENTE
  10301  Atenção Básica  12.021.700,  12.021.700,00
  10301 0202 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE AGEN  2.953.200,0  2.953.200,00
  COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - PACS
  10301 0210 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  8.012.500,0  8.012.500,00
  10301 0246 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  1.056.000,0  1.056.000,00
  10302  Assistência  Hospitalar e Ambulato  8.988.705,0  8.988.705,00
  10302 0126 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPEC  181.505,00  181.505,00
  10302 0203 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBU  7.732.800,0  7.732.800,00
  HOSPITALAR
  10302 0210 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  1.074.400,0  1.074.400,00
  10304  Vigilância Sanitária  618.600,00  618.600,00
  10304 0215 VIGILÂNCIA EM SAÚDE  618.600,00  618.600,00
  12  Educação  53.095.719,00  53.095.719,00
  12122  Administração Geral  4.729.400,0  4.729.400,00
  12122 0403 GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCAC  4.729.400,0  4.729.400,00
  12361  Ensino Fundamental  36.085.119,  36.085.119,00
  12361 0251 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  680.000,00  680.000,00
  12361 0403 GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCAC  35.405.119,  35.405.119,00
  12365  Educação Infantil  9.381.400,0  9.381.400,00
  12365 0251 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  252.000,00  252.000,00
  12365 0403 GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCAC  9.129.400,0  9.129.400,00
  12366  Educação de Jovens e Adultos  2.239.800,0  2.239.800,00
  12366 0251 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  66.000,00  66.000,00
  12366 0403 GERENCIAMENTO GLOBAL DA EDUCAC  2.173.800,0  2.173.800,00
  12367  Educação Especial  660.000,00  660.000,00
  12367 0036 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A AP  660.000,00  660.000,00
  13  Cultura  2.545.920,00  70.000,00  2.615.920,00
  13122  Administração Geral  82.000,00  82.000,00
  13122 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  82.000,00  82.000,00
  TRANSPARENTE

  DESPESA POR FUNÇÃO, SUBFUNÇÃO E PROGRAMAS
  CONFORME O VÍNCULO COM OS RECURSOS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)
  Código  Especificação  Ordinário  Vinculado Adm. Indireta T o t a l
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  13392  Difusão Cultural  2.463.920,0070.000,00  2.533.920,00
  13392 0473 DIFUSÃO CULTURAL  2.463.920,0070.000,00  2.533.920,00
  14  Direitos da Cidadania  74.400,00  74.400,00
  14241  Assistência ao Idoso  18.000,00  18.000,00
  14241 0120 PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL 18.000,00  18.000,00
  14242  Assistência ao Portador de Deficiê2.400,00  2.400,00
  14242 0120 PROGRAMA DE ASSISTENCIA SOCIAL 2.400,00  2.400,00
  14243  Assistência à Criança e ao Adolesc54.000,00  54.000,00
  14243 0122 PROGRAMA DE ATENCAO INTEGRAL A 54.000,00  54.000,00
  ADOLESCENTE
  15  Urbanismo  5.154.000,00  4.560.000,00  9.714.000,00
  15451  Infraestrutura Urbana  2.575.500,004.560.000,0  7.135.500,00
  15451 0501 VIAS E LOGRADOUROS URBANOS  4.330.000,0  4.330.000,00
  15451 0712 MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA U 2.575.500,00230.000,00  2.805.500,00
  15452  Serviços  Urbanos  2.578.500,00  2.578.500,00
  15452 0504 LIMPEZA, CONSERVACAO E MELHORA 2.572.000,00  2.572.000,00
  LOGRADOUROS PUBLICOS
  15452 0505 MANUT. DO DPTO DE ENG. ARQ. E  6.500,00  6.500,00
  16  Habitação  569.950,00  569.950,00
  16122  Administração Geral  569.950,00  569.950,00
  16122 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  569.950,00  569.950,00
  TRANSPARENTE
  17  Saneamento  7.902.000,00  7.902.000,00
  17122  Administração Geral  2.670.000,00  2.670.000,00
  17122 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  2.670.000,00  2.670.000,00
  17331  Proteção e Benefícios ao Trabalhad42.000,00  42.000,00
  17331 0492 FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO SERVIÇO 42.000,00  42.000,00
  17511  Saneamento Básico Rural  462.000,00  462.000,00
  17511 0612 SANEAMENTO BÁSICO  462.000,00  462.000,00
  17512  Saneamento Básico Urbano  4.728.000,00  4.728.000,00
  17512 0612 SANEAMENTO BÁSICO  840.000,0000  840.000,0000
  18  Gestão Ambiental  345.700,00  200.000,00  545.700,00
  18122  Administração Geral  343.000,00  343.000,00
  18122 0052 TRANSPARENTE  343.000,00  343.000,00
  18541  Preservação  e Conservação  Ambien2.700,00  200.000,00  202.700,00
  18541 0052 TRANSPARENTE  2.700,00  200.000,00  202.700,00
  20  Agricultura  3.187.700,00  120.000,00  3.307.700,00
  20605  Abastecimento  1.105.000,00  1.105.000,00
  20605 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  955.000,00  955.000,00
  TRANSPARENTE
  20605 0613 PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA, 150.000,00  150.000,00
  E DES. RURAL

  DESPESA POR FUNÇÃO, SUBFUNÇÃO E PROGRAMAS
  CONFORME O VÍNCULO COM OS RECURSOS
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)
  Código  Especificação  Ordinário  Vinculado Adm. Indireta T o t a l

  20606  Extensão Rural  2.082.700,00120.000,00  2.202.700,00
  20606 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  958.800,00  120.000,00  1.078.800,00
  TRANSPARENTE
  20606 0613 E DES. RURAL  899.000,00  899.000,00
  20606 0670 APOIO AO PRODUTOR RURAL  92.900,00  92.900,00
  20606 0722 AQUISIÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO DE  132.000,00  132.000,00
  22  Indústria  398.400,00  398.400,00
  22662  Produção Industrial  398.400,00  398.400,00
  22662 0725 PROMOCAO INDUSTRIAL  398.400,00  398.400,00
  23  Comércio e Serviços  1.363.200,00  1.363.200,00
  23695  Turismo  1.363.200,00  1.363.200,00
  23695 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  1.363.200,00  1.363.200,00
  TRANSPARENTE
  24  Comunicações  110.000,00  110.000,00
  24131  Comunicação Social  110.000,00  110.000,00
  24131 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  110.000,00  110.000,00
  TRANSPARENTE
  25  Energia  228.000,00  1.327.600,00  1.555.600,00
  25752  Energia Elétrica  228.000,00  1.327.600,0  1.555.600,00
  25752 0506 ILUMINAÇÃO PÚBLICA  228.000,00  1.327.600,0  1.555.600,00
  26  Transporte  1.569.500,00  3.710.800,00  5.280.300,00
  26453  Transportes  523.500,00  523.500,00
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  26453 0052 GESTAO PUBLICA RESPONSAVEL E  523.500,00  523.500,00
  TRANSPARENTE
  26606  Extensão Rural  3.196.000,0  3.196.000,00
  26606 0711 MELHORIA DA INFRAESTRUTURA RUR  3.196.000,0  3.196.000,00
  26782  Transporte Rodoviário  1.046.000,00514.800,00  1.560.800,00
  26782 0711 MELHORIA DA INFRAESTRUTURA RUR 1.046.000,00514.800,00  1.560.800,00
  27  Desporto e Lazer  999.300,00  180.000,00  1.179.300,00
  27811  Desporto de Rendimento  999.300,00  180.000,00  1.179.300,00
  27811 0720 PROGRAMA MUNICIPAL DE ESPORTES 999.300,00  180.000,00  1.179.300,00
  28  Encargos Especiais  900.000,00  900.000,00
  28843  Serviço da Dívida Interna  900.000,00  900.000,00
  28843 0054 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  900.000,00  900.000,00
  99  Reserva de Contingência  792.000,00  792.000,00
  99999  Reserva de Contingência  792.000,00  792.000,00
  99999 9999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA  792.000,00  792.000,00
  TOTAL  44.697.626,00  94.302.37  0,00  139.000.000,00
 
  Anexo 09   
   
  DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR ORGÃO E FUNÇÕES DE GOVERNO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)
  Orgão: 01 01  CÂMARA MUNICIPAL  Valor
  Funçã  01  Legislativa  5.728.800,00

  Orgão: 02 01  GABINETE DO PREFEITO  Valor
  Funçã  04  Administração  1.697.900,00

  Orgão: 02 04  SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL  Valor
  Função
  04  Administração  684.000,00
  Orgão: 02 05  SEC. MUN. DE TRANSPORTES  Valor
  Funçã  26  Transporte  523.500,00
  Valor
  Orgão: 02 06  SEC. MUN. DE ADM. PLANEJAMENTO E GESTÃO
  Funçã  04  Administração  5.990.800,00
  Funçã  09  Previdência Social  765.600,00
  Funçã  28  Encargos Especiais
  Função  900.000,00
  99  Reserva de Contingência  792.000,00
  Orgão: 02 07  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO  AMBIENTE  Valor
  Funçã  18  Gestão Ambiental  543.000,00
  Valor
  Orgão: 02 08  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
  Funçã  08  Assistência Social  651.656,00

  Orgão: 02 09  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES  Valor
  Funçã  27  Desporto e Lazer
  1.179.300,00
  Orgão: 02 10  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  Valor
  Funçã  10  Saúde  2.852.200,00
  Funçã  17  Saneamento  1.302.000,00
  Valor
  Orgão: 02 11  SECRETARIA MUNICIPAL DO DESEN. LOCAL DA INDUS. COMER. E SERV
  Funçã  22  Indústria  398.400,00

  Orgão: 02 12  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  Valor
  Funçã  12  Educação
  8.462.800,00
  Orgão: 02 13  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE  Valor
  Funçã  13  Cultura  2.542.000,00

  DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR ORGÃO E FUNÇÕES DE GOVERNO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)
  Orgão: 02 13  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE  Valor

  Valor
  Orgão: 02 14  SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
  Funçã  04  Administração  382.200,00

  Orgão: 02 16  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  Valor
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  Funçã  04  Administração
  Função  1.260.000,00
  15  Urbanismo  7.142.000,00
  Funçã  25  Energia  1.555.600,00
  Funçã  26  Transporte  4.756.800,00
  Valor
  Orgão: 02 17  SECRET. MUNIC. DE HABITAÇÃO E REGUL. FUNDIARIA URBA. E RURAL
  Funçã  16  Habitação  557.300,00

  Orgão: 02 18  SECRETARIA MUNICIPAL  DE FINANÇAS  Valor
  Funçã  04  Administração
  236.900,00
  Orgão: 02 19  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA  Valor
  Funçã  20  Agricultura  3.307.700,00
  Orgão: 02 20  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  Valor
  Funçã  17  Saneamento  6.600.000,00

  Orgão: 02 21  SEC. MUN. DE TURISMO  Valor
  Funçã  23  Comércio e Serviços  1.363.200,00

  Orgão: 02 23  SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PUBLICA  Valor
  Função
  15  Urbanismo  2.572.000,00
  Orgão: 02 24  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  Valor
  Funçã  10  Saúde  21.629.005,00
  Valor
  Orgão: 02 25  FUNDEB
  Funçã  12  Educação  44.632.919,00

  Orgão: 02 26  FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL  Valor
  Funçã  08  Assistência Social
  5.349.050,00
 
  DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR ORGÃO E FUNÇÕES DE GOVERNO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  Orgão:  0228  FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E ADOLESCENCIA  Valor
  Função  14  Direitos da Cidadania  54.000,00
 
  Orgão:  0229  FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA  Valor
  Função  14  Direitos da Cidadania  18.000,00

  Orgão:  0230  FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  Valor
  Função
  14  Direitos da Cidadania  2.400,00

  Orgão:  0232  FUNDO MUNCIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL  Valor
  Função  16  Habitação  12.650,00
 
  Orgão:  0233  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  Valor
  Função  18  Gestão Ambiental  2.700,00

  Valor
  Orgão:  0234  SECRETARIA MUNICIPAL DA PECUARIA , PESCA E PSICULTURA
  Função  04  Administração  768.700,00

  Orgão:  0236  SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL  Valor
  Função  06  Segurança Pública
  1.083.000,00

  Orgão:  0237  FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA  Valor
  Função  13  Cultura  73.920,00
 
  Orgão:  0238  SECRETARIA MUNICIAPL  DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  Valor
  Função  24  Comunicações  110.000,00

  Orgão:  0240  FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  Valor
  Função
  08  Assistência Social  516.000,00
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  TOTAL GERAL  139.000.000,00
 
  RESUMO DO TOTAL ORÇADO POR ORGÃO
  0101  CÂMARA MUNICIPAL  5.728.800,00
  0201  GABINETE DO PREFEITO  1.697.900,00
  0204  SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL  684.000,00
  0205  SEC. MUN. DE TRANSPORTES  523.500,00
  0206  SEC. MUN. DE ADM. PLANEJAMENTO E GESTÃO  8.448.400,00
 
  DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR ORGÃO E FUNÇÕES DE GOVERNO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  0207  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO  AMBIENTE  543.000,00
  0208  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  651.656,00
  0209  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES  1.179.300,00
  0210  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  4.154.200,00
  0211  SECRETARIA MUNICIPAL DO DESEN. LOCAL DA INDUS. COM398.400,00
  0212  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  8.462.800,00
  0213  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE  2.542.000,00
  0214  SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER  382.200,00
  0216  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  14.714.400,00
  0217  SECRET. MUNIC. DE HABITAÇÃO E REGUL. FUNDIARIA URB557.300,00
  0218  SECRETARIA MUNICIPAL  DE FINANÇAS  236.900,00
  0219  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA  3.307.700,00
  0220  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  6.600.000,00
  0221  SEC. MUN. DE TURISMO  1.363.200,00
  0223  SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PUBLICA  2.572.000,00
  0224  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  21.629.005,00
  0225  FUNDEB  44.632.919,00
  0226  FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL  5.349.050,00
  0228  FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E ADOLESCENCIA  54.000,00
  0229  FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA  18.000,00
  0230  FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  2.400,00
  0232  FUNDO MUNCIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL  12.650,00
  0233  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  2.700,00
  0234  SECRETARIA MUNICIPAL DA PECUARIA , PESCA E PSICULT768.700,00
  0236  SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL  1.083.000,00
  0237  FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA  73.920,00
  0238  SECRETARIA MUNICIAPL  DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  110.000,00
  0240  FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLE516.000,00

  TOTAL  139.000.000,00
 

  RESUMO DO TOTAL ORÇADO POR FUNÇÃO
  01  Legislativa  5.728.800,00
  04  Administração  11.020.500,00
  06  Segurança Pública  1.083.000,00
  08  Assistência Social  6.516.706,00
  09  Previdência Social  765.600,00
  10  Saúde  24.481.205,00
  12  Educação  53.095.719,00
  13  Cultura  2.615.920,00
  14  Direitos da Cidadania  74.400,00
  15  Urbanismo  9.714.000,00
  16  Habitação  569.950,00
  17  Saneamento  7.902.000,00
  18  Gestão Ambiental  545.700,00
  20  Agricultura  3.307.700,00
  22  Indústria  398.400,00
  23  Comércio e Serviços  1.363.200,00
 

  DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS POR ORGÃO E FUNÇÕES DE GOVERNO
  (Inc.II, § 2º, Art.2º)

  24  Comunicações  110.000,00
  25  Energia  1.555.600,00
  26  Transporte  5.280.300,00
  27  Desporto e Lazer  1.179.300,00
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  28  Encargos Especiais  900.000,00
  99  Reserva de Contingência  792.000,00
  TOTAL  139.000.000,00
  Anexo 10   
  ORÇAMENTO DOS FUNDOS ESPECIAIS   
  (Inc. I, § 2º, Art.2º)
  1  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
  RECEITA

  Classif.  Discriminação  Valor R$

  1713.50.1.1.00.00  TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES  516.000,00
  Recursos Próprios do Municipio  18.703.005,00
  TOTAL  19.219.005,00
  PLANO DE APLICACAO
  Classif.  Discriminação  Valor R$

  10.301.0210.1085.000 CONSTRUÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - UBS  250.000,00
  10.302.0210.2081.000 MANUTENÇÃO DO SAMU  450.400,00
  10.302.0210.1057.000 AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA  624.000,00
  10.302.0203.2075.000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE ESTREITO  6.301.800,00
  10.302.0203.2074.000 MANUTENÇÃO DO CAPS  631.000,00
  10.301.0202.2070.000 MANUTENÇÃO DE AGENTES COMUNITARIOS DE SAÚDE - ACS  2.953.200,00
  10.302.0126.2235.000 MANUTENÇÃO DA UPA  101.505,00
  10.301.0210.2071.000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - SF  1.197.400,00
  10.301.0210.2077.000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  3.560.000,00
  500.300,00
  10.301.0210.2078.000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL- SB
  10.301.0210.2128.000 MANUT. DO NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA (NASF)  515.000,00
  10.301.0210.2181.000 MANUTENÇÃO DAS UNIDADE BASICA  DE SAÚDE - UBS  855.800,00
  876.000,00
  10.301.0246.2076.000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
  10.304.0215.2082.000 MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA SANITÁRIA  402.600,00
 
  TOTAL  19.219.005,00
  (Inc. I, § 2º, Art.2º)
  2  FUNDEB-FUNDEB
  RECEITA

  Classif.  Discriminação  Valor R$

  0,00
  Recursos Próprios do Municipio  25.177.400,00
  TOTAL  25.177.400,00
 
  PLANO DE APLICACAO
  Classif.  Discriminação  Valor R$

  12.361.0403.2055.000 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 70%  5.397.600,00
  12.365.0403.2057.000 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - CRECHE  3.415.800,00
  12.366.0403.2058.000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA  2.107.800,00
  12.365.0403.1025.000 CONST. AMPL. E REF. DE PRÉDIOS DE CRECHES E PRÉ-ESCOLAR  396.000,00
  12.361.0403.1023.000 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR  1.680.000,00
  12.365.0403.2050.000 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR  3.041.200,00
  12.361.0403.2053.000 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 30%  5.139.000,00
  12.361.0403.1024.000 CONST. REF. E AMPL. DE UNID. ESCOLARES  4.000.000,00
 
  TOTAL  25.177.400,00

  ORÇAMENTO DOS FUNDOS ESPECIAIS   
  (Inc. I, § 2º, Art.2º)
  3  FMAS-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
  RECEITA

  Classif.  Discriminação  Valor R$

  0,00
  Recursos Próprios do Municipio  4.946.650,00
  TOTAL  4.946.650,00
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  PLANO DE APLICACAO
  Classif.  Discriminação  Valor R$

  08.244.0480.2023.000 PROGRAMA CNH JOVEM  79.200,00
  08.241.0120.2177.000 MANUTENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPEC.  500,00
  08.242.0055.2003.000 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - CM  3.000,00
  08.241.0055.2002.000 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO - CMDI  4.600,00
  08.122.0726.2089.000 INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS  38.700,00
  08.122.0052.2085.000 MANUT. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  13.200,00
  08.244.0122.1059.000 CONST. AMPL.REFORMA PRÉDIOS PARA PROGRAMAS SOCIAIS  80.000,00
  08.243.0120.2176.000 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTE EM LA E  1.500,00
  08.244.0052.2173.000 MANUTENÇÃO DO PROBEM  200.000,00
  24.900,00
  08.243.0121.2102.000 AÇÕES ESTRATEGICAS DO PROGRAMA DE ERRADICACAO DO TRABALHO INFA
  08.243.0126.2091.000 COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I - CRIANÇA/ADOLESCENTE  784.600,00
  08.243.0727.2164.000 PROGRAMA CRIANÇA FELIZ  132.000,00
  78.300,00
  08.244.0052.2099.000 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
  08.244.0052.2100.000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS  958.800,00
  08.244.0052.2103.000 BENEFICIOS EVENTUAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL  300.000,00
  250.800,00
  08.244.0052.2104.000 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
  08.244.0052.2171.000 MANUTENÇÃO DA CASA DOS CONSELHOS  146.400,00
  08.244.0126.2179.000 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚ  21.550,00
  125.400,00
  08.244.0122.2093.000 PISO BÁSICO VARIÁVEL III - EQUIPE VOLANTE (CRAS)
  08.244.0125.2101.000 INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF  396.000,00
  08.244.0122.2094.000 MANUTENÇÃO DO CRAS - PISO BÁSICO FIXO  550.800,00
  26.400,00
  08.244.0055.2028.000 IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS
  08.244.0126.2178.000 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMILIA ACOLHEDORA  3.000,00
  08.244.0122.2090.000 PISO BÁSICO VARIÁVEL - SCFV  448.800,00
  08.243.0120.2088.000 COMPONENTE - PISO FIXO MEDIA COMPLEXIDADE - PAEFI (CREAS)  277.200,00
  08.244.0120.2175.000 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM SOCIAL  1.000,00
 
  TOTAL  4.946.650,00

  ORÇAMENTO DOS FUNDOS ESPECIAIS   
  (Inc. I, § 2º, Art.2º)
  4  FUNDO MUNICIPAL MEIO AMBIENTE-FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
  RECEITA

  Classif.  Discriminação  Valor R$

  0,00
  Recursos Próprios do Municipio  255.500,00
  TOTAL  255.500,00

  PLANO DE APLICACAO
  Classif.  Discriminação  Valor R$

  12.122.0403.1065.000 AQUISIÇÃO DE VEICULOS  52.800,00
  18.541.0052.1067.000 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO ATERRO SANITARIO  200.000,00
  18.541.0052.2107.000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE  2.700,00
 
  TOTAL  255.500,00
  ORÇAMENTO DOS FUNDOS ESPECIAIS   
  (Inc. I, § 2º, Art.2º)
  5  CMDCA-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
  RECEITA

  Classif.  Discriminação  Valor R$

  0,00
  Recursos Próprios do Municipio  502.800,00
  TOTAL  502.800,00
 
  PLANO DE APLICACAO
  Classif.  Discriminação  Valor R$
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  08.243.0052.2123.000 MANUTENÇÃO DO CMDCA  502.800,00
 

  TOTAL  502.800,00

  ORÇAMENTO DOS FUNDOS ESPECIAIS   
  (Inc. I, § 2º, Art.2º)
  6  FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA-FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
  RECEITA

  Classif.  Discriminação  Valor R$

  0,00
  Recursos Próprios do Municipio  3.920,00
  TOTAL  3.920,00
 
  PLANO DE APLICACAO
  Classif.  Discriminação  Valor R$

  13.392.0473.2124.000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA  3.920,00
 

  TOTAL  3.920,00

  ORÇAMENTO DOS FUNDOS ESPECIAIS   
  (Inc. I, § 2º, Art.2º)
  7  FUNDO MUL HABITAÇÃO INTERESSE SOCIAL-FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
  INTERESSE SOCIAL
  RECEITA
  Classif.  Discriminação  Valor R$

  0,00
  Recursos Próprios do Municipio  312.650,00

  TOTAL  312.650,00
 
  PLANO DE APLICACAO

  Classif.  Discriminação  Valor R$

  16.122.0052.2121.000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO  2.650,00
  16.122.0052.1078.000 AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  10.000,00
  300.000,00
  16.122.0052.1076.000 CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES
 
  TOTAL  312.650,00

  Anexo 11   
   
  SEGURIDADE SOCIAL
 
  Codigo  Especificacao  Categoria  Função

  08  Assistência Social  6.516.706,00
  3.1.90.04.00  Contratação Por Tempo Determinado  740.100,00
  3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  1.083.900,00
  3.1.90.13.00  Obrigações Patronais  184.250,00
  3.1.90.92.00  Despesas De Exercícios Anteriores  13.200,00
  3.3.90.14.00  Diárias - Civil  148.200,00
  3.3.90.18.00  Auxílio Financeiro A Estudantes  6.600,00
  3.3.90.30.00  Material De Consumo  717.730,00
  3.3.90.32.00  Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gr  608.240,00
  3.3.90.33.00  Passagens E Despesas Com Locomoção  171.760,00
  3.3.90.35.00  Serviços De Consultoria  39.600,00
  3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  223.600,00
  3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídic  1.258.426,00
  3.3.90.48.00  Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas  66.000,00
  3.3.90.92.00  Despesas De Exercícios Anteriores  16.700,00
  4.4.90.51.00  Obras E Instalações  581.700,00
  4.4.90.52.00  Equipamentos E Material Permanente  656.700,00
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  09  Previdência Social  765.600,00
  3.1.90.13.00  Obrigações Patronais  726.000,00
  3.1.90.92.00  Despesas De Exercícios Anteriores  39.600,00

  10  Saúde  24.481.205,00
  3.1.90.04.00  Contratação Por Tempo Determinado  4.310.200,00
  3.1.90.11.00  Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil  5.219.000,00
  3.1.90.13.00  Obrigações Patronais  869.305,00
  3.1.90.91.00  Sentenças Judiciais  2.000,00
  3.3.90.14.00  Diárias - Civil  38.000,00
  3.3.90.30.00  Material De Consumo  3.617.000,00
  3.3.90.32.00  Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gr  347.500,00
  3.3.90.33.00  Passagens E Despesas Com Locomoção  51.400,00
  3.3.90.36.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física  124.900,00
  3.3.90.39.00  Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídic  3.385.900,00
  3.3.90.48.00  Outros Auxílios Financeiros A Pessoas Físicas  900.000,00
  3.3.90.92.00  Despesas De Exercícios Anteriores  8.000,00
  4.4.90.51.00  Obras E Instalações  1.685.000,00
  4.4.90.52.00  Equipamentos E Material Permanente  3.923.000,00
 
  TOTAL  31.763.511,00
 

Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA
Código identificador: 8d8e38ed3d8bb447d25bc587972e2618

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023-SRP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023-SRP. A Prefeitura Municipal de
Estreito  –  MA,  através  do  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  realizará  licitação  por  meio  do
sistema eletrônico na modalidade PREGÃO do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM com base na Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019
do Decreto Municipal 013/B/2020, Decreto Municipal nº 016/2015, da
Lei  Complementar  n.º  123/2006  e  alterações  posteriores,  e,
subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993, para o OBJETO: FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTOS  E  MATERIAL  HOSPITALAR,  PARA  AS
UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  E  HOSPITAL  MUNICIPAL  DE
ESTREITO/MA,  Local da sessão: a sessão pública eletrônica se iniciará
no  d i a  17/01 /2024  às  08 :30  horas  a t r avés  do  s i t e
www.licitanet.com.br. O edital e seus anexos encontram-se a disposição
dos interessados no endereço eletrônico: www.estreito.ma.gov.br e na
sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal,
situada na Avenida Chico Brito, nº 902, Centro, Estreito, podendo ser
consultado ou adquirido gratuitamente no horário de 08:00 as 14:00
horas, ou mediante recolhimento de taxa aos cofres públicos no valor
de R$ 50,00 (Cinquenta Reais) através do DAM. Estreito – MA, 28 de
dezembro de 2023.
 
RONILSON SILVA SOARES
Presidente da CPL
Portaria nº 289/2023
 

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA
Código identificador: efccfd2f762c08a9be691d9dcd40c6cf

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2023-SRP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2023-SRP. A Prefeitura Municipal de
Estreito  –  MA,  através  do  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  realizará  licitação  por  meio  do
sistema eletrônico na modalidade PREGÃO do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM com base na Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019
do Decreto Municipal 013/B/2020, Decreto Municipal nº 016/2015, da

Lei  Complementar  n.º  123/2006  e  alterações  posteriores,  e,
subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993, para o OBJETO: FUTURA E
EVENTUAL  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS,  MATERIAIS  E
SUPRIMENTOS  DE  INFORMATICA,  PARA  ATENDER  ÀS
NECESSIDADES  DAS  SECRETARIAS  DO  MUNICIPIO  DE
ESTREITO/MA,  Local da sessão: a sessão pública eletrônica se iniciará
no  d i a  16/01 /2024  às  08 :30  horas  a t r avés  do  s i t e
www.licitanet.com.br. O edital e seus anexos encontram-se a disposição
dos interessados no endereço eletrônico: www.estreito.ma.gov.br e na
sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal,
situada na Avenida Chico Brito, nº 902, Centro, Estreito, podendo ser
consultado ou adquirido gratuitamente no horário de 08:00 as 14:00
horas, ou mediante recolhimento de taxa aos cofres públicos no valor
de R$ 50,00 (Cinquenta Reais) através do DAM. Estreito – MA, 28 de
dezembro de 2023.
 
RONILSON SILVA SOARES
Presidente da CPL
Portaria nº 289/2023

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA
Código identificador: 340f0e63752debe9fa3e8abfb1c15f15

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2023

TOMADA  DE  PREÇOS  N°:  011/2023-CPL  -  REABERTURA.  A
Prefeitura Municipal de Estreito – MA, através da Comissão Permanente
de Licitações, torna público para conhecimento dos interessados que
realizará no dia 18/01/2024 às 09:00 horas, reabertura da licitação
na  modalidade  TOMADA  DE  PREÇOS  do  tipo  MENOR  PREÇO
GLOBAL com base na Lei n.º 8.666/1993, e alterações posteriores, Lei
Complementar  nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  Complementar  nº
147/2014, para o OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA
DE  ENGENHARIA  CIVIL  PARA  MANUTENÇÃO  E  REFORMA  DE
PONTES  DE  MADEIRA  NA  ZONA  RURAL  DO  MUNICÍPIO  DE
ESTREITO/MA,  CONFORME  MEMORIAL  DESCRITIVO.  Local  da
sessão:  sala  da  Comissão  Permanente  de  Licitações  da  Prefeitura
Municipal, situada na Avenida Chico Brito, nº 902, Centro, Estreito, O
edital e seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no
endereço eletrônico:  www.estreito.ma.gov.br  e  na sala da Comissão
Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal, situada no endereço
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acima citado, podendo ser consultado gratuitamente ou adquirido no
horário de 08:00 as 14:00 horas, mediante recolhimento de taxa aos
cofres públicos no valor de R$ 50,00 (Cinquenta Reais) através do DAM.
Estreito – MA, 28 de dezembro de 2023.
 
RONILSON SILVA SOARES
Presidente da CPL
Portaria nº 289/2023

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA
Código identificador: c493d508a198fa14d31ae02b550c652a

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2023

TOMADA DE PREÇOS N°: 012/2023-CPL. A Prefeitura Municipal de
Estreito – MA, através da Comissão Permanente de Licitações, torna
público  para  conhecimento  dos  interessados  que  realizará  no  dia
18/01/2024 às 14:30 horas, licitação na modalidade TOMADA DE
PREÇOS  do  tipo  MENOR  PREÇO  GLOBAL  com  base  na  Lei  n.º
8.666/1993, e alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/2006,
alterada  pela  Lei  Complementar  nº  147/2014,  para  o  OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA AREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL
PARA  CONCLUSÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  IMPLANTAÇÃO  DE
MELHORIAS  DE  ACESSO  A  ÁGUA  EM  COMUNIDADES  DO
MUNICIPIO  DE  ESTREITO/MA,  CONFORME  CONTRATO  DE
REPASSE Nº 855576/MMA/CAIXA. Local da sessão: sala da Comissão
Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal, situada na Avenida
Chico Brito, nº 902, Centro, Estreito, O edital e seus anexos encontram-
se  a  disposição  dos  interessados  no  endereço  eletrônico:
www.estreito.ma.gov.br  e  na  sala  da  Comissão  Permanente  de
Licitações da Prefeitura Municipal, situada no endereço acima citado,
podendo ser consultado gratuitamente ou adquirido no horário de 08:00
as 14:00 horas, mediante recolhimento de taxa aos cofres públicos no
valor de R$ 50,00 (Cinquenta Reais) através do DAM. Estreito – MA, 28
de dezembro de 2023.
 
RONILSON SILVA SOARES
Presidente da CPL
Portaria nº 289/2023

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA
Código identificador: 6b697289809d6fd01eda29af2f3d3827

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2023

TOMADA DE PREÇOS N°: 013/2023-CPL. A Prefeitura Municipal de
Estreito – MA, através da Comissão Permanente de Licitações, torna
público  para  conhecimento  dos  interessados  que  realizará  no  dia
19/01/2024 às 09:00 horas, licitação na modalidade TOMADA DE
PREÇOS  do  tipo  MENOR  PREÇO  GLOBAL  com  base  na  Lei  n.º
8.666/1993, e alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/2006,
alterada  pela  Lei  Complementar  nº  147/2014,  para  o  OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE ENGENHARIA CIVIL
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL E
PASSEIOS  PÚBLICOS  EM  DIVERSAS  RUAS  DO  MUNICÍPIO  DE
ESTREITO/MA,  CONFORME  MEMORIAL  DESCRITIVO.  Local  da
sessão:  sala  da  Comissão  Permanente  de  Licitações  da  Prefeitura
Municipal, situada na Avenida Chico Brito, nº 902, Centro, Estreito, O
edital e seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no
endereço eletrônico:  www.estreito.ma.gov.br  e  na sala da Comissão
Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal, situada no endereço
acima citado, podendo ser consultado gratuitamente ou adquirido no
horário de 08:00 as 14:00 horas, mediante recolhimento de taxa aos
cofres públicos no valor de R$ 50,00 (Cinquenta Reais) através do DAM.
Estreito – MA, 28 de dezembro de 2023.
 
RONILSON SILVA SOARES
Presidente da CPL

Portaria nº 289/2023

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA
Código identificador: 313ba807dbf0daaca128e7cf0add623e

DECRETO MUNICIPAL Nº 046, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

DECRETO MUNICIPAL Nº 046, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE O REGIME DE TRANSIÇÃO ENTRE A LEI Nº 8.666, DE 21
DE JUNHO DE 1993, LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, LEI Nº
12.462, DE 04 DE AGOSTO DE 2011, E A LEI Nº 14.133/2021, DE 01 DE
ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA,
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais conferidas pela Constituição Federal,  pela
Constituição do Estado do Maranhão e pela Lei Orgânica do Município; e
CONSIDERANDO o regime de transição da Nova Lei de Licitações e
Contratos,  nos  termos  do  artigo  191,  Parágrafo  Único,  da  Lei  nº
14.133/2021;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal nº 198, de 28 junho
de 2023, estabeleceu nova redação para o inciso II, do art. 193, da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mantendo a previsão de
perda  de  vigência  das  Leis  nº  8.666/93,  nº  10.520/2002  e  nº
12.462/2011, em 30 de dezembro de 2023;
CONSIDERANDO que o regime de transição estabelecido no art. 191,
combinado com o art. 193, ambos da Lei nº 14.133/2021, findará em 29
de dezembro de 2023, último dia útil de vigência do regime anterior;
CONSIDERANDO que  a  nova  Lei  Geral  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos, em seus arts. 191 e 193, inciso II, ao estabelecer o
prazo para se operar a revogação da Leis nº 8.666/93, nº 10.520/2002 e
nº  12.462/2011,  facultou  à  Administração,  nesse  interregno  de
transição  entre  os  regramentos  jurídicos,  licitar  ou  contratar
diretamente  de  acordo  com  seu  texto  ou  de  acordo  com  a  Lei
antecedente e normas correlatas até então vigentes;
CONSIDERANDO  a  necessidade de se definir  o  marco temporal  a  ser
utilizado para a aplicação dos regimes licitatórios que serão revogados
pela Lei nº 14.133/2021 e, assim, em prestígio à segurança jurídica,
uniformizar  a  aplicação  da  norma  no  âmbito  do  Município  de
Estreito/MA;
DECRETA:
Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre o marco temporal  e disciplina o
procedimento de transição para a plena aplicação da Lei Federal nº
14.133/2021,  no  âmbito  dos  órgãos  da  Administração  Direta,  das
autarquias  e  fundações  do  Poder  Executivo  Municipal,  em face  do
direito de opção previsto no artigo 191, da referida Lei.
Art. 2º A partir de 01 (primeiro) de janeiro de 2023, todas as licitações
e contratações diretas serão iniciadas e instruídas pelas regras da Lei
nº 14.133/2021, e pelos normativos que a regulamentam em âmbito
municipal.
Art. 3º Os processos de licitação e contratação autuados até 29 (vinte
e nove) de dezembro de 2023, com fundamento na Lei nº 8.666/1993,
na Lei nº 10.520/2002, ou nos artigos 1º a 47-A da Lei 12.462/2011,
continuarão por estas normas regidos, exceto se tiver expressa opção
por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei Federal nº
14.133/2021.
§ 1º Se houver necessidade de republicação do Edital que observou o
disposto no caput deste artigo, será considerada a data de sua primeira
publicação para fins de atendimento do disposto neste Decreto.
§  2º  Nas hipóteses em que o  mesmo processo administrativo seja
aproveitado para reutilizar os itens ou os lotes decorrentes de licitação
fracassada ou deserta, considerar-se-á a data da primeira publicação do
Edital, para fins de atendimento do disposto neste Decreto.
§ 3º As Portarias nº 014 e nº 015, de 13 de janeiro de 2023, bem como
a Portaria nº 289, de 28 de março de 2023, permanecerão vigentes até
a conclusão dos processos de licitação de que trata o caput deste
artigo.  
Art. 4º A ultratividade das normas previstas no artigo 3º deste Decreto
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fica  condicionada  à  publicação  do  Edital  de  licitação  ou  extrato  de
ratificação  de  contratação  direta  até  o  dia  29  (vinte  e  nove)  de
dezembro  de  2023.
Art. 5º Na hipótese de a Administração licitar ou contratar diretamente
de acordo com a Lei n° 8.666/1993, Lei n° 10.520/2002 ou com os arts.
1º a 47-A, da Lei n° 12.462/2011, o contrato respectivo será regido
pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência,  conforme
Parágrafo Único, do artigo 191, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
Art.  6º  A  ata  de registro  de preços estabelecida até  o  dia  29 de
dezembro de 2023 continuará válida durante toda a sua vigência e
poderá ser utilizada pelos órgãos e entidades participantes, bem como
ser objeto de adesão e de prorrogação.
Parágrafo único. Os contratos decorrentes das hipóteses de que trata
o caput deste artigo serão regidos pela legislação que fundamenta a
respectiva ata de registro de preços.
Art.  7º  Os credenciamentos realizados,  nos termos do disposto no
caput do art. 25, da Lei n° 8.666 de 1993, deverão ser extintos até 31
(trinta e um) de dezembro de 2024.
Parágrafo  único.  A  vigência  dos  contratos  decorrentes  dos
procedimentos de credenciamento de que trata o caput observará o
disposto no art. 57, da Lei n° 8.666 de 1993.
Art. 8º Os processos de contratação de serviços, compras, alienações,
locações e  concessões e  de contratação direta  regidos  pela  Lei  n°
8.666/1993, pela Lei n° 10.520/2002, e pela Lei n° 12.462/2011, se não
cumpridos  os  requisitos  previstos  nos  arts.  3º  e  4º  deste  Decreto,
deverão ser cancelados e arquivados.
Art. 9º A publicação resumida dos instrumentos de contratos ou de
seus  aditamentos  assinados  até  o  dia  29/12/2023  poderão  ser
promovidas na forma do disposto no §  único do Art.  60 da Lei  nº
8.666/93.
Art. 10º  Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto
serão  dirimidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Administração,
Planejamento e Gestão, após manifestação da Procuradoria Geral do
Município.
Art. 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação no
mural  da Prefeitura Municipal  de Estreito,  Estado do Maranhão, nos
termos do art.  87 da Lei  orgânica do Município e/ou no Diário dos
Municípios da FAMEM – MA (Federação dos Municípios do Estado do
Maranhão), revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, AOS VINTE E
OITO (28) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO (12) DE DOIS MIL E VINTE E
TRÊS (2023).
 
Leoarren Túlio de Sousa Cunha
Prefeito Municipal
 

Publicado por: PAULO ROBERTO DE LIRA DANDA
Código identificador: d7014c3a6760fea9846237ae421ec04e

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
021/2022-ADM.

2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
021/2022-ADM.
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2022-CPL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2022.
“2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
021/2022-ADM, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORIA E
CONSULTORIA CONTÁBIL, APLICADA AO EXECUTIVO MUNICIPAL
QUE ENTRE SI  CELEBRAM O MUNICÍPIO  DE  FEIRA NOVA DO
MARANHÃO/MA  E  A  EMPRESA:  G  L  P  M  COSTA  (CGM  –
CONTABILIDADE E GESTÃO MUNICIPAL).
Pelo presente 2º (Segundo) Termo Aditivo ao instrumento particular de
contrato originário nº 021/2022-ADM de um lado O  MUNICÍPIO DE

FEIRA  NOVA  DO  MARANHÃO  -  MA,  através  da  Prefeitura
Municipal  de  Feira  Nova  do  Maranhão/MA,  localizada  a  Praça
Central  –  Centro,  nesta  Cidade,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°
01.616.041/0001-70, representada pela Srª Luiza Coutinho Macedo,
portadora  do  RG  n°  019560942001-0  SSP-MA,  inscrita  no  CPF  n°
576.740.193-49 e pela Secretária Municipal de Administração e
Recursos Humanos de Feira Nova do Maranhão - MA, a Srª Gladys
Cesar da Silva, portadora do RG nº 000103373498-2 SSP/MA, inscrita
no  CPF  nº  820.994.563-72,  doravante  denominada  simplesmente
Contratante. E, de outro lado à empresa: G L P M COSTA (CGM –
CONTABILIDADE E GESTÃO MUNICIPAL), pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ nº 05.705.473/0001-08, organização contábil,
inscrita no CRC/MA nº 001047/O-0 com sede na Av. Hilnete Ribeiro de
Sousa,  nº  687,  Sala  -  A,  Bairro:  Trizidela  –  CEP:  65.690-000  –
Colinas/MA,  neste  ato  representada  por  Gustavo  Luis  Pereira
Macedo  Costa,  brasileiro,  casado,  contador,  portador  do  RG  nº
055935196-8 SSP/MA, inscrito no CPF nº 622.674.343-34, inscrito no
CRC/MA  nº  10772/O-2,  doravante  denominado  simplesmente
Contratado, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, firmam o 2º
(Segundo) Termo Aditivo ao Contrato Originário, que se regará pela Lei
Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie,
atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem
por  objeto  a  prorrogação  de  vigência  do  contrato  originário  nº
021/2022-ADM por mais 12 (doze) meses, até 31/12/2024, oriundo da
Inexigibilidade nº 01/2022-CPL.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, inciso II, c/c Art. 65, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
Feira Nova do Maranhão/MA, 28 de dezembro de 2023. Luiza Coutinho
Macedo - Prefeita Municipal - Município de Feira Nova do Maranhão – MA
Gladys  Cesar  da  Silva  -  Secretária  Municipal  de  Administração  e
Recursos Humanos - Portaria 004/2021

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA
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2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
022/2022-FMS.

2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
022/2022-FMS.
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2022-CPL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2022.
“2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
022/2022-FMS, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORIA E
CONSULTORIA CONTÁBIL, APLICADA AO EXECUTIVO MUNICIPAL
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA
DO MARANHÃO/MA ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E
A EMPRESA: G L P M COSTA (CGM – CONTABILIDADE E GESTÃO
MUNICIPAL).
Pelo presente 2º (Segundo) Termo Aditivo ao instrumento particular de
contrato originário  nº  022/2022-FMS de um lado O  MUNICÍPIO DE
FEIRA  NOVA  DO  MARANHÃO  -  MA,  através  da  Prefeitura
Municipal  de  Feira  Nova  do  Maranhão/MA,  localizada  a  Praça
Central  –  Centro,  nesta  Cidade,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°
01.616.041/0001-70, representada pela Srª Luiza Coutinho Macedo,
portadora  do  RG  n°  019560942001-0  SSP-MA,  inscrita  no  CPF  n°
576.740.193-49 através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS,
fundo público da administração direta municipal, inscrito no CNPJ sob o
nº  13.120.165/0001-49,  neste  ato  representado  pela  Secretária
Municipal  de  Saúde  de  Feira  Nova  do  Maranhão  -  MA,  a  Srª
HILDEANE  COUTINHO  MACEDO  BRINGEL,  brasileira,  casada,
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portadora  do  RG  nº  035204302008-5  SSP/MA,  inscrita  no  CPF  nº
051.914.543-75, doravante denominada simplesmente Contratante. E,
de outro lado à empresa: G L P M COSTA (CGM – CONTABILIDADE E
GESTÃO MUNICIPAL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ nº 05.705.473/0001-08, organização contábil, inscrita no CRC/MA
nº 001047/O-0 com sede na Av. Hilnete Ribeiro de Sousa, nº 687, Sala -
A,  Bairro:  Trizidela  –  CEP:  65.690-000  –  Colinas/MA,  neste  ato
representada por Gustavo Luis Pereira Macedo Costa,  brasileiro,
casado, contador, portador do RG nº 055935196-8 SSP/MA, inscrito no
CPF nº 622.674.343-34, inscrito no CRC/MA nº 10772/O-2, doravante
denominado  simplesmente  Contratado,  e  perante  as  testemunhas
abaixo  nomeadas,  firmam  o  2º  (Segundo)  Termo  Aditivo  ao  Contrato
Originário,  que  se  regará  pela  Lei  Federal  nº  8.666/93,  e  suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem
por  objeto  a  prorrogação  de  vigência  do  contrato  originário  nº
022/2022-FMS por mais 12 (doze) meses, até 31/12/2024, oriundo da
Inexigibilidade nº 01/2022-CPL.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, inciso II, c/c Art. 65, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
Feira Nova do Maranhão/MA, 28 de dezembro de 2023. Luiza Coutinho
Macedo - Prefeita Municipal - Município de Feira Nova do Maranhão – MA
HILDEANE  COUTINHO  MACEDO  BRINGEL  -  Secretária  Municipal  de
Saúde - Portaria 001/2021
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2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
023/2022-FUNDEB.

2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
023/2022-FUNDEB.
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2022-CPL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2022.
“2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
023/2022-FUNDEB,  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  EM
ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  CONTÁBIL,  APLICADA  AO
EXECUTIVO MUNICIPAL VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES
DO FUNDEB QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FEIRA
NOVA DO MARANHÃO/MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE  EDUCAÇÃO  E  A  EMPRESA:  G  L  P  M  COSTA  (CGM  –
CONTABILIDADE E GESTÃO MUNICIPAL).
Pelo presente 2º (Segundo) Termo Aditivo ao instrumento particular de
contrato originário nº 023/2022-FUNDEB de um lado O MUNICÍPIO DE
FEIRA  NOVA  DO  MARANHÃO  -  MA,  através  da  Prefeitura
Municipal  de  Feira  Nova  do  Maranhão/MA,  localizada  a  Praça
Central  –  Centro,  nesta  Cidade,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°
01.616.041/0001-70, representada pela Srª Luiza Coutinho Macedo,
portadora  do  RG  n°  019560942001-0  SSP-MA,  inscrita  no  CPF  n°
576.740.193-49 através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
órgão público do Poder Executivo Municipal, inscrito no CNPJ sob o nº
31.043.637/0001-99,  neste  ato  representado  pela  Secretária
Municipal  de Educação  de  Feira  Nova  do  Maranhão -  MA,  a  Srª
CREUZIVAN COELHO COUTINHO, brasileira, casada, portadora do RG
nº  000039012194-0  SSP/MA,  inscrita  no  CPF  nº  804.493.873-72,
doravante denominada simplesmente Contratante. E, de outro lado à
empresa:  G L P M COSTA (CGM –  CONTABILIDADE E GESTÃO
MUNICIPAL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº
05.705.473/0001-08,  organização  contábil,  inscrita  no  CRC/MA  nº
001047/O-0 com sede na Av. Hilnete Ribeiro de Sousa, nº 687, Sala - A,

Bairro: Trizidela – CEP: 65.690-000 – Colinas/MA, neste ato representada
por  Gustavo  Luis  Pereira  Macedo  Costa,  brasileiro,  casado,
contador, portador do RG nº 055935196-8 SSP/MA, inscrito no CPF nº
622.674.343-34,  inscrito  no  CRC/MA  nº  10772/O-2,  doravante
denominado  simplesmente  Contratado,  e  perante  as  testemunhas
abaixo  nomeadas,  firmam  o  2º  (Segundo)  Termo  Aditivo  ao  Contrato
Originário,  que  se  regará  pela  Lei  Federal  nº  8.666/93,  e  suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem
por  objeto  a  prorrogação  de  vigência  do  contrato  originário  nº
023/2022-FUNDEB por mais 12 (doze) meses, até 31/12/2024, oriundo
da Inexigibilidade nº 01/2022-CPL.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, inciso II, c/c Art. 65, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
Feira Nova do Maranhão/MA, 28 de dezembro de 2023. Luiza Coutinho
Macedo Prefeita Municipal Município de Feira Nova do Maranhão – MA
CREUZIVAN COELHO COUTINHO - Secretária Municipal de Educação -
Portaria 002/2021
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TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo Administrativo nº 033/2023
 
O Município de Feira Nova do Maranhão-MA, com sede administrativa
situada  à  Praça  Central,  s/n,  Centro,  Feira  Nova  do  Maranhão/MA,
inscrito no CNPJ/MF: 01.616.041/0001-70, neste ato representado pela
Prefeita Municipal,  Srª. Luiza Coutinho Macedo, torna público que
ADERIU à Ata de Registro de Preços nº 027/2023, oriunda do
Pregão Eletrônico Nº 017/2023 –  Processo Administrativo Nº
663/2023 – Prefeitura Municipal de Formoso do Araguaia - TO,
em que foram registrados os preços da Empresa: G3 ENGENHARIA E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº 25.056.872/0001-00, cujo objeto é a Registro
de preço para Contratação de empresa especializada para fornecimento
de Sistema de Mini geração Fotovoltaica de Consumo Remoto (Usina de
Energia Solar - Geração Fotovoltaica), compreendendo a elaboração do
caderno  de  especificações  e  encargos,  aprovação  deste  junto  a
concessionaria  de  energia  (Energisa-TO),  fornecimento  de  todos  os
equipamentos  e  materiais,  instalação,  efetivação do acesso junto  a
concessionaria  de  energia,  treinamento,  manutenção  preventiva  e
suporte técnico com serviço continuado de aferição de performance
pelo período de 12 (doze) meses, no município de Formoso do Araguaia
— TO.
A  referida  adesão  se  justifica  pela  necessidade  de  Contratação  de
empresa  especializada  para  fornecimento  de  Sistema  de  geração
Fotovoltaica  de  Consumo Remoto  (Usina  de  Energia  Solar  Geração
Fotovoltaica),  compreendendo  a  elaboração  do  caderno  de
especificações  e  encargos,  aprovação  deste  junto  a  concessionaria  de
energia  deste  Estado,  fornecimento  de  todos  os  equipamentos  e
materiais, instalação, efetivação do acesso junto a concessionaria de
energia,  treinamento,  manutenção  preventiva  e  super  técnico  com
continuado de aferição de performance pelo período de 12 doze meses,
no município de Feira Nova do Maranhão-MA,  com  iniciativas voltadas
às práticas sustentáveis na preservação do meio ambiente e redução
dos custos com contas de energia dos órgãos Municipais. Feira Nova do
Maranhão-MA,  28  de  dezembro  de  2023.  LUIZA  COUTINHO
MACEDO. Prefeita Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

DECRETO Nº 078/2023- REGULAMENTAÇÃO NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI 14.133/2021)

DECRETO Nº 078/2023, de 26 de Novembro de 2023.
 
Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município de
FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA.
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e
considerando a entrada em vigor da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, merece regulamentação em âmbito municipal.
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do
Poder Executivo municipal de FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA
Art. 2º. O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo municipal de FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-
MA, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.
Art. 3º. Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência,
do  interesse  público,  da  probidade  administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da  transparência,  da  eficácia,  da  segregação  de  funções,  da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
 
CAPÍTULO II
DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO E DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
 
Art. 4º. A atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, no âmbito da administração direta e indireta pelo
Poder Executivo, obedecerá ao disposto neste decreto.
 
Art. 5º. O agente de contratação, a equipe de apoio e os respectivos substitutos, bem como a comissão de contratação, serão designados, em
caráter permanente ou especial, pela autoridade máxima do órgão, observados os requisitos previstos nos arts. 11º e 12º.
 
Art. 6º. A critério da autoridade máxima do órgão, o agente de contratação, a equipe de apoio e a comissão de contratação poderão ser designados
para uma licitação específica, para um período determinado ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.
 
Art. 7º. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação.
 
Art. 8º. A comissão de contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, e será presidida por um deles.
 
Art. 9º. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, a comissão de contratação será composta por, no mínimo, 3 (três) membros que sejam,
preferencialmente, servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da administração municipal, admitida a
contratação de profissionais para assessoramento técnico.
 
Art. 10º. Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado pela administração, poderá ser
contratado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar o agente público responsável pela condução da licitação.
 
§ 1º A empresa ou o profissional especializado contratado nos termos do caput assumirá responsabilidade objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva do agente de
contratação ou da comissão de contratação.
 
§ 2º  A contratação de terceiros não eximirá a responsabilidade do agente de contratação ou da comissão de contratação, nos limites das
informações recebidas do terceiro contratado.
 
Art. 11º. O agente público designado para o cumprimento do disposto neste decreto deverá preencher os seguintes requisitos:
 
I – ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da administração pública;
 
II – ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional;
III – não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
 
§ 1º – Para fins do disposto no inciso III, consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação
com o órgão ou com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações.
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§ 2º – A vedação de que trata o inciso III incide sobre o agente público que atue em processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de
atividade em que atue o licitante ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento.
 
Art. 12º O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis
a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação.
 
Parágrafo único – A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:
 
I – será avaliada na situação fática processual;
 
II – poderá ser ajustada em razão:
 
a) da consolidação das linhas de defesa;
b) das características do caso, tais como o valor e a complexidade do objeto da contratação.
 
Art. 13º. O agente público designado para atuar na fase externa de licitação e o terceiro que o auxilie, na qualidade de integrante de equipe de
apoio, de profissional especializado ou de funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, deverão observar as vedações
previstas no art. 9º da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
 
Art. 14º. Caberá ao agente de contratação, tomar decisões, acompanhar o trâmite, dar impulso e executar quaisquer outras atividades necessárias
ao bom andamento da fase externa, do certame até a homologação, promovendo as seguintes ações;
 
I – coordenar os trabalhos da equipe de apoio vinculada ao procedimento licitatório de sua responsabilidade;
 
II  –  requisitar  medidas  de  saneamento,  junto  à  equipe  da  fase  preparatória,  destinadas  a  corrigir  impropriedades  na  documentação  ou
complementar a instrução do processo, quando necessário;
 
III – receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, podendo requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração desses documentos, ao demandante da licitação e ao profissional especializado, quando necessário;
 
IV – conduzir e coordenar a sessão pública da licitação;
V – negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o detentor da melhor proposta;
 
VI – verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos no edital;
 
VII – verificar e julgar as condições de habilitação;
 
VIII  –  realizar  diligências  a  fim  de  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas  e  dos  documentos  de  habilitação  e  a  sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, e atribuir-lhes eficácia para fins de classificação e habilitação;
 
IX – complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame e atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
 
X – declarar o vencedor do certame;
 
XI – receber os recursos interpostos em face de suas decisões, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar sua decisão, encaminhar o
recurso com sua motivação à autoridade máxima do órgão ou da entidade para decisão nos termos do § 2º do art. 165 da Lei federal nº 14.133, de
2021;
 
XII – divulgar e dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos procedimentos, encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases
de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade máxima do órgão ou da entidade para adjudicação e para
homologação;
 
XIII – propor à autoridade máxima do órgão ou da entidade a revogação, a anulação da licitação, ou a aplicação de sanções, quando for o caso;
 
Art. 15º. O agente de contratação será auxiliado, pela equipe de apoio, e responderá individualmente pelos atos que praticar, exceto quando
induzido a erro pela atuação da equipe.
 
Art. 16º. O agente de contratação poderá solicitar esclarecimentos ou manifestação técnica de servidores ou empregados públicos ou de setores do
órgão ou da entidade, a fim de embasar sua decisão quando do julgamento das fases de habilitação e proposta.
 
§ 1º – Os servidores ou empregados públicos, quando demandados, prestarão informações em documentos apartados e devidamente assinados, e
responderão pela veracidade e pela precisão de seu conteúdo.
 
§ 2º – O não atendimento das diligências do agente de contratação ensejará motivação formal, a ser juntada aos autos do processo.
 
§ 3º – As diligências de que trata o § 2º observarão as normas internas do órgão ou da entidade, inclusive quanto ao fluxo procedimental.
 
§ 4º – A atuação dos servidores ou empregados públicos, de que trata o caput, não eximirá de responsabilidade o agente de contratação, exceto
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quando induzido a erro pelos esclarecimentos ou manifestações recebidas.
 
Art.  17º.  O  agente  de  contratação,  quando  solicitado,  prestará  apoio  técnico,  por  meio  de  informações  relevantes,  colaborando  com  o
desenvolvimento da fase preparatória da licitação.
 
Art. 18º. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação no exercício de suas atribuições.
 
Art. 19º. Caberá à comissão de contratação:
 
I – substituir o agente de contratação, no exercício das atribuições constantes no art. 14º, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais e se for a ela delegada, desde que atendidos os requisitos estabelecidos nos arts. 7º, 11º e 12º;
 
II – conduzir a licitação, na modalidade diálogo competitivo, observado o disposto no art. 14º.
 
Parágrafo único – Quando substituírem o agente de contratação, na forma prevista no inciso I do caput, os membros da comissão de contratação
responderão solidariamente pelos atos praticados pela comissão, exceto o membro que expressar posição individual divergente, a qual deverá ser
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
 
Art. 20º. O agente de contratação, a equipe de apoio e a comissão de contratação, no desempenho de suas funções, contarão com o auxílio dos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno.
 
§ 1º – O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese em que serão
observadas as normas internas do órgão ou da entidade quanto ao fluxo procedimental.
 
§ 2º – Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de consulta específica, que
conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida.
 
§ 3º – Previamente à tomada de decisão, o agente de contratação e a comissão de contratação considerarão eventuais manifestações apresentadas
pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, as quais somente poderão ser rejeitadas de forma motivada, ressalvados os casos
de vinculação expressa do gestor, na forma da lei.
§ 4º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três)
membros, dentre servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órgãos ou entidades.
§ 5º Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro.
 
CAPÍTULO III
DO FISCAL E GESTOR DOS CONTRATOS
 
Art.  21º.  A atuação dos gestores e fiscais de contratos,  no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo,  obedecerá ao disposto
neste decreto.
 
Art. 22º. Para os efeitos deste decreto, serão adotadas as definições estabelecidas no art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem
como as seguintes:
 
I – gestor do contrato: o agente público do órgão responsável pelo gerenciamento geral dos contratos;
 
II – fiscal do contrato: o agente público responsável pelo acompanhamento e fiscalização operacional da execução dos contratos, nos seus aspectos
técnicos e/ou administrativos;
 
III  –  fiscal  setorial:  o  fiscal  do  contrato  quando  a  execução  do  objeto  ocorrer  concomitantemente  em  setores  distintos  ou  em  unidades
desconcentradas  de  um  órgão  ou  uma  entidade  ou  mesmo  quando  o  contrato  for  celebrado  por  dois  ou  mais  órgãos  ou  entidades.
 
Art. 23º. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e a legislação em vigor, respondendo cada
uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
 
Parágrafo único – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela administração, de forma a garantir a regularidade dos atos
praticados e a plena execução do objeto.
 
Art. 24º. As atividades de gestão e fiscalização dos contratos compreendem o conjunto de ações realizadas de forma rotineira e sistemática, que
tem  por  objetivo  aferir  o  cumprimento  dos  resultados  previstos  pela  administração  para  os  objetos  contratados,  verificar  o  cumprimento  das
obrigações previstas no edital de licitação e contrato e das exigências legais.
 
§ 1º – As atividades descritas no caput serão realizadas pelo gestor e pelo fiscal do contrato, assegurada a distinção das funções.
 
Art. 25º. Para todos os contratos firmados pela administração direta e indireta do Poder Executivo haverá a designação de gestores e fiscais.
 
§ 1º – Para os instrumentos equivalentes aos contratos será avaliada, pelo gestor do contrato, a necessidade de designação de fiscal.
 
§ 2º – As funções de fiscalização técnica, administrativa e/ou setorial de cada contrato poderão ser exercidas em conjunto ou individualmente por
um ou mais fiscais, conforme designação, considerando a especificidade do objeto contratado.
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Art. 26º.Os fiscais do contrato poderão ser assessorados e subsidiados por agentes públicos da administração municipal ou por serviço de empresa
ou  de  profissional  especializado,  contratados  pela  administração,  considerando  a  especificidade  do  objeto,  sua  abrangência  multissetorial  e  o
envolvimento de várias especialidades profissionais distintas.
 
§ 1º – A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista no caput assumirá responsabilidade objetiva pela veracidade e pela
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de
fiscal do contrato.
 
§ 2º – Os agentes públicos da administração municipal, quando demandados, prestarão informações em documentos apartados e devidamente
assinados, e responderão pela veracidade e pela precisão de seu conteúdo.
 
§  3º  –  A  atuação  dos  agentes  públicos  da  administração  municipal  e  a  contratação  de  terceiros  não  eximirá  a  responsabilidade  dos  fiscais  do
contrato, nos limites das informações recebidas.
 
Art. 27º. Os gestores e os fiscais de contrato, bem como seus respectivos substitutos, serão designados com observância dos requisitos previstos
nos arts. 29º e 30º.
 
§ 1º – O gestor do contrato será o titular da secretaria municipal demandante da licitação ou o servidor ou empregado público por ele designado.
 
§ 2º – O fiscal do contrato será designado pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa
indicarem.
 
§ 3º – Na designação de que trata o caput, serão considerados:
 
I – a compatibilidade com as atribuições do cargo, emprego ou função pública;
 
II – a complexidade da fiscalização;
 
III – o quantitativo de contratos por agente público.
 
§ 5º – Para fins de fiscalização setorial, a autoridade poderá designar representantes para atuarem como fiscais setoriais nos locais de execução do
contrato.
 
§ 6º – Não sendo designado o gestor ou os fiscais dos contratos e seus substitutos no prazo previsto no art. 28º, ou em caso de desligamento ou
afastamento extemporâneo e definitivo destes agentes públicos, as atribuições de gestão ou de fiscalização contratual caberá ao responsável pela
designação.
 
Art.  28º.  A  designação  dos  gestores  e  fiscais  de  contrato  será  formalizada  por  portaria  publicada  no  Diário  Oficial,  em  até  10  (dez)  dias  úteis
contados  da  celebração  do  contrato  ou  instrumento  a  ser  gerenciado,  contendo  o  nome  completo,  a  identificação  funcional,  o  cargo  ou  função
pública exercida pelo servidor ou empregado público destinatário da delegação, a descrição resumida do objeto do contrato, bem como o número
do procedimento de licitação, dispensa ou inexigibilidade que originou a contratação.
 
Art. 29º. O agente público designado para o cumprimento do disposto neste decreto deverá preencher os seguintes requisitos:
 
I – ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da administração pública;
 
II – ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional;
 
III – não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
 
§ 1º – Para fins do disposto no inciso III, consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas com histórico recorrente de contratação
com o órgão ou com a entidade.
 
§ 2º – A vedação de que trata o inciso III incide somente sobre os contratos firmados com o contratado com o qual haja o relacionamento.
 
Art. 30º. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis
a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação.
 
Parágrafo único – A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput:
 
I – será avaliada na situação fática processual;
 
II – poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
 
a) da consolidação das linhas de defesa;
b) de características do caso concreto como o valor e a complexidade do objeto da contratação.
 
Art. 31º. Caberá ao gestor do contrato:
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I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial;
 
II  –  acompanhar os registros realizados pelos fiscais  do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,  e
informar à autoridade máxima do órgão ou da entidade aquelas que ultrapassarem a sua competência;
III – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato;
 
IV – manifestar acerca da celebração de termo aditivo, da extinção dos contratos e demais ocorrências pertinentes à execução contratual;
 
V – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei federal nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas
durante a execução do contrato;
 
VI – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
 
VII  –  aplicar  penalidades,  subsidiado  pelas  informações  fornecidas  pelo  fiscal  ou  terceiro  contratado  ou  fornecer  subsídios  ao  agente  público
responsável por sua aplicação;
 
VIII – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso;
 
IX – diligenciar no sentido de solicitar nova licitação ou a prorrogação do contrato vigente, de modo a evitar a interrupção de serviços públicos
essenciais.
 
Art. 32º. Caberá ao fiscal técnico:
 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências, bem como ao controle dos prazos
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos;
 
II – promover todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais,  e  elaborar  relatório  com vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração;
 
III – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a
administração;
 
IV – acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
 
V – exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos no contrato e instrumentos dele decorrentes;
 
VI – exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos;
 
VII – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
 
VIII – emitir notificações e determinar a correção de rotinas ou de quaisquer vícios, defeitos, incorreções, inexatidão ou irregularidade constatada,
com a definição de prazo para a correção, reparação, remoção, reconstrução ou substituição, a expensas da contratada, no total ou em parte, do
objeto contratado;
 
IX – aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato;
 
X – conferir e atestar as notas fiscais e faturas, em conjunto com o fiscal administrativo, no âmbito de suas competências;
 
XI – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
 
XII  –  comunicar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato  quaisquer  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
estabelecidas;
 
XIII – realizar todas as ações necessárias para a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, no âmbito de sua competência;
 
XIV – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias à elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada pela
fiscalização, no âmbito de suas competências, conforme o disposto no inciso VI do art. 31º;
 
XV – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, de forma sumária ou mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico, conforme o caso;
 
XVI  –  realizar  o  recebimento  definitivo  do  objeto  do  contrato,  quando  não  houver  servidor  ou  comissão  específica  designada,  mediante  termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais de caráter técnico.
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Parágrafo único – As competências definidas neste decreto não excluem outras atribuições definidas em normativos.
 
Art. 33º. Caberá ao fiscal administrativo do contrato:
 
I – prestar apoio administrativo e operacional ao gestor do contrato, com informações pertinentes às suas competências, bem como ao controle dos
prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao
acompanhamento de garantias;
 
II – acompanhar a execução contratual em seus aspectos administrativos;
 
III  –  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  com  a  solicitação  dos  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso
necessário;
 
IV – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias;
 
V – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais, no âmbito de sua
competência, e reportar ao fiscal técnico ou setorial, bem como ao gestor do contrato, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
a sua competência;
 
VI – conferir e atestar as notas fiscais e faturas, em conjunto com fiscal técnico ou fiscal setorial, no âmbito de suas competências;
 
VII  –  auxiliar  o gestor do contrato com as informações necessárias à elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada pela
fiscalização, no âmbito de suas competências, conforme o disposto no inciso VI do art. 31º;
 
VIII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o encerramento da vigência do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual;
 
IX – realizar todas as ações necessárias para a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, no âmbito de sua competência.
 
Art. 34º. Caberá ao fiscal setorial do contrato exercer as atribuições de que tratam os arts. 32º e 33º.
 
Parágrafo  único  –  Quando o  fiscal  setorial  exercer  apenas  as  atribuições  de  fiscal  técnico,  a  fiscalização será  obrigatoriamente  dividida  com um
fiscal administrativo, observando-se o disposto no § 1º do art. 33º.
 
Art. 35º. O gestor do contrato e os fiscais técnicos, administrativos e setoriais, no desempenho de suas funções, contarão com o auxílio dos órgãos
de assessoramento jurídico e de controle interno para dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato.
 
§ 1º – O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese em que serão
observadas as normas internas do órgão quanto ao fluxo procedimental.
 
§ 2º – Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de consulta específica, que
conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida.
 
§  3º  –  Previamente  à  tomada  de  decisão,  o  gestor  e  o  fiscal  do  contrato  considerarão  eventuais  manifestações  apresentadas  pelos  órgãos  de
assessoramento jurídico e de controle interno, as quais somente poderão ser rejeitadas de forma motivada, ressalvados os casos de vinculação
expressa do gestor, na forma da lei.
 
Art. 36º. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os indeferimentos aos requerimentos serão
proferidos no prazo de até 1 (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que
estabeleça prazo específico.
 
§ 1º – O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que motivado.
 
§ 2º – As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade máxima do órgão, ou a
quem as normas de organização administrativa indicarem, nos limites de suas competências.
 
Art. 37º. As funções de gestor e fiscal do contrato não serão remuneradas, sendo consideradas de relevante caráter público.
 
Art. 38º. O gestor e o fiscal do contrato poderão ser responsabilizados pela sua atuação na forma da lei.
 
Art. 39º. Em se verificando a ocorrência de ato lesivo à administração pública, nos termos da Lei, os agentes públicos responsáveis pelas funções
instituídas neste decreto deverão informar à autoridade máxima do órgão, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis.
 
CAPÍTULO IV
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Art. 40º.  Este Decreto regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de
contratações anual no âmbito da administração pública municipal direta.
Art. 41º. O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua
competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
I - O Plano de Contratações Anual deverá ser elaborado por Comissão especifica para o estudo e elaboração.
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II - A Comissão de que trata o inciso I deverá ser composta por no mínimo 1(um) representante de cada Unidade Gestora do Municipio.
Art. 42º. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - autoridade competente - agente público com poder de decisão indicado formalmente como responsável por autorizar as licitações, os contratos
ou a ordenação de despesas realizados no âmbito do órgão ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar os processos de contratação para as centrais
de compras de que trata o art. 181 da Lei nº 14.133, de 2021;
II - requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;
III - área técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o documento de
formalização de demanda, e promover a agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza;
IV - documento de formalização de demanda - documento que fundamenta o plano de contratações anual, em que a área requisitante evidencia e
detalha a necessidade de contratação;
V - plano de contratações anual - documento que consolida as demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício subsequente ao
de sua elaboração; e
VI  -  setor  de contratações -  unidade responsável  pelo  planejamento,  pela  coordenação e  pelo  acompanhamento das  ações destinadas às
contratações, no âmbito do órgão ou da entidade.
§ 1º. Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas
atribuições, detenha conhecimento técnico operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no inciso III do caput.
§ 2º. A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais
dos órgãos e das entidades.
Art. 43º. A elaboração do plano de contratações anual pelo órgão tem como objetivos:
I  -  racionalizar  as  contratações das unidades administrativas de sua competência,  por  meio da promoção de contratações centralizadas e
compartilhadas, a fim de obter economia de escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos processuais;
II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico;
III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;
 IV - evitar o fracionamento de despesas; e
V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com o mercado e incrementar a competitividade.
Art. 44º. Até 30 de novembro de cada exercício, os órgãos e as entidades elaborarão, consolidarão e aprovarão os seus planos de contratações
anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas:
I - as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14. 133, de 2021; e
II - as contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de doação, oriundos de agência oficial de cooperação ou de organismo
financeiro do País.
§ 1º. O período de que trata o caput compreenderá a elaboração, a consolidação e a aprovação do plano de contratações anual pelos órgãos e pelas
entidades.
§ 2º. O planejamento dos planos referidos no caput devem ser compartilhados com a Secretaria Municipal Administração ou Planejamento.
 
Art. 45º. Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual:
 
I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais
hipóteses legais de sigilo;
 
II - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e IV - as pequenas compras e a prestação de
serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
III - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento.
Parágrafo único. Na hipótese de classificação parcial das informações de que trata o inciso I do caput, as partes não classificadas como sigilosas
serão cadastradas no PCA, quando couber.
 
Art. 46º. Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de formalização de demanda com as seguintes
informações:
 
I - justificativa da necessidade da contratação;
 
II - descrição sucinta do objeto;
 
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual;
 
IV - estimativa preliminar do valor da contratação;
 
V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da
entidade;
 
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia estabelecida pelo órgão ou pela
entidade contratante;
 
VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a sua execução, com vistas a
determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e
 
VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável.
Art.  47º.  O  documento  de  formalização  de  demanda  poderá,  se  houver  necessidade,  ser  remetido  pelo  requisitante  à  área  técnica  para  fins  de
análise, complementação das informações, compilação de demandas e padronização.
Art. 48º. As informações de que trata o art. 46º serão formalizadas até 30 de novembro do ano de elaboração do plano de contratações anual.
Art. 49º. Encerrado o prazo previsto no art. 48º, o setor de contratações consolidará as demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas
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técnicas e adotará as medidas necessárias para:
I - agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com objetos de mesma natureza com vistas à racionalização de
esforços de contratação e à economia de escala;
II - adequar e consolidar o plano de contratações anual, observado o disposto no art. 43º; e
III  -  elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas a data estimada para o início do processo de
contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira.
§ 1º. O prazo para tramitação do processo de contratação ao setor de contratações constará do calendário de que trata o inciso III do caput.
§ 2º. O processo de contratação de que trata o § 1º será acompanhado de estudo técnico preliminar, termo de referência, anteprojeto ou projeto
básico, considerado o tempo necessário para realizar o procedimento ante a disponibilidade da força de trabalho na instrução do processo.
§ 3º. O setor de contratações concluirá a consolidação do plano de contratações anual até 15 de dezembro do ano de sua elaboração e o
encaminhará para aprovação da autoridade competente.
Art. 50º. Até 30 de dezembro do ano de elaboração do plano de contratações anual, a autoridade competente aprovará as demandas nele
previstas, observado o disposto no art. 44º.
§ 1º. A autoridade competente poderá reprovar itens do plano de contratações anual ou devolvêlo ao setor de contratações, se necessário, para
realizar adequações junto às áreas requisitantes ou técnicas, observado o prazo previsto no caput.
§ 2º. O plano de contratações anual aprovado pela autoridade competente será disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP
e no site eletrônico do município, observado o disposto no art. 52.
Art. 51º. O plano de contratações anual dos órgãos e das entidades será disponibilizado automaticamente no Portal Nacional de Contratações
Públicas e no site eletrônico do município.
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades disponibilizarão, em seus sítios eletrônicos, o endereço de acesso ao seu plano de contratações anual no
Portal Nacional de Contratações Públicas, após sua adequação à Lei Orçamentária Anual.
Art.  52º. Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser alterado, por meio de justificativa aprovada pela autoridade
competente.
Parágrafo único. O plano de contratações anual atualizado e aprovado pela autoridade competente será disponibilizado no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP e no site eletrônico do município.
Art. 53º. O setor de contratações verificará se as demandas encaminhadas constam do plano de contratações anual anteriormente à sua execução.
Parágrafo único. As demandas que não constarem do plano de contratações anual ensejarão a sua revisão, caso justificadas, observado o disposto
no art. 52º.
Art. 54º. As demandas constantes do plano de contratações anual serão formalizadas em processo de contratação e encaminhadas ao setor de
contratações com a antecedência necessária ao cumprimento da data pretendida de que trata o inciso V do caput do art. 46º, acompanhadas de
instrução processual, observado o disposto no § 1º do art. 49º.
Art. 55º. No ano de execução do plano de contratações anual, os órgãos e entidades da administração pública municipal elaborarão, de acordo com
as disposições da Lei nº 14.133/2023, relatórios de riscos referentes à provável não efetivação da contratação de itens constantes do plano de
contratações anual até o término daquele exercício.
§ 1º. O relatório de gestão de riscos terá frequência mínima bimestral e sua apresentação deverá ocorrer, no mínimo, nos meses de julho, setembro
e novembro de cada ano.
§ 2º. O relatório de que trata o § 1º será encaminhado à autoridade competente para adoção das medidas de correção pertinentes.
§ 3º. Ao final do ano de vigência do plano de contratações anual, as contratações planejadas e não realizadas serão justificadas quanto aos motivos
de sua não consecução, e, se permanecerem necessárias, serão incorporadas ao plano de contratações referente ao ano subsequente.
Art. 56º. A autoridade superior dos órgãos e entidades da administração pública municipal poderá, desde que devidamente justificado, dispensar a
aplicação do plano de contratações anual ao que for incompatível com a sua forma de atuação, observados os princípios gerais de licitação e a
legislação pertinente.
 
CAPÍTULO V
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Art. 57º.  A elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP – na fase de planejamento das licitações no âmbito da administração direta e indireta do
Poder Executivo Municipal, obedecerá ao disposto neste decreto.
 
Art. 58º. O ETP é o documento que evidencia o problema a ser resolvido para satisfação do interesse público, bem como a melhor solução dentre as
possíveis, servindo de base à elaboração do Termo de Referência – TR, e dos demais documentos técnicos pertinentes, caso se conclua pela
viabilidade da contratação.
 
Art. 59º. É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens e contratação de serviços, na fase de planejamento dos seguintes processos
licitatórios e contratações diretas:
 
I – que resultem em contratos corporativos do Município;
 
II – cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior retorno econômico;
 
III – de aquisição de bens e prestação de serviços considerados inéditos no âmbito do Município, no órgão requisitante e de aquisição de bens e
prestação de serviços que não tenham sido contratados nos últimos anos pelo órgão requisitante;
 
IV – de aquisição de bens e prestação de serviços em que haja necessidade de reavaliar a forma de contratação contida em contrato anterior;
 
V – de aquisição de bens que eventualmente possam ser classificados como de luxo, a fim de demonstrar seu caráter essencial ao atendimento da
necessidade da administração;
 
VI – quando houver necessidade de audiência ou consulta pública;
 
VII – de fornecimento e prestação de serviço associado, nos termos do inciso XXXIV do art. 6º da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

253/514www.famem.org.br



 
VIII – internacionais, nos termos do inciso XXXV do art. 6º da Lei federal nº 14.133, de 2021;
 
X – quando houver a possibilidade de opção entre aquisição ou locação de bens imóveis ou bens móveis duráveis;
 
XI – para contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC.
 
§  1º  –  Novas  contratações  poderão  ser  incluídas  no  rol  mencionado,  conforme  demandas  específicas  e  reavaliações  de  gestão,  mediante  ato
conjunto da Procuradoria-Geral do Município, Secretaria Municipal de Planejamento e Secretaria Municipal de Fazenda.
§  3º  –  Os  ETPs  para  serviços  de  mesma  natureza,  semelhança  ou  afinidade  podem  ser  elaborados  em  único  documento,  desde  que  fique
demonstrada  a  correlação  entre  os  objetos  abrangidos.
 
§ 4º – Os ETPs de contratações anteriores do mesmo órgão poderão ser ratificados nos processos licitatórios e contratações diretas posteriores para
o mesmo objeto, mediante documento formal nos autos que apresente justificativa para essa opção e declaração devidamente fundamentada com
relação à viabilidade técnica e atualidade econômica do estudo.
 
§ 5º – Na confecção do ETP, os órgãos e as entidades poderão utilizar estudos técnicos preliminares elaborados por outros órgãos e entidades
municipais ou das demais unidades da federação, quando identificarem soluções semelhantes que possam se adequar à sua demanda, desde que
devidamente justificado e ratificado pelo setor técnico responsável do órgão requisitante, inclusive em relação à viabilidade técnica e à atualidade
econômica do estudo.
 
§ 6º – Quando o objeto da contratação for solução de TIC, além do previsto neste decreto, deverão ser observadas as normas específicas expedidas
pelo Técnico de Tecnologia da Informação e Comunicação.
 
§ 7º – Nas situações em que o ETP não for obrigatório, faculta-se a sua elaboração sempre que se entender pela conveniência de maiores estudos
para definição da melhor contratação pela administração.
 
Art. 60º. A obrigatoriedade da elaboração do ETP de que trata o caput será dispensada nos seguintes casos:
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, independentemente da forma de contratação;
II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
II- nas situações de emergência ou calamidade pública;
III – nas contratações que mantenham todas as condições definidas em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar a
ausência de licitantes interessados, de propostas válidas ou quando constatada incompatibilidade das propostas de preços, nos termos do inciso III
do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
V - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações
contratuais relativas a serviços contínuos.
VI – Nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de dispensa de licitação) caberá ao Administrador Público a decisão sobre a dispensa
do estudo técnico preliminar, devendo justificar se decidir por dispensar, bem como aquelas situações, a decisão acerca da dispensa de ánalise de
risco, termo de referência ou projeto básico. 
 
Art. 61º. O ETP conterá os seguintes elementos:
 
I – descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
 
II – demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, bem como identificação da previsão no Plano Anual
de Compras, ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão neste plano;
 
III – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução entre aqueles disponíveis para o atendimento da necessidade pública,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade;
 
IV – levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do
tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:
 
a) ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo total das soluções propostas e da solução atual, quando
for o caso;
 
b) serem ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, de recursos materiais e de pessoal;
 
c) serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração;
 
d)  ser  considerada  a  incorporação  de  tecnologias  que  permitam  ganhos  de  eficiência,  exatidão,  segurança,  transparência,  impessoalidade,
padronização  ou  controle,  se  for  o  caso;
 
e) ser realizada consulta ou audiência pública com potenciais contratadas para coleta de contribuições;
 
f) em caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso de locação de bens, para a satisfação da necessidade pública,
serem avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa;
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g) serem consideradas outras opções menos onerosas à administração, como chamamentos públicos para doação e permuta;
 
V – descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências relacionadas aos insumos, à garantia, à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução;
VI – estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando
a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar a otimização dos gastos públicos;
 
VII – estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em pesquisa simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do
eventual gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção;
 
VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
 
IX  –  apresentação  de  contratações  correlatas  e/ou  interdependentes  que  possam  impactar  técnica  e/ou  economicamente  nas  soluções
apresentadas;
 
X – demonstração dos resultados pretendidos em termos de efetividade, economicidade, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis e de desenvolvimento nacional sustentável;
 
XI – descrição das providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou à adequação do ambiente da organização;
 
XII – descrição dos possíveis impactos ambientais e respectivas medidas preventivas e corretivas incluídos requisitos de baixo consumo de energia
e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
 
XIII – posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, razoabilidade e adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.
 
§ 1º – Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso IV, a quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os
requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.
 
§ 2º – Para fins do disposto no inciso IX, entende-se por contratações correlatas aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si e
contratações interdependentes aquelas em que a execução da contratação tratada poderá afetar ou ser afetada por outras contratações da
Administração Pública.
 
§ 3º – O ETP deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII e XIII e, quando não contemplar os elementos
descritos nos outros incisos do caput, apresentar as devidas justificativas no próprio documento.
 
§ 4º – Para fins de justificativa do quantitativo, as aquisições de bens deverão priorizar o levantamento dos históricos de consumo dos materiais a
serem adquiridos, os Planos Anuais de Compras e as intenções de registro de preços, quando houver.
 
§  5º –  Durante a elaboração do ETP, deverá ser discutida e analisada a existência de riscos relevantes que possam comprometer a definição da
solução mais adequada ou sua futura implementação e, caso existentes, deverão ser registrados no ETP.
 
Art. 62º. O ETP poderá ser divulgado como anexo do TR, salvo quando tiver sido classificado como sigiloso, ou se o órgão ou entidade responsável
pela licitação entender cabível a sua divulgação apenas após a homologação do processo licitatório, nos termos do § 3º do art. 54 da Lei federal nº
14.133, de
2021.
 
Parágrafo único – Quando não for possível divulgar o ETP devido a sua classificação, poderá ser divulgado como anexo do TR um extrato das partes
que não contiverem informações sigilosas e que forem relevantes para a compreensão da demanda pública.
 
CAPÍTULO VI
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS E DO ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO
Art. 63º. O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo
critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna
de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.
§1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que
vier a substituí-los.
§2º  As  disposições  do  presente  artigo  poderão  ser  implantadas  após  31  de  dezembro  de  2023,  cabendo  ao  Administrador  Público  justificar  por
escrito e anexar ao respectivo processo licitatório, a não utilização do catálogo eletrônico de padronização ou dos modelos e minutas de que trata o
inciso IV do caput do artigo 19 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
§3º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso II do caput ou dos modelos de minutas de que trata o inciso IV do
caput artigo 19 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.
Art. 64º. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para
cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.
§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que
se propõe, apresente o melhor preço.
§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do
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objeto e satisfação das necessidades da Administração municipal.
Art. 65º. Considera-se bem de luxo aquele:
I - que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a satisfação das necessidades da Administração Municipal;
II - identificável por meio de características tais como ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte.
Art. 66º. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que:
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem e qualidade comum de mesma natureza;
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.
Art. 67º. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste Decreto.
Parágrafo único. A aquisição de bens de consumo que esteja dentro do limite de valor de dispensa de licitação previsto no inciso II do art. 75 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, não afasta a possibilidade de enquadramento como bens de luxo.
Art. 68º.  As unidades de contratação dos órgãos municipais,  em conjunto com as unidades técnicas,  identificarão os bens de consumo de luxo
constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do
art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
§1º Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados.
§2º No que se refere ao Planejamento Anual para as licitações de bens de consumo sistêmicos licitados através do Sistema de Registro de Preços –
SRP,  identificando demandas por  bens de consumo de luxo,  solicitará as devidas justificativas para aquisição ou retornará a solicitação ao setor
requisitante para supressão ou substituição dos bens demandados.
 
CAPÍTULO VII
DA PESQUISA DE PREÇOS
Art. 69º. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.
Art. 70º. Nos pocessos licitatórios e nas contratações diretas, para aquisição de bens e contratações de serviços em geral, o valor estimado será
definido com base no melhor preço aferida por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado
o índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual
ou Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV  -  pesquisa direta com, no mínimo,  3 (três)  fornecedores,  mediante solicitação formal  de cotação,  desde que seja apresentada justificativa da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital.
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do edital; ou
VI  -  pesquisa na base de notas fiscais de serviços dos cadastros da municipalidade, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.
§ 1º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
Art. 71º. Nos pocessos licitatórios e nas contratações diretas, para contração de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido
percentual  de  Beneficios  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  de  referência  e  dos  Encargos  Sociais  (ES)  cabíveis,  será  definido  por  meio  da  utilização  de
parâmetros na seguinte ordem:
 I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para
serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices de Construção Civil (Sinapi), para as
demais obras e serviços de engenharia. 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo
Municipal, Estadual e Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV  -  pesquisa  direta  com no  mínimo  3  (três)  fornecedores,  mediante  solicitação  formal  de  cotação,  desde  que  seja  apresentada  justificativa  da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do edital; ou
VI -  pesquisa na base de notas fiscais de serviços dos cadastros da municipalidade, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.
 
§1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor
estimado da contratação será calculado nos termos do caput deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre
que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no
inciso I do caput deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras
contratações similares ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.
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§2º Na hipótese do § 1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no
mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo.
 
Art. 72º. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos
artigos 14 e 15, o fornecedor escolhido para a contratação, deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os
praticados  em  contratações  semelhantes  de  objetos  de  mesma  natureza,  por  meio  da  apresentação  de  notas  fiscais  emitidas  para  outros
contratantes  no  período  de  até  1  (um)  ano  anterior  à  data  da  contratação  pela  Administração,  ou  por  outro  meio  idôneo.
 
Art. 73º. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente
justificada nos autos.
 
Art. 74º. Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para fins do artigo 14, IV e 15, IV, a solicitação efetuada pela administração púbilca
encaminhada por meio físico, ou digital, inclusive por e-mail, devendo os respectivos documentos serem anexados nos autos.
 
Art. 75º. Caberá ao Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação ou ao órgão técnico municipal ou ao Administrador Público, ou agente
público designado pelo Chefe do Poder Executivo para a realização de compras, a apuração do valor estimado com base no melhor preço aferido.
 
§ 1º Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando hover grande variação entre os valores apresentados.
 
§2º Serão desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevedos.
§3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.
Art. 76º. Nas contratações realizadas pelo Municipio, que envolva recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, deve observar
o art. 23 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
Art. 77º. A pesquisa de preços é dispensável nas hipóteses do §2º do artigo 95 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, respondendo o agente de
contratante quando comprovada aquisição por preços excessivos.
Art. 78º. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como
parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia, ou outra que venha a substituí-la, observando, no que couber, o disposto nesta Instrução Normativa.
 
CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
 
Art. 79º. Fica estabelecida a exigência de programa de integridade às empresas que celebrarem contrato, consórcio, convênio, concessão ou
parceria público-privada com a Administração Pública Direta, Indireta do Municipio de Fortaleza dos Nogueiras - MA, cujos limites anuais em valor
sejam superiores ao da modalidade de licitação por concorrência, sendo R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) para obras e serviços de
engenharia e R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para compras e serviços, mesmo que na forma de pregão eletrônico.
Parágrafo único.  A  exigência  estabelecida  no  caput  deste  artigo  não  se  aplica  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno porte,  pelas
peculiaridades de sua natureza e assim classificadas conforme a Lei Complementar Federal nº 155 de 2016, ou o que venha a lhe substituir.
Art.  80º.  Aplica-se  o  disposto  às  sociedades  empresárias  e  às  sociedades  simples,  personificadas  ou  não,  independentemente  da  forma  de
organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras,
que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente.
§ 1º Aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 180
dias.
§ 2º Na aplicação do disposto às empresas públicas e sociedades de economia mista, deve ser observado o disposto na Lei Federal nº 13.303, de
30 de junho de 2016.
Art. 81º. O Programa de Integridade exigido, consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade, controle e auditoria realizado
no âmbito das empresas privadas, objetivando genericamente prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados
contra a administração pública municipal, bem como:
I -  proteger a administração pública municipal dos atos lesivos que resultem em prejuízos materiais ou financeiros causados por irregularidades,
desvios de ética e de conduta e fraudes contratuais;
II - garantir a execução dos contratos e demais instrumentos em conformidade com a lei e regulamentos pertinentes a cada atividade contratada;
III - reduzir os riscos inerentes aos contratos e demais instrumentos, provendo maior segurança e transparência;
IV - obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais em sua consecução.
§ 1º Estão incluídos no conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade o incentivo à denúncia de irregularidade, a instituição e aplicação
do código de ética e de conduta e a aplicação e disseminação das boas práticas corporativas.
§ 2º O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e os riscos atuais das atividades da
pessoa jurídica, cabendo a esta garantir o constante aprimoramento e adaptação do Programa visando à garantia da sua efetividade.
Art. 82º. A exigência do Programa de Integridade dá-se a partir da celebração do contrato, consórcio, convênio, concessão ou parceria público-
privada de que trata o art. 27º.
§ 1º É considerada como nova relação contratual, para fins de aplicação do prazo a que se refere o caput, a prorrogação ou renovação da relação
contratual  por prazo superior ao previsto no art.  28º,  § 1º,  cujo valor total  contratado ultrapasse o limite mínimo estabelecido no referido
dispositivo.
§ 2º Os custos e despesas com a implantação e manutenção do Programa de Integridade ficam a cargo da pessoa jurídica contratada, não cabendo
ao órgão ou entidade contratante o seu ressarcimento.
§ 3º A implantação do Programa de Integridade no âmbito da pessoa jurídica dar-se-á no prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, a partir da data
de celebração do contrato.
Art. 83°. O Programa de Integridade é avaliado, quanto à sua existência, aplicação e efetividade, de acordo com os seguintes parâmetros:
I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, quando aplicado, evidenciados pelo apoio visível e inequívoco ao
Programa;
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II  -  padrões de conduta, código de ética e políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados, administradores e
dirigentes, independentemente do cargo ou função exercida;
III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidos, quando necessário, a terceiros, tais como fornecedores, prestadores
de serviço, agentes intermediários e associados;
IV - treinamentos periódicos sobre o Programa de Integridade;
V - análise periódica de riscos para realizar as adaptações necessárias ao Programa de Integridade;
VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;
VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e a confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras da pessoa jurídica;
VIII  -  procedimentos  específicos  para  prevenir  fraude  e  ilícito  no  processo  licitatório,  na  execução  de  contrato  e  demais  instrumentos  ou  em
qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros;
IX - estruturação e independência da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização do seu cumprimento;
X  - existência de canais de denúncia de irregularidades, acessíveis e amplamente divulgados a empregados, fornecedores e terceiros, e de
mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;
XI - medidas disciplinares em caso de descumprimento do Programa de Integridade;
XII  -  procedimentos que assegurem a pronta interrupção das irregularidades ou infrações cometidas e a tempestiva remediação dos danos
causados;
XIII - mecanismos de prudência apropriados para contratação de terceiros, inclusive fornecedores, prestadores de serviços e afins;
XIV  -  verificação,  durante  o  processo  de  aquisição,  incorporação,  fusão,  cisão  ou  qualquer  outra  forma  de  reestruturação  societária,  do
cometimento  de  irregularidades  ou  ilícitos,  ou  da  existência  de  vulnerabilidades  nas  pessoas  jurídicas  envolvidas;
XV - monitoramento contínuo do Programa de Integridade visando ao seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate dos atos lesivos
referidos no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e na legislação correlata;
XVI - ações de promoção da cultura ética e de integridade por meio de eventos, e instrumentos que comprovem a sua realização.
§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este artigo, são considerados o porte e as especificidades da pessoa jurídica, especialmente:
I - a quantidade de empregados, dirigentes e colaboradores;
II - a complexidade da hierarquia interna e a quantidade de departamentos, diretorias e setores;
III - a utilização de agentes intermediários como consultores ou representantes comerciais;
IV - o setor do mercado em que atua;
V - as regiões em que atua, direta ou indiretamente;
VI - o grau de interação com o setor público e a importância de autorizações, licenças e permissões governamentais em suas operações;
VII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico;
§ 2º O canal de denúncia a que se refere o inciso X do caput pode ser instituído individualmente pela pessoa jurídica ou de forma compartilhada,
podendo ser terceirizado ou operacionalizado por entidade de classe à qual esteja associada, responsabilizando-se aquela objetivamente pela sua
implementação e efetividade.
Art. 84º.  Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deve apresentar relatório de perfil e relatório de conformidade do
Programa, observado o disposto nesta Lei e, no que for aplicável, na Lei Federal nº 12.846, de 2013, e legislação correlata.
§ 1º A pessoa jurídica deve comprovar suas alegações e zelar pela completude, clareza e organização das informações prestadas.
§ 2º A comprovação pode abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências, memorandos, atas de reunião,
relatórios,  manuais,  imagens capturadas da tela  de computador,  gravações audiovisuais  e  sonoras,  fotografias,  ordens de compra,  notas  fiscais,
registros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital, conforme regulamento por Decreto.
§ 3º A autoridade responsável pode realizar entrevistas, que devem ser documentadas, e solicitar novos documentos para fins da avaliação de que
trata o caput, em caso de justificada necessidade;
§ 4º  O Programa de Integridade que seja meramente formal  e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos
lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, não é considerado para fins de cumprimento.
Art. 85º. Pelo descumprimento das exigências referidas neste, a administração pública Municipal poderá aplicar à pessoa jurídica contratada multa
equivalente a 0,05%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato.
§ 1º O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitado a 10% do valor atualizado do contrato.
§ 2º O cumprimento das exigências estabelecidas neste, mediante atestado do órgão ou entidade pública quanto à existência e aplicação do
Programa de Integridade, faz cessar a aplicação da multa.
§ 3º O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implica indébito da multa aplicada.
§ 4º A multa definida no caput não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento das obrigações fiscais no âmbito Municipal.
Art. 86º. A multa referida no art. 32º é recolhida ao tesouro Municipal ou deduzida dos valores devidos à pessoa jurídica quando houver previsão
contratual nesse sentido.
Art. 87º. O não cumprimento da obrigação de pagamento da multa no prazo estabelecido implica:
I - inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;
II - sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou entidade contratante;
III - impedimento de contratar com a administração pública Municipal, até a efetiva comprovação de implementação do Programa de Integridade,
sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.
Art. 88º. Da decisão quanto à aplicação das penalidades referidas nos arts. 32º a 33º cabe pedido de reconsideração ao órgão ou entidade
fiscalizadora, que deve se manifestar de forma motivada quanto ao pedido, ouvidas as unidades técnicas competentes.
Parágrafo único. O pedido de reconsideração deve ser apresentado no prazo de 15 dias úteis, contado, conforme o caso, da data:
I - do recebimento pela pessoa jurídica da notificação formal do órgão ou entidade;
II - da entrega da notificação, por meio de ferramenta digital que forneça evidência técnica quanto à sua autoria, conteúdo, cronologia de envio,
entrega e tomada de conhecimento pelo destinatário;
III - da publicação na imprensa oficial do ato de cientificação da pessoa jurídica.
Art.  89º.  Da manifestação referida no art.  35º,  diante da denegação do pleito,  cabe recurso,  com a finalidade de apreciar,  em última instância
administrativa, os recursos interpostos contra a aplicação das penalidades.
Parágrafo único. O recurso deve ser apresentado no prazo de 30 dias úteis, contado, conforme o caso, da data:
I - do recebimento da notificação formal pela pessoa jurídica;
II - da entrega da notificação, por meio de ferramenta digital que forneça evidência técnica quanto à sua autoria, conteúdo, cronologia de envio,
entrega e tomada de conhecimento pelo destinatário;
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III - da publicação na imprensa oficial da cientificação ao interessado quanto à referida denegação do pedido.
Art. 90º.  Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual,  transformação,  incorporação,  fusão ou cisão
societária.
Art. 91º. A pessoa jurídica que tenha implementado o Programa de Integridade deve apresentar ao órgão ou entidade contratante, no momento da
formalização da relação contratual, declaração de existência do referido Programa.
Art. 92º.  Cabe ao órgão ou entidade fiscalizadora definida em ato do chefe de poder respectivo:
I - fiscalizar o Programa de Integridade quanto à sua implementação tempestiva, efetividade e conformidade legal;
II - registrar e informar à autoridade competente quando da não implementação do Programa de Integridade ou da sua implementação fora do
prazo estabelecido;
III - estabelecer novo prazo para cumprimento do referido no inciso II, quando for o caso.
§  1º  A  fiscalização  do  Programa  de  Integridade  é  realizada  mediante  critério  da  dupla  visita,  sendo  a  primeira  voltada  prioritariamente  para
orientação quanto ao saneamento de eventuais desconformidades levantadas.
§ 2º O disposto no § 1º não se aplica às hipóteses de intempestividade na implementação do Programa e de constatação de situações de elevado
grau de risco que, a critério do órgão ou entidade fiscalizadora, requeira providências imediatas.
§ 3º O órgão ou entidade fiscalizadora deve se ater, em relação ao Programa de Integridade, ao cumprimento do disposto nesta Lei, vedada nessa
hipótese a interferência direta na gestão e a ingerência nas competências das pessoas jurídicas.
§  4º  O  órgão  ou  entidade  que,  ante  a  documentação  apresentada  pela  pessoa  jurídica,  não  reconheça  ou  não  certifique  a  implementação  do
Programa de Integridade deve apresentar as razões pelas quais essa decisão foi adotada.
Art. 93º. Poderá, o Poder Executivo, contratar empresas de consultoria especializadas na realização de treinamento com foco na detecção de casos
de fraude e corrupção, objetivando a capacitação de servidores do Municipio no que tange aos principais aspectos relacionados à identificação de
condutas de fraude e corrupção.
Art. 94º. Cabe ao órgão ou entidade responsável, em cada esfera de poder, fazer constar dos editais de licitação e dos instrumentos contratuais as
cláusulas necessárias à aplicabilidade e cumprimento deste.
CAPÍTULO IX
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO
DE CONTRATAÇÃO
Art. 95º. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da
contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência
cumulativa no mesmo instrumento convocatório.
Art. 96º. Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência referida no art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
 
CAPÍTULO X
DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO PARA AS MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Art. 97º Fica regulamentado o tratamento diferenciado e favorecido, às micriempresas e empresas de pequeno porte, agricultores familiares,
produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens,
serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal.
Art.  98º.  Para  a  aplicação  dos  beneficio  previstos  poderá,  de  acordo  com  o  art.  47,  caput,  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006,  ser
concedida, justificadamente, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, nos seguintes termos:
I – aplica-se o dispositivo neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas
local sejam iguais a 10% (dez por cento) superior ao melhor preço válido.
II - a prioridade será para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município.
III – nas licitações a que se refere este decreto, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada para contratação exclusiva de microempresas
e empresas de pequeno porte; e
IV – a aplicação do benficio previsto no “caput” e do percentual da prioridade adotado, limitado a 10% (dez por cento), deverá se motivada, nos
termos dos arts. 47 e 48, §3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
Art. 99º. Nas contratações públicas de bens,  serviços e obras,  deverá ser  concedido tratamento favorecido,  diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno porte,  agricultor  familiar,  produtores rurais  pessoa física,  microempreendedores individiais  –  MEI  e
sociedades cooperativas de consumo, nos termos deste decreto, com objetivo de:
I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local;
II - ampliar a eficiência das políticas públicas.
III - incentivar a inovação tecnológica; e
IV – fomentar o desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos produtivos locais e associativos.
§1º Subordinam-se ao disposto deste decreto, além dos órgãos da administração pública municipal direta, as demais entidades controladas direta e
indiretamente pelo Municipio.
§2º Para fins do dispostos neste decreto, serão beneficiados pelo tratamento favorecido apenas o produtor rural pessoa física e o agricultor familiar
cenceituado na Lei Federal nº 11.326/2006, que estejam em situação regular junto à Previdência Social e ao Municipio e tenham auferido receita
bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
§3º O microempreendedor Individual – MEI é modalidade de microempresa, sendo vedado impor restrições no que concerne à sua participação em
licitações em função de sua natureza jurídica.
§4º A eleição de critério de regionalização do certame considerará as especificidades de cada objeto licitado e o respectivo mercado fornecedor,
cabendo ao órgão licitante motovar nos autos do respectivo processo licitatório os parâmetros utilizados na delimitação da região.
§5º O Município poderá estabelecer no ato convocatório prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, sediada
local e regionalmente, conforme artigo 48, §3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
Art. 100º. Sem prejuízo da economicidade, as compras de bens e serviços por parte dos órgãos da Administração Direta do Municipio, as demais
entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente pelo Município, deverão ser planejadas de forma a possibilitar a mais ampla
participação de microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais.
§1º Para os efeitos deste artigo poderá ser utilizada a licitação por item.
§2º Considera-se licitação por item aquela destinada à aquisição de diversos bens ou à contração de serviços pelo Administração, quando estes
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bens ou serviços sejam divisíveis e possam ser adjudicados a licitantes distintos.
§3º Na impossibilidade de atendimento do dispositivo no “caput”, em decorrência da natureza do produto, da inexistência na região de, pelo menos
3 (três) fornecedores considerados de pequeno porte, da exigência de qualidade especifica, do risco de fornecimento considerado alto ou qualquer
aspecto impeditivo da participação de microempresas o empresa de pequeno porte, essa circunstância deverá, obrigatoriamente, ser justificada no
processo.
Art. 101º. As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecíveis e outros produtos perecíveis, por parte dos órgãos da Administração
direta municipal, e demais entidades de direito provado controladas, direta ou indoretamente pelo Municipio, serão preferencialmente adequadas à
oferta de fornecedores locais e regionais.
Art. 102º. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de produtores
rurais, estabelecidos no local, salvo razões fundamentadas, poderá ser dada preferência pela utilização do pregão presencial.
Art. 103º. Para fins do dispositivo neste decreto, o enquadramento como:
I - Microempresa ou empresa de pequeno porte se dará nos termos do art. 3º, caput, incisos I e II, e § 4º da Lei Complementar nº 123, de 2006;
II - Agricultor familiar se dará nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006;
III - produtor rural pessoa física se dará nos termos da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;
IV - Microempreendedor individual se dará nos termos do § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 2006; e
V - Sociedade cooperativa se dará nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e do art. 4º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
de 1971.
§1º O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver
ultrapassado  o  limite  de  faturamento  estabelecido  no  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  no  ano  fiscal  anterior,  sob  pena  de  ser
declarado inidôneo para licitar  e contratar com a administração pública,  sem prejuízo das demais sanções,  caso usufrua ou tente usufruir
indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto.
 Art.  104º.  Deverá  ser  exigida  do  licitante  a  ser  beneficiado  a  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  cumpre  os  requisitos  legais  para  a
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou
sociedade cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006.
 
CAPÍTULO XI
DA DISPENSA NA FORMA ELETRÔNICA
Art. 105º. Fica regulamentada a dispensa de licitação na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional.
Art. 106º. As contratações de que tratam os incisos I e II do caput do artigo 75 da Lei 14.133/2021, as dispensas em razão de valor, serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser
selecionada a proposta mais vantajosa.
 Art. 107º. A forma eletrônica da dispensa de que trata o artigo 106º acima somente poderá se dispensada desde que formalmente justificada.
Art. 108º. Para dispensas que terá utilização de recurso da União, a Administração deverá necessariamente utilizar a forma eletrônica.
Art. 109º.  Para a realização da Dispensa fundamentada nos incisos I e II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, na forma eletrônica, poderá ser utilizado
qualquer ferramenta informatizada própria ou outros sistemas disponíveis no mercado para a sua realização, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia.
 
Art. 110º  Será adotada a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;
 
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;
 
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de
2021.
§1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de
atividade.
§2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas – CNAE. 
§3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.
§4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por
autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei.
§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela
autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei
nº 14.133, de 2021. 
Art. 111º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;
II - estimativa de despesa;
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
 
VI - razão de escolha do contratado;
 
VII - justificativa de preço, se for o caso; e
 
VIII - autorização da autoridade competente.
 
§1º Na hipótese de registro de preços, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
 
§2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade
promotora do procedimento.
 
§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais.
 
Art. 112º. O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes informações para a realização do procedimento de contratação:
 
I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;
 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item, observada a respectiva unidade de fornecimento;
 
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra;
 
IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
 
V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
 
VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
 
VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento.
 
§ 1º Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 39, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, não será inferior a 3 (três)
dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta.
Art. 113º.  O procedimento será divulgado também no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
Art. 114º. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações:
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando
couber;
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento;
IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e
VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 115º. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 110º, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá
às seguintes regras:
I  -  a  aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais  entre os lances,  que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.
§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior
a lance já registrado por ele no sistema.
§ 2º  O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Art. 116º.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Art. 117º. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
§1º Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente de classificação. 
Art. 118º. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
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§1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
§2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
Art. 119º. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do fornecedor.
§1º O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance.
Art. 120º. Encerrado o procedimento de envio de lances, o órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
Art.  121º.  Definido  o  resultado  do  julgamento,  quando  a  proposta  do  primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas.
§1º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação. 
Art. 122º. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.
Art. 123º. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor. 
§1º No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de
custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.
Art. 124º. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de
2021.
§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada em sistemas mantidos pelo Município, quando o procedimento for realizado
em sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.
§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de contratação direta.
§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º,
deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses por meio do sistema.
§ 4º Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
Art. 125º. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá:
I - republicar o procedimento;
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 
Art. 126º. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e
homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
CAPÍTULO XII
DO LEILÃO
Art. 127º. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos operacionais:
I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão
fixados os valores mínimos para arrematação.
II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º
do art. 4º deste regulamento, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame.
III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para
visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros.
IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados.
§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos licitantes.
§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a
confiabilidade dos atos nela praticados.
 
CAPÍTULO XIII
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO
Art. 128º. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição
do menor dispêndio para a Administração Pública Municipal.
§1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada
ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.
§ 2º  Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental,  poderão ser utilizados parâmetros
diversos,  tais  como históricos de contratos anteriores,  séries estatísticas disponíveis,  informações constantes de publicações especializadas,
métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.
 
CAPÍTULO XIV
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO
Art. 129º. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração Pública deverá ser
considerado na pontuação técnica.
Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §3º e §4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.
 
CAPÍTULO XV
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO
Art. 130º. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado no Município deve ter em conta aspectos como
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adaptabilidade, reputação, suporte,  confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício,  devendo a contratação de licenças ser
alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados.
Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de contratações de software de uso disseminado no Município deve observar,
no que couber, o disposto no Capítulo II da Instrução Normativa nº 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da
Economia, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da
Economia, ou outra que vier a substitui-la.
 
CAPÍTULO XVI
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 131º.  Como critério de desempate previsto no art.  60, III,  da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, para efeito de comprovação de
desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de
licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a
desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por
níveis hierárquicos, dentre outras.
 
CAPÍTULO XVII
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS
Art. 132º. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá
oferecer contraproposta.
 
CAPÍTULO XVIII
 DA HABILITAÇÃO
Art. 133º. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo
eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
Parágrafo único.  Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e
senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados
digitalmente com padrão ICP-Brasil.
Art. 134º. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados
de  capacidade  técnico-profissional  e  técnico-operacional  poderão  ser  substituídos  por  outra  prova  de  que  o  profissional  ou  a  empresa  possui
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou
notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de
Contratação realize diligência para confirmar tais informações.
Art. 135º. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
 
CAPÍTULO XIX
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS
Art. 136º. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, observar-se-á como parâmetro normativo, no que
couber e quando previsto em edital, o disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia, ou outra que vier a substitui-la.
 
CAPÍTULO XX
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 137º. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de
engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas hipóteses de
dispensa e inexigibilidade de licitação. Esse tema será regulamentado através de Decreto especifico.
 
CAPÍTULO XXI
DO CREDENCIAMENTO
Art. 138º. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas
ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas.
§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de
qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.
§ 2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de reajustamento.
§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
§  4º  Quando  a  escolha  do  prestador  for  feita  pela  administração,  o  instrumento  convocatório  deverá  fixar  a  maneira  pela  qual  será  feita  a
distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.
§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.
§ 6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 (doze) meses, para ingresso de novos interessados.
 
CAPÍTULO XXII
DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO
 Art.  139º.  Havendo  interesse  e  necessidade  técnica  relevante,  o  Órgão  demandante  poderá  propor  a  realização  do  procedimento  de
préqualificação de que trata o art. 80, da Lei nº 14.133/2021.
§ 1º. A pré-qualificação poderá ser materializada de acordo com os seguintes objetivos:
I - Pré-habilitação: seleção prévia de licitantes que reúnam condições de habilitação para participar de futura licitação;
 II - Pré-classificação: seleção prévia de bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade estabelecidas pela Administração.
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§  2º.  No  caso  previsto  no  inciso  II,  do  §  1º,  deste  artigo,  a  partir  do  procedimento  de  pré-classificação  poderá  ser  instituído  para  grupos  ou
segmentos de bens:
I - “Banco de marcas positivo”, contemplando os produtos e equipamentos previamente aceitos pela Administração Municipal;
II - “Banco de marcas negativo”, contemplando os produtos e equipamentos anteriormente recusados pela Administração Municipal.
§ 3º. Quanto ao prazo, a pré-qualificação terá validade:
I - De 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser atualizada a qualquer tempo;
II - Não superior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados.
§ 4º. O “banco de marcas negativo”, antes de expirar a sua validade, poderá ser revisado a qualquer momento mediante provocação do interessado
que, para tanto, deverá apresentar novo produto ou equipamento para avaliação.
§  5º.  As  relações  de  licitantes  e  os  bens  pré-qualificados  serão  obrigatoriamente  divulgados  em  campo  próprio  do  Portal  da  Transparência  do
Município.
 
CAPÍTULO XXIII
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
Art. 140º. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI, tem por escopo orientar a participação da
iniciativa privada na estruturação de projetos no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal.
 Art.  141º.  Para  os  fins  deste  Decreto,  consodera-se  PMI,  o  procedimento  instituído  por  órgão  ou  entidade  da  administração  Municipal  por
intermédio do qual poderão ser obtidos estudos de viabilidade, levantamentos, investimentos, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres
de interessados em projetos, com vistas melhorias e desenvolvimento visando atender o interesse público municipal.
Parágrafo único. Poderão fazer uso do PMI, os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, que tiverem interesse
em obter as contribuições de terceiros interessados, mencionados no caput desse artigo.
Art. 142º. O Procedimento de Manifetação de Interesse será iniciado mediante decisão do órgão ou entidade solicitante interessada e conterá
obrigatoriamente:
I – as linhas básicas do projeto, com a descrição de seu objeto, sua relevância e dos benefícios econômicos e sociais dele advindo.
II – a estimativa dos investimentos necessários e do prazo para sua implantação do projeto.
III – as características gerais do modelo de negócio, incluindo a modalidade considerada mais apropriada, previsão das receitas esperadas e dos
custos operacionais envolvidos.
IV – a projeção em valores absolutos ou em proporção, da contraprestação pecuniária eventualmente demandada do Parceiro Público.
V – outros elementos que permitam avaliar a conveniência, a eficiência e o interesse público envolvidos no projeto, por manifestação do Conselho
Gestor do Municipio.
Art. 143º. Caberá à Autoridade máxima do órgão solicitante, juntamente com a Comissão Especial designada pelo Chefe do Poder Executivo,
mediante a adoção dos critérios previtos no instrumento de solicitação de Manifestação de Interesse, apreciar os estudos apresentados pela
iniciativa privada, remetendo sua avaliação ao titular do órgão ou entidade solicitante.
 Art. 144º. A qualquer tempo poderá ser solicitada aos interessados no Procedimento de Manifestação de Interesse a adequação ao conteúdo
estabelecido no art. 76 deste Decreto, para fins de subsidiar a análise e posterior deliberação.
§1º A realização de Procedimento de Manifestação de Interesse pelo órgão ou entidade solicitante não implicará na abertura de processo licitatório,
salvo disposição expressa em contrário.
§2º A utilização dos elementos obtidos com o Procedimento de Manifestação de Interesse não caracterizará nem resultará na cencessão de
qualquer vantagem ou provilégio ao particular interessado, em eventual processo licitatório posterior.
§3º O descumprimento do disposto no §2º deste artigo sujeitará os responsáveis às sanções administrativas previstas na legislação vigente.
Art.  145º. Caso aprovada pela Comissão Especial  designada e pela Autoridade Máxima do órgão solicitante,  a  Manifestação de Interesse
apresentada, a mesma será recebida como proposta preliminar de projeto, que poderá ser objeto de edital de licitação, que deverá ser publicado
para possibilitar que demais interessados na execução do projeto se manifestem.
Art.  146º.  A autorização  para  a  realização  dos  estudos  técnicos,  conferida  em decorrência  da  aprovação  da  Manifestação  de  Interesse
apresentada, será pessoal e intransferível, podendo ser cancelada a qualquer tempo, por razões de oportunidade e de conveniência, sem direito a
qualquer espécie de indenização.
Art. 147º. Deverá ser constituído grupo de trabalho para acompanhar a elaboração dos estudos técnicos apresentados pela(s) empresa(s)
autorizada(s), composto de servidores municipais.
Parágrafo único.  Este  grupo  coordenará  os  trabalhos  para  consolidação  da  moldagem final,  bem como avaliará,  do  ponto  de  vista  técnico,  os
critérios definidos no instrumento de manifestação de interesse.
Art. 148º. A aprovação da Manifestação de Interesse, a autorização para a realização de estudos técnicos e o aproveitamento desses estudos não
geram:
I – para os seus titulares, o direito de exclusividade ou qualquer espécie de preferência para a contratação do objeto do projeto.
II – para o Poder Público, a obrigação de ressarcir os custos incorridos, salvo disposição em contrário, ou de contratar o objeto do projeto.
Parágrafo  único.  Quando  expressamente  previsto  no  Procedimento  de  Interesse  hipótese  de  ressarcimento,  reembolso,  indenização  ou
remuneração deverão ser observados as normas pertinentes.
CAPÍTULO XXIV
DO REGISTRO CADASTRAL
Art. 149º. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133,
de 1º de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, ou outra que vier a substitui-lá.
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma
do disposto no caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização
do certame ou procedimento de contratação direta.
 
CAPÍTULO XXV
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA
Art. 150º. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma eletrônica.
Parágrafo  único.  Para  assegurar  a  confiabilidade  dos  dados  e  informações,  as  assinaturas  eletrônicas  apostas  no  contrato  deverão  ser
classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de
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23 de setembro de 2020.
CAPÍTULO XXVI
DA SUBCONTRATAÇÃO
Art. 151º A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou
alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação.
§1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  desempenhe  função  na
licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral,  ou  por
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
§2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como
requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela
licitante ou contratada, com características semelhantes.
§3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.
 
CAPÍTULO XXVII
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
Art. 152º. O objeto do contrato será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:

provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;a.
 definitivamente,  após  prazo  de  observação  ou  vistoria,  que  não  poderá  ser  superior  a  90  (noventa)  dias,  salvo  em casos  excepcionais,b.
devidamente justi
ficados e previstos no ato convocatório ou no contrato.c.

 
II - em se tratando de compras:
 

provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;a.
definitivamente,  para  efeito  de  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação,  em  até  30  (trinta)  dias  dab.
comunicação escrita do contratado.

§1º  O edital  ou o instrumento de contratação direta,  ou alternativamente o contrato ou instrumento equivalente,  poderá prever apenas o
recebimento  definitivo,  podendo  ser  dispensado  o  recebimento  provisório  de  gêneros  perecíveis  e  alimentação  preparada,  objetos  de  pequeno
valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à Administração.
§2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021.
 
CAPÍTULO XXVIII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 153º. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão
aplicadas pelo Prefeito Municipal ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.
 
CAPÍTULO XXIX
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES
Art. 154º. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive
quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação,  promover  um  ambiente  íntegro  e  confiável,  assegurar  o  alinhamento  das  contratações  ao  planejamento  estratégico  e  às  leis
orçamentárias  e  promover  eficiência,  efetividade  e  eficácia  em  suas  contratações.
 
CAPÍTULO XXX
DO PARECER JURÍDICO
Art. 155º. A assessoria jurídica do Município prestará permanente apoio ao agente de contratação, ao pregoeiro, à equipe de apoio, à comissão de
contratação, aos gestores e aos fiscais dos contratos.
Art. 156º. Na atuação da assessoria jurídica será observada a segregação de funções, evitando-se, ressalvada situação excepcional, devidamente
justificada,  que  o  responsável  pela  análise  jurídica  do  processo  de  contratação  seja  o  encarregado  da  verificação  das  questões  relacionadas  à
execução correspondente.
Art. 157º. As manifestações da assessoria jurídica, sempre por escrito, serão restritas aos aspectos jurídicos dos expedientes e dos documentos
submetidos à análise, não alcançando questões relacionadas ao objeto, às condições de fornecimento e ao valor das contratações.
Art. 158º. Ressalvada solicitação da autoridade competente, não serão submetidos à assessoria jurídica os processos de contratação que:
I – Sejam inferiores aos limites estipulados pela Lei Federal nº 14.133/2021 nos incisos I e II do art. 75;
II – Cujo adimplemento integral da contratação ocorra em até 30 (trinta) dias, sem que haja dever de garantia ou de assistência técnica;
III – Sejam instrumentalizados com a utilização de minutas padronizadas, previamente aprovadas pela assessoria jurídica.
Parágrafo único. Após a declaração do vencedor, seja posterior a sessão pública ou ao julgamento dos recursos e contrarrazões, a assessoria
jurídica emitirá parecer sobre os processos licitatórios, antes da homologação do procedimento pela autoridade superior.
Art. 159º. Recebido o processo de contratação na assessoria jurídica, sua análise escrita será efetuada em até 15 (quinze) dias, admitida, a
depender da especialidade do objeto, a sua redução ou prorrogação.
 
CAPÍTULO XXXI
DO PARECER DO CONTROLE INTERNO
Art. 160º. O controle interno do Município prestará permanente apoio ao agente de contratação, ao pregoeiro, à equipe de apoio e à comissão de
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contratação, aos gestores e aos fiscais dos contratos, mediante o desenvolvimento das seguintes atividades:
I  –  Verificação  e  acompanhamento  dos  processos  de  contratações,  análise  de  seus  efeitos,  evidenciando  melhorias  e  economias  existentes  nos
processos ou prevenindo empecilhos ao atingimento de seus objetivos;
II  – Desenvolvimento de estudos conforme risco regulamentado pelo Controle Interno e proposição de medidas para promover a integração
operacional dos diversos setores da Administração envolvidos nos processos de contratações;
III – Homogeneizar as interpretações sobre procedimentos relativos às contratações;
IV – Efetuar análise e estudo de casos propostos pelo agente de contratação e pela comissão de contratação, conforme a regulamentação própria
do sistema.
V - Manifestação quanto aos pedidos de esclarecimentos e impugnações de licitações, além de recursos e contrarrazões, quando solicitado.
Parágrafo único. Após a declaração do vencedor, seja posterior a sessão pública ou ao julgamento dos recursos e contrarrazões, o setor de Controle
Interno emitirá parecer sobre os processos licitatórios, antes da homologação do procedimento pela autoridade superior.
Art. 161º. Em outras situações não especificadas anteriormente, recebido o processo de contratação no controle interno, sua análise escrita será
efetuada em até 15 (quinze) dias, admitida, a depender da especialidade do objeto, a sua redução ou prorrogação.
 
CAPÍTULO XXXII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 162º. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o
art. 174. da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:
I - publicação em diário oficial das informações que a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial,
admitida a publicação de extrato;
II - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento
de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.
Art. 163º. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações
adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.
Art. 164º. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na
data de publicação deste Decreto.
Art. 165º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal deFortaleza dos Nogueiras/MA, em 26 de Novembro de 2023.
 
________________________________
Luiz Natan Coelho dos Santos
Prefeito Municipal
 

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador: 7593247b759c04a6e059251f75991457

DECRETO MUNICIPAL Nº 079/2023 - DISPÕE SOBRE OS
SERVIÇOS E FORNECIMENTOS CONTÍNUO NAS CONTRATAÇÕES

PÚBLICAS.

DECRETO MUNICIPAL Nº 079, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023
 
Dispõe sobre os serviços e fornecimentos contínuo nas contratações
públicas, para a plena aplicação da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal do município de
Fortaleza dos Nogueiras-Ma.
 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS, ESTADO
DA MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e;
 
Considerando os preceitos do Art. 106, da Lei nº 14.133/2021, que
regulamenta a prorrogação de contratos administrativos de prestação
de serviços e fornecimento contínuos;
Considerando  que  a  Lei  de  Licitações  e  Contratos  não  definiu  um
conceito  específico  para  serviços  e  fornecimento  continuados;
Considerando  que a essencialidade e habitualidade na contratação
dos serviços e fornecimento, que especifica;
Considerando que o que caracteriza um serviço ou fornecimento como
de natureza contínua é a imperiosidade da sua prestação ininterrupta
em face do desenvolvimento habitual das atividades administrativas,
sob pena de prejuízo ao interesse público;
DECRETA:
Art.  1º  Disciplina  a  contratação  de  serviços  e  fornecimento
continuados,  tendo  por  objetivo  orientar  a  Administração  Pública
Municipal  sobre  procedimentos  a  serem  adotados  no  âmbito  do
Município de Fortaleza dos Nogueiras/MA;

Art.  2º  Os  serviços  e  fornecimento  continuados,  prestados  por
terceiros, que podem ser contratados pela Administração Municipal são
aqueles  que  apoiam  a  realização  das  atividades  essenciais  ao
cumprimento da missão institucional do Município, havendo alocação
de empresas para executar os serviços e fornecimento continuo que
seguem uma rotina continuada, a luz do Art. 106, da lei 14.133/2021,
quais sejam:
DOS SERVIÇOS
Art.  3º Ficam definidos como serviços prestados de forma contínua ou
de forma contínua com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
os seguintes:
I  –  Coleta,  transporte  e  destinação  de  resíduos  sólidos  urbanos  e
comerciais, recicláveis ou não;
II - Serviços de transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais,
até o aterro licenciado;
III. Coleta de lixo hospitalar;
IV. Serviços de limpeza e manutenção de próprios públicos;
V. Varrição e limpeza de ruas e bocas de lobo;
VI. Transporte escolar;
VII. Concessões e Permissões de serviços públicos em geral
VIII. Serviços de manutenção da rede elétrica nos prédios municipais e
iluminação pública;
IX.  Serviços  complementares  na saúde,  serviços  médicos  em geral,
compreendendo suas especialidades;
X. Serviços de exames clínico e de imagem;
XI. Serviços de assessoria, consultoria e elaboração de projetos na área
de engenharia, bem como, fiscalização de obras;
XII. Serviços de manutenção das vias, logradouros públicos;
XIII. Serviço de casa de apoio para tratamento de saúde;
XIV. Serviços de locação de sistemas/softwares de gestão pública;
XV. Serviços de comunicação multimídia para acesso à internet;
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XVI.  Serviços  de  manutenção  em  equipamentos  de  informática,
servidores de internet,
configuração e suporte técnico de rede e servidores de arquivo;
XVII.  Serviços de manutenção e reparos mecânicos nos veículos do
Município,  exemplo:  solda,  torno,  hidráulica,  alinhamento,
balanceamento,  cambagem,  borracharia  em  geral,  estofaria  em
veículos, troca de óleo, filtro, pintura e sistema de injeção eletrônica em
geral;
XVIII. Serviços de pintura de faixas, fachadas, letreiros e comunicação
visual (pintura de placas);
XIX.  Serviços  de  assessoria  e  consultoria  técnica  especializada  em
gestão  pública,  envolvendo  áreas  contábil,  administrativa,  jurídica,
licitação e contratos, controle interno e área de saúde, entre outras
desta natureza;
XX.  Serviços  de  monitoramento  e  segurança  dos  prédios  públicos
municipais;
XXI. Locação de imóveis;
XXII .  Serviço  de  manutenção  de  computadores  e  demais
eletroeletrônicos;
XXIII. Serviços topográficos;
XXIV.  Serviços  de  desenvolvimento  e  hospedagem de  site,  e-mails
institucionais da prefeitura municipal;
XXV. Serviços de organização, produção e realização de eventos.
XXVI.  Agenciamento  de  viagens  e  emissão  de  passagem  aérea  e
rodoviária.
XXVII. Locação de veículos leves e pesados e maquinas;
 
DO FORNECIMENTO
Art.  4º  Consideram-se  fornecimentos  contínuos  as  compras  para  a
manutenção  da  Prefeitura  Municipal,  decorrentes  de  necessidades
permanentes ou prolongadas, tais como:
 
I - Medicamentos, insumos e correlatos;
II - Gêneros alimentícios em geral, perecíveis ou não perecíveis;
III - Gêneros alimentícios para merenda escolar;
IV - Material de limpeza;
V - Material de consumo;
VI - Material de papelaria;
VII - Combustível para veículos;
VIII - Gás GLP
IX - Licenças de software;
X - Fornecimento de material gráfico;
XI - Suprimentos de informática;
XII - Fornecimento de uniformes.
XIII - Peças e pneus para veículos e maquinas pesadas;
 
Art. 5º Os editais de licitação deverão incluir regras para a garantia do
cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  pelas
empresas contratadas para a prestação de serviços continuados.
Art. 6º Deverão ser incluídas nos editais as exigências relacionadas a
legislação  vigente,  às  condições  de  habilitação  jurídica,  fiscal,
trabalhista  e  econômico-financeira  para  a  contratação  das  empresas
prestadoras dos serviços continuados.
Art. 7º A fiscalização dos contratos de serviços de natureza continuada
será realizada por gestores e fiscais de contratos.
§ 1º Para cada contrato deverá ser obrigatoriamente designado pelo
Gestor, ou respectivo responsável, o fiscal de contrato.
§ 2º Ao fiscal do contrato compete:
I - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de acordo com o objeto do contrato;
II  -  Atestar  as  notas  fiscais  e  as  faturas  correspondentes  à  prestação
dos serviços;
III  -  Prestar  informações a respeito  da execução dos serviços e  de
eventuais glosas nos pagamentos devidos à contratada; e
IV - Quando cabível, manter o controle das ordens de serviço emitidas e
cumpridas.
§ 3º O não desempenho ou desempenho insatisfatório das obrigações
da  contratada,  mediante  aferição  do  gestor  ou  do  fiscal  do  contrato,
bem como dos órgãos de controle, sujeitarão as contratadas às sanções
cabíveis, principalmente se a respectiva falha ensejar perdas para o

erário municipal.
Art. 8º É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos
de ingerência na administração da contratada,  tais  como exercer o
poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  contratada,  devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação prever o atendimento direto,
tais como nos serviços de apoio ao usuário.
Art. 9º Eventuais prorrogações do prazo de vigência dos contratos de
serviços e fornecimentos continuados deverão respeitar as disposições
previstas no Art. 106 e seus incisos da Lei nº 14.133/2021
Parágrafo  único.  Toda prorrogação de  prazo  deverá  ser  justificada por
escrito  e  previamente  autorizada  pela  autoridade  competente  para
celebrar o termo aditivo.
Art. 10º O descumprimento total ou parcial das obrigações e encargos
sociais  e  trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das  condições  de
habilitação  pela  contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, nos. termos da lei
14.133/2021.

Art. 11º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Fortaleza dos Nogueiras/MA, em 26
de Dezembro de 2023.
 
________________________________
LUIZ NATAN COELHO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador: 60819f47acede32a02673a023eaeb9ae

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 324/2023.

##ATO DE CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS
EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 324/2023.
RESULTANTE  DO  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  029/2022.  PARTES:
Município  de  Fortaleza  dos  Nogueiras/MA,  através  da  Secretaria
Municipal de Administração Planejamento e Finanças e a empresa
G F MAGALHAES COMBUSTIVEIS. inscrito(a) no CNPJ sob o nº
28.806.998/0001-35. DO OBJETO: Fornecimento de combustível para
atender  às  necessidades  da  Prefeitura  Municipal  de  Fortaleza  dos
Nogueiras  –  MA  e  suas  Unidades  Administrativas.  DATA  DA
ASSINATURA: 08 de DEZEMBRO de 2023. PRAZO DE VIGENCIA: O
presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e vigorará até
31/12/2023. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa Atividade:
13.392.0473.2067.0000  -  MANUTENÇÃO  DA  SEC.  DE  CULTURA  E
TURISMO - SEMCTUR
26.782.0716.2023.0000  -  MANUTENÇÃO  DO  DEPARTAMENTO  DE
TRANSPORTES
04.122.0052.2009.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO
PLANEJAMENTO E FINANÇAS - SEMAPF
20.605.0664.2013.0000  -  MANUTENÇÃO DA  SEC.  DE  AGRICULTURA,
PESCA E AQUICULTURA - SEMAPA
18.541.0052.2018.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DO MEIO AMBIENTE E
SUSTENTABILIDADE - SEMMAS
26.122.0052.2022.000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE INFRAESTRUTURA
URB. E SANEAMENTO - SEMIUS
18.541.0052.2018.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DO MEIO AMBIENTE E
SUSTENTABILIDADE - SEMMAS  26.122.0052.2022.000 - MANUTENÇÃO
DA SEC. DE INFRAESTRUTURA URB. E SANEAMENTO - SEMIUS
Elemento de Despesa:
3.3.90.30.00.00- Material de Consumo
VALOR  R$  155.480,00  (cento  e  cinquenta  e  cinco  mil,
quatrocentos e oitenta reais).  BASE LEGAL:  Este  contrato  tem
como amparo  legal  a  licitação na  modalidade Pregão Eletrônico  nº
029/2022  –  CPL,  e  rege-se  pelas  disposições  expressas  na  Lei  nº
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8.666/1993 e suas alterações posteriores e pelos preceitos de direito
público.  A  proposta  de  preços  apresentada  passa  a  integrar  este
contrato  ASSINATURAS:  Neurivan  Pinheiro  dos  Santos
(Contratante)  e  Gustavo  Fonseca  Magalhães  (Contratada).

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador: 2627a4c31590d89c3095d0f7c7964470

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 325/2023.

##ATO DE CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS
EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 325/2023.
RESULTANTE  DO  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  029/2022.  PARTES:
Município  de  Fortaleza  dos  Nogueiras/MA,  através  da  Secretaria
Municipal de Administração Planejamento e Finanças e a empresa
J  F  COMBUSTIVEIS  LTDA.  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº
07.529.933/0001-10. DO OBJETO: Fornecimento de combustível para
atender  às  necessidades  da  Prefeitura  Municipal  de  Fortaleza  dos
Nogueiras  –  MA  e  suas  Unidades  Administrativas.  DATA  DA
ASSINATURA: 08 de DEZEMBRO de 2023. PRAZO DE VIGENCIA: O
presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e vigorará até
31/12/2023. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa Atividade:
13.392.0473.2067.0000  -  MANUTENÇÃO  DA  SEC.  DE  CULTURA  E
TURISMO - SEMCTUR
26.782.0716.2023.0000  -  MANUTENÇÃO  DO  DEPARTAMENTO  DE
TRANSPORTES
04.122.0052.2009.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO
PLANEJAMENTO E FINANÇAS - SEMAPF
20.605.0664.2013.0000  -  MANUTENÇÃO DA  SEC.  DE  AGRICULTURA,
PESCA E AQUICULTURA - SEMAPA
18.541.0052.2018.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DO MEIO AMBIENTE E
SUSTENTABILIDADE - SEMMAS
26.122.0052.2022.000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE INFRAESTRUTURA
URB. E SANEAMENTO - SEMIUS
18.541.0052.2018.0000 - MANUTENÇÃO DA SEC. DO MEIO AMBIENTE E
SUSTENTABILIDADE - SEMMAS  26.122.0052.2022.000 - MANUTENÇÃO
DA SEC. DE INFRAESTRUTURA URB. E SANEAMENTO - SEMIUS
Elemento de Despesa:
3.3.90.30.00.00- Material de Consumo
VALOR  R$ 152.020,00 (cento e cinquenta e dois mil  e vinte
reais). BASE LEGAL: Este contrato tem como amparo legal a licitação
na modalidade Pregão Eletrônico nº 029/2022 – CPL, e rege-se pelas
disposições  expressas  na  Lei  nº  8.666/1993  e  suas  alterações
posteriores e pelos preceitos de direito público. A proposta de preços
apresentada passa a integrar este contrato ASSINATURAS: Neurivan
Pinheiro dos Santos (Contratante) e Francicarlos Teixeira Lima
(Contratada).

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador: 3f698dce4ac44031293bf8e7c9a1aa2f

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 326/2023

##ATO DE CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS
EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 326/2023.
RESULTANTE  DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO
CARONA  Nº  008/2023,  referente  ao  Pregão  eletrônico  nº
025/2022 SRP e Ata de Registro de Preço nº 006/2023 FEIRA
NOVA  DO  MARANHÃO.  PARTES:  Município  de  Fortaleza  dos
Nogueiras/MA,  através  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  a
MAGAZINE  ELETRO  LTDA,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
02.671.581/0001-19 .  DO  OBJETO:  Fornecimento  de
equipamentos  de  informática,  para  atender  a  demanda
operacional  da  Secretaria  Municipal  de  Educação.  DATA  DA
ASSINATURA:  10 de dezembro de 2023. PRAZO DE VIGENCIA:  O

presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e vigorará até
31/12/2023.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa Atividade:
12.361.0403.2036.0000 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DO ENSINO
FUNDAMENTAL (30%)
12.361.0403.2030.0000  -  MANUTENÇÃO  E  FUNCIONAMENTO  DO
ENSINO FUNDAMENTAL
12.365.0403.2038.0000  -  MANUTENÇÃO  E  FUNCIONAMENTO  DE
CRECHES
Elemento de Despesa:
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.
VALOR TOTAL: R$ 41.260,00 (quarenta e um mil, duzentos e
sessenta reais).).  BASE LEGAL: Este contrato tem como amparo
legal  a licitação na modalidade adesão a Ata de Registro de Preço
CARONA nº 008/2023, referente ao Pregão Eletrônico nº 025/2022 SRP
e Ata de Registro de Preço nº 006/2023 Feira Nova do Maranhão/MA, e
rege-se  pelas  disposições  expressas  na  Lei  nº  8.666/93  e  suas
alterações posteriores e pelos preceitos de direito público. A proposta
de preços apresentada passa a integrar este contrato. ASSINATURAS:
Maria  José Costa de Sousa (Contratante)  e  Adão Gomes Maia
(Contratada).

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador: c3b26ff25ebee47641cace03cfc81c1d

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 327/2023.

##ATO DE CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS
EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO Nº 327/2023.
RESULTANTE  DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO
CARONA  Nº  009/2023,  referente  ao  Pregão  eletrônico  nº
034/2022 SRP e Ata de Registro de Preço nº 023/2023 FEIRA
NOVA  DO  MARANHÃO.  PARTES:  Município  de  Fortaleza  dos
Nogueiras/MA,  através  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  a
MAGAZINE  ELETRO  LTDA,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
02.671.581/0001-19 .  DO  OBJETO:  Fornecimento  de
eletrodomésticos para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Educação. DATA DA ASSINATURA: 10 de dezembro
de 2023. PRAZO DE VIGENCIA: O presente contrato iniciar-se-á na
data de sua assinatura e vigorará até 31/12/2023.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa Atividade:
12.361.0403.2036.0000 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DO ENSINO
FUNDAMENTAL (30%)
12.361.0403.2030.0000  -  MANUTENÇÃO  E  FUNCIONAMENTO  DO
ENSINO FUNDAMENTAL
12.365.0403.2038.0000  -  MANUTENÇÃO  E  FUNCIONAMENTO  DE
CRECHES
Elemento de Despesa:
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.
VALOR TOTAL: R$ 93.730,00 (noventa e três mil, setecentos e
trinta reais). BASE LEGAL: Este contrato tem como amparo legal a
licitação na modalidade adesão a Ata de Registro de Preço CARONA nº
009/2023, referente ao Pregão Eletrônico nº 034/2022 SRP e Ata de
Registro de Preço nº 023/2023 Feira Nova do Maranhão/MA, e rege-se
pelas  disposições  expressas  na  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações
posteriores e pelos preceitos de direito público. A proposta de preços
apresentada passa a integrar  este contrato.  ASSINATURAS: Maria
José  Costa  de  Sousa  (Contratante)  e  Adão  Gomes  Maia
(Contratada).

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador: fa1d44967df7e4d5b790666f64e58b43

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO REFERENTO AO
CONTRATO Nº 309/2023
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ADITIVO DE CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS
EXTRATO  DE  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  REFERENTO  AO
CONTRATO  Nº  309/2023.  PARTES:  Município  de  Fortaleza  dos
Nogueiras/MA, através da Secretaria Municipal de Assistencia Social e
a  empresa  LUMES  COMERCIO  OPTICO  LTDA ,  CNPJ  n°
38.486.571/0001-50.  DO OBJETO: Contratação de empresa para
Aquisição  de  Armações  para  Óculos  e  Lentes,  destinados  à
Pessoas de Baixa Renda, para Distribuição Gratuita,  junto a
Secretaria de Assistência Social do Município de Fortaleza dos
Nogueiras - MA. DO ADITIVO: O valor do contrato terá aumento de
R$ 34.467,20 (Trinta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete reais
e vinte centavos) BASE LEGAL: A alteração do quantitativo ocorre em
razão de solicitação da secretaria solicitante, nos termos da Justificativa
apresentada na Solicitação de Aditivo de quantitativo, subscrita pelo
Fiscal de Contrato, de acordo com o art. 57, § 1º, IV da Lei 8.666/93, e
rege-se  pelas  disposições  expressas  na  Lei  nº  8.666/1993  e  suas
alterações  posteriores  e  pelos  preceitos  de  direito  público  não
ultrapassando os percentuais permitidos por lei. A proposta de preços
apresentada passa a integrar este contrato ASSINATURAS: Maira da
Silva Reis (Contratante) e Daniel Antonio Cardoso (Contratada).

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador: e012cd371a8169035f9168989148ae8a

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 065/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  065/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 211201/2023. A Prefeitura Municipal de Fortuna –
MA, através de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos
interessados que está realizando licitação na modalidade Pregão, na
forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por Item, para REGISTRO de
PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de  empresa  para  o  futuro  e
eventual  fornecimento de materiais  de expediente e  consumo para
atender  as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  em
conformidade com o Termo de Referencia disposto no Anexo I do edital,
o  qual  será  processado  e  julgado  em conformidade  com a  Lei  nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decretos Municipais nº 004
e  005/2021,  de  04  de  janeiro  de  2021,  Leis  complementares  nº
123/2006, alterada pela Lei nº 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações e as condições do Edital à realizar-se às
10:00  horas  do  dia  12  de  janeiro  de  2024.  A  sessão  pública  de
ju lgamento  se rá  rea l i zada  e l e t ron i camente  no  s i t e
http://www.comprasfortunama.com.br/  no  dia  e  horário  marcados.  O
Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal de Transparência do
M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
http://www.fortuna.ma.gov.br/portal/index.php/transparencia, no site de
compras: http://www.comprasfortunama.com.br/ e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura à Praça da Liberdade, s/n, centro,
Fortuna/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser
solicitado através do E-mail: cplfortuna@hotmail.com.. Esclarecimento
adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no
número +55 99 9107-4748. Fortuna (MA), 28 de dezembro de 2023.
Jonas Almeida Nascimento Silva –Pregoeiro.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 3b0fba76ea2d0669ba45a8a00b6a848f

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 066/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  066/2023  –

SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 211202/2023. A Prefeitura Municipal de Fortuna –
MA, através de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos
interessados que está realizando licitação na modalidade Pregão, na
forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por Item, para REGISTRO de
PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de  empresa  para  o  futuro  e
eventual fornecimento de combustíveis para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com o Termo de
Referencia disposto no Anexo I  do edital,  o qual será processado e
julgado em conformidade com a Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº
10.024/2019, Decretos Municipais nº 004 e 005/2021, de 04 de janeiro
de  2021,  Leis  complementares  nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  nº
147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no
que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as
condições do Edital à realizar-se às 10:00 horas do dia 15 de janeiro de
2024. A sessão pública de julgamento será realizada eletronicamente
no  site  http://www.comprasfortunama.com.br/  no  dia  e  horário
marcados.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  Portal  de
T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
http://www.fortuna.ma.gov.br/portal/index.php/transparencia, no site de
compras: http://www.comprasfortunama.com.br/ e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura à Praça da Liberdade, s/n, centro,
Fortuna/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser
solicitado através do E-mail: cplfortuna@hotmail.com.. Esclarecimento
adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no
número +55 99 9107-4748. Fortuna (MA), 28 de dezembro de 2023.
Jonas Almeida Nascimento Silva –Pregoeiro.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: a1ee764ad966d025703ad6ccd34fd784

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 067/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  067/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 211203/2023. A Prefeitura Municipal de Fortuna –
MA, através de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos
interessados que está realizando licitação na modalidade Pregão, na
forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por Item, para REGISTRO de
PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de  empresa  para  o  futuro  e
eventual fornecimento de combustíveis para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Termo
de Referencia disposto no Anexo I do edital, o qual será processado e
julgado em conformidade com a Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº
10.024/2019, Decretos Municipais nº 004 e 005/2021, de 04 de janeiro
de  2021,  Leis  complementares  nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  nº
147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no
que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as
condições do Edital à realizar-se às 14:00 horas do dia 15 de janeiro de
2024. A sessão pública de julgamento será realizada eletronicamente
no  site  http://www.comprasfortunama.com.br/  no  dia  e  horário
marcados.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  Portal  de
T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
http://www.fortuna.ma.gov.br/portal/index.php/transparencia, no site de
compras: http://www.comprasfortunama.com.br/ e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura à Praça da Liberdade, s/n, centro,
Fortuna/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser
solicitado através do E-mail: cplfortuna@hotmail.com.. Esclarecimento
adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no
número +55 99 9107-4748. Fortuna (MA), 28 de dezembro de 2023.
Jonas Almeida Nascimento Silva –Pregoeiro.
 

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 99d41ad0592571b7c51e7a8c5ae8165b
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AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS: Nº 010/2023.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  TOMADA  DE  PREÇOS:  Nº  010/2023.
Processo Administrativo nº 221201/2023. A Prefeitura Municipal de
Fortuna – MA, através de sua Comissão Permanente de Licitação - CPL
torna  público  para  conhecimento  dos  interessados  que  estará
realizando licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo Menor
Preço Global, objetivando a Contratação de empresa para a prestação
de serviços de Serviços de dedetização, desratização, descupinização,
limpeza de fossa séptica, sanitização e locação de banheiro químico
para atender as necessidades das Secretarias Municipais, o qual será
processado  e  julgado  em conformidade  com as  disposições  da  Lei
Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital à
realizar-se às 10:00 horas do dia 16 de janeiro de 2024.  A sessão
pública de julgamento será realizada nas dependências da Secretaria
Municipal  de  Administração,  na  sala  da  Comissão  Permanente  de
Licitação – CPL,  situada a Praça da Liberdade, s/n, centro, Fortuna –
MA, no dia, hora e local citados, em que serão recebidos os envelopes
de habilitação e proposta de preços. O Edital está disponibilizado, na
íntegra  no  Portal  de  Transparência  do  Município  no  endereço:
http://www.fortuna.ma.gov.br/portal/index.php/transparencia e também
poderá ser consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de
Licitação-CPL, localizada no Prédio da Prefeitura à Praça da Liberdade,
s/n, centro, Fortuna/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 12:00 horas, podendo
ainda  ser  solicitado  através  do  E-mail:  cplfortuna@hotmail.com..
Esclarecimento  adicional  no  mesmo  endereço  e  e-mail  citados  e
provisoriamente no número +55 99 8805-1916. Fortuna (MA), 28 de
dezembro de 2023. Heverton Gomes Soares –Presidente da CPL.
 

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 2627a9a2ec25204dc0a489bc44ad9922

AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS: Nº 011/2023.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  TOMADA  DE  PREÇOS:  Nº  011/2023.
Processo Administrativo nº 221202/2023. A Prefeitura Municipal de
Fortuna – MA, através de sua Comissão Permanente de Licitação - CPL
torna  público  para  conhecimento  dos  interessados  que  estará
realizando licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo Menor
Preço Global, objetivando a contratação de empresa que prestação de
serviço  de  Consultoria  Tributária  para  atender  as  necessidades  da
Secretaria  Municipal  de  Administração,  o  qual  será  processado  e
julgado  em  conformidade  com  as  disposições  da  Lei  Federal  n.º
8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital à realizar-se
às 14:00 horas do dia 16 de janeiro de 2024. A sessão pública de
julgamento será realizada nas dependências da Secretaria Municipal de
Administração, na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 
situada a Praça da Liberdade, s/n, centro, Fortuna – MA, no dia, hora e
local citados, em que serão recebidos os envelopes de habilitação e
proposta de preços. O Edital está disponibilizado, na íntegra no Portal
d e  T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
http://www.fortuna.ma.gov.br/portal/index.php/transparencia e também
poderá ser consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de
Licitação-CPL, localizada no Prédio da Prefeitura à Praça da Liberdade,
s/n, centro, Fortuna/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 12:00 horas, podendo
ainda  ser  solicitado  através  do  E-mail:  cplfortuna@hotmail.com..
Esclarecimento  adicional  no  mesmo  endereço  e  e-mail  citados  e
provisoriamente no número +55 99 8805-1916. Fortuna (MA), 28 de
dezembro de 2023. Heverton Gomes Soares –Presidente da CPL.
 

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 3b21094fee00f544097f8318da9c059d

PREFEITURA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS

ATA DE REGISTRO DE PRECOS Nº 075/2023 PREGÃO
ELETRÔNICO 035/2023 - SRP

ATA DE REGISTRO DE PRECOS Nº 075/2023
PREGÃO ELETRÔNICO 035/2023  - SRP
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  PARA  O  FUTURO  E  EVENTUAL
FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA ATENDER
AS  NECESSIDADES  DAS  SECRETARIAS  MUNICIPAIS.   PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 161005/2023. VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.
 
Aos 28 dias do mês de dezembro do ano de 2023, na PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  GONÇALVES  DIAS/MA,   nas  Dependências  das
Secretarias  Municipais  de  Administração,  Educação,  Saúde  e
Assistência Social, na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL,
no Município de GONÇALVES DIAS/MA, Praça João Afonso Cardoso, CEP:
65.775-000,  GONÇALVES DIAS -  MA,   juntamente com os  Senhores
Ancleyson da Silva e Silva, Helaine Andrade dos Santos Peixoto, Camila
de  Sousa  Andrade  Leandro  e  Lana  Cristina  Oliveira  Cruz  Mota,
Secretários Municipal de Administração, Educação, Saúde e Assistência
Social, gerenciadores da presente ata, com base na Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, e na regulamentação feita pelo  Decreto Municipal
nº  005/2021,  em  face  das  propostas  vencedoras  apresentadas  no
Pregão ELETRÔNICO nº 035/2023  - SRP, cuja ata e demais atos foram
homologados pela autoridade administrativa, RESOLVE:  
 
Registrar  os  preços  dos  produtos  propostos  pelas  empresas,  nas
quantidades  estimadas,  de  acordo  com  a  classificação  por  elas
alcançada, por item, atendendo as condições previstas no instrumento
convocatório  e  as  constantes  desta  Ata  de  Registro  de  Preços,
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993 e suas alterações, conforme as cláusulas seguintes: 
 
DO OBJETO
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS dos
itens da empresas vencedoras, conforme dados abaixo, para o futuro
fornecimento  parcelado  de  materiais  de  limpeza  para  atender  as
necessidades  das  Secretarias  Municipais,  conforme  quantidades  e
especificações  constantes  da  cláusula  quarta  desta  ATA,  conforme
condições  e  especificações  constantes  do  edital  do  PREGÃO
ELETRÔNICO N.  035/2023 – Sistema de Registro de Preços - SRP, bem
como das propostas comerciais das PROMITENTES CONTRATADAS.
 
A T MOURA OLIVEIRA – AVANÇO DISTRIBUIDORA 
RUA FILOMENA RIOS DA CUNHA Nº 681 PARQUE ALVORADA
TIMON- MA CEP: 65.633.190
CNPJ: 48.539.026/0001-39 INSC. ESTADUAL: 12.779.543-0
Prágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em
documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de
compromisso para futura contratação.
 
DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS
 
CLÁUSULA  SEGUNDA:  São  obrigações  dos  Licitantes  REGISTRADOS,
entre outras:
 
I.  Assinar o contrato de fornecimento com o MUNICÍPIO e/ou com os
órgãos participantes no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, contados
da solicitação formal.
 
II. Os produtos deverão ser entregues diretamente nas dependencias
das Secretarias Municipais,  conforme solicitações,  acompanhada das
respectivas notas fiscais onde os produtos recebidos serão fiscalizados
e conferidos pelo setor de compras do Município em prazo não superior
a 10 (dez) dias, contados a partir da data da ordem de fornecimento.
 
III.  Providenciar  a  imediata  substituição  dos  itens  por  falhas  ou
irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento
dos  produtos  e  ao  cumprimento  das  demais  obrigações  assumidas
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nesta ata.
 
IV.  Reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de
validade  da  documentação  apresentada,  novos  documentos  que
comprovem  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas
no edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 035/2023 - SRP.
 
V.  Prover  condições que possibilitem o atendimento das obrigações
firmadas a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de
Preços.
 
VI. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO, aos órgãos
participantes  e/ou  a  terceiros,  provocados  por  ineficiência  ou
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na
presente ARP.
 
VII.  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais
como:  salários,  transportes,  encargos  sociais,  fiscais,  trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras
que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o MUNICÍPIO e
os  Órgãos  Participantes  isentos  de  qualquer  vínculo  empregatício,
responsabilidade solidária ou subsidiária.
VIII.  Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais
com base  na  presente  ata,  exonerando  o  MUNICÍPIO  e  os  Órgãos
Participantes  de  responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  por  tal
pagamento.
 
DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro
de Preços é de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação,
sendo vedada sua prorrogação, exceto seja editado novo regramento
pelos órgãos oficiais durante a vigência da mesma.
 
DO REGISTRO DOS PREÇOS
 
CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor
dos  materiais  constantes  desta,  encontram-se  contidos  na  tabela
abaixo:
 
Item Nome Unidade MARCA Quant.  P. Unit  P. Total

1 Água sanitária 1 litro caixa com
12 Unidades TUBARÃO 1.500 R$ 19,50 R$ 29.250,00

5 Alcool 70% gel para mãos com
válvula pump 500 ml Unidades CRISTAL 5.000 R$ 5,20 R$ 26.000,00

6 Álcool hidratado 70% liquido, 5
litros Unidades CRISTAL 1.000 R$ 20,70 R$ 20.700,00

9 Balde plástico 10 litros Unidades BALDEBRAS 500 R$ 7,12 R$ 3.560,00
10 Balde plástico 60 litros Unidades BLUE 500 R$ 32,75 R$ 16.375,00
12 Bacia plástica aprox. 14 litros Unidades PLASTEX 600 R$ 11,07 R$ 6.642,00
13 Bacia plástica 35 litros Unidades PLASTEX 600 R$ 28,13 R$ 16.878,00

15 Balão Latex tam.  aprox. 8 -
embalagem 50 unidades Unidades FESTBALL 5.000 R$ 6,06 R$ 30.300,00

25
Escova sanitária sem suporte  -
corpo de plástico 38cm x 11cm x
9cm(tipo limpa vaso)

Unidades BRUBALAR 500 R$ 4,86 R$ 2.430,00

32 Garfo plástico pacote com 100
unidades descartável Unidades STRAWPLAST 5.000 R$ 3,20 R$ 16.000,00

34 Galocha bota de borracha Unidades INDUS 500 R$ 23,98 R$ 11.990,00

56 Rodo 1,50cm x 60cm com duas
lâminas Unidades SANTA MARIA 1.000 R$ 9,36 R$ 9.360,00

58 Saco plástico para lanche
embalagem  - mín 50 unidades Unidades CONSERV 500 R$ 2,71 R$ 1.355,00

60 Saco de plástico 15 litros - 100
unidades Unidades BRASILEIRINHO 5.000 R$ 6,37 R$ 31.850,00

62 SACO DE PLÁSTICO 50 LITROS -
100 UNIDADES Unidades BRASILEIRINHO 5.000 R$ 21,75 R$ 108.750,00

65 Saco plástico transparente 2kg
500 unidades Unidades SABENSUL 250 R$ 4,86 R$ 1.215,00

66 Saco plástico transparente 5kg
500 unidades Unidades SABENSUL 250 R$ 8,32 R$ 2.080,00

67 Saco plástico transparente 10kg
500 unidades Unidades SABENSUL 250 R$ 17,28 R$ 4.320,00

Valor Total R$ 339.055,00

 
CLÁUSULA QUINTA: A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração
que não tenha participado do certame,  mediante prévia consulta e
autorização do Município e do fornecedor, sem prejuízo das quantidades
registradas nesta Ata.
 
Parágrafo único:  As contratações adicionais  previstas nesta cláusula
não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade  interessada,  a  50%

(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços.
 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
 
CLÁUSULA SEXTA: São obrigações do MUNICÍPIO, entre outras:
 
I.   Gerenciar,  através  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  GONÇALVES
DIAS/MA,  Secretarias  Municipais  esta  Ata  de  Registro  de  Preços,
providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores,
para atendimento às necessidades da Administração,  obedecendo a
ordem  de  classificação  e  os  quantitativos  de  contratação  definidos
pelos  participantes  desta  Ata;
 
II.   Observar  para  que,  durante  a  vigência  da presente ata,  sejam
mantidas  todas  as  condições  de  habilitação e  qualificação exigidas  na
licitação,  bem  assim,  a  sua  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas;
 
III.   Acompanhar  e  fiscalizar  a  perfeita  execução  do  presente  Registro
de Preços, através do setor de compras/Secretarias Municipais.
IV.   Publicar  o  preço,  o  fornecedor  e  as  especificações  do  objeto,  em
forma  de  extrato,  na  imprensa  oficial  do  Município,  sem  prejuízo  de
outras  formas  de  divulgação,  inclusive  pela  rede  mundial  de
computadores - Internet, durante a vigência da presente ata;
.
DA CONTRATAÇÃO
 
CLÁUSULA SÉTIMA:  Observados os critérios e condições estabelecidos
no edital do Pregão ELETRÔNICO nº 035/2023 - SRP, o MUNICÍPIO e/ou
órgãos  participantes,  formalização  seus  respectivos  contratos
obedecendo  os  itens  e  quantidades  de  cada  Secretaria,  podendo
também conforme o caso a  Autoridade competente formalizar  uma
único  contrato  com os  itens  e  quantidade  de  todas  as  Secretarias
participantes.
 
CLÁUSULA  OITAVA:  O  Registro  de  Preços  efetuado  não  obriga  o
MUNICÍPIO  a  firmar  as  contratações  nas  quantidades  estimadas,
podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada
ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de
condições.
 
CLÁUSULA NONA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será
formalizada  pelos  órgãos  integrantes  da  Administração  Direta  ou
Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura de contrato.
 
DO PAGAMENTO À CONTRATADA
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à
CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta
Ata de acordo com a quantidade efetivamente entregue em até 30
(trinta) dias úteis, após o recebimento definitivo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O pagamento será efetuado através de
deposito  bancário,  mediante  apresentação  do  documento  fiscal
competente,  juntamente  com  os  documentos  pertinentes.
 
DAS ALTERAÇÕES DA ATA
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  A Ata de Registro de Preços poderá
sofrer alterações, obedecido o disposto no Art. 65 da Lei 8.666/93, nos
seguintes casos:
 
Parágrafo  Primeiro:  os  preços  registrados  poderão  ser  revisto  em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou
de  fato  que  eleve  o  custo  dos  materiais  registrados,  cabendo  à
PREFEITURA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS/MA, órgão gerenciador
desta  ATA,  promover  as  negociações  junto  aos  fornecedores
registrados.
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Parágrafo  Segundo:  Quando  os  preços  registrados,  por  motivo
superveniente,  tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a
PREFEITURA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS/MA deverá:
 
I.  Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de
preços e sua adequação ao praticado no mercado;
 
II.  Frustrada  a  negociação,  liberar  o  fornecedor  registrado  do
compromisso assumido;
 
III.  Convocar,  pela  ordem  de  classificação  do  Pregão  ELETRÔNICO,  os
demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando
igual oportunidade de negociação;
 
Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao
preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação
formal, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador da Ata
poderá:
 
I.  Liberar  o  fornecedor  registrado  do  compromisso  assumido,  sem
aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital do PREGÃO
ELETRÔNICO,  confirmada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
apresentados;
 
II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita
antes do pedido de fornecimento dos materiais;
 
III.  Convocar,  pela ordem de classificação do PREGÃO ELETRÔNICO, os
demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;
 
Parágrafo Quarto: O MUNICÍPIO revogará a Ata de Registro de Preços
sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação
vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O Registro de Preços dos fornecedores
registrados será cancelado quando:
 
I. Houver interesse público, devidamente fundamentado;
 
II. O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
 
III. O fornecedor não assinar o contrato no prazo determinado neste
edital, sem justificativa aceita pelo MUNICÍPIO;
 
IV.  Se  constatar  a  existência  de  declaração  de  inidoneidade  do
fornecedor;
 
V. O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso
deste se tornar superior ao praticados no mercado;
 
VI. Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por
escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do
instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista
fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO.
 
CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA:  Os  preços  da  presente  Ata  serão
irreajustáveis durante a validade desta Ata;
 
Parágrafo Único:  Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea "d",
da Lei 8.666/93, o MUNICÍPIO poderá promover o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, mediante solicitação fundamentada e aceita.
 
DAS PENALIDADES
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata ou
do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantido o devido processo legal, a
ampla defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:
 
I - Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de

GONÇALVES DIAS - MA por prazo de até 5 (cinco) anos;
 
II  -  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública.
 
III  - Advertência.
 
IV  -  Multa  de 0,3% (três  décimos por  cento)  por  dia  de atraso na
entrega dos produtos ou atraso na sua substituição, e por ocorrência de
ato ou fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital,
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma
vez comunicada oficialmente.
 
V  -  Multa  de  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  nota  de
empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado,
recolhida no prazo de 15 quinze) dias corridos, contado da comunicação
oficial.
 
VI  -  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de GONÇALVES DIAS - MA pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no subitem anterior.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:  A penalidade de advertência  poderá ser
aplicada  nos  seguintes  casos,  independentemente  da  aplicação  de
multas:
 
I. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde
que não acarretem prejuízos para o MUNICÍPIO;
II. Execução insatisfatória ou inexecução da entrega do material, desde
que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
 
III.  Pequenas  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  no
desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais;
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Decorridos 05 (cinco) dias de atraso na
entrega  dos  bens,  sem  que  tenham  sido  apresentadas  justificativas
plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das obrigações
assumidas, caso em que, além de aplicar a multa prevista no inciso II
da Cláusula Décima Quinta, poderá o MUNICÍPIO optar pela rescisão do
Contrato.
 
Parágrafo Primeiro:  As multas a que se refere o inciso II da Cláusula
Décima Quinta não impede que o MUNICÍPIO rescinda, unilateralmente,
o  Contrato  ou cancele  o  Registro  de Preço do fornecedor  e,  ainda
aplique as outras sanções previstas na Cláusula Décima Quinta, em
seus incisos I, III e IV, facultada o devido processo legal, a ampla defesa
e o contraditório da PROMITENTE e/ou CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  As multas aplicadas serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO;
 
Parágrafo Primeiro:  Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou
sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da
multa, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado da data da
comunicação de confirmação da sanção;
 
Parágrafo Segundo:  Não se realizando o pagamento nos termos acima
definidos,  o  MUNICÍPIO  poderá,  se  houver,  valer-se  do  valor  dado  em
garantia  e,  não  sendo  este  suficiente,  far-se-á  a  sua  cobrança
judicialmente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: A penalidade de declaração de inidoneidade
para licitar e contratar com a Administração Pública será proposta se
constatada má fé, ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA em
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prejuízo do MUNICÍPIO, evidência de atuação com interesses escusos ou
reincidência  de  faltas  que  acarretem  prejuízos  ao  MUNICÍPIO  ou
aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas.
 
Parágrafo  Único:  A  penalidade  prevista  nesta  cláusula,  é  de
competência exclusiva do MUNICÍPIO, facultada à contratada o devido
processo legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de 03 (três)
dias  úteis,  contados  da  data  da  abertura  de  vista,  podendo  a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de
sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o
Edital  do  PREGÃO ELETRÔNICO nº  035/2023  -  SRP  e  as  propostas
apresentadas pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito,
as disposições do Edital sobre as das propostas
CLÁUSULA  VIGÉSIMA  PRIMEIRA:  O  presente  registro  decorre  de
adjudicação  às  PROMITENTES  CONTRATADAS  dos  objetos,  cujas
descrições,  quantidades  e  especificações  constam  no  Termo  de
Referência  Anexo  I,  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  nº  035/2023  -  SRP,
conforme  decisão  da  Pregoeira  do  MUNICÍPIO,  lavrada  em  Ata  e
homologação feita pelo senhor Secretario Municipal.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:  Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE
GONÇALVES DIAS/MA o gerenciamento da presente Ata de Registro de
Preços nos termos da legislação vigente.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:   Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  do
Município de Dom Pedro/MA, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes
da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata
em 01 (uma) vias de igual teor e forma.
 
Gonçalves Dias-MA, 28 de dezembro de 2023.
 
_________________________________
Ancleyson da Silva e Silva
Secretário Municipal de Administraçao.
ÓRGÃO GERENCIADOR
 
___________________________________
Camila de Sousa Andrade Leandro
Secretária Municipal de Saúde
ÓRGÃO GERENCIADOR
 
________________________________
Helaine Andrade dos Santos Peixoto
Secretária Municipal de Educação.
ÓRGÃO GERENCIADOR
 
__________________________________
Lana Cristina Oliveira Cruz Mota
Secretária Municipal de Assistencia Social.
ÓRGÃO GERENCIADOR
 
___________________________________________________
A T MOURA OLIVEIRA – AVANÇO DISTRIBUIDORA 
CNPJ: 48.539.026/0001-39 
Representante: Alvaro Thiago Moura Oliveira  CPF: 627.511.973-02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO
BARROS

AVISO DE LICITAÇÃO PE045/2023

AVISO DE LICITAÇÃO
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2023-SRP
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS -  MA, POR
SUA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO,  PLANEJAMENTO  E
FINANÇAS,  LOCALIZADA NA RUA 12 DE OUTUBRO, 635 -  CENTRO,
GOVERNADOR  EUGÊNIO  BARROS  –  MA,  TORNA  PÚBLICO,  PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE NO DIA 11 DE JANEIRO DE
2024,  ÀS  09H00MIN,  REALIZARÁ  LICITAÇÃO  NA  MODALIDADE
PREGÃO  ELETRÔNICO,  DO  TIPO  MENOR  PREÇO,  TENDO  POR
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  FORNECIMENTO  DE
MALHARIAS,  PARA  ATENDER  ÀS  DEMANDAS  DA  SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS - MA, NOS TERMOS DA
LEI  Nº 10.520/02  E  SUBSIDIARIAMENTE A LEI  Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES E SUAS ALTERAÇÕES. EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO À
DISPOSIÇÃO DOS INTERESSADOS NO ENDEREÇO SUPRA DE 2ª A 6ª
F E I R A  N O  H O R Á R I O  D E  0 7 : 3 0  À S  1 3 : 3 0  H O R A S ,  S I T E
www.portaldecomprasgeb.com.br,  E  ATRAVÉS  DO  E-MAIL:
licitacaogeb@gmail.com.
 
Governador Eugênio Barros - MA, 28 de dezembro de 2023.
 
Márcio Irla de Sousa Cortez
Pregoeiro Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO PE046/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS -
MA
AVISO DE LICITAÇÃO
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2023
 
O  MUNICÍPIO  DE  GOVERNADOR  EUGÊNIO  BARROS  -  MA,  POR  SUA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, LOCALIZADA NA RUA 12 DE OUTUBRO, 635
– CENTRO, GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS – MA, TORNA PÚBLICO,
PARA  CONHECIMENTO  DOS  INTERESSADOS  QUE  NO  DIA  11  DE
JANEIRO  DE  2023,  ÀS  14H00MIN,  REALIZARÁ  LICITAÇÃO  NA
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO, TENDO
POR OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA EVENTUAL E
FUTURO  FORNECIMENTO  DE  COMBUSTÍVEIS,  POR  MEIO  DE
REGISTRO  DE  PREÇOS,  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE  GOVERNADOR
EUGÊNIO BARROS -  MA,  NOS  TERMOS  DA  LEI  Nº  10.520/02   E
SUBSIDIARIAMENTE A LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES. EDITAL E
SEUS  ANEXOS  ESTÃO  À  DISPOSIÇÃO  DOS  INTERESSADOS  NO
ENDEREÇO SUPRA DE 2ª A 6ª FEIRA NO HORÁRIO DE 08:00 ÀS 13:30
HORAS, SITE http://www.portaldecomprasgeb.com.br/, E ATRAVÉS DO
E-MAIL: licitacaogeb@gmail.com.
 
Governador Eugênio Barros - MA, 28 de dezembro de 2023.
 
Márcio Irla de Sousa Cortez
Pregoeiro Municipal

Publicado por: MÁRCIO IRLA DE SOUSA CORTEZ
Código identificador: 5520467391915d9c653ea8acee524647
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EDITAL SEMED Nº 03/2023
 
Estabelece as diretrizes para matrícula e renovação nas Escolas da
Rede Pública Municipal de GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS para o
ano letivo 2024.
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS –
MA, por intermédio da
Secretaria Municipal de Educação no uso de suas atribuições legais,
torna público o presente Edital,  que estabelece as diretrizes para o
processo de matrícula e renovação de matrícula de alunos no Ensino
Infantil,  Ensino  Fundamental  Regular  e  Ensino  Fundamental  na
Modalidade EJA da Rede Municipal para o ano letivo de 2024.
 
CONSIDERANDO  o  disposto  na  Constituição  Federal  /1988,  Lei  de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96, Lei Federais
nº 11.274/06 que dispõe sobre a duração do ensino fundamental  a
partir dos 6 anos de idade, a Resolução CNE/CEB Nº 01/2010, Lei Nº
8.069/90 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e
outras legislações correlatas;
CONSIDERANDO o Plano Municipal de Educação;
CONSIDERANDO as resoluções do Conselho Municipal de Educação de
GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS;
FICA ESTABELECIDO:
Diretrizes  de  matrículas  das  escolas  da  rede  municipal  de  ensino
contemplando Educação Infantil,  Ensino Fundamental e Educação de
Jovens e Adultos - EJA/ano letivo 2024.
 
1. Apresentação
 
 1.1  O  acesso  ao  ensino  fundamental  é  direito  público  subjetivo,
obrigatório e gratuito para todas as crianças e adolescentes que se
encontram em idade escolar, inclusive os que não tiveram acesso à
escolaridade  em  idade  própria  e  às  pessoas  com  necessidades
educacionais especiais que se encontram fora da rede de ensino.
 1.2 No Ensino Fundamental de nove anos de duração/EF – 9 anos a
organização  se  dá  em  5  anos  iniciais  e  4  anos  finais,  sendo  que  o
primeiro, o segundo e o terceiro anos, que atendem crianças de 6 a 8
anos de idade são considerados o 1º ciclo de aprendizagem que tem
como principal objetivo alfabetizar os alunos.
 1.3 A implantação gradativa do Ensino Fundamental de 9 anos, na rede
municipal de ensino de GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS,  iniciou,
com a oferta simultânea do ensino fundamental de 8 anos e de 9 anos
de duração.
 
2.  Em 2024 a Rede Municipal  de Ensino oferecerá o ensino
fundamental de 9 anos de duração com a transversalidade da
Educação Especial em todos os níveis, etapas e modalidades de
ensino, conforme quadro abaixo:
 
CICLO DE APRENDIZAGEM INICIAL  CICLO DE APRENDIZAGEM FINAL

1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO 5º ANO 6º ANO 7º ANO 8º ANO 9º ANO

06
ANOS

07
ANOS

08
ANOS

09
ANOS

10
ANOS

11
ANOS

12
ANOS

13
ANOS

14
ANOS

           

 
 2.1 Considera-se o dia 31 de março do ano letivo em curso para a
definição da idade no ato da matrícula. Cabe ressaltar que para o aluno
(a) já ingresso e que apresenta capacidade cognitiva para prosseguir,
seja  para  o  1º  ano  do  Ensino  Fundamental  ou  dentro  da  própria
Educação  Infantil,  poderá  efetuar  sua  matrícula  normalmente,  não
violando assim o direito da criança. Esse processo pode ser considerado
até que os sistemas educacionais se organizem adequadamente.
 2.2 Na Educação Infantil matricula-se crianças de 2 anos (Creche), 4 e
5 anos (Pré-escola),  sendo necessário número mínimo de alunos de
mesmo nível para formação de uma turma, conforme estabelecido por
este edital.
 2.3 O ingresso no Ensino Fundamental dá-se aos 6 anos de idade no 1º
ano.
 2.4 Os alunos acima de 15 anos são matriculados na Educação de
Jovens e Adultos sendo ofertada por meio de cursos presenciais.

 
3. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS PRESENCIAL
 
 3.1 O curso presencial de EJA está organizado da seguinte forma:
 • 1º segmento/ Ensino Fundamental – Anos Iniciais: duração de quatro
semestres.
 • 2º segmento/ Ensino Fundamental – Anos Finais: duração de quatro
semestres. 
 3.2 Em 2024 o ensino fundamental na modalidade de Educação de
Jovens e /adultos - EJA será oferecido na zona urbana e na zona rural
que  tiverem  demanda  suficiente  para  formar  turmas  da  EJA  de  no
mínimo  20  alunos  em  cada  ciclo.
 
4. DOS OBJETIVOS:
 
 4.1  Dar  publicidade  ao  Edital  afixando-o  em  local  de  fácil  acesso  e
visibilidade aos interessados;
 4.2 Assegurar matrículas de algumas turmas de crianças com 2 anos
de idade de acordo com a realidade local, deslocamento da criança e
espaço físico;
 4.3 Assegurar matrícula a toda criança na faixa etária a partir de 3
(três) anos;
 4.4 Efetuar a matrícula de alunos novos, cumprindo os critérios deste
Edital;
 4.5 Garantir matrícula ao aluno que comprove residência próxima à
escola;
 4.6 Garantir o acesso e a permanência dos alunos com necessidades
Educacionais Especiais;
 4.7 Efetuar a matrícula em qualquer época do ano letivo, atendidas as
disposições legais;
 4.8 Reconduzir à escola o aluno evadido;
 4.9 Garantir transporte escolar em rota principal;
 
5. DOS REQUESITOS PARA MATRÍCULA:
 
 5.1 Renovação de Matrícula – garantir a vaga ao aluno matriculado
no  ensino  fundamental,  oferecido  na  rede  municipal  de  ensino  e
pretende continuar seus estudos na mesma escola. Neste caso, haverá
apenas  a  atualização  de  dados  e  confirmação  do  pai/mãe  ou
responsável legal, ou do aluno, se maior de idade. Será compromisso
da família ou do aluno, se maior de idade, comunicar à escola qualquer
alteração  de  dados  existentes  na  ficha  de  matrícula.  A  renovação  de
matrícula  será  efetuada  no  ano  indicado  pelo  resultado  aferido  no
processo da avaliação e promoção em vigor.
 5.2  Matrícula  Nova  –  a  matrícula  será  realizada  pelos  pais  ou
responsável  legal,  ou  pelo  aluno  se  maior  de  idade,  por  meio  do
preenchimento  da  ficha  de  matrícula  conforme  o  modelo  padrão
utilizado na rede municipal  de ensino de GOVERNADOR EUGÊNIO
BARROS.  As matrículas novas serão realizadas conforme o disposto
neste  Edital.  A  matrícula  pode  ser  efetuada  prioritariamente  no
cronograma que trata este Edital e em época do ano letivo, atendidas
as  disposições  legais.  Quando  a  data  da  matrícula  incorrer  em
reprovação por frequência, o aluno e seu responsável legal deverão ser
informados e declarar em documento específico ciência desta situação.
 5.3 Matrícula por Transferência – será efetuada aos alunos que
frequentaram escola no ano anterior ou estavam frequentando escola
no ano em curso e mudaram de residência para próximo à outra escola.
Nos casos de transferência entre sistemas de ensino, com organização
de  ensino  fundamental  com  9  anos  de  duração,  o  aluno  será
classificado,  considerando-se  o  documento  de  transferência
apresentado  e  tabela  de  equivalência.
 5.4  Cancelamento  de  Matrícula  –  é  o  desligamento  definitivo  do
aluno da escola que decorre da iniciativa do pai, mãe ou responsável
legal,  ou  do  próprio  aluno  quando  maior  de  idade,  por  meio  de
requerimento preenchido na secretaria da escola, com exposição de
motivos  para  o  cancelamento  e  apresentação  de  comprovante  de
matrícula em outra escola, não caracterizando evasão. Não pode haver
cancelamento compulsório de matrícula por parte da escola, exceto no
ano que está matriculado, quando a documentação apresentada não for
fidedigna.
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 5.5. Desistência de Matrícula – ocorre na situação em que o aluno
apresenta 60 dias de faltas consecutivas, esgotadas todas as tentativas
de  localização  e  reintegração  envolvendo  família/escola/Conselho
Tutelar,  caracterizado  abandono  de  estudos  sem  cancelamento  de
matrícula.
 
6. DA ORGANIZAÇÃO DAS TURMAS NO MÍNIMO
MATERNALZINHO MATERNAL PRÉ I PRÉ II
 
DA ORGANIZAÇÃO DAS TURMAS NO MÍNIMO ENSINO INFANTIL
 
 (2 ANOS) (3 ANOS) (4 ANOS) (5 ANOS)

Nº DE ALUNOS 20 20 20 20

 
ENSINO FUNDAMENTAL
 
 1º ANO 2º AO 5º ANO 6º E 7º ANO 8º E 9º ANO

Nº DE ALUNOS 25 30 35 35

 
TURMAS MULTISERIADAS
 
 FUND. MENOR

Nº DE ALUNOS 25
TURMAS DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
 
 EJA

Nº DE ALUNOS 30
 
7. DO DESDOBRAMENTO DA TURMA
 
7.1  Somente  poderão  ser  criadas  novas  turmas  do  respectivo  ano
escolar, independente de turno, quando o número de alunos em todas
as  turmas,  exceder  em seis  alunos,  observando-  se  os  critérios
estabelecidos para composição de turmas, existência de espaço físico e
avaliação do mesmo.
 
8. DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
 
 8.1 - Na turma, em que for matriculado aluno público alvo da Educação
Especial, o número de matrículas deve ser de até 20 (vinte) nos anos
iniciais (1º ao 5º ano), 25 (vinte e cinco) nos anos finais (6º ao 9º ano) e
EJA.
 
 8.2 - A matrícula no Atendimento Educacional Especializado – AEE, será
realizada em Salas de Recursos Multifuncionais ou Centros Educacionais
Especializados,  para  os  alunos,  público  alvo  da  Educação  Especial,
matriculados em classe comum da própria unidade escolar ou de outra
unidade de ensino regular, conforme demanda da rede Municipal de
Ensino.
 8.3- O número de alunos com deficiência sensorial (auditiva ou visual)
matriculados numa mesma sala, não deve ultrapassar a quantidade de
03 (três) alunos por turma. E, alunos com deficiência intelectual e com
transtornos do Espectro Autista a matrícula deve ser de até 02 (dois)
alunos por turma.
 
Parágrafo  Único.  O Atendimento  Educacional  Especializado  -  AEE
deverá ser realizado no contra turno da escolarização, de acordo com a
realidade de cada escola não sendo substitutivo às classes comuns.
 
9. DA DOCUMENTAÇÃO
 
9.1  O  diretor  e  o  secretário  (este  quando  houver)  escolar  são
responsáveis  pela  regularidade  da  documentação  dos  alunos
matriculados,  cabendo-lhes  também  a  constante  atualização  dos
registros.
 
9.2  Toda  documentação  deverá  ser  apresentada  em via  original  e
fotocópia no ato da matricula. Salienta-se que no ato da apresentação
de documentos seja observado se há ou não rasuras ou falsificação.

 
9.3 No ato da matrícula é dispensável a apresentação da documentação
exigida, devendo apresentá-lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
prazo este concedido para a efetivação da mesma. Neste período a
escola  deverá  acompanhar  e  auxiliar  na  busca  da  documentação
pendente.
 
9.4  É  permitida  a  matrícula  de  alunos  sem  comprovação  de
escolaridade  anterior  a  partir  do  2º  Ano  do  Ensino  Fundamental,
cabendo à escola a responsabilidade de aplicar a avaliação diagnóstica
para  classificação  do  aluno  no  ano  correspondente  ao  seu  nível  de
desenvolvimento  e  aprendizagem,  conforme  legislação  em  vigor.
 
9.5. Documentações necessárias:
 
Tipo de Matrícula Documentação Necessária

Educação Infantil -Apresentar cópia de certidão de nascimento;
-Comprovante de residência;

Ensino Fundamental e EJA

-Apresentar cópia de certidão de nascimento
-Histórico original, quando for o caso; Comprovante de residência;
Cópias de documentos de Identificação (RG, CPF, CERTIDÃO DE
NASCIMENTO OU CASAMENTO),
quando for o caso.

 
10. DA COMISSÃO DE MATRÍCULA
 
10.1 A escola constituirá uma Comissão de Matrícula,  formada por
representantes  da  direção  ou  do  quadro  de  professores  com  a
finalidade  de  fazer  cumprir  este  Edital  promovendo  ampla  divulgação,
acompanhando, analisando toda etapa de matrículas.
 
11. DO CRONOGRAMA
 
Renovação de matrícula, matrículas novas e por transferências:
 
DATA ESCOLA ENSINO OFERTADO

 
 
 
 
 
 
04/01/2024

CRECHE TIA LILA

 
 
 
 
 
 
EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA)

CRECHE REINO INFANTIL

CRECHE TIA DALUZ

CRECHE MACARIO DE OLIVEIRA I

 
UNIDADE ESCOLAR MIN AURELIANO CHAVES

UNIDADE ESCOLAR JOSÉ DE MORAIS REGO
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04/01/2024

ESCOLA MUNICIPAL DIAS CARNEIRO FUNDAMENTAL I (1ºANO AO 5º ANO)

UNIDADE INTEGRADA AGNELO VIEIRA CHAVES FUNDAMENTAL I E II (1º ANO AO 6º ANO)

UNIDADE INTEGRADA PROF.ª RAIMUNDA FÉLIX FUNDAMENTAL II (6º ANO AO 9º ANO)

UNIDADE ESCOLAR PRESIDENTE GEISEL EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 4ºANO)

 
UNIDADE ESCOLAR COELHO NETO

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 3º ANO)

 
UNIDADE ESCOLAR RUI BARBOSA

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 3º ANO)

UNIDADE ESCOLAR IVANILDES NUNES FERREIRA EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 4º ANO)

UNIDADE ESCOLAR PRESIDENTE COSTA E SILVA EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 4º ANO)

UNIDADE INTEGRADA PROF.ª MARIA CIDINHA FUNDAMENTAL I E II (1º ANO AO 9º ANO)

UNIDADE ESCOLAR JOAQUIM GOMES FUNDAMENTAL I E II (1º ANO AO 9º ANO)

 
UNIDADE ESCOLAR SANTOS DUMONT I

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 4º ANO)

UNIDADE ESCOLAR DR. VIEIRA EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I E II (1º ANO AO 8º ANO)

UNIDADE ESCOLAR MACARIO DE OLIVEIRA II FUNDAMENTAL I E II (1º ANO AO 9º ANO)

UNIDADE ESCOLAR BOM JESUS EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 5º ANO)

UNIDADE ESCOLAR FLORIANO PEIXOTO EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 5º ANO)

 
UNIDADE ESCOLAR PADRE ADERSON

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 5º ANO)

 
UNIDADE ESCOLAR DOM PEDRO II

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 4º ANO)

 
UNIDADE ESCOLAR JOAO UMBELINO DE BARROS

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 4º ANO)

 
UNIDDADE ESCOLAR 7 DE SETEMBRO

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I E II (1º ANO AO 9º ANO)

 
UNIDADE ESCOLAR PRESIDENTE JUSCELINO

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 5º ANO)

 
UNIDADE ESCOLAR CANUTO

EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ ESCOLA) E
FUNDAMENTAL I (1º ANO AO 5º ANO)

 
12. DA DIVULGAÇÃO
 
12.1. A Prefeitura, A Secretaria Municipal de Educação e as escolas da
rede  municipal  de  ensino  são  responsáveis  pela  divulgação  da
Chamada  de  Matricula  e  deverão  utilizar  todos  os  meios  de
comunicação disponíveis no município.
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

 13.1  A escola deverá expedir fichas de acompanhamento mensal para
que  de  acordo  com  a  necessidade  a  SEMED  possa  expedir
transferências solicitadas na medida em que for requerida, tendo como
prazo máximo de trinta dias, destacando-se a importância das mesmas
ser  expedidas  o  mais  breve  possível,  a  fim  de  evitar  problemas  de
regularização da vida escolar do aluno, decorrente de pendências de
documentação.
 13.2  A transferência de turno somente ocorrerá, mediante solicitação
dos pais do aluno ou responsável legal, ou do aluno, quando maior de
idade,  sob  parecer  da  direção  escolar,  observada  a  conveniência
didático-pedagógica e existência de vaga.
 13.3  É vedado a escola transferir compulsoriamente o aluno.
 13.4   Nas  situações  de  transferências  respeitar-se-ão  os  estudos
concluídos com êxito (alínea d, inciso V, art. 24 da LDB nº 9.394/96) e,
na circulação de estudos entre o EF – 9 anos aplicar-se-á a tabela de
equivalência, assegurando a continuidade de estudos, sendo vedado o
retrocesso escolar e social.
 13.5  A Secretaria Municipal de Educação, em caso de suspeita ou
denúncia, fará revisão das matrículas que não obedecerem aos critérios
estabelecidos  neste  Edital,  promovendo,  se  necessário,  ações
administrativas  e/ou  judiciais.
 13.6  As informações constantes nas declarações das famílias e/ou
responsável  legal  serão de inteira responsabilidade dos mesmos,  e,
caso sejam inverídicas, os mesmos responderão, em conformidade com
a legislação vigente.
 13.7   É  obrigatoriamente  a  afixação  deste  Edital  em  local  de  fácil
acesso  e  visualização;
 13.8  Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Matrícula da
Escola, em primeira instância. Em segunda instância pela SEMED.
 13.9. Este Edital entra em vigor na presente data.
 
GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS – MA 28 de dezembro de 2023.
 
Secretária Municipal de Educação
MARIA SÔNIA ALVES MADEIRA
 

Publicado por: FRANCISCO CARNEIRO RIBEIRO JUNIOR
Código identificador: a7737e7a0d6aead0a195575743e04e0e

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.013/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.013/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0005/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023
 
Aos 08 dias do mês de dezembro do ano de 2023, a PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, inscrita sob o CNPJ n° 06.140.594/0001 –
12, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Rua São Francisco nº 116, Bairro: Centro –
GRAÇA  ARANHA  –  Maranhão,  Cep.  n°  65.785-000,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  abaixo  indicada,  doravante  denominadas
FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, , do Decreto Federal
n° 8.538,  de 06 de outubro de 2015,  da  Lei  Complementar n° 123,  de 14 de dezembro de 2006  e  suas  alterações,  aplicando
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa para o fornecimento de
medicamentos, materiais hospitalares, odontológicos e insumos para atender as necessidades do município, para atender a demanda
do(s) Órgão(s) Participante(s), especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com
a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo Administrativo nº
06.3010.0005/2023.
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais.
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta.
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
 
Parágrafo  Único  -  Os  preços  registrados,  as  especificações  dos  produtos  e  serviços,  os  quantitativos,  marcas,  empresas  beneficiárias  e
representante(s)  legal(is)  das  empresas(s),  encontram-se  elencados  no  ANEXO  ÚNICO  da  Ata  de  Registro  de  Preços.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
 
Parágrafo Primeiro – A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na “Ordem de Fornecimento”
ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho” emitida pelo Órgão Contratante.
 
Parágrafo Segundo – O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão
Contratante, contados a partir do recebimento da “Ordem de Fornecimento” ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho”, de acordo com o Edital
e seus Anexos.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 
Parágrafo  Único  -  A(s)  empresa(s)  detentora(s)/consignatária(s)  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  será  convocada  a  firmar  contratações  de
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS
 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento.
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caso  o  preço  registrado  seja  superior  à  média  dos  preços  de  mercado,  o  ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará  ao(s)
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado.
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR.
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:
 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993;
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e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
 
Parágrafo Segundo  –  Ocorrendo cancelamento do preço registrado,  o(s)  Fornecedor(es)  será(ão)  comunicado(s)  formalmente,  através  de
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR,
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
Parágrafo Único – A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos
da Legislação vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Parágrafo  Primeiro  -  Todas  as  alterações  que  se  fizerem  necessárias  serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de  Termo  Aditivo  ou
Apostilamento,  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  conforme  o  caso.
 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas
nesta Ata.
 
Parágrafo Terceiro  -  Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.
 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS
 
Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de GRAÇA ARANHA, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro,  por mais
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes
assinam o presente, na presença de duas testemunhas.
 
GRAÇA ARANHA – MA, 08 de dezembro de 2023.
 
___________________________________ 
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
 
___________________________________
WBS DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 26.495.103/0001-63
Representante Legal da Empresa
Waldmark Barros da Silva
 
___________________________________
Ivan Fernandes De Sousa Junior
Secretaria Municipal De Saúde
 
TESTEMUNHAS:
 
Nome:
RG n°
 
Nome:
RG n°
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0005/2023
 
ANEXO ÚNICO DA ARP
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.013/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0005/2023
 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.
 
OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos, materiais hospitalares, odontológicos e
insumos para atender as necessidades do município.
 
Este documento integra a Ata de Registro de Preços Nº 001.013/2023, celebrada perante a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL,
tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e as Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do pregão
em referência.
DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
 

EMPRESA: WBS DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 26.495.103/0001-63 Telefone:
Endereço: Rua 8, nº34, QUADRA 11, Bairro: Colina Park, CEP:
65.760-000, Presidente Dutra-MA E-mail:

Representante Legal: Waldmark Barros da Silva - CPF: 433.173.593-15
 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA REG. ANVISA UNIDADE QUANT. VLR UNIT. VLR. TOTAL

5 AMBROXOL AD. XPE NATULAB 1384100230011 Frascos 3000  R$   2,69  R$  8.070,00

6 AMBROXOL PED. XPE NATULAB 1384100230011 Frascos 3000  R$  3,54  R$  10.620,00

11 CEFALEXINA 500MG TEUTO 103700382 Comprimidos 15000  R$  0,63  R$  9.450,00

12 CEFALEXINA SUSP.
250MG/5ML 60ML

ANTIBIOTICOS DO
BRASIL 1556200220066 Frascos 5000  R$  11,12  R$  55.600,00

18 ENALAPRIL 10MG TEUTO 103700442 Comprimidos 30000  R$  0,05  R$  1.500,00

19 ENALAPRIL 20MG TEUTO 103700442 Comprimidos 45000  R$  0,06  R$  2.700,00

28 METFORMINA 850 MG GEOLAB 154230270 Comprimidos 50000  R$  0,16  R$  8.000,00

29 METILDOPA, 250 MG PRATI DONADUZZI 1256803040214 Comprimidos 5000  R$  0,75  R$  3.750,00

32
METRONIDAZOL 50G
CREME VAGINAL +
APLICADOR

PRATI DONADUZZI 125680043 Cartelas 1000  R$  6,87  R$  6.870,00

34 NIMESULIDA 100MG CPR PRATI DONADUZZI 1256802650061 Comprimidos 30000  R$  0,14  R$  4.200,00

35 NISTATINA CREME
VAGINAL 60G PRATI DONADUZZI 1256800450012 Bisnagas 2000  R$  4,92  R$  9.840,00

37 PARACETAMOL 200 MG/ML
15 ML FARMACE 1108500340045 Frascos 3000  R$  1,64  R$  4.920,00

45 ÁGUA P/INJECAO 10ML EQUIPLEX 1177200240412 Ampolas 3250  R$  13,95  R$  45.337,50

47 BENZ.PENICILINA
1200.000UI INJ. CX C/50 TEUTO 1037001000149 Ampolas 1040  R$  5,49  R$  5.709,60

62
ATADURA DE CREPE 10CM
X 3M, 9 FIOS, ALGODAO,
NAO ESTERIL, EMBALAGEM
COM 12 ROLOS

ORTOM 80205290001 Rolos 1200  R$  3,80  R$  4.560,00

63
ATADURA DE CREPE 15CM
X 3M, 9 FIOS, ALGODAO,
NAO ESTERIL, EMBALAGEM
COM 12 ROLOS

ORTOM 80205290001 Pacotes 1200  R$  7,05  R$  8.460,00

70
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 80  R$   28,25  R$  2.260,00
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76 FITA PARA GLICEMIA CAIXA
COM 50 TIRAS ON CALL PLUS 80011990002 Caixas 150  R$  29,68  R$   4.452,00

81
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. G
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 700  R$  3,74  R$  2.618,00

82
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. M
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 1200  R$  3,03  R$  3.636,00

83
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. P
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 600  R$  2,63  R$  1.578,00

86 LENÇOL 70XCMX50M
NATURAL MEDIX 80937630023 Rolos 300  R$  10,94  R$  3.282,00

87 LUVA CIRURGICA ESTERIL
7,0 PAR MEDIX 80495510010 Pares 400  R$   1,57  R$  628,00

96 SCALP N 23 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 3500  R$  0,44  R$  1.540,00

99 SERINGA DESCARTAVEL
10ML COM AGULHA 25X07 SR 80026180050 Unidades 10000  R$  0,44  R$  4.400,00

100 SERINGA DESCARTAVEL
20ML COM AGULHA 20X07 SR 80026180050 Unidades 3000  R$  0,62  R$  1.860,00

108 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES DESCARPACK 10330660175 Pacotes 300  R$  12,55  R$  3.765,00

111
AGULHA GENGIVAL
TAMANHO LONGA 27G CX
C/100

INJEX 10160610009 Caixas 125  R$  34,59  R$  4.323,75

120 BABADOR DESC. C/100
UNID SKY 80251280018 Pacotes 234  R$  9,09  R$  2.127,06

127
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 156  R$  22,15  R$   3.455,40

130 ESPELHO BUCAL N° 03 GOLGRAN 10401310084 Unidades 94  R$  5,00  R$   470,00

153 TIRAS DE POLIESTER C/50
UND BDP 10336460094 Unidades 94  R$  1,42  R$  133,48

159 GARROTE COM TRAVA GLOBAL 80633180025 Unidades 60  R$  7,84  R$  470,40

160
LAMINA P/ MICROSCOPIA
FOSCA LAPIDADA CX
C/50UND

BL 80136060153 Caixas 120  R$  5,81  R$  697,20

164 FUROSEMIDA 20MG 2ML SANTISA 1018600320012 Ampolas 14400  R$  1,84  R$  26.496,00

165 GENTAMICINA 40MG/ML
1ML KABIPAC 1004102100029 Ampolas 14400  R$  1,91  R$  27.504,00

166 GENTAMICINA 80MG/ML
2ML KABIPAC 1004102100029 Ampolas 14400  R$  1,97  R$  28.368,00

172 METOCLOPRAMIDA 10MG
2ML HIPOLABOR 1134301490011 Ampolas 3600  R$  0,93  R$  3.348,00

175 OMEPRAZOL 40MG 10ML
DILUENTE BLAU 1163701650011 Ampolas 7200  R$  9,09  R$  65.448,00

177 OXITOCINA 5UI 1ML BLAU 1163700720049 Ampolas 2640  R$  3,50  R$  9.240,00

182 SORO FISIÓLOGICO 0,9%
500ML FARMACE 110850001 Frascos 8640  R$  6,74  R$  58.233,60

184 SORO GLICOSADO 5%
500ML FARMACE 110850009 Frascos 11520  R$  6,61  R$  76.147,20

187 VITAMINA K 10 MG 1 ML CRISTALIA 1029801150012 Ampolas 3600  R$   2,73  R$  9.828,00

193 ABAIXADOR DE LINGUA,
MADEIRA, PACOTE 100 UN THEOTO 80002369003 Pacotes 300  R$  6,30  R$  1.890,00

194 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 13X4,5 LABOR IMPORT 10369460080 Caixas 2500  R$  11,13  R$  27.825,00

195 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 25X07 LABOR IMPORT 10369460080 Caixas 2500  R$  7,60  R$  19.000,00

198 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML SOL 330330001 Litros 5040  R$  7,11  R$  35.834,40

199 ALGODAO HIDROFILO
500G ROLO HOSPITALAR NATHALYA 80262590001 Rolos 600  R$  16,38  R$   9.828,00

205 CATETER JELCO 20 LABOR IMPORT 10369460151 Unidades 9600  R$   1,47  R$  14.112,00

206 CATETER JELCO 22 LABOR IMPORT 10369460151 Unidades 9600  R$  1,55  R$  14.880,00
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209 CATETER PARA OXIGENIO
TIPO OCULOS CPL 10014169011 Unidades 9600  R$  1,45  R$   13.920,00

214 CLAMP UMBILICAL
DESCARTÁVEL HEALTH-MED 80749829003 Unidades 4800  R$  0,58  R$  2.784,00

217
COMPRESSA DE GASE
ESTERIL 7,5X7,5cm 13
FIOS ENVELOPE C/10UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 2500  R$   1,25  R$  3.125,00

218
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 1800  R$  25,22  R$  45.396,00

220
EQUIPO P/ SORO
MACROGOTAS C/INJETOR
LATERAL

LABOR IMPORT 10369460065 Unidades 24000  R$  1,34  R$  32.160,00

223
ESPARADRAPO
IMPERMEAVEL 10CM X 4,5
M

MISSNER 80003300017 Unidades 1728  R$   9,61  R$  16.606,08

224 FITA MICROPOROSA 2,5MM
X 10M MISSNER 80003300024 Unidades 1152  R$  3,42  R$  3.939,84

226 FITA PARA GLICEMIA CAIXA
COM 50 TIRAS ON CALL PLUS 80011990002 Caixas 600  R$   29,69  R$  17.814,00

233 MASCARA DESCARTAVEL
TRIPLA CAIXA C/ 50 UND MEDIX 80495510061 Pacotes 1500  R$  11,78  R$  17.670,00

234 MEDIDOR DE GLICOSE
SIMPLES ON CALL PLUS 80011990003 Unidades 144  R$   68,68  R$  9.889,92

241 SCALP N 23 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 12000  R$  0,54  R$  6.480,00

242 SCALP N 25 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 12000  R$  0,41  R$  4.920,00

246 SERINGA DESCARTAVEL
10ML COM AGULHA 25X07 SR 80026180029 Unidades 36000  R$  0,51  R$  18.360,00

247 SERINGA DESCARTAVEL
20ML COM AGULHA 20X07 SR 80026180029 Unidades 36000  R$  0,65  R$  23.400,00

257 SONDA PARA ASPIRACAO
TRAQUEAL N. 12 CREMER 80245210227 Unidades 1000  R$  0,77  R$  770,00

259 SONDA URETRAL PLASTICA
N. 08 CPL 10014160012 Unidades 1000  R$  0,69  R$  690,00

263 TERMOMETRO DIGITAL DE
MAXIMA E MINIMA BIOLAND 10410130019 Unidades 100  R$  80,12  R$  8.012,00

264 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES DESCARPACK 10330660175 Pacotes 480  R$  10,15  R$  4.872,00

VALOR TOTAL:  R$  890.074,43
 
GRAÇA ARANHA – MA, 08 de dezembro de 2023.
 

________________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP

  ________________________________________
WBS DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 26.495.103/0001-63
Representante Legal da Empresa
Waldmark Barros da Silva

___________________________________
Ivan Fernandes De Sousa Junior
Secretaria Municipal De Saúde
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: e991464389500391404c2e8ead0cb899
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Aos 08 dias do mês de dezembro do ano de 2023, a PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, inscrita sob o CNPJ n° 06.140.594/0001 –
12, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Rua São Francisco nº 116, Bairro: Centro –
GRAÇA  ARANHA  –  Maranhão,  Cep.  n°  65.785-000,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  abaixo  indicada,  doravante  denominadas
FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, , do Decreto Federal
n° 8.538,  de 06 de outubro de 2015,  da  Lei  Complementar n° 123,  de 14 de dezembro de 2006  e  suas  alterações,  aplicando
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa para o fornecimento de
medicamentos, materiais hospitalares, odontológicos e insumos para atender as necessidades do município, para atender a demanda
do(s) Órgão(s) Participante(s), especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com
a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo Administrativo nº
06.3010.0005/2023.
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais.
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta.
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
 
Parágrafo  Único  -  Os  preços  registrados,  as  especificações  dos  produtos  e  serviços,  os  quantitativos,  marcas,  empresas  beneficiárias  e
representante(s)  legal(is)  das  empresas(s),  encontram-se  elencados  no  ANEXO  ÚNICO  da  Ata  de  Registro  de  Preços.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
 
Parágrafo Primeiro – A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na “Ordem de Fornecimento”
ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho” emitida pelo Órgão Contratante.
 
Parágrafo Segundo – O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão
Contratante, contados a partir do recebimento da “Ordem de Fornecimento” ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho”, de acordo com o Edital
e seus Anexos.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 
Parágrafo  Único  -  A(s)  empresa(s)  detentora(s)/consignatária(s)  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  será  convocada  a  firmar  contratações  de
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS
 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento.
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caso  o  preço  registrado  seja  superior  à  média  dos  preços  de  mercado,  o  ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará  ao(s)
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado.
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR.
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
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assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:
 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993;
 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
 
Parágrafo Segundo  –  Ocorrendo cancelamento do preço registrado,  o(s)  Fornecedor(es)  será(ão)  comunicado(s)  formalmente,  através  de
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR,
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
Parágrafo Único – A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos
da Legislação vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Parágrafo  Primeiro  -  Todas  as  alterações  que  se  fizerem  necessárias  serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de  Termo  Aditivo  ou
Apostilamento,  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  conforme  o  caso.
 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas
nesta Ata.
 
Parágrafo Terceiro  -  Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.
 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS
 
Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de GRAÇA ARANHA, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro,  por mais
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes
assinam o presente, na presença de duas testemunhas.
 
GRAÇA ARANHA – MA, 08 de dezembro de 2023.
 
____________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
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________________________________________
FLEX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – EPP
CNPJ: 46.898.611/0001-08
Representante Legal da Empresa
Ismael Carlos Chaves Sousa
 
_____________________________________
Ivan Fernandes De Sousa Junior
Secretaria Municipal De Saúde
 
TESTEMUNHAS:
 
Nome:
RG n°
 
Nome:
RG n°
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0005/2023
 
ANEXO ÚNICO DA ARP
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°002.013/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0005/2023
 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.
 
OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos, materiais hospitalares, odontológicos e
insumos para atender as necessidades do município.
 
Este documento integra a Ata de Registro de Preços Nº 002.013/2023, celebrada perante a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL,
tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e as Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do pregão
em referência.
 
DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
 

EMPRESA: FLEX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP
CNPJ: 46.898.611/0001-08 Telefone:
Endereço: CJ DEUS QUER, Nº 25, QUADRA 08, Teresina-PI,
CEP: 64.095-010 E-mail:

Representante Legal: Ismael Carlos Chaves Sousa – CPF: 638.185.663 -72
 
ITEM DESCRIÇÃO UND  QNT MARCA / FABRICANTE  V.UNT  V.TOTAL

2 ACIDO FÓLICO CPR 5MG Comprimidos 30000 NATULAB / NATULAB
LABORATÓRIO S.A R$ 0,09 R$ 2.700,00

3 ALBENDAZOL CPR 400MG Comprimidos 30000 PRATI / PRATI DONADUZZI & CIA
LTDA R$ 0,46 R$ 13.800,00

4 ALBENDAZOL SUSP 10ML Frascos 9000 GEOLAB / GEOLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S/A R$ 1,09 R$ 9.810,00

9 AZITROMICINA 500MG CPR Comprimidos 10000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA R$ 1,01 R$ 10.100,00

10 CAPTOPRIL 25 MG Comprimidos 30000 GEOLAB /  GEOLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S/A R$ 0,07 R$ 2.100,00

15 DEXCLOFENIRAMINA XPE VD.
C/100 ML Frascos 6000 PRATI / PRATI DONADUZZI & CIA

LTDA R$ 3,62 R$ 21.720,00

16 DIPIRONA GTS 10ML FRA Frascos 5000
FARMACE / FARMACE INDÚSTRIA
QUÍMICO-FARMACÊUTICA
CEARENSE LTDA

R$ 1,31 R$ 6.550,00
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17 DIPIRONA SODICA, 500MG Comprimidos 30000 VITAMEDIC /  VITAMEDIC
INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA R$ 0,25 R$ 7.500,00

20 FLUCONAZOL 150MG CPR Comprimidos 15000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA. R$ 0,53 R$ 7.950,00

22 GLIBENCLAMIDA 5MG Comprimidos 50000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA R$ 0,03 R$ 1.500,00

25 LIDOCAINA 2% GELEIA 30G Cartelas 1000  PHARLAB / PHARLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S.A. R$ 2,98 R$ 2.980,00

30 METRONIDAZOL 200MG/5ML SUSP.
ORAL, COM 80ML. Unidades 800 HALEXISTAR / HALEX ISTAR

INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 8,99 R$ 7.192,00

31 METRONIDAZOL 250MG Comprimidos 20000 TEUTO / LABORATÓRIO TEUTO
BRASILEIRO S/A R$ 0,23 R$ 4.600,00

36 NISTATINA SUL. ORAL 100.000UI
50ML Frascos 1500 EMS /  EMS S/A R$ 5,65 R$ 8.475,00

38 PARACETAMOL 500MG COMP Comprimidos 40000 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 0,21 R$ 8.400,00

41 SECNIDAZOL 1000MG Comprimidos 3000 PHARLAB / PHARLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S.A. R$ 1,33 R$ 3.990,00

42 SULFADIAZINA DE PRATA 400G
CREME Potes 200 NATIVITA / NATIVITA IND. COM.

LTDA. R$ 37,76 R$ 7.552,00

44 SULFATO FERROSO CPR 40MG Comprimidos 20000
 NESH / NUNESFARMA
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA

R$ 0,07 R$ 1.400,00

46 ÁGUA P/INJECAO 500ML Frascos 400 FRESENIUS KARBI / FRESENIUS
KABI BRASIL LTDA R$ 6,46 R$ 2.584,00

51 DIPIRONA SÓDICA 1G 2ML Ampolas 3900 SANTI / SANTISA LABORATÓRIO
FARMACÊUTICO S/A R$ 1,69 R$ 6.591,00

52 HIOSCINA 20MG/ML 1ML INJ Ampolas 1950 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 1,40 R$ 2.730,00

53 SORO FISIOLOGICO 0,9% 250ML Frascos 1950 HALEXISTAR / HALEX ISTAR
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 4,61 R$ 8.989,50

54 SORO FISIÓLOGICO 0,9% 500ML Frascos 2730 HALEXISTAR / HALEX ISTAR
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 5,60 R$ 15.288,00

60 ALCOOL GEL 500 ML Frascos 500 VIC PHARMA / VIC PHARMA R$ 6,24 R$ 3.120,00

61 ALGODAO HIDROFILO 500G ROLO
HOSPITALAR Rolos 200 NEVOA / NORTÊXTIL NORDESTE

TÊXTIL LTDA - BRASIL R$ 18,07 R$ 3.614,00

64
AVENTAL DESCARTAVEL COM
MANGA LONGA PACOTE COM 10
UNIDADES

Pacotes 200  ESBELT / ESBELT LINGERIE LTDA -
BRASIL R$ 25,24 R$ 5.048,00

67
COLETOR PARA MATERIAL
PERFURO-CORTANTE CAP. 20
LITROS

Unidades 300 GRANDESC / GRANDESC
MATERIAIS HOSPITALARES LTDA R$ 9,04 R$ 2.712,00

68 COLETOR URINA, DESCARTAVEL,
SISTEMA FECHADO, 2.000ML Unidades 400

TKL /  JIANGSU WEBEST MEDICAL
PRODUCT CO, LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 4,87 R$ 1.948,00

69
COMPRESSA DE GASE ESTERIL
7,5X7,5cm 13 FIOS ENVELOPE
C/10UND

Pacotes 2500 AMERICAN MEDICAL /  AMÉRICA
MEDICAL LTDA - BRASIL R$ 0,84 R$ 2.100,00

73 ESPARADRAPO IMPERMEAVEL
10CM X 4,5 M Unidades 250

MAXICOR / JIANGSU NANFANG
MEDICAL CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 9,66 R$ 2.415,00

74 FITA MICROPOROSA 2,5MM X 10M Unidades 200
WILTEX / Jiaxing Meson Medical
Materials Co., Ltd - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 2,89 R$ 578,00

75 FITA PARA AUTOCLAVE, 19MM X
30M Unidades 250

MASTERFIX / SAINT-GOBAIN DO
BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E
PARA CONSTRUÇÃO LTDA

R$ 4,31 R$ 1.077,50
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79 KIT APARELHO DE PRESSAO
ADULTO Kits 30

ACCUMED / WENZHOU KANGJU
MEDICAL INSTRUMENTS CO. LTD. -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 71,85 R$ 2.155,50

88 LUVA DE PROC. DESC. - TAMANHO
G Caixas 230  INJEX / N.S. UNI-GLOVES SDN.

BHD. - MALÁSIA R$ 5,98 R$ 1.375,40

89 LUVA DE PROC. DESC. - TAMANHO
M Caixas 300  INJEX / N.S. UNI-GLOVES SDN.

BHD. - MALÁSIA R$ 21,15 R$ 6.345,00

91 MASCARA DESCARTAVEL TRIPLA
CAIXA C/ 50 UND Pacotes 1000  MEDICAL KDU /  INDUSTRIA DE

CONFECÇÕES K-DU LTDA - BRASIL R$ 6,84 R$ 6.840,00

92 MASCARA DESCARTAVEL KN95 Unidades 2500 NUTRIEX / NUTRIEX R$ 1,13 R$ 2.825,00

101 SERINGA DESCARTAVEL 60ML Unidades 700 DESCARPACK / DESCARPACK R$ 2,29 R$ 1.603,00

102 SERINGA DESCATAVEL 01ML COM
AGULHA 13X4,5 Unidades 20000 SR / SALDANHA RODRIGUES LTDA

- BRASIL R$ 0,39 R$ 7.800,00

105 SONDA URETRAL PLASTICA N. 06 Unidades 500
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 0,78 R$ 390,00

106 SONDA URETRAL PLASTICA N. 08 Unidades 500
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 1,21 R$ 605,00

110 AGULHA GENGIVAL 30g CURTA C/
100 Caixas 125 SR / SR PRODUCTOS PARA LA

SALUD S/A - PARAGUAI R$ 37,58 R$ 4.697,50

115
ANESTESICO ODONTOLOGICO 2%
LIDOCAINA COM EPINEFRINA CX
C/50 TUBETES

Caixas 78 ALPHACAINE / DFL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO S/A R$ 106,95 R$ 8.342,10

116
ANESTESICO ODONTOLOGICO 2%
LIDOCAINA SEM VASO CX C/ 50
TUBETES

Caixas 31 HIPOLABOR /  HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 213,94 R$ 6.632,14

117
ANESTESICO ODONTOLOGICO
MEPIVACAINA 2% CX C/ 50
TUBETES

Caixas 78 MEPIVALEM / DLA
PHARMACEUTICAL LTDA R$ 145,07 R$ 11.315,46

123 BROQUEIRO PARA 15 BOCAS Unidades 16
PREVEN / PREVEN INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS - LTDA - EPP -
BRASIL

R$ 15,54 R$ 248,64

126 COLTOSOL OU OBTURADOR
PROVISORIO 25G Unidades 156 Villevie / DENTALVILLE DO BRASIL

LTDA - BRASIL R$ 12,91 R$ 2.013,96

132 FIO DE SUTURA DE NYLON COM 24
UNIDADES CADA Caixas 78 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 38,48 R$ 3.001,44

133 FIO DE SUTURA DE SEDA COM 24
UNIDADES CADA. Caixas 94 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 43,37 R$ 4.076,78

136 FLUOR GEL ACIDULADO C/200ML Unidades 125 IODONTO SUL / SOUZA &
LEONARDI LTDA - BRASIL R$ 4,81 R$ 601,25

137 FLUOR GEL NEUTRO 200ML Unidades 125 IODONTO SUL / SOUZA &
LEONARDI LTDA - BRASIL R$ 5,96 R$ 745,00

139 LÂMINA PARA BISTURI N15 CAIXA
C/ 100 UNIDADES Caixas 156

MAXICOR / SUZHOU KYUAN
MEDICAL APPARATUS CO., LTD. -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 36,00 R$ 5.616,00

144 RESINA FOTO POLIMERIZAVEL
AZ100 A1 Unidades 47 3M / 3M DO BRASIL LTDA - BRASIL R$ 30,87 R$ 1.450,89

145 RESINA FOTO POLIMERIZAVEL
AZ100 A2 Unidades 47 3M / 3M DO BRASIL LTDA - BRASIL R$ 58,68 R$ 2.757,96

148 RESINA FT. POLIMERIZAVEL
P/DENTES ANT. E POSTERIORES A2 Unidades 47 VIGODENT / VIGODENT INDUSTRIA

E COMERCIO LTDA. - BRASIL R$ 22,37 R$ 1.051,39

162 TESTE RAPIDO SWAB AG Unidades 300
BIOCON / GUANGZHOU WONDFO
BIOTECH CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 7,96 R$ 2.388,00

163 DEXCLOFENIRAMINA XPE VD.
C/100 ML Frascos 1872 HIPOLABOR / HIPOLABOR

FARMACEUTICA LTDA R$ 2,27 R$ 4.249,44
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167 GLICOSE HIPERTONICA 25% 10ML Ampolas 3600 ISOFARMA /  ISOFARMA
INDUSTRIAL FARMACÊUTICA LTDA R$ 1,05 R$ 3.780,00

170 HIDRALAZINA 20MG/ML 1ML Ampolas 8640
 CRISTALIA /  CRISTALIA
PRODUTOS QUIMICOS
FARMACEUTICOS LTDA

R$ 5,74 R$ 49.593,60

181 SORO FISIOLOGICO 0,9% 250ML Frascos 11520
FARMACE / FARMACE INDÚSTRIA
QUÍMICO-FARMACÊUTICA
CEARENSE LTDA

R$ 5,30 R$ 61.056,00

183 SORO GLICOFISIOLOGICO 500ML Frascos 8640 FRESENIUS / FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA R$ 5,84 R$ 50.457,60

185 SULFATO DE MAGNÉSIO 50% 10ML Ampolas 1440 SAMTEC / Samtec Biotecnologia
Limitada R$ 6,45 R$ 9.288,00

189 HALOPERIDOL 5MG/ 1ML Ampolas 14400 UNIAO QUIMICA /  UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA NACIONAL S/A R$ 3,26 R$ 46.944,00

190 MORFINA 10MG/ML INJ 1ML Ampolas 14000 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 3,07 R$ 42.980,00

192 TRAMADOL 50MG/ML AMP 2ML Ampolas 14400 CRISTALIA / CRISTALIA PRODUTOS
QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA R$ 1,99 R$ 28.656,00

200
ATADURA DE CREPE 10CM X 3M, 9
FIOS, ALGODAO, NAO ESTERIL,
EMBALAGEM COM 12 ROLOS

Rolos 1000
ANAPOLIS / ANAPOLIS INDUSTRIA
E COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA - ME -
BRASIL

R$ 6,03 R$ 6.030,00

201
ATADURA DE CREPE 12CM X 3M, 9
FIOS, ALGODAO, NAO ESTERIL,
EMBALAGEM COM 12 ROLOS

Rolos 1320 ORTOFEN / ORTOM INDUSTRIA
TEXTIL LTDA - BRASIL R$ 8,11 R$ 10.705,20

210 CATGUT CROMADO 4-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 149,65 R$ 7.183,20

211 CATGUT CROMADO 5-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 111,79 R$ 5.365,92

215 COLETOR URINA, DESCARTAVEL,
SISTEMA ABERTO, 1.200ML Unidades 2400

MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 4,34 R$ 10.416,00

216 COMPRESSA DE GASE EM ROLO
91cm x 91m 9 FIOS (QUEIJO) Rolos 360 ORTOFEN / ORTOM INDUSTRIA

TEXTIL LTDA - BRASIL R$ 47,47 R$ 17.089,20

221 EQUIPO PARA SORO MICROGOTAS
C/INJETOR LATERAL Unidades 4800

LABOR IMPORT / SHANDONG
WEIGAO GROUP MEDICAL
POLYMER CO. LTD. - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 1,93 R$ 9.264,00

222 ESCOVA PARA ASSEPSIA DAS
MAOS COM PVPI Unidades 4800 VICPHARMA / VIC PHARMA

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 2,66 R$ 12.768,00

229 LUVA CIRURGICA ESTERIL 7,0 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,48 R$ 1.480,00

230 LUVA CIRURGICA ESTERIL 7,5 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,44 R$ 1.440,00

231 LUVA CIRURGICA ESTERIL 8,0 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,39 R$ 1.390,00

237 NYLON 4-0 COM AGULHA, CAIXA
COM 24 Caixas 50 TECHNOFIO / ACE INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA - BRASIL R$ 39,14 R$ 1.957,00

238 NYLONN 5-0 COM AGULHA, CAIXA
COM 24 Caixas 50 TECHNOFIO / ACE INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA - BRASIL R$ 30,36 R$ 1.518,00

239 SCALP N 19 Unidades 8000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,39 R$ 3.120,00

240 SCALP N 21 Unidades 8000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,40 R$ 3.200,00

243 SCALP N 27 Unidades 6000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,38 R$ 2.280,00
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244 SERINGA DESCARTAVEL 03ML
COM AGULHA 25X07 Unidades 14000

TKL /  JIANGSU KANGYOU MEDICAL
INSTRUMENTS CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,42 R$ 5.880,00

245 SERINGA DESCARTAVEL 05ML
COM AGULHA 25X07 Unidades 14000 SR / SALDANHA RODRIGUES LTDA

- BRASIL R$ 6,35 R$ 88.900,00

252 SONDA FOLLEY 2V N° 16 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 2,78 R$ 2.780,00

253 SONDA FOLLEY 2V N° 18 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 3,00 R$ 3.000,00

254 SONDA FOLLEY 2V N° 20 COM
BALÃO Unidades 1000

GLOMED / ZHANJIANG STAR
ENTERPRISE CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 2,93 R$ 2.930,00

255 SONDA FOLLEY 2V N° 22 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 2,74 R$ 2.740,00

256 SONDA FOLLEY 2V N° 24 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 3,56 R$ 3.560,00

260 SONDA URETRAL PLASTICA N. 10 Unidades 1000
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 0,66 R$ 660,00

 VALOR TOTAL R$ 774.652,57
 
GRAÇA ARANHA – MA, 08 de dezembro de 2023.
 

________________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP

  ________________________________________
FLEX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP
CNPJ: 46.898.611/0001-08
Representante Legal da Empresa
Ismael Carlos Chaves Sousa
 

___________________________________
Ivan Fernandes De Sousa Junior
Secretaria Municipal De Saúde
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 8d11e0cc4111335a4262afa3ad9c1de8

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003.013/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003.013/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0005/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023
 
Aos 08 dias do mês de dezembro do ano de 2023, a PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, inscrita sob o CNPJ n° 06.140.594/0001 –
12, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Rua São Francisco nº 116, Bairro: Centro –
GRAÇA  ARANHA  –  Maranhão,  Cep.  n°  65.785-000,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  abaixo  indicada,  doravante  denominadas
FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, , do Decreto Federal
n° 8.538,  de 06 de outubro de 2015,  da  Lei  Complementar n° 123,  de 14 de dezembro de 2006  e  suas  alterações,  aplicando
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa para o fornecimento de
medicamentos, materiais hospitalares, odontológicos e insumos para atender as necessidades do município, para atender a demanda
do(s) Órgão(s) Participante(s), especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com
a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo Administrativo nº
06.3010.0005/2023.
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais.
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta.
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
 
Parágrafo  Único  -  Os  preços  registrados,  as  especificações  dos  produtos  e  serviços,  os  quantitativos,  marcas,  empresas  beneficiárias  e
representante(s)  legal(is)  das  empresas(s),  encontram-se  elencados  no  ANEXO  ÚNICO  da  Ata  de  Registro  de  Preços.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
 
Parágrafo Primeiro – A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na “Ordem de Fornecimento”
ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho” emitida pelo Órgão Contratante.
 
Parágrafo Segundo – O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão
Contratante, contados a partir do recebimento da “Ordem de Fornecimento” ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho”, de acordo com o Edital
e seus Anexos.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 
Parágrafo  Único  -  A(s)  empresa(s)  detentora(s)/consignatária(s)  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  será  convocada  a  firmar  contratações  de
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS
 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento.
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caso  o  preço  registrado  seja  superior  à  média  dos  preços  de  mercado,  o  ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará  ao(s)
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado.
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR.
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:
 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993;
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e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
 
Parágrafo Segundo  –  Ocorrendo cancelamento do preço registrado,  o(s)  Fornecedor(es)  será(ão)  comunicado(s)  formalmente,  através  de
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR,
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
Parágrafo Único – A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos
da Legislação vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Parágrafo  Primeiro  -  Todas  as  alterações  que  se  fizerem  necessárias  serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de  Termo  Aditivo  ou
Apostilamento,  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  conforme  o  caso.
 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas
nesta Ata.
 
Parágrafo Terceiro  -  Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.
 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS
 
Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de GRAÇA ARANHA, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro,  por mais
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes
assinam o presente, na presença de duas testemunhas.
 
GRAÇA ARANHA – MA, 08 de dezembro de 2023.
 
___________________________________   
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
 
___________________________________
MAXIMED DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 45.897.545/0001-80
Representante Legal da Empresa
João Moreira de Sousa Neto
 
___________________________________
Ivan Fernandes De Sousa Junior
Secretaria Municipal De Saúde
 
TESTEMUNHAS:
 
Nome:
RG n°
 
Nome:
RG n°
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0005/2023
 
ANEXO ÚNICO DA ARP
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003.013/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0005/2023
 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.
 
OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos, materiais hospitalares, odontológicos e
insumos para atender as necessidades do município.
 
Este documento integra a Ata de Registro de Preços Nº 003.013/2023, celebrada perante a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL,
tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e as Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do pregão
em referência.
 
DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
 

EMPRESA: MAXIMED DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 45.897.545/0001-80 Telefone:
Endereço: Av. Olavo Sampaio, Qd 27, Lt 13, Bairro: Centro,
CEP: 65.760-000, Presidente Dutra-MA E-mail:

Representante Legal: João Moreira de Sousa Neto - CPF: 882.548.953-68
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  VALOR
UNITÁRIO

 VALOR
TOTAL ANVISA MARCA FABRICANTE

1 A.A.S 100MG Comprimidos 60000  R$  0,07  R$ 
4.200,00 100380043 BRASTERAPICA

BRASTERAPICA
INDUSTRIA
FARMACEUTICA
LTDA

7 AMOXICILINA 250MG/5ML
60ML SUSP ORAL Frascos 3000  R$  7,07  R$ 

21.210,00 125680156 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

8 AMOXICILINA 500MG.CPR Comprimidos 15000  R$  0,43  R$ 
6.450,00 125680147 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI

& CIA LTDA

13 COMPLEXO B XPE 100ML Frascos 3000  R$  3,50  R$ 
10.500,00 102351341 E M S EMS S/A

14 DEXAMETASONA CREME
0,1% 10G Cartelas 2000  R$  2,03  R$ 

4.060,00 125680126 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

21 FUROSEMIDA 40 MG Comprimidos 2000  R$  0,12  R$  240,00 125680195 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

23 HIDROCLORATIAZIDA 25
MG Comprimidos 50000  R$  0,10  R$ 

5.000,00 109170093 MEDQUIMICA
MEDQUIMICA
INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA
LTDA

24 HIDROXIDO DE ALUMINIO
100ML Frascos 1500  R$  2,58  R$ 

3.870,00 RDC 199/2006 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

26 LOSARTANA POTASSICA
50MG Comprimidos 24000  R$  0,08  R$ 

1.920,00 155840428 BRAINFARMA
BRAINFARMA
INDUSTRIA
QUÍMICA E
FARMACÊUTICA S/A

27 MEBENDAZOL SUSP.
30ML Unidades 2500  R$  1,64  R$ 

4.100,00 138410036 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

33
NEOMICINA +
BACITRACINA
10G BNG

Caixas 2500  R$  2,05  R$ 
5.125,00 125680128 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI

& CIA LTDA

39 PROPANOLOL 40MG Comprimidos 3000  R$  0,03  R$  90,00 113430210 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

40 SAIS EM PÓ P/REID. ORAL
27,5G Envelopes 800  R$  1,14  R$  912,00 138410049 NATULAB NATULAB

LABORATÓRIO S.A
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43 SULFATO FERROSO
125MG/ML 30ML Frascos 4000  R$  1,24  R$ 

4.960,00 RDC 199/2006 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

48 BUSCOPAN COMPOSTO
5ML Ampolas 1200  R$  2,89  R$ 

3.468,00 113430121 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

49
CLORIDRATO DE
LIDOCAINA
2% SEM VASODILATADOR
20ML

Frascos 156  R$  6,54  R$ 
1.020,24 113430102 HIPOLABOR

HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

50 DEXAMETASONA 4MG
2,5ML Ampolas 520  R$  1,99  R$ 

1.034,80 113430114 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

55 VITAMINA DO COMPLEXO
B Ampolas 3900  R$  0,64  R$ 

2.496,00 103870029 HYPOFARMA
HYPOFARMA -
INSTITUTO DE
HYPODERMIA E
FARMÁCIA LTDA

56
ABAIXADOR DE LINGUA,
MADEIRA, PACOTE 100
UN

Pacotes 200  R$  4,75  R$  950,00 81453139001 ESTILO
ESTILO ARTEFATOS
DE MADEIRA LTDA -
BRASIL

57 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 13X4,5 Unidades 10000  R$  0,13  R$ 

1.300,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

58 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 40X12 Unidades 8000  R$  0,16  R$ 

1.280,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

59 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML Litros 600  R$  7,53  R$ 

4.518,00 395350001 BELLOBELLA
BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

65 BALANÇA DIGITAL DE
VIDRO Pacotes 30  R$  74,00  R$ 

2.220,00 ISENTO OMROM OMROM

66
COLETOR PARA MATERIAL
PERFURO-CORTANTE CAP.
13 LITROS

Unidades 30  R$  5,94  R$  178,20 8003400053 POLAR FIX

POLAR FIX
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
HOSPITALARES
LTDA - BRASIL

71
EQUIPO P/ SORO
MACROGOTAS C/INJETOR
LATERAL

Unidades 400  R$  1,25  R$  500,00 10369460065 LABOR IMPORT

SHANDONG
WEIGAO GROUP
MEDICAL POLYMER
CO. LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

72 EQUIPO PARA DIETA
ENTERAL Unidades 500  R$  1,17  R$  585,00 10330669103 MEDIX

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
Co.,Ltd. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

77
FIXADOR PARA
CITOLOGICO
100ML

Unidades 100  R$  9,53  R$  953,00 10237610142 KOLPLAST KOLPLAST C I S.A. -
BRASIL

78 GEL PARA ULTRASSOM
5000G Litros 30  R$  27,96  R$  838,80 80241050007 FORTSAN

FORTSAN DO
BRASIL INDÚSTRIA
QUÍMICA
FARMACÊUTICA
LTDA - BRASIL

80
KIT APARELHO DE
PRESSAO
INFANTIL

Kits 20  R$  68,76  R$ 
1.375,20 80275310022 PREMIUM

WENZHOU KANGJU
MEDICAL
INSTRUMENTS CO.
LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

84
LAMINA PARA BISTURI N
23
CAIXA C/ 100 UNIDADES

Caixas 30  R$  31,58  R$  947,40 81078910002 CIRUTI

Huai Yin Medical
Instruments CO.,
LTDA. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR
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85
LAMINA PARA BISTURI N
24
CAIXA C/ 100 UNIDADES

Caixas 30  R$  24,30  R$  729,00 10150470404 STERILANCE
SteriLance Medical
(SuZhou) Inc. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

90 LUVA DE PROC. DESC. -
TAMANHO P Caixas 300  R$  20,22  R$ 

6.066,00 10330669104 DESCARPACK careglove global
sdn bhd - MALÁSIA

93 MEDIDOR DE GLICOSE
SIMPLES Unidades 50  R$  55,77  R$

 2.788,50 80560310031 ON CALL PLUS

ACON BIOTECH
(HANGZHOU)
CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

94
PAPEL GRAU CIRURGICO
P/
ESTERILIZACAO 120MM X
100M

Rolos 20  R$  91,75  R$ 
1.835,00 RDC 5456/2020 HARBO HARBO

95 PROPÉS DESCARTAVEL
C/100 Pacotes 150  R$  10,34  R$ 

1.551,00 80175349004 ANADONA
ANADONA
COMERCIO E
CONFECÇÕES LTDA
- EPP - BRASIL

97
SERINGA DESCARTAVEL
03ML COM AGULHA
25X07

Unidades 6000  R$  0,28  R$ 
1.680,00 80026180014 SR

SALDANHA
RODRIGUES LTDA -
BRASIL

98
SERINGA DESCARTAVEL
05ML COM AGULHA
25X07

Unidades 6000  R$  0,56  R$ 
3.360,00 80026180014 SR

SALDANHA
RODRIGUES LTDA -
BRASIL

103 SONDA FOLLEY 2V N° 14
COM BALÃO Unidades 200  R$  2,85  R$   570,00 10150470484 WELL LEAD

WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

104 SONDA FOLLEY 2V N° 16
COM BALÃO Unidades 200  R$  2,95  R$  590,00 10150470484 WELL LEAD

WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

107 TERMOMETRO CLINICO
COMUM Unidades 30  R$  18,61  R$  558,30 80275310040 G-TECH

JOYTECH
HEALTHCARE CO. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

109
ACIDO GEL SERINGA
37%ML
C/3

Unidades 156  R$  3,71  R$  578,76 10349459009 ANGELUS

ANGELUS
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S/A - BRASIL

112 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML Litros 375  R$  7,78  R$ 

2.917,50 3953500010018 BELLOBELLA
BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

113 ALCOOL GEL 500 ML Frascos 625  R$  6,09  R$ 
3.806,25 234750002 ITAJA JALLES MACHADO

S/A

114
ALGODAO ROLETE
DENTAL
C/ 100 UND

Pacotes 469  R$  3,70  R$ 
1.735,30 10071150066 CREMER CREMER S/A -

BRASIL

118

ANESTÉSICO TÓPICO
BENZOCAINA SABOR
MENTA PINA COLADA E
TUTTI FRUITT POTE COM
12GR

Frascos 156  R$  12,23  R$ 
1.907,88 101770027 DFL DFL INDÚSTRIA E

COMÉRCIO S/A

119
APLICADORES
DESCARTÁVEIS
MICROBRUSH

Caixas 156  R$  10,24  R$ 
1.597,44 80172310005 FGM DENTSCARE LTDA -

BRASIL

121
BROCA CARBIDE FG ALTA
ROTACAO NUMERACAO
VARIADA

Unidades 94  R$  6,97  R$  655,18 81262420001 ANGELUS
ANGELUS PRIMA
DENTAL LTDA -
BRASIL

122
BROCA CARBIDE FG XI
CIRURGICA ALTA
ROTACAO
NUMERACAO VARIADA

Unidades 94  R$  13,13  R$ 
1.234,22 81262420001 ANGELUS

ANGELUS PRIMA
DENTAL LTDA -
BRASIL

124 BROQUEIRO PARA 60
BROCAS Unidades 13  R$  37,81  R$  491,53 80322400065 MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL
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125
CIMENTO DE HIDROXIDO
DE
CALCIO P.A

Unidades 94  R$  22,71  R$ 
2.134,74 80442020060 IODONTOSUL

SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

128
ESCOVA DE ROBSON
PLANA
OU CONICA

Unidades 156  R$  2,30  R$  358,80 10434570007 MICRODONT
MICRODONT MICRO
USINAGEM DE
PRECISÃO LTDA -
BRASIL

129
ESCOVA PARA LIMPEZA
DE
BROCAS

Unidades 47  R$  10,81  R$  508,07 ISENTO IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

131 ESPELHO BUCAL N° 04 Unidades 94  R$  13,08  R$ 
1.229,52 80354459001 MINITECH

 INTEGRA YORK PA
INC. - ESTADOS
UNIDOS DA
AMÉRICA

134 FIO DENTAL 100 M Frascos 156  R$  4,27  R$   666,12 ISENTO HILLO HILLO

135 FITA PARA AUTOCLAVE,
19MM X 30M Unidades 188  R$  4,98  R$  936,24 10332829016 CIEX

CIEX DO BRASIL
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA -
BRASIL

138
IONOMERO DE VIDRO C
PO
E LIQ KIT

Frascos 55  R$  36,84  R$ 
2.026,20 80322400083 MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL

140 PASTA PARA PROFILAXIA
DENTAL 90G Frascos 156  R$  7,59  R$ 

1.184,04 80442020050 IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

141 PEDRA POMES
EMBALAGEM COM 100G Unidades 23  R$  5,70  R$  131,10 ISENTO QUIMIDROL QUIMIDROL

142 PEDRA POMES EXTRAFINO Unidades 23  R$  5,03  R$  115,69 80442020008 IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

143
OLEO LUBRIFICANTE DE
ALTA ROTACAO SPRAY
100
ML

Frascos 78  R$  13,93  R$ 
1.086,54 ISENTO MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL

146 RESINA FOTO
POLIMERIZAVEL AZ100 A3 Unidades 63  R$  30,40  R$ 

1.915,20 80284930215 3M 3M DO BRASIL
LTDA - BRASIL

147 RESINA FOTO
POLIMERIZAVEL AZ250 A2 Unidades 63  R$  53,14  R$ 

3.347,82 80284930215 3M 3M DO BRASIL
LTDA - BRASIL

149
RESINA FT.
POLIMERIZAVEL
P/DENTES ANT. E
POSTERIORES A3.5

Unidades 63  R$  33,81  R$ 
2.130,03 80172310036 FGM DENTSCARE LTDA -

BRASIL

150

SUGADOR DESCARTAVEL
DE
SALIVA PACOTE C/40 UND
CADA COM TUBO EM PVC
ATOXICO

Pacotes 313  R$  10,27  R$ 
3.214,51 80156079002 SS PLUS

BIODONT
INDÚSTRIA,
COMÉRCIO,
IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA
- BRASIL

151 TIRAS ABRASIVAS PARA
POLIMENTO C/150 UND Pacotes 125  R$  6,82  R$  852,50 80089620013 PREVEN

PREVEN INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS -
LTDA - EPP - BRASIL

152 TIRAS DE ACABAMENTO
PARA RESINA Caixas 78  R$  8,31  R$  648,18 805204390010 MEDICAL BURS

MEDICAL BURS
INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE
PRODUTOS
ABRASIVOS LTDA -
EPP - BRASIL

154 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES Pacotes 313  R$  10,75  R$ 

3.364,75 80175349005 ANADONA
ANADONA
COMERCIO E
CONFECÇÕES LTDA
- EPP - BRASIL
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155 AGULHA DESCARTAVEL
25X8 CX C/100 UND Caixas 250  R$  6,26  R$ 

1.565,00 80495510095 MEDIX

ANHUI HONGYU
WUZHOU MEDICAL
MANUFACTURER
CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

156 ALCOOL 70% C/1000ML Litros 500  R$  7,71  R$ 
3.855,00 3953500010018 BELLOBELLA

BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

157 FITA PARA GLICEMIA CX
C/50 Caixas 100  R$  22,22  R$ 

2.222,00 80560310031 ON CALL PLUS

ACON BIOTECH
(HANGZHOU)
CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

158
FIXADOR CITOLOGICO
SPRAY P/LAMINAS C/100
ML

Unidades 200  R$  15,83  R$ 
3.166,00 10237610142 KOLPLAST KOLPLAST C I S.A. -

BRASIL

161 TESTE RAPIDO COVID-19 Unidades 1400  R$  16,76  R$ 
23.464,00 10269360332 BIOCLIN

QUIBASA QUÍMICA
BÁSICA LTDA -
BRASIL

168
GLICOSE HIPERTONICA
50%
10ML

Ampolas 3600  R$  0,75  R$ 
2.700,00 155920006 SAMTEC

Samtec
Biotecnologia
Limitada

169 HEPARINA 5000UI 0,25ML Ampolas 720  R$  8,13  R$ 
5.853,60 113430200 HIPOLABOR

HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

171 METILERGOMETRINA
0,2MG 1ML Ampolas 1440  R$  2,24  R$ 

3.225,60 104970126 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

173 METRONIDAZOL 5 MG/ML
100 ML Frascos 4668  R$   6,82  R$ 

31.835,76 103110119 HALEX ISTAR
HALEX ISTAR
INDUSTRIA
FARMACEUTICA
S.A.

174 NOOTROPIL 200MG/ML INJ
5ML AMP IV Ampolas 1440  R$  23,54  R$ 

33.897,60 183260420 SANOFI
SANOFI MEDLEY
FARMACÊUTICA
LTDA.

176 OXACILINA 500 MG + 3ML
DILUENTE Ampolas 3600  R$  1,56  R$ 

5.616,00 116370141 BLAUSIEGEL
BLAU
FARMACÊUTICA
S.A.

178 SOLUÇÃO DE RINGER
LACTADO 500ML Frascos 4668  R$  8,69  R$ 

40.564,92 100410103 FRESENIUS FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA

179 SOLUÇÃO GLICERINADA
12% 500 ML Unidades 4668  R$  11,03  R$ 

51.488,04 104910011 JP FARMA JP INDUSTRIA
FARMACEUTICA S/A

180 SORO FISIOLOGICO 0,9%
100ML Frascos 11520  R$  4,57  R$ 

52.646,40 100410098 FRESENIUS FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA

186 VITAMINA DO COMPLEXO
B Ampolas 28800  R$  3,03  R$ 

87.264,00 103870029 HYPOFARMA
HYPOFARMA -
INSTITUTO DE
HYPODERMIA E
FARMÁCIA LTDA

188 CLORPROMAZINA 25MG /
5ML Ampolas 14400  R$  2,54  R$ 

 36.576,00 104970155 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

191 PETIDINA 50MG/ML 1ML
INJ Ampolas 14400  R$  4,49  R$ 

64.656,00 104971339 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

196 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 30X08 Unidades 25000  R$  0,20  R$ 

5.000,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

197 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 40X12 Unidades 25000  R$  0,11  R$ 

2.750,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR
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202
BOLSA PARA
COLOSTOMIA
30 CM

Unidades 600  R$  1,53  R$  918,00 80163570013 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

203
BOLSA PARA
COLOSTOMIA
50 CM

Unidades 600  R$  1,53  R$  918,00 80163570013 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

204 CATETER JELCO 16 Unidades 4800  R$  1,62  R$ 
7.776,00 80495510052 MEDIX

WELLMED
International
Industries Pvt. Ltd.
- ÍNDIA

207 CATETER JELCO 24 Unidades 9600  R$  1,06  R$ 
10.176,00 80495510052 MEDIX

WELLMED
International
Industries Pvt. Ltd.
- ÍNDIA

208 CATETER NASAL TIPO
ÓCULO Unidades 4800  R$  1,06  R$ 

5.088,00 80163570002 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

212 CATGUT SIMPLES 4-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48  R$ 121,95  R$ 

5.853,60 10426020003 BIOLINE
BIOLINE FIOS
CIRURGICOS LTDA -
EPP - BRASIL

213 CATGUT SIMPLES 5-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48  R$  68,53  R$ 

3.289,44 10426020003 BIOLINE
BIOLINE FIOS
CIRURGICOS LTDA -
EPP - BRASIL

219 DEGERMANTE IODO - PVPI Frascos 576  R$  39,06  R$ 
22.498,56 RDC 199/2006 VIC PHARMA VIC PHARMA

225 FITA PARA AUTOCLAVE,
19MM X 30M Unidades 2400  R$  5,07  R$ 

12.168,00 10332829016 CIEX

CIEX DO BRASIL
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA -
BRASIL

227 KIT MASCARA PARA
INALACAO ADULTO Unidades 100  R$  11,29  R$ 

1.129,00 10293210016 DARU
CONTROLES
GRAFICOS DARU
S.A - BRASIL

228 KIT MASCARA PARA
INALACAO INFANTIL Unidades 100  R$  9,17  R$  917,00 10293210016 DARU

CONTROLES
GRAFICOS DARU
S.A - BRASIL

232 MASCARA DESCARTAVEL
KN95 Unidades 1000  R$  2,42  R$ 

2.420,00 82149310003 NUTRIEX
Nutriex Indústria de
Nutracêuticos Ltda.
- BRASIL

235 NYLON 2-0 COM AGULHA,
CAIXA COM 24 Caixas 50  R$  41,27  R$ 

2.063,50 80495519040 MEDIX

YANCHENG HUIDA
MEDICAL
INSTRUMENTS
CO.,LTD
(YANCHENG) -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

236 NYLON 3-0 COM AGULHA,
CAIXA COM 24 Caixas 50  R$  50,18  R$ 

2.509,00 80495519040 MEDIX

YANCHENG HUIDA
MEDICAL
INSTRUMENTS
CO.,LTD
(YANCHENG) -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

248
SERINGA DESCATAVEL
01ML
COM AGULHA 13X4,5

Unidades 10000  R$  0,38  R$ 
3.800,00 80495510098 MEDIX

ANHUI HONGYU
WUZHOU IMPORT &
EXPORT CO., LTD. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR
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249 SONDA FOLLEY 2V N° 10
COM BALÃO Unidades 1000  R$   3,80  R$ 

3.800,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

250 SONDA FOLLEY 2V N° 12
COM BALÃO Unidades 1000  R$  8,18  R$ 

8.180,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

251 SONDA FOLLEY 2V N° 14
COM BALÃO Unidades 1000  R$  3,30  R$ 

3.300,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

258
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 06

Unidades 1000  R$  0,70  R$   700,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

261
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 12

Unidades 1000  R$  0,98  R$  980,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

262
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 14

Unidades 1000  R$  0,78  R$  780,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

265 VASELINA SOLIDA 30G Unidades 600  R$  9,35  R$ 
5.610,00 RDC 199/2006 RIOQUIMICA RIOQUIMICA S/A

VALOR TOTAL  R$ 
720.023,57   

          
 
GRAÇA ARANHA – MA, 08 de dezembro de 2023.
 

________________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
 
 
 
 

  _________________________________________
MAXIMED DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 45.897.545/0001-80
Representante Legal da Empresa
João Moreira de Sousa Neto
 

___________________________________
Ivan Fernandes De Sousa Junior
Secretaria Municipal De Saúde
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 21ff9aa7aa2806c8a81739d60202dbdc

DECRETO Nº 68/2023

 
DECRETO Nº 68/2023 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
ESTABELECE  REGRAS  PARA  A  DESIGNAÇÃO  E  ATUAÇÃO  DOS  FISCAIS  E  GESTORES  DE  CONTRATOS  NOS  PROCESSOS  DE
CONTRATAÇÃO DIRETA, DE QUE DISPÕE O ART. 117 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA -MA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, nos termos do que dispõe o art. 117 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do Município de GRAÇA ARANHA -MA:
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, pela Administração Pública
Municipal, observarão, no que couber:
I - as fases de Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato;
II - os critérios e práticas de sustentabilidade; e
III - o alinhamento com o Planejamento Estratégico, quando houver.
Seção I
Das Definições
Art. 2º Para os efeitos desta Instrução Normativa são adotadas as definições constantes do Anexo I.
Seção II
Das Características da Terceirização de Serviços
Art. 3º O objeto da licitação será definido como prestação de serviços, sendo vedada a caracterização exclusiva do objeto com o fornecimento de
mão de obra.
Art. 4º A prestação de serviços de que trata este Decreto não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
Art. 5º É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração da contratada, a exemplo de:
I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os
empregados da contratada;
II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previra notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas no contrato de prestação de
serviços para a função específica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário;
III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
V -  considerar  os  trabalhadores  da contratada como colaboradores  eventuais  do próprio  órgão ou entidade responsável  pela  contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
VI-  definir  o  valor  da  remuneração  dos  trabalhadores  da  empresa  contratada  para  prestar  os  serviços,  salvo  nos  casos  específicos  em  que  se
necessitam de  profissionais  com habilitação/experiência  superior  a  daqueles  que,  no  mercado,  são  remunerados  pelo  piso  salarial  da  categoria,
desde que justificadamente; e
VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.
Art.  6º A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade.
Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que
tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
Seção III
Dos Serviços Passíveis de Execução Indireta
Art. 7º Nos termos da legislação, serão objeto de execução indireta as atividades previstas em Decreto que regulamenta a matéria.
§1º A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as atividades dos cargos extintos ou em extinção.
§ 2º As funções elencadas nas contratações de prestação de serviços deverão observar a nomenclatura estabelecida na Classificação Brasileira de
Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho, ou outra que vier a substituí-la.
Art. 8º Poderá ser admitida a contratação de serviço de apoio administrativo, considerando o disposto no inciso IV do art. 9º deste Decreto, com a
descrição no contrato de prestação de serviços para cada função específica das tarefas principais e essenciais a serem executadas, admitindo-se
pela Administração, em relação à pessoa encarregada da função, a notificação direta para a execução das tarefas.
Seção IV
Da Vedação à Contratação de Serviços
Art. 9º Não serão objeto de execução indireta na Administração Municipal:
I - atividades que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle;
II - as atividades consideradas estratégicas para o órgão ou entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de
conhecimentos e tecnologias;
III - as funções relacionadas ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e
IV - as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em
contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.
Parágrafo único. As atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias às funções e atividades definidas nos incisos do caput podem ser executadas
de forma indireta, sendo vedada a transferência de responsabilidade para realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o
contratado.
Seção V
Dos Serviços Prestados por Cooperativas e Instituições Sem Fins Lucrativos
Art. 10. A contratação de sociedades cooperativas somente poderá ocorrer quando, pela sua natureza, o serviço a ser contratado evidenciar:
I - a possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os
cooperados, nem entre a Administração e os cooperados; e
II - que a gestão operacional do serviço seja executada de forma compartilhada ou em rodízio, em que as atividades de coordenação e supervisão
da execução dos serviços e as de preposto, sejam realizadas pelos cooperados de forma alternada ou aleatória, para que tantos quanto possíveis
venham a assumir tal atribuição.
§ 1º Quando admitida a participação de cooperativas, estas deverão apresentar um modelo de gestão operacional que contemple as diretrizes
estabelecidas neste artigo, o qual servirá como condição de aceitabilidade da proposta.
§ 2º O serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação.
Art.  11.  Na  contratação  de  sociedades  cooperativas,  o  órgão  ou  entidade  deverá  verificar  seus  atos  constitutivos,  analisando  sua  regularidade
formal e as regras internas de funcionamento, para evitar eventual desvirtuação ou fraude.
Art. 12. Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos profissionais
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pertencentes aos quadros funcionais da instituição.
Parágrafo  único.  Considerando-se  que as  instituições  sem fins  lucrativos  gozam de benefícios  fiscais  e  previdenciários  específicos,  condição  que
reduz seus custos operacionais em relação às pessoas jurídicas ou físicas, legal e regularmente tributadas, não será permitida, em observância ao
princípio  da  isonomia,  a  participação  de  instituições  sem  fins  lucrativos  em  processos  licitatórios  destinados  à  contratação  de  empresário,  de
sociedade empresária ou de consórcio de empresa.
Art. 13. Não será admitida a contratação de cooperativa ou de instituição sem fins lucrativos cujo estatuto e objetos sociais não prevejam ou não
estejam de acordo com o objeto contratado.
Seção VI
Das Características dos Serviços
Subseção I
Dos Serviços Comuns
Art.  14.  Os  serviços  considerados  comuns  são  aqueles  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  possam ser  objetivamente  definidos  pelo  ato
convocatório, por meio de especificações usuais do mercado.
Parágrafo único. Independentemente de sua complexidade, os serviços podem ser enquadrados na condição de serviços comuns, desde que
atendam aos requisitos dispostos no caput deste artigo.
Subseção II
Dos Serviços Prestados de Forma Contínua e Não Contínua
Art.15.  Os serviços prestados de forma contínua são aqueles  que,  pela  sua essencialidade,  visam atender  à  necessidade pública deforma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades
finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão
institucional.
Art. 16. Os serviços considerados não continuados ou contratados por escopo são aqueles que impõem aos contratados o dever de realizar a
prestação de um serviço específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à
conclusão do objeto.
Subseção III
Dos Serviços com Regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra
Art. 17. Os serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra são aqueles em que o modelo de execução contratual exija, dentre outros
requisitos, que:
I - os empregados da contratada fiquem à disposição nas dependências da contratante para a prestação dos serviços;
II - a contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros contratos; e
III  -  a contratada possibilite a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus
contratos.
Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput poderão ser prestados fora das dependências do órgão ou entidade, desde que não seja nas
dependências da contratada e presentes os requisitos dos incisos II e III.
Art.  18.  Para  as  contratações  de  que  trata  o  art.  17,  o  procedimento  sobre  Gerenciamento  de  Riscos,  conforme especificado  nos  arts.  25  e  26,
obrigatoriamente contemplará o risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS da contratada.
§ 1º Para o tratamento dos riscos previstos no caput, poderão ser adotados os seguintes controles internos:
I - Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação; ou
II - Pagamento pelo Fato Gerador.
§ 2º A adoção de um dos critérios previstos nos incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser justificada com base na avaliação da relação custo-
benefício.
 
CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO
Art. 19. As contratações de serviços de que tratam este Decreto serão realizadas observando-se as seguintes fases:
I- Planejamento da Contratação;
II - Seleção do Fornecedor e/ou Prestador do Serviço; e
III - Gestão do Contrato.
Parágrafo único. O nível de detalhamento de informações necessárias para instruir cada fase da contratação deverá considerar a análise de risco do
objeto contratado.
CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas seguintes etapas:
I - Estudos Preliminares;
II - Gerenciamento de Riscos; e
III - Termo de Referência ou Projeto Básico.
§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das etapas do Planejamento da Contratação, no que
couber.
§ 2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II do caput ficam dispensadas quando se tratar de:
a) contratações de serviços cujos valores se enquadram no limite de dispensa de licitação; ou
b) contratações direta.
§ 3º As contratações de serviços prestados de forma contínua, passíveis de prorrogações sucessivas, caso sejam objeto de renovação da vigência,
ficam dispensadas das etapas I, II e III do caput, salvo o Gerenciamento de Riscos da fase de Gestão do Contrato.
§  4º  Os  órgãos  e  entidades  poderão  simplificar,  no  que  couber,  a  etapa  de  Estudos  Preliminares,  quando  adotados  os  modelos  de  contratação
estabelecidos pela Administração Municipal.
§ 5º Podem ser elaborados Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos comuns para serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade.
Seção I
Dos Procedimentos Iniciais para Elaboração do Planejamento da Contratação
Art. 21. Os procedimentos iniciais do Planejamento da Contratação consistem nas seguintes atividades:
I - elaboração do documento para formalização da demanda pelo setor requisitante do serviço, que contemple:
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a) a justificativa da necessidade da contratação explicitando a opção pela terceirização dos serviços e considerando o Planejamento Estratégico, se
for o caso;
b) a quantidade de serviço a ser contratada;
c) a previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços; e
d) a indicação do servidor ou servidores para compor a equipe que irá elaborar os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco e, se
necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização dos serviços, o qual poderá participar de todas as etapas do planejamento da contratação,
observado o disposto no § 1º do art. 22;
II - envio do documento de que trata o inciso I deste artigo ao setor de licitações da Administração Municipal; e
III - designação formal da equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade competente do setor de licitações.
Art. 22. Ao receber o documento de que trata o inciso I do art. 21, a autoridade competente do setor de licitações poderá, se necessário, indicar
servidor ou servidores que atuam no setor para compor a equipe de Planejamento da Contratação.
§ 1º A equipe de Planejamento da Contratação é o conjunto de servidores, que reúnem as competências necessárias à completa execução das
etapas de Planejamento da Contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre
outros.
§ 2º Os integrantes da equipe de Planejamento da Contratação devem ter ciência expressa da indicação das suas respectivas atribuições antes de
serem formalmente designados.
Art.  23.  O  órgão  ou  entidade  poderá  definir  de  forma  diversa  a  formação  de  equipe  responsável  pelo  Planejamento  das  Contratações  quando
contemplarem área técnica específica em sua estrutura, observadas as disposições desta Seção no que couber.
Seção II
Dos Estudos Preliminares
Art. 24. Com base no documento que formaliza a demanda, a equipe de Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos Preliminares,
conforme as diretrizes constantes do Anexo II.
§ 1º O documento que materializa os Estudos Preliminares deve conter, quando couber, o seguinte conteúdo:
I - necessidade da contratação;
II - referência a outros instrumentos de planejamento do órgão, se houver;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte;
V - levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativas de preços ou preços referenciais;
VII - descrição da solução como um todo;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da solução quando necessária para individualização do objeto;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou
financeiros disponíveis;
X - providências para adequação do ambiente do órgão;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; e
XII - declaração da viabilidade ou não da contratação.
§ 2º Os Estudos Preliminares devem obrigatoriamente conter o disposto nos incisos I, IV, VI, VIII e XII do parágrafo anterior.
§ 3º O órgão  deverá apresentar justificativas no próprio documento que materializa os Estudos Preliminares quando não contemplar quaisquer dos
incisos de que trata o § 1º deste artigo;
§ 4º Nas contratações que utilizem especificações padronizadas, em atenção ao § 4º do art. 20, a equipe de Planejamento da Contratação produzirá
somente os conteúdos dispostos nos incisos do § 1º deste artigo que não forem estabelecidos como padrão.
§ 5º Observado o § 2º deste artigo, nas contratações em que o órgão for gerenciador de um Sistema de Registro de Preços (SRP), deve ser
produzido um Estudo Preliminar específico para o órgão com o conteúdo previsto nos incisos de I a XII, e outro para a formação da Ata contendo as
informações dos incisos III, IV, V, VI, VII e VIII.
§ 6º Observado o § 2º deste artigo, nas contratações em que o órgão ou entidade for participante de um Sistema de Registro de Preços (SRP), a
equipe de Planejamento da Contratação produzirá as informações dos incisos I, II, IV, IX, X, XI e XII, visto que as informações dos incisos III, V, VI, VII
e VIII, considerando a totalidade da ata, serão produzidas pelo órgão gerenciador.
Seção III
Do Gerenciamento de Riscos
Art. 25. O Gerenciamento de Riscos é um processo que consiste nas seguintes atividades:
I  -  identificação  dos  principais  riscos  que  possam  comprometer  a  efetividade  do  Planejamento  da  Contratação,  da  Seleção  do  Fornecedor  e  da
Gestão Contratual ou que impeçam o alcance dos resultados que atendam às necessidades da contratação;
II - avaliação dos riscos identificados, consistindo da mensuração da probabilidade de ocorrência e do impacto de cada risco;
III  -  tratamento dos riscos considerados inaceitáveis  por  meio da definição das ações para reduzir  a  probabilidade de ocorrência dos eventos ou
suas consequências;
IV - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento, definição das ações de contingência para o caso de os eventos correspondentes
aos riscos se concretizarem; e
V - definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e das ações de contingência.
Parágrafo único. A responsabilidade pelo Gerenciamento de Riscos compete à equipe de Planejamento da Contratação devendo abranger as fases
do procedimento da contratação previstas no art.19.
Art. 26. O Gerenciamento de Riscos materializa-se no documento Mapa de Riscos.
Parágrafo único. O Mapa de Riscos deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, pelo menos:
I - ao final da elaboração dos Estudos Preliminares;
II - ao final da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico;
III - após a fase de Seleção do Fornecedor ou Prestador do Serviço; e
IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela fiscalização.
Art. 27. Concluídas as etapas relativas aos Estudos Preliminares e ao Gerenciamento de Riscos, os setores requisitantes deverão encaminhá-los,
juntamente com o documento que formaliza a demanda, à autoridade competente do setor de licitações, que estabelecerá o prazo máximo para o
envio do Projeto Básico ou Termo de Referência, conforme alínea "c" do inciso I, do art. 21.
Parágrafo único. A Controladoria Geral do Município poderá estabelecer regras e procedimentos para elaboração do Plano Anual de Contratações do
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órgão.
Seção IV
Do Projeto Básico ou Termo de Referência
Art. 28. O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá ser elaborado a partir dos Estudos Preliminares, do Gerenciamento de Risco e conforme as
diretrizes constantes do Anexo III, devendo ser encaminhado ao setor de licitações, de acordo com o prazo previsto no art. 27.
Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e Projetos Básicos da Administração Municipal, no que
couber.
§  1º  Quando  o  órgão  não  utilizar  os  modelos  de  que  trata  o  caput,  ou  utilizá-los  com  alterações,  deverá  apresentar  as  devidas  justificativas,
anexando-as aos autos.
§ 2º Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem caberá avaliar a pertinência de modificar ou não
os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o disposto no art. 23.
Art. 30. O Termo de Referência ou Projeto Básico deve conter, no mínimo, o seguinte conteúdo:
I - declaração do objeto;
II - fundamentação da contratação;
III - descrição da solução como um todo;
IV - requisitos da contratação;
V - modelo de execução do objeto;
VI - modelo de gestão do contrato;
VII - critérios de medição e pagamento;
VIII - forma de seleção do fornecedor;
IX - critérios de seleção do fornecedor;
X - estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de mercado; e
XI - adequação orçamentária.
§  1º  Nas  contratações  que  utilizem  especificações  padronizadas,  em  atenção  ao  §  4º  do  art.  20,  o  responsável  pela  elaboração  do  Termo  de
Referência ou Projeto Básico produzirá somente os itens que não forem estabelecidos como padrão.
§ 2º Os documentos que compõem a fase de Planejamento da Contratação serão parte integrante do processo administrativo da licitação.
Art.31.  O  órgão  não  poderá  contratar  o  mesmo  prestador  para  realizar  serviços  de  execução,  de  subsídios  ou  assistência  à  fiscalização  ou
supervisão relativos ao mesmo objeto, assegurando a necessária segregação das funções.
Art. 32. Para a contratação dos serviços de vigilância e de limpeza e conservação, além do disciplinado neste capítulo, deverão ser observadas as
regras previstas no Anexo IV.
CAPÍTULO IV
DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DE SERVIÇO
Art. 33. A fase de Seleção do Fornecedor ou prestador de serviço inicia-se com o encaminhamento do Termo de Referência ou Projeto Básico ao
setor de licitações e encerra-se com a publicação do resultado de julgamento após adjudicação e homologação.
Seção I
Do Ato Convocatório
Art. 34. Os atos convocatórios da licitação e os atos relativos à dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como os contratos deles decorrentes,
observarão o disposto neste Decreto, além das disposições contidas na Lei nº 14.133 de 01 de maio de 2021 e serão adaptados às especificidades
de cada contratação.
Art.35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da Administração Municipal, no que couber.
Parágrafo único. Quando o órgão não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com alterações, deverá apresentar as devidas
justificativas, anexando-as aos autos.
Seção II
Do Parecer Jurídico
Art. 36. Antes do envio do processo para exame e aprovação da assessoria jurídica, deve-se realizar uma avaliação da conformidade legal do
procedimento administrativo da contratação, no que couber.
§ 1º A lista de verificação de que trata o caput deverá ser juntada aos autos do processo, com as devidas adaptações relativas ao momento do seu
preenchimento.
§ 2º É dispensado o envio do processo, se houver parecer jurídico referencial exarado pelo órgão de assessoramento competente, que deverá ser
anexado ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem jurídica devidamente identificada e motivada.
Seção III
Da Adjudicação e da Homologação
Art. 37. Para fins de Adjudicação e Homologação, o órgão deverá observar o disposto na legislação vigente que rege as licitações.
Seção IV
Da Formalização e Publicação dos Contratos
Art. 38. Para formalização e publicação dos contratos, deverá ser observado o disposto nos Artigos 89, 92 e 94 da Lei nº 14.133 de 01 de maio de
2021.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DO CONTRATO
Seção I
Das Atividades de Gestão e Fiscalização da Execução dos Contratos
Art.  39.  As  atividades  de  gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual  são  o  conjunto  de  ações  que  tem por  objetivo  aferir  o  cumprimento  dos
resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos,
dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
Art. 40. O conjunto de atividades de que trata o artigo anterior compete ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pela fiscalização técnica,
administrativa, setorial e pelo público usuário, conforme o caso, de acordo com as seguintes disposições:
I  -  Gestão  da  Execução  do  Contrato:  é  a  coordenação  das  atividades  relacionadas  à  fiscalização  técnica,  administrativa,  setorial  e  pelo  público
usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para
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formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso V
deste artigo;
III  -  Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos
casos de inadimplemento;
IV - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação dos serviços
ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e
V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de
aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro
fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.
§ 1º No caso do inciso IV deste artigo, o órgão ou entidade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.
§ 2º O recebimento provisório dos serviços ficará a cargo do fiscal técnico, administrativo ou setorial, quando houver, e o recebimento definitivo, a
cargo do gestor do contrato.
§ 3º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
Seção II
Da Indicação e Designação do Gestor e Fiscais do Contrato
Art.41. A indicação do gestor, fiscal e seus substitutos caberá aos setores requisitantes dos serviços.
§  1º  Para  o  exercício  da  função,  o  gestor  e  fiscais  deverão  ser  cientificados,  expressamente,  da  indicação  e  respectivas  atribuições  antes  da
formalização do ato de designação.
§ 2º Na indicação de servidor devem ser considerados a compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o quantitativo
de contratos por servidor e a sua capacidade para o desempenho das atividades.
§ 3º Nos casos de atraso ou falta de indicação, de desligamento ou afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou fiscais e seus substitutos,
até que seja providenciada a indicação, a competência de suas atribuições caberá ao responsável pela indicação.
Art.  42.  Após  indicação  de  que trata  o  art.  41,  a  autoridade da  administração  municipal  deverá  designar,  por  ato  formal,  o  gestor,  o  fiscal  e  os
substitutos.
§ 1º O fiscal substituto atuará como fiscal do contrato nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.
§ 2º Será facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de fiscalização do representante da Administração, desde que
justificada a necessidade de assistência especializada.
§3º O gestor ou fiscais e seus substitutos deverão elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a prestação dos serviços referentes ao período
de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo.
§ 4º Para o exercício da função, os fiscais deverão receber cópias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de contratos, a exemplo dos
Estudos Preliminares,  do ato  convocatório  e  seus anexos,  do contrato,  da proposta da contratada,  da garantia,  quando houver,  e  demais
documentos indispensáveis à fiscalização.
Art. 43. O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de ordem ilegal, devendo expor ao superior hierárquico
as deficiências e limitações técnicas que possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o caso.
Parágrafo único.  Ocorrendo a situação de que trata o caput,  observado o §  2º do art.  42,  a Administração deverá providenciar  a qualificação do
servidor  para  o  desempenho  das  atribuições,  conforme  a  natureza  e  complexidade  do  objeto,  ou  designar  outro  servidor  com  a  qualificação
requerida.
Seção III
Do Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos
Subseção I
Dos Aspectos Gerais da Fiscalização e do Início da Prestação dos Serviços
Art. 44. O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento
deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto.
§  1º  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
§ 2º As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
§ 3º O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
§ 4º A depender da natureza dos serviços, poderá ser exigida a manutenção do preposto da empresa no local da execução do objeto, bem como
pode ser estabelecido sistema de escala semanal ou mensal.
Art. 45. Após a assinatura do contrato, sempre que a natureza da prestação dos serviços exigir, o órgão ou entidade deverá promover reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.
§  1º  Os  assuntos  tratados  na reunião  inicial  devem ser  registrados  em ata  e,  preferencialmente,  estarem presentes  o  gestor,  o  fiscal  ou  equipe
responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da empresa e, se for o caso, o servidor ou a equipe de Planejamento da Contratação.
§ 2º O órgão ou entidade contratante deverá realizar reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade da execução e os
resultados previstos para a prestação dos serviços.
§ 3º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade competente do setor de licitações, o prazo inicial da
prestação de serviços ou das suas etapas poderão sofrer alterações, desde que requerido pela contratada antes da data prevista para o início dos
serviços ou das respectivas etapas, cumpridas as formalidades exigidas pela legislação.
§ 4º Na análise do pedido de que trata o § 3º deste artigo, a Administração deverá observar se o seu acolhimento não viola as regras do ato
convocatório, a isonomia, o interesse público ou qualidade da execução do objeto, devendo ficar registrado que os pagamentos serão realizados em
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conformidade com a efetiva prestação dos serviços.
Art. 46. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao
gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
§ 1º O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos relacionados à execução do objeto poderão ser organizados
em processo de fiscalização, instruído com os documentos de que trata o § 4º do art. 42.
§ 2º As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor
do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.
Art. 47. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração
dos seguintes aspectos, quando for o caso:
I - os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV- a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
VI - a satisfação do público usuário.
§ 1º Deve ser estabelecido, desde o início da prestação dos serviços, mecanismo de controle da utilização dos materiais empregados nos contratos,
para efeito de acompanhamento da execução do objeto bem como para subsidiar a estimativa para as futuras contratações.
§2º A conformidade do material  a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que
contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como marca, qualidade e forma de uso.
Subseção II
Da Fiscalização Técnica e Administrativa
Art. 48. Na fiscalização técnica e administrativa dos contratos deverá ser observado o disposto na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Subseção III
Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços
Art.  49.  O recebimento  provisório  e  definitivo  dos  serviços  deve ser  realizado conforme o  disposto  na Lei  14.133 de 01 de maio  de 2021,  e  em
consonância com as regras definidas no ato convocatório.
Art. 50. Exceto nos casos previstos na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021, ao realizar o recebimento dos serviços, o órgão deve observar o princípio
da segregação das funções e orientar-se pelas seguintes diretrizes:
I - o recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização, nos seguintes termos:
a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários,  devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo; e
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências  na  execução  do  contrato,  em relação  à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
II - o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecerá às seguintes diretrizes:
a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas
correções;
b)  emitir  termo  circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentação
apresentados;  e
c)  comunicar  a  empresa para que emita a Nota Fiscal  ou Fatura com o valor  exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR).
Subseção IV
Da Vigência e da Prorrogação
Art. 51. As regras para a vigência e prorrogação dos contratos regidos por este Decreto estão dispostas na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Subseção V
Da Alteração dos Contratos
Art. 52. As regras para a alteração dos contratos regidos por este Decreto estão dispostas na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Subseção VI
Da Repactuação e do Reajuste de Preços dos Contratos
Art. 53. O ato convocatório e o contrato de serviço continuado deverão indicar o critério de reajustamento de preços, que deverá ser sob a forma de
reajuste em sentido estrito, com a previsão de índices específicos ou setoriais,  ou por repactuação, pela demonstração analítica da variação dos
componentes dos custos.
Art. 54. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços continuados com regime
de dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta
se referir.
§ 1º A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer durante a
vigência do contrato, é direito do contratado e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o inciso
XXI do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições
efetivas da proposta.
§ 2º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços
da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
§  3º  Quando  a  contratação  envolver  mais  de  uma  categoria  profissional,  com datas-bases  diferenciadas,  a  repactuação  deverá  ser  dividida  em
tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratação.
§4º A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o
aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
Art. 55. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:
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I - da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do
mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou
II - da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta quando a variação
dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.
Art.  56.  Nas repactuações subsequentes à primeira,  a anualidade será contada a partir  da data do fato gerador que deu ensejo à última
repactuação.
Art. 57. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio
de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a
repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.
§ 1º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por
força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o disposto no art. 6º deste Decreto.
§ 2º A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos,
considerando-se:
I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - as particularidades do contrato em vigência;
III - a nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
§ 3º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos
comprovantes de variação dos custos.
§ 4º As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
§ 5º O prazo referido no § 3º deste artigo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
contratante para a comprovação da variação dos custos.
§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.
§  7º  As  repactuações  a  que  o  contratado  fizer  jus  e  que  não  forem solicitadas  durante  a  vigência  do  contrato  serão  objeto  de  preclusão  com a
assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.
Art. 58. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte forma:
I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e para concessão das próximas repactuações
futuras; ou
III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o
próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
Parágrafo  único.  Os  efeitos  financeiros  da  repactuação  deverão  ocorrer  exclusivamente  para  os  itens  que  a  motivaram  e  apenas  em  relação  à
diferença porventura existente.
Art. 59. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos
contratos com base no disposto na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Art. 60. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia
jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina na Lei
14.133 de 01 de maio de 2021.
Art. 61. O reajuste em sentido estrito, como espécie de reajuste contratual, consiste na aplicação de índice de correção monetária previsto no
contrato, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.
§1º É admitida estipulação de reajuste em sentido estrito nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano, desde que não haja regime
de dedicação exclusiva de mão de obra.
§ 2º O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual ou superior a um ano, sendo o termo inicial do período de correção monetária ou
reajuste, a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, ou, no caso de novo reajuste, a data a que
o anterior tiver se referido.
§ 3º São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de
reajuste de periodicidade inferior à anual.
§ 4º Nos casos em que o valor dos contratos de serviços continuados sejam preponderantemente formados pelos custos dos insumos, poderá ser
adotado o reajuste de que trata este artigo.
Subseção VII
Da Desconformidade da Proposta
Art.  62.  O fiscal  técnico,  na fase da execução contratual,  ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade competente do setor de licitações para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Ato Convocatório.
Art. 63. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
§ 1º O disposto no caput deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quantitativo de vale-transporte.
§ 2º Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Seção IV
Das Hipóteses de Retenção da Garantia e de Créditos da Contratada
Art. 64. Quando da rescisão dos contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o fiscal administrativo deve verificar o
pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
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Art. 65. Até que a contratada comprove o disposto no artigo anterior, o órgão ou entidade contratante deverá reter:
I - a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela
contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
II - os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II do caput, não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a
contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato.
Art. 66. O órgão poderá ainda:
I - nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia prestada a ser executada conforme legislação que rege a
matéria; e
II - nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos na Lei 14.133 de 01 de maio de
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor da contratada decorrentes do contrato.
Parágrafo único. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;
Seção V
Do Processo de Pagamento
Art. 67. O pagamento deverá ser efetuado em consonância com as regras previstas na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Seção VI
Das Sanções
Art. 68. Identificada a infração ao contrato, inclusive quanto à inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, o órgão ou entidade
deverá  providenciar  a  autuação  de  procedimento  administrativo  específico  para  aplicação  de  sanções  à  contratada  e  a  consequente  rescisão
contratual, se for o caso, de acordo com as regras previstas no ato convocatório, na legislação correlata e nas orientações estabelecidas em
normativo interno do órgão.
 
Seção VII
Do Encerramento dos Contratos
Art. 69. Os fiscais do contrato deverão promover as atividades de transição contratual observando, no que couber:
I - a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do serviço por parte da Administração;
II - a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do serviço;
III - a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás, dentre outros; e
IV - outras providências que se apliquem.
Art.  70.  Os  fiscais  deverão  elaborar  relatório  final  acerca  das  ocorrências  da  fase  de  execução  do  contrato,  após  a  conclusão  da  prestação  do
serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as futuras contratações.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 71. A Controladoria Geral do Município poderá desenvolver, propor e implementar modelos, mecanismos, processos e procedimentos para a
contratação de determinados serviços pelos órgãos.
Art.  72.  Para  a  execução  de  projeto  piloto,  a  Controladoria  Geral  do  Município  poderá,  desde  que  justificado  nos  autos  do  processo  respectivo,
afastar a aplicação deste Decreto, naquilo que for incompatível com a elaboração da nova  de contratação, desde que observados os princípios
gerais de licitação e a legislação respectiva.
Art.73. Os casos omissos serão dirimidos pela Controladoria Geral do Município, que poderá expedir normas complementares, em especial sobre a
fase de Planejamento das Contratações, as sistemáticas de fiscalização contratual e repactuação, e os eventuais valores máximos ou de referência
nas contratações dos serviços, bem como disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais.
Vigência
Art. 74. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, Estado do Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 
ANEXO I
DEFINIÇÕES
I - AUTORIDADE COMPETENTE DO SETOR DE LICITAÇÕES: A referida autoridade, para fins do disposto neste Decreto, é aquela que possui poder de
decisão indicada na lei ou regimento interno do órgão  como responsável pelas licitações, contratos, ou ordenação de despesas, podendo haver
mais de uma designação a depender da estrutura regimental.
II - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS: benefícios concedidos ao empregado, estabelecidos em legislação, Acordo ou Convenção Coletiva, tais como os
relativos a transporte, auxílio-alimentação, assistência médica e familiar, seguro de vida, invalidez, funeral, dentre outros.
III  -  CONTA-DEPÓSITO VINCULADA - BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO: conta aberta pela Administração em nome da empresa contratada,
destinada exclusivamente ao pagamento de férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada, não se
constituindo em um fundo de reserva, utilizada na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra.
IV  -  CREDENCIAMENTO:  ato  administrativo  de  chamamento  público  destinado  à  pré-qualificação  de  todos  os  interessados  que  preencham  os
requisitos previamente determinados no ato convocatório, visando futura contratação, pelo preço definido pela Administração.
V- CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE: custo necessário para substituir, no posto de trabalho, o profissional que está em gozo de
férias ou em caso de suas ausências legais, dentre outros.
VI - CUSTOS INDIRETOS: os custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da contratada com sua estrutura administrativa,
organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório do efetivamente executado
pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas, tais como os dispêndios
relativos a:
a) funcionamento e manutenção da sede, aluguel, água, luz, telefone, Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), dentre outros;
b) pessoal administrativo;
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c) material e equipamentos de escritório;
d) preposto; e
e) seguros.
VII - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS: custos demão de obra decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, estimados em função das
ocorrências verificadas na empresa e das peculiaridades da contratação, calculados mediante incidência percentual sobre a remuneração.
VIII - GERENCIAMENTO DE RISCOS: processo para identificar, avaliar, tratar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer
razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização.
IX -  INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO(IMR):  mecanismo que define,  em bases compreensíveis,  tangíveis,  objetivamente observáveis  e
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.
X-  INSUMOS:  uniformes,  materiais,  utensílios,  suprimentos,  máquinas,  equipamentos,  entre  outros,  utilizados  diretamente  na  execução dos
serviços.
XI - LUCRO: ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência percentual sobre o efetivamente executado
pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e diários, encargos sociais e trabalhistas, insumos diversos e custos indiretos.
XII  -  MAPA DE RISCOS:  documento elaborado para identificação dos principais  riscos que permeiam o procedimento de contratação e das ações
para controle, prevenção e mitigação dos impactos.
XIII- ORDEM DE SERVIÇO: documento utilizado pela Administração para solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução dos
contratos de prestação de serviços, especialmente os de tecnologia de informação, que deverá estabelecer quantidades, estimativas, prazos e
custos da atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado.
XIV  -  PAGAMENTO  PELO  FATO  GERADOR:  situação  de  fato  ou  conjunto  de  fatos,  prevista  na  lei  ou  contrato,  necessária  e  suficiente  a  sua
materialização,  que  gera  obrigação  de  pagamento  do  contratante  à  contratada.
XV - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS: documento a ser utilizado para detalhar os componentes de custo que incidem na formação
do preço dos serviços, podendo ser adequado pela Administração em função das peculiaridades dos serviços a que se destina, no caso de serviços
continuados.
XVI - PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES: documento que consolida informações sobre todos os itens que o órgão ou entidade planeja contratar no
exercício subsequente, acompanhado dos respectivos Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos.
XVII - PRODUTIVIDADE: capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de uma determinada rotina de execução de
serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições do local de
prestação do serviço.
XVIII - PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA: documento que deverá conter os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo,
pela  Administração,  com a  contratação  e  os  elementos  técnicos  necessários  e  suficientes,  com nível  de  precisão  adequado,  para  caracterizar  o
serviço a ser contratado e orientara execução e a fiscalização contratual.
XIX - REMUNERAÇÃO: soma do salário-base percebido pelo profissional, em contrapartida pelos serviços prestados, com os adicionais cabíveis, tais
como hora extra, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de tempo de serviço, adicional de risco de vida e demais que se
fizerem necessários.
XX -  REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser  utilizada para serviços continuados com
dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no ato convocatório com data
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao Acordo ou à Convenção Coletiva ao qual
o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra.
XXI - ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem
de execução, especificações, duração e frequência.
XXII  -  SALÁRIO:  valor  a  ser  efetivamente  pago  ao  profissional  envolvido  diretamente  na  execução  contratual,  não  podendo  ser  inferior  ao
estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva, Sentença Normativa ou lei. Quando da inexistência destes, o valor poderá ser aquele praticado no
mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente.
XXIII - TAREFAS EXECUTIVAS: atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares relacionadas aos assuntos que constituem área de
competência legal dos órgãos e entidades no cumprimento da sua missão institucional.
XXIV  -  UNIDADE  DE  MEDIDA:  parâmetro  de  medição  adotado  pela  Administração  para  possibilitar  a  quantificação  dos  serviços  e  a  aferição  dos
resultados.
 
ANEXO II
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES
1. As contratações devem ser precedidas de Estudos Preliminares para análise da sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais que
servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração.
2.São diretrizes gerais para a elaboração dos Estudos Preliminares:
a) Listar e examinar os normativos que disciplinam os serviços a serem contratados, de acordo com a sua natureza;
b)  Analisar  a  contratação  anterior,  ou  a  série  histórica,  se  houver,  para  identificar  as  inconsistências  ocorridas  nas  fases  do  Planejamento  da
Contratação, Seleção do Fornecedor ou Prestador do Serviço e Gestão do Contrato, com a finalidade de prevenir a ocorrência dessas nos ulteriores
Termos de Referência ou Projetos Básicos;
3. São diretrizes específicas a cada elemento dos Estudos Preliminares as seguintes:
3.1. Para a identificação da necessidade da contratação:
a) Atentar que a justificativa da necessidade deve ser fornecida pela unidade requisitante da contratação.
3.2. Referência aos instrumentos de planejamento do órgão, se houver:
a) Indicar se a contratação está alinhada aos planos instituídos pelo órgão tais como Planejamento Estratégico, quando houver;
b) Informar a política pública a que esteja vinculada ou a ser instituída pela contratação, quando couber.
3.3. Requisitos da contratação:
a) Elencar os requisitos necessários ao atendimento da necessidade;
b) No caso de serviços, definir e justificar se o serviço possui natureza continuada ou não;
c) Incluir, se possível, critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da
contratada;
d) Avaliar a duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada, que poderá, excepcionalmente, ser superior a 12 meses, e
justificar a decisão;
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e)  Identificar  a  necessidade  de  a  contratada  promover  a  transição  contratual  com  transferência  de  conhecimento,  tecnologia  e  técnicas
empregadas;
f) Elaborar quadro identificando as soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que atendem aos requisitos especificados e, caso
a quantidade de fornecedores seja considerada restrita, verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, de modo
a avaliar a retirada ou flexibilização destes requisitos.
3.4. Estimativas das quantidades:
a) Definir e documentar o método para a estimativa das quantidades a serem contratadas;
b) Utilizar informações das contratações anteriores, se for ocaso;
c) Incluir nos autos as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte;
d) Para os casos em que houver a necessidade de materiais específicos, cuja previsibilidade não se mostra possível antes da contratação, avaliar a
inclusão de mecanismos para tratar essa questão.
3.5. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo e solução a contratar:
a) Considerar diferentes fontes, podendo ser analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração;
b) Em situações específicas ou nos casos de complexidade técnica do objeto, poderá ser realizada audiência pública para coleta de contribuições a
fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício;
3.6. Estimativas de preços ou preços referenciais:
a) Definir e documentar o método para estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais;
b) Incluir nos autos as memórias de cálculo da estimativa de preços ou dos preços referenciais e os documentos que lhe dão suporte;
3.7. Descrição da solução como um todo:
a) Descrever todos os elementos que devem ser produzidos contratados executados para que a contratação produza resultados pretendidos pela
Administração.
3.8. Justificativa para o parcelamento ou não da solução:
a) O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não
haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
b) Definir e documentar o método para avaliar se o objeto é divisível, levando em consideração o mercado fornecedor, podendo ser parcelado caso
a contratação nesses moldes assegure, concomitantemente:
b.1) ser técnica e economicamente viável;
b.2) que não haverá perda de escala; e
b.3) que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade;
3.9. Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou
financeiros disponíveis:
a) Declarar os benefícios diretos e indiretos que o órgão almeja com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos (por exemplo,
diminuição do consumo do papel ou energia elétrica), bem como, se for o caso, de melhoria da qualidade de produtos ou serviços oferecidos à
sociedade.
3.10. Providências para a adequação do ambiente do órgão:
a) Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos e
com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores;
b)  Considerar  a  necessidade  de  capacitação  de  servidores  para  atuarem  na  contratação  e  fiscalização  dos  serviços  de  acordo  com  as
especificidades  do  objeto  a  ser  contratado;
c) Juntar o cronograma ao processo e incluir, no Mapa de Riscos, os riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não ocorram em tempo.
3.11. Declaração da viabilidade ou não da contratação:
a)  Explicitamente  declarar  que  a  contratação  é  viável  ou  que  a  contratação  não  é  viável,  justificando  com  base  nos  elementos  anteriores  dos
Estudos Preliminares.
4. Sempre que for possível identificar os servidores que participarão da fiscalização do contrato, os quais poderão ser convidados a participar do
Planejamento da Contratação.
 
ANEXO III
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO(PB) OU TERMO DE REFERÊNCIA (TR)
Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e Projetos Básicos da Administração Municipal, observadas as
diretrizes dispostas neste anexo.
1. São diretrizes gerais para a elaboração do Projeto Básico ou Termo de Referência:
1.1. São vedadas especificações que:
a)  por  excessivas,  irrelevantes  ou  desnecessárias,  limitam,  injustificadamente,  a  competitividade  ou  direcionam ou  favoreçam a  contratação  de
prestador específico;
b)  não  representem  a  real  demanda  de  desempenho  do  órgão,  não  se  admitindo  especificações  que  deixem  de  agregar  valor  ao  resultado  da
contratação ou sejam superiores às necessidades do órgão;
c) estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente ou com preços superiores aos de serviços com melhor desempenho.
2. São diretrizes específicas a cada elemento do Termo de Referência ou Projeto Básico:
2.1 Declaração do Objeto:
a) Fazer descrição sucinta, com os três elementos essenciais que compõem o núcleo do objeto, que é imutável:
a.1. declaração da natureza do objeto;
a.2. quantitativos; e
a.3. prazo do contrato, incluindo a possibilidade de prorrogação do contrato, se for o caso.
2.2. Fundamentação da contratação:
a) Os Estudos Preliminares serão anexos do TR ou PB, quando for possível a sua divulgação;
b) Quando não for possível divulgar os Estudos Preliminares devido a sua classificação, deverá ser divulgado como anexo do TR ou PB um extrato
das partes que não contiverem informações sigilosas.
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2.3. Descrição da solução como um todo:
a) Descrição da solução como um todo extraída dos Estudos Preliminares, com eventuais atualizações decorrentes de amadurecimento com relação
à descrição da solução.
2.4. Requisitos da contratação:
a) Transcrever o item "Requisitos da contratação" dos Estudos Preliminares, com eventuais atualizações, pois após aprovação desses Estudos
Preliminares, a equipe de Planejamento da Contratação pode ter amadurecido com relação aos requisitos que a solução deverá atender;
b) Enquadrar as categorias profissionais que serão empregadas no serviço dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) ou outro que vier
substituí-lo;
c) Estabelecer a exigência da declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços.
Caso seja imprescindível o comparecimento do licitante, desde que devidamente justificado, o órgão deve disponibilizar os locais de execução dos
serviços  a  serem  vistoriados  previamente,  devendo  tal  exigência,  sempre  que  possível,  ser  substituída  pela  divulgação  de  fotografias,  plantas,
desenhos técnicos e congêneres;
d) Estabelecer a quantidade estimada de deslocamentos e a necessidade de hospedagem dos empregados, com as respectivas estimativas de
despesa, nos casos em que a execução de serviços eventualmente venha a ocorrer em localidades distintas da sede habitual da prestação do
serviço;
e) Estabelecer obrigações da contratante e da contratada, incluindo deveres específicos e compatíveis com o objeto.
2.5. Modelo de execução do objeto:
a) Descrever a dinâmica do contrato, devendo constar, sempre que possível:
a.1. a definição de prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato, do aceite, da retirada do instrumento equivalente ou
da ordem de serviços, devendo ser compatível com a necessidade, a natureza e a complexidade do objeto;
a.1.1. atentar que o prazo mínimo previsto para início da prestação de serviços deverá ser o suficiente para possibilitar a preparação do prestador
para o fiel cumprimento do contrato.
a.2. a descrição detalhada dos métodos ou rotinas de execução do trabalho e das etapas a serem executadas;
a.3. a localidade, o horário de funcionamento, dentre outros;
a.4.a definição das rotinas da execução, a frequência e a periodicidade dos serviços, quando couber;
a.5. os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, quando for o caso;
a.6. os deveres e disciplina exigidos;
a.7. o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus respectivos prazos;
a.8. demais especificações que se fizerem necessárias para a execução dos serviços.
b) Definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar ao longo do contrato, se for o caso, devidamente justificado.
c) Definir os mecanismos para os casos em que houver a necessidade de materiais específicos, cuja previsibilidade não se mostra possível antes da
contratação, se for o caso;
d)  Definir  o  modelo  de  Ordem  de  Serviço  que  será  utilizado  nas  etapas  de  solicitação,  acompanhamento,  avaliação  e  atestação  dos  serviços,
sempre  que  a  prestação  do  serviço  seja  realizada  por  meio  de  tarefas  específicas  ou  em  etapas  e  haja  necessidade  de  autorização  expressa
prevista em contrato:
d.1) a identificação do pedido;
d.2) a identificação da contratada;
d.3) a definição e especificação dos serviços a serem realizados;
d.4) a prévia estimativa da quantidade de horas demandadas na realização da atividade designada, com a respectiva metodologia utilizada para a
sua quantificação, nos casos em que a única opção viável for a remuneração de serviços por horas trabalhadas;
d.5) demais detalhamentos compatíveis com a forma da prestação dos serviços;
d.6) o local de realização dos serviços;
d.7) os recursos financeiros;
d.8) os critérios de avaliação dos serviços a serem realizados; e
d.9) a identificação dos responsáveis pela solicitação, avaliação e ateste dos serviços realizados, os quais não podem ter nenhum vínculo com a
empresa contratada.
e) Na contratação de serviços de natureza intelectual ou outro serviço que o órgão ou entidade identifique a necessidade, deverá ser estabelecida
como obrigação da contratada realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
f) Definir com base nas informações dos Estudos Preliminares:
f.1.se haverá ou não possibilidade de subcontratação departe do objeto, e, em caso afirmativo, identificar a parte que pode ser subcontratada;
f.2. se haverá ou não obrigação de subcontratação de parte do objeto de ME ou EPP;
f.3. se haverá ou não possibilidade de as empresas concorrerem em consórcio.
2.6. Modelo de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento:
a) Definir os atores que participarão da gestão do contrato;
b) Definir os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou entidade e a prestadora de serviços;
c) Atentar que, no caso de serviços que devam ser implementados por etapas ou no caso de serviço prestado com regime de mão de obra
exclusiva, os quais necessitem de alocação gradativa de pessoal, os pagamentos à contratada devem ser realizados em conformidade com esses
critérios;
d)  Definir  a  forma  de  aferição/medição  do  serviço  para  efeito  de  pagamento  com  base  no  resultado,  conforme  as  seguintes  diretrizes,  no  que
couber:
d.1. estabelecer a unidade de medida adequada para o tipo de serviço a ser contratado, de forma que permita a mensuração dos resultados para o
pagamento da contratada e elimine a possibilidade de remunerar as empresas com base na quantidade de horas de serviço ou por postos de
trabalho, observando que:
d.1.1.  excepcionalmente poderá ser  adotado critério de remuneração da contratada por quantidade de horas de serviço,  devendo ser definido o
método de cálculo para quantidade, qualificação da mão de obra e tipos de serviços sob demanda, bem como para manutenção preventiva, se for o
caso;
d.1.2.  excepcionalmente  poderá  ser  adotado  critério  de  remuneração  da  contratada  por  postos  de  trabalho,  devendo  ser  definido  o  método  de
cálculo para quantidades e tipos de postos necessários à contratação;
d.1.3. na adoção da unidade de medida por postos de trabalho ou horas de serviço, admite-se a flexibilização da execução da atividade ao longo do
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horário de expediente, vedando-se a realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no ato
convocatório.
d.2. estabelecer a produtividade de referência ou os critérios de adequação do serviço à qualidade esperada, de acordo com a unidade de medida
adotada para a execução do objeto, sendo expressa pelo quantitativo físico do serviço ou por outros mecanismos capazes de aferir a qualidade;
d.3.  identificar os indicadores mínimos de desempenho para aferição da qualidade esperada da prestação dos serviços,  com base nas seguintes
diretrizes:
d.3.1. considerar as atividades mais relevantes ou críticas que impliquem na qualidade da prestação dos serviços e nos resultados esperados;
d.3.2. prever fatores que estejam fora do controle do prestador e que possam interferir no atendimento das metas;
d.3.3. os indicadores deverão ser objetivamente mensuráveis e compreensíveis, de preferência facilmente coletáveis, relevantes e adequados à
natureza e características do serviço;
d.3.4. evitar indicadores complexos ou sobrepostos.
d.4. descrever detalhadamente, de acordo com o previsto na sub alínea "d.3" acima, os indicadores mínimos de desempenho esperados, em
relação à natureza do serviço,  com a finalidade de adequar  o  pagamento à conformidade dos serviços prestados e dos resultados efetivamente
obtidos, devendo conter, dentre outros requisitos:
d.4.1. indicadores e metas estipulados de forma sistemática, de modo que possam contribuir cumulativamente para o resultado global do serviço e
não interfiram negativamente uns nos outros;
d.4.2. indicadores que reflitam fatores que estão sob controle do prestador do serviço;
d.4.3. metas realistas e definidas com base em uma comparação apropriada;
d.4.4. previsão de nível de desconformidade dos serviços que, além do redimensionamento dos pagamentos, ensejará penalidades à contratada
e/ou a rescisão unilateral do contrato;
d.4.5. registros, controles e informações que deverão ser prestados pela contratada,  se for o caso;
d.4.6. previsão de que os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas no ato convocatório, observando-se o
seguinte:
1.  as  adequações  nos  pagamentos  estarão  limitadas  a  uma  faixa  específica  de  tolerância,  abaixo  da  qual  o  fornecedor  se  sujeitará  ao
redimensionamento  no  pagamento  e  às  sanções  legais,  se  for  ocaso;
2. na determinação da faixa de tolerância de que trata a alínea anterior, considerar-se-á a importância da atividade, com menor ou nenhuma
margem de tolerância para as atividades consideradas relevantes ou críticas; e
3.  o  não  atendimento  das  metas,  por  ínfima  ou  pequena  diferença,  em indicadores  não  relevantes  ou  críticos,  a  critério  do  órgão  ou  entidade,
poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação.
d.5. O Instrumento de Medição do Resultado (IMR) ou seu substituto, quando utilizado, deve ocorrer, preferencialmente, por meio de ferramentas
informatizadas para verificação do resultado, quanto à qualidade e quantidade pactuadas;
e)  Definir  os  demais  mecanismos  de  controle  que  serão  utilizados  para  fiscalizar  a  prestação  dos  serviços,  adequados  à  natureza  dos  serviços,
quando couber;
f) Definir o método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta
da contratada, com vistas ao recebimento provisório;
g)Definir o método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da
contratada, com vistas ao recebimento definitivo;
h)  Definir  o  procedimento  de  verificação  do  cumprimento  da  obrigação  da  contratada  de  manter  todas  as  condições  nas  quais  o  contrato  foi
assinado durante todo o seu período de execução;
i) Definir uma lista de verificação para os aceites provisório e definitivo, a serem usadas durante a fiscalização do contrato, se foro caso;
j)  Definir  as  sanções,  glosas  e  condições  para  rescisão  contratual,  devidamente  justificadas  e  os  respectivos  procedimentos  para  aplicação,
utilizando como referencial os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da Administração Municipal, bem como às
seguintes diretrizes:
j.1. relacionar as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, conforme o caso, às obrigações da contratada estabelecidas no modelo de execução do
objeto;
j.2. definir o rigor das sanções de que trata o subitem j.1, de modo que sejam proporcionais ao prejuízo causado pela desconformidade;
j.3.No caso de multa:
j.3.1. definir o cálculo da multa por atraso (injustificado) para início ou atraso durante a execução da prestação dos serviços;
j.3.2. definir a forma de cálculo da multa de modo que seja o mais simples possível;
j.3.3. definir as providências a serem realizadas no caso de multas reincidentes e cumulativas, a exemplo de rescisão contratual;
j.3.4. definir o processo de aferição do nível de desconformidade dos serviços que leva à multa;
j.4. definir as condições para aplicações de glosas, bem como as respectivas formas de cálculo.
k) Definir as garantias de execução contratual, quando necessário.
k.1. No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, avaliar a inclusão de exigências de que a garantia possua previsão de
cobertura para o pagamento de encargos trabalhistas e previdenciários não quitados pela contratada.
2.7 Forma de seleção do fornecedor ou prestador do serviço:
a) Estabelecer a classificação dos serviços, conforme arts. 14 a 17 deste Decreto e legislação correlata;
b) Identificar a forma de selecionar o fornecedor/Prestador do Serviço (licitação, inexigibilidade, dispensa), justificando a escolha;
c) No caso de a seleção do fornecedor ocorrer por processo licitatório, enquadrar o serviço como comum ou não.
2.8 Critérios de seleção do fornecedor ou prestador do serviço:
a) Definir os critérios de habilitação indicados para a contratação, atentando para:
a.1. analisar e identificar os critérios de qualificação econômico-financeiras a serem exigidos, considerando a prestação dos serviços e os riscos da
contratação;
a.2. analisar e identificar os critérios de qualificação técnica a serem exigidos, considerando a prestação dos serviços e os riscos da contratação;
b)  Definir  os  critérios  técnicos  obrigatórios  indicados  para  a  contratação  que  deverão  se  basear  nos  requisitos  técnicos  especificados  na  seção
"Requisitos da contratação";
c) No caso de licitações técnica e preço ou melhor técnica, definir os critérios técnicos pontuáveis, indicados para a contratação, que deverão se
basear nos requisitos técnicos especificados na seção "Requisitos da contratação";
d) Definir os critérios de aceitabilidade de preços, com fixação de preços máximos aceitáveis, tanto globais quanto unitários;
e) Definir os critérios de julgamento das propostas, incluindo:
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e.1. os critérios de preferência e desempate aplicáveis;
e.2. margem de preferência, se aplicável.
2.9 Estimativa de preços e preços referenciais:
a) Refinar, se for necessário, a estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais realizados nos Estudos Preliminares;
b) No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o custo estimado da contratação deve contemplar o valor máximo
global e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, definidos da seguinte forma:
b.1. por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser
motivadamente dispensada naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos custos
para aferição da exequibilidade dos preços praticados;
b.2. por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em contratações similares; ou ainda por meio da adoção de valores
constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o caso; e
b.3. previsão de regras claras quanto à composição dos custos que impactem no valor global das propostas das licitantes, principalmente no que se
refere a regras de depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço.
2.10 Adequação orçamentária:
a) Indicar a dotação orçamentária da contratação.
 
ANEXO IV
SERVIÇO DE VIGILÂNCIA, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
A Administração Municipal, disponibilizará os valores limites máximos e mínimos que estabelecem preços referenciais para contratação de serviços
de vigilância, limpeza e conservação, executados de forma contínua ou não em edifícios públicos.
SERVIÇO DE VIGILÂNCIA
1. Deverá constar do Projeto Básico ou Termo de Referência para a contratação de serviços de vigilância:
a) a justificativa do número e das características dos Postos de Serviço a serem contratados; e
b) os quantitativos dos diferentes tipos de Posto de Vigilância, que serão contratados por Preço Mensal do Posto.
2. O Posto de Vigilância adotará preferencialmente uma das seguintes escalas de trabalho:
a) 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante;
b) 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;
c) 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;
d) 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; ou
e) 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
3.  Excepcionalmente,  desde  que  devidamente  fundamentado  e  comprovada  a  vantagem  econômica  para  a  Administração,  poderão  ser
caracterizados outros tipos de postos, considerando os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho da categoria.
4. Para cada tipo de Posto de Vigilância, deverá ser apresentado pelos proponentes o respectivo Preço Mensal do Posto, calculado conforme a
planilha de custos e formação de preços.
5. Os preços dos postos constantes nas alíneas "d" e "e" do item 2 não poderão ser superiores aos preços dos postos equivalentes previstos nas
alíneas "b" e "c" do item 2 acima.
6. Nos casos dispostos no item 2 acima, será adotada a relação de um supervisor para cada quarenta vigilantes, ou fração, podendo ser reduzida, a
depender da especificidade da contratação.
7. O Controle da Contratação conterá as especificações exemplificativas para a contratação de serviços de vigilância,  devendo ser adaptadas às
especificidades da demanda de cada órgão contratante.
8. Os órgãos da Administração Pública Municipal deverão realizar estudos visando otimizar os postos de vigilância, deforma a extinguir aqueles que
não  forem  essenciais,  substituir  por  recepcionistas  aqueles  que  tenham  como  efetiva  atribuição  o  atendimento  ao  público  e  definir  diferentes
turnos, de acordo com as necessidades do órgão, para postos de escala 44h semanais, visando eliminar postos de 12 x 36 h que ficam ociosos nos
finais de semana.
9. É permitida a licitação:
a) para a contratação de serviços de instalação, manutenção ou aluguel de equipamentos de vigilância eletrônica em conjunto com serviços
contínuos de vigilância armada/desarmada ou de monitoramento eletrônico, sendo vedada a comercialização autônoma de equipamentos de
segurança eletrônica, sem a prestação do serviço de monitoramento correspondente; e
b) para a contratação de serviço de brigada de incêndio em conjunto com serviços de vigilância.
9.1. Os serviços de instalação e manutenção de circuito fechado de TV ou de quaisquer outros meios de vigilância eletrônica são serviços de
engenharia, para os quais devem ser contratadas empresas que estejam registradas no CREA e que possuam profissional qualificado em seu corpo
técnico (engenheiro), detentor de atestados técnicos compatíveis com o serviço a ser executado.
SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
1. Deverão constar do Projeto Básico na contratação de serviços de limpeza e conservação, além dos demais requisitos dispostos neste Decreto:
a)  áreas  internas,  áreas  externas,  esquadrias  externas,  fachadas  envidraçadas  e  áreas  hospitalares  e  assemelhadas,  classificadas  segundo  as
características dos serviços a serem executados, periodicidade, turnos e jornada de trabalho necessários etc;
b) produtividade mínima a ser considerada para cada categoria profissional envolvida, expressa em termos de área física por jornada de trabalho
ou relação de serventes por encarregado;
c) exigências de sustentabilidade ambiental na execução do serviço; e
d) faixa referencial de produtividade, delimitando o intervalo no qual será dispensada a necessidade de comprovação de exequibilidade.
2.Os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, observadas a
peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação.
2.1.  Os  órgãos  e  entidades  deverão  utilizar  as  experiências  e  os  parâmetros  aferidos  e  resultantes  de  seus  contratos  anteriores  para  definir  as
produtividades da mão de obra,  em face das características das áreas a serem limpas, buscando sempre fatores econômicos favoráveis à
Administração Pública.
3. Nas condições usuais serão adotados índices de produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, de acordo com os seguintes
parâmetros:
3.1. Áreas Internas:
a)  Pisos frios: 50 m² a 1200 m2;
b) Laboratórios: 500 m² a 450 m2;

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

310/514www.famem.org.br



c) Almoxarifados/galpões: 100 m² a 1500 m2;
d) Áreas com espaços livres - saguão, hall e salão: 100 m²a 1500 m2; e
e) Banheiros: 20 m² a 300 m².
3.2. Áreas Externas:
a) Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações:100 m² a 2000 m2;
b) Varrição de passeios e arruamentos: 1000 m² a 8000m2;
c) Pátios e áreas verdes com alta frequência: 1000 m² a 2000 m2;
d) Pátios e áreas verdes com média frequência: 1000 m² a 2000 m2;
e) Pátios e áreas verdes com baixa frequência: 1000 m² a 2000 m2; e
f) coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária: 10.000 m2.
3.3. Esquadrias Externas:
a) face externa com exposição a situação de risco: 50 m² a100 m²;
b) face externa sem exposição a situação de risco: 100 m² a 300 m²; e
c) face interna: 100 m² a 300 m².
3.4. Fachadas Envidraçadas: 100 m2 a 160 m², observada a periodicidade prevista no Projeto Básico; e
3.5. Áreas Hospitalares e assemelhadas: 100 m² a 400 m2.
4. Nos casos dispostos no item 3, será adotada a relação de um encarregado para cada trinta serventes, ou fração, podendo ser reduzida, exceto
para o caso previsto no subitem 3.4 do referido item, onde será adotado um encarregado para cada quatro serventes.
5. Considerar-se-á área externa aquela não edificada, mas integrante do imóvel.
6. Considerar-se-á a limpeza de fachadas envidraçadas, externamente, somente para aquelas cujo acesso para limpeza exija equipamento especial,
cabendo ao dirigente do órgão/entidade decidir quanto a oportunidade e conveniência desta contratação.
7. As áreas hospitalares serão divididas em administrativas e médico-hospitalares, devendo as últimas reportarem-se aos ambientes cirúrgicos,
enfermarias, ambulatórios, laboratórios, farmácias e outros que requeiram assepsia similar para execução dos serviços de limpeza e conservação.
8. As produtividades de referência previstas no item 3 poderão ser alteradas por meio de Portaria da Secretaria Municipal de Administração.
9. Nos casos em que a área física a ser contratada for menor que a estabelecida para a produtividade mínima de referência estabelecida neste
anexo, esta poderá ser considerada para efeito da contratação.
10. O Controle de Contratação, conterá metodologia de referência para a contratação de serviços de limpeza e conservação, compatíveis com a
produtividade de referência estabelecida neste anexo, podendo ser adaptadas às especificidades da demanda de cada órgão contratante.
11. O órgão contratante poderá adotar índices de produtividade diferenciados dos estabelecidos neste anexo, desde que devidamente justificado
nos Estudos Preliminares.
12. Para cada tipo de área física deverá ser apresentado pelas proponentes o respectivo Preço Mensal Unitário por Metro Quadrado, calculado com
base na planilha de custos e formação de preços.
13.  O  preço  do  Homem-Mês  deverá  ser  calculado  para  cada  categoria  profissional,  jornada  de  trabalho  e  nível  de  remuneração  decorrente  de
adicionais legais.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: fcb28073cdcd32abc398be84f1e879b5

DECRETO Nº 70/2023

 
DECRETO Nº 70/2023 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
ESTABELECE REGRAS PARA CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS SOB O REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL, CONFORME DISPÕE A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA -MA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, e nos termos do que dispõe o § do Art. º 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e a Lei Orgânica do Município de Graça Aranha - MA:
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, pela Administração Pública
Municipal, observarão, no que couber:
I - as fases de Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato;
II - os critérios e práticas de sustentabilidade; e
III - o alinhamento com o Planejamento Estratégico, quando houver.
Seção I
Das Definições
Art. 2º Para os efeitos deste Decreto são adotadas as definições constantes do Anexo I.
Seção II
Das Características da Terceirização de Serviços
Art. 3º O objeto da licitação será definido como prestação de serviços, sendo vedada a caracterização exclusiva do objeto com o fornecimento de
mão de obra.
Art. 4º A prestação de serviços de que trata este Decreto não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração,
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vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
Art. 5º É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração da contratada, a exemplo de:
I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os
empregados da contratada;
II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previra notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas no contrato de prestação de
serviços para a função específica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário;
III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
V -  considerar  os  trabalhadores  da contratada como colaboradores  eventuais  do próprio  órgão ou entidade responsável  pela  contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
VI-  definir  o  valor  da  remuneração  dos  trabalhadores  da  empresa  contratada  para  prestar  os  serviços,  salvo  nos  casos  específicos  em  que  se
necessitam de  profissionais  com habilitação/experiência  superior  a  daqueles  que,  no  mercado,  são  remunerados  pelo  piso  salarial  da  categoria,
desde que justificadamente; e
VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.
Art.  6º A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem comode preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade.
Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que
tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
Seção III
Dos Serviços Passíveis de Execução Indireta
Art. 7º Nos termos da legislação, serão objeto de execução indireta as atividades previstas em Decreto que regulamenta a matéria.
§1º A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as atividades dos cargos extintos ou em extinção.
§ 2º As funções elencadas nas contratações de prestação de serviços deverão observar a nomenclatura estabelecida na Classificação Brasileira de
Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho, ou outra que vier a substituí-la.
Art. 8º Poderá ser admitida a contratação de serviço de apoio administrativo, considerando o disposto no inciso IV do art. 9º deste Decreto, com a
descrição no contrato de prestação de serviços para cada função específica das tarefas principais e essenciais a serem executadas, admitindo-se
pela Administração, em relação à pessoa encarregada da função, a notificação direta para a execução das tarefas.
Seção IV
Da Vedação à Contratação de Serviços
Art. 9º Não serão objeto de execução indireta na Administração Municipal:
I - atividades que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle;
II - as atividades consideradas estratégicas para o órgão ou entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de
conhecimentos e tecnologias;
III - as funções relacionadas ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e
IV - as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em
contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.
Parágrafo único. As atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias às funções e atividades definidas nos incisos do caput podem ser executadas
de forma indireta, sendo vedada a transferência de responsabilidade para realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o
contratado.
Seção V
Dos Serviços Prestados por Cooperativas e Instituições Sem Fins Lucrativos
Art. 10. A contratação de sociedades cooperativas somente poderá ocorrer quando, pela sua natureza, o serviço a ser contratado evidenciar:
I - a possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os
cooperados, nem entre a Administração e os cooperados; e
II - que a gestão operacional do serviço seja executada de forma compartilhada ou em rodízio, em que as atividades de coordenação e supervisão
da execução dos serviços e as de preposto, sejam realizadas pelos cooperados de forma alternada ou aleatória, para que tantos quanto possíveis
venham a assumir tal atribuição.
§ 1º Quando admitida a participação de cooperativas, estas deverão apresentar um modelo de gestão operacional que contemple as diretrizes
estabelecidas neste artigo, o qual servirá como condição de aceitabilidade da proposta.
§ 2º O serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação.
Art.  11.  Na  contratação  de  sociedades  cooperativas,  o  órgão  ou  entidade  deverá  verificar  seus  atos  constitutivos,  analisando  sua  regularidade
formal e as regras internas de funcionamento, para evitar eventual desvirtuação ou fraude.
Art. 12. Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos profissionais
pertencentes aos quadros funcionais da instituição.
Parágrafo  único.  Considerando-se  que as  instituições  sem fins  lucrativos  gozam de benefícios  fiscais  e  previdenciários  específicos,  condição  que
reduz seus custos operacionais em relação às pessoas jurídicas ou físicas, legal e regularmente tributadas, não será permitida, em observância ao
princípio  da  isonomia,  a  participação  de  instituições  sem  fins  lucrativos  em  processos  licitatórios  destinados  à  contratação  de  empresário,  de
sociedade empresária ou de consórcio de empresa.
Art. 13. Não será admitida a contratação de cooperativa ou de instituição sem fins lucrativos cujo estatuto e objetos sociais não prevejam ou não
estejam de acordo com o objeto contratado.
Seção VI
Das Características dos Serviços
Subseção I
Dos Serviços Comuns
Art.  14.  Os  serviços  considerados  comuns  são  aqueles  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  possam ser  objetivamente  definidos  pelo  ato
convocatório, por meio de especificações usuais do mercado.
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Parágrafo único. Independentemente de sua complexidade, os serviços podem ser enquadrados na condição de serviços comuns, desde que
atendam aos requisitos dispostos no caput deste artigo.
Subseção II
Dos Serviços Prestados de Forma Contínua e Não Contínua
Art.15.  Os serviços prestados de forma contínua são aqueles  que,  pela  sua essencialidade,  visam atender  à  necessidade pública deforma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades
finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão
institucional.
Art. 16. Os serviços considerados não continuados ou contratados por escopo são aqueles que impõem aos contratados o dever de realizar a
prestação de um serviço específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à
conclusão do objeto.
Subseção III
Dos Serviços com Regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra
Art. 17. Os serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra são aqueles em que o modelo de execução contratual exija, dentre outros
requisitos, que:
I - os empregados da contratada fiquem à disposição nas dependências da contratante para a prestação dos serviços;
II - a contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros contratos; e
III  -  a contratada possibilite a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus
contratos.
Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput poderão ser prestados fora das dependências do órgão ou entidade, desde que não seja nas
dependências da contratada e presentes os requisitos dos incisos II e III.
Art.  18.  Para  as  contratações  de  que  trata  o  art.  17,  o  procedimento  sobre  Gerenciamento  de  Riscos,  conforme especificado  nos  arts.  25  e  26,
obrigatoriamente contemplará o risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS da contratada.
§ 1º Para o tratamento dos riscos previstos no caput, poderão ser adotados os seguintes controles internos:
I - Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação; ou
II - Pagamento pelo Fato Gerador.
§ 2º A adoção de um dos critérios previstos nos incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser justificada com base na avaliação da relação custo-
benefício.
 
CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO
Art. 19. As contratações de serviços de que tratam este Decreto serão realizadas observando-se as seguintes fases:
I- Planejamento da Contratação;
II - Seleção do Fornecedor e/ou Prestador do Serviço; e
III - Gestão do Contrato.
Parágrafo único. O nível de detalhamento de informações necessárias para instruir cada fase da contratação deverá considerar a análise de risco do
objeto contratado.
CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas seguintes etapas:
I - Estudos Preliminares;
II - Gerenciamento de Riscos; e
III - Termo de Referência ou Projeto Básico.
§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das etapas do Planejamento da Contratação, no que
couber.
§ 2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II do caput ficam dispensadas quando se tratar de:
a) contratações de serviços cujos valores se enquadram no limite de dispensa de licitação; ou
b) contratações direta.
§ 3º As contratações de serviços prestados de forma contínua, passíveis de prorrogações sucessivas, caso sejam objeto de renovação da vigência,
ficam dispensadas das etapas I, II e III do caput, salvo o Gerenciamento de Riscos da fase de Gestão do Contrato.
§  4º  Os  órgãos  e  entidades  poderão  simplificar,  no  que  couber,  a  etapa  de  Estudos  Preliminares,  quando  adotados  os  modelos  de  contratação
estabelecidos pela Administração Municipal.
§ 5º Podem ser elaborados Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos comuns para serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade.
Seção I
Dos Procedimentos Iniciais para Elaboração do Planejamento da Contratação
Art. 21. Os procedimentos iniciais do Planejamento da Contratação consistem nas seguintes atividades:
I - elaboração do documento para formalização da demanda pelo setor requisitante do serviço, que contemple:
a) a justificativa da necessidade da contratação explicitando a opção pela terceirização dos serviços e considerando o Planejamento Estratégico, se
for o caso;
b) a quantidade de serviço a ser contratada;
c) a previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços; e
d) a indicação do servidor ou servidores para compor a equipe que irá elaborar os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco e, se
necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização dos serviços, o qual poderá participar de todas as etapas do planejamento da contratação,
observado o disposto no § 1º do art. 22;
II - envio do documento de que trata o inciso I deste artigo ao setor de licitações da Administração Municipal; e
III - designação formal da equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade competente do setor de licitações.
Art. 22. Ao receber o documento de que trata o inciso I do art. 21, a autoridade competente do setor de licitações poderá, se necessário, indicar
servidor ou servidores que atuam no setor para compor a equipe de Planejamento da Contratação.
§ 1º A equipe de Planejamento da Contratação é o conjunto de servidores, que reúnem as competências necessárias à completa execução das
etapas de Planejamento da Contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre
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outros.
§ 2º Os integrantes da equipe de Planejamento da Contratação devem ter ciência expressa da indicação das suas respectivas atribuições antes de
serem formalmente designados.
Art.  23.  O  órgão  ou  entidade  poderá  definir  de  forma  diversa  a  formação  de  equipe  responsável  pelo  Planejamento  das  Contratações  quando
contemplarem área técnica específica em sua estrutura, observadas as disposições desta Seção no que couber.
Seção II
Dos Estudos Preliminares
Art. 24. Com base no documento que formaliza a demanda, a equipe de Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos Preliminares,
conforme as diretrizes constantes do Anexo II.
§ 1º O documento que materializa os Estudos Preliminares deve conter, quando couber, o seguinte conteúdo:
I - necessidade da contratação;
II - referência a outros instrumentos de planejamento do órgão, se houver;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte;
V - levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativas de preços ou preços referenciais;
VII - descrição da solução como um todo;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da solução quando necessária para individualização do objeto;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou
financeiros disponíveis;
X - providências para adequação do ambiente do órgão;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; e
XII - declaração da viabilidade ou não da contratação.
§ 2º Os Estudos Preliminares devem obrigatoriamente conter o disposto nos incisos I, IV, VI, VIII e XII do parágrafo anterior.
§ 3º O órgão  deverá apresentar justificativas no próprio documento que materializa os Estudos Preliminares quando não contemplar quaisquer dos
incisos de que trata o § 1º deste artigo;
§ 4º Nas contratações que utilizem especificações padronizadas, em atenção ao § 4º do art. 20, a equipe de Planejamento da Contratação produzirá
somente os conteúdos dispostos nos incisos do § 1º deste artigo que não forem estabelecidos como padrão.
§ 5º Observado o § 2º deste artigo, nas contratações em que o órgão for gerenciador de um Sistema de Registro de Preços (SRP), deve ser
produzido um Estudo Preliminar específico para o órgão com o conteúdo previsto nos incisos de I a XII, e outro para a formação da Ata contendo as
informações dos incisos III, IV, V, VI, VII e VIII.
§ 6º Observado o § 2º deste artigo, nas contratações em que o órgão ou entidade for participante de um Sistema de Registro de Preços (SRP), a
equipe de Planejamento da Contratação produzirá as informações dos incisos I, II, IV, IX, X, XI e XII, visto que as informações dos incisos III, V, VI, VII
e VIII, considerando a totalidade da ata, serão produzidas pelo órgão gerenciador.
Seção III
Do Gerenciamento de Riscos
Art. 25. O Gerenciamento de Riscos é um processo que consiste nas seguintes atividades:
I  -  identificação  dos  principais  riscos  que  possam  comprometer  a  efetividade  do  Planejamento  da  Contratação,  da  Seleção  do  Fornecedor  e  da
Gestão Contratual ou que impeçam o alcance dos resultados que atendam às necessidades da contratação;
II - avaliação dos riscos identificados, consistindo da mensuração da probabilidade de ocorrência e do impacto de cada risco;
III  -  tratamento dos riscos considerados inaceitáveis  por  meio da definição das ações para reduzir  a  probabilidade de ocorrência dos eventos ou
suas consequências;
IV - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento, definição das ações de contingência para o caso de os eventos correspondentes
aos riscos se concretizarem; e
V - definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e das ações de contingência.
Parágrafo único. A responsabilidade pelo Gerenciamento de Riscos compete à equipe de Planejamento da Contratação devendo abranger as fases
do procedimento da contratação previstas no art.19.
Art. 26. O Gerenciamento de Riscos materializa-se no documento Mapa de Riscos.
Parágrafo único. O Mapa de Riscos deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, pelo menos:
I - ao final da elaboração dos Estudos Preliminares;
II - ao final da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico;
III - após a fase de Seleção do Fornecedor ou Prestador do Serviço; e
IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela fiscalização.
Art. 27. Concluídas as etapas relativas aos Estudos Preliminares e ao Gerenciamento de Riscos, os setores requisitantes deverão encaminhá-los,
juntamente com o documento que formaliza a demanda, à autoridade competente do setor de licitações, que estabelecerá o prazo máximo para o
envio do Projeto Básico ou Termo de Referência, conforme alínea "c" do inciso I, do art. 21.
Parágrafo único. A Controladoria Geral do Município poderá estabelecer regras e procedimentos para elaboração do Plano Anual de Contratações do
órgão.
Seção IV
Do Projeto Básico ou Termo de Referência
Art. 28. O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá ser elaborado a partir dos Estudos Preliminares, do Gerenciamento de Risco e conforme as
diretrizes constantes do Anexo III, devendo ser encaminhado ao setor de licitações, de acordo com o prazo previsto no art. 27.
Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e Projetos Básicos da Administração Municipal, no que
couber.
§  1º  Quando  o  órgão  não  utilizar  os  modelos  de  que  trata  o  caput,  ou  utilizá-los  com  alterações,  deverá  apresentar  as  devidas  justificativas,
anexando-as aos autos.
§ 2º Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem caberá avaliar a pertinência de modificar ou não
os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o disposto no art. 23.
Art. 30. O Termo de Referência ou Projeto Básico deve conter, no mínimo, o seguinte conteúdo:
I - declaração do objeto;
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II - fundamentação da contratação;
III - descrição da solução como um todo;
IV - requisitos da contratação;
V - modelo de execução do objeto;
VI - modelo de gestão do contrato;
VII - critérios de medição e pagamento;
VIII - forma de seleção do fornecedor;
IX - critérios de seleção do fornecedor;
X - estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de mercado; e
XI - adequação orçamentária.
§  1º  Nas  contratações  que  utilizem  especificações  padronizadas,  em  atenção  ao  §  4º  do  art.  20,  o  responsável  pela  elaboração  do  Termo  de
Referência ou Projeto Básico produzirá somente os itens que não forem estabelecidos como padrão.
§ 2º Os documentos que compõem a fase de Planejamento da Contratação serão parte integrante do processo administrativo da licitação.
Art.31.  O  órgão  não  poderá  contratar  o  mesmo  prestador  para  realizar  serviços  de  execução,  de  subsídios  ou  assistência  à  fiscalização  ou
supervisão relativos ao mesmo objeto, assegurando a necessária segregação das funções.
Art. 32. Para a contratação dos serviços de vigilância e de limpeza e conservação, além do disciplinado neste capítulo, deverão ser observadas as
regras previstas no Anexo IV.
CAPÍTULO IV
DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DE SERVIÇO
Art. 33. A fase de Seleção do Fornecedor ou prestador de serviço inicia-se com o encaminhamento do Termo de Referência ou Projeto Básico ao
setor de licitações e encerra-se com a publicação do resultado de julgamento após adjudicação e homologação.
Seção I
Do Ato Convocatório
Art. 34. Os atos convocatórios da licitação e os atos relativos à dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como os contratos deles decorrentes,
observarão o disposto neste Decreto, além das disposições contidas na Lei nº 14.133 de 01 de maio de 2021 e serão adaptados às especificidades
de cada contratação.
Art.35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da Administração Municipal, no que couber.
Parágrafo único. Quando o órgão não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com alterações, deverá apresentar as devidas
justificativas, anexando-as aos autos.
Seção II
Do Parecer Jurídico
Art. 36. Antes do envio do processo para exame e aprovação da assessoria jurídica, deve-se realizar uma avaliação da conformidade legal do
procedimento administrativo da contratação, no que couber.
§ 1º A lista de verificação de que trata o caput deverá ser juntada aos autos do processo, com as devidas adaptações relativas ao momento do seu
preenchimento.
§ 2º É dispensado o envio do processo, se houver parecer jurídico referencial exarado pelo órgão de assessoramento competente, que deverá ser
anexado ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem jurídica devidamente identificada e motivada.
Seção III
Da Adjudicação e da Homologação
Art. 37. Para fins de Adjudicação e Homologação, o órgão deverá observar o disposto na legislação vigente que rege as licitações.
Seção IV
Da Formalização e Publicação dos Contratos
Art. 38. Para formalização e publicação dos contratos, deverá ser observado o disposto nos Artigos 89, 92 e 94 da Lei nº 14.133 de 01 de maio de
2021.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DO CONTRATO
Seção I
Das Atividades de Gestão e Fiscalização da Execução dos Contratos
Art.  39.  As  atividades  de  gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual  são  o  conjunto  de  ações  que  tem por  objetivo  aferir  o  cumprimento  dos
resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos,
dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
Art. 40. O conjunto de atividades de que trata o artigo anterior compete ao gestor da execução dos contratos, auxiliado pela fiscalização técnica,
administrativa, setorial e pelo público usuário, conforme o caso, de acordo com as seguintes disposições:
I  -  Gestão  da  Execução  do  Contrato:  é  a  coordenação  das  atividades  relacionadas  à  fiscalização  técnica,  administrativa,  setorial  e  pelo  público
usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso V
deste artigo;
III  -  Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos
casos de inadimplemento;
IV - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação dos serviços
ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e
V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de
aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

315/514www.famem.org.br



fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.
§ 1º No caso do inciso IV deste artigo, o órgão ou entidade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.
§ 2º O recebimento provisório dos serviços ficará a cargo do fiscal técnico, administrativo ou setorial, quando houver, e o recebimento definitivo, a
cargo do gestor do contrato.
§ 3º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
Seção II
Da Indicação e Designação do Gestor e Fiscais do Contrato
Art.41. A indicação do gestor, fiscal e seus substitutos caberá aos setores requisitantes dos serviços.
§  1º  Para  o  exercício  da  função,  o  gestor  e  fiscais  deverão  ser  cientificados,  expressamente,  da  indicação  e  respectivas  atribuições  antes  da
formalização do ato de designação.
§ 2º Na indicação de servidor devem ser considerados a compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o quantitativo
de contratos por servidor e a sua capacidade para o desempenho das atividades.
§ 3º Nos casos de atraso ou falta de indicação, de desligamento ou afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou fiscais e seus substitutos,
até que seja providenciada a indicação, a competência de suas atribuições caberá ao responsável pela indicação.
Art.  42.  Após  indicação  de  que trata  o  art.  41,  a  autoridade da  administração  municipal  deverá  designar,  por  ato  formal,  o  gestor,  o  fiscal  e  os
substitutos.
§ 1º O fiscal substituto atuará como fiscal do contrato nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.
§ 2º Será facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de fiscalização do representante da Administração, desde que
justificada a necessidade de assistência especializada.
§3º O gestor ou fiscais e seus substitutos deverão elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a prestação dos serviços referentes ao período
de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo.
§ 4º Para o exercício da função, os fiscais deverão receber cópias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de contratos, a exemplo dos
Estudos Preliminares,  do ato  convocatório  e  seus anexos,  do contrato,  da proposta da contratada,  da garantia,  quando houver,  e  demais
documentos indispensáveis à fiscalização.
Art. 43. O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar de ordem ilegal, devendo expor ao superior hierárquico
as deficiências e limitações técnicas que possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o caso.
Parágrafo único.  Ocorrendo a situação de que trata o caput,  observado o §  2º do art.  42,  a Administração deverá providenciar  a qualificação do
servidor  para  o  desempenho  das  atribuições,  conforme  a  natureza  e  complexidade  do  objeto,  ou  designar  outro  servidor  com  a  qualificação
requerida.
Seção III
Do Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos
Subseção I
Dos Aspectos Gerais da Fiscalização e do Início da Prestação dos Serviços
Art. 44. O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento
deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto.
§  1º  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
§ 2º As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
§ 3º O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
§ 4º A depender da natureza dos serviços, poderá ser exigida a manutenção do preposto da empresa no local da execução do objeto, bem como
pode ser estabelecido sistema de escala semanal ou mensal.
Art. 45. Após a assinatura do contrato, sempre que a natureza da prestação dos serviços exigir, o órgão ou entidade deverá promover reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.
§  1º  Os  assuntos  tratados  na reunião  inicial  devem ser  registrados  em ata  e,  preferencialmente,  estarem presentes  o  gestor,  o  fiscal  ou  equipe
responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da empresa e, se for o caso, o servidor ou a equipe de Planejamento da Contratação.
§ 2º O órgão ou entidade contratante deverá realizar reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade da execução e os
resultados previstos para a prestação dos serviços.
§ 3º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade competente do setor de licitações, o prazo inicial da
prestação de serviços ou das suas etapas poderão sofrer alterações, desde que requerido pela contratada antes da data prevista para o início dos
serviços ou das respectivas etapas, cumpridas as formalidades exigidas pela legislação.
§ 4º Na análise do pedido de que trata o § 3º deste artigo, a Administração deverá observar se o seu acolhimento não viola as regras do ato
convocatório, a isonomia, o interesse público ou qualidade da execução do objeto, devendo ficar registrado que os pagamentos serão realizados em
conformidade com a efetiva prestação dos serviços.
Art. 46. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao
gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
§ 1º O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos relacionados à execução do objeto poderão ser organizados
em processo de fiscalização, instruído com os documentos de que trata o § 4º do art. 42.
§ 2º As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor
do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.
Art. 47. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração
dos seguintes aspectos, quando for o caso:
I - os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV- a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
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V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
VI - a satisfação do público usuário.
§ 1º Deve ser estabelecido, desde o início da prestação dos serviços, mecanismo de controle da utilização dos materiais empregados nos contratos,
para efeito de acompanhamento da execução do objeto bem como para subsidiar a estimativa para as futuras contratações.
§2º A conformidade do material  a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que
contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como marca, qualidade e forma de uso.
Subseção II
Da Fiscalização Técnica e Administrativa
Art. 48. Na fiscalização técnica e administrativa dos contratos deverá ser observado o disposto na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Subseção III
Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços
Art.  49.  O recebimento  provisório  e  definitivo  dos  serviços  deve ser  realizado conforme o  disposto  na Lei  14.133 de 01 de maio  de 2021,  e  em
consonância com as regras definidas no ato convocatório.
Art. 50. Exceto nos casos previstos na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021, ao realizar o recebimento dos serviços, o órgão deve observar o princípio
da segregação das funções e orientar-se pelas seguintes diretrizes:
I - o recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização, nos seguintes termos:
a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários,  devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo; e
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências  na  execução  do  contrato,  em relação  à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
II - o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecerá às seguintes diretrizes:
a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas
correções;
b)  emitir  termo  circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentação
apresentados;  e
c)  comunicar  a  empresa para que emita a Nota Fiscal  ou Fatura com o valor  exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR).
Subseção IV
Da Vigência e da Prorrogação
Art. 51. As regras para a vigência e prorrogação dos contratos regidos por este Decreto estão dispostas na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Subseção V
Da Alteração dos Contratos
Art. 52. As regras para a alteração dos contratos regidos por este Decreto estão dispostas na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Subseção VI
Da Repactuação e do Reajuste de Preços dos Contratos
Art. 53. O ato convocatório e o contrato de serviço continuado deverão indicar o critério de reajustamento de preços, que deverá ser sob a forma de
reajuste em sentido estrito, com a previsão de índices específicos ou setoriais,  ou por repactuação, pela demonstração analítica da variação dos
componentes dos custos.
Art. 54. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços continuados com regime
de dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta
se referir.
§ 1º A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta no caput, e que vier ao correr durante a
vigência do contrato, é direito do contratado e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o inciso
XXI do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições
efetivas da proposta.
§ 2º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços
da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
§  3º  Quando  a  contratação  envolver  mais  de  uma  categoria  profissional,  com datas-bases  diferenciadas,  a  repactuação  deverá  ser  dividida  em
tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratação.
§4º A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o
aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
Art. 55. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:
I - da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do
mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou
II - da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta quando a variação
dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.
Art.  56.  Nas repactuações subsequentes à primeira,  a anualidade será contada a partir  da data do fato gerador que deu ensejo à última
repactuação.
Art. 57. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio
de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a
repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.
§ 1º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por
força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o disposto no art. 6º deste Decreto.
§ 2º A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos,
considerando-se:
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I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - as particularidades do contrato em vigência;
III - a nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
§ 3º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos
comprovantes de variação dos custos.
§ 4º As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
§ 5º O prazo referido no § 3º deste artigo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
contratante para a comprovação da variação dos custos.
§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.
§  7º  As  repactuações  a  que  o  contratado  fizer  jus  e  que  não  forem solicitadas  durante  a  vigência  do  contrato  serão  objeto  de  preclusão  com a
assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.
Art. 58. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte forma:
I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e para concessão das próximas repactuações
futuras; ou
III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o
próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
Parágrafo  único.  Os  efeitos  financeiros  da  repactuação  deverão  ocorrer  exclusivamente  para  os  itens  que  a  motivaram  e  apenas  em  relação  à
diferença porventura existente.
Art. 59. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos
contratos com base no disposto na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Art. 60. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia
jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina na Lei
14.133 de 01 de maio de 2021.
Art. 61. O reajuste em sentido estrito, como espécie de reajuste contratual, consiste na aplicação de índice de correção monetária previsto no
contrato, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.
§1º É admitida estipulação de reajuste em sentido estrito nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano, desde que não haja regime
de dedicação exclusiva de mão de obra.
§ 2º O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual ou superior a um ano, sendo o termo inicial do período de correção monetária ou
reajuste, a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, ou, no caso de novo reajuste, a data a que
o anterior tiver se referido.
§ 3º São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de
reajuste de periodicidade inferior à anual.
§ 4º Nos casos em que o valor dos contratos de serviços continuados sejam preponderantemente formados pelos custos dos insumos, poderá ser
adotado o reajuste de que trata este artigo.
Subseção VII
Da Desconformidade da Proposta
Art.  62.  O fiscal  técnico,  na fase da execução contratual,  ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade competente do setor de licitações para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Ato Convocatório.
Art. 63. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
§ 1º O disposto no caput deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quantitativo de vale-transporte.
§ 2º Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Seção IV
Das Hipóteses de Retenção da Garantia e de Créditos da Contratada
Art. 64. Quando da rescisão dos contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o fiscal administrativo deve verificar o
pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
Art. 65. Até que a contratada comprove o disposto no artigo anterior, o órgão ou entidade contratante deverá reter:
I - a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela
contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
II - os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II do caput, não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a
contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato.
Art. 66. O órgão poderá ainda:
I - nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia prestada a ser executada conforme legislação que rege a
matéria; e
II - nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos na Lei 14.133 de 01 de maio de
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor da contratada decorrentes do contrato.
Parágrafo único. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a
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qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;
Seção V
Do Processo de Pagamento
Art. 67. O pagamento deverá ser efetuado em consonância com as regras previstas na Lei 14.133 de 01 de maio de 2021.
Seção VI
Das Sanções
Art. 68. Identificada a infração ao contrato, inclusive quanto à inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, o órgão ou entidade
deverá  providenciar  a  autuação  de  procedimento  administrativo  específico  para  aplicação  de  sanções  à  contratada  e  a  consequente  rescisão
contratual, se for o caso, de acordo com as regras previstas no ato convocatório, na legislação correlata e nas orientações estabelecidas em
normativo interno do órgão.
 
Seção VII
Do Encerramento dos Contratos
Art. 69. Os fiscais do contrato deverão promover as atividades de transição contratual observando, no que couber:
I - a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do serviço por parte da Administração;
II - a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do serviço;
III - a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás, dentre outros; e
IV - outras providências que se apliquem.
Art.  70.  Os  fiscais  deverão  elaborar  relatório  final  acerca  das  ocorrências  da  fase  de  execução  do  contrato,  após  a  conclusão  da  prestação  do
serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as futuras contratações.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 71. A Controladoria Geral do Município poderá desenvolver, propor e implementar modelos, mecanismos, processos e procedimentos para a
contratação de determinados serviços pelos órgãos.
Art.  72.  Para  a  execução  de  projeto  piloto,  a  Controladoria  Geral  do  Município  poderá,  desde  que  justificado  nos  autos  do  processo  respectivo,
afastar a aplicação deste Decreto, naquilo que for incompatível com a elaboração da nova de contratação, desde que observados os princípios
gerais de licitação e a legislação respectiva.
Art.73. Os casos omissos serão dirimidos pela Controladoria Geral do Município, que poderá expedir normas complementares, em especial sobre a
fase de Planejamento das Contratações, as sistemáticas de fiscalização contratual e repactuação, e os eventuais valores máximos ou de referência
nas contratações dos serviços, bem como disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais.
Vigência
Art. 74. Este Decreto entra em vigor na  data de sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, Estado do Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 
ANEXO I
DEFINIÇÕES
I - AUTORIDADE COMPETENTE DO SETOR DE LICITAÇÕES: A referida autoridade, para fins do disposto neste Decreto, é aquela que possui poder de
decisão indicada na lei ou regimento interno do órgão  como responsável pelas licitações, contratos, ou ordenação de despesas, podendo haver
mais de uma designação a depender da estrutura regimental.
II - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS: benefícios concedidos ao empregado, estabelecidos em legislação, Acordo ou Convenção Coletiva, tais como os
relativos a transporte, auxílio-alimentação, assistência médica e familiar, seguro de vida, invalidez, funeral, dentre outros.
III  -  CONTA-DEPÓSITO VINCULADA - BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO: conta aberta pela Administração em nome da empresa contratada,
destinada exclusivamente ao pagamento de férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada, não se
constituindo em um fundo de reserva, utilizada na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra.
IV  -  CREDENCIAMENTO:  ato  administrativo  de  chamamento  público  destinado  à  pré-qualificação  de  todos  os  interessados  que  preencham  os
requisitos previamente determinados no ato convocatório, visando futura contratação, pelo preço definido pela Administração.
V- CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE: custo necessário para substituir, no posto de trabalho, o profissional que está em gozo de
férias ou em caso de suas ausências legais, dentre outros.
VI - CUSTOS INDIRETOS: os custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da contratada com sua estrutura administrativa,
organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório do efetivamente executado
pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas, tais como os dispêndios
relativos a:
a) funcionamento e manutenção da sede, aluguel, água, luz, telefone, Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), dentre outros;
b) pessoal administrativo;
c) material e equipamentos de escritório;
d) preposto; e
e) seguros.
VII - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS: custos demão de obra decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, estimados em função das
ocorrências verificadas na empresa e das peculiaridades da contratação, calculados mediante incidência percentual sobre a remuneração.
VIII - GERENCIAMENTO DE RISCOS: processo para identificar, avaliar, tratar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer
razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização.
IX -  INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO(IMR):  mecanismo que define,  em bases compreensíveis,  tangíveis,  objetivamente observáveis  e
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.
X-  INSUMOS:  uniformes,  materiais,  utensílios,  suprimentos,  máquinas,  equipamentos,  entre  outros,  utilizados  diretamente  na  execução dos
serviços.
XI - LUCRO: ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência percentual sobre o efetivamente executado
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pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e diários, encargos sociais e trabalhistas, insumos diversos e custos indiretos.
XII  -  MAPA DE RISCOS:  documento elaborado para identificação dos principais  riscos que permeiam o procedimento de contratação e das ações
para controle, prevenção e mitigação dos impactos.
XIII- ORDEM DE SERVIÇO: documento utilizado pela Administração para solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução dos
contratos de prestação de serviços, especialmente os de tecnologia de informação, que deverá estabelecer quantidades, estimativas, prazos e
custos da atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado.
XIV  -  PAGAMENTO  PELO  FATO  GERADOR:  situação  de  fato  ou  conjunto  de  fatos,  prevista  na  lei  ou  contrato,  necessária  e  suficiente  a  sua
materialização,  que  gera  obrigação  de  pagamento  do  contratante  à  contratada.
XV - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS: documento a ser utilizado para detalhar os componentes de custo que incidem na formação
do preço dos serviços, podendo ser adequado pela Administração em função das peculiaridades dos serviços a que se destina, no caso de serviços
continuados.
XVI - PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES: documento que consolida informações sobre todos os itens que o órgão ou entidade planeja contratar no
exercício subsequente, acompanhado dos respectivos Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos.
XVII - PRODUTIVIDADE: capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de uma determinada rotina de execução de
serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições do local de
prestação do serviço.
XVIII - PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA: documento que deverá conter os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo,
pela  Administração,  com a  contratação  e  os  elementos  técnicos  necessários  e  suficientes,  com nível  de  precisão  adequado,  para  caracterizar  o
serviço a ser contratado e orientara execução e a fiscalização contratual.
XIX - REMUNERAÇÃO: soma do salário-base percebido pelo profissional, em contrapartida pelos serviços prestados, com os adicionais cabíveis, tais
como hora extra, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de tempo de serviço, adicional de risco de vida e demais que se
fizerem necessários.
XX -  REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser  utilizada para serviços continuados com
dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no ato convocatório com data
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao Acordo ou à Convenção Coletiva ao qual
o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra.
XXI - ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem
de execução, especificações, duração e frequência.
XXII  -  SALÁRIO:  valor  a  ser  efetivamente  pago  ao  profissional  envolvido  diretamente  na  execução  contratual,  não  podendo  ser  inferior  ao
estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva, Sentença Normativa ou lei. Quando da inexistência destes, o valor poderá ser aquele praticado no
mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente.
XXIII - TAREFAS EXECUTIVAS: atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares relacionadas aos assuntos que constituem área de
competência legal dos órgãos e entidades no cumprimento da sua missão institucional.
XXIV  -  UNIDADE  DE  MEDIDA:  parâmetro  de  medição  adotado  pela  Administração  para  possibilitar  a  quantificação  dos  serviços  e  a  aferição  dos
resultados.
 
ANEXO II
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES
1. As contratações devem ser precedidas de Estudos Preliminares para análise da sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais que
servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração.
2.São diretrizes gerais para a elaboração dos Estudos Preliminares:
a) Listar e examinar os normativos que disciplinam os serviços a serem contratados, de acordo com a sua natureza;
b)  Analisar  a  contratação  anterior,  ou  a  série  histórica,  se  houver,  para  identificar  as  inconsistências  ocorridas  nas  fases  do  Planejamento  da
Contratação, Seleção do Fornecedor ou Prestador do Serviço e Gestão do Contrato, com a finalidade de prevenir a ocorrência dessas nos ulteriores
Termos de Referência ou Projetos Básicos;
3. São diretrizes específicas a cada elemento dos Estudos Preliminares as seguintes:
3.1. Para a identificação da necessidade da contratação:
a) Atentar que a justificativa da necessidade deve ser fornecida pela unidade requisitante da contratação.
3.2. Referência aos instrumentos de planejamento do órgão, se houver:
a) Indicar se a contratação está alinhada aos planos instituídos pelo órgão  tais como  Planejamento Estratégico, quando houver;
b) Informar a política pública a que esteja vinculada ou a ser instituída pela contratação, quando couber.
3.3. Requisitos da contratação:
a) Elencar os requisitos necessários ao atendimento da necessidade;
b)No caso de serviços, definir e justificar se o serviço possui natureza continuada ou não;
c) Incluir, se possível, critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da
contratada;
d) Avaliar a duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada, que poderá, excepcionalmente, ser superior a 12 meses, e
justificar a decisão;
e)  Identificar  a  necessidade  de  a  contratada  promover  a  transição  contratual  com  transferência  de  conhecimento,  tecnologia  e  técnicas
empregadas;
f) Elaborar quadro identificando as soluções de mercado(produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que atendem aos requisitos especificados e, caso
a quantidade de fornecedores seja considerada restrita, verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, de modo
a avaliar a retirada ou flexibilização destes requisitos.
3.4. Estimativas das quantidades:
a) Definir e documentar o método para a estimativa das quantidades a serem contratadas;
b) Utilizar informações das contratações anteriores, se for ocaso;
c) Incluir nos autos as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte;
d) Para os casos em que houver a necessidade de materiais específicos, cuja previsibilidade não se mostra possível antes da contratação, avaliar a
inclusão de mecanismos para tratar essa questão.
3.5. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo e solução a contratar:
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a) Considerar diferentes fontes, podendo ser analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração;
b) Em situações específicas ou nos casos de complexidade técnica do objeto, poderá ser realizada audiência pública para coleta de contribuições a
fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício;
3.6. Estimativas de preços ou preços referenciais:
a) Definir e documentar o método para estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais;
b) Incluir nos autos as memórias de cálculo da estimativa de preços ou dos preços referenciais e os documentos que lhe dão suporte;
3.7.Descrição da solução como um todo:
a) Descrever todos os elementos que devem ser produzidos contratados executados para que a contratação produza resultados pretendidos pela
Administração.
3.8. Justificativa para o parcelamento ou não da solução:
a) O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não
haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
b) Definir e documentar o método para avaliar se o objeto é divisível, levando em consideração o mercado fornecedor, podendo ser parcelado caso
a contratação nesses moldes assegure, concomitantemente:
b.1) ser técnica e economicamente viável;
b.2) que não haverá perda de escala; e
b.3) que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade;
3.9. Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou
financeiros disponíveis:
a) Declarar os benefícios diretos e indiretos que o órgão almeja com a contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos (por exemplo,
diminuição do consumo do papel ou energia elétrica), bem como, se for o caso, de melhoria da qualidade de produtos ou serviços oferecidos à
sociedade.
3.10. Providências para a adequação do ambiente do órgão:
a) Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos e
com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores;
b)  Considerar  a  necessidade  de  capacitação  de  servidores  para  atuarem  na  contratação  e  fiscalização  dos  serviços  de  acordo  com  as
especificidades  do  objeto  a  ser  contratado;
c) Juntar o cronograma ao processo e incluir, no Mapa de Riscos, os riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não ocorram em tempo.
3.11. Declaração da viabilidade ou não da contratação:
a)  Explicitamente  declarar  que  a  contratação  é  viável  ou  que  a  contratação  não  é  viável,  justificando  com  base  nos  elementos  anteriores  dos
Estudos Preliminares.
4. Sempre que for possível identificar os servidores que participarão da fiscalização do contrato, os quais poderão ser convidados a participar do
Planejamento da Contratação.
 
ANEXO III
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO(PB) OU TERMO DE REFERÊNCIA (TR)
Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e Projetos Básicos da Administração Municipal, observadas as
diretrizes dispostas neste anexo.
1. São diretrizes gerais para a elaboração do Projeto Básico ou Termo de Referência:
1.1. São vedadas especificações que:
a)  por  excessivas,  irrelevantes  ou  desnecessárias,  limitam,  injustificadamente,  a  competitividade  ou  direcionam ou  favoreçam a  contratação  de
prestador específico;
b)  não  representem  a  real  demanda  de  desempenho  do  órgão,  não  se  admitindo  especificações  que  deixem  de  agregar  valor  ao  resultado  da
contratação ou sejam superiores às necessidades do órgão;
c) estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente ou com preços superiores aos de serviços com melhor desempenho.
2. São diretrizes específicas a cada elemento do Termo de Referência ou Projeto Básico:
2.1 Declaração do Objeto:
a) Fazer descrição sucinta, com os três elementos essenciais que compõem o núcleo do objeto, que é imutável:
a.1. declaração da natureza do objeto;
a.2. quantitativos; e
a.3. prazo do contrato, incluindo a possibilidade de prorrogação do contrato, se for o caso.
2.2. Fundamentação da contratação:
a) Os Estudos Preliminares serão anexos do TR ou PB, quando for possível a sua divulgação;
b) Quando não for possível divulgar os Estudos Preliminares devido a sua classificação, deverá ser divulgado como anexo do TR ou PB um extrato
das partes que não contiverem informações sigilosas.
2.3. Descrição da solução como um todo:
a) Descrição da solução como um todo extraída dos Estudos Preliminares, com eventuais atualizações decorrentes de amadurecimento com relação
à descrição da solução.
2.4. Requisitos da contratação:
a) Transcrever o item "Requisitos da contratação" dos Estudos Preliminares, com eventuais atualizações, pois após aprovação desses Estudos
Preliminares, a equipe de Planejamento da Contratação pode ter amadurecido com relação aos requisitos que a solução deverá atender;
b) Enquadrar as categorias profissionais que serão empregadas no serviço dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) ou outro que vier
substituí-lo;
c) Estabelecer a exigência da declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços.
Caso seja imprescindível o comparecimento do licitante, desde que devidamente justificado, o órgão deve disponibilizar os locais de execução dos
serviços  a  serem  vistoriados  previamente,  devendo  tal  exigência,  sempre  que  possível,  ser  substituída  pela  divulgação  de  fotografias,  plantas,
desenhos técnicos e congêneres;
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d) Estabelecer a quantidade estimada de deslocamentos e a necessidade de hospedagem dos empregados, com as respectivas estimativas de
despesa, nos casos em que a execução de serviços eventualmente venha a ocorrer em localidades distintas da sede habitual da prestação do
serviço;
e) Estabelecer obrigações da contratante e da contratada, incluindo deveres específicos e compatíveis com o objeto.
2.5. Modelo de execução do objeto:
a) Descrever a dinâmica do contrato, devendo constar, sempre que possível:
a.1. a definição de prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato, do aceite, da retirada do instrumento equivalente ou
da ordem de serviços, devendo ser compatível com a necessidade, a natureza e a complexidade do objeto;
a.1.1. atentar que o prazo mínimo previsto para início da prestação de serviços deverá ser o suficiente para possibilitar a preparação do prestador
para o fiel cumprimento do contrato.
a.2. a descrição detalhada dos métodos ou rotinas de execução do trabalho e das etapas a serem executadas;
a.3. a localidade, o horário de funcionamento, dentre outros;
a.4.a definição das rotinas da execução, a frequência e a periodicidade dos serviços, quando couber;
a.5. os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, quando for o caso;
a.6. os deveres e disciplina exigidos;
a.7. o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus respectivos prazos;
a.8. demais especificações que se fizerem necessárias para a execução dos serviços.
b) Definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar ao longo do contrato, se for o caso, devidamente justificado.
c) Definir os mecanismos para os casos em que houver a necessidade de materiais específicos, cuja previsibilidade não se mostra possível antes da
contratação, se for o caso;
d)  Definir  o  modelo  de  Ordem  de  Serviço  que  será  utilizado  nas  etapas  de  solicitação,  acompanhamento,  avaliação  e  atestação  dos  serviços,
sempre  que  a  prestação  do  serviço  seja  realizada  por  meio  de  tarefas  específicas  ou  em  etapas  e  haja  necessidade  de  autorização  expressa
prevista em contrato:
d.1) a identificação do pedido;
d.2) a identificação da contratada;
d.3) a definição e especificação dos serviços a serem realizados;
d.4) a prévia estimativa da quantidade de horas demandadas na realização da atividade designada, com a respectiva metodologia utilizada para a
sua quantificação, nos casos em que a única opção viável for a remuneração de serviços por horas trabalhadas;
d.5) demais detalhamentos compatíveis com a forma da prestação dos serviços;
d.6) o local de realização dos serviços;
d.7) os recursos financeiros;
d.8) os critérios de avaliação dos serviços a serem realizados; e
d.9) a identificação dos responsáveis pela solicitação, avaliação e ateste dos serviços realizados, os quais não podem ter nenhum vínculo com a
empresa contratada.
e) Na contratação de serviços de natureza intelectual ou outro serviço que o órgão ou entidade identifique a necessidade, deverá ser estabelecida
como obrigação da contratada realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
f) Definir com base nas informações dos Estudos Preliminares:
f.1.se haverá ou não possibilidade de subcontratação departe do objeto, e, em caso afirmativo, identificar a parte que pode ser subcontratada;
f.2. se haverá ou não obrigação de subcontratação de parte do objeto de ME ou EPP;
f.3. se haverá ou não possibilidade de as empresas concorrerem em consórcio.
2.6. Modelo de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento:
a) Definir os atores que participarão da gestão do contrato;
b) Definir os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou entidade e a prestadora de serviços;
c) Atentar que, no caso de serviços que devam ser implementados por etapas ou no caso de serviço prestado com regime de mão de obra
exclusiva, os quais necessitem de alocação gradativa de pessoal, os pagamentos à contratada devem ser realizados em conformidade com esses
critérios;
d)  Definir  a  forma  de  aferição/medição  do  serviço  para  efeito  de  pagamento  com  base  no  resultado,  conforme  as  seguintes  diretrizes,  no  que
couber:
d.1. estabelecer a unidade de medida adequada para o tipo de serviço a ser contratado, de forma que permita a mensuração dos resultados para o
pagamento da contratada e elimine a possibilidade de remunerar as empresas com base na quantidade de horas de serviço ou por postos de
trabalho, observando que:
d.1.1.  excepcionalmente poderá ser  adotado critério de remuneração da contratada por quantidade de horas de serviço,  devendo ser definido o
método de cálculo para quantidade, qualificação da mão de obra e tipos de serviços sob demanda, bem como para manutenção preventiva, se for o
caso;
d.1.2.  excepcionalmente  poderá  ser  adotado  critério  de  remuneração  da  contratada  por  postos  de  trabalho,  devendo  ser  definido  o  método  de
cálculo para quantidades e tipos de postos necessários à contratação;
d.1.3. na adoção da unidade de medida por postos de trabalho ou horas de serviço, admite-se a flexibilização da execução da atividade ao longo do
horário de expediente, vedando-se a realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no ato
convocatório.
d.2. estabelecer a produtividade de referência ou os critérios de adequação do serviço à qualidade esperada, de acordo com a unidade de medida
adotada para a execução do objeto, sendo expressa pelo quantitativo físico do serviço ou por outros mecanismos capazes de aferir a qualidade;
d.3.  identificar os indicadores mínimos de desempenho para aferição da qualidade esperada da prestação dos serviços,  com base nas seguintes
diretrizes:
d.3.1. considerar as atividades mais relevantes ou críticas que impliquem na qualidade da prestação dos serviços e nos resultados esperados;
d.3.2. prever fatores que estejam fora do controle do prestador e que possam interferir no atendimento das metas;
d.3.3. os indicadores deverão ser objetivamente mensuráveis e compreensíveis, de preferência facilmente coletáveis, relevantes e adequados à
natureza e características do serviço;
d.3.4. evitar indicadores complexos ou sobrepostos.
d.4. descrever detalhadamente, de acordo com o previsto na sub alínea "d.3" acima, os indicadores mínimos de desempenho esperados, em
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relação à natureza do serviço,  com a finalidade de adequar  o  pagamento à conformidade dos serviços prestados e dos resultados efetivamente
obtidos, devendo conter, dentre outros requisitos:
d.4.1. indicadores e metas estipulados de forma sistemática, de modo que possam contribuir cumulativamente para o resultado global do serviço e
não interfiram negativamente uns nos outros;
d.4.2. indicadores que reflitam fatores que estão sob controle do prestador do serviço;
d.4.3. metas realistas e definidas com base em uma comparação apropriada;
d.4.4. previsão de nível de desconformidade dos serviços que, além do redimensionamento dos pagamentos, ensejará penalidades à contratada
e/ou a rescisão unilateral do contrato;
d.4.5. registros, controles e informações que deverão ser prestados pela contratada,  se for o caso;
d.4.6. previsão de que os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas no ato convocatório, observando-se o
seguinte:
1.  as  adequações  nos  pagamentos  estarão  limitadas  a  uma  faixa  específica  de  tolerância,  abaixo  da  qual  o  fornecedor  se  sujeitará  ao
redimensionamento  no  pagamento  e  às  sanções  legais,  se  for  ocaso;
2. na determinação da faixa de tolerância de que trata a alínea anterior, considerar-se-á a importância da atividade, com menor ou nenhuma
margem de tolerância para as atividades consideradas relevantes ou críticas; e
3.  o  não  atendimento  das  metas,  por  ínfima  ou  pequena  diferença,  em indicadores  não  relevantes  ou  críticos,  a  critério  do  órgão  ou  entidade,
poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação.
d.5. O Instrumento de Medição do Resultado (IMR) ou seu substituto, quando utilizado, deve ocorrer, preferencialmente, por meio de ferramentas
informatizadas para verificação do resultado, quanto à qualidade e quantidade pactuadas;
e)  Definir  os  demais  mecanismos  de  controle  que  serão  utilizados  para  fiscalizar  a  prestação  dos  serviços,  adequados  à  natureza  dos  serviços,
quando couber;
f) Definir o método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta
da contratada, com vistas ao recebimento provisório;
g) Definir o método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da
contratada, com vistas ao recebimento definitivo;
h)  Definir  o  procedimento  de  verificação  do  cumprimento  da  obrigação  da  contratada  de  manter  todas  as  condições  nas  quais  o  contrato  foi
assinado durante todo o seu período de execução;
i) Definir uma lista de verificação para os aceites provisório e definitivo, a serem usadas durante a fiscalização do contrato, se foro caso;
j)  Definir  as  sanções,  glosas  e  condições  para  rescisão  contratual,  devidamente  justificadas  e  os  respectivos  procedimentos  para  aplicação,
utilizando como referencial os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da Administração Municipal, bem como às
seguintes diretrizes:
j.1. relacionar as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, conforme o caso, às obrigações da contratada estabelecidas no modelo de execução do
objeto;
j.2. definir o rigor das sanções de que trata o subitem j.1, de modo que sejam proporcionais ao prejuízo causado pela desconformidade;
j.3.No caso de multa:
j.3.1. definir o cálculo da multa por atraso (injustificado) para início ou atraso durante a execução da prestação dos serviços;
j.3.2. definir a forma de cálculo da multa de modo que seja o mais simples possível;
j.3.3. definir as providências a serem realizadas no caso de multas reincidentes e cumulativas, a exemplo de rescisão contratual;
j.3.4. definir o processo de aferição do nível de desconformidade dos serviços que leva à multa;
j.4. definir as condições para aplicações de glosas, bem como as respectivas formas de cálculo.
k) Definir as garantias de execução contratual, quando necessário.
k.1. No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, avaliar a inclusão de exigências de que a garantia possua previsão de
cobertura para o pagamento de encargos trabalhistas e previdenciários não quitados pela contratada.
2.7 Forma de seleção do fornecedor ou prestador do serviço:
a) Estabelecer a classificação dos serviços, conforme arts. 14 a 17 deste Decreto e legislação correlata;
b) Identificar a forma de selecionar o fornecedor/Prestador do Serviço (licitação, inexigibilidade, dispensa), justificando a escolha;
c) No caso de a seleção do fornecedor ocorrer por processo licitatório, enquadrar o serviço como comum ou não.
2.8 Critérios de seleção do fornecedor ou prestador do serviço:
a) Definir os critérios de habilitação indicados para a contratação, atentando para:
a.1. analisar e identificar os critérios de qualificação econômico-financeiras a serem exigidos, considerando a prestação dos serviços e os riscos da
contratação;
a.2. analisar e identificar os critérios de qualificação técnica a serem exigidos, considerando a prestação dos serviços e os riscos da contratação;
b)  Definir  os  critérios  técnicos  obrigatórios  indicados  para  a  contratação  que  deverão  se  basear  nos  requisitos  técnicos  especificados  na  seção
"Requisitos da contratação";
c) No caso de licitações técnica e preço ou melhor técnica, definir os critérios técnicos pontuáveis, indicados para a contratação, que deverão se
basear nos requisitos técnicos especificados na seção "Requisitos da contratação";
d) Definir os critérios de aceitabilidade de preços, com fixação de preços máximos aceitáveis, tanto globais quanto unitários;
e) Definir os critérios de julgamento das propostas, incluindo:
e.1. os critérios de preferência e desempate aplicáveis;
e.2. margem de preferência, se aplicável.
2.9 Estimativa de preços e preços referenciais:
a) Refinar, se for necessário, a estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais realizados nos Estudos Preliminares;
b)No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o custo estimado da contratação deve contemplar o valor máximo
global e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, definidos da seguinte forma:
b.1. por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser
motivadamente dispensada naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos custos
para aferição da exequibilidade dos preços praticados;
b.2. por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em contratações similares; ou ainda por meio da adoção de valores
constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o caso; e
b.3. previsão de regras claras quanto à composição dos custos que impactem no valor global das propostas das licitantes, principalmente no que se
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refere a regras de depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço.
2.10 Adequação orçamentária:
a) Indicar a dotação orçamentária da contratação.
 
ANEXO IV
SERVIÇO DE VIGILÂNCIA, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
A Administração Municipal, disponibilizará os valores limites máximos e mínimos que estabelecem preços referenciais para contratação de serviços
de vigilância, limpeza e conservação, executados de forma contínua ou não em edifícios públicos.
SERVIÇO DE VIGILÂNCIA
1. Deverá constar do Projeto Básico ou Termo de Referência para a contratação de serviços de vigilância:
a) a justificativa do número e das características dos Postos de Serviço a serem contratados; e
b) os quantitativos dos diferentes tipos de Posto de Vigilância, que serão contratados por Preço Mensal do Posto.
2. O Posto de Vigilância adotará preferencialmente uma das seguintes escalas de trabalho:
a) 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante;
b) 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;
c) 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;
d) 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; ou
e) 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
3.  Excepcionalmente,  desde  que  devidamente  fundamentado  e  comprovada  a  vantagem  econômica  para  a  Administração,  poderão  ser
caracterizados outros tipos de postos, considerando os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho da categoria.
4. Para cada tipo de Posto de Vigilância, deverá ser apresentado pelos proponentes o respectivo Preço Mensal do Posto, calculado conforme a
planilha de custos e formação de preços.
5. Os preços dos postos constantes nas alíneas "d" e "e" do item 2 não poderão ser superiores aos preços dos postos equivalentes previstos nas
alíneas "b" e "c" do item 2 acima.
6. Nos casos dispostos no item 2 acima, será adotada a relação de um supervisor para cada quarenta vigilantes, ou fração, podendo ser reduzida, a
depender da especificidade da contratação.
7. O Controle da Contratação conterá as especificações exemplificativas para a contratação de serviços de vigilância,  devendo ser adaptadas às
especificidades da demanda de cada órgão contratante.
8. Os órgãos da Administração Pública Municipal deverão realizar estudos visando otimizar os postos de vigilância, deforma a extinguir aqueles que
não  forem  essenciais,  substituir  por  recepcionistas  aqueles  que  tenham  como  efetiva  atribuição  o  atendimento  ao  público  e  definir  diferentes
turnos, de acordo com as necessidades do órgão, para postos de escala 44h semanais, visando eliminar postos de 12 x 36 h que ficam ociosos nos
finais de semana.
9. É permitida a licitação:
a) para a contratação de serviços de instalação, manutenção ou aluguel de equipamentos de vigilância eletrônica em conjunto com serviços
contínuos de vigilância armada/desarmada ou de monitoramento eletrônico, sendo vedada a comercialização autônoma de equipamentos de
segurança eletrônica, sem a prestação do serviço de monitoramento correspondente; e
b) para a contratação de serviço de brigada de incêndio em conjunto com serviços de vigilância.
9.1. Os serviços de instalação e manutenção de circuito fechado de TV ou de quaisquer outros meios de vigilância eletrônica são serviços de
engenharia, para os quais devem ser contratadas empresas que estejam registradas no CREA e que possuam profissional qualificado em seu corpo
técnico (engenheiro), detentor de atestados técnicos compatíveis com o serviço a ser executado.
SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
1. Deverão constar do Projeto Básico na contratação de serviços de limpeza e conservação, além dos demais requisitos dispostos neste Decreto:
a)  áreas  internas,  áreas  externas,  esquadrias  externas,  fachadas  envidraçadas  e  áreas  hospitalares  e  assemelhadas,  classificadas  segundo  as
características dos serviços a serem executados, periodicidade, turnos e jornada de trabalho necessários etc;
b) produtividade mínima a ser considerada para cada categoria profissional envolvida, expressa em termos de área física por jornada de trabalho
ou relação de serventes por encarregado;
c) exigências de sustentabilidade ambiental na execução do serviço; e
d) faixa referencial de produtividade, delimitando o intervalo no qual será dispensada a necessidade de comprovação de exequibilidade.
2.Os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, observadas a
peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação.
2.1.  Os  órgãos  e  entidades  deverão  utilizar  as  experiências  e  os  parâmetros  aferidos  e  resultantes  de  seus  contratos  anteriores  para  definir  as
produtividades da mão de obra,  em face das características das áreas a serem limpas, buscando sempre fatores econômicos favoráveis à
Administração Pública.
3. Nas condições usuais serão adotados índices de produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, de acordo com os seguintes
parâmetros:
3.1. Áreas Internas:
a)  Pisos frios: 50 m² a 1200 m2;
b) Laboratórios: 500 m² a 450 m2;
c) Almoxarifados/galpões: 100 m² a 1500 m2;
d) Áreas com espaços livres - saguão, hall e salão: 100 m²a 1500 m2; e
e) Banheiros: 20 m² a 300 m².
3.2. Áreas Externas:
a) Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações:100 m² a 2000 m2;
b) Varrição de passeios e arruamentos: 1000 m² a 8000m2;
c) Pátios e áreas verdes com alta frequência: 1000 m² a 2000 m2;
d) Pátios e áreas verdes com média frequência: 1000 m² a 2000 m2;
e) Pátios e áreas verdes com baixa frequência: 1000 m² a 2000 m2; e
f) coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária: 10.000 m2.
3.3. Esquadrias Externas:
a) face externa com exposição a situação de risco: 50 m² a100 m²;
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b) face externa sem exposição a situação de risco: 100 m² a 300 m²; e
c) face interna: 100 m² a 300 m².
3.4. Fachadas Envidraçadas: 100 m2 a 160 m², observada a periodicidade prevista no Projeto Básico; e
3.5. Áreas Hospitalares e assemelhadas: 100 m² a 400 m2.
4. Nos casos dispostos no item 3, será adotada a relação de um encarregado para cada trinta serventes, ou fração, podendo ser reduzida, exceto
para o caso previsto no subitem 3.4 do referido item, onde será adotado um encarregado para cada quatro serventes.
5. Considerar-se-á área externa aquela não edificada, mas integrante do imóvel.
6. Considerar-se-á a limpeza de fachadas envidraçadas, externamente, somente para aquelas cujo acesso para limpeza exija equipamento especial,
cabendo ao dirigente do órgão/entidade decidir quanto a oportunidade e conveniência desta contratação.
7. As áreas hospitalares serão divididas em administrativas e médico-hospitalares, devendo as últimas reportarem-se aos ambientes cirúrgicos,
enfermarias, ambulatórios, laboratórios, farmácias e outros que requeiram assepsia similar para execução dos serviços de limpeza e conservação.
8. As produtividades de referência previstas no item 3 poderão ser alteradas por meio de Portaria da Secretaria Municipal de Administração.
9. Nos casos em que a área física a ser contratada for menor que a estabelecida para a produtividade mínima de referência estabelecida neste
anexo, esta poderá ser considerada para efeito da contratação.
10. O Controle de Contratação, conterá metodologia de referência para a contratação de serviços de limpeza e conservação, compatíveis com a
produtividade de referência estabelecida neste anexo, podendo ser adaptadas às especificidades da demanda de cada órgão contratante.
11. O órgão contratante poderá adotar índices de produtividade diferenciados dos estabelecidos neste anexo, desde que devidamente justificado
nos Estudos Preliminares.
12. Para cada tipo de área física deverá ser apresentado pelas proponentes o respectivo Preço Mensal Unitário por Metro Quadrado, calculado com
base na planilha de custos e formação de preços.
13.  O  preço  do  Homem-Mês  deverá  ser  calculado  para  cada  categoria  profissional,  jornada  de  trabalho  e  nível  de  remuneração  decorrente  de
adicionais legais.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 5523c8a630a35b19b6325c27478c0e08

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 013/2023 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo Administrativo nº 06.3010.0005/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 013/2023 - Sistema de Registro de Preços
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA: 23/11/2023
HORÁRIO: 15:00 HORAS
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO
 
pelo presente termo considerada a ata de julgamento do processo em epígrafe, adjudico o objeto à proponente abaixo registrada:
 
WBS DISTRIBUIDORA LTDA
Endereço: Rua 8, nº34, QUADRA 11
Bairro: Colina Park, CEP: 65.760-000
Presidente Dutra-MA
CNPJ: 26.495.103/0001-63
 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA REG. ANVISA UNIDADE QUANT. VLR UNIT. VLR. TOTAL

5 AMBROXOL AD. XPE NATULAB 1384100230011 Frascos 3000  R$   2,69  R$  8.070,00

6 AMBROXOL PED. XPE NATULAB 1384100230011 Frascos 3000  R$   3,54  R$  10.620,00

11 CEFALEXINA 500MG TEUTO 103700382 Comprimidos 15000  R$  0,63  R$  9.450,00

12 CEFALEXINA SUSP.
250MG/5ML 60ML

ANTIBIOTICOS DO
BRASIL 1556200220066 Frascos 5000  R$  11,12  R$  55.600,00

18 ENALAPRIL 10MG TEUTO 103700442 Comprimidos 30000  R$  0,05  R$  1.500,00

19 ENALAPRIL 20MG TEUTO 103700442 Comprimidos 45000  R$  0,06  R$  2.700,00

28 METFORMINA 850 MG GEOLAB 154230270 Comprimidos 50000  R$  0,16  R$  8.000,00

29 METILDOPA, 250 MG PRATI DONADUZZI 1256803040214 Comprimidos 5000  R$  0,75  R$  3.750,00

32
METRONIDAZOL 50G
CREME VAGINAL +
APLICADOR

PRATI DONADUZZI 125680043 Cartelas 1000  R$  6,87  R$  6.870,00

34 NIMESULIDA 100MG CPR PRATI DONADUZZI 1256802650061 Comprimidos 30000  R$  0,14  R$  4.200,00

35 NISTATINA CREME
VAGINAL 60G PRATI DONADUZZI 1256800450012 Bisnagas 2000  R$  4,92  R$  9.840,00
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37 PARACETAMOL 200 MG/ML
15 ML FARMACE 1108500340045 Frascos 3000  R$  1,64  R$  4.920,00

45 ÁGUA P/INJECAO 10ML EQUIPLEX 1177200240412 Ampolas 3250  R$  13,95  R$  45.337,50

47 BENZ.PENICILINA
1200.000UI INJ. CX C/50 TEUTO 1037001000149 Ampolas 1040  R$  5,49  R$  5.709,60

62
ATADURA DE CREPE 10CM
X 3M, 9 FIOS, ALGODAO,
NAO ESTERIL, EMBALAGEM
COM 12 ROLOS

ORTOM 80205290001 Rolos 1200  R$  3,80  R$  4.560,00

63
ATADURA DE CREPE 15CM
X 3M, 9 FIOS, ALGODAO,
NAO ESTERIL, EMBALAGEM
COM 12 ROLOS

ORTOM 80205290001 Pacotes 1200  R$   7,05  R$  8.460,00

70
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 80  R$   28,25  R$  2.260,00

76 FITA PARA GLICEMIA CAIXA
COM 50 TIRAS ON CALL PLUS 80011990002 Caixas 150  R$  29,68  R$   4.452,00

81
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. G
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 700  R$  3,74  R$  2.618,00

82
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. M
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 1200  R$  3,03  R$  3.636,00

83
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. P
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 600  R$  2,63  R$  1.578,00

86 LENÇOL 70XCMX50M
NATURAL MEDIX 80937630023 Rolos 300  R$  10,94  R$  3.282,00

87 LUVA CIRURGICA ESTERIL
7,0 PAR MEDIX 80495510010 Pares 400  R$   1,57  R$  628,00

96 SCALP N 23 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 3500  R$   0,44  R$  1.540,00

99 SERINGA DESCARTAVEL
10ML COM AGULHA 25X07 SR 80026180050 Unidades 10000  R$  0,44  R$  4.400,00

100 SERINGA DESCARTAVEL
20ML COM AGULHA 20X07 SR 80026180050 Unidades 3000  R$   0,62  R$  1.860,00

108 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES DESCARPACK 10330660175 Pacotes 300  R$  12,55  R$  3.765,00

111
AGULHA GENGIVAL
TAMANHO LONGA 27G CX
C/100

INJEX 10160610009 Caixas 125  R$   34,59  R$  4.323,75

120 BABADOR DESC. C/100
UNID SKY 80251280018 Pacotes 234  R$  9,09  R$  2.127,06

127
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 156  R$   22,15  R$   3.455,40

130 ESPELHO BUCAL N° 03 GOLGRAN 10401310084 Unidades 94  R$  5,00  R$   470,00

153 TIRAS DE POLIESTER C/50
UND BDP 10336460094 Unidades 94  R$  1,42  R$   133,48

159 GARROTE COM TRAVA GLOBAL 80633180025 Unidades 60  R$  7,84  R$  470,40

160
LAMINA P/ MICROSCOPIA
FOSCA LAPIDADA CX
C/50UND

BL 80136060153 Caixas 120  R$  5,81  R$  697,20

164 FUROSEMIDA 20MG 2ML SANTISA 1018600320012 Ampolas 14400  R$  1,84  R$  26.496,00

165 GENTAMICINA 40MG/ML
1ML KABIPAC 1004102100029 Ampolas 14400  R$  1,91  R$  27.504,00

166 GENTAMICINA 80MG/ML
2ML KABIPAC 1004102100029 Ampolas 14400  R$  1,97  R$  28.368,00

172 METOCLOPRAMIDA 10MG
2ML HIPOLABOR 1134301490011 Ampolas 3600  R$  0,93  R$  3.348,00

175 OMEPRAZOL 40MG 10ML
DILUENTE BLAU 1163701650011 Ampolas 7200  R$  9,09  R$  65.448,00

177 OXITOCINA 5UI 1ML BLAU 1163700720049 Ampolas 2640  R$  3,50  R$  9.240,00
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182 SORO FISIÓLOGICO 0,9%
500ML FARMACE 110850001 Frascos 8640  R$  6,74  R$  58.233,60

184 SORO GLICOSADO 5%
500ML FARMACE 110850009 Frascos 11520  R$  6,61  R$  76.147,20

187 VITAMINA K 10 MG 1 ML CRISTALIA 1029801150012 Ampolas 3600  R$   2,73  R$  9.828,00

193 ABAIXADOR DE LINGUA,
MADEIRA, PACOTE 100 UN THEOTO 80002369003 Pacotes 300  R$  6,30  R$  1.890,00

194 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 13X4,5 LABOR IMPORT 10369460080 Caixas 2500  R$   11,13  R$  27.825,00

195 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 25X07 LABOR IMPORT 10369460080 Caixas 2500  R$  7,60  R$  19.000,00

198 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML SOL 330330001 Litros 5040  R$  7,11  R$  35.834,40

199 ALGODAO HIDROFILO
500G ROLO HOSPITALAR NATHALYA 80262590001 Rolos 600  R$  16,38  R$   9.828,00

205 CATETER JELCO 20 LABOR IMPORT 10369460151 Unidades 9600  R$   1,47  R$  14.112,00

206 CATETER JELCO 22 LABOR IMPORT 10369460151 Unidades 9600  R$  1,55  R$  14.880,00

209 CATETER PARA OXIGENIO
TIPO OCULOS CPL 10014169011 Unidades 9600  R$  1,45  R$   13.920,00

214 CLAMP UMBILICAL
DESCARTÁVEL HEALTH-MED 80749829003 Unidades 4800  R$  0,58  R$  2.784,00

217
COMPRESSA DE GASE
ESTERIL 7,5X7,5cm 13
FIOS ENVELOPE C/10UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 2500  R$   1,25  R$  3.125,00

218
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 1800  R$  25,22  R$  45.396,00

220
EQUIPO P/ SORO
MACROGOTAS C/INJETOR
LATERAL

LABOR IMPORT 10369460065 Unidades 24000  R$  1,34  R$  32.160,00

223
ESPARADRAPO
IMPERMEAVEL 10CM X 4,5
M

MISSNER 80003300017 Unidades 1728  R$   9,61  R$  16.606,08

224 FITA MICROPOROSA 2,5MM
X 10M MISSNER 80003300024 Unidades 1152  R$   3,42  R$  3.939,84

226 FITA PARA GLICEMIA CAIXA
COM 50 TIRAS ON CALL PLUS 80011990002 Caixas 600  R$   29,69  R$  17.814,00

233 MASCARA DESCARTAVEL
TRIPLA CAIXA C/ 50 UND MEDIX 80495510061 Pacotes 1500  R$  11,78  R$  17.670,00

234 MEDIDOR DE GLICOSE
SIMPLES ON CALL PLUS 80011990003 Unidades 144  R$   68,68  R$  9.889,92

241 SCALP N 23 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 12000  R$  0,54  R$  6.480,00

242 SCALP N 25 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 12000  R$  0,41  R$  4.920,00

246 SERINGA DESCARTAVEL
10ML COM AGULHA 25X07 SR 80026180029 Unidades 36000  R$  0,51  R$   18.360,00

247 SERINGA DESCARTAVEL
20ML COM AGULHA 20X07 SR 80026180029 Unidades 36000  R$  0,65  R$  23.400,00

257 SONDA PARA ASPIRACAO
TRAQUEAL N. 12 CREMER 80245210227 Unidades 1000  R$  0,77  R$   770,00

259 SONDA URETRAL PLASTICA
N. 08 CPL 10014160012 Unidades 1000  R$  0,69  R$  690,00

263 TERMOMETRO DIGITAL DE
MAXIMA E MINIMA BIOLAND 10410130019 Unidades 100  R$  80,12  R$  8.012,00

264 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES DESCARPACK 10330660175 Pacotes 480  R$  10,15  R$  4.872,00

VALOR TOTAL:  R$  890.074,43
 
FLEX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – EP
Endereço: CJ Deus Quer, Nº 25, Quadra 08
Teresina-PI, CEP: 64.095-010
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CNPJ: 46.898.611/0001-08
 
ITEM DESCRIÇÃO UND  QNT MARCA / FABRICANTE  V.UNT  V.TOTAL

2 ACIDO FÓLICO CPR 5MG Comprimidos 30000 NATULAB / NATULAB
LABORATÓRIO S.A R$ 0,09 R$ 2.700,00

3 ALBENDAZOL CPR 400MG Comprimidos 30000 PRATI / PRATI DONADUZZI & CIA
LTDA R$ 0,46 R$ 13.800,00

4 ALBENDAZOL SUSP 10ML Frascos 9000 GEOLAB / GEOLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S/A R$ 1,09 R$ 9.810,00

9 AZITROMICINA 500MG CPR Comprimidos 10000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA R$ 1,01 R$ 10.100,00

10 CAPTOPRIL 25 MG Comprimidos 30000 GEOLAB /  GEOLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S/A R$ 0,07 R$ 2.100,00

15 DEXCLOFENIRAMINA XPE VD.
C/100 ML Frascos 6000 PRATI / PRATI DONADUZZI & CIA

LTDA R$ 3,62 R$ 21.720,00

16 DIPIRONA GTS 10ML FRA Frascos 5000
FARMACE / FARMACE INDÚSTRIA
QUÍMICO-FARMACÊUTICA
CEARENSE LTDA

R$ 1,31 R$ 6.550,00

17 DIPIRONA SODICA, 500MG Comprimidos 30000 VITAMEDIC /  VITAMEDIC
INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA R$ 0,25 R$ 7.500,00

20 FLUCONAZOL 150MG CPR Comprimidos 15000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA. R$ 0,53 R$ 7.950,00

22 GLIBENCLAMIDA 5MG Comprimidos 50000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA R$ 0,03 R$ 1.500,00

25 LIDOCAINA 2% GELEIA 30G Cartelas 1000  PHARLAB / PHARLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S.A. R$ 2,98 R$ 2.980,00

30 METRONIDAZOL 200MG/5ML SUSP.
ORAL, COM 80ML. Unidades 800 HALEXISTAR / HALEX ISTAR

INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 8,99 R$ 7.192,00

31 METRONIDAZOL 250MG Comprimidos 20000 TEUTO / LABORATÓRIO TEUTO
BRASILEIRO S/A R$ 0,23 R$ 4.600,00

36 NISTATINA SUL. ORAL 100.000UI
50ML Frascos 1500 EMS /  EMS S/A R$ 5,65 R$ 8.475,00

38 PARACETAMOL 500MG COMP Comprimidos 40000 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 0,21 R$ 8.400,00

41 SECNIDAZOL 1000MG Comprimidos 3000 PHARLAB / PHARLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S.A. R$ 1,33 R$ 3.990,00

42 SULFADIAZINA DE PRATA 400G
CREME Potes 200 NATIVITA / NATIVITA IND. COM.

LTDA. R$ 37,76 R$ 7.552,00

44 SULFATO FERROSO CPR 40MG Comprimidos 20000
 NESH / NUNESFARMA
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA

R$ 0,07 R$ 1.400,00

46 ÁGUA P/INJECAO 500ML Frascos 400 FRESENIUS KARBI / FRESENIUS
KABI BRASIL LTDA R$ 6,46 R$ 2.584,00

51 DIPIRONA SÓDICA 1G 2ML Ampolas 3900 SANTI / SANTISA LABORATÓRIO
FARMACÊUTICO S/A R$ 1,69 R$ 6.591,00

52 HIOSCINA 20MG/ML 1ML INJ Ampolas 1950 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 1,40 R$ 2.730,00

53 SORO FISIOLOGICO 0,9% 250ML Frascos 1950 HALEXISTAR / HALEX ISTAR
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 4,61 R$ 8.989,50

54 SORO FISIÓLOGICO 0,9% 500ML Frascos 2730 HALEXISTAR / HALEX ISTAR
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 5,60 R$ 15.288,00

60 ALCOOL GEL 500 ML Frascos 500 VIC PHARMA / VIC PHARMA R$ 6,24 R$ 3.120,00

61 ALGODAO HIDROFILO 500G ROLO
HOSPITALAR Rolos 200 NEVOA / NORTÊXTIL NORDESTE

TÊXTIL LTDA - BRASIL R$ 18,07 R$ 3.614,00

64
AVENTAL DESCARTAVEL COM
MANGA LONGA PACOTE COM 10
UNIDADES

Pacotes 200  ESBELT / ESBELT LINGERIE LTDA -
BRASIL R$ 25,24 R$ 5.048,00
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67
COLETOR PARA MATERIAL
PERFURO-CORTANTE CAP. 20
LITROS

Unidades 300 GRANDESC / GRANDESC
MATERIAIS HOSPITALARES LTDA R$ 9,04 R$ 2.712,00

68 COLETOR URINA, DESCARTAVEL,
SISTEMA FECHADO, 2.000ML Unidades 400

TKL /  JIANGSU WEBEST MEDICAL
PRODUCT CO, LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 4,87 R$ 1.948,00

69
COMPRESSA DE GASE ESTERIL
7,5X7,5cm 13 FIOS ENVELOPE
C/10UND

Pacotes 2500 AMERICAN MEDICAL /  AMÉRICA
MEDICAL LTDA - BRASIL R$ 0,84 R$ 2.100,00

73 ESPARADRAPO IMPERMEAVEL
10CM X 4,5 M Unidades 250

MAXICOR / JIANGSU NANFANG
MEDICAL CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 9,66 R$ 2.415,00

74 FITA MICROPOROSA 2,5MM X 10M Unidades 200
WILTEX / Jiaxing Meson Medical
Materials Co., Ltd - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 2,89 R$ 578,00

75 FITA PARA AUTOCLAVE, 19MM X
30M Unidades 250

MASTERFIX / SAINT-GOBAIN DO
BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E
PARA CONSTRUÇÃO LTDA

R$ 4,31 R$ 1.077,50

79 KIT APARELHO DE PRESSAO
ADULTO Kits 30

ACCUMED / WENZHOU KANGJU
MEDICAL INSTRUMENTS CO. LTD. -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 71,85 R$ 2.155,50

88 LUVA DE PROC. DESC. - TAMANHO
G Caixas 230  INJEX / N.S. UNI-GLOVES SDN.

BHD. - MALÁSIA R$ 5,98 R$ 1.375,40

89 LUVA DE PROC. DESC. - TAMANHO
M Caixas 300  INJEX / N.S. UNI-GLOVES SDN.

BHD. - MALÁSIA R$ 21,15 R$ 6.345,00

91 MASCARA DESCARTAVEL TRIPLA
CAIXA C/ 50 UND Pacotes 1000  MEDICAL KDU /  INDUSTRIA DE

CONFECÇÕES K-DU LTDA - BRASIL R$ 6,84 R$ 6.840,00

92 MASCARA DESCARTAVEL KN95 Unidades 2500 NUTRIEX / NUTRIEX R$ 1,13 R$ 2.825,00

101 SERINGA DESCARTAVEL 60ML Unidades 700 DESCARPACK / DESCARPACK R$ 2,29 R$ 1.603,00

102 SERINGA DESCATAVEL 01ML COM
AGULHA 13X4,5 Unidades 20000 SR / SALDANHA RODRIGUES LTDA

- BRASIL R$ 0,39 R$ 7.800,00

105 SONDA URETRAL PLASTICA N. 06 Unidades 500
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 0,78 R$ 390,00

106 SONDA URETRAL PLASTICA N. 08 Unidades 500
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 1,21 R$ 605,00

110 AGULHA GENGIVAL 30g CURTA C/
100 Caixas 125 SR / SR PRODUCTOS PARA LA

SALUD S/A - PARAGUAI R$ 37,58 R$ 4.697,50

115
ANESTESICO ODONTOLOGICO 2%
LIDOCAINA COM EPINEFRINA CX
C/50 TUBETES

Caixas 78 ALPHACAINE / DFL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO S/A R$ 106,95 R$ 8.342,10

116
ANESTESICO ODONTOLOGICO 2%
LIDOCAINA SEM VASO CX C/ 50
TUBETES

Caixas 31 HIPOLABOR /  HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 213,94 R$ 6.632,14

117
ANESTESICO ODONTOLOGICO
MEPIVACAINA 2% CX C/ 50
TUBETES

Caixas 78 MEPIVALEM / DLA
PHARMACEUTICAL LTDA R$ 145,07 R$ 11.315,46

123 BROQUEIRO PARA 15 BOCAS Unidades 16
PREVEN / PREVEN INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS - LTDA - EPP -
BRASIL

R$ 15,54 R$ 248,64

126 COLTOSOL OU OBTURADOR
PROVISORIO 25G Unidades 156 Villevie / DENTALVILLE DO BRASIL

LTDA - BRASIL R$ 12,91 R$ 2.013,96

132 FIO DE SUTURA DE NYLON COM 24
UNIDADES CADA Caixas 78 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 38,48 R$ 3.001,44

133 FIO DE SUTURA DE SEDA COM 24
UNIDADES CADA. Caixas 94 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 43,37 R$ 4.076,78

136 FLUOR GEL ACIDULADO C/200ML Unidades 125 IODONTO SUL / SOUZA &
LEONARDI LTDA - BRASIL R$ 4,81 R$ 601,25
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137 FLUOR GEL NEUTRO 200ML Unidades 125 IODONTO SUL / SOUZA &
LEONARDI LTDA - BRASIL R$ 5,96 R$ 745,00

139 LÂMINA PARA BISTURI N15 CAIXA
C/ 100 UNIDADES Caixas 156

MAXICOR / SUZHOU KYUAN
MEDICAL APPARATUS CO., LTD. -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 36,00 R$ 5.616,00

144 RESINA FOTO POLIMERIZAVEL
AZ100 A1 Unidades 47 3M / 3M DO BRASIL LTDA - BRASIL R$ 30,87 R$ 1.450,89

145 RESINA FOTO POLIMERIZAVEL
AZ100 A2 Unidades 47 3M / 3M DO BRASIL LTDA - BRASIL R$ 58,68 R$ 2.757,96

148 RESINA FT. POLIMERIZAVEL
P/DENTES ANT. E POSTERIORES A2 Unidades 47 VIGODENT / VIGODENT INDUSTRIA

E COMERCIO LTDA. - BRASIL R$ 22,37 R$ 1.051,39

162 TESTE RAPIDO SWAB AG Unidades 300
BIOCON / GUANGZHOU WONDFO
BIOTECH CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 7,96 R$ 2.388,00

163 DEXCLOFENIRAMINA XPE VD.
C/100 ML Frascos 1872 HIPOLABOR / HIPOLABOR

FARMACEUTICA LTDA R$ 2,27 R$ 4.249,44

167 GLICOSE HIPERTONICA 25% 10ML Ampolas 3600 ISOFARMA /  ISOFARMA
INDUSTRIAL FARMACÊUTICA LTDA R$ 1,05 R$ 3.780,00

170 HIDRALAZINA 20MG/ML 1ML Ampolas 8640
 CRISTALIA /  CRISTALIA
PRODUTOS QUIMICOS
FARMACEUTICOS LTDA

R$ 5,74 R$ 49.593,60

181 SORO FISIOLOGICO 0,9% 250ML Frascos 11520
FARMACE / FARMACE INDÚSTRIA
QUÍMICO-FARMACÊUTICA
CEARENSE LTDA

R$ 5,30 R$ 61.056,00

183 SORO GLICOFISIOLOGICO 500ML Frascos 8640 FRESENIUS / FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA R$ 5,84 R$ 50.457,60

185 SULFATO DE MAGNÉSIO 50% 10ML Ampolas 1440 SAMTEC / Samtec Biotecnologia
Limitada R$ 6,45 R$ 9.288,00

189 HALOPERIDOL 5MG/ 1ML Ampolas 14400 UNIAO QUIMICA /  UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA NACIONAL S/A R$ 3,26 R$ 46.944,00

190 MORFINA 10MG/ML INJ 1ML Ampolas 14000 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 3,07 R$ 42.980,00

192 TRAMADOL 50MG/ML AMP 2ML Ampolas 14400 CRISTALIA / CRISTALIA PRODUTOS
QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA R$ 1,99 R$ 28.656,00

200
ATADURA DE CREPE 10CM X 3M, 9
FIOS, ALGODAO, NAO ESTERIL,
EMBALAGEM COM 12 ROLOS

Rolos 1000
ANAPOLIS / ANAPOLIS INDUSTRIA
E COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA - ME -
BRASIL

R$ 6,03 R$ 6.030,00

201
ATADURA DE CREPE 12CM X 3M, 9
FIOS, ALGODAO, NAO ESTERIL,
EMBALAGEM COM 12 ROLOS

Rolos 1320 ORTOFEN / ORTOM INDUSTRIA
TEXTIL LTDA - BRASIL R$ 8,11 R$ 10.705,20

210 CATGUT CROMADO 4-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 149,65 R$ 7.183,20

211 CATGUT CROMADO 5-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 111,79 R$ 5.365,92

215 COLETOR URINA, DESCARTAVEL,
SISTEMA ABERTO, 1.200ML Unidades 2400

MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 4,34 R$ 10.416,00

216 COMPRESSA DE GASE EM ROLO
91cm x 91m 9 FIOS (QUEIJO) Rolos 360 ORTOFEN / ORTOM INDUSTRIA

TEXTIL LTDA - BRASIL R$ 47,47 R$ 17.089,20

221 EQUIPO PARA SORO MICROGOTAS
C/INJETOR LATERAL Unidades 4800

LABOR IMPORT / SHANDONG
WEIGAO GROUP MEDICAL
POLYMER CO. LTD. - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 1,93 R$ 9.264,00

222 ESCOVA PARA ASSEPSIA DAS
MAOS COM PVPI Unidades 4800 VICPHARMA / VIC PHARMA

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 2,66 R$ 12.768,00

229 LUVA CIRURGICA ESTERIL 7,0 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,48 R$ 1.480,00
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230 LUVA CIRURGICA ESTERIL 7,5 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,44 R$ 1.440,00

231 LUVA CIRURGICA ESTERIL 8,0 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,39 R$ 1.390,00

237 NYLON 4-0 COM AGULHA, CAIXA
COM 24 Caixas 50 TECHNOFIO / ACE INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA - BRASIL R$ 39,14 R$ 1.957,00

238 NYLONN 5-0 COM AGULHA, CAIXA
COM 24 Caixas 50 TECHNOFIO / ACE INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA - BRASIL R$ 30,36 R$ 1.518,00

239 SCALP N 19 Unidades 8000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,39 R$ 3.120,00

240 SCALP N 21 Unidades 8000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,40 R$ 3.200,00

243 SCALP N 27 Unidades 6000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,38 R$ 2.280,00

244 SERINGA DESCARTAVEL 03ML
COM AGULHA 25X07 Unidades 14000

TKL /  JIANGSU KANGYOU MEDICAL
INSTRUMENTS CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,42 R$ 5.880,00

245 SERINGA DESCARTAVEL 05ML
COM AGULHA 25X07 Unidades 14000 SR / SALDANHA RODRIGUES LTDA

- BRASIL R$ 6,35 R$ 88.900,00

252 SONDA FOLLEY 2V N° 16 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 2,78 R$ 2.780,00

253 SONDA FOLLEY 2V N° 18 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 3,00 R$ 3.000,00

254 SONDA FOLLEY 2V N° 20 COM
BALÃO Unidades 1000

GLOMED / ZHANJIANG STAR
ENTERPRISE CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 2,93 R$ 2.930,00

255 SONDA FOLLEY 2V N° 22 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 2,74 R$ 2.740,00

256 SONDA FOLLEY 2V N° 24 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 3,56 R$ 3.560,00

260 SONDA URETRAL PLASTICA N. 10 Unidades 1000
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 0,66 R$ 660,00

 VALOR TOTAL R$ 774.652,57
 
MAXIMED DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA
Endereço: Olavo Sampaio, Qd 27, Lt 13
Bairro: Centro, CEP: 65.760-000
Presidente Dutra-MA
CNPJ: 45.897.545/0001-80
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  VALOR
UNITÁRIO

 VALOR
TOTAL ANVISA MARCA FABRICANTE

1 A.A.S 100MG Comprimidos 60000  R$  0,07  R$ 
4.200,00 100380043 BRASTERAPICA

BRASTERAPICA
INDUSTRIA
FARMACEUTICA
LTDA

7 AMOXICILINA 250MG/5ML
60ML SUSP ORAL Frascos 3000  R$  7,07  R$ 

21.210,00 125680156 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

8 AMOXICILINA 500MG.CPR Comprimidos 15000  R$  0,43  R$ 
6.450,00 125680147 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI

& CIA LTDA

13 COMPLEXO B XPE 100ML Frascos 3000  R$  3,50  R$ 
10.500,00 102351341 E M S EMS S/A
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14 DEXAMETASONA CREME
0,1% 10G Cartelas 2000  R$  2,03  R$ 

4.060,00 125680126 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

21 FUROSEMIDA 40 MG Comprimidos 2000  R$  0,12  R$  240,00 125680195 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

23 HIDROCLORATIAZIDA 25
MG Comprimidos 50000  R$  0,10  R$ 

5.000,00 109170093 MEDQUIMICA
MEDQUIMICA
INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA
LTDA

24 HIDROXIDO DE ALUMINIO
100ML Frascos 1500  R$  2,58  R$ 

3.870,00 RDC 199/2006 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

26 LOSARTANA POTASSICA
50MG Comprimidos 24000  R$  0,08  R$ 

1.920,00 155840428 BRAINFARMA
BRAINFARMA
INDUSTRIA
QUÍMICA E
FARMACÊUTICA S/A

27 MEBENDAZOL SUSP.
30ML Unidades 2500  R$  1,64  R$ 

4.100,00 138410036 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

33
NEOMICINA +
BACITRACINA
10G BNG

Caixas 2500  R$  2,05  R$ 
5.125,00 125680128 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI

& CIA LTDA

39 PROPANOLOL 40MG Comprimidos 3000  R$  0,03  R$  90,00 113430210 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

40 SAIS EM PÓ P/REID. ORAL
27,5G Envelopes 800  R$  1,14  R$  912,00 138410049   NATULAB NATULAB

LABORATÓRIO S.A

43 SULFATO FERROSO
125MG/ML 30ML Frascos 4000  R$  1,24  R$ 

4.960,00 RDC 199/2006 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

48 BUSCOPAN COMPOSTO
5ML Ampolas 1200  R$  2,89  R$ 

3.468,00 113430121 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

49
CLORIDRATO DE
LIDOCAINA
2% SEM VASODILATADOR
20ML

Frascos 156  R$  6,54  R$ 
1.020,24 113430102 HIPOLABOR

HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

50 DEXAMETASONA 4MG
2,5ML Ampolas 520  R$  1,99  R$ 

1.034,80 113430114 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

55 VITAMINA DO COMPLEXO
B Ampolas 3900  R$  0,64  R$ 

2.496,00 103870029 HYPOFARMA
HYPOFARMA -
INSTITUTO DE
HYPODERMIA E
FARMÁCIA LTDA

56
ABAIXADOR DE LINGUA,
MADEIRA, PACOTE 100
UN

Pacotes 200  R$  4,75  R$  950,00 81453139001 ESTILO
ESTILO ARTEFATOS
DE MADEIRA LTDA -
BRASIL

57 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 13X4,5 Unidades 10000  R$  0,13  R$ 

1.300,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

58 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 40X12 Unidades 8000  R$  0,16  R$ 

1.280,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

59 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML Litros 600  R$  7,53  R$ 

4.518,00 395350001 BELLOBELLA
BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

65 BALANÇA DIGITAL DE
VIDRO Pacotes 30  R$  74,00  R$ 

2.220,00 ISENTO OMROM OMROM

66
COLETOR PARA MATERIAL
PERFURO-CORTANTE CAP.
13 LITROS

Unidades 30  R$  5,94  R$  178,20 8003400053  POLAR FIX

POLAR FIX
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
HOSPITALARES
LTDA - BRASIL
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71
EQUIPO P/ SORO
MACROGOTAS C/INJETOR
LATERAL

Unidades 400  R$  1,25  R$   500,00 10369460065 LABOR IMPORT

SHANDONG
WEIGAO GROUP
MEDICAL POLYMER
CO. LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

72 EQUIPO PARA DIETA
ENTERAL Unidades 500  R$  1,17  R$  585,00 10330669103 MEDIX

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
Co.,Ltd. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

77
FIXADOR PARA
CITOLOGICO
100ML

Unidades 100  R$  9,53  R$  953,00 10237610142 KOLPLAST KOLPLAST C I S.A. -
BRASIL

78 GEL PARA ULTRASSOM
5000G Litros 30  R$  27,96  R$  838,80 80241050007 FORTSAN

FORTSAN DO
BRASIL INDÚSTRIA
QUÍMICA
FARMACÊUTICA
LTDA - BRASIL

80
KIT APARELHO DE
PRESSAO
INFANTIL

Kits 20  R$  68,76  R$ 
1.375,20 80275310022 PREMIUM

WENZHOU KANGJU
MEDICAL
INSTRUMENTS CO.
LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

84
LAMINA PARA BISTURI N
23
CAIXA C/ 100 UNIDADES

Caixas 30  R$  31,58  R$  947,40 81078910002 CIRUTI

Huai Yin Medical
Instruments CO.,
LTDA. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

85
LAMINA PARA BISTURI N
24
CAIXA C/ 100 UNIDADES

Caixas 30  R$  24,30  R$   729,00 10150470404 STERILANCE
SteriLance Medical
(SuZhou) Inc. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

90 LUVA DE PROC. DESC. -
TAMANHO P Caixas 300  R$  20,22  R$ 

6.066,00 10330669104 DESCARPACK careglove global
sdn bhd - MALÁSIA

93 MEDIDOR DE GLICOSE
SIMPLES Unidades 50  R$  55,77  R$

 2.788,50 80560310031 ON CALL PLUS

ACON BIOTECH
(HANGZHOU)
CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

94
PAPEL GRAU CIRURGICO
P/
ESTERILIZACAO 120MM X
100M

Rolos 20  R$  91,75  R$ 
1.835,00 RDC 5456/2020 HARBO HARBO

95 PROPÉS DESCARTAVEL
C/100 Pacotes 150  R$  10,34  R$ 

1.551,00 80175349004 ANADONA
ANADONA
COMERCIO E
CONFECÇÕES LTDA
- EPP - BRASIL

97
SERINGA DESCARTAVEL
03ML COM AGULHA
25X07

Unidades 6000  R$  0,28  R$ 
 1.680,00 80026180014 SR

SALDANHA
RODRIGUES LTDA -
BRASIL

98
SERINGA DESCARTAVEL
05ML COM AGULHA
25X07

Unidades 6000  R$  0,56  R$ 
3.360,00 80026180014 SR

SALDANHA
RODRIGUES LTDA -
BRASIL

103 SONDA FOLLEY 2V N° 14
COM BALÃO Unidades 200  R$  2,85  R$   570,00 10150470484 WELL LEAD

WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

104 SONDA FOLLEY 2V N° 16
COM BALÃO Unidades 200  R$  2,95  R$  590,00 10150470484 WELL LEAD

WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

107 TERMOMETRO CLINICO
COMUM Unidades 30  R$   18,61  R$  558,30 80275310040 G-TECH

JOYTECH
HEALTHCARE CO. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR
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109
ACIDO GEL SERINGA
37%ML
C/3

Unidades 156  R$  3,71  R$   578,76 10349459009 ANGELUS

ANGELUS
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S/A - BRASIL

112 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML Litros 375  R$  7,78  R$ 

2.917,50 3953500010018 BELLOBELLA
BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

113 ALCOOL GEL 500 ML Frascos 625  R$  6,09  R$ 
3.806,25 234750002 ITAJA JALLES MACHADO

S/A

114
ALGODAO ROLETE
DENTAL
C/ 100 UND

Pacotes 469  R$  3,70  R$ 
1.735,30 10071150066 CREMER CREMER S/A -

BRASIL

118

ANESTÉSICO TÓPICO
BENZOCAINA SABOR
MENTA PINA COLADA E
TUTTI FRUITT POTE COM
12GR

Frascos 156  R$  12,23  R$ 
1.907,88 101770027 DFL DFL INDÚSTRIA E

COMÉRCIO S/A

119
APLICADORES
DESCARTÁVEIS
MICROBRUSH

Caixas 156  R$  10,24  R$ 
1.597,44 80172310005   FGM DENTSCARE LTDA -

BRASIL

121
BROCA CARBIDE FG ALTA
ROTACAO NUMERACAO
VARIADA

Unidades 94  R$  6,97  R$  655,18 81262420001 ANGELUS
ANGELUS PRIMA
DENTAL LTDA -
BRASIL

122
BROCA CARBIDE FG XI
CIRURGICA ALTA
ROTACAO
NUMERACAO VARIADA

Unidades 94  R$  13,13  R$ 
1.234,22 81262420001 ANGELUS

ANGELUS PRIMA
DENTAL LTDA -
BRASIL

124 BROQUEIRO PARA 60
BROCAS Unidades 13  R$  37,81  R$  491,53 80322400065 MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL

125
CIMENTO DE HIDROXIDO
DE
CALCIO P.A

Unidades 94  R$  22,71  R$ 
 2.134,74 80442020060 IODONTOSUL

SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

128
ESCOVA DE ROBSON
PLANA
OU CONICA

Unidades 156  R$  2,30  R$  358,80 10434570007   MICRODONT
MICRODONT MICRO
USINAGEM DE
PRECISÃO LTDA -
BRASIL

129
ESCOVA PARA LIMPEZA
DE
BROCAS

Unidades 47  R$  10,81  R$  508,07 ISENTO IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

131 ESPELHO BUCAL N° 04 Unidades 94  R$  13,08  R$ 
 1.229,52 80354459001 MINITECH

 INTEGRA YORK PA
INC. - ESTADOS
UNIDOS DA
AMÉRICA

134 FIO DENTAL 100 M Frascos 156  R$  4,27  R$   666,12 ISENTO HILLO HILLO

135 FITA PARA AUTOCLAVE,
19MM X 30M Unidades 188  R$  4,98  R$  936,24 10332829016 CIEX

CIEX DO BRASIL
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA -
BRASIL

138
IONOMERO DE VIDRO C
PO
E LIQ KIT

Frascos 55  R$  36,84  R$ 
2.026,20 80322400083 MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL

140 PASTA PARA PROFILAXIA
DENTAL 90G Frascos 156  R$  7,59  R$ 

 1.184,04 80442020050 IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

141 PEDRA POMES
EMBALAGEM COM 100G Unidades 23  R$  5,70  R$  131,10 ISENTO QUIMIDROL QUIMIDROL

142 PEDRA POMES EXTRAFINO Unidades 23  R$  5,03  R$  115,69 80442020008 IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL
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143
OLEO LUBRIFICANTE DE
ALTA ROTACAO SPRAY
100
ML

Frascos 78  R$  13,93  R$ 
1.086,54 ISENTO MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL

146 RESINA FOTO
POLIMERIZAVEL AZ100 A3 Unidades 63  R$  30,40  R$ 

1.915,20 80284930215 3M 3M DO BRASIL
LTDA - BRASIL

147 RESINA FOTO
POLIMERIZAVEL AZ250 A2 Unidades 63  R$  53,14  R$ 

3.347,82 80284930215 3M 3M DO BRASIL
LTDA - BRASIL

149
RESINA FT.
POLIMERIZAVEL
P/DENTES ANT. E
POSTERIORES A3.5

Unidades 63  R$  33,81  R$ 
2.130,03 80172310036 FGM DENTSCARE LTDA -

BRASIL

150

SUGADOR DESCARTAVEL
DE
SALIVA PACOTE C/40 UND
CADA COM TUBO EM PVC
ATOXICO

Pacotes 313  R$  10,27  R$ 
3.214,51 80156079002 SS PLUS

BIODONT
INDÚSTRIA,
COMÉRCIO,
IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA
- BRASIL

151 TIRAS ABRASIVAS PARA
POLIMENTO C/150 UND Pacotes 125  R$  6,82  R$  852,50 80089620013 PREVEN

PREVEN INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS -
LTDA - EPP - BRASIL

152 TIRAS DE ACABAMENTO
PARA RESINA Caixas 78  R$  8,31  R$  648,18 805204390010 MEDICAL BURS

MEDICAL BURS
INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE
PRODUTOS
ABRASIVOS LTDA -
EPP - BRASIL

154 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES Pacotes 313  R$  10,75  R$ 

3.364,75 80175349005 ANADONA
ANADONA
COMERCIO E
CONFECÇÕES LTDA
- EPP - BRASIL

155 AGULHA DESCARTAVEL
25X8 CX C/100 UND Caixas 250  R$  6,26  R$ 

1.565,00 80495510095 MEDIX

ANHUI HONGYU
WUZHOU MEDICAL
MANUFACTURER
CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

156 ALCOOL 70% C/1000ML Litros 500  R$  7,71  R$ 
3.855,00 3953500010018 BELLOBELLA

BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

157 FITA PARA GLICEMIA CX
C/50 Caixas 100  R$  22,22  R$ 

2.222,00 80560310031 ON CALL PLUS

ACON BIOTECH
(HANGZHOU)
CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

158
FIXADOR CITOLOGICO
SPRAY P/LAMINAS C/100
ML

Unidades 200  R$  15,83  R$ 
3.166,00 10237610142 KOLPLAST KOLPLAST C I S.A. -

BRASIL

161 TESTE RAPIDO COVID-19 Unidades 1400  R$  16,76  R$ 
23.464,00 10269360332 BIOCLIN

QUIBASA QUÍMICA
BÁSICA LTDA -
BRASIL

168
GLICOSE HIPERTONICA
50%
10ML

Ampolas 3600  R$  0,75  R$ 
2.700,00 155920006 SAMTEC

Samtec
Biotecnologia
Limitada

169 HEPARINA 5000UI 0,25ML Ampolas 720  R$  8,13  R$ 
5.853,60 113430200 HIPOLABOR

HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

171 METILERGOMETRINA
0,2MG 1ML Ampolas 1440  R$  2,24  R$ 

3.225,60 104970126 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

173 METRONIDAZOL 5 MG/ML
100 ML Frascos 4668  R$   6,82  R$ 

31.835,76 103110119 HALEX ISTAR
HALEX ISTAR
INDUSTRIA
FARMACEUTICA
S.A.
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174 NOOTROPIL 200MG/ML INJ
5ML AMP IV Ampolas 1440  R$  23,54  R$ 

33.897,60 183260420 SANOFI
SANOFI MEDLEY
FARMACÊUTICA
LTDA.

176 OXACILINA 500 MG + 3ML
DILUENTE Ampolas 3600  R$  1,56  R$ 

5.616,00 116370141 BLAUSIEGEL
BLAU
FARMACÊUTICA
S.A.

178 SOLUÇÃO DE RINGER
LACTADO 500ML Frascos 4668  R$  8,69  R$ 

40.564,92 100410103 FRESENIUS FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA

179 SOLUÇÃO GLICERINADA
12% 500 ML Unidades 4668  R$  11,03  R$ 

51.488,04 104910011 JP FARMA JP INDUSTRIA
FARMACEUTICA S/A

180 SORO FISIOLOGICO 0,9%
100ML Frascos 11520  R$  4,57  R$ 

52.646,40 100410098 FRESENIUS FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA

186 VITAMINA DO COMPLEXO
B Ampolas 28800  R$  3,03  R$ 

 87.264,00 103870029 HYPOFARMA
HYPOFARMA -
INSTITUTO DE
HYPODERMIA E
FARMÁCIA LTDA

188 CLORPROMAZINA 25MG /
5ML Ampolas 14400  R$  2,54  R$ 

 36.576,00 104970155 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

191 PETIDINA 50MG/ML 1ML
INJ Ampolas 14400  R$  4,49  R$ 

64.656,00 104971339 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

196 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 30X08 Unidades 25000  R$  0,20  R$ 

5.000,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

197 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 40X12 Unidades 25000  R$  0,11  R$ 

2.750,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

202
BOLSA PARA
COLOSTOMIA
30 CM

Unidades 600  R$  1,53  R$  918,00 80163570013 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

203
BOLSA PARA
COLOSTOMIA
50 CM

Unidades 600  R$  1,53  R$  918,00 80163570013 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

204 CATETER JELCO 16 Unidades 4800  R$  1,62  R$ 
7.776,00 80495510052 MEDIX

WELLMED
International
Industries Pvt. Ltd.
- ÍNDIA

207 CATETER JELCO 24 Unidades 9600  R$  1,06  R$ 
10.176,00 80495510052 MEDIX

WELLMED
International
Industries Pvt. Ltd.
- ÍNDIA

208 CATETER NASAL TIPO
ÓCULO Unidades 4800  R$  1,06  R$ 

5.088,00 80163570002 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

212 CATGUT SIMPLES 4-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48  R$ 121,95  R$ 

5.853,60 10426020003 BIOLINE
BIOLINE FIOS
CIRURGICOS LTDA -
EPP - BRASIL

213 CATGUT SIMPLES 5-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48  R$  68,53  R$ 

3.289,44 10426020003 BIOLINE
BIOLINE FIOS
CIRURGICOS LTDA -
EPP - BRASIL

219 DEGERMANTE IODO - PVPI Frascos 576  R$  39,06  R$ 
22.498,56 RDC 199/2006 VIC PHARMA VIC PHARMA
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225 FITA PARA AUTOCLAVE,
19MM X 30M Unidades 2400  R$  5,07  R$ 

12.168,00 10332829016 CIEX

CIEX DO BRASIL
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA -
BRASIL

227 KIT MASCARA PARA
INALACAO ADULTO Unidades 100  R$  11,29  R$ 

1.129,00 10293210016 DARU
CONTROLES
GRAFICOS DARU
S.A - BRASIL

228 KIT MASCARA PARA
INALACAO INFANTIL Unidades 100  R$  9,17  R$  917,00 10293210016 DARU

CONTROLES
GRAFICOS DARU
S.A - BRASIL

232 MASCARA DESCARTAVEL
KN95 Unidades 1000  R$  2,42  R$ 

2.420,00 82149310003 NUTRIEX
Nutriex Indústria de
Nutracêuticos Ltda.
- BRASIL

235 NYLON 2-0 COM AGULHA,
CAIXA COM 24 Caixas 50  R$  41,27  R$ 

2.063,50 80495519040 MEDIX

YANCHENG HUIDA
MEDICAL
INSTRUMENTS
CO.,LTD
(YANCHENG) -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

236 NYLON 3-0 COM AGULHA,
CAIXA COM 24 Caixas 50  R$  50,18  R$ 

2.509,00 80495519040 MEDIX

YANCHENG HUIDA
MEDICAL
INSTRUMENTS
CO.,LTD
(YANCHENG) -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

248
SERINGA DESCATAVEL
01ML
COM AGULHA 13X4,5

Unidades 10000  R$  0,38  R$ 
3.800,00 80495510098 MEDIX

ANHUI HONGYU
WUZHOU IMPORT &
EXPORT CO., LTD. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

249 SONDA FOLLEY 2V N° 10
COM BALÃO Unidades 1000  R$   3,80  R$ 

3.800,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

250 SONDA FOLLEY 2V N° 12
COM BALÃO Unidades 1000  R$  8,18  R$ 

8.180,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

251 SONDA FOLLEY 2V N° 14
COM BALÃO Unidades 1000  R$  3,30  R$ 

3.300,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

258
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 06

Unidades 1000  R$  0,70  R$   700,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

261
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 12

Unidades 1000  R$  0,98  R$  980,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

262
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 14

Unidades 1000  R$  0,78  R$  780,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

265 VASELINA SOLIDA 30G Unidades 600  R$  9,35  R$ 
5.610,00 RDC 199/2006 RIOQUIMICA RIOQUIMICA S/A

VALOR TOTAL  R$ 
720.023,57   

          
 
Graça Aranha - MA, 27 de novembro de 2023.
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  ___________________________ 
Marisval Aleques da Silva
Pregoeiro Oficial do Município
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 65e9f3455713ca66f3fe65512075563b

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023

Referencia: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023
ASSUNTO: Contratação de empresa para o futuro fornecimento de medicamentos, materiais hospitalares, odontológicos e insumos
para atender as necessidades do município.
Termo de Homologação
 
  Face ao proferido pelo Pregoeiro Oficial do Município e sua Equipe de Apoio consoante dispõe a Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Municipal nº
002/2013, submetendo-se subsidiariamente a Lei 8.666/93 e alterações posteriores, resolvo:
  Homologar  o  objeto  do  Pregão  Eletrônico  Nº  013/2023,  a  Empresa  vencedora  abaixo  citada,  conforme  especificações  na  Ata  de  julgamento  e
termo de Adjudicação do Pregoeiro.
EMPRESAS VENCEDORAS:
 
WBS DISTRIBUIDORA LTDA
Endereço: Rua 8, nº34, QUADRA 11
Bairro: Colina Park, CEP: 65.760-000
Presidente Dutra-MA
CNPJ: 26.495.103/0001-63
 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA REG. ANVISA UNIDADE QUANT. VLR UNIT. VLR. TOTAL

5 AMBROXOL AD. XPE NATULAB 1384100230011 Frascos 3000  R$   2,69  R$  8.070,00

6 AMBROXOL PED. XPE NATULAB 1384100230011 Frascos 3000  R$   3,54  R$  10.620,00

11 CEFALEXINA 500MG TEUTO 103700382 Comprimidos 15000  R$  0,63  R$  9.450,00

12 CEFALEXINA SUSP.
250MG/5ML 60ML

ANTIBIOTICOS DO
BRASIL 1556200220066 Frascos 5000  R$  11,12  R$  55.600,00

18 ENALAPRIL 10MG TEUTO 103700442 Comprimidos 30000  R$  0,05  R$  1.500,00

19 ENALAPRIL 20MG TEUTO 103700442 Comprimidos 45000  R$  0,06  R$  2.700,00

28 METFORMINA 850 MG GEOLAB 154230270 Comprimidos 50000  R$  0,16  R$  8.000,00

29 METILDOPA, 250 MG PRATI DONADUZZI 1256803040214 Comprimidos 5000  R$  0,75  R$  3.750,00

32
METRONIDAZOL 50G
CREME VAGINAL +
APLICADOR

PRATI DONADUZZI 125680043 Cartelas 1000  R$  6,87  R$  6.870,00

34 NIMESULIDA 100MG CPR PRATI DONADUZZI 1256802650061 Comprimidos 30000  R$  0,14  R$  4.200,00

35 NISTATINA CREME
VAGINAL 60G PRATI DONADUZZI 1256800450012 Bisnagas 2000  R$  4,92  R$  9.840,00

37 PARACETAMOL 200 MG/ML
15 ML FARMACE 1108500340045 Frascos 3000  R$  1,64  R$  4.920,00

45 ÁGUA P/INJECAO 10ML EQUIPLEX 1177200240412 Ampolas 3250  R$  13,95  R$  45.337,50

47 BENZ.PENICILINA
1200.000UI INJ. CX C/50 TEUTO 1037001000149 Ampolas 1040  R$  5,49  R$  5.709,60

62
ATADURA DE CREPE 10CM
X 3M, 9 FIOS, ALGODAO,
NAO ESTERIL, EMBALAGEM
COM 12 ROLOS

ORTOM 80205290001 Rolos 1200  R$  3,80  R$  4.560,00

63
ATADURA DE CREPE 15CM
X 3M, 9 FIOS, ALGODAO,
NAO ESTERIL, EMBALAGEM
COM 12 ROLOS

ORTOM 80205290001 Pacotes 1200  R$   7,05  R$  8.460,00

70
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 80  R$   28,25  R$  2.260,00

76 FITA PARA GLICEMIA CAIXA
COM 50 TIRAS ON CALL PLUS 80011990002 Caixas 150  R$  29,68  R$   4.452,00
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81
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. G
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 700  R$  3,74  R$  2.618,00

82
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. M
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 1200  R$  3,03  R$  3.636,00

83
KIT PAPANICOLAU
DESCARTAVEL TAM. P
ESTERIL

VAGISPEC 10237610190 Unidades 600  R$  2,63  R$  1.578,00

86 LENÇOL 70XCMX50M
NATURAL MEDIX 80937630023 Rolos 300  R$  10,94  R$  3.282,00

87 LUVA CIRURGICA ESTERIL
7,0 PAR MEDIX 80495510010 Pares 400  R$   1,57  R$  628,00

96 SCALP N 23 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 3500  R$   0,44  R$  1.540,00

99 SERINGA DESCARTAVEL
10ML COM AGULHA 25X07 SR 80026180050 Unidades 10000  R$  0,44  R$  4.400,00

100 SERINGA DESCARTAVEL
20ML COM AGULHA 20X07 SR 80026180050 Unidades 3000  R$   0,62  R$  1.860,00

108 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES DESCARPACK 10330660175 Pacotes 300  R$  12,55  R$  3.765,00

111
AGULHA GENGIVAL
TAMANHO LONGA 27G CX
C/100

INJEX 10160610009 Caixas 125  R$   34,59  R$  4.323,75

120 BABADOR DESC. C/100
UNID SKY 80251280018 Pacotes 234  R$  9,09  R$  2.127,06

127
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 156  R$   22,15  R$   3.455,40

130 ESPELHO BUCAL N° 03 GOLGRAN 10401310084 Unidades 94  R$  5,00  R$   470,00

153 TIRAS DE POLIESTER C/50
UND BDP 10336460094 Unidades 94  R$  1,42  R$   133,48

159 GARROTE COM TRAVA GLOBAL 80633180025 Unidades 60  R$  7,84  R$  470,40

160
LAMINA P/ MICROSCOPIA
FOSCA LAPIDADA CX
C/50UND

BL 80136060153 Caixas 120  R$  5,81  R$  697,20

164 FUROSEMIDA 20MG 2ML SANTISA 1018600320012 Ampolas 14400  R$  1,84  R$  26.496,00

165 GENTAMICINA 40MG/ML
1ML KABIPAC 1004102100029 Ampolas 14400  R$  1,91  R$  27.504,00

166 GENTAMICINA 80MG/ML
2ML KABIPAC 1004102100029 Ampolas 14400  R$  1,97  R$  28.368,00

172 METOCLOPRAMIDA 10MG
2ML HIPOLABOR 1134301490011 Ampolas 3600  R$  0,93  R$  3.348,00

175 OMEPRAZOL 40MG 10ML
DILUENTE BLAU 1163701650011 Ampolas 7200  R$  9,09  R$  65.448,00

177 OXITOCINA 5UI 1ML BLAU 1163700720049 Ampolas 2640  R$  3,50  R$  9.240,00

182 SORO FISIÓLOGICO 0,9%
500ML FARMACE 110850001 Frascos 8640  R$  6,74  R$  58.233,60

184 SORO GLICOSADO 5%
500ML FARMACE 110850009 Frascos 11520  R$  6,61  R$  76.147,20

187 VITAMINA K 10 MG 1 ML CRISTALIA 1029801150012 Ampolas 3600  R$   2,73  R$  9.828,00

193 ABAIXADOR DE LINGUA,
MADEIRA, PACOTE 100 UN THEOTO 80002369003 Pacotes 300  R$  6,30  R$  1.890,00

194 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 13X4,5 LABOR IMPORT 10369460080 Caixas 2500  R$   11,13  R$  27.825,00

195 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 25X07 LABOR IMPORT 10369460080 Caixas 2500  R$  7,60  R$  19.000,00

198 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML SOL 330330001 Litros 5040  R$  7,11  R$  35.834,40

199 ALGODAO HIDROFILO
500G ROLO HOSPITALAR NATHALYA 80262590001 Rolos 600  R$  16,38  R$   9.828,00

205 CATETER JELCO 20 LABOR IMPORT 10369460151 Unidades 9600  R$   1,47  R$  14.112,00

206 CATETER JELCO 22 LABOR IMPORT 10369460151 Unidades 9600  R$  1,55  R$  14.880,00

209 CATETER PARA OXIGENIO
TIPO OCULOS CPL 10014169011 Unidades 9600  R$  1,45  R$   13.920,00
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214 CLAMP UMBILICAL
DESCARTÁVEL HEALTH-MED 80749829003 Unidades 4800  R$  0,58  R$  2.784,00

217
COMPRESSA DE GASE
ESTERIL 7,5X7,5cm 13
FIOS ENVELOPE C/10UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 2500  R$   1,25  R$   3.125,00

218
COMPRESSA DE GASE
HIDROFILA 13 FIOS 7,5 X
7,5CM PCT C/500 UND

BIOTEXTIL 80113320010 Pacotes 1800  R$  25,22  R$  45.396,00

220
EQUIPO P/ SORO
MACROGOTAS C/INJETOR
LATERAL

LABOR IMPORT 10369460065 Unidades 24000  R$  1,34  R$  32.160,00

223
ESPARADRAPO
IMPERMEAVEL 10CM X 4,5
M

MISSNER 80003300017 Unidades 1728  R$   9,61  R$  16.606,08

224 FITA MICROPOROSA 2,5MM
X 10M MISSNER 80003300024 Unidades 1152  R$   3,42  R$  3.939,84

226 FITA PARA GLICEMIA CAIXA
COM 50 TIRAS ON CALL PLUS 80011990002 Caixas 600  R$   29,69  R$  17.814,00

233 MASCARA DESCARTAVEL
TRIPLA CAIXA C/ 50 UND MEDIX 80495510061 Pacotes 1500  R$  11,78  R$  17.670,00

234 MEDIDOR DE GLICOSE
SIMPLES ON CALL PLUS 80011990003 Unidades 144  R$   68,68  R$  9.889,92

241 SCALP N 23 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 12000  R$   0,54  R$  6.480,00

242 SCALP N 25 LABOR IMPORT 10369469003 Unidades 12000  R$  0,41  R$  4.920,00

246 SERINGA DESCARTAVEL
10ML COM AGULHA 25X07 SR 80026180029 Unidades 36000  R$  0,51  R$   18.360,00

247 SERINGA DESCARTAVEL
20ML COM AGULHA 20X07 SR 80026180029 Unidades 36000  R$  0,65  R$  23.400,00

257 SONDA PARA ASPIRACAO
TRAQUEAL N. 12 CREMER 80245210227 Unidades 1000  R$  0,77  R$   770,00

259 SONDA URETRAL PLASTICA
N. 08 CPL 10014160012 Unidades 1000  R$  0,69  R$  690,00

263 TERMOMETRO DIGITAL DE
MAXIMA E MINIMA BIOLAND 10410130019 Unidades 100  R$  80,12  R$   8.012,00

264 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES DESCARPACK 10330660175 Pacotes 480  R$  10,15  R$  4.872,00

VALOR TOTAL:  R$  890.074,43
 
FLEX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – EP
Endereço: CJ Deus Quer, Nº 25, Quadra 08
Teresina-PI, CEP: 64.095-010
CNPJ: 46.898.611/0001-08
 
ITEM DESCRIÇÃO UND  QNT MARCA / FABRICANTE  V.UNT  V.TOTAL

2 ACIDO FÓLICO CPR 5MG Comprimidos 30000 NATULAB / NATULAB
LABORATÓRIO S.A R$ 0,09 R$ 2.700,00

3 ALBENDAZOL CPR 400MG Comprimidos 30000 PRATI / PRATI DONADUZZI & CIA
LTDA R$ 0,46 R$ 13.800,00

4 ALBENDAZOL SUSP 10ML Frascos 9000 GEOLAB / GEOLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S/A R$ 1,09 R$ 9.810,00

9 AZITROMICINA 500MG CPR Comprimidos 10000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA R$ 1,01 R$ 10.100,00

10 CAPTOPRIL 25 MG Comprimidos 30000 GEOLAB /  GEOLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S/A R$ 0,07 R$ 2.100,00

15 DEXCLOFENIRAMINA XPE VD.
C/100 ML Frascos 6000 PRATI / PRATI DONADUZZI & CIA

LTDA R$ 3,62 R$ 21.720,00

16 DIPIRONA GTS 10ML FRA Frascos 5000
FARMACE / FARMACE INDÚSTRIA
QUÍMICO-FARMACÊUTICA
CEARENSE LTDA

R$ 1,31 R$ 6.550,00
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17 DIPIRONA SODICA, 500MG Comprimidos 30000 VITAMEDIC /  VITAMEDIC
INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA R$ 0,25 R$ 7.500,00

20 FLUCONAZOL 150MG CPR Comprimidos 15000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA. R$ 0,53 R$ 7.950,00

22 GLIBENCLAMIDA 5MG Comprimidos 50000 MEDQUIMICA / MEDQUIMICA
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA R$ 0,03 R$ 1.500,00

25 LIDOCAINA 2% GELEIA 30G Cartelas 1000  PHARLAB / PHARLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S.A. R$ 2,98 R$ 2.980,00

30 METRONIDAZOL 200MG/5ML SUSP.
ORAL, COM 80ML. Unidades 800 HALEXISTAR / HALEX ISTAR

INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 8,99 R$ 7.192,00

31 METRONIDAZOL 250MG Comprimidos 20000 TEUTO / LABORATÓRIO TEUTO
BRASILEIRO S/A R$ 0,23 R$ 4.600,00

36 NISTATINA SUL. ORAL 100.000UI
50ML Frascos 1500 EMS /  EMS S/A R$ 5,65 R$ 8.475,00

38 PARACETAMOL 500MG COMP Comprimidos 40000 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 0,21 R$ 8.400,00

41 SECNIDAZOL 1000MG Comprimidos 3000 PHARLAB / PHARLAB INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA S.A. R$ 1,33 R$ 3.990,00

42 SULFADIAZINA DE PRATA 400G
CREME Potes 200 NATIVITA / NATIVITA IND. COM.

LTDA. R$ 37,76 R$ 7.552,00

44 SULFATO FERROSO CPR 40MG Comprimidos 20000
 NESH / NUNESFARMA
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA

R$ 0,07 R$ 1.400,00

46 ÁGUA P/INJECAO 500ML Frascos 400 FRESENIUS KARBI / FRESENIUS
KABI BRASIL LTDA R$ 6,46 R$ 2.584,00

51 DIPIRONA SÓDICA 1G 2ML Ampolas 3900 SANTI / SANTISA LABORATÓRIO
FARMACÊUTICO S/A R$ 1,69 R$ 6.591,00

52 HIOSCINA 20MG/ML 1ML INJ Ampolas 1950 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 1,40 R$ 2.730,00

53 SORO FISIOLOGICO 0,9% 250ML Frascos 1950 HALEXISTAR / HALEX ISTAR
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 4,61 R$ 8.989,50

54 SORO FISIÓLOGICO 0,9% 500ML Frascos 2730 HALEXISTAR / HALEX ISTAR
INDÚSTRIA FARMACÊUTICA AS R$ 5,60 R$ 15.288,00

60 ALCOOL GEL 500 ML Frascos 500 VIC PHARMA / VIC PHARMA R$ 6,24 R$ 3.120,00

61 ALGODAO HIDROFILO 500G ROLO
HOSPITALAR Rolos 200 NEVOA / NORTÊXTIL NORDESTE

TÊXTIL LTDA - BRASIL R$ 18,07 R$ 3.614,00

64
AVENTAL DESCARTAVEL COM
MANGA LONGA PACOTE COM 10
UNIDADES

Pacotes 200  ESBELT / ESBELT LINGERIE LTDA -
BRASIL R$ 25,24 R$ 5.048,00

67
COLETOR PARA MATERIAL
PERFURO-CORTANTE CAP. 20
LITROS

Unidades 300 GRANDESC / GRANDESC
MATERIAIS HOSPITALARES LTDA R$ 9,04 R$ 2.712,00

68 COLETOR URINA, DESCARTAVEL,
SISTEMA FECHADO, 2.000ML Unidades 400

TKL /  JIANGSU WEBEST MEDICAL
PRODUCT CO, LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 4,87 R$ 1.948,00

69
COMPRESSA DE GASE ESTERIL
7,5X7,5cm 13 FIOS ENVELOPE
C/10UND

Pacotes 2500 AMERICAN MEDICAL /  AMÉRICA
MEDICAL LTDA - BRASIL R$ 0,84 R$ 2.100,00

73 ESPARADRAPO IMPERMEAVEL
10CM X 4,5 M Unidades 250

MAXICOR / JIANGSU NANFANG
MEDICAL CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 9,66 R$ 2.415,00

74 FITA MICROPOROSA 2,5MM X 10M Unidades 200
WILTEX / Jiaxing Meson Medical
Materials Co., Ltd - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 2,89 R$ 578,00

75 FITA PARA AUTOCLAVE, 19MM X
30M Unidades 250

MASTERFIX / SAINT-GOBAIN DO
BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E
PARA CONSTRUÇÃO LTDA

R$ 4,31 R$ 1.077,50
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79 KIT APARELHO DE PRESSAO
ADULTO Kits 30

ACCUMED / WENZHOU KANGJU
MEDICAL INSTRUMENTS CO. LTD. -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 71,85 R$ 2.155,50

88 LUVA DE PROC. DESC. - TAMANHO
G Caixas 230  INJEX / N.S. UNI-GLOVES SDN.

BHD. - MALÁSIA R$ 5,98 R$ 1.375,40

89 LUVA DE PROC. DESC. - TAMANHO
M Caixas 300  INJEX / N.S. UNI-GLOVES SDN.

BHD. - MALÁSIA R$ 21,15 R$ 6.345,00

91 MASCARA DESCARTAVEL TRIPLA
CAIXA C/ 50 UND Pacotes 1000  MEDICAL KDU /  INDUSTRIA DE

CONFECÇÕES K-DU LTDA - BRASIL R$ 6,84 R$ 6.840,00

92 MASCARA DESCARTAVEL KN95 Unidades 2500 NUTRIEX / NUTRIEX R$ 1,13 R$ 2.825,00

101 SERINGA DESCARTAVEL 60ML Unidades 700 DESCARPACK / DESCARPACK R$ 2,29 R$ 1.603,00

102 SERINGA DESCATAVEL 01ML COM
AGULHA 13X4,5 Unidades 20000 SR / SALDANHA RODRIGUES LTDA

- BRASIL R$ 0,39 R$ 7.800,00

105 SONDA URETRAL PLASTICA N. 06 Unidades 500
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 0,78 R$ 390,00

106 SONDA URETRAL PLASTICA N. 08 Unidades 500
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 1,21 R$ 605,00

110 AGULHA GENGIVAL 30g CURTA C/
100 Caixas 125 SR / SR PRODUCTOS PARA LA

SALUD S/A - PARAGUAI R$ 37,58 R$ 4.697,50

115
ANESTESICO ODONTOLOGICO 2%
LIDOCAINA COM EPINEFRINA CX
C/50 TUBETES

Caixas 78 ALPHACAINE / DFL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO S/A R$ 106,95 R$ 8.342,10

116
ANESTESICO ODONTOLOGICO 2%
LIDOCAINA SEM VASO CX C/ 50
TUBETES

Caixas 31 HIPOLABOR /  HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 213,94 R$ 6.632,14

117
ANESTESICO ODONTOLOGICO
MEPIVACAINA 2% CX C/ 50
TUBETES

Caixas 78 MEPIVALEM / DLA
PHARMACEUTICAL LTDA R$ 145,07 R$ 11.315,46

123 BROQUEIRO PARA 15 BOCAS Unidades 16
PREVEN / PREVEN INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS - LTDA - EPP -
BRASIL

R$ 15,54 R$ 248,64

126 COLTOSOL OU OBTURADOR
PROVISORIO 25G Unidades 156 Villevie / DENTALVILLE DO BRASIL

LTDA - BRASIL R$ 12,91 R$ 2.013,96

132 FIO DE SUTURA DE NYLON COM 24
UNIDADES CADA Caixas 78 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 38,48 R$ 3.001,44

133 FIO DE SUTURA DE SEDA COM 24
UNIDADES CADA. Caixas 94 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 43,37 R$ 4.076,78

136 FLUOR GEL ACIDULADO C/200ML Unidades 125 IODONTO SUL / SOUZA &
LEONARDI LTDA - BRASIL R$ 4,81 R$ 601,25

137 FLUOR GEL NEUTRO 200ML Unidades 125 IODONTO SUL / SOUZA &
LEONARDI LTDA - BRASIL R$ 5,96 R$ 745,00

139 LÂMINA PARA BISTURI N15 CAIXA
C/ 100 UNIDADES Caixas 156

MAXICOR / SUZHOU KYUAN
MEDICAL APPARATUS CO., LTD. -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 36,00 R$ 5.616,00

144 RESINA FOTO POLIMERIZAVEL
AZ100 A1 Unidades 47 3M / 3M DO BRASIL LTDA - BRASIL R$ 30,87 R$ 1.450,89

145 RESINA FOTO POLIMERIZAVEL
AZ100 A2 Unidades 47 3M / 3M DO BRASIL LTDA - BRASIL R$ 58,68 R$ 2.757,96

148 RESINA FT. POLIMERIZAVEL
P/DENTES ANT. E POSTERIORES A2 Unidades 47 VIGODENT / VIGODENT INDUSTRIA

E COMERCIO LTDA. - BRASIL R$ 22,37 R$ 1.051,39

162 TESTE RAPIDO SWAB AG Unidades 300
BIOCON / GUANGZHOU WONDFO
BIOTECH CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 7,96 R$ 2.388,00

163 DEXCLOFENIRAMINA XPE VD.
C/100 ML Frascos 1872 HIPOLABOR / HIPOLABOR

FARMACEUTICA LTDA R$ 2,27 R$ 4.249,44
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167 GLICOSE HIPERTONICA 25% 10ML Ampolas 3600 ISOFARMA /  ISOFARMA
INDUSTRIAL FARMACÊUTICA LTDA R$ 1,05 R$ 3.780,00

170 HIDRALAZINA 20MG/ML 1ML Ampolas 8640
 CRISTALIA /  CRISTALIA
PRODUTOS QUIMICOS
FARMACEUTICOS LTDA

R$ 5,74 R$ 49.593,60

181 SORO FISIOLOGICO 0,9% 250ML Frascos 11520
FARMACE / FARMACE INDÚSTRIA
QUÍMICO-FARMACÊUTICA
CEARENSE LTDA

R$ 5,30 R$ 61.056,00

183 SORO GLICOFISIOLOGICO 500ML Frascos 8640 FRESENIUS / FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA R$ 5,84 R$ 50.457,60

185 SULFATO DE MAGNÉSIO 50% 10ML Ampolas 1440 SAMTEC / Samtec Biotecnologia
Limitada R$ 6,45 R$ 9.288,00

189 HALOPERIDOL 5MG/ 1ML Ampolas 14400 UNIAO QUIMICA /  UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA NACIONAL S/A R$ 3,26 R$ 46.944,00

190 MORFINA 10MG/ML INJ 1ML Ampolas 14000 HIPOLABOR / HIPOLABOR
FARMACEUTICA LTDA R$ 3,07 R$ 42.980,00

192 TRAMADOL 50MG/ML AMP 2ML Ampolas 14400 CRISTALIA / CRISTALIA PRODUTOS
QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA R$ 1,99 R$ 28.656,00

200
ATADURA DE CREPE 10CM X 3M, 9
FIOS, ALGODAO, NAO ESTERIL,
EMBALAGEM COM 12 ROLOS

Rolos 1000
ANAPOLIS / ANAPOLIS INDUSTRIA
E COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA - ME -
BRASIL

R$ 6,03 R$ 6.030,00

201
ATADURA DE CREPE 12CM X 3M, 9
FIOS, ALGODAO, NAO ESTERIL,
EMBALAGEM COM 12 ROLOS

Rolos 1320 ORTOFEN / ORTOM INDUSTRIA
TEXTIL LTDA - BRASIL R$ 8,11 R$ 10.705,20

210 CATGUT CROMADO 4-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 149,65 R$ 7.183,20

211 CATGUT CROMADO 5-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48 SHALON / SHALON FIOS

CIRURGICOS LTDA - BRASIL R$ 111,79 R$ 5.365,92

215 COLETOR URINA, DESCARTAVEL,
SISTEMA ABERTO, 1.200ML Unidades 2400

MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 4,34 R$ 10.416,00

216 COMPRESSA DE GASE EM ROLO
91cm x 91m 9 FIOS (QUEIJO) Rolos 360 ORTOFEN / ORTOM INDUSTRIA

TEXTIL LTDA - BRASIL R$ 47,47 R$ 17.089,20

221 EQUIPO PARA SORO MICROGOTAS
C/INJETOR LATERAL Unidades 4800

LABOR IMPORT / SHANDONG
WEIGAO GROUP MEDICAL
POLYMER CO. LTD. - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 1,93 R$ 9.264,00

222 ESCOVA PARA ASSEPSIA DAS
MAOS COM PVPI Unidades 4800 VICPHARMA / VIC PHARMA

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 2,66 R$ 12.768,00

229 LUVA CIRURGICA ESTERIL 7,0 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,48 R$ 1.480,00

230 LUVA CIRURGICA ESTERIL 7,5 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,44 R$ 1.440,00

231 LUVA CIRURGICA ESTERIL 8,0 PAR Pares 1000  LATEX BR / TG MEDICAL SDN BHD
- MALÁSIA R$ 1,39 R$ 1.390,00

237 NYLON 4-0 COM AGULHA, CAIXA
COM 24 Caixas 50 TECHNOFIO / ACE INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA - BRASIL R$ 39,14 R$ 1.957,00

238 NYLONN 5-0 COM AGULHA, CAIXA
COM 24 Caixas 50 TECHNOFIO / ACE INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA - BRASIL R$ 30,36 R$ 1.518,00

239 SCALP N 19 Unidades 8000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,39 R$ 3.120,00

240 SCALP N 21 Unidades 8000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,40 R$ 3.200,00

243 SCALP N 27 Unidades 6000
SOLIDOR / ANHUI EASYWAY
MEDICAL SUPPLIES CO., LTD -
CHINA, REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,38 R$ 2.280,00
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244 SERINGA DESCARTAVEL 03ML
COM AGULHA 25X07 Unidades 14000

TKL /  JIANGSU KANGYOU MEDICAL
INSTRUMENTS CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 0,42 R$ 5.880,00

245 SERINGA DESCARTAVEL 05ML
COM AGULHA 25X07 Unidades 14000 SR / SALDANHA RODRIGUES LTDA

- BRASIL R$ 6,35 R$ 88.900,00

252 SONDA FOLLEY 2V N° 16 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 2,78 R$ 2.780,00

253 SONDA FOLLEY 2V N° 18 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 3,00 R$ 3.000,00

254 SONDA FOLLEY 2V N° 20 COM
BALÃO Unidades 1000

GLOMED / ZHANJIANG STAR
ENTERPRISE CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA POPULAR

R$ 2,93 R$ 2.930,00

255 SONDA FOLLEY 2V N° 22 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 2,74 R$ 2.740,00

256 SONDA FOLLEY 2V N° 24 COM
BALÃO Unidades 1000

SOLIDOR /  WELL LEAD MEDICAL
CO, LTD - CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

R$ 3,56 R$ 3.560,00

260 SONDA URETRAL PLASTICA N. 10 Unidades 1000
MEDSONDA / MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

R$ 0,66 R$ 660,00

 VALOR TOTAL R$ 774.652,57
 
MAXIMED DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA
Endereço: Olavo Sampaio, Qd 27, Lt 13
Bairro: Centro, CEP: 65.760-000
Presidente Dutra-MA
CNPJ: 45.897.545/0001-80
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  VALOR
UNITÁRIO

 VALOR
TOTAL ANVISA MARCA FABRICANTE

1 A.A.S 100MG Comprimidos 60000  R$  0,07  R$ 
4.200,00 100380043 BRASTERAPICA

BRASTERAPICA
INDUSTRIA
FARMACEUTICA
LTDA

7 AMOXICILINA 250MG/5ML
60ML SUSP ORAL Frascos 3000  R$  7,07  R$ 

21.210,00 125680156 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

8 AMOXICILINA 500MG.CPR Comprimidos 15000  R$  0,43  R$ 
6.450,00 125680147 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI

& CIA LTDA

13 COMPLEXO B XPE 100ML Frascos 3000  R$  3,50  R$ 
10.500,00 102351341 E M S EMS S/A

14 DEXAMETASONA CREME
0,1% 10G Cartelas 2000  R$  2,03  R$ 

4.060,00 125680126 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

21 FUROSEMIDA 40 MG Comprimidos 2000  R$  0,12  R$  240,00 125680195 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI
& CIA LTDA

23 HIDROCLORATIAZIDA 25
MG Comprimidos 50000  R$  0,10  R$ 

5.000,00 109170093 MEDQUIMICA
MEDQUIMICA
INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA
LTDA

24 HIDROXIDO DE ALUMINIO
100ML Frascos 1500  R$  2,58  R$ 

3.870,00 RDC 199/2006 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

26 LOSARTANA POTASSICA
50MG Comprimidos 24000  R$  0,08  R$ 

1.920,00 155840428 BRAINFARMA
BRAINFARMA
INDUSTRIA
QUÍMICA E
FARMACÊUTICA S/A

27 MEBENDAZOL SUSP.
30ML Unidades 2500  R$  1,64  R$ 

4.100,00 138410036 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

33
NEOMICINA +
BACITRACINA
10G BNG

Caixas 2500  R$  2,05  R$ 
5.125,00 125680128 PRATI DONADUZZI PRATI DONADUZZI

& CIA LTDA
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39 PROPANOLOL 40MG Comprimidos 3000  R$  0,03  R$  90,00 113430210 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

40 SAIS EM PÓ P/REID. ORAL
27,5G Envelopes 800  R$  1,14  R$  912,00 138410049 NATULAB NATULAB

LABORATÓRIO S.A

43 SULFATO FERROSO
125MG/ML 30ML Frascos 4000  R$  1,24  R$ 

4.960,00 RDC 199/2006 NATULAB NATULAB
LABORATÓRIO S.A

48 BUSCOPAN COMPOSTO
5ML Ampolas 1200  R$  2,89  R$ 

3.468,00 113430121 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

49
CLORIDRATO DE
LIDOCAINA
2% SEM VASODILATADOR
20ML

Frascos 156  R$  6,54  R$ 
1.020,24 113430102 HIPOLABOR

HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

50 DEXAMETASONA 4MG
2,5ML Ampolas 520  R$  1,99  R$ 

1.034,80 113430114 HIPOLABOR
HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

55 VITAMINA DO COMPLEXO
B Ampolas 3900  R$  0,64  R$ 

2.496,00 103870029 HYPOFARMA
HYPOFARMA -
INSTITUTO DE
HYPODERMIA E
FARMÁCIA LTDA

56
ABAIXADOR DE LINGUA,
MADEIRA, PACOTE 100
UN

Pacotes 200  R$  4,75  R$  950,00 81453139001 ESTILO
ESTILO ARTEFATOS
DE MADEIRA LTDA -
BRASIL

57 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 13X4,5 Unidades 10000  R$  0,13  R$ 

1.300,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

58 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 40X12 Unidades 8000  R$  0,16  R$ 

1.280,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

59 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML Litros 600  R$  7,53  R$ 

4.518,00 395350001 BELLOBELLA
BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

65 BALANÇA DIGITAL DE
VIDRO Pacotes 30  R$  74,00  R$ 

2.220,00 ISENTO OMROM OMROM

66
COLETOR PARA MATERIAL
PERFURO-CORTANTE CAP.
13 LITROS

Unidades 30  R$  5,94  R$  178,20 8003400053  POLAR FIX

POLAR FIX
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
HOSPITALARES
LTDA - BRASIL

71
EQUIPO P/ SORO
MACROGOTAS C/INJETOR
LATERAL

Unidades 400  R$  1,25  R$  500,00 10369460065 LABOR IMPORT

SHANDONG
WEIGAO GROUP
MEDICAL POLYMER
CO. LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

72 EQUIPO PARA DIETA
ENTERAL Unidades 500  R$  1,17  R$  585,00 10330669103 MEDIX

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
Co.,Ltd. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

77
FIXADOR PARA
CITOLOGICO
100ML

Unidades 100  R$  9,53  R$  953,00 10237610142 KOLPLAST KOLPLAST C I S.A. -
BRASIL

78 GEL PARA ULTRASSOM
5000G Litros 30  R$  27,96  R$  838,80 80241050007 FORTSAN

FORTSAN DO
BRASIL INDÚSTRIA
QUÍMICA
FARMACÊUTICA
LTDA - BRASIL

80
KIT APARELHO DE
PRESSAO
INFANTIL

Kits 20  R$  68,76  R$ 
1.375,20 80275310022 PREMIUM

WENZHOU KANGJU
MEDICAL
INSTRUMENTS CO.
LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR
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84
LAMINA PARA BISTURI N
23
CAIXA C/ 100 UNIDADES

Caixas 30  R$  31,58  R$  947,40 81078910002 CIRUTI

Huai Yin Medical
Instruments CO.,
LTDA. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

85
LAMINA PARA BISTURI N
24
CAIXA C/ 100 UNIDADES

Caixas 30  R$  24,30  R$  729,00 10150470404 STERILANCE
SteriLance Medical
(SuZhou) Inc. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

90 LUVA DE PROC. DESC. -
TAMANHO P Caixas 300  R$  20,22  R$ 

6.066,00 10330669104 DESCARPACK careglove global
sdn bhd - MALÁSIA

93 MEDIDOR DE GLICOSE
SIMPLES Unidades 50  R$  55,77  R$

 2.788,50 80560310031 ON CALL PLUS

ACON BIOTECH
(HANGZHOU)
CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

94
PAPEL GRAU CIRURGICO
P/
ESTERILIZACAO 120MM X
100M

Rolos 20  R$  91,75  R$ 
1.835,00 RDC 5456/2020 HARBO HARBO

95 PROPÉS DESCARTAVEL
C/100 Pacotes 150  R$  10,34  R$ 

1.551,00 80175349004 ANADONA
ANADONA
COMERCIO E
CONFECÇÕES LTDA
- EPP - BRASIL

97
SERINGA DESCARTAVEL
03ML COM AGULHA
25X07

Unidades 6000  R$  0,28  R$ 
1.680,00 80026180014 SR

SALDANHA
RODRIGUES LTDA -
BRASIL

98
SERINGA DESCARTAVEL
05ML COM AGULHA
25X07

Unidades 6000  R$  0,56  R$ 
3.360,00 80026180014 SR

SALDANHA
RODRIGUES LTDA -
BRASIL

103 SONDA FOLLEY 2V N° 14
COM BALÃO Unidades 200  R$  2,85  R$   570,00 10150470484 WELL LEAD

WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

104 SONDA FOLLEY 2V N° 16
COM BALÃO Unidades 200  R$  2,95  R$  590,00 10150470484 WELL LEAD

WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

107 TERMOMETRO CLINICO
COMUM Unidades 30  R$   18,61  R$  558,30 80275310040 G-TECH

JOYTECH
HEALTHCARE CO. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

109
ACIDO GEL SERINGA
37%ML
C/3

Unidades 156  R$  3,71  R$  578,76 10349459009 ANGELUS

ANGELUS
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S/A - BRASIL

112 ALCOOL 70% FRASCO
1000ML Litros 375  R$  7,78  R$ 

2.917,50 3953500010018 BELLOBELLA
BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

113 ALCOOL GEL 500 ML Frascos 625  R$  6,09  R$ 
3.806,25 234750002 ITAJA JALLES MACHADO

S/A

114
ALGODAO ROLETE
DENTAL
C/ 100 UND

Pacotes 469  R$  3,70  R$ 
1.735,30 10071150066 CREMER CREMER S/A -

BRASIL

118

ANESTÉSICO TÓPICO
BENZOCAINA SABOR
MENTA PINA COLADA E
TUTTI FRUITT POTE COM
12GR

Frascos 156  R$  12,23  R$ 
1.907,88 101770027 DFL DFL INDÚSTRIA E

COMÉRCIO S/A

119
APLICADORES
DESCARTÁVEIS
MICROBRUSH

Caixas 156  R$  10,24  R$ 
1.597,44 80172310005 FGM DENTSCARE LTDA -

BRASIL

121
BROCA CARBIDE FG ALTA
ROTACAO NUMERACAO
VARIADA

Unidades 94  R$  6,97  R$  655,18 81262420001 ANGELUS
ANGELUS PRIMA
DENTAL LTDA -
BRASIL

122
BROCA CARBIDE FG XI
CIRURGICA ALTA
ROTACAO
NUMERACAO VARIADA

Unidades 94  R$  13,13  R$ 
1.234,22 81262420001 ANGELUS

ANGELUS PRIMA
DENTAL LTDA -
BRASIL
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124 BROQUEIRO PARA 60
BROCAS Unidades 13  R$  37,81  R$  491,53 80322400065 MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL

125
CIMENTO DE HIDROXIDO
DE
CALCIO P.A

Unidades 94  R$  22,71  R$ 
 2.134,74 80442020060 IODONTOSUL

SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

128
ESCOVA DE ROBSON
PLANA
OU CONICA

Unidades 156  R$  2,30  R$  358,80 10434570007 MICRODONT
MICRODONT MICRO
USINAGEM DE
PRECISÃO LTDA -
BRASIL

129
ESCOVA PARA LIMPEZA
DE
BROCAS

Unidades 47  R$  10,81  R$  508,07 ISENTO IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

131 ESPELHO BUCAL N° 04 Unidades 94  R$  13,08  R$ 
1.229,52 80354459001 MINITECH

 INTEGRA YORK PA
INC. - ESTADOS
UNIDOS DA
AMÉRICA

134 FIO DENTAL 100 M Frascos 156  R$  4,27  R$   666,12 ISENTO HILLO HILLO

135 FITA PARA AUTOCLAVE,
19MM X 30M Unidades 188  R$  4,98  R$  936,24 10332829016 CIEX

CIEX DO BRASIL
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA -
BRASIL

138
IONOMERO DE VIDRO C
PO
E LIQ KIT

Frascos 55  R$  36,84  R$ 
2.026,20 80322400083 MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL

140 PASTA PARA PROFILAXIA
DENTAL 90G Frascos 156  R$  7,59  R$ 

 1.184,04 80442020050 IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

141 PEDRA POMES
EMBALAGEM COM 100G Unidades 23  R$  5,70  R$  131,10 ISENTO QUIMIDROL QUIMIDROL

142 PEDRA POMES EXTRAFINO Unidades 23  R$  5,03  R$  115,69 80442020008 IODONTOSUL
SOUZA &
LEONARDI LTDA -
BRASIL

143
OLEO LUBRIFICANTE DE
ALTA ROTACAO SPRAY
100
ML

Frascos 78  R$  13,93  R$ 
1.086,54 ISENTO MAQUIRA

MAQUIRA
INDÚSTRIA DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS
S.A. - BRASIL

146 RESINA FOTO
POLIMERIZAVEL AZ100 A3 Unidades 63  R$  30,40  R$ 

1.915,20 80284930215 3M 3M DO BRASIL
LTDA - BRASIL

147 RESINA FOTO
POLIMERIZAVEL AZ250 A2 Unidades 63  R$  53,14  R$ 

3.347,82 80284930215 3M 3M DO BRASIL
LTDA - BRASIL

149
RESINA FT.
POLIMERIZAVEL
P/DENTES ANT. E
POSTERIORES A3.5

Unidades 63  R$  33,81  R$ 
2.130,03 80172310036 FGM DENTSCARE LTDA -

BRASIL

150

SUGADOR DESCARTAVEL
DE
SALIVA PACOTE C/40 UND
CADA COM TUBO EM PVC
ATOXICO

Pacotes 313  R$  10,27  R$ 
3.214,51 80156079002 SS PLUS

BIODONT
INDÚSTRIA,
COMÉRCIO,
IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA
- BRASIL

151 TIRAS ABRASIVAS PARA
POLIMENTO C/150 UND Pacotes 125  R$  6,82  R$  852,50 80089620013 PREVEN

PREVEN INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE
PRODUTOS
ODONTOLÓGICOS -
LTDA - EPP - BRASIL

152 TIRAS DE ACABAMENTO
PARA RESINA Caixas 78  R$  8,31  R$  648,18 805204390010 MEDICAL BURS

MEDICAL BURS
INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE
PRODUTOS
ABRASIVOS LTDA -
EPP - BRASIL
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154 TOUCA DESC. C/ 100
UNIDADES Pacotes 313  R$  10,75  R$ 

3.364,75 80175349005 ANADONA
ANADONA
COMERCIO E
CONFECÇÕES LTDA
- EPP - BRASIL

155 AGULHA DESCARTAVEL
25X8 CX C/100 UND Caixas 250  R$  6,26  R$ 

1.565,00 80495510095 MEDIX

ANHUI HONGYU
WUZHOU MEDICAL
MANUFACTURER
CO., LTD - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

156 ALCOOL 70% C/1000ML Litros 500  R$   7,71  R$ 
3.855,00 3953500010018 BELLOBELLA

BELLOBELLA
INDUSTRIA DE
COSMÉTICOS LTDA
- - BRASIL

157 FITA PARA GLICEMIA CX
C/50 Caixas 100  R$  22,22  R$ 

2.222,00 80560310031 ON CALL PLUS

ACON BIOTECH
(HANGZHOU)
CO.,LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

158
FIXADOR CITOLOGICO
SPRAY P/LAMINAS C/100
ML

Unidades 200  R$  15,83  R$ 
3.166,00 10237610142 KOLPLAST KOLPLAST C I S.A. -

BRASIL

161 TESTE RAPIDO COVID-19 Unidades 1400  R$  16,76  R$ 
23.464,00 10269360332 BIOCLIN

QUIBASA QUÍMICA
BÁSICA LTDA -
BRASIL

168
GLICOSE HIPERTONICA
50%
10ML

Ampolas 3600  R$  0,75  R$ 
2.700,00 155920006 SAMTEC

Samtec
Biotecnologia
Limitada

169 HEPARINA 5000UI 0,25ML Ampolas 720  R$  8,13  R$ 
5.853,60 113430200 HIPOLABOR

HIPOLABOR
FARMACEUTICA
LTDA

171 METILERGOMETRINA
0,2MG 1ML Ampolas 1440  R$  2,24  R$ 

3.225,60 104970126 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

173 METRONIDAZOL 5 MG/ML
100 ML Frascos 4668  R$   6,82  R$ 

31.835,76 103110119 HALEX ISTAR
HALEX ISTAR
INDUSTRIA
FARMACEUTICA
S.A.

174 NOOTROPIL 200MG/ML INJ
5ML AMP IV Ampolas 1440  R$  23,54  R$ 

33.897,60 183260420 SANOFI
SANOFI MEDLEY
FARMACÊUTICA
LTDA.

176 OXACILINA 500 MG + 3ML
DILUENTE Ampolas 3600  R$  1,56  R$ 

5.616,00 116370141 BLAUSIEGEL
BLAU
FARMACÊUTICA
S.A.

178 SOLUÇÃO DE RINGER
LACTADO 500ML Frascos 4668  R$  8,69  R$ 

40.564,92 100410103 FRESENIUS FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA

179 SOLUÇÃO GLICERINADA
12% 500 ML Unidades 4668  R$  11,03  R$ 

51.488,04 104910011 JP FARMA JP INDUSTRIA
FARMACEUTICA S/A

180 SORO FISIOLOGICO 0,9%
100ML Frascos 11520  R$  4,57  R$ 

52.646,40 100410098 FRESENIUS FRESENIUS KABI
BRASIL LTDA

186 VITAMINA DO COMPLEXO
B Ampolas 28800  R$  3,03  R$ 

87.264,00 103870029 HYPOFARMA
HYPOFARMA -
INSTITUTO DE
HYPODERMIA E
FARMÁCIA LTDA

188 CLORPROMAZINA 25MG /
5ML Ampolas 14400  R$  2,54  R$ 

 36.576,00 104970155 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

191 PETIDINA 50MG/ML 1ML
INJ Ampolas 14400  R$  4,49  R$ 

64.656,00 104971339 UNIAO QUIMICA
UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA
NACIONAL S/A

196 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 30X08 Unidades 25000  R$  0,20  R$ 

5.000,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR

197 AGULHA HIPODERMICA
DESCARTAVEL 40X12 Unidades 25000  R$  0,11  R$ 

2.750,00 10330669063 DESCARPACK

JIANGSU JICHUN
MEDICAL DEVICES
CO., LTD. - CHINA,
REPÚBLICA
POPULAR
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202
BOLSA PARA
COLOSTOMIA
30 CM

Unidades 600  R$  1,53  R$  918,00 80163570013 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

203
BOLSA PARA
COLOSTOMIA
50 CM

Unidades 600  R$  1,53  R$  918,00 80163570013 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

204 CATETER JELCO 16 Unidades 4800  R$  1,62  R$ 
7.776,00 80495510052 MEDIX

WELLMED
International
Industries Pvt. Ltd.
- ÍNDIA

207 CATETER JELCO 24 Unidades 9600  R$  1,06  R$ 
10.176,00 80495510052 MEDIX

WELLMED
International
Industries Pvt. Ltd.
- ÍNDIA

208 CATETER NASAL TIPO
ÓCULO Unidades 4800  R$  1,06  R$ 

5.088,00 80163570002 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

212 CATGUT SIMPLES 4-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48  R$ 121,95  R$ 

5.853,60 10426020003 BIOLINE
BIOLINE FIOS
CIRURGICOS LTDA -
EPP - BRASIL

213 CATGUT SIMPLES 5-0 COM
AGULHA CAIXA COM 24 Caixas 48  R$  68,53  R$ 

3.289,44 10426020003 BIOLINE
BIOLINE FIOS
CIRURGICOS LTDA -
EPP - BRASIL

219 DEGERMANTE IODO - PVPI Frascos 576  R$  39,06  R$ 
22.498,56 RDC 199/2006 VIC PHARMA VIC PHARMA

225 FITA PARA AUTOCLAVE,
19MM X 30M Unidades 2400  R$  5,07  R$ 

12.168,00 10332829016 CIEX

CIEX DO BRASIL
INDUSTRIA E
COMERCIO DE
PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA -
BRASIL

227 KIT MASCARA PARA
INALACAO ADULTO Unidades 100  R$  11,29  R$ 

1.129,00 10293210016 DARU
CONTROLES
GRAFICOS DARU
S.A - BRASIL

228 KIT MASCARA PARA
INALACAO INFANTIL Unidades 100  R$  9,17  R$  917,00 10293210016 DARU

CONTROLES
GRAFICOS DARU
S.A - BRASIL

232 MASCARA DESCARTAVEL
KN95 Unidades 1000  R$  2,42  R$ 

2.420,00 82149310003 NUTRIEX
Nutriex Indústria de
Nutracêuticos Ltda.
- BRASIL

235 NYLON 2-0 COM AGULHA,
CAIXA COM 24 Caixas 50  R$  41,27  R$ 

2.063,50 80495519040 MEDIX

YANCHENG HUIDA
MEDICAL
INSTRUMENTS
CO.,LTD
(YANCHENG) -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

236 NYLON 3-0 COM AGULHA,
CAIXA COM 24 Caixas 50  R$  50,18  R$ 

2.509,00 80495519040 MEDIX

YANCHENG HUIDA
MEDICAL
INSTRUMENTS
CO.,LTD
(YANCHENG) -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

248
SERINGA DESCATAVEL
01ML
COM AGULHA 13X4,5

Unidades 10000  R$  0,38  R$ 
3.800,00 80495510098 MEDIX

ANHUI HONGYU
WUZHOU IMPORT &
EXPORT CO., LTD. -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR
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249 SONDA FOLLEY 2V N° 10
COM BALÃO Unidades 1000  R$   3,80  R$ 

3.800,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

250 SONDA FOLLEY 2V N° 12
COM BALÃO Unidades 1000  R$  8,18  R$ 

8.180,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

251 SONDA FOLLEY 2V N° 14
COM BALÃO Unidades 1000  R$  3,30  R$ 

3.300,00 10150470484 WELL LEAD
WELL LEAD
MEDICAL CO, LTD -
CHINA, REPÚBLICA
POPULAR

258
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 06

Unidades 1000  R$  0,70  R$  700,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

261
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 12

Unidades 1000  R$  0,98  R$  980,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

262
SONDA URETRAL
PLASTICA
N. 14

Unidades 1000  R$  0,78  R$  780,00 80163570001 MEDSONDA

MEDSONDA IND E
COM DE PRODUTOS
HOSPITALARES
DESCARTAVEIS
LTDA - BRASIL

265 VASELINA SOLIDA 30G Unidades 600  R$  9,35  R$ 
5.610,00 RDC 199/2006 RIOQUIMICA RIOQUIMICA S/A

VALOR TOTAL  R$ 
720.023,57   

          
 
Graça Aranha - MA, 06 de dezembro de 2023.
 
___________________________
Ubirajara Rayol Soares
  Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 3d6d15a4e0f0c34b0cc08cd7036bd185

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.009/2023 - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 009/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.009/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0001/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023
 
Aos 22 dias do mês de dezembro do ano de 2023, a PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  GRAÇA  ARANHA ,  inscr ita  sob  o  CNPJ  n°
06.140.594/0001 – 12, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO  -  CPL  (Órgão  Gerenciador)  com  sede  na  Rua  São
Francisco nº 116, Bairro: Centro – GRAÇA ARANHA – Maranhão, Cep. n°
65.785-000,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  abaixo
indicada,  doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE
SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024,
de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23
de janeiro de 2013, , do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de
outubro  de  2015,  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações

e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de
preços para futura contratação de empresa especializada no
fornecimento  de  combustíveis  derivados  do  petroléo  para
atender as necessidades do município, para atender a demanda
do(s)  Órgão(s)  Participante(s),  especificados  no  Edital  do  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  009/2023,  que  passa  a  fazer  parte  desta  Ata,
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas
pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo
Administrativo nº 06.3010.0001/2023.
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem
mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo
com suas necessidades.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses,
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contados a partir de sua assinatura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à
COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  -  CPL,  nos  seus  aspectos
operacionais.
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta.
 
CLÁUSULA  QUARTA  –  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS
 
Parágrafo  Único  -  Os  preços  registrados,  as  especificações  dos
produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
 
Parágrafo  Primeiro  –  A  Contratada  fica  obrigada  a  fornecer  os
materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na “Ordem de
Fornecimento” ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho” emitida
pelo Órgão Contratante.
 
Parágrafo Segundo  –  O  prazo  para  o  início  de  fornecimento  dos
materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade
do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da “Ordem de
Fornecimento”  ou  “Ordem de  Serviço”  ou  “Nota  de  Empenho”,  de
acordo com o Edital e seus Anexos.
 
CLÁUSULA  SEXTA  –  DAS  CONDIÇÕES  DE  ENTREGA  OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 
Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta
Ata  de  Registro  de  Preços  será  convocada  a  firmar  contratações  de
fornecimento  e/ou  prestação  de  serviços,  observadas  as  condições
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS
 
Os  preços  registrados  manter-se-ão  inalterados  pelo  período  de
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não
ultrapassarão  os  preços  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média
dos  preços  de  mercado,  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  solicitará  ao(s)
Fornecedor(es),  mediante  correspondência,  redução  do  preço
registrado,  de  forma  a  adequá-lo  ao  mercado.
 
CLÁUSULA  OITAVA  –  DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
 
Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de
preços,  durante  sua  vigência/validade,  poderá  ser  utilizada  por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha
participado  do  certame  licitatório,  mediante  anuência  do  ÓRGÃO
GERENCIADOR.
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços,  deverão  consultar  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  da  ata  para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

 
Parágrafo  Segundo  -  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que
se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes,  não podendo ainda,  exceder na totalidade,  ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente
do número de órgãos não participantes que aderirem.
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:
 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de
Registro de Preços;
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado.
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
8.666/1993;
 
e)  Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstradas  e
justificadas  pelo(s)  ÓRGÃO(S)  PARTICIPANTE(S)  ou  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
 
Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado,
o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de
documento que será juntado ao processo administrativo da presente
Ata, após sua ciência.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência
da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento
dos  preços  registrados  poderá  não  ser  aceita  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR,  facultando-se  à  este,  neste  caso,  a  aplicação  das
penalidades cabíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
Parágrafo Único – A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato
ou resenha da presente Ata no Diário Oficial,  após sua assinatura, nos
termos da Legislação vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias
serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de  Termo Aditivo  ou
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
 
Parágrafo  Segundo  -  Integra  esta  Ata,  o  Edital  de  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  009/2023  e  seus  anexos  e  as  propostas  das
empresas registradas nesta Ata.
 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega
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dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.
 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com
a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS
 
Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e
assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,  qualquer tipo de
documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os
mesmos  efeitos  legais  da  via  física  original,  nos  termos  da  Lei  n°
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar
sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que
a  Ata  de  Registro  de  Preços  e/ou  Contrato  poderá  ser  assinado,
inclusive  pelas  testemunhas,  de  forma  manuscrita  ou  por  meio
eletrônico,  ainda  que  não  por  certificado  emitido  pela  ICP-Brasil,  nos
termos  ao  art.  10,  §  2°,  da  Medica  Provisória  n°  2.200-2/2001.  A
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por
meio  do  Assinador  SERPRO  ou  pelo  Adobe  Acrobat  ou  pela
Plataforma Gov.br.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de GRAÇA ARANHA, Estado
do  Maranhão,  com renúncia  expressa  de  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado  que  seja  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do
presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as
partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas.
 
GRAÇA ARANHA – MA, 22 de dezembro de 2023.
 

 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
 
___________________________
LUZENIRA V. DOS SANTOS - EPP - AUTO Representante Legal da empresa
LUZENIRA VIEIRA DOS SANTOS
CNPJ: 06.228.950/0001-54
 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges
Secretário Municipal de Administração

 

TESTEMUNHAS:
 
_____________________________________
Nome:
RG n°

 
 
____________________________________
Nome:
RG n°
 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0001/2023
 
ANEXO ÚNICO DA ARP
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.009/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0001/2023
 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.
 
OBJETO:  Registro  de  preços  para  futura  contratação  de  empresa
especializada no fornecimento de combustíveis derivados do petroléo
para atender as necessidades do município
 
Este  documento  integra  a  Ata  de  Registro  de  Preços  nº
001.009/2023,  celebrada  perante  a  COMISSÃO  PERMANENTE  DE
LICITAÇÃO - CPL, tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO e as Empresas que tiveram seus preços registrados,
em face à realização do pregão em referência.
 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
 
EMPRESA: LUZENIRA V. DOS SANTOS - EPP – AUTO POSTO ESTRELA
CNPJ: 06.228.950/0001-54 Telefone:
Endereço: Rua São Francisco, nº 200 E-mail:
Representante Legal: LUZENIRA VIEIRA DOS SANTOS
CPF: 412.684.313-20

 
MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS
 
Item Nome Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total

1 Óleo diesel R$ 6,15 169.000 Litros R$ 1.039.350,00

2 Diesel s10 R$ 6,31 169.000 Litros R$ 1.066.390,00

Valor Total R$ 2.105.740,00

 
GRAÇA ARANHA – MA, 22 de dezembro de 2023.
 
 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP

 
____________________________________
LUZENIRA VIEIRA DOS SANTOS
Representante Legal da empresa
LUZENIRA V. DOS SANTOS - EPP - AUTO
CNPJ: 06.228.950/0001-54
 

 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges
Secretária Municipal de Administração

 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 0ea59f08c7949f1b18bf7fb660ae3d08

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.010/2023 - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 010/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.010/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0002/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
Aos 07 dias do mês de dezembro do ano de 2023, a PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  GRAÇA  ARANHA ,  inscr ita  sob  o  CNPJ  n°
06.140.594/0001 – 12, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO  -  CPL  (Órgão  Gerenciador)  com  sede  na  Rua  São
Francisco nº 116, Bairro: Centro – GRAÇA ARANHA – Maranhão, Cep. n°
65.785-000,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  abaixo
indicada,  doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE
SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024,
de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23
de janeiro de 2013, , do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de
outubro  de  2015,  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de
preços para futura contratação de empresa especializada no
fornecimento de gêneros alimentícios diversos e gás de cozinha
para  atender  as  necessidades  do  município,  para  atender  a
demanda  do(s)  Órgão(s)  Participante(s),  especificados  no  Edital  do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023, que passa a fazer parte desta
Ata,  juntamente  com  a  documentação  e  proposta  de  preços
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos
do Processo Administrativo nº 06.3010.0002/2023.
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem
mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo
com suas necessidades.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
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Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses,
contados a partir de sua assinatura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à
COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  -  CPL,  nos  seus  aspectos
operacionais.
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta.
 
CLÁUSULA  QUARTA  –  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS
 
Parágrafo  Único  -  Os  preços  registrados,  as  especificações  dos
produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
 
Parágrafo  Primeiro  –  A  Contratada  fica  obrigada  a  fornecer  os
materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na “Ordem de
Fornecimento” ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho” emitida
pelo Órgão Contratante.
 
Parágrafo Segundo  –  O  prazo  para  o  início  de  fornecimento  dos
materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade
do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da “Ordem de
Fornecimento”  ou  “Ordem de  Serviço”  ou  “Nota  de  Empenho”,  de
acordo com o Edital e seus Anexos.
 
CLÁUSULA  SEXTA  –  DAS  CONDIÇÕES  DE  ENTREGA  OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 
Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta
Ata  de  Registro  de  Preços  será  convocada  a  firmar  contratações  de
fornecimento  e/ou  prestação  de  serviços,  observadas  as  condições
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS
 
Os  preços  registrados  manter-se-ão  inalterados  pelo  período  de
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não
ultrapassarão  os  preços  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média
dos  preços  de  mercado,  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  solicitará  ao(s)
Fornecedor(es),  mediante  correspondência,  redução  do  preço
registrado,  de  forma  a  adequá-lo  ao  mercado.
 
CLÁUSULA  OITAVA  –  DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de
preços,  durante  sua  vigência/validade,  poderá  ser  utilizada  por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha
participado  do  certame  licitatório,  mediante  anuência  do  ÓRGÃO
GERENCIADOR.
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços,  deverão  consultar  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  da  ata  para

manifestação sobre a possibilidade de adesão.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que
se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes,  não podendo ainda,  exceder na totalidade,  ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente
do número de órgãos não participantes que aderirem.
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:
 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de
Registro de Preços;
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado.
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
8.666/1993;
 
e)  Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstradas  e
justificadas  pelo(s)  ÓRGÃO(S)  PARTICIPANTE(S)  ou  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR ou por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
 
Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado,
o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de
documento que será juntado ao processo administrativo da presente
Ata, após sua ciência.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência
da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento
dos  preços  registrados  poderá  não  ser  aceita  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR,  facultando-se  à  este,  neste  caso,  a  aplicação  das
penalidades cabíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
Parágrafo Único – A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato
ou resenha da presente Ata no Diário Oficial,  após sua assinatura, nos
termos da Legislação vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias
serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de  Termo Aditivo  ou
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
 
Parágrafo  Segundo  -  Integra  esta  Ata,  o  Edital  de  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  010/2023  e  seus  anexos  e  as  propostas  das
empresas registradas nesta Ata.
 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega
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dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com
a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS
 
Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e
assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,  qualquer tipo de
documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os
mesmos  efeitos  legais  da  via  física  original,  nos  termos  da  Lei  n°
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar
sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que
a  Ata  de  Registro  de  Preços  e/ou  Contrato  poderá  ser  assinado,
inclusive  pelas  testemunhas,  de  forma  manuscrita  ou  por  meio
eletrônico,  ainda  que  não  por  certificado  emitido  pela  ICP-Brasil,  nos
termos  ao  art.  10,  §  2°,  da  Medica  Provisória  n°  2.200-2/2001.  A
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por
meio  do  Assinador  SERPRO  ou  pelo  Adobe  Acrobat  ou  pela
Plataforma Gov.br.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de GRAÇA ARANHA – MA,
Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as
partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas.
 
GRAÇA ARANHA – MA, 07 de dezembro de 2023.
 
 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
 
 
___________________________________
J ALVES DA SILVA PEREIRA
Representante Legal da Empresa
JOCYANE ALVES DA SILVA PEREIRA
CNPJ: 40.980.372/0001-46
 
 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges

TESTEMUNHAS:
 
_____________________________________
Nome:
RG n°

 
 
____________________________________
Nome:
RG n°
 

Secretário Municipal de Administração

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0002/2023
 
ANEXO ÚNICO DA ARP
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.010/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0002/2023
 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.
 
OBJETO:  Registro  de  preços  para  futura  contratação  de  empresa
especializada no fornecimento de gêneros alimentícios diversos e gás
de cozinha para atender as necessidades do município
 
Este  documento  integra  a  Ata  de  Registro  de  Preços  nº
001.010/2023,  celebrada  perante  a  COMISSÃO  PERMANENTE  DE
LICITAÇÃO - CPL, tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO e as Empresas que tiveram seus preços registrados,
em face à realização do pregão em referência.

 
DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
 
EMPRESA: J ALVES DA SILVA PEREIRA
CNPJ: 40.980.372/0001-46 Telefone:
Endereço: Rua Joaquim Aires, nº 567 E-mail:
Representante Legal: JOCYANE ALVES DA SILVA PEREIRA
CPF: 014.483.123-61

 
MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS
 
Item Nome Valor

Unitário Marca Quant. Unidade Total
  

  

41 Milho para canjica tipo 01 especial, pacote
de 500 grs, R$ 4,00 Youki 4050 Unidades R$ 16.200,00   

42
Milho verde em conserva lata com 170 g.( a
embalagem deverá ser intacta, com grãos
integros, com cor, sabor, odor e aspectos
caracteristicos. Cx 24/170g

R$ 5,00 Quero 1900 Latas R$ 9.500,00   

43 Mistura à base de amido, tipo
mucilon/similar, sabor arroz,de 400g. R$ 7,50 Nestlé 1215 Unidades R$ 9.112,50   

44 Mistura à base de amido, tipo
mucilon/similar, sabor milho,de 400g R$ 13,00 Nestlé 1215 Unidades R$ 15.795,00   

 
Valor Total:     R$ 50.607,50   

 
GRAÇA ARANHA – MA, 07 de dezembro de 2023.
 
 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP

 
____________________________________
JOCYANE ALVES DA SILVA PEREIRA Representante Legal da
empresa
J ALVES DA SILVA PEREIRA
CNPJ: 40.980.372/0001-46

 
 
 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges
Secretário Municipal de Administração

 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 1a8dca63716df82839ac8a777e2a712c

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002.009/2023 - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 009/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002.009/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0001/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023
 
Aos 22 dias do mês de dezembro do ano de 2023, a PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  GRAÇA  ARANHA ,  inscr ita  sob  o  CNPJ  n°
06.140.594/0001 – 12, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO  -  CPL  (Órgão  Gerenciador)  com  sede  na  Rua  São
Francisco nº 116, Bairro: Centro – GRAÇA ARANHA – Maranhão, Cep. n°
65.785-000,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  abaixo
indicada,  doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE
SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024,
de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23
de janeiro de 2013, , do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de
outubro  de  2015,  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de
preços para futura contratação de empresa especializada no
fornecimento  de  combustíveis  derivados  do  petroléo  para
atender as necessidades do município, para atender a demanda
do(s)  Órgão(s)  Participante(s),  especificados  no  Edital  do  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  009/2023,  que  passa  a  fazer  parte  desta  Ata,
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas
pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo
Administrativo nº 06.3010.0001/2023.
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem
mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,
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podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo
com suas necessidades.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses,
contados a partir de sua assinatura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à
COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  -  CPL,  nos  seus  aspectos
operacionais.
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta.
 
CLÁUSULA  QUARTA  –  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS
 
Parágrafo  Único  -  Os  preços  registrados,  as  especificações  dos
produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
 
Parágrafo  Primeiro  –  A  Contratada  fica  obrigada  a  fornecer  os
materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na “Ordem de
Fornecimento” ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho” emitida
pelo Órgão Contratante.
 
Parágrafo Segundo  –  O  prazo  para  o  início  de  fornecimento  dos
materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade
do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da “Ordem de
Fornecimento”  ou  “Ordem de  Serviço”  ou  “Nota  de  Empenho”,  de
acordo com o Edital e seus Anexos.
 
CLÁUSULA  SEXTA  –  DAS  CONDIÇÕES  DE  ENTREGA  OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 
Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta
Ata  de  Registro  de  Preços  será  convocada  a  firmar  contratações  de
fornecimento  e/ou  prestação  de  serviços,  observadas  as  condições
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS
 
Os  preços  registrados  manter-se-ão  inalterados  pelo  período  de
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não
ultrapassarão  os  preços  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média
dos  preços  de  mercado,  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  solicitará  ao(s)
Fornecedor(es),  mediante  correspondência,  redução  do  preço
registrado,  de  forma  a  adequá-lo  ao  mercado.
 
CLÁUSULA  OITAVA  –  DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
 
Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de
preços,  durante  sua  vigência/validade,  poderá  ser  utilizada  por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha

participado  do  certame  licitatório,  mediante  anuência  do  ÓRGÃO
GERENCIADOR.
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços,  deverão  consultar  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  da  ata  para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que
se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes,  não podendo ainda,  exceder na totalidade,  ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente
do número de órgãos não participantes que aderirem.
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:
 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de
Registro de Preços;
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado.
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
8.666/1993;
 
e)  Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstradas  e
justificadas  pelo(s)  ÓRGÃO(S)  PARTICIPANTE(S)  ou  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
 
Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado,
o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de
documento que será juntado ao processo administrativo da presente
Ata, após sua ciência.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência
da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento
dos  preços  registrados  poderá  não  ser  aceita  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR,  facultando-se  à  este,  neste  caso,  a  aplicação  das
penalidades cabíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
Parágrafo Único – A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato
ou resenha da presente Ata no Diário Oficial,  após sua assinatura, nos
termos da Legislação vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias
serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de  Termo Aditivo  ou
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Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
 
Parágrafo  Segundo  -  Integra  esta  Ata,  o  Edital  de  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  009/2023  e  seus  anexos  e  as  propostas  das
empresas registradas nesta Ata.
 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega
dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.
 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com
a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS
 
Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e
assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,  qualquer tipo de
documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os
mesmos  efeitos  legais  da  via  física  original,  nos  termos  da  Lei  n°
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar
sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que
a  Ata  de  Registro  de  Preços  e/ou  Contrato  poderá  ser  assinado,
inclusive  pelas  testemunhas,  de  forma  manuscrita  ou  por  meio
eletrônico,  ainda  que  não  por  certificado  emitido  pela  ICP-Brasil,  nos
termos  ao  art.  10,  §  2°,  da  Medica  Provisória  n°  2.200-2/2001.  A
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por
meio  do  Assinador  SERPRO  ou  pelo  Adobe  Acrobat  ou  pela
Plataforma Gov.br.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de GRAÇA ARANHA, Estado
do  Maranhão,  com renúncia  expressa  de  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado  que  seja  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do
presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as
partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas.
 
GRAÇA ARANHA – MA, 22 de dezembro de 2023
 

 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
 
___________________________
AUTO POSTO CRISTO REI LTDA
Representante Legal da empresa
JOSENEWTON GUIMARÃES DAMSCENO JUNIOR CNPJ: 15.095.613/0001-27
 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges
Secretário Municipal de Administração

 

TESTEMUNHAS:
 
_____________________________________
Nome:
RG n°

 
 
____________________________________
Nome:
RG n°
 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0001/2023
 
ANEXO ÚNICO DA ARP
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002.009/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0001/2023
 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.
 
OBJETO:  Registro  de  preços  para  futura  contratação  de  empresa
especializada no fornecimento de combustíveis derivados do petroléo
para atender as necessidades do município

 
Este  documento  integra  a  Ata  de  Registro  de  Preços  nº
001.009/2023,  celebrada  perante  a  COMISSÃO  PERMANENTE  DE
LICITAÇÃO - CPL, tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO e as Empresas que tiveram seus preços registrados,
em face à realização do pregão em referência.
 
DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
 
EMPRESA: AUTO POSTO CRISTO REI LTDA
CNPJ: 15.095.613/0001-27 Telefone:
Endereço: Rua Tiradentes E-mail:
Representante Legal: JOSENEWTON GUIMARÃES DAMASCENO JUNIOR
CPF: 048.371.813-09

 
MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS
 
Item Nome Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total

 3 Gasolina comum R$ 5,87 149.500 Litros R$ 877.565,00

Valor total:  R$  877.565,00

 
GRAÇA ARANHA – MA, 29 de dezembro de 2022.
 
 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP

 
____________________________________
AUTO POSTO CRISTO REI LTDA Representante Legal da
empresa
Josenewton Guimarães Damasceno Junior
CNPJ: 15.095.613/0001-27
 

 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges
Secretária Municipal de Administração

 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 2770183f351b7f79829156449d7ca93f

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002.010/2023 - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 010/2023

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002.010/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0002/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
Aos 07 dias do mês de dezembro do ano de 2023, a PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  GRAÇA  ARANHA ,  inscr ita  sob  o  CNPJ  n°
06.140.594/0001 – 12, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO  -  CPL  (Órgão  Gerenciador)  com  sede  na  Rua  São
Francisco nº 116, Bairro: Centro – GRAÇA ARANHA – Maranhão, Cep. n°
65.785-000,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  abaixo
indicada,  doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE
SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024,
de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23
de janeiro de 2013, , do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de
outubro  de  2015,  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de
preços para futura contratação de empresa especializada no
fornecimento de gêneros alimentícios diversos e gás de cozinha
para  atender  as  necessidades  do  município,  para  atender  a
demanda  do(s)  Órgão(s)  Participante(s),  especificados  no  Edital  do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023, que passa a fazer parte desta
Ata,  juntamente  com  a  documentação  e  proposta  de  preços
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos
do Processo Administrativo nº 06.3010.0002/2023.
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Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem
mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo
com suas necessidades.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses,
contados a partir de sua assinatura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à
COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  -  CPL,  nos  seus  aspectos
operacionais.
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta.
 
CLÁUSULA  QUARTA  –  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS
 
Parágrafo  Único  -  Os  preços  registrados,  as  especificações  dos
produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
 
Parágrafo  Primeiro  –  A  Contratada  fica  obrigada  a  fornecer  os
materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na “Ordem de
Fornecimento” ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho” emitida
pelo Órgão Contratante.
 
Parágrafo Segundo  –  O  prazo  para  o  início  de  fornecimento  dos
materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade
do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da “Ordem de
Fornecimento”  ou  “Ordem de  Serviço”  ou  “Nota  de  Empenho”,  de
acordo com o Edital e seus Anexos.
 
CLÁUSULA  SEXTA  –  DAS  CONDIÇÕES  DE  ENTREGA  OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 
Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta
Ata  de  Registro  de  Preços  será  convocada  a  firmar  contratações  de
fornecimento  e/ou  prestação  de  serviços,  observadas  as  condições
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS
 
Os  preços  registrados  manter-se-ão  inalterados  pelo  período  de
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não
ultrapassarão  os  preços  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média
dos  preços  de  mercado,  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  solicitará  ao(s)
Fornecedor(es),  mediante  correspondência,  redução  do  preço
registrado,  de  forma  a  adequá-lo  ao  mercado.
 
CLÁUSULA  OITAVA  –  DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de

preços,  durante  sua  vigência/validade,  poderá  ser  utilizada  por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha
participado  do  certame  licitatório,  mediante  anuência  do  ÓRGÃO
GERENCIADOR.
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços,  deverão  consultar  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  da  ata  para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que
se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes,  não podendo ainda,  exceder na totalidade,  ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente
do número de órgãos não participantes que aderirem.
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:
 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de
Registro de Preços;
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado.
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
8.666/1993;
 
e)  Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstradas  e
justificadas  pelo(s)  ÓRGÃO(S)  PARTICIPANTE(S)  ou  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR ou por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
 
Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado,
o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de
documento que será juntado ao processo administrativo da presente
Ata, após sua ciência.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência
da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento
dos  preços  registrados  poderá  não  ser  aceita  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR,  facultando-se  à  este,  neste  caso,  a  aplicação  das
penalidades cabíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
Parágrafo Único – A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato
ou resenha da presente Ata no Diário Oficial,  após sua assinatura, nos
termos da Legislação vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias
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serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de  Termo Aditivo  ou
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
 
Parágrafo  Segundo  -  Integra  esta  Ata,  o  Edital  de  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  010/2023  e  seus  anexos  e  as  propostas  das
empresas registradas nesta Ata.
 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega
dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.
 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com
a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS
 
Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e
assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,  qualquer tipo de
documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os
mesmos  efeitos  legais  da  via  física  original,  nos  termos  da  Lei  n°
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar
sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que
a  Ata  de  Registro  de  Preços  e/ou  Contrato  poderá  ser  assinado,
inclusive  pelas  testemunhas,  de  forma  manuscrita  ou  por  meio
eletrônico,  ainda  que  não  por  certificado  emitido  pela  ICP-Brasil,  nos
termos  ao  art.  10,  §  2°,  da  Medica  Provisória  n°  2.200-2/2001.  A
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por
meio  do  Assinador  SERPRO  ou  pelo  Adobe  Acrobat  ou  pela
Plataforma Gov.br.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de GRAÇA ARANHA, Estado
do  Maranhão,  com renúncia  expressa  de  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado  que  seja  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do
presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as
partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas.
 
GRAÇA ARANHA – MA, 07 de dezembro de 2023.
 
 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
 
 
___________________________________
M. DAS GRAÇAS C. DA SILVA – ME (COMERCIAL CARLYSON)
Representante Legal da Empresa
MARIA DAS GRAÇAS CARDOSO DA SILVA
CNPJ: 11.221.365/0001-62
 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges

TESTEMUNHAS:
 
_____________________________________
Nome:
RG n°

 
 
____________________________________
Nome:
RG n°
 

Secretário Municipal de Administração

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0002/2023
 
ANEXO ÚNICO DA ARP
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002.010/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0002/2023
 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.
 

OBJETO:  Registro  de  preços  para  futura  contratação  de  empresa
especializada no fornecimento de gêneros alimentícios diversos e gás
de cozinha para atender as necessidades do município
 
Este  documento  integra  a  Ata  de  Registro  de  Preços  nº
002.010/2023,  celebrada  perante  a  COMISSÃO  PERMANENTE  DE
LICITAÇÃO - CPL, tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO e as Empresas que tiveram seus preços registrados,
em face à realização do pregão em referência.
 
DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
 
EMPRESA: M. DAS GRAÇAS C. DA SILVA – ME (COMERCIAL CARLYSON)
CNPJ: CNPJ: 11.221.365/0001-62 Telefone:
Endereço: Rua Dr. Orleans Brandão, nº 93 E-mail:
Representante Legal: MARIA DAS GRAÇAS CARDOSO DA SILVA
CPF: 528.582.353-68

 
MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS
 
Item Nome Valor Unitário Marca Quantidade Unidade Total

2 Água mineral sem gás - 500ml pct / 12 und. R$ 1,60 Ana Rosa 5.265 Unidades R$  8.424,00

4
Achocolatado em pó pote de 400gr, c/ ferro,
cálcio, potássio e vitamina c, d e b. Aspecto:
pó homogêneo.

R$ 7,40 Maratá 1.755 Unidades R$  12.987,00

5 Adoçante 100 ml R$ 5,75 Zero-cal 176 Unidades R$  1.012,00

7 Amaciante de carnes c/ tempero - 120g R$ 9,95 Maggi 351 Unidades R$  3.492,45

9 Amido de milho 1 kg - R$ 9,75 Maizena 1.755 Unidades R$  17.111,25

11 Arroz parbolizado - tipo 1, pacote com 1 kg
fd: 30x1 R$ 150,59 Tio Jorge 234 Unidades R$   35.238,06

12 Aveia em flocos - 250g  cx:14/200 gr R$ 6,00 Nestle 1.755 Unidades R$  10.530,00

14 Azeitona verde c/ caroço - vd 500g  cx:
12x500gr  copo. R$ 16,78 La Violetera 878 Unidades R$  14.732,84

15 Azeitona verde s/ caroço - pote c/ 300g R$ 9,29 La violetera 702 Unidades R$  6.521,58

17 Bolacha de água e sal - embalagem de 400
grs. R$ 3,67 Pilar 8.775 Unidades R$  32.204,25

18
Café torrado e moído,  em  pó  homogêneo 
fino, empacotado à vácuo, em pacote  com
250g  e  selo  de qualidade  abic. CX/20 pct

R$ 120,00 Puro 260 Unidades R$  31.200,00

19 Bolacha doce pacote de 400 grs, R$ 4,99 Pilar 2.106 Unidades R$  10.508,94

21 Caldo de galinha cartela R$ 2,75 knorr 351 Cartelas R$  965,25

23 Coco ralado / pacote com 100 grama. cx/24x
100g R$ 5,64 La violetera 1.755 Unidades R$  9.898,20

26 Extrato de tomate:lata com 340gr (a lata 
deverá estar íntegra R$ 4,92 Quero 1.755 Unidades R$  8.634,60

28 Farinha de mandioca branca 1KL R$ 8,49 Yoki 390 Quilogramas R$  3.311,10

29 Fermento em pó químico lata de 250 grs,
livre de sujidades, parasitas e larvas. R$ 8,80 Royal 1.229 Unidades R$  10.815,20

30 Feijão comum R$ 6,65 Carioca 4.388 Quilogramas R$  29.180,20

32
Leite em pó - embalagem de 200 grs.
Composto por açúcar aspecto, cor, odor e
sabor característicos livre de sujidades,
parasitas e larvas. FD 50X200gr

R$ 6,39 LeiteSol 8.775 Unidades R$  56.072,25

33 Leite condensado, lata com aprox. 390
gramas.  CX 27X395g R$ 6,99 Piracanjuba 1.404 Unidades R$  9.813,96

34 Leite de coco - garrafa c/ 200ml R$ 3,96 Bom coco 520 Unidades R$  2.059,20

36

Margarina com sal sem gorduras trans, com
aspecto homogeneo e uniforme, cor e aroma
característicos lipidio máximo de 95% e 10%
pro minimo de gordura lactea, embalada em
potes de polietileno de 250 grs, intactos e
original de fábrica.  CX/24X250G

R$ 8,81 Primor 3.510 Unidades R$  30.923,10

37 Macarrão tipo parafuso com ovos - pacote de
500g . R$ 3,99 Paulista 6.750 Unidades R$  26.932,50

38 Massa de arroz. Fd 20x500g R$ 5,09 Coringa 1.750 Unidades R$  8.907,50

40 Milho pipoca, pacote de 500 grs. Pacote
lacrado e intacto, livre de R$ 2,99 Sinhá 3.510 Unidades R$  10.494,90

46 Mussarela, tipo fatiada R$ 7,55 Bethe 270 Quilogramas R$  2.038,50

48

Óleo de soja refinado, lata de 900 ml. A lata
deverá estar íntegra. As características
sensoriais compreendem: aspecto límpido e
isento de impurezas; cor e odor
característicos.  Caixa com 20 unidades.

R$ 191,00 Sinhá 170 Caixas R$  32.470,00

49

Pó para preparo de gelatina, produto
constituído de gelatina comestivel em pó,
sál, açucar, acidulante ácido cítrico,
aromatizantes artificial de morango ou
franboesa e corantes artificiais vermelho
bordeux-s e amarelo crepusculo .

R$ 14,50 Apti 480 Unidades R$  6.960,00

50
Polvilho doce, pacotes de 1kg, tipo 01, cor
aspecto e sabor característicos, embalagens
intactas livre de sujidades, parasitas e
larvas. FD 20X1kg

R$ 8,59 Amafil 526 Quilogramas R$  4.518,34

51
Presunto, tipo fatiado, com procedência, data
de validade e demais informações exigidas
pela lei de rotulagem da anvisa

R$ 29,71 Kidele 340 Quilogramas R$  10.101,40

52 Refrigerante, 2 lts, sabores variados: cola,
guaraná, laranja, limonada, uva. Fd 6x2lt R$ 6,51 Coca cola 4.050 Unidades R$  26.365,50

53

Sardinha em lata de 250 grs em óleo
comestível caracteristicas sensoriais
compreendem aspecto límpido e isento de
impurezas, embalagem com as devidas
especificações.

R$ 7,58 Pescador 4.050 Unidades R$  30.699,00

55 Sal refinado iodado - pacote com 1 kg. R$ 1,71 Almiante 405 Unidades R$  692,55

56 Salsicha em conserva – lata  180g, cx c/24 R$ 7,78 Olé 2.400 Latas R$  18.672,00

59 Tapioca de caroço R$ 12,39 Tia Dora 175 Quilogramas R$  2.168,25

60 Tapioca tipo goma R$ 9,30 Tia Dora 175 Quilogramas R$  1.627,50

61 Tempero completo, sem pimenta pote c/ 300
gr.  CX: 24X300g R$ 4,85 Arisco 675 Unidades R$  3.273,75

62 Trigo c/ fermento.1kg R$ 6,58 Dona Benta 439 Quilogramas R$  2.888,62

63 Trigo sem fermento. 1kg R$ 5,48 Dona Benta 439 Quilogramas R$  2.405,72

65 Vinagre 500 ml.  CX/ 12X500ML R$ 24,99 Gota 675 Unidades R$  16.868,25

66
Carne Bovina In Natura - Carne Bovina In
Natura Tipo Corte: Acém , Apresentação:
Moida , Estado De Conservação: Resfriado(A)

R$ 25,00 Quality beef 900 Quilogramas R$  22.500,00

67
Carne De Frango In Natura , Tipo Corte: Peito
, Sem Pele, Sem Osso , Estado De
Conservação: Congelado(A) ,

R$ 15,99 Friato 900 Unidades R$  14.391,00

68 Linguiça calabresa  suina kg R$ 17,49 Satiare 350 Quilogramas R$  6.121,50

69 Peito de Frango kg R$ 13,97 Friato 600 Quilogramas R$  8.382,00

71 Arroz Branco Tipo 1 R$ 5,80 Tio Jorge 2.000 Quilogramas R$  11.600,00

72 Gás de cozinha, botijão de 13 kg, recarga R$ 112,22 Nacional gás 180 Recargas R$  20.199,60

Valor Total:  R$ 636.913,81
        

 
GRAÇA ARANHA – MA, 07 de dezembro de 2023.
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___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP

 
____________________________________
MARIA DAS GRAÇAS CARDOSO DA SILVA
Representante Legal da empresa
M. DAS GRAÇAS C. DA SILVA – ME (COMERCIAL CARLYSON)
CNPJ: 11.221.365/0001-62

 
 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges
Secretário Municipal de Administração

 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: f58667b81988ca4e871dd7979f3618df

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003.010/2023 - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 010/2023

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003.010/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0002/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
Aos 07 dias do mês de dezembro do ano de 2023, a PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  GRAÇA  ARANHA ,  inscr ita  sob  o  CNPJ  n°
06.140.594/0001 – 12, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO  -  CPL  (Órgão  Gerenciador)  com  sede  na  Rua  São
Francisco nº 116, Bairro: Centro – GRAÇA ARANHA – Maranhão, Cep. n°
65.785-000,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  abaixo
indicada,  doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE
SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024,
de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23
de janeiro de 2013, , do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de
outubro  de  2015,  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de
preços para futura contratação de empresa especializada no
fornecimento de gêneros alimentícios diversos e gás de cozinha
para  atender  as  necessidades  do  município,  para  atender  a
demanda  do(s)  Órgão(s)  Participante(s),  especificados  no  Edital  do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023, que passa a fazer parte desta
Ata,  juntamente  com  a  documentação  e  proposta  de  preços
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos
do Processo Administrativo nº 06.3010.0002/2023.
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem
mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento,
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo
com suas necessidades.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses,
contados a partir de sua assinatura.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à
COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  -  CPL,  nos  seus  aspectos
operacionais.
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta.

 
CLÁUSULA  QUARTA  –  DOS  PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTITATIVOS
 
Parágrafo  Único  -  Os  preços  registrados,  as  especificações  dos
produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
 
Parágrafo  Primeiro  –  A  Contratada  fica  obrigada  a  fornecer  os
materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na “Ordem de
Fornecimento” ou “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho” emitida
pelo Órgão Contratante.
 
Parágrafo Segundo  –  O  prazo  para  o  início  de  fornecimento  dos
materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade
do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da “Ordem de
Fornecimento”  ou  “Ordem de  Serviço”  ou  “Nota  de  Empenho”,  de
acordo com o Edital e seus Anexos.
 
CLÁUSULA  SEXTA  –  DAS  CONDIÇÕES  DE  ENTREGA  OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 
Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta
Ata  de  Registro  de  Preços  será  convocada  a  firmar  contratações  de
fornecimento  e/ou  prestação  de  serviços,  observadas  as  condições
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS
 
Os  preços  registrados  manter-se-ão  inalterados  pelo  período  de
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não
ultrapassarão  os  preços  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média
dos  preços  de  mercado,  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  solicitará  ao(s)
Fornecedor(es),  mediante  correspondência,  redução  do  preço
registrado,  de  forma  a  adequá-lo  ao  mercado.
 
CLÁUSULA  OITAVA  –  DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de
preços,  durante  sua  vigência/validade,  poderá  ser  utilizada  por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha
participado  do  certame  licitatório,  mediante  anuência  do  ÓRGÃO
GERENCIADOR.
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços,  deverão  consultar  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  da  ata  para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.
 
Parágrafo  Segundo  -  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que
se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes,  não podendo ainda,  exceder na totalidade,  ao
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dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente
do número de órgãos não participantes que aderirem.
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser
cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:
 
a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de
Registro de Preços;
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado.
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
8.666/1993;
 
e)  Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstradas  e
justificadas  pelo(s)  ÓRGÃO(S)  PARTICIPANTE(S)  ou  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.
 
Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado,
o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de
documento que será juntado ao processo administrativo da presente
Ata, após sua ciência.
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência
da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela.
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento
dos  preços  registrados  poderá  não  ser  aceita  pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR,  facultando-se  à  este,  neste  caso,  a  aplicação  das
penalidades cabíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
 
Parágrafo Único – A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato
ou resenha da presente Ata no Diário Oficial,  após sua assinatura, nos
termos da Legislação vigente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias
serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de  Termo Aditivo  ou
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
 
Parágrafo  Segundo  -  Integra  esta  Ata,  o  Edital  de  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  010/2023  e  seus  anexos  e  as  propostas  das
empresas registradas nesta Ata.
 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega
dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA.
 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com
a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ASSINATURAS
 
Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e
assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato,  qualquer tipo de
documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os
mesmos  efeitos  legais  da  via  física  original,  nos  termos  da  Lei  n°
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar

sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que
a  Ata  de  Registro  de  Preços  e/ou  Contrato  poderá  ser  assinado,
inclusive  pelas  testemunhas,  de  forma  manuscrita  ou  por  meio
eletrônico,  ainda  que  não  por  certificado  emitido  pela  ICP-Brasil,  nos
termos  ao  art.  10,  §  2°,  da  Medica  Provisória  n°  2.200-2/2001.  A
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por
meio  do  Assinador  SERPRO  ou  pelo  Adobe  Acrobat  ou  pela
Plataforma Gov.br.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de GRAÇA ARANHA, Estado
do  Maranhão,  com renúncia  expressa  de  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado  que  seja  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do
presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as
partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas.
 
GRAÇA ARANHA – MA, 07 de dezembro de 2023.
 
 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP
 
 
___________________________________
TR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
Representante Legal da Empresa
THIAGO ANTONIO FERREIRA BRAGA
CNPJ: 34.262.335/0001- 08
 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges

TESTEMUNHAS:
 
_____________________________________
Nome:
RG n°

 
 
____________________________________
Nome:
RG n°
 

Secretário Municipal de Administração

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.3010.0002/2023
 
ANEXO ÚNICO DA ARP
 
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003.010/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.3010.0002/2023
 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.
 
OBJETO:  Registro  de  preços  para  futura  contratação  de  empresa
especializada no fornecimento de gêneros alimentícios diversos e gás
de cozinha para atender as necessidades do município
 
Este  documento  integra  a  Ata  de  Registro  de  Preços  nº
003.010/2023,  celebrada  perante  a  COMISSÃO  PERMANENTE  DE
LICITAÇÃO - CPL, tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO e as Empresas que tiveram seus preços registrados,
em face à realização do pregão em referência.
 
DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
 
EMPRESA: TR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 34.262.335/0001- 08 Telefone:
Endereço: RUA GRANDE, 301 LETRA B E-mail:
Representante Legal: THIAGO ANTONIO FERREIRA BRAGA
CPF: 011.944.163-22

 
MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS
 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA VLR UNIT. QTD. UNID. VLR TOTAL

1 Água mineral sem gás (troca de água galão - 
20Litro) SÃO BRAZ R$ 9,95 5.265 Unidades R$ 52.386,75
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3

Açúcar refinado em pacotecom  1.000g,
açúcar, tipo refinado, cristal branco, livre de
sujidades, acondicionado em pacote de 01
quilo, embalagem original lacrada com todas
as informações necessárias, com data de
fabricação recente. Fd: 30x1

OLHO DAGUA R$ 120,49 293 Unidades R$ 35.303,57

6 Ameixa em calda - peso líquido 150g MARIZA R$ 14,13 527 Latas R$ 7.446,51

8 Alho branco de primeira IN NATURA R$ 24,39 351 Quilogramas R$ 8.560,89

10 Arroz, tipo agulhinha longo fino polido tipo 01 PAINHO R$ 4,82 3.510 Quilogramas R$ 16.918,20

13 Azeitona verde c/ caroço - 100g cx/24x100gr VALE FERTIL R$ 7,59 878 Unidades R$ 6.664,02

16 Biscoito rosca sabor leite pacote com 800 gr
cx/10x800gr MABEL R$ 8,88 1.040 Unidades R$ 9.235,20

20
Café torrado e moído,  em  pó  homogêneo 
fino, empacotado à vácuo, em pacote  com
500g  e  selo  de qualidade  abic.

CAFÉ PURO R$ 12,59 1.755 Unidades R$ 22.095,45

22 Chá mate cx 40g 25 sachê diversos sabores MARATÁ R$ 6,37 260 Caixas R$ 1.656,20

24
Colorífico - pacote de 01 quilo, aspecto: pó
fino, cor alaranjado; cheiro próprio: sabor;
próprio. Acídez máxima 5%; cloreto de sódio
máximo 10%;amido máximo de 78%

MARATÁ R$ 14,71 351 Unidades R$ 5.163,21

25 Ervilha em lata c/ 170gr QUERO R$ 3,86 878 Unidades R$ 3.389,08

27 Farinha de mandioca amarela UNIDADE1KL NATURAL R$ 7,94 390 Unidades R$ 3.096,60

31
Leite em pó - embalagem de 400 grs.
Composto por açúcar aspecto, cor, odor e
sabor característicos livre de sujidades,
parasitas e larvas.

ITALAC R$ 14,97 520 Unidades R$ 7.784,40

35 Maionese em embalagem plástica de 500g. QUERO R$ 6,86 526 Unidades R$ 3.608,36

39 Massa de milho para preparo de cuscuz - pct
c/ 500g  fd 20x500g MARATÁ R$ 1,99 7.020 Unidades R$ 13.969,80

45 Mortadela fatiada PIONEIRO R$ 18,37 270 Quilogramas R$ 4.959,90

47 Óleo de milho refinado 900 ml SINHÁ R$ 10,52 1.350 Unidades R$ 14.202,00

54 Sardinha enlatada em embalagens
horizontais com molho de tomate, 250g. ROBSON CRUSUER R$ 7,57 2.700 Unidades R$ 20.439,00

57

Suco em pó adoçado diversos sabores, para
preparo de 01 litro, embalagem de 30 a 45
grs em bom aspecto, produto com cor, sabor
e aroma característicos - caixa com 15
envelopes. Bom rendimento e qualidade.

TANG R$ 8,87 405 Caixas R$ 3.592,35

58
Suco concentrado, sabore diversos: abacaxi,
manga, caju, uva, maracujá, goiaba,
acerola,garrafa c/ 500ml. PCT/12 500ml

JANDAIA R$ 7,00 1.350 Unidades R$ 9.450,00

64 Ovo de galinha – branco – bandeja c/ 30 unid. SÃO JOSE R$ 18,76 540 Cartelas R$ 10.130,40

70 Feijão comum DONA DÊ R$ 6,59 800 Quilogramas R$ 5.272,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 265.323,89

 
GRAÇA ARANHA – MA, 07 de dezembro de 2023.
 
 
___________________________________
Marisval Aleques da Silva
Presidente da CPL
Órgão Gerenciador do SRP

 
____________________________________
THIAGO ANTONIO FERREIRA BRAGA Representante Legal da
empresa
TR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 34.262.335/0001- 08

 
 
_________________________________________
Ruberlan do Nascimento Borges
Secretário Municipal de Administração

 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: f265aebaf4e9b4ae8f9aa39e78af9505

DECRETO Nº 61/2023

DECRETO  Nº 61/2023 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
ESTABELECE  REGRAS  E  DIRETRIZES  PARA  AGENTE  DE
CONTRATAÇÃO,  EQUIPE  DE  APOIO,  COMISSÃO  DE
CONTRATAÇÃO,  GESTORES  E  FISCAIS  DE  CONTRATOS,
CONFORME DISPÕE A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021,
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA - MA, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, e nos termos do que dispõe o § 3º
do Art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e a Lei Orgânica do
Município de GRAÇA ARANHA -MA:
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
  Objeto e âmbito de aplicação
 
Art. 1º Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do
agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação

 e dos gestores e ?scais de contratos, nas áreas de que trata a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública
Municipal direta, autárquica e fundacional.
 
Art.  2º  Os  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Municipal,
inclusive entidades que utilizem recursos de transferências voluntárias,
poderão observar as disposições deste Decreto, no que couber.
 
Art. 3º Para os efeitos do disposto neste Decreto, considera-se:
 
I  -  Administração  Pública:  administração  direta  e  indireta  com
personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público
e as fundações por ele instituídas ou mantidas;
 
II - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração
Pública atua;
 
III - atividades de gestão e ?scalização de contrato: conjunto de ações
que têm por objetivo aferir  o cumprimento dos resultados previstos
pela  Administração  em  suas  avenças  administrativas,  bem  como
prestar apoio à instrução processual pertinente ao setor de contratos
para  a  formalização  dos  procedimentos  relativos  a  alteração,
prorrogação, reequilíbrio, repactuação, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outras.
 
IV - autoridade: agente público dotado de poder de decisão;
 
V - agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação,
designação,  contratação ou qualquer outra forma de investidura ou
vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica
integrante da Administração Pública Municipal.
 
CAPÍTULO II
 
DA DESIGNAÇÃO
  Agente de contratação
 
Art.  4º  O  agente  de  contratação  será  designado  pela  autoridade
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos 
quadros permanentes da Administração Pública, para:
 
I - tomar decisões acerca do procedimento licitatório;
 
II  -  acompanhar  o  trâmite  da  licitação,  zelando  pelo  seu  ?uxo
satisfatório, desde a fase preparatória;
 
III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e
em observância ao princípio da celeridade; e
 
IV  -  executar  quaisquer  outras  atividades  necessárias  ao  bom
andamento do certame até a homologação.
 
Equipe de apoio
 
Art. 5º A equipe de apoio será designada pela autoridade máxima do
órgão  ou  da  entidade,  ou  a  quem  as  normas  de  organização
administrativa indicarem, entre agentes públicos, para auxiliar o agente
de contratação ou a comissão de contratação no desempenho e na
condução de todas as etapas do processo licitatório, de que trata o
inciso II do art. 13, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos
e  de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.
 
Gestores e ?scais de contratos
 
Art. 6º Os gestores e ?scais de contratos, ou os respectivos substitutos,
serão  representantes  da  Administração  designados  pela  autoridade
 máxima  do  órgão  ou  da  entidade,  ou  a  quem  as  normas  de
organização administrativa indicarem, para acompanhar e ?scalizar a
execução do contrato, nos termos dos art. 20 a 22.
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Art. 7º Os ?scais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por
terceiros contratados pela Administração, observado o disposto no art.
24.
 
Comissão de contratação ou de licitação
 
Art. 8º A comissão de contratação ou de licitação será designada entre
um conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em 
caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e
julgar  documentos  relativos  às  licitações  e  aos  procedimentos
auxiliares.
 
Requisitos para a designação
 
Art. 9º Os agentes públicos designados para o cumprimento do disposto
neste Decreto, deverão preencher os seguintes requisitos:
 
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos
quadros permanentes da Administração Pública;
 
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam
formação  compatível  ou  quali?cação  atestada  por  certi?cação
pro?ssional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder
público; e
 
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados
habituais  da  Administração  nem  tenham  com  eles  vínculo  de
parentesco,  colateral  ou  por  a?nidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  de
natureza técnica, comercial, econômica, ?nanceira, trabalhista e civil.
Art. 10. Os agentes de contratação designados serão preferencialmente
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes
da Administração Pública.
 
Vedação
Art.  11.  Fica  vedada a  designação  do  mesmo agente  público  para
atuação  simultânea  em  funções  mais  suscetíveis  a  riscos,  em
observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir
a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na
respectiva contratação.
 
Art.  12.  Deverão ser  observados,  quando da designação do agente
público  e  do  terceiro  que  auxilie  a  condução  da  contratação  na
qualidade de integrante de equipe de apoio, pro?ssional especializado
ou funcionário  ou  representante  de  empresa  que preste  assessoria
técnica, os impedimentos dispostos no art.  9º da Lei nº 14.133, de
2021.
 
CAPÍTULO III
 
Atuação e Funcionamento
 
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
Seção I
Agente de Contratação
 
Art. 13. Caberá ao agente de contratação, em especial:
 
I  -  acompanhar  os  trâmites  da  fase  preparatória  da  licitação,
promovendo  diligências,  se  for  o  caso,  para  que  o  calendário  de
contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau
de prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes
artefatos:
 
a) estudos técnicos preliminares;
 
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
 
c) pesquisa de preços; e
 
d) minuta do edital e do instrumento do contrato. 

 
II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes
ações:
 
a)  receber,  examinar  e  decidir  as  impugnações  e  os  pedidos  de
esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de poder requisitar
subsídios  formais  aos  responsáveis  pela  elaboração  desses
documentos;
 
b)  veri?car  a  conformidade  da  proposta  em relação  aos  requisitos
estabelecidos no edital;
 
c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;
 
d) veri?car e julgar as condições de habilitação;
 
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
 
f)  encaminhar  à  comissão  de  contratação  os  documentos  de
habilitação, caso veri?que a possibilidade de sanear erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;
g) indicar o vencedor do certame; 
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
 
i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as
fases  de  julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos
administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.
§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de
que  trata  o  art.  5º,  e  responderá  individualmente  pelos  atos  que
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.
§ 2º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se
ater  à  supervisão e  às  eventuais  diligências  para o  bom ?uxo da 
 instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração
dos artefatos arrolados no inciso I do caput.
 
Art.  14.  Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais,  o
agente  de  contratação  poderá  ser  substituído  por  comissão  de
 contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados
nos termos do Capítulo II.
 
§ 1º Na hipótese do caput, a comissão de contratação deverá observar
o disposto nos incisos I e II do art. 13 e no art. 17.
 
§ 2º Os membros da comissão de contratação de que trata o caput
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão,
ressalvado  o  membro  que  expressar  posição  individual  divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão.
 
Art. 15. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica
da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade,
bem como do órgão de controle interno, a ?m de subsidiar sua decisão.
  Seção II
 
Equipe de apoio
Atuação
 
Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a
comissão de contratação nas etapas do processo licitatório,  de que
trata o inciso II do art. 13.
Parágrafo  único.   A  equipe  de  apoio  poderá  solicitar  manifestação
técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros setores do
órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno,
a ?m de subsidiar sua decisão.
Seção III
Comissão de contratação ou de licitação
Funcionamento
 
Art. 17. Caberá à comissão de contratação ou de licitação, entre outras:
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I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 13, quando a
licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde
 que observados os requisitos estabelecidos nos arts. 8º e 9º;
 
II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado,
no que couber, o disposto no art. 13;
 
III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos
auxiliares, previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as
normas e os regulamentos expedidos pelo Governo Federal; 
Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que
dispõe o inciso II, a comissão será composta de pelo menos 3 (três)
servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros
permanentes da Administração, admitida a contratação de pro?ssionais
para assessoramento técnico da comissão.
 
Art.  18.   A  comissão  de  contratação  poderá  solicitar  manifestação
técnica do órgão de assessoramento jurídico ou de outros setores do
órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno,
a ?m de subsidiar sua decisão.
Seção IV
Gestores e ?scais de contratos
 
Atividades de gestão e ?scalização de contratos
 
Art. 19. As atividades de gestão e ?scalização da execução do contrato
competem ao gestor do contrato, auxiliado pela ?scalização técnica e
administrativa, de acordo com as seguintes disposições:
 
I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades
relacionadas à ?scalização técnica e administrativa, bem como dos atos
preparatórios  à  instrução  processual  e  ao  encaminhamento  da
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 
procedimentos  quanto  aos  aspectos  que  envolvam  a  prorrogação,
alteração,  reequilíbrio,  pagamento,  eventual  aplicação  de
sanções,  extinção  dos  contratos,  dentre  outros;
 
II  -  ?scalização  técnica:  é  o  acompanhamento  do  contrato  com  o
objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se
for  o   caso,  aferir  se  a  quantidade,  qualidade,  tempo  e  modo  da
prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores
estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado
pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela ?scalização
administrativa;
 
III  -  ?scalização  administrativa:  é  o  acompanhamento  dos  aspectos
administrativos exclusivamente dos contratos com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, ?scais
e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos
de inadimplemento.
 
Parágrafo único. Compete ao gestor e aos ?scais de contrato de que
tratam os art. 20 a 22 conhecer as normas, as regulamentações e os
padrões estabelecidos pela Controladoria Geral do Município e demais
legislações correlatas.
 
Gestor do Contrato
Art.  20.  Caberá ao gestor  do contrato  e,  nos  seus afastamentos  e
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
 
I  -  coordenar  as  atividades  relacionadas  à  ?scalização  técnica  e
administrativa, de que dispõe os incisos I e II do art. 19
 
II  -  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 1 (um) mês,
contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do contrato;
 
III - acompanhar os registros realizados pelos ?scais do contrato ou dos

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à  execução
do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV  -  acompanhar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo
 anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o ?uxo
normal da liquidação e pagamento da despesa;
 
V - manter atualizado o processo de acompanhamento e ?scalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução do Contrato,
a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações e das prorrogações contratuais,  elaborando relatório com
vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para
que atenda a ?nalidade da Administração;
 
VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio
da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização
dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;
 
VII  -  estabelecer  prazo  razoável  para  comunicar  à  autoridade
competente o término dos contratos, em caso de nova contratação ou
prorrogação, visando à solução de continuidade;
 
VIII - constituir relatório ?nal, de que trata a alínea "d" do inciso VI do §
3º  do art.  174 da Lei  nº  14.133,  de 1º  de abril  de 2021,  com as
 informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administração.
 
Fiscal técnico
Art. 21. Cabe ao ?scal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, ao substituto, em especial:
I  -  prestar  apoio  técnico  e  operacional  ao  gestor  do  contrato,
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;
 
II - anotar no Histórico do Contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução  do  contrato,  determinando  o  que  for   necessário  para  a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;
 
III  -  emitir  noti?cações  para  a  correção  de  rotinas  ou  de  qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execução
do contrato, determinando prazo para a correção;
 
IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso;
V  -  comunicar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato  quaisquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
 aprazadas;
 
VI - ?scalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as  condições  estabelecidas  na  avença,  de  modo  a  assegurar  os
melhores resultados para a Administração, conferindo as notas ?scais e
as  documentações  exigidas  para  o  pagamento,  e  após  o  ateste,
encaminhar ao gestor de contrato, para rati?cação;
 
VII - comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos
no  inc iso  VI I I  do  art .  19,  o  término  do  contrato  sob  sua
responsabilidade, no caso de nova contratação ou prorrogação.
 
Fiscal administrativo
 
Art.  22.  Cabe  ao  ?scal  administrativo  do  contrato  e,  nos  seus
afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em especial:
 
I  -  prestar  apoio  técnico  e  operacional  ao  gestor  do  contrato,
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;
 
II - veri?car a manutenção das condições de habilitação da contratada;
e
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III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições ?scal,
trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as
regras expedidas pela Controladoria Geral do Município.
 
Recebimento provisório e de?nitivo
 
Art. 23. O recebimento provisório ?cará a cargo do ?scal técnico e o
recebimento de?nitivo do gestor do contrato ou comissão designada
pela  autoridade  competente,  conforme  regras  de?nidas  em  ato
expedido  pela  Secretaria  de  Gestão  da  Secretaria  Especial  de
Desburocratização,  Gestão  e  Governo  Digital  do  Ministério  da
Economia.
Terceiros contratados para assistir e subsidiar os ?scais do contrato
 
Art. 24. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar
os  ?scais  de  contrato  de  que  trata  este  Decreto,  deverão  ser
observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o pro?ssional contratado assumirá responsabilidade
civil  objetiva  pela  veracidade  e  pela  precisão  das  informações
prestadas, ?rmará termo de compromisso de con?dencialidade e não
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de ?scal de contrato; e
 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o ?scal
do  contrato,  nos  limites  das  informações  recebidas  do  terceiro
contratado.
Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
 
Art. 25. Os ?scais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos
de  assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno  da  Administração
vinculados  ao  órgão  ou  a  entidade  promotora  da  contratação,  que
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução do contrato.
 
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
  Orientações Gerais
Art. 26. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão
dirimidos pela Controladoria Geral do Município.
 
Art.  27.  A  Controladoria  Geral  do Município  poderá expedir  normas
complementares  para  a  execução  deste  Decreto,  bem  como
disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais.
 
Vigência
 
Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, Estado
do Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 5a1d85299c42acfb0d58f395da84e354

DECRETO Nº 64/2023

DECRETO  Nº 64/2023 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
INSTITUI  O  CATÁLOGO  ELETRÔNICO  DE  PADRONIZAÇÃO  DE
COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  MUNICIPAL,  EM  ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO
INCISO II DO ART. 19 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA -MA, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, e nos termos do que dispõe o inciso
II, do art. 19, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e tendo em vista
o disposto a Lei Orgânica do Município de GRAÇA ARANHA -MA: 

 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto institui o catálogo eletrônico de padronização de
compras,  serviços  e  obras,  no  âmbito  da  Administração  Pública
Municipal, em atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.
Parágrafo  único.  O  catálogo  eletrônico  de  padronização  constitui
ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Secretaria
Municipal  de  Administração,  com indicação  de  preços,  destinado  a
permitir  a  padronização  de  itens  a  serem  contratados  pela
Administração Municipal e que estarão disponíveis para a licitação ou
para contratação direta.
Art.  2º  Os  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Municipal,
quando executarem recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias, deverão observar as regras deste Decreto.
Art. 3º É admitida a adoção do catálogo de que trata o caput do art. 1º
por todos os órgãos municipais, conforme dispõe o inciso II do art. 19
da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CAPÍTULO II
PADRONIZAÇÃO
Procedimento
Art. 4º No processo de padronização do catálogo eletrônico de compras,
serviços e obras, deverão ser observados:
I - a compatibilidade, na estrutura do Poder Executivo Municipal, de
especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;
II - os ganhos econômicos e de qualidade advindos;
III - o potencial de centralização de contratações de itens padronizados;
e
IV  -  o  não  comprometimento,  restrição  ou  frustração  do  caráter
competitivo da contratação, ressalvada a situação excepcional  de a
padronização levar a fornecedor exclusivo, nos termos do inciso III do §
3º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art.  5º  O processo de padronização observará  as  seguintes  etapas
sucessivas, no mínimo:
I  -  emissão  de  parecer  técnico  sobre  o  item,  considerados
especificações  técnicas  e  estéticas,  desempenho,  análise  de
contratações anteriores, custo e condições de manutenção e garantia,
se couber;
II  -  convocação,  pelo  órgão  ou  entidade  com competência  para  a
padronização do item, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis,
de audiência pública à distância, via internet, para a apresentação da
proposta de padronização;
III - submissão das minutas documentais de que tratam os incisos I, II,
IV, e V do art. 6º, que compõem a proposta de item padronizado, à
consulta pública, via internet, pelo prazo mínimo de 10 dias úteis, a
contar da data de realização da audiência de que trata o inciso II deste
artigo;
IV - compilação e tratamento, pelo órgão ou entidade responsável pela
padronização do item, das sugestões submetidas formalmente pelos
interessados por ocasião da consulta pública de que trata o inciso III;
V - despacho motivado da autoridade superior, com a decisão sobre a
adoção do padrão;
VI - aprovação das minutas documentais de que trata o inciso III pela
Secretaria  Municipal  de  Administração,  em atenção  ao  disposto  no
inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021;
VII  -  publicação,  no  Portal  da  Transparência  da  Prefeitura,  sobre  o
resultado  do  processo  de  padronização,  observado  os  requisitos
estabelecidos no inciso III do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021; e
VIII  -  publicação  no  Portal  da  Transparência  da  Prefeitura  do  item
padronizado.
§ 1º O parecer técnico de que trata o inciso I  do caput deverá ser
elaborado por comissão de padronização, formada por, no mínimo, 3
(três) membros, sendo a maioria servidores efetivos ou empregados
públicos do quadro permanente do município, permitida a contratação
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los.
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§ 2º No caso de projeto de obra ou de serviço de engenharia, o parecer
técnico é de competência privativa das profissões de engenheiro ou de
arquiteto, conforme o caso.
Documentos e funcionalidades
Art.  6º  O catálogo eletrônico de padronização conterá os seguintes
documentos e funcionalidades da fase preparatória de licitações:
I - anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
II - matriz de alocação de riscos, se couber;
III - conexão com o painel para consulta de preços, o banco de preços
em  saúde  e  a  base  nacional  de  notas  fiscais  eletrônicas,  de  forma  a
otimizar a determinação do valor estimado da contratação, observadas
a  potencial  economia  de  escala  e  as  peculiaridades  do  local  de
execução do objeto;
IV - minuta de edital ou de aviso ou instrumento de contratação direta;
e
V - minuta de contrato e de ata de registro de preços, se couber.
§ 1º As minutas documentais que compõem o catálogo eletrônico de
padronização deverão empregar linguagem simples, de forma clara e
compreensiva à Administração e ao mercado.
§  2º  Os  órgãos  ou  entidades  municipais  com competência  para  a
padronização do item serão estabelecidos pela Secretaria Municipal de
Administração, considerando a política e a atividade fim desenvolvidas,
e divulgados no Portal de Transparência da Prefeitura.
Categorias
Art. 7º O catálogo será estruturado nas seguintes categorias:
I - catálogo de compras, para bens móveis em geral;
II - catálogo de serviços, para serviços em geral; e
III - catálogo de obras e de serviços de engenharia, para projetos em
geral ou serviços comuns de engenharia, de menores complexidades
técnicas e operacionais.
 
CAPÍTULO III
REVISÃO
Revisão
Art.  8º  O  órgão  ou  entidade  competente  poderá  revisar  o  item já
padronizado:
I - de ofício, sempre que entender conveniente e oportuna a revisão; ou
II  -  a  requerimento  de  terceiro,  após  análise  de  viabilidade  pela
comissão de padronização.
§ 1º No caso do inciso II, o interessado deverá formalizar o pedido ao
órgão  ou  entidade  competente  por  aquele  item  padronizado  que
pretenda revisão, acompanhado de justificativa técnica, nos termos do
inciso I do art. 4º.
§ 2º A decisão que deferir ou indeferir o requerimento de que trata o
inciso II será proferida no prazo de até 30 (trinta) dias do pedido.
Art. 9º Da revisão de que trata o art. 8º, poderão resultar:
I - a decisão de que o padrão vigente se mantém;
II - a alteração do padrão; ou
III - a revogação do padrão, sem que novo item seja padronizado.
 
CAPÍTULO IV
UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO
Licitação e contratação direta
Art.  10.  O  catálogo  eletrônico  de  padronização  será  utilizado  em
licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
maior desconto, bem como nas contratações diretas de que tratam os
incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.
Parágrafo  único.  A  não  utilização  do  catálogo  eletrônico  de
padronização  é  situação  excepcional,  devendo  ser  justificada  por
escrito  e  anexada  ao  respectivo  processo  de  contratação.
Art. 11. No emprego das minutas que compõem o catálogo eletrônico
de padronização, apenas os campos informacionais indispensáveis à
precisa  caracterização  da  contratação  poderão  ser  editados  ou
complementados, tais como:
I - quantitativos do objeto;
II - prazo de execução;
III - possibilidade de prorrogação, se couber;
IV -  estimativa do valor da contratação ou orçamento detalhado do
custo global da obra; e

V - informação sobre a adequação orçamentária.
Parágrafo  único.  Em  todos  os  casos,  é  vedada  a  alteração  da
especificação do objeto.
 
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Orientações Gerais
Art. 12. As informações sobre o catálogo eletrônico de padronização
serão disponibilizadas no Portal de Transparência da Prefeitura.
Art. 13. A Controladoria Geral do Município poderá:
I - expedir normas complementares necessárias para a execução deste
Decreto; e
II  -  estabelecer,  por  meio  de  orientações  ou  manuais,  informações
adicionais  para  fins  de  operacionalização  do  catálogo  eletrônico  de
padronização.
Vigência
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, Estado
do Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
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DECRETO Nº 062/2023

DECRETO Nº 062/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
REGULAMENTA O DISPOSTO NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 11
DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE
A GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA-MA, no uso de suas
atribuições  legais  e  constitucionais,  e  nos  termos do  que dispõe o
Parágrafo Único do art.11 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
tendo em vista  o  disposto  na  Lei  Orgânica  do  Município  de  Graça
Aranha,
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Objeto e âmbito de aplicação
 
Art.  1º  Este  Decreto  dispõe  sobre  a  governança  das  contratações
públicas no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica
e fundacional.
§ 1º A alta administração dos órgãos e entidades de que trata o caput
deve implementar e manter mecanismos e instrumentos de governança
das  contratações  públicas  em  consonância  com  o  disposto  neste
Decreto.
§  2º  Os  entes  da  federação  que  realizarem  contratações  com  a
utilização de recursos da União oriundos de transferências voluntárias
poderão observar as disposições desta Decreto, no que couber.
 
De?nições
 
Art. 2º Para os efeitos do disposto nesta Decreto, considera-se:

- alta administração: gestores que integram o nível executivoI.
do órgão ou da entidade, com poderes para estabelecer as
políticas,  os  objetivos  e  conduzir  a  implementação  da
estratégia para cumprir a missão da organização;
- estrutura: maneira como estão divididas as responsabilidadesII.
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e  a  autoridade  para  a  tomada  de  decisões  em  uma
organização;
-  governança  das  contratações  públicas:  conjunto  deIII.
mecanismos  de  liderança,  estratégia  e  controle  postos  em
prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão
das contratações públicas, visando a agregar valor ao negócio
do órgão ou entidade,  e  contribuir  para o  alcance de seus
objetivos, com riscos aceitáveis;
-  metaprocesso de contratação pública:  rito  integrado pelasIV.
fases de planejamento da contratação, seleção do fornecedor e
gestão do contrato,  e  que serve como padrão para que os
processos especí?cos de contratação sejam realizados;
- negócio de impacto: empreendimento com o objetivo de gerarV.
impacto socioambiental e resultado ?nanceiro positivo de forma
sustentável, nos termos do Decreto nº 9.977, de 19 de agosto
de 2019, ou o que vier a substituí-lo;
-  Plano de Contratações Anual:  instrumento de governança,VI.
elaborado  anualmente  pelos  órgãos  e  entidades,  contendo
todas as contratações que se pretende realizar ou prorrogar no
exercício  subsequente,  com  o  objetivo  de  racionalizar  as
contratações sob sua competência, garantir o alinhamento com
o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração da
respectiva lei orçamentária do ente federativo.
- Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS: instrumento deVII.
governança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão
ou  entidade,  ou  instrumento  equivalente,  e  às  leis
orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e
da logística  no  âmbito  do  órgão ou entidade,  considerando
objetivos  e  ações  referentes  a  critérios  e  a  práticas  de
sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e
cultural; e
- risco: evento futuro e identi?cado, ao qual é possível associarVIII.
uma probabilidade de ocorrência e um grau de impacto, que
afetará,  positiva  ou  negativamente,  os  objetivos  a  serem
atingido

 
CAPÍTULO II
FUNDAMENTOS
 
Objetivos
 
Art. 3º Os objetivos das contratações públicas são:

- assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado deI.
contratação  mais  vantajoso  para  a  Administração  Pública,
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;
- assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem comoII.
a justa competição;
-  evitar  contratações  com  sobrepreço  ou  com  preçosIII.
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução
dos contratos; IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento
nacional sustentável.

 
Função
 
Art.  4º  A  governança  nas  contratações  públicas  tem  por  função
assegurar o alcance dos objetivos de que trata o art. 3º.
 
Diretrizes
 
Art. 5º São diretrizes da governança nas contratações públicas:

-  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável,  emI.
consonância com a Estratégia Federal de Desenvolvimento e
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável;
-  promoção  do  tratamento  diferenciado  e  simpli?cado  àII.
microempresa e à empresa de pequeno porte;
 III.

IV  -  alinhamento  das  contratações  públicas  aos  planejamentos

estratégicos dos órgãos e entidades, bem como às leis orçamentárias;
V - fomento à competitividade nos certames, diminuindo a barreira de
entrada a fornecedores em potencial;

-  aprimoramento  da  interação  com  o  mercado  fornecedor,I.
como forma de se promover a inovação e de se prospectarem
soluções que maximizem a efetividade da contratação;
-  desburocratização,  incentivo  à  participação  social,  uso  deII.
linguagem  simples  e  de  tecnologia,  bem  como  as  demais
diretrizes do Governo Digital,  dispostas no art.  3º da Lei nº
14.129, de 29 de março de 2021;
- transparência processual;III.
- padronização e centralização de procedimentos, sempre queIV.
pertinente.

 
CAPÍTULO III
INSTRUMENTOS
 
Instrumentos
 
Art.  6º  São instrumentos de governança nas contratações públicas,
dentre outros:
I - Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS;
II - Plano de Contratações Anual;
III- Política de gestão de estoques;

Política de compras compartilhadas;I.
 II.

- Política de interação com o mercado;I.
- Gestão de riscos e controle preventivo;II.
 - Diretrizes para a gestão dos contratos; eIII.

IX - De?nição de estrutura da área de contratações públicas.
Parágrafo  único.  Os instrumentos de governança de que trata  este
artigo devem estar alinhados entre si.
 
Plano Diretor de Logística Sustentável
 
Art. 7º Os órgãos e as entidades devem elaborar e implementar seu
Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS, de acordo com modelo de
referência de?nido em ato da Secretaria Municipal de Administração.
 
 
Parágrafo único. Os critérios e práticas de?nidos pelo PLS deverão ser
considerados para ?ns de de?nição:
 
I – da especificação do objeto a ser contratado;
II- das obrigações da contratada; ou

 

 
Art. 8º Os PLS devem conter, no mínimo:

- diretrizes para a gestão estratégica das contratações e daI.
logística no âmbito do órgão ou entidade;
- metodologia para aferição de custos indiretos, que poderãoII.
ser  considerados  na  escolha  da  opção  mais  vantajosa  à
Administração,  relacionados  às  despesas  de  manutenção,
utilização,  reposição,  depreciação,  tratamento  de  resíduos
sólidos e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao
ciclo de vida do objeto contratado;
 III.

promoção da racionalização e do consumo consciente de bensa.
e serviços;
racionalização da ocupação dos espaços físicos;b.
identi?cação dos objetos de menor impacto ambiental;c.
fomento à inovação no mercado;d.
inclusão dos negócios de impacto nas contratações públicas; ee.
divulgação, conscientização e capacitação acerca da logísticaf.
sustentável;
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IV  -  responsabilidades  dos  atores  envolvidos  na  elaboração,  na
execução, no monitoramento e na avaliação do PLS; e
V - metodologia para implementação, monitoramento e avaliação do
PLS.
§ 1º O PLS deverá nortear a elaboração:

- do Plano de Contratações Anual;I.
- dos estudos técnicos preliminares; eII.
-  dos  anteprojetos,  dos  projetos  básicos  ou  dos  termos  deIII.
referência de cada contratação.

§ 2º Os objetivos dispostos no art. 3º deverão, sempre que possível, ser
desdobrados em indicadores e metas, e monitorados pelo PLS.
§  3º  O  PLS  será  publicado  no  sítio  eletrônico  o?cial  do  órgão  ou
entidade.
 
Art. 9º O PLS deverá estar vinculado ao planejamento estratégico do
órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e ao plano plurianual.
 
Plano de Contratações Anual
 
Art.  10.  Os  órgãos  e  entidades  deverão  elaborar  seu  Plano  de
Contratações Anual de acordo com as regras de?nidas pela Secretaria
Municipal de Administração.
Parágrafo único. O Plano de Contratações Anual, elaborado a partir das
diretrizes do PLS, deverá estar alinhado ao planejamento estratégico do
órgão ou entidade e subsidiará a elaboração da proposta orçamentária.
 
Política de gestão de estoques
 
Art. 11. Compete ao órgão ou entidade, quanto à gestão de estoques do
processo de contratações públicas:

-  assegurar  a  minimização  de  perdas,  deterioração  eI.
obsolescência, realizando, sempre que possível, a alienação, a
cessão, a transferência e a destinação ?nal  ambientalmente
adequada dos bens móveis classi?cados como inservíveis;
-  garantir  os níveis  de estoque mínimos para que não hajaII.
ruptura  no  suprimento,  adotando-se,  sempre  que  possível,
soluções de suprimento just-in-time;
-  considerar,  quando  da  elaboração  dos  estudos  técnicosIII.
preliminares,  os  custos  de  gestão  de  estoques  como
informação gerencial na de?nição do modelo de fornecimento
mais efetivo.

 
Política de compras compartilhadas
 
Art.  12.  Compete  ao  órgão  ou  entidade,  quanto  às  compras
compartilhadas do processo de contratações públicas:
 I  -  realizar  as  contratações  de  bens  e  serviços  de  uso  comum,
preferencialmente, de forma compartilhada; e
II - utilizar as soluções centralizadas disponibilizadas pela Central de
Compras da Secretaria Municipal de Administração, salvo disposição em
contrário.
Art. 13. A Central de Compras da Secretaria Municipal de Administração
constituirá seu portfólio de contratações compartilhadas considerando
as informações dos planos de contratações anuais dos órgãos.
 
Gestão por competências
 
Art.  14.  Compete  ao  órgão  ou  entidade,  quanto  à  gestão  por
competências do processo de contratações públicas:

- assegurar a aderência às normas, regulamentações e padrõesI.
estabelecidos pelo órgão central do Sistema de Serviços Gerais
- Sisg, quanto às competências para os agentes públicos que
desempenham  papéis  ligados  à  governança,  à  gestão  e  à
?scalização das contratações;
-  garantir  que  a  escolha  dos  ocupantes  de  funções-chave,II.
funções  de  con?ança  ou  cargos  em comissão,  na  área  de
contratações, seja fundamentada nos per?s de competências

de?nidos  conforme  o  inciso  I,  observando  os  princípios  da
transparência, da e?ciência e do interesse público, bem como
os requisitos de?nidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021; e
- elencar, no Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP, nosIII.
termos do Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, ações
de  desenvolvimento  dos  dirigentes  e  demais  agentes  que
atuam no  processo  de  contratação,  contemplando  aspectos
técnicos,  gerenciais  e  comportamentais  desejáveis  ao  bom
desempenho de suas funções.

 
Política de interação com o mercado fornecedor e com associações
empresariais
 
Art.  15.  Compete ao órgão ou entidade,  quanto à interação com o
mercado fornecedor e com associações empresariais:

- promover regular e transparente diálogo quando da confecçãoI.
dos  estudos  técnicos  preliminares,  de  forma  a  se  obterem
insumos para a otimização das especi?cações dos objetos a
serem contratados, dos parâmetros de mercado para melhor
técnica e custo das contratações, e das obrigações da futura
contratada, conforme dispõe o art. 21 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021.
- observar a devida transparência acerca dos eventos a seremII.
conduzidos na fase da seleção do fornecedor, respeitados os
princípios da isonomia e da publicidade;
- padronizar os procedimentos para a ?scalização contratual,III.
respeitando-se  os  princípios  do  devido  processo  legal  e  do
contraditório quando da apuração de descumprimentos junto a
fornecedores; e
- estabelecer exigências sempre proporcionais ao objeto a serIV.
contratado,  para  assegurar  que  as  oportunidades  sejam
projetadas  de  modo  a  incentivar  a  ampla  participação  de
concorrentes potenciais, incluindo novos entrantes e pequenas
e médias empresas.

 
Gestão de riscos e controle preventivo
 
Art. 16. Compete ao órgão ou entidade, quanto à gestão de riscos e ao
controle preventivo do processo de contratação pública:

- estabelecer diretrizes para a gestão de riscos e o controleI.
preventivo  que  contemplem  os  níveis  do  metaprocesso  de
contratações e dos processos especí?cos de contratação;
-  realizar  a  gestão  de  riscos  e  o  controle  preventivo  doII.
metaprocesso de contratações e dos processos especí?cos de
contratação,  quando  couber,  conforme as  diretrizes  de  que
trata o inciso I;
-  incluir  nas  atividades  de  auditoria  interna  a  avaliação  daIII.
governança, da gestão de riscos e do controle preventivo nas
contratações; e
- assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, emIV.
todos  os  níveis  do  órgão  ou  da  entidade,  tenham  acesso
tempestivo às informações relativas aos riscos aos quais está
exposto o processo de contratações, inclusive para determinar
questões relativas à delegação de competência, se for o caso.

§ 1º A gestão de riscos e o controle preventivo deverão racionalizar o
trabalho  administrativo  ao  longo  do  processo  de  contratação,
estabelecendo-se controles  proporcionais  aos riscos e  suprimindo-se
rotinas puramente formais.
§ 2º Caderno de Logística da Secretaria Municipal de Administração
estabelecerá metodologia para a gestão de riscos do meta processo de
contratação pública.
 
Diretrizes para a gestão dos contratos
 
Art. 17. Compete ao órgão ou entidade, quanto à gestão dos contratos:

-  avaliar  a  atuação  do  contratado  no  cumprimento  dasI.
obrigações  assumidas,  baseando-se  em  indicadores
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objetivamente  de?nidos,   sempre  que  aplicável;
- introduzir rotina aos processos de pagamentos dos contratos,II.
incluindo as ordens cronológicas de pagamento,  juntamente
com  sua  memória  de  cálculo,  relatório  circunstanciado,
proposições de glosa e ordem bancária;

evitando a sobrecarga de atribuições;

- modelar o processo sancionatório decorrente de contrataçõesI.
públicas, estabelecendo-se, em especial, critérios objetivos e
isonômicos para a determinação da dosimetria das penas, com
fulcro no § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021;
-  prever  a  implantação  de  programas  de  integridade  peloII.
contratado, de acordo com a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, na hipótese de objetos de grande vulto, e para os demais
casos, quando aplicável; e
- constituir, com base no relatório ?nal de que trata a alínea "d"III.
do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de  2021,  base  de  dados  de  lições  aprendidas  durante  a
execução  contratual,  como  forma  de  aprimoramento  das
atividades da Administração.

 
De?nição de estrutura da área de contratações
 
Art. 18 . Compete ao órgão ou entidade, quanto à estrutura da área de
contratações públicas:

-  proceder,  periodicamente,  à  avaliação  quantitativa  eI.
qualitativa do pessoal, de forma a delimitar as necessidades de
recursos materiais e humanos;
- estabelecer em normativos internos:II.

competências, atribuições e responsabilidades dos dirigentes,a.
incluindo a responsabilidade pelo estabelecimento de políticas
e procedimentos de controles internos necessários para mitigar
os riscos;
competências,  atribuições  e  responsabilidades  dos  demaisb.
agentes que atuam no processo de contratações; e
política  de  delegação  de  competência  para  autorização  dec.
contratações, se pertinente.

- avaliar a necessidade de atribuir a um comitê, integrado porI.
representantes  dos  diversos  setores  da  organização,  a
responsabilidade por auxiliar a alta administração nas decisões
relativas às contratações;
-  zelar  pela  devida  segregação  de  funções,  vedada  aII.
designação do mesmo agente público para atuação simultânea
nas funções mais suscetíveis a riscos;
-  proceder  a  ajustes  ou  a  adequações  em suas  estruturas,III.
considerando  a  centralização  de  compras  pelas  unidades
competentes,  com  o  objetivo  de  realizar  contratações  em
grande escala, sempre que oportuno; e
- observar as diferenças conceituais entre controle interno, aIV.
cargo dos gestores responsáveis pelos processos que recebem
o  controle,  e  auditoria  interna,  de  forma  a  não  atribuir
atividades de cogestão à unidade de auditoria interna.

 
CAPÍTULO IV
USO  DE  TECNOLOGIAS  DIGITAIS  PARA  APOIAR  AS  CONTRATAÇÕES
PÚBLICAS
 
Tecnologias digitais
 
Art.  19.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional, deverão utilizar o Sistema de Compras
do Governo Federal - Comprasnet 4.0 - em todas as etapas e atividades
do processo de contratação disponíveis nessa
plataforma, sendo facultado o uso de outras ferramentas eletrônicas de
apoio  para  processos  de  trabalho  ainda  não  alcançados  pela
plataforma.

 
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Acompanhamento e atuação da alta administração
 
Art.  20.  A  alta  administração  dos  órgãos  e  entidades  deverá
implementar e manter mecanismos e instrumentos de governança das
contratações públicas estabelecendo, no âmbito de sua competência,
no mínimo:

- formas de acompanhamento de resultados, com indicadores eI.
metas para a gestão dos processos de contratações;
-  iniciativas  que  promovam  soluções  para  melhoria  doII.
desempenho  institucional,  com apoio,  quando  possível,  dos
resultados da gestão de riscos e do controle preventivo; e
- instrumentos de promoção do processo decisório orientadoIII.
por  evidências,  pela  conformidade  legal,  pela  qualidade
regulatória, pela desburocratização e pelo apoio à participação
da sociedade.

Orientações Gerais
Art. 21. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão
dirimidos pela Secretaria Municipal de Administração.
Art. 22. A Secretaria Municipal de Administração poderá expedir normas
complementares  para  a  execução  desta  Decreto,  bem  como
disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais.
Art. 18 .  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, Estado
do Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 261d444795882c4e552537466db27014

DECRETO Nº 63/2023

DECRETO Nº 63/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
DISPÕE  SOBRE  PLANO ANUAL  DE  CONTRATAÇÕES  DE  BENS,
SERVIÇOS,  OBRAS  E  SOLUÇÕES  DE  TECNOLOGIA  E
COMUNICAÇÕES  NO  ÂMBITO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
MUNICIPAL, DE QUE DISPÕE O INCISO VII, DO ART. ART. 12, DA
LEI  Nº  14.133,  DE  1º  DE  ABRIL  DE  2021,  NO  ÂMBITO  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA -MA, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, e nos termos do que dispõe o inciso
VII, do art. 12, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e tendo em
vista o disposto a Lei Orgânica do Município de GRAÇA ARANHA -MA:
 
DECRETA: 
 
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Objeto e âmbito de aplicação
 
Art. 1° Este Decreto dispõe sobre o Plano Anual de Contratações - PAC
de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação no
âmbito da Administração Pública Municipal.
Art.  2°  Cada  Unidade  da  Administração  Municipal  deverá  elaborar
anualmente o respectivo PAC, contendo todos os itens que pretende
contratar no exercício subsequente.
Definições
Art.  3°  Para  os  efeitos  deste  Decreto,  são  adotadas  as  seguintes
definições:
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I  -  Setor  de  contratações:  unidade  responsável  pelo  planejamento,
coordenação e acompanhamento das ações destinadas à realização das
contratações no âmbito da administração municipal;
II  -  Setores  requisitantes:  unidades  responsáveis  por  identificar
necessidades e requerer ao setor de contratações a contratação de
bens,  serviços,  obras  e  soluções  de  tecnologia  da  informação  e
comunicações.
Parágrafo  único.  Cada  órgão  ou  entidade  poderá  definir  de  forma
diversa a divisão de atribuições de que tratam os incisos I e II, quando
contemplar áreas específicas em sua estrutura.
 
CAPÍTULO II
Da elaboração do Plano Anual de Contratações
Setor Requisitante
Art.  4°  O setor  requisitante,  ao incluir  um item no respectivo PAC,
deverá informar:
I - o tipo de item, o respectivo código, de acordo com os Sistemas de
Catalogação de Material ou de Serviços;
II - a unidade de fornecimento do item;
III - quantidade a ser adquirida ou contratada;
IV - descrição sucinta do objeto;
V - justificativa para a aquisição ou contratação;
VI - estimativa preliminar do valor;
VII - o grau de prioridade da compra ou contratação;
VIII - a data desejada para a compra ou contratação; e
IX - se há vinculação ou dependência com a contratação de outro item
para  sua  execução,  visando  a  determinar  a  sequência  em que  os
respectivos procedimentos licitatórios serão realizados.
 
Setor de Contratações
 
Art.  5º  O  setor  de  contratações  deverá  analisar  as  demandas
encaminhadas  pelos  setores  requisitantes  promovendo  diligências
necessárias para:
I - agregação, sempre que possível, de demandas referentes a objetos
de mesma natureza;
II - adequação e consolidação do PAC; e
III - construção do calendário de licitação, observado o inciso VIII e IX do
art. 4º.
 
CAPÍTULO III
Consolidação do Plano Anual de Contratação
Cronograma
 
Art. 6º Até o dia 1° de março do ano de elaboração do PAC, os setores
requisitantes deverão incluir, as contratações que pretendem realizar
ou prorrogar, na forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
exercício subsequente e encaminhar ao setor de licitações.
 
Art. 7º Durante o período de 1º de janeiro a 1º de março do ano de
elaboração  do  PAC,  o  setor  de  contratações  deverá  analisar  as
demandas  encaminhadas  pelos  setores  requisitantes,  consoante
disposto  no  art.  5º,  e,  se  de  acordo,  enviá-las  para  aprovação  da
autoridade máxima do órgão ao qual integra ou a quem esta delegar.
§ 1° Até o dia 30 de março do ano de sua elaboração, o PAC deverá ser
aprovado pela autoridade máxima de que trata o caput.
§ 2° A autoridade máxima poderá reprovar itens constantes do PAC ou,
se  necessário,  devolvê-los  para  o  setor  de  contratações  realizar
adequações, observada a data limite de aprovação e envio definida no §
1°.
§ 3° O relatório do PAC, na forma simplificada, deverá ser divulgado no
sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Graça Aranha, em até quinze
dias corridos após a sua aprovação.
 
Revisão e redimensionamento
 
Art. 8º Poderá haver a inclusão, exclusão ou o redimensionamento de
itens do PAC, pelas respectivas unidades da administração municipal,
nos seguintes momentos:
I - Nos períodos de 1° a 30 de setembro e de 16 a 30 de novembro do

ano  de  elaboração  do  PAC,  visando  à  sua  adequação  à  proposta
orçamentária do órgão da administração municipal;
II - Na quinzena posterior à aprovação da Lei Orçamentária Anual, para
adequação  dos  PAC  ao  orçamento  devidamente  aprovado  para  o
exercício.
§1°  A  alteração  do  PAC,  nas  hipóteses  deste  artigo,  deverá  ser
aprovada pela autoridade máxima de que trata o art. 7º, ou a quem
esta delegar, dentro dos prazos previstos no caput.
§2° A versão atualizada do PAC deverá ser divulgada no sítio eletrônico
da Prefeitura Municipal de Graça Aranha.
 
Da atualização do PAC
 
Art. 09. Durante o ano de elaboração, a alteração dos itens constantes
do PAC, ou a inclusão de novos itens, somente se dará nos períodos
previstos no Capítulo III.
 
Art. 10. Durante a sua execução, o PAC poderá ser alterado mediante
aprovação da autoridade máxima, ou a quem esta delegar.
§  1º  O  redimensionamento  ou  exclusão  de  itens  do  PAC  somente
poderão ser realizados mediante justificativa dos fatos que ensejaram a
mudança da necessidade da contratação.
§ 2º A inclusão de novos itens somente poderá ser realizada, mediante
justificativa,  quando  não  for  possível  prever,  total  ou  parcialmente,  a
necessidade da contratação, quando da elaboração do PAC.
§ 3º As versões atualizadas do PAC deverão ser divulgadas no sítio
eletrônico da Prefeitura Municipal de Graça Aranha.
 
CAPÍTULO IV
Da execução do Plano Anual de Contratações
Compatibilização da demanda
 
Art. 11. Na execução do PAC, o setor de contratações deverá observar
se as demandas a ele encaminhadas constam da listagem do Plano
vigente.
Parágrafo único. As demandas que não constem do PAC ensejarão a sua
revisão, caso justificadas, observando-se o disposto no art. 10.
 
Art. 12. As demandas constantes do PAC deverão ser encaminhadas ao
setor  de  contratações  com  a  antecedência  necessária  para  o
cumprimento da data estimada no inciso VIII do art. 4º, acompanhadas
da devida instrução processual.
 
CAPÍTULO V
Disposições finais
Orientações Gerais
 
Art. 13. Os prazos do cronograma do PAC de que trata o Capítulo III
poderão  ser  alterados  por  meio  de  ato  do  Secretário  Municipal  de
Administração  a  fim  de  conciliar  aos  prazos  de  elaboração  das
propostas  orçamentárias.
Art.  14.  A  Comissão de Contratação poderá,  desde que justificado nos
autos do processo respectivo, afastar a aplicação deste Decreto naquilo
que  for  incompatível  com a  sua  forma de  atuação,  observados  os
princípios gerais de licitação e a legislação respectiva.
Art. 15. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de
Administração, que poderá expedir normas complementares, bem como
disponibilizar  em  meio  eletrônico  informações  adicionais  para  fins  de
operação do plano.
Vigência
Art. 16 .  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, Estado
do Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
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Código identificador: ba1f890199c2b45c427688370f2353a0

DECRETO Nº 65/2023

DECRETO Nº 65/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 14.133, DE 1º
DE ABRIL DE 2021,  PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO
DOS  BENS  DE  CONSUMO  ADQUIRIDOS  PARA  SUPRIR  AS
DEMANDAS  DAS  ESTRUTURAS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
FEDERAL NAS CATEGORIAS DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO,
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA -MA, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, e nos termos do que dispõe o art.
20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e tendo em vista o disposto
na Lei Orgânica do Município de Graça Aranha,
DECRETA:
Objeto e âmbito de aplicação
Art.  1º   Este Decreto regulamenta o disposto no art.  20 da Lei  nº
14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos
bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da
administração pública federal nas categorias de qualidade comum e de
luxo.
Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por
outros entes federativos com a utilização de recursos da União oriundos
de transferências voluntárias.
Definições
Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I  -  bem de luxo -  bem de consumo com alta elasticidade-renda da
demanda, identificável por meio de características tais como:
a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;
II  -  bem  de  qualidade  comum  -  bem  de  consumo  com  baixa  ou
moderada elasticidade-renda da demanda;
III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos
seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de
uso, no prazo de dois anos;
b)  fragilidade  -  facilmente  quebradiço  ou  deformável,  de  modo
irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam
à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do
tempo;
d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda
que suas características originais sejam alteradas, de modo que sua
retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou
e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-
prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem; e
IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual
da quantidade demandada e a variação percentual da renda média.
Classificação de bens
Art. 3º  O ente público considerará no enquadramento do bem como de
luxo, conforme conceituado no inciso I do caput do art. 2º:
I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o
preço  do  bem,  principalmente  a  facilidade  ou  a  dificuldade  logística
regional ou local de acesso ao bem; e
II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do
bem ao longo do tempo, em função de aspectos como:
a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.
Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo
considerado na definição do inciso I do caput do art. 2º:
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de
qualidade comum de mesma natureza; ou

II  -  tenha  as  características  superiores  justificadas  em  face  da  estrita
atividade do órgão ou da entidade.
Vedação à aquisição de bens de luxo
Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como
bens de luxo, nos termos do disposto neste Decreto.
Bens de luxo na elaboração do plano de contratação anual
Art. 6º As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em
conjunto  com as  unidades  técnicas,  identificarão  os  bens  de  consumo
de  luxo  constantes  dos  documentos  de  formalização  de  demandas
antes  da  elaboração  do  plano  de  contratações  anual  de  que  trata
o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo  único.   Na  hipótese  de  identificação  de  demandas  por  bens
de consumo de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos
de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para
supressão ou substituição dos bens demandados.
Normas complementares
Art.  7º  A  Controladoria  Geral  do  Município,  poderá  editar  normas
complementares para a execução do disposto neste Decreto.
 
Vigência
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, Estado
do Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 28a5161e7be6c8c83ca8a8b35aad414f

DECRETO Nº 66/2023

DECRETO Nº 66/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
DISPÕE  SOBRE  O  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  PARA  A
REALIZAÇÃO DE  PESQUISA  DE  PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA -MA, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, e nos termos do que dispõe o § 1º
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e tendo em vista o
disposto na Lei Orgânica do Município de GRAÇA ARANHA -MA:
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação
de serviços em geral, no âmbito da administração pública municipal.
§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e
serviços de engenharia.
§ 2º Os órgãos e entidades da administração pública municipal, quando
executarem  recursos  da  União  decorrentes  de  transferências
voluntárias,  deverão  observar  os  procedimentos  de  que  trata  este
Decreto.
§ 3º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de
registro  de  preços,  bem  como  da  contratação  de  item  específico
constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser
observado o disposto neste Decreto.
Definições
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado
em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação,
os  valores  inexequíveis,  os  inconsistentes  e  os  excessivamente
elevados; e
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II  -  sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de
apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços
unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a
contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral.
 
CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO
Formalização
Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que
conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for
o caso, da equipe de planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;
VI  -  justificativas  para  a  metodologia  utilizada,  em  especial  para  a
desconsideração  de  valores  inconsistentes,  inexequíveis  ou
excessivamente  elevados,  se  aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão
suporte; e
VIII  -  justificativa  da  escolha  dos  fornecedores  ou  prestadores  de
serviços, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º.
Critérios
Art.  4º  Na  pesquisa  de  preços,  sempre  que  possível,  deverão  ser
observadas  as  condições  comerciais  praticadas,  incluindo  prazos  e
locais  de entrega,  instalação e montagem do bem ou execução do
serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes,
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas
a  potencial  economia  de  escala  e  as  peculiaridades  do  local  de
execução do objeto.
Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos
entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado da
contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto
da licitação e os riscos atribuídos ao contratado.
Parâmetros
Art.  5º  A  pesquisa  de  preços  para  fins  de  determinação  do  preço
estimado  em  processo  licitatório  para  a  aquisição  de  bens  e
contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização
dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente  nos  sistemas  oficiais  de  governo,  como  Painel  de
Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização
de preços correspondente;
II  -  contratações  similares  feitas  pela  Administração  Pública,  em
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal  e de
sítios  eletrônicos  especializados  ou  de  domínio  amplo,  desde  que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de
até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital,
contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores/prestadores
de serviços, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício
ou  e-mail,  desde  que  seja  apresentada  justificativa  da  escolha  desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a
data  das  notas  fiscais  esteja  compreendida  no  período  de  até  1  (um)
ano anterior à data de divulgação do edital.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e
II,  devendo,  em  caso  de  impossibilidade,  apresentar  justificativa  nos
autos.
§  2 º  Quando  a  pesqu i sa  de  p reços  f o r  r ea l i zada  com
fornecedores/prestadores de serviço, nos termos do inciso IV, deverá
ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor/prestadores de serviço
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico,  eletrônico,  telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III  -  informação  aos  fornecedores/prestadores  de  serviço  das
características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor
caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da
relação de fornecedores/prestadores de serviço que foram consultados
e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o
inciso IV do caput.
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em
orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que
devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado
o índice de atualização de preços correspondente.
 
Metodologia para obtenção do preço estimado
Art.  6º  Serão  utilizados,  como  métodos  para  obtenção  do  preço
estimado,  a  média,  a  mediana ou o  menor  dos valores  obtidos na
pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que
trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes
e os excessivamente elevados.
§  1º  Poderão ser  utilizados outros critérios  ou métodos,  desde que
devidamente  justificados  nos  autos  pelo  gestor  responsável  e
aprovados  pela  autoridade  competente.
§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da
contratação  poderá  ser  obtido,  ainda,  acrescentando  ou  subtraindo
determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e
mitigar o risco de sobrepreço.
§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou
excessivamente  elevados,  deverão  ser  adotados  critérios
fundamentados  e  descritos  no  processo  administrativo.
§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em
especial,  quando  houver  grande  variação  entre  os  valores
apresentados.
§  5º  Excepcionalmente,  será  admitida  a  determinação  de  preço
estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente
justificada  nos  autos  pelo  gestor  responsável  e  aprovada  pela
autoridade  competente.
§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do
art. 5º, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas
consultados.
CAPÍTULO III
REGRAS ESPECÍFICAS
Contratação direta
Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de
licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.
§  1º  Quando  não  for  possível  estimar  o  valor  do  objeto  na  forma
estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços será dada com base em
valores  de  contratações  de  objetos  idênticos,  comercializados  pela
futura contratada,  por  meio da apresentação de notas fiscais  emitidas
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por
outro meio idôneo. No caso de apresentação de  Nota Fiscal emitida a
mais de 1 um) ano da data cotação,  o valor deverá ser corrigido pelo
IGP-M.
§  2º  Excepcionalmente,  caso  a  futura  contratada  não  tenha
comercializado o  objeto  anteriormente,  a  justificativa de preço de que
trata  o  parágrafo  anterior  poderá  ser  realizada  com  objetos
semelhantes  de  mesma  natureza,  devendo  apresentar  especificações
técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.
§  3º  Fica  vedada  a  contratação  direta  por  inexigibilidade  caso  a
justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.
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§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços
de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.
§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação
formal de cotações a fornecedores.
Contratação  de  itens  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicação  –  TIC
Art. 8º Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC
com  Condições  Padronizadas,  publicados  pelo  Governo  Federal  ou
Estadual,  deverão  ser  utilizados  como  preço  estimado,  salvo  se  a
pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior.
Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de
contratação de soluções de TIC, publicados pelo Governo Federal ou
Estadual, poderão ser utilizadas como preço estimado.
Contratação  de  serviços  com  dedicação  de  mão  de  obra
exclusiva
Art. 9º Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo
às contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de
mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto em Decreto Municipal, ou
outra que venha a substituí-la, observando, no que couber, o disposto
neste Decreto.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Orientações gerais
Art.  10.  Desde  que  justificado,  o  orçamento  estimado  da  contratação
poderá  ter  caráter  sigiloso,  sem  prejuízo  da  divulgação  do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias
para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo
critério de julgamento for por maior desconto.
Vigência
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  DE  GRAÇA ARANHA,  Estado  do
Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 4e428e06015322d261262ed011b0b141

DECRETO Nº 67/2023

DECRETO Nº 67/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
ESTABELECE REGRAS PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO
PARA A CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
NOS PROCESSOS DE CONTRATAÇÃO DIRETA, DE QUE DISPÕE O §
2º DO ART. 23 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA -MA, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, e nos termos do que dispõe o § 2º
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e tendo em vista o
disposto na Lei Orgânica do Município de GRAÇA ARANHA -MA:
 
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º Este Decreto estabelece regras e critérios a serem seguidos por
órgãos da administração municipal para a elaboração do orçamento de
referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados
com recursos próprios e de Convênios.
 
Parágrafo  único.  Este  Decreto  tem  por  finalidade  padronizar  a
metodologia para elaboração do orçamento de referência e estabelecer

parâmetros  para  o  controle  da  aplicação dos  recursos  referidos  no
caput.
 
Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:
 
I - custo unitário de referência - valor unitário para execução de uma
unidade de medida do serviço previsto no orçamento de referência e
obtido com base nos sistemas de referência de custos ou pesquisa de
mercado;
 
II - composição de custo unitário - detalhamento do custo unitário do
serviço que expresse a descrição, quantidades, produtividades e custos
unitários dos materiais,  mão de obra e equipamentos necessários à
execução de uma unidade de medida;
 
III  -  custo  total  de  referência  do  serviço  -  valor  resultante  da
multiplicação  do  quantitativo  do  serviço  previsto  no  orçamento  de
referência por seu custo unitário de referência;
 
IV  -  custo global  de referência  -  valor  resultante do somatório  dos
custos totais de referência de todos os serviços necessários à plena
execução da obra ou serviço de engenharia;
V - benefícios e despesas indiretas - BDI - valor percentual que incide
sobre o custo global de referência para realização da obra ou serviço de
engenharia;
 
VI - preço global de referência - valor do custo global de referência
acrescido do percentual correspondente ao BDI;
 
VII - valor global do contrato - valor total da remuneração a ser paga
pela  administração  pública  ao  contratado  e  previsto  no  ato  de
celebração  do  contrato  para  realização  de  obra  ou  serviço  de
engenharia;
 
VIII  -  orçamento  de  referência  -  detalhamento  do  preço  global  de
referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de
todos  os  serviços,  incluídas  as  respectivas  composições  de  custos
unitários, necessários à execução da obra e compatíveis com o projeto
que integra o edital de licitação;
 
IX - critério de aceitabilidade de preço - parâmetros de preços máximos,
unitários  e  global,  a  serem  fixados  pela  administração  pública  e
publicados  no  edital  de  licitação  para  aceitação  e  julgamento  das
propostas dos licitantes;
 
X - empreitada - negócio jurídico por meio do qual a administração
pública atribui a um contratado a obrigação de cumprir a execução de
uma obra ou serviço;
 
XI  -  regime de  empreitada  -  forma de  contratação  que  contempla
critério  de  apuração  do  valor  da  remuneração  a  ser  paga  pela
administração pública ao contratado em razão da execução do objeto;
 
XII - tarefa - quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por
preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;
 
XIII - regime de empreitada por preço unitário - quando se contrata a
execução  da  obra  ou  do  serviço  por  preço  certo  de  unidades
determinadas;
 
XIV - regime de empreitada por preço global - quando se contrata a
execução da obra ou do serviço por preço certo e total;
 
XV  -  regime  de  empreitada  integral  -  quando  se  contrata  um
empreendimento em sua integralidade, compreendidas todas as etapas
das  obras,  serviços  e  instalações  necessárias,  sob  inteira
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em
condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e
legais  para  sua  utilização  em condições  de  segurança  estrutural  e
operacional e com as características adequadas às finalidades para que
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foi contratada; e
 
XVI  -  análise  paramétrica  do  orçamento  -  método  de  aferição  de
orçamento  de  obra  ou  de  etapa  realizada  com  a  utilização  de
estimativas  de  valores  de  custos  de  obras  com  características
semelhantes.
 
CAPÍTULO II
 
DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA
 
Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a
partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que
integra o edital  de licitação, menores ou iguais à mediana de seus
correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional
de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da  Construção  Civil  -  Sinapi,
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que
não possam ser considerados como de construção civil.
 
Art.  4º  O  custo  global  de  referência  dos  serviços  e  obras  de
infraestrutura de transportes será obtido a partir das composições dos
custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação,
menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários de
referência  do  Sistema  de  Custos  Referenciais  de  Obras  -  Sicro,
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que
não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes.
 
Art.  5º O disposto nos arts.  3º e 4º não impede que os órgãos da
administração  pública  municipal  desenvolvam  novos  sistemas  de
referência de custos, desde que demonstrem sua necessidade por meio
de justificativa técnica.
 
Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente
serão aplicáveis no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas
referidos nos arts. 3º e 4º, incorporando-se às suas composições de
custo unitário os custos de insumos constantes do Sinapi e Sicro.
 
Art.  6º  Em  caso  de  inviabilidade  da  definição  dos  custos  conforme  o
disposto nos arts. 3º , 4º e 5º , a estimativa de custo global poderá ser
apurada  por  meio  da  utilização  de  dados  contidos  em  tabela  de
referência formalmente aprovada por órgãos da administração pública
municipal  em  publicações  técnicas  especializadas,  em  sistema
específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.
 
Art.  7º  Os órgãos responsáveis  por  sistemas de referência  deverão
mantê-los atualizados e divulgá-los na internet.
 
Art.  8º  Na  elaboração  dos  orçamentos  de  referência,  os  órgãos  e
entidades  da  administração  pública  municipal  poderão  adotar
especificidades  locais  ou  de  projeto  na  elaboração  das  respectivas
composições de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência
dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em
relatório técnico elaborado por profissional habilitado.
 
Parágrafo único.  Os custos unitários de referência da administração
pública  poderão,  somente  em  condições  especiais  justificadas  em
relatório  técnico  elaborado  por  profissional  habilitado  e  aprovado  pelo
órgão  gestor  dos  recursos  ou  seu  mandatário,  exceder  os  seus
correspondentes  do  sistema de  referência  adotado  na  forma deste
Decreto, sem prejuízo da avaliação do órgão de controle, dispensada a
compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência.
 
Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de
referência  acrescido  do  valor  correspondente  ao  BDI,  que  deverá
evidenciar em sua composição, no mínimo:
 
I - taxa de rateio da administração central;
 

II  -  percentuais  de  tributos  incidentes  sobre  o  preço  do  serviço,
excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o
contratado;
 
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e
 
IV - taxa de lucro.
 
§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do
objeto da licitação,  nos termos da legislação em vigor,  os itens de
fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que
possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e
diversas e que representem percentual significativo do preço global da
obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à
taxa aplicável aos demais itens.
 
§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais
em que o contratado não atue como intermediário entre o fabricante e
a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas
não padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular
e contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser
calculado  e  justificado  com  base  na  complexidade  da  aquisição,  com
exceção à regra prevista no § 1º
.
Art.  10.  A  anotação  de  responsabilidade  técnica  pelas  planilhas
orçamentárias  deverá  constar  do  projeto  que  integrar  o  edital  de
licitação, inclusive de suas eventuais alterações.
 
Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do
edital de licitação para contratação de obras e serviços de engenharia.
 
Art.  12.  A  minuta  de  contrato  deverá  conter  cronograma  físico-
financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à
medição, ao monitoramento e ao controle das obras.
 
CAPÍTULO III
 
DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E CELEBRAÇÃO
DE ADITIVOS EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
 
Art. 13. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço global
e  de  empreitada  integral,  deverão  ser  observadas  as  seguintes
disposições para formação e aceitabilidade dos preços:
 
I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes,
poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a
partir dos sistemas de custos de referência previstos neste Decreto,
desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas
no  cronograma  físico-financeiro  do  contrato,  observado  o  art.  9º  ,
fiquem  iguais  ou  abaixo  dos  preços  de  referência  da  administração
pública  obtidos  na forma do Capítulo  II,  assegurado aos órgãos de
controle o acesso irrestrito a essas informações; e
 
II  -  deverá  constar  do  edital  e  do  contrato  cláusula  expressa  de
concordância do contratado com a adequação do projeto que integrar o
edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais  e  estudos  técnicos  preliminares  do  projeto  não  poderão
ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato.
 
Parágrafo  único.  Para  o  atendimento  do  art.  11,  os  critérios  de
aceitabilidade de preços serão definidos  em relação ao preço global  e
de  cada  uma  das  etapas  previstas  no  cronograma  físico-financeiro  do
contrato, que deverão constar do edital de licitação.
 
Art. 14. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o
preço  global  de  referência  não  poderá  ser  reduzida  em  favor  do
contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.
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Parágrafo único. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por
preço unitário e tarefa, a diferença a que se refere o caput poderá ser
reduzida  para  a  preservação  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do
contrato  em  casos  excepcionais  e  justificados,  desde  que  os  custos
unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do
sistema de referência utilizado na forma deste Decreto, assegurada a
manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda
colocada na licitação.
 
Art.  15.  A formação do preço dos aditivos contratuais  contará com
orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou
entidade responsável pela licitação, na forma prevista no Capítulo II,
observado o disposto no art. 14 e mantidos os limites do previsto na Lei
nº 14.133 de 2021.
 
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 16. Para o recebimento de transferências do Governo Federal, do
Estado, os órgãos da administração pública municipal somente poderão
celebrar convênios, contratos de repasse, termos de compromisso ou
instrumentos  congêneres  que  contenham  cláusula  que  obrigue  o
beneficiário  ao  cumprimento  das  normas  deste  Decreto  nas  licitações
que realizar para a contratação de obras ou serviços de engenharia
com os recursos transferidos.
 
§  1º  A  comprovação  do  cumprimento  do  disposto  no  caput  será
realizada  mediante  declaração  do  representante  legal  do  órgão
responsável  pela  licitação,  que  deverá  ser  encaminhada  ao  órgão
concedente após a homologação da licitação.
 
§ 2º A documentação de que trata o § 1º será encaminhada à instituição
financeira mandatária, quando houver.
 
Art.  17.  Para  as  transferências  previstas  no  art.  16,  a  verificação  do
disposto no Capítulo II será realizada pelo órgão titular dos recursos ou
mandatário por meio da análise, no mínimo:
 
I - da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na
análise no mínimo dez por cento do número de itens da planilha que
somados correspondam ao valor mínimo de oitenta por cento do valor
total das obras e serviços de engenharia orçados, excetuados os itens
previstos no inciso II do caput ; e
 
II - dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização,
canteiro e acampamento e administração local.
 
§ 1º Em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao
contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar  preço  unitário  inferior  ao  preço  de  referência  da
administração  pública,  mantida  a  proporcionalidade  entre  o  preço
global  contratado  e  o  preço  de  referência,  ressalvada  a  exceção
prevista  no parágrafo  único do art.  14 e  respeitados os  limites  do
previstos na Lei nº 14.133, de 2021.
 
§ 2º O preço de referência a que se refere o § 1º deverá ser obtido na
forma  do  Capítulo  II,  considerando  a  data-base  de  elaboração  do
orçamento de referência da Administração,  observadas as cláusulas
contratuais.
 
§ 3º Na avaliação do orçamento de referência dos projetos de obras e
de serviços  de engenharia  com valores  de repasse inferiores  a  R$
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), o concedente ou o
mandatário poderá utilizar a análise paramétrica do orçamento para
aferição do valor do empreendimento ou de sua fração.
 
§ 4º A análise paramétrica do orçamento de referência será feita com
base  em parâmetros  obtidos  em banco  de  dados  de  obras  ou  de
serviços similares, respeitadas as especificidades locais e observará:
 

I - a data de referência do custo dos indicadores atualizada;
 
II - o valor do indicador, que será segregado das demais despesas que
compõem o preço, como o BDI; e
 
III - a localização geográfica em que será executada a obra ou o serviço
de  engenharia,  e  outras  características  suficientes  para  garantir,  em
cada tipologia  de  obra,  a  similaridade  com aquelas  utilizadas  para
cálculo do parâmetro.
 
§ 5º Na hipótese do serviço ou da etapa materialmente relevante da
obra ou da etapa analisada não ser semelhante àquelas que geraram os
índices e os indicadores adotados, a análise paramétrica do orçamento
será complementada pela análise dos custos unitários.
 
Art. 18 .  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  DE  GRAÇA ARANHA,  Estado  do
Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: d39d4127c38ebab014aee2bb017f560b

DECRETO Nº 69/2023

 
DECRETO Nº 69/2023 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
ESTABELECE  PROCEDIMENTOS  PARA  A  PARTICIPAÇÃO  DE
PESSOA FÍSICA NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE QUE TRATA A
LEI  Nº  14.133,  DE  1º  DE  ABRIL  DE  2021,  NO  ÂMBITO  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA -MA, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, nos termos do que dispõe a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e tendo em vista o disposto na Lei
Orgânica do Município de GRAÇA ARANHA -MA:
 
DECRETA:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Objeto e âmbito de aplicação
 
Art. 1° Este Decreto estabelece procedimentos para a participação de
pessoa física nas contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal.
Art. 2º Para efeito deste Decreto, considera-se pessoa física todo o
trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins
de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais
liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário
individual,  nos  termos  das  legislações  específicas,  que  participa  ou
manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública,
sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em
atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta.
Art.  3º  Os  órgãos  da  Administração  Pública  municipal,   quando
executarem  recursos  da  União  decorrentes  de  transferências
voluntárias,  deverão  observar  as  regras  deste  Decreto.
Abertura a pessoas físicas
Art.  4º  Os  editais  ou  os  avisos  de  contratação  direta  deverão
possibilitar a contratação das pessoas físicas de que trata o art. 2º, em
observância aos objetivos da isonomia e da justa competição.
Parágrafo  único.  Não  se  aplica  o  disposto  no  caput  quando  a
contratação  exigir  capital  social  mínimo  e  estrutura  mínima,  com
equipamentos,  instalações  e  equipe  de  profissionais  ou  corpo  técnico
para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da
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pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar.
CAPÍTULO II
DO EDITAL
Regras específicas
Art. 5º O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, dentre
outras cláusulas:
I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando
couber, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
que  comprovem  ter  as  pessoas  físicas  fornecido  os  materiais  ou
prestado os serviços compatíveis com o objeto da licitação;
II  -  apresentação  pelo  adjudicatário  dos  seguintes  documentos,  no
mínimo:
a)  prova de regularidade perante a  Fazenda federal,  estadual  e/ou
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei;
b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;
c) certidão negativa de insolvência civil;
d) declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de
contratação direta;
e)  declaração  de  inexistência  de  fato  impeditivo  para  licitar  ou
contratar com a Administração Pública.
III -  exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta,
acrescentar  o  percentual  de  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  de
comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social,
para  fins  de  melhor  avaliação  das  condições  da  contratação  pela
Administração.
IV  -  exigência  do  cadastramento  da  pessoa  física  no  Sistema  de
Registro Cadastral Unificado (Sicaf).
Parágrafo único. O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído
do  valor  da  proposta  final  do  adjudicatário  e  recolhido,  pela
Administração,  ao  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  (INSS).
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Orientações gerais
Art. 6º Os casos omissos serão dirimidos pela Controladoria Geral do
Município,  que  poderá  expedir  normas  complementares  para  a
execução deste Decreto, bem como disponibilizar em meio eletrônico
informações adicionais.
Vigência
 
Art. 7º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAÇA ARANHA, Estado
do Maranhão, em 28 de dezembro de 2023.
 
 Ubirajara Rayol Soares
Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: df0c6d7359ee435f79a41f18d4b986ea

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Referencia: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023
ASSUNTO:  Contratação  de  empresa  especializada  no
fornecimento de gêneros alimentícios diversos e gás de cozinha
para atender as necessidades do município.
Termo de Homologação
 
  Face ao proferido pelo Pregoeiro Oficial do Município e sua Equipe de
Apoio  consoante  dispõe  a  Lei  Federal  nº  10.520/2002  e  Decreto
Municipal nº 002/2013, submetendo-se subsidiariamente a Lei 8.666/93
e alterações posteriores,  resolvo:
  Homologar o objeto do Pregão Eletrônico Nº 010/2023, a Empresa
vencedora  abaixo  citada,  conforme  especificações  na  Ata  de
julgamento  e  termo  de  Adjudicação  do  Pregoeiro.
EMPRESAS VENCEDORAS:
 

J. ALVES DA SILVA PEREIRA (SUCOS E POUPAS)
Endereço: Rua Joaquim Aires, nº 567
Bairro: Centro – CEP: 65685000
Buriti Bravo – MA
CNPJ: 40.980.372/0001 – 46
 
Item Nome Valor

Unitário Marca Quant. Unidade Total
  
  

41 Milho para canjica tipo 01 especial, pacote
de 500 grs, R$ 4,00 Youki 4050 Unidades R$ 16.200,00   

42
Milho verde em conserva lata com 170 g.( a
embalagem deverá ser intacta, com grãos
integros, com cor, sabor, odor e aspectos
caracteristicos. Cx 24/170g

R$ 5,00 Quero 1900 Latas R$ 9.500,00   

43 Mistura à base de amido, tipo
mucilon/similar, sabor arroz,de 400g. R$ 7,50 Nestlé 1215 Unidades R$ 9.112,50   

44 Mistura à base de amido, tipo
mucilon/similar, sabor milho,de 400g R$ 13,00 Nestlé 1215 Unidades R$ 15.795,00   

 
Valor Total:     R$ 50.607,50   

 
M. DAS GRAÇAS C. DA SILVA – ME (COMERCIAL CARLYSON)
Endereço: Rua Dr. Orleans Brandão, nº 93
Bairro: Centro - CEP: 65.785-000
Graça Aranha - MA
CNPJ: 11.221.365/0001- 62
 
Item Nome Valor Unitário Marca Quantidade Unidade Total

2 Água mineral sem gás - 500ml pct / 12 und. R$ 1,60 Ana Rosa 5.265 Unidades R$  8.424,00

4
Achocolatado em pó pote de 400gr, c/ ferro,
cálcio, potássio e vitamina c, d e b. Aspecto:
pó homogêneo.

R$ 7,40 Maratá 1.755 Unidades R$  12.987,00

5 Adoçante 100 ml R$ 5,75 Zero-cal 176 Unidades R$  1.012,00

7 Amaciante de carnes c/ tempero - 120g R$ 9,95 Maggi 351 Unidades R$  3.492,45

9 Amido de milho 1 kg - R$ 9,75 Maizena 1.755 Unidades R$  17.111,25

11 Arroz parbolizado - tipo 1, pacote com 1 kg
fd: 30x1 R$ 150,59 Tio Jorge 234 Unidades R$  35.238,06

12 Aveia em flocos - 250g  cx:14/200 gr R$ 6,00 Nestle 1.755 Unidades R$  10.530,00

14 Azeitona verde c/ caroço - vd 500g  cx:
12x500gr  copo. R$ 16,78 La Violetera 878 Unidades R$  14.732,84

15 Azeitona verde s/ caroço - pote c/ 300g R$ 9,29 La violetera 702 Unidades R$  6.521,58

17 Bolacha de água e sal - embalagem de 400
grs. R$ 3,67 Pilar 8.775 Unidades R$  32.204,25

18
Café torrado e moído,  em  pó  homogêneo 
fino, empacotado à vácuo, em pacote  com
250g  e  selo  de qualidade  abic. CX/20 pct

R$ 120,00 Puro 260 Unidades R$  31.200,00

19 Bolacha doce pacote de 400 grs, R$ 4,99 Pilar 2.106 Unidades R$  10.508,94

21 Caldo de galinha cartela R$ 2,75 knorr 351 Cartelas R$  965,25

23 Coco ralado / pacote com 100 grama. cx/24x
100g R$ 5,64 La violetera 1.755 Unidades R$  9.898,20

26 Extrato de tomate:lata com 340gr (a lata 
deverá estar íntegra R$ 4,92 Quero 1.755 Unidades R$  8.634,60

28 Farinha de mandioca branca 1KL R$ 8,49 Yoki 390 Quilogramas R$  3.311,10

29 Fermento em pó químico lata de 250 grs,
livre de sujidades, parasitas e larvas. R$ 8,80 Royal 1.229 Unidades R$  10.815,20

30 Feijão comum R$ 6,65 Carioca 4.388 Quilogramas R$  29.180,20

32
Leite em pó - embalagem de 200 grs.
Composto por açúcar aspecto, cor, odor e
sabor característicos livre de sujidades,
parasitas e larvas. FD 50X200gr

R$ 6,39 LeiteSol 8.775 Unidades R$  56.072,25

33 Leite condensado, lata com aprox. 390
gramas.  CX 27X395g R$ 6,99 Piracanjuba 1.404 Unidades R$  9.813,96

34 Leite de coco - garrafa c/ 200ml R$ 3,96 Bom coco 520 Unidades R$  2.059,20

36

Margarina com sal sem gorduras trans, com
aspecto homogeneo e uniforme, cor e aroma
característicos lipidio máximo de 95% e 10%
pro minimo de gordura lactea, embalada em
potes de polietileno de 250 grs, intactos e
original de fábrica.  CX/24X250G

R$ 8,81 Primor 3.510 Unidades R$  30.923,10

37 Macarrão tipo parafuso com ovos - pacote de
500g . R$ 3,99 Paulista 6.750 Unidades R$  26.932,50

38 Massa de arroz. Fd 20x500g R$ 5,09 Coringa 1.750 Unidades R$  8.907,50

40 Milho pipoca, pacote de 500 grs. Pacote
lacrado e intacto, livre de R$ 2,99 Sinhá 3.510 Unidades R$  10.494,90

46 Mussarela, tipo fatiada R$ 7,55 Bethe 270 Quilogramas R$  2.038,50

48

Óleo de soja refinado, lata de 900 ml. A lata
deverá estar íntegra. As características
sensoriais compreendem: aspecto límpido e
isento de impurezas; cor e odor
característicos.  Caixa com 20 unidades.

R$ 191,00 Sinhá 170 Caixas R$  32.470,00

49

Pó para preparo de gelatina, produto
constituído de gelatina comestivel em pó,
sál, açucar, acidulante ácido cítrico,
aromatizantes artificial de morango ou
franboesa e corantes artificiais vermelho
bordeux-s e amarelo crepusculo .

R$ 14,50 Apti 480 Unidades R$  6.960,00

50
Polvilho doce, pacotes de 1kg, tipo 01, cor
aspecto e sabor característicos, embalagens
intactas livre de sujidades, parasitas e
larvas. FD 20X1kg

R$ 8,59 Amafil 526 Quilogramas R$  4.518,34

51
Presunto, tipo fatiado, com procedência, data
de validade e demais informações exigidas
pela lei de rotulagem da anvisa

R$ 29,71 Kidele 340 Quilogramas R$  10.101,40

52 Refrigerante, 2 lts, sabores variados: cola,
guaraná, laranja, limonada, uva. Fd 6x2lt R$ 6,51 Coca cola 4.050 Unidades R$  26.365,50

53

Sardinha em lata de 250 grs em óleo
comestível caracteristicas sensoriais
compreendem aspecto límpido e isento de
impurezas, embalagem com as devidas
especificações.

R$ 7,58 Pescador 4.050 Unidades R$  30.699,00

55 Sal refinado iodado - pacote com 1 kg. R$ 1,71 Almiante 405 Unidades R$  692,55

56 Salsicha em conserva – lata  180g, cx c/24 R$ 7,78 Olé 2.400 Latas R$  18.672,00

59 Tapioca de caroço R$ 12,39 Tia Dora 175 Quilogramas R$  2.168,25

60 Tapioca tipo goma R$ 9,30 Tia Dora 175 Quilogramas R$  1.627,50

61 Tempero completo, sem pimenta pote c/ 300
gr.  CX: 24X300g R$ 4,85 Arisco 675 Unidades R$  3.273,75

62 Trigo c/ fermento.1kg R$ 6,58 Dona Benta 439 Quilogramas R$  2.888,62

63 Trigo sem fermento. 1kg R$ 5,48 Dona Benta 439 Quilogramas R$  2.405,72

65 Vinagre 500 ml.  CX/ 12X500ML R$ 24,99 Gota 675 Unidades R$  16.868,25

66
Carne Bovina In Natura - Carne Bovina In
Natura Tipo Corte: Acém , Apresentação:
Moida , Estado De Conservação: Resfriado(A)

R$ 25,00 Quality beef 900 Quilogramas R$  22.500,00

67
Carne De Frango In Natura , Tipo Corte: Peito
, Sem Pele, Sem Osso , Estado De
Conservação: Congelado(A) ,

R$ 15,99 Friato 900 Unidades R$  14.391,00

68 Linguiça calabresa  suina kg R$ 17,49 Satiare 350 Quilogramas R$  6.121,50

69 Peito de Frango kg R$ 13,97 Friato 600 Quilogramas R$  8.382,00

71 Arroz Branco Tipo 1 R$ 5,80 Tio Jorge 2.000 Quilogramas R$  11.600,00

72 Gás de cozinha, botijão de 13 kg, recarga R$ 112,22 Nacional gás 180 Recargas R$  20.199,60

Valor Total:  R$ 636.913,81
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TR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
RUA GRANDE, 301 LETRA B
BAIRRO RECANTO DOS VINHAIS CEP: 65070-260
SÃO LUIS - MA
CNPJ: 34.262.335/0001- 08
 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA VLR UNIT. QTD. UNID. VLR TOTAL

1 Água mineral sem gás (troca de água galão - 
20Litro) SÃO BRAZ R$ 9,95 5.265 Unidades R$ 52.386,75

3

Açúcar refinado em pacotecom  1.000g,
açúcar, tipo refinado, cristal branco, livre de
sujidades, acondicionado em pacote de 01
quilo, embalagem original lacrada com todas
as informações necessárias, com data de
fabricação recente. Fd: 30x1

OLHO DAGUA R$ 120,49 293 Unidades R$ 35.303,57

6 Ameixa em calda - peso líquido 150g MARIZA R$ 14,13 527 Latas R$ 7.446,51

8 Alho branco de primeira IN NATURA R$ 24,39 351 Quilogramas R$ 8.560,89

10 Arroz, tipo agulhinha longo fino polido tipo 01 PAINHO R$ 4,82 3.510 Quilogramas R$ 16.918,20

13 Azeitona verde c/ caroço - 100g cx/24x100gr VALE FERTIL R$ 7,59 878 Unidades R$ 6.664,02

16 Biscoito rosca sabor leite pacote com 800 gr
cx/10x800gr MABEL R$ 8,88 1.040 Unidades R$ 9.235,20

20
Café torrado e moído,  em  pó  homogêneo 
fino, empacotado à vácuo, em pacote  com
500g  e  selo  de qualidade  abic.

CAFÉ PURO R$ 12,59 1.755 Unidades R$ 22.095,45

22 Chá mate cx 40g 25 sachê diversos sabores MARATÁ R$ 6,37 260 Caixas R$ 1.656,20

24
Colorífico - pacote de 01 quilo, aspecto: pó
fino, cor alaranjado; cheiro próprio: sabor;
próprio. Acídez máxima 5%; cloreto de sódio
máximo 10%;amido máximo de 78%

MARATÁ R$ 14,71 351 Unidades R$ 5.163,21

25 Ervilha em lata c/ 170gr QUERO R$ 3,86 878 Unidades R$ 3.389,08

27 Farinha de mandioca amarela UNIDADE1KL NATURAL R$ 7,94 390 Unidades R$ 3.096,60

31
Leite em pó - embalagem de 400 grs.
Composto por açúcar aspecto, cor, odor e
sabor característicos livre de sujidades,
parasitas e larvas.

ITALAC R$ 14,97 520 Unidades R$ 7.784,40

35 Maionese em embalagem plástica de 500g. QUERO R$ 6,86 526 Unidades R$ 3.608,36

39 Massa de milho para preparo de cuscuz - pct
c/ 500g  fd 20x500g MARATÁ R$ 1,99 7.020 Unidades R$ 13.969,80

45 Mortadela fatiada PIONEIRO R$ 18,37 270 Quilogramas R$ 4.959,90

47 Óleo de milho refinado 900 ml SINHÁ R$ 10,52 1.350 Unidades R$ 14.202,00

54 Sardinha enlatada em embalagens
horizontais com molho de tomate, 250g. ROBSON CRUSUER R$ 7,57 2.700 Unidades R$ 20.439,00

57

Suco em pó adoçado diversos sabores, para
preparo de 01 litro, embalagem de 30 a 45
grs em bom aspecto, produto com cor, sabor
e aroma característicos - caixa com 15
envelopes. Bom rendimento e qualidade.

TANG R$ 8,87 405 Caixas R$ 3.592,35

58
Suco concentrado, sabore diversos: abacaxi,
manga, caju, uva, maracujá, goiaba,
acerola,garrafa c/ 500ml. PCT/12 500ml

JANDAIA R$ 7,00 1.350 Unidades R$ 9.450,00

64 Ovo de galinha – branco – bandeja c/ 30 unid. SÃO JOSE R$ 18,76 540 Cartelas R$ 10.130,40

70 Feijão comum DONA DÊ R$ 6,59 800 Quilogramas R$ 5.272,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 265.323,89

 
Graça Aranha - MA, 06 de dezembro de 2023.
 
___________________________
Ubirajara Rayol Soares
  Prefeito Municipal
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 5f70a13cbfa98018060e3cc2bb75a769

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 009/2023
- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

RESULTADO DE LICITAÇÃO
 
Processo Administrativo nº 06.3010.0001/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 009/2023 - Sistema de Registro de
Preços
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA: 22/11/2023
HORÁRIO: 09:00  HORAS
 
A Prefeitura de Graça Aranha - MA torna público, para o conhecimento
dos interessados,  o  resultado do processo licitatório  na modalidade
Pregão Eletrônico Nº 009/2023 - SRP conforme segue: Contratação de
empresa  para  o  futuro  fornecimento  de  combustíveis  derivados  do
petróleo para atender as necessidades do município. Participaram do
certame as  empresas:LUZENIRA V.  DOS SANTOS -  EPP -  AUTO

POSTO  ESTRELA  CNPJ:  06.228.950/0001-54,  AUTO  POSTO
CRISTO REI  LTDA CNPJ:  15.095.613/0001-27.  Após  a  etapa  de
julgamento  das  propostas  e  de  habilitação  deu  –  se  o  seguinte
resultado:  LUZENIRA  V.  DOS  SANTOS  -  EPP  -  AUTO  POSTO
ESTRELA CNPJ: 06.228.950/0001-54 sagrou-se vencedora de itens
com valor total de R$ 2.105.740,00 (dois milhões, cento e cinco mil e
setecentos e quarenta reais), a licitante AUTO POSTO CRISTO REI
LTDA CNPJ: 15.095.613/0001-27, sagrou-se vencedora de item com
valor  total  de  R$  877.565,00  (oitocentos  e  setenta  e  sete  mil,
quinhentos e sessenta e cinco reais). Não houve intenção em interpor
recurso.   Por  fim  adjudicou-se  o  objeto  em  favor  das  licitantes
supracitadas  LUZENIRA V.  DOS SANTOS -  EPP -  AUTO POSTO
ESTRELA CNPJ: 06.228.950/0001-54, AUTO POSTO CRISTO REI
LTDA CNPJ: 15.095.613/0001-27.
 
GRAÇA ARANHA - MA, em 12 de dezembro de 2023.
 
Marisval Aleques da Silva
Pregoeiro
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: b84f781d1416382c3bb8f3dba4fda398

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2023
- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

RESULTADO DE LICITAÇÃO
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06.0112.0003/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2023 - Sistema de Registro de
Preços
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA: 22/11/2023
HORÁRIO: 11:00 HORAS
 
A Prefeitura de Graça Aranha - MA torna público, para o conhecimento
dos interessados,  o  resultado do processo licitatório  na modalidade
Pregão Eletrônico Nº 010/2023 - SRP conforme segue: Contratação de
empresa  especializada  no  fornecimento  de  gêneros  alimentícios
diversos e gás de cozinha para atender as necessidades do município.
Participaram do certame a empresa: A. O. N. QUEIROZ EIRELI CNPJ:
07.104.723/0001-  80,  J  DO  E  SANTO  MATOS  LTDA  CNPJ:
04.272.216/0001  -  67,  J.  ALVES  DA  SILVA  PEREIRA  CNPJ:
40.980.372/0001 - 46, M. DAS GRAÇAS C. DA SILVA – ME CNPJ:
11.221.365/0001-62,  TR  COMERCIO E  SERVIÇOS EIRELI  CNPJ:
34.262.335/0001-08. Após a etapa de julgamento das propostas e de
habilitação deu – se o seguinte resultado:
J. ALVES DA SILVA PEREIRA CNPJ: 40.980.372/0001 - 46 sagrou-se
vencedora de itens com valor total de R$ 50.607, 50 (cinquenta mil,
seiscentos  e  sete  reais  e  cinquenta  centavos),  a  licitante  M. DAS
GRAÇAS  C.  DA  SILVA  –  ME  (COMERCIAL  CARLYSON)  CNPJ:
11.221.365/0001-62, sagrou-se vencedora de itens com valor total de
R$ 636.913,81 (seiscentos e trinta e seis mil, novecentos e treze reais e
oitenta e oito centavos) por fim a licitante TR COMERCIO E SERVIÇOS
EIRELI CNPJ: 34.262.335/0001 - 08 sagrou-se vencedora de itens
com valor total de R$ 265.323,89 (duzentos e sessenta e cinco mil,
trezentos e vinte e três reais e oitenta e nove centavos). Não houve
intenção em interpor  recurso.   Por  fim adjudicou-se o  objeto  em favor
das  licitantes  supracitadas  J.  ALVES  DA  SILVA  PEREIRA  CNPJ:
40.980.372/0001 – 46, M. DAS GRAÇAS C. DA SILVA – ME CNPJ:
11.221.365/0001-62,  TR  COMERCIO E  SERVIÇOS EIRELI  CNPJ:
34.262.335/0001-08.
 
GRAÇA ARANHA - MA, em 27 de novembro de 2023.
 
Marisval Aleques da Silva
Pregoeiro
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Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: bb72e0d45e71e8adffb776783cfe279f

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 013/2023
- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

RESULTADO DE LICITAÇÃO
 
Processo Administrativo nº 06.3010.0005/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 013/2023 - Sistema de Registro de
Preços
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA: 23/11/2023
HORÁRIO: 15:00 HORAS
 
Prefeitura de Graça Aranha – MA torna público, para o conhecimento
dos interessados,  o  resultado do processo licitatório  na modalidade
Pregão Eletrônico nº 013/2023 – SRP conforme segue:  a Contratação
de empresa para o futuro fornecimento de medicamentos, materiais
hospitalares, odontológicos e insumos para atender as necessidades do
município. Participaram do certame as empresas: WBS DISTRIBUIDORA
LTDA,  CNPJ:  26.495.103/0001-63,  FLEX  DISTRIBUIDORA  DE
MEDICAMENTOS  LTDA  –  EPP,  CNPJ:  46.898.611/0001-08,  MAXIMED
DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 45.897.545/0001-80
e  SHOPMED  BRASIL  COMERCIO  DE  MEDICAMENTOS,  CNPJ:
31.097.573/0001-09. Após a etapa de julgamento das propostas e de
habilitação deu-se o seguinte resultado: WBS DISTRIBUIDORA LTDA,
CNPJ: 26.495.103/0001-63, sagrou-se vencedora de itens com valor
total de R$ 890.074,43 (oitocentos e noventa mil, setenta e quatro reais
e  quarenta  e  três  centavos),  FLEX  DISTRIBUIDORA  DE
MEDICAMENTOS LTDA – EPP, CNPJ: 46.898.611/0001-08 sagrou-
se vencedora de itens com valor total de R$ 774.652,57 (setecentos e
setenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e
sete centavos) e MAXIMED DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR
LTDA, CNPJ n.º 45.897.545/0001-80 sagrou-se vencedora de itens
com valor total de R$ 720.023,57 (setecentos e vinte mil, vinte e três
reais e cinquenta e sete centavos), Não houve intenção em interpor
recurso.   Por  fim  adjudicou-se  o  objeto  em  favor  das  licitantes
supracitadas.
 
Graça Aranha - MA, 27 de novembro de 2023.
 
  ___________________________ 
Marisval Aleques da Silva
Pregoeiro Oficial do Município
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 118059f7deedeb11e30d623a3dbe5b78

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 009/2023 -
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo Administrativo nº 06.3010.0001/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 009/2023 - Sistema de Registro de
Preços
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA: 22/11/2023
DATA: 12/12/2023
HORÁRIO: 09:00  HORAS
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO
 
pelo presente termo considerada a ata de julgamento do processo em
epígrafe, adjudico o objeto à proponente abaixo registrada:
 
LUZENIRA V. DOS SANTOS - EPP - AUTO POSTO ESTRELA
RUA SÃO FRANCISCO, Nº 200, CENTRO

GRAÇA ARANHA – MA – CEP: 65.785-000
CNPJ: 06.228.950/0001-54
REPRESENTANTE: LUZENIRA VIEIRA DOS SANTOS
 
Item Nome Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total

1 Óleo diesel R$ 6,15 169.000 Litros R$ 1.039.350,00

2 Diesel s10 R$ 6,31 169.000 Litros R$ 1.066.390,00

Valor Total R$ 2.105.740,00

 
AUTO POSTO CRISTO REI LTDA
RUA TIRADENTES, CENTRO
GRAÇA ARANHA – MA – CEP: 65.785-000
CNPJ: 15.095.613/0001-27
REPRESENTANTE: JOSENEWTON GUIMARÃES DAMSCENO JUNIOR
 
Item Nome Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total

 3 Gasolina comum R$ 5,87 149.500 Litros R$ 877.565,00

Valor total:  R$  877.565,00

 
Graça Aranha - MA, 12 de dezembro de 2023.
 
  ___________________________ 
Marisval Aleques da Silva
Pregoeiro Oficial do Município
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 4a1a6200dbb1c3e13307163ef86f3ee5

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2023 -
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo Administrativo nº 06.3010.0002/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2023 - Sistema de Registro de
Preços
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA: 22/11/2023
HORÁRIO: 11:00  HORAS
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO
 
pelo presente termo considerada a ata de julgamento do processo em
epígrafe, adjudico o objeto à proponente abaixo registrada:
 
J. ALVES DA SILVA PEREIRA (SUCOS E POUPAS)
Endereço: Rua Joaquim Aires, nº 567
Bairro: Centro – CEP: 65685000
Buriti Bravo – MA
CNPJ: 40.980.372/0001 – 46
 
Item Nome Valor

Unitário Marca Quant. Unidade Total
  
  

41 Milho para canjica tipo 01 especial, pacote
de 500 grs, R$ 4,00 Youki 4050 Unidades R$ 16.200,00   

42
Milho verde em conserva lata com 170 g.( a
embalagem deverá ser intacta, com grãos
integros, com cor, sabor, odor e aspectos
caracteristicos. Cx 24/170g

R$ 5,00 Quero 1900 Latas R$ 9.500,00   

43 Mistura à base de amido, tipo
mucilon/similar, sabor arroz,de 400g. R$ 7,50 Nestlé 1215 Unidades R$ 9.112,50   

44 Mistura à base de amido, tipo
mucilon/similar, sabor milho,de 400g R$ 13,00 Nestlé 1215 Unidades R$ 15.795,00   

 
Valor Total:     R$ 50.607,50   

 
M. DAS GRAÇAS C. DA SILVA – ME (COMERCIAL CARLYSON)
Endereço: Rua Dr. Orleans Brandão, nº 93
Bairro: Centro - CEP: 65.785-000
Graça Aranha - MA
CNPJ: 11.221.365/0001- 62
 
Item Nome Valor Unitário Marca Quant. Unidade Total

2 Água mineral sem gás - 500ml pct / 12 und. R$ 1,60 Ana Rosa 5.265 Unidades R$  8.424,00

4
Achocolatado em pó pote de 400gr, c/ ferro,
cálcio, potássio e vitamina c, d e b. Aspecto:
pó homogêneo.

R$ 7,40 Maratá 1.755 Unidades R$  12.987,00

5 Adoçante 100 ml R$ 5,75 Zero-cal 176 Unidades R$  1.012,00

7 Amaciante de carnes c/ tempero - 120g R$ 9,95 Maggi 351 Unidades R$  3.492,45

9 Amido de milho 1 kg - R$ 9,75 Maizena 1.755 Unidades R$  17.111,25
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11 Arroz parbolizado - tipo 1, pacote com 1 kg
fd: 30x1 R$ 150,59 Tio Jorge 234 Unidades R$  35.238,06

12 Aveia em flocos - 250g  cx:14/200 gr R$ 6,00 Nestle 1.755 Unidades R$  10.530,00

14 Azeitona verde c/ caroço - vd 500g  cx:
12x500gr  copo. R$ 16,78 La Violetera 878 Unidades R$  14.732,84

15 Azeitona verde s/ caroço - pote c/ 300g R$ 9,29 La violetera 702 Unidades R$  6.521,58

17 Bolacha de água e sal - embalagem de 400
grs. R$ 3,67 Pilar 8.775 Unidades R$  32.204,25

18
Café torrado e moído,  em  pó  homogêneo 
fino, empacotado à vácuo, em pacote  com
250g  e  selo  de qualidade  abic. CX/20 pct

R$ 120,00 Puro 260 Unidades R$  31.200,00

19 Bolacha doce pacote de 400 grs, R$ 4,99 Pilar 2.106 Unidades R$  10.508,94

21 Caldo de galinha cartela R$ 2,75 knorr 351 Cartelas R$  965,25

23 Coco ralado / pacote com 100 grama. cx/24x
100g R$ 5,64 La violetera 1.755 Unidades R$  9.898,20

26 Extrato de tomate:lata com 340gr (a lata 
deverá estar íntegra R$ 4,92 Quero 1.755 Unidades R$  8.634,60

28 Farinha de mandioca branca 1KL R$ 8,49 Yoki 390 Quilogramas R$  3.311,10

29 Fermento em pó químico lata de 250 grs,
livre de sujidades, parasitas e larvas. R$ 8,80 Royal 1.229 Unidades R$  10.815,20

30 Feijão comum R$ 6,65 Carioca 4.388 Quilogramas R$  29.180,20

32
Leite em pó - embalagem de 200 grs.
Composto por açúcar aspecto, cor, odor e
sabor característicos livre de sujidades,
parasitas e larvas. FD 50X200gr

R$ 6,39 LeiteSol 8.775 Unidades R$  56.072,25

33 Leite condensado, lata com aprox. 390
gramas.  CX 27X395g R$ 6,99 Piracanjuba 1.404 Unidades R$  9.813,96

34 Leite de coco - garrafa c/ 200ml R$ 3,96 Bom coco 520 Unidades R$  2.059,20

36

Margarina com sal sem gorduras trans, com
aspecto homogeneo e uniforme, cor e aroma
característicos lipidio máximo de 95% e 10%
pro minimo de gordura lactea, embalada em
potes de polietileno de 250 grs, intactos e
original de fábrica.  CX/24X250G

R$ 8,81 Primor 3.510 Unidades R$  30.923,10

37 Macarrão tipo parafuso com ovos - pacote de
500g . R$ 3,99 Paulista 6.750 Unidades R$  26.932,50

38 Massa de arroz. Fd 20x500g R$ 5,09 Coringa 1.750 Unidades R$  8.907,50

40 Milho pipoca, pacote de 500 grs. Pacote
lacrado e intacto, livre de R$ 2,99 Sinhá 3.510 Unidades R$  10.494,90

46 Mussarela, tipo fatiada R$ 7,55 Bethe 270 Quilogramas R$  2.038,50

48

Óleo de soja refinado, lata de 900 ml. A lata
deverá estar íntegra. As características
sensoriais compreendem: aspecto límpido e
isento de impurezas; cor e odor
característicos.  Caixa com 20 unidades.

R$ 191,00 Sinhá 170 Caixas R$  32.470,00

49

Pó para preparo de gelatina, produto
constituído de gelatina comestivel em pó,
sál, açucar, acidulante ácido cítrico,
aromatizantes artificial de morango ou
franboesa e corantes artificiais vermelho
bordeux-s e amarelo crepusculo .

R$ 14,50 Apti 480 Unidades R$  6.960,00

50
Polvilho doce, pacotes de 1kg, tipo 01, cor
aspecto e sabor característicos, embalagens
intactas livre de sujidades, parasitas e
larvas. FD 20X1kg

R$ 8,59 Amafil 526 Quilogramas R$  4.518,34

51
Presunto, tipo fatiado, com procedência, data
de validade e demais informações exigidas
pela lei de rotulagem da anvisa

R$ 29,71 Kidele 340 Quilogramas R$  10.101,40

52 Refrigerante, 2 lts, sabores variados: cola,
guaraná, laranja, limonada, uva. Fd 6x2lt R$ 6,51 Coca cola 4.050 Unidades R$  26.365,50

53

Sardinha em lata de 250 grs em óleo
comestível caracteristicas sensoriais
compreendem aspecto límpido e isento de
impurezas, embalagem com as devidas
especificações.

R$ 7,58 Pescador 4.050 Unidades R$  30.699,00

55 Sal refinado iodado - pacote com 1 kg. R$ 1,71 Almiante 405 Unidades R$  692,55

56 Salsicha em conserva – lata  180g, cx c/24 R$ 7,78 Olé 2.400 Latas R$  18.672,00

59 Tapioca de caroço R$ 12,39 Tia Dora 175 Quilogramas R$  2.168,25

60 Tapioca tipo goma R$ 9,30 Tia Dora 175 Quilogramas R$  1.627,50

61 Tempero completo, sem pimenta pote c/ 300
gr.  CX: 24X300g R$ 4,85 Arisco 675 Unidades R$  3.273,75

62 Trigo c/ fermento.1kg R$ 6,58 Dona Benta 439 Quilogramas R$  2.888,62

63 Trigo sem fermento. 1kg R$ 5,48 Dona Benta 439 Quilogramas R$  2.405,72

65 Vinagre 500 ml.  CX/ 12X500ML R$ 24,99 Gota 675 Unidades R$  16.868,25

66
Carne Bovina In Natura - Carne Bovina In
Natura Tipo Corte: Acém , Apresentação:
Moida , Estado De Conservação: Resfriado(A)

R$ 25,00 Quality beef 900 Quilogramas R$  22.500,00

67
Carne De Frango In Natura , Tipo Corte: Peito
, Sem Pele, Sem Osso , Estado De
Conservação: Congelado(A) ,

R$ 15,99 Friato 900 Unidades R$  14.391,00

68 Linguiça calabresa  suina kg R$ 17,49 Satiare 350 Quilogramas R$  6.121,50

69 Peito de Frango kg R$ 13,97 Friato 600 Quilogramas R$  8.382,00

71 Arroz Branco Tipo 1 R$ 5,80 Tio Jorge 2.000 Quilogramas R$  11.600,00

72 Gás de cozinha, botijão de 13 kg, recarga R$ 112,22 Nacional gás 180 Recargas R$  20.199,60

Valor Total:  R$ 636.913,81
        

 
TR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
RUA GRANDE, 301 LETRA B
BAIRRO RECANTO DOS VINHAIS CEP: 65070-260
SÃO LUIS - MA
CNPJ: 34.262.335/0001- 08
 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA VLR UNIT. QTD. UNID. VLR TOTAL

1 Água mineral sem gás (troca de água galão - 
20Litro) SÃO BRAZ R$ 9,95 5.265 Unidades R$ 52.386,75

3

Açúcar refinado em pacotecom  1.000g,
açúcar, tipo refinado, cristal branco, livre de
sujidades, acondicionado em pacote de 01
quilo, embalagem original lacrada com todas
as informações necessárias, com data de
fabricação recente. Fd: 30x1

OLHO DAGUA R$ 120,49 293 Unidades R$ 35.303,57

6 Ameixa em calda - peso líquido 150g MARIZA R$ 14,13 527 Latas R$ 7.446,51

8 Alho branco de primeira IN NATURA R$ 24,39 351 Quilogramas R$ 8.560,89

10 Arroz, tipo agulhinha longo fino polido tipo 01 PAINHO R$ 4,82 3.510 Quilogramas R$ 16.918,20

13 Azeitona verde c/ caroço - 100g cx/24x100gr VALE FERTIL R$ 7,59 878 Unidades R$ 6.664,02

16 Biscoito rosca sabor leite pacote com 800 gr
cx/10x800gr MABEL R$ 8,88 1.040 Unidades R$ 9.235,20

20
Café torrado e moído,  em  pó  homogêneo 
fino, empacotado à vácuo, em pacote  com
500g  e  selo  de qualidade  abic.

CAFÉ PURO R$ 12,59 1.755 Unidades R$ 22.095,45

22 Chá mate cx 40g 25 sachê diversos sabores MARATÁ R$ 6,37 260 Caixas R$ 1.656,20

24
Colorífico - pacote de 01 quilo, aspecto: pó
fino, cor alaranjado; cheiro próprio: sabor;
próprio. Acídez máxima 5%; cloreto de sódio
máximo 10%;amido máximo de 78%

MARATÁ R$ 14,71 351 Unidades R$ 5.163,21

25 Ervilha em lata c/ 170gr QUERO R$ 3,86 878 Unidades R$ 3.389,08

27 Farinha de mandioca amarela UNIDADE1KL NATURAL R$ 7,94 390 Unidades R$ 3.096,60

31
Leite em pó - embalagem de 400 grs.
Composto por açúcar aspecto, cor, odor e
sabor característicos livre de sujidades,
parasitas e larvas.

ITALAC R$ 14,97 520 Unidades R$ 7.784,40

35 Maionese em embalagem plástica de 500g. QUERO R$ 6,86 526 Unidades R$ 3.608,36

39 Massa de milho para preparo de cuscuz - pct
c/ 500g  fd 20x500g MARATÁ R$ 1,99 7.020 Unidades R$ 13.969,80

45 Mortadela fatiada PIONEIRO R$ 18,37 270 Quilogramas R$ 4.959,90

47 Óleo de milho refinado 900 ml SINHÁ R$ 10,52 1.350 Unidades R$ 14.202,00

54 Sardinha enlatada em embalagens
horizontais com molho de tomate, 250g. ROBSON CRUSUER R$ 7,57 2.700 Unidades R$ 20.439,00

57

Suco em pó adoçado diversos sabores, para
preparo de 01 litro, embalagem de 30 a 45
grs em bom aspecto, produto com cor, sabor
e aroma característicos - caixa com 15
envelopes. Bom rendimento e qualidade.

TANG R$ 8,87 405 Caixas R$ 3.592,35

58
Suco concentrado, sabore diversos: abacaxi,
manga, caju, uva, maracujá, goiaba,
acerola,garrafa c/ 500ml. PCT/12 500ml

JANDAIA R$ 7,00 1.350 Unidades R$ 9.450,00

64 Ovo de galinha – branco – bandeja c/ 30 unid. SÃO JOSE R$ 18,76 540 Cartelas R$ 10.130,40

70 Feijão comum DONA DÊ R$ 6,59 800 Quilogramas R$ 5.272,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 265.323,89

 
Graça Aranha - MA, 27 de novembro de 2023.
 
  ___________________________ 
Marisval Aleques da Silva
Pregoeiro Oficial do Município
 

Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: d9d24c26a21fd8c091ba1de363977b74

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023

 
Referencia: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023
ASSUNTO: Contratação de empresa para o futuro fornecimento
de  combustíveis  derivados  do  petróleo  para  atender  as
necessidades do município. .
Termo de Homologação
 
  Face ao proferido pelo Pregoeiro Oficial do Município e sua Equipe de
Apoio  consoante  dispõe  a  Lei  Federal  nº  10.520/2002  e  Decreto
Municipal nº 002/2013, submetendo-se subsidiariamente a Lei 8.666/93
e alterações posteriores,  resolvo:
 Homologar o objeto do Pregão Eletrônico Nº 009/2023, a Empresa
vencedora  abaixo  citada,  conforme  especificações  na  Ata  de
julgamento  e  termo  de  Adjudicação  do  Pregoeiro.
EMPRESAS  VENCEDORAS:
 
LUZENIRA V. DOS SANTOS - EPP - AUTO POSTO ESTRELA
RUA SÃO FRANCISCO, Nº 200, CENTRO
GRAÇA ARANHA – MA – CEP: 65.785-000
CNPJ: 06.228.950/0001-54
 
Item Nome Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total

1 Óleo diesel R$ 6,15 169.000 Litros R$ 1.039.350,00

2 Diesel s10 R$ 6,31 169.000 Litros R$ 1.066.390,00

Valor Total R$ 2.105.740,00

 
AUTO POSTO CRISTO REI LTDA
RUA TIRADENTES, CENTRO
GRAÇA ARANHA – MA – CEP: 65.785-000
CNPJ: 15.095.613/0001-27
 
Item Nome Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total

 3 Gasolina comum R$ 5,87 149.500 Litros R$ 877.565,00

Valor total:  R$  877.565,00

 
Graça Aranha - MA, 19 de dezembro de 2023.
 
___________________________
Ubirajara Rayol Soares
 Prefeito Municipal
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Publicado por: RUBERLAN DO NASCIMENTO BORGES
Código identificador: 3c6134e238bedb324e0b13379ca1ff91

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ

?PORTARIA Nº. 089/2023-GAB, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

PORTARIA  Nº.  089/2023-Gab,  de  27  de  dezembro  de  2023.  O
Prefeito Municipal de Grajaú/MA, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas  pela  Lei  Orgânica  do  Município,  e  demais  cominações
atinentes  ao  caso;  Considerando  a  necessidade  de  viabilizar  os
processos de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, no
âmbito do Município de Grajaú – MA, nos termos do artigo 3º, da Lei nº
10.520 de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas
atualizações. RESOLVE: Art. 1º - Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, o
prazo de vigência da Portaria nº 026,  de 08 de maio de 2023, Publicada
no  dia  11/05/2023,  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do
Maranhão, que nomeia a PREGOEIRA e EQUIPE DE APOIO de Grajaú-MA.
Art.  2º  -  Principiam os efeitos desta Portaria em 01 (um) de
janeiro de 2024, com vigência até o dia 29 de fevereiro de 2024.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. Gabinete do Prefeito
Municipal de Grajaú, Estado do Maranhão, aos  28 (vinte e oito)
dias do mês de dezembro do ano de 2024. MERCIAL LIMA DE
ARRUDA. Prefeito Municipal.
 

Publicado por: MARAIR BORGES DE ARAUJO
Código identificador: 7d7efdd5405c94eb45123d18a68e42c9

AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇO Nº 10/2023.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  TOMADA  DE  PREÇO  Nº  10/2023.  A
Prefeitura Municipal de Grajaú - MA, através da Presidente da Comissão
de Licitações, torna público que a sessão será realizada no dia 19 de
janeiro de 2024, as 09:00 horas,  na sala da Comissão Permanente
de Licitação/CPL, situada na Rua Frei Benjamim de Borno, nº 05, Bairro
Centro, nesta Cidade, na modalidade Tomada de Preço do tipo Menor
Preço  por  LOTE   para  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  DE
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES
PARA CONCLUSÃO DE ESCOLAS, LOCALIZADAS NA SEDE E EM

POVOADOS  DESTE  MUNICIPIO,  PARA  ATENDER  AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
GRAJAÚ-MA, forma da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Poderão participar deste certame as empresas que preencherem os
requisitos do instrumento convocatório. O Edital e seus anexos estão à
disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação –
CPL da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA, localizada na Rua Patrocínio
Jorge, 05, centro, Grajaú – MA, de segunda a sexta-feira das 08:00 as
12:00 horas onde poderão ser consultados e adquirido gratuitamente, e
no portal  da  transparência  http://transparencia.grajau.ma.gov.br/bem
como pedidos  de  esclarecimento  e  impugnação  poderão  ser  feitos
através do e-mail: cpl-grajau@hotmail.com Grajaú MA, 28 de dezembro
de 2023. MARAIR BORGES DE ARAÚJO. Presidente da CPL
 

Publicado por: MARAIR BORGES DE ARAUJO
Código identificador: 59ac94b2bc941f467d1c36fc612730c4

PORTARIA Nº. 088/2023-GAB, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

PORTARIA Nº. 088/2023-Gab, de 27 de dezembro de 2023. O
Prefeito Municipal de Grajaú/MA, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas  pela  Lei  Orgânica  do  Município,  e  demais  cominações
atinentes  ao  caso;  Considerando  a  necessidade  de  viabilizar  os
processos de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, no
âmbito do Município de Grajaú – MA. RESOLVE: Art. 1º - Prorrogar, por
60 (sessenta) dias, o prazo de vigência da Portaria  nº 023,  de 08 de
maio  de   2023,  Publicada  no  dia  11/05/2023,  no  Diário  Oficial  dos
Municípios  do  Estado  do  Maranhão,  que  nomeia  a  Comissão
Permanente  de  Licitação  e  a  Presidente  da  Comissão  de
Licitação de Grajaú-MA.  Art.  2º  -  Principiam os efeitos desta
Portaria em 01 (um) de janeiro de 2024, com vigência até o dia
29 de fevereiro de 2024. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-
SE.    Gabinete  do  Prefeito  Municipal  de  Grajaú,  Estado  do
Maranhão, aos  28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro do
ano de 2023. MERCIAL LIMA DE ARRUDA. Prefeito Municipal.

Publicado por: MARAIR BORGES DE ARAUJO
Código identificador: 92743880a1ded34d87bf16bed4ec124a

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

DECRETO N°111/2023

DECRETO Nº 111/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.
 
Regulamenta a aplicação da Lei federal nº 14.133/2021, no âmbito da Administração Pública Municipal de Itinga do Maranhão, dispõe sobre
licitações e contratos administrativos, e dá outras providências.
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITINGA DO MARANHÃO, DO ESTADO DO MARANHÃO, LUCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA, no uso de suas atribuições
legais, em conformidade com a Lei Orgânica do município e tendo em vista o disposto no art. 1º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, na forma da Lei:
CONSIDERANDO a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos promulgada nos termos da Lei federal nº 14.133/2021;
 
CONSIDERANDO a necessidade de expedição de regulamento para aplicação da referida legislação no âmbito da Administração Pública municipal
de Itinga do Maranhão, consoante determinam dispositivos nela contidas;
 
DECRETA
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º. Fica regulamentado, nos termos do presente Decreto, a aplicação da Lei federal nº 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública
municipal de Itinga do Maranhão, a qual dispõe sobre as licitações e contratos administrativos.
 
Art. 2º. Para consecução dos objetivos do presente Decreto, a Administração observará os princípios da impessoalidade, legalidade, da moralidade,
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade,
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da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº
4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
 
Parágrafo único. O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo municipal de Itinga do
Maranhão  e  deverão  observar  as  normas  gerais  previstas  na  legislação  federal  e  as  normas  específicas  deste  decreto  para  a  realização  das
Contratações e a formalização e execução de contratos no âmbito municipal.
 
CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
 
Art. 3º. Para os fins deste Decreto, consideram-se:
I - Órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública Municipal;
 
II - Administração Pública: administração direta e indireta Municipal, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob
controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;
 
III - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
 
IV - Agente Público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo,
exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública;
 
V – Autoridade Competente: agente público dotado de poder de decisão;
 
VI - Contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;
 
V - Contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a Administração;
 
VI - Licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo licitatório,
sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece
proposta;
 
VII - Compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de
entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento;
 
VIII - Serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administração;
IX - Obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio
ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta
alteração substancial das características originais de bem imóvel;
 
X  -  Bens  e  Serviços  Comuns:  aqueles  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de
especificações usuais de mercado;
 
XI - Bens e Serviços Especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos na forma do inciso X do caput
deste artigo, exigida justificativa prévia do contratante;
 
XII - Serviços e Fornecimentos Contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;
 
XIII - Serviços Não Contínuos ou Contratados por Escopo: aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço
específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto;
 
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 4º. A licitação se desenvolverá em duas fases, uma interna e outra externa.
 
Art. 5º. A fase interna da licitação será de responsabilidade da Secretaria Requisitante até o momento da apresentação do pedido de contratação a
Autoridade Competente, instruído com os documentos exigidos para formalização do processo administrativo, que os encaminhará ao Agente de
Contratação.
 
§  1º A Controladoria Municipal  fixará os documentos exigidos para formalização do pedido de contratação a serem apresentados pela Secretaria
Requisitante ao Agente de Contratação.
 
§ 2º São documentos cuja padronização será feita pela Controladoria Municipal, em conjunto com a Procuradoria e Comissão de Licitação:
 
I – Documento de Formalização de Demanda (DFD);
II – Estudo Técnico Preliminar (ETP);
III – Mapa de Riscos (MP); quando for o caso;
IV – Termo de Referência (TR) para compras e serviços;
V – Projeto Básico (para obras e serviços de engenharia);
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VI – Editais para Bens e Serviços Comuns, Serviços Comuns de Engenharia e demais tipos;
VII – Atas de Registro de Preços e Contratos para Bens e Serviços Comuns, Serviços Comuns de Engenharia e demais;
 
§ 3º O projeto básico para obras e serviços de engenharia poderá ser substituído por outros que sejam elaborados por profissional engenheiro ou
equivalente, observando os elementos mínimos exigidos no modelo padrão que trata o inciso V do §2º deste artigo.
 
§ 4º Será instituído no âmbito da Secretaria Municipal de Administração o seguinte setor:
 
I - Departamento de Contratação: unidade central responsável pelas seguintes ações no âmbito municipal:
 
a) acompanhamento e apoio operacional das ações destinadas à realização das contratações das contratações;
b) realizar pesquisa de preços;
c) coordenar o Plano de Contratações Anual (PCA);
d) dar apoio aos setores requisitantes para elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP);
e) consolidar o Termo de Referência pelo requisitante para as compras ou serviços quando realizados por meio de compras compartilhadas;
f) consolidar o projeto básico no caso de compras e serviços de engenharia e realizados por meio de compras compartilhadas;
g) dar apoio aos setores requisitantes para elaboração promover a análise de riscos e elaborar o competente Mapa de Riscos (MR);
h) controlar os prazos dos contratos quanto à sua vigência e execução;
i) abrir processo administrativo para acompanhamento, pelo fiscal do contrato, da
execução contratual.
 
§ 5º Cada Secretaria poderá definir de forma diversa a divisão de atribuições de que tratam os incisos I do §4º, quando contemplar áreas específicas
em sua estrutura.
 
Art. 6º. Aos agentes de contratação, membros da comissão de contratação, pregoeiro e fiscais de contratos, será concedida gratificação nos valores
que dispuser a lei que as instituir.
 
CAPÍTULO IV
DA ATUAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA
 
Art. 7°. A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente, preferencialmente entre servidores
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
 
§ 1º – Poderá ser designado tantos agentes de contratação quanto forem necessários ao bom andamento do serviço, inclusive sendo designados
para responderem pelas contratações de forma setorizada por tipo ou natureza de objeto.
 
§ 2º – O agente de contratação nos processos de pregão será designado como pregoeiro.
 
§ 3º – O agente de contratação nos processos de leilão será designado como leiloeiro.
 
Art. 8º. Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório,
incluindo o recebimento e o julgamento das propostas,  a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de
documentos, cabendo-lhes ainda:
 
I - Conduzir a sessão pública;
II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos
ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos
no edital;
IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V - Verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica;
VII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade
competente quando mantiver sua decisão;
VIII - Indicar o vencedor do certame;
IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e
propor a sua homologação.
 
§ 1º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo e todos os processos licitatórios que envolvam procedimentos auxiliares a que se
refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes.
 
§ 2º Caberá as Secretarias Requisitantes a instrução dos processos de contratação direta, a partir de elementos e subsídios ou por atuação própria,
podendo ser auxiliada pelo Agente de Contratação.
 
§ 3º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação e Secretarias Requisitantes contarão, sempre que considerarem necessário, com o
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suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das suas funções.
 
§ 4º O Agente de Contratação será auxiliado por equipe de apoio, a qual exercerá a coordenação, e responderá individualmente pelos atos que
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.
 
§ 5º O Agente de Contratação poderá ser substituído por Comissão de Contratação que será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão,  ressalvado o membro que expressar posição individual  divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
 
§ 6º A substituição do Agente de Contratação pela Comissão de Contratação ocorrerá somente nos casos de licitação que envolva bens ou serviços
especiais, sendo esses considerados aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos como bens e serviços
comuns e que se exige a justificativa prévia do contratante para sua aquisição ou contratação, e no procedimento de manifestação de interesse
(PMI).
 
§ 7º São bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.
 
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS
 
Art. 9º. O Município adotará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração
de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los  e para obras e serviços de engenharia o Catálogo de Insumos e
Serviços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de
julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de
licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.
 
Art. 10º. Deverá ser justificado, por escrito e anexado ao respectivo processo licitatório pelo Agente de Contratação os motivos da não utilização do
catálogo eletrônico de padronização ou dos modelos de minutas de editais, termos de referência, contratos e outros documentos aprovados pela
Procuradoria do Município e Controle Interno.
 
CAPÍTULO VI
DOS PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA)
 
Art. 11. O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua
competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
 
Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual, observar-se-á como parâmetro normativo as instruções elaboradas pela Secretaria
Municipal de Administração ou qualquer outra designada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
 
Art. 12. O Plano de Contratações Anual (PCA) será elaborado no âmbito de cada Secretaria e no âmbito de cada órgão, pelos seus dirigentes, e será
enviado para unificação e consolidação no Departamento de Contratação que funcionará como o órgão da Administração Municipal que promoverá
a centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços e onde atua o Agente de Contratação e demais servidores
designados.
 
§ 1º Na elaboração do plano de contratação anual a Administração fará previsão de quais licitações pretende deflagrar aplicando o benefício do art.
48,  inciso  I  e  III,  da  Lei  complementar  123/2006,  bem  como  do  benefício  instituído  pelo  art.  48,  §  3º  da  Lei  complementar  123/2006,  a  fim  de
garantir o planejamento estratégico para tais contratações, levando em consideração a existência de itens com valor de até R$ 80.00,00 (oitenta
mil reais), e outras hipóteses previstas na legislação de regência.
 
§ 2º O plano de contratação anual será editado em forma de regulamento, prevendo o calendário de licitações anuais, que levará em consideração
as contratações recorrentes do órgão administrativo, excetuando-se as demandas imprevisíveis, extraordinárias e urgentes que serão contratadas
mesmo sem previsão no calendário de licitações anuais, observando-se a modalidade de licitação adequada para atender à necessidade.
 
§  3º  As  demandas  para  elaboração  do  plano  de  contratação  anual  serão  encaminhadas  pelos  setores  requisitantes  ao  Departamento  de
Contratação, que deverá analisar as necessidades promovendo diligências necessárias para construção do calendário de licitações.
 
§  4º  A  Administração  municipal  poderá,  desde  que  justificado  nos  autos  do  processo  respectivo,  afastar  a  aplicação  do  plano  de  contratações
anuais, naquilo que seja divergente do interesse público, desde que devidamente justificado nos autos do processo licitatório.
 
CAPÍTULO VII
DA FASE PREPARATÓRIA DA LICITAÇÃO
 
Art. 13. De acordo com o art. 18 da Lei 14.133/2021, a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se  com o plano de contratações  anuais,  sempre que elaborado,  e  com as  leis  orçamentárias,  bem como abordar  todas  as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
 
I - A descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
 
II  -  A definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,
conforme o caso;
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III - A definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
 
IV - O orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
 
V - A elaboração do edital de licitação;
 
VI - A elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
 
VII - O regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de
economia de escala;
 
VIII  -  A  modalidade  de  licitação,  o  critério  de  julgamento,  o  modo  de  disputa  e  a  adequação  e  eficiência  da  forma  de  combinação  desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado
todo o ciclo de vida do objeto;
IX  -  A  motivação  circunstanciada  das  condições  do  edital,  tais  como  justificativa  de  exigências  de  qualificação  técnica,  mediante  indicação  das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação
e julgamento das propostas técnicas, nas licitações, com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;
 
X - A análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;
 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação.
 
Art. 14. A fase preparatória da licitação será subdividida nas seguintes subfases
 
a) Identificação objetiva da necessidade administrativa a ser satisfeita;
b) Apuração das soluções possíveis e verificação de suas vantagens e desvantagens;
c) Avaliação das diversas soluções sob os prismas da legalidade e da conveniência;
d) Escolha da solução especifica a ser adotada;
e) Concepção do modelo de execução das prestações previstas, inclusive com elaboração do projeto básico, projeto executivo (quando cabível) ou
do termo de referência;
f) Elaboração de uma minuta do contrato;
g) Verificação da presença dos pressupostos de dispensa ou inexigibilidade de licitação;
h) Previsão e ordenação das etapas seguintes do certame, se for cabível a licitação
i) Elaboração da minuta do edital;
j) Desencadeamento dos atos de conclusão da fase preparatória e, se for o caso, de
instauração das etapas subsequentes.
 
CAPÍTULO VIII
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
 
Art. 11. Em todas as licitações a Secretaria ou órgão requisitante da compra ou contratação deverá elaborar Estudo Técnico Preliminar (ETP), exceto
nos casos previstos neste regulamento.
 
§ 1º O Estudo Técnico Preliminar será elaborado em conformidade com o modelo padrão fornecido pelo Controle Interno Municipal.
 
§  2º  A  equipe de contratação poderá valer-se  de ferramentas  de tecnologia  da informação e  de inteligência  artificial  para  elaboração do estudo
técnico preliminar com vistas a otimizar o trabalho de planejamento.
Art. 12. O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico, aplica-se à aquisição de bens e serviços comuns, bem como à contratação de serviços e obras, inclusive locação e
contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, os quais só serão elaborados caso se conclua pela viabilidade da
contratação que se pretende.
 
Art. 13. O estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
 
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (elemento obrigatório);
II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o
planejamento da Administração;
III - Requisitos da contratação;
IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (elemento obrigatório);
V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução
a contratar; 
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte,  que  poderão  constar  de  anexo  classificado,  se  a  Administração  optar  por  preservar  o  seu  sigilo  até  a  conclusão  da  licitação  (elemento
obrigatório);
VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (elemento obrigatório);
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IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis;
X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de
bens e refugos, quando aplicável;
XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina (elemento obrigatório).
 
Parágrafo único. São elementos obrigatórios os constantes dos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, os demais podem ser dispensados mediante a devida
justificativa.
 
Art. 14. Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
 
Art. 15. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos:
I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites trata § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133/2021;
 
II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, em caso de estado de guerra ou casos de emergência ou
de calamidade pública;
III - Contratação de licitantes remanescentes ou de remanescente de obra, conforme previsão dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021;
 
IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações
contratuais relativas a serviços contínuos;
 
V – Aquisição de licenciamento temporária de uso de softwares para gestão pública municipal, por período não superior a doze meses, renováveis
ou não, quando a descrição do software possa ser executada mediante especificações técnicas padronizadas e usuais no mercado, e que possam
ser objetivamente definidas em termo de referência ou projeto básico;
 
VI - Nos demais casos de contratação direta por inexigibilidade e de dispensa de licitação, caberá a Autoridade Competente a decisão sobre a
dispensa do estudo técnico preliminar, bem como a decisão acerca da dispensa de análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo.
 
CAPÍTULO IX
DA PESQUISA DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 
Art. 16. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.
 
Art. 17. No processo licitatório e nas contratações diretas, para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado será
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
 
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços
em saúde, ou ainda disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III  - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo
Municipal, Estadual ou Federal ou através de pesquisa em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e
hora de acesso, podendo referida consulta e os dados de acesso ser certificada pelo servidor responsável pela consulta e elaboração da pesquisa
de preços;
IV  -  Pesquisa  direta  com  no  mínimo  3  (três)  fornecedores,  mediante  solicitação  formal  de  cotação,  desde  que  seja  apresentada  justificativa  da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital;
V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas conforme pesquisa certificada pelo servidor responsável com indicação de dia e horária do
acesso;
VI - Pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade.
 
Art. 18. No processo licitatório e nas contratações diretas, para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do
percentual  de  Benefícios  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  de  referência  e  dos  Encargos  Sociais  (ES)  cabíveis,  será  definido  por  meio  da  utilização  de
parâmetros na seguinte ordem:
 
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para
serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as
demais obras e serviços de engenharia;
II  -  Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo
Municipal, Estadual ou Federal, ou através de pesquisas em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a
hora de acesso, podendo referida consulta e os dados de acesso ser certificado pelo servidor responsável pela consulta e elaboração da pesquisa
de preços;
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III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
IV - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento a ser editado pelo Governo Federal;
V  -  Pesquisa  direta  com  no  mínimo  3  (três)  fornecedores,  mediante  solicitação  formal  de  cotação,  desde  que  seja  apresentada  justificativa  da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital;
VI - Pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade.
 
§ 1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor
estimado da contratação será calculado nos termos deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que
necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I
do caput deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações
similares ser reservada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.
 
§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no
mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo.
 
§ 3º Metodologia paramétrica é aquele que se vale de custo por metro quadrado (R$/m2) através de uma analogia com custo praticado em uma
obra similar, aplicada quando o projeto se contra em estágio mais avançado, contudo sem os elementos exigidos em um projeto básico.
 
§ 4º Metodologia expedita, também denominada de avaliação de ordem de grandeza, é aquela realizada de modo estimado e preparada sem dados
detalhados da obra e baseada em custo estimado de investimento por unidade de capacidade, tal como R$/m², R$/MW, R$/m³/s, entre outros.
 
§ 5º Orçamento sintético é o mais detalhado e exigido na fase de projeto básico, é itens e serviços da obra, sendo a planilha orçamentária
propriamente dita a qual, conjuntamente com o cronograma físico-financeiro da obra, são os principais instrumentos de referência para medição e
pagamento dos serviços contratados.
 
Art. 19. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos
artigos 16 e 17, o fornecedor escolhido para contratação, deverá comprovar previamente a subscrição do contrato, que os preços estão em
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas
para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
 
Art. 20. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos
parâmetros de que trata o nos artigos 24 e 25, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.
 
§ 1º A partir  dos preços obtidos por meio dos parâmetros de que trata o nos artigos 24 e 25, o valor estimado poderá ser,  a critério da
Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável devidamente designado e aprovados pela autoridade competente.
 
§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados. 
 
§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.
 
§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada
nos autos.
 
§5º Caso não seja possível a obtenção de três orçamentos para formação do preço base da licitação ou da contratação direta, com base nas
hipóteses  prevista  em  Lei,  a  Administração  poderá,  justificadamente,  colacionando  aos  autos  prova  de  tentativa  de  obtenção  de  preços,  caso
possam ser documentadas, utilizar os preços/orçamentos que conseguiu adquirir para a mencionada contratação, desde que compatíveis com a
realidade de mercado, evitando-se a prática de preços inexequíveis ou qualquer hipótese de superfaturamento.
 
Art. 21. Os orçamentos podem ser solicitados, emitidos e entregues por meio eletrônico, inclusive via aplicativo de mensagens, devendo constar
dados da empresa emitente, nome do funcionário responsável pela elaboração do orçamento e endereço de e-mail.
 
Art. 22. A pesquisa de preços será simplificada nas hipóteses de pequenas compras ou de prestação de serviços de pronto pagamento, cujo valor
da contratação não ultrapasse o valor previsto no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
§ 1º. A pesquisa de preços servirá para demonstrar a compatibilidade do preço contratado com o valor de mercado, mediante a juntada de
informação  colhida  na  internet  através  de  consulta  ao  sistema  de  notas  fiscais  do  Estado  (ou  equivalente)  ou  juntada  de  nota  fiscal  emitida
anteriormente pelo contratado no período máximo de 6 meses anterior à contratação ou registro de preço.
 
§ 2º. Referidas compras somente serão solicitadas pelo Secretário ou Chefe do Poder Executivo ou agente com delegação expressa de referidas
autoridades, sendo esses considerados os agentes contratantes.
 
§ 3º. O agente contratante é pessoalmente responsável caso comprovada aquisição por preço incompatível com valor de mercado e que cause
danos ao Erário.
 
§ 4º. Os pagamentos de referidas compras e serviços somente serão efetivados mediante solicitação prévia formal dos agentes que tratam o § 2º
devidamente encaminhadas ao Agente de Contratação,  mediante formulário  cujo  modelo  padrão é  elaborado pela  Secretaria  Municipal  de
Administração e Planejamento.
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§ 5º. As compras que tratam o presente artigo não podem ser realizadas caso importem em fracionamento irregular de despesa pública.
CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO
 
Art.  23.  Para  efeito  de  verificação  dos  documentos  de  habilitação,  será  permitida,  desde  que  prevista  em edital,  a  sua  realização  por  processo
eletrônico de comunicação a distância,  ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art.  17 da Lei  nº
14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
 
Parágrafo  único.  Se  o  envio  da  documentação  ocorrer  a  partir  de  sistema informatizado  prevendo  acesso  por  meio  de  chave  de  identificação  e
senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados
digitalmente com padrão ICP-Brasil.
 
Art. 24. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de
capacidade  técnico-profissional  e  técnico  operacional  poderão  ser  substituídos  por  outra  prova  de  que  o  profissional  ou  a  empresa  possui
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou
notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de
Contratação realize diligência para confirmar tais informações.
 
Art. 25. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou
de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
 
§ 1º A documentação de habilitação prevista no capítulo VI da Lei 14.133/2021 poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para
entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
 
CAPÍTULO XI
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
 
SEÇÃO I
DO PREGÃO
 
Art. 26. A modalidade pregão será adotada sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
 
Art.  27. O pregão não se aplica em âmbito municipal  às contratações de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto quando se tratar de serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, “a” da
Lei 14.133/2021.
 
Art. 28. O pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de
menor preço ou o de maior desconto.
 
Art. 29. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado pregoeiro.
 
Art.  30. A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica é obrigatória em âmbito municipal,  nos termos do art.  17 § 2º da Lei
14.133/2021, mas a realização de pregões presenciais é admitida quando se fizer necessária a contratação de empresas utilizando-se os critérios
do art. 48 § 3º da Lei Complementar 123/2006, quando em decorrência da natureza do objeto não for admissível atrasos na entrega dos produtos
ou serviços ou por outro critério considerado conveniente pela Administração Pública no momento do lançamento da licitação.
 
Art. 31. Quando a licitação for realizada de forma presencial a sessão deverá ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, sendo a gravação
juntada aos autos do processo licitatório pertinente.
 
Art. 32. O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer
à distância e em sessão pública, por meio de plataformas de gestão que a Administração municipal adotar por ocasião do lançamento do processo,
não estando o município adstrito a utilização de uma única plataforma.
 
Art. 33. No planejamento do pregão, será observado o seguinte:
 
I - Elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;
II - Aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente ou por quem está delegar;
III - Elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
IV  -  Definição  das  exigências  de  habilitação,  das  sanções  aplicáveis,  dos  prazos  e  das  condições  que,  pelas  suas  particularidades,  sejam
consideradas  relevantes  para  a  celebração  e  a  execução  do  contrato  e  o  atendimento  das  necessidades  da  administração  pública;
V - Designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.
 
§ 1º A elaboração de estudo técnico preliminar e termo de referência será dispensada quando a natureza do objeto não exigir ampla estruturação
lógica, ou for destinada a atendimento de demanda eventual da Administração, não prevista no plano anual de contratações.
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§ 2º A fase referida no inciso V art. 17 da Lei 14.133/2021 poderá, mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder
as fases referidas nos incisos III e IV do aludido dispositivo legal, desde que expressamente previsto no edital de licitação.
 
SEÇÃO II
DA CONCORRÊNCIA
 
Art. 34. A concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:
 
I - Menor preço
II - Melhor técnica ou conteúdo artístico;
III - Técnica e preço;
IV - Maior retorno econômico;
V - Maior desconto;
 
Art. 35. A concorrência seguirá o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei 14.133/2021 adotando-se.
 
Art. 36. No planejamento da concorrência, será observado o seguinte:
 
I - Elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;
II - Aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar;
III - Elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
IV  -  Definição  das  exigências  de  habilitação,  das  sanções  aplicáveis,  dos  prazos  e  das  condições  que,  pelas  suas  particularidades,  sejam
consideradas  relevantes  para  a  celebração  e  a  execução  do  contrato  e  o  atendimento  das  necessidades  da  administração  pública;
 
§ 1º A fase referida no inciso V art. 17 da Lei 14.133/2021 poderá, mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder
as fases referidas nos incisos III e IV do aludido dispositivo legal, desde que expressamente previsto no edital de licitação.
 
§ 2º A elaboração de estudo técnico preliminar e termo de referência será dispensada quando a natureza do objeto não exigir ampla estruturação
lógica, ou for destinada a atendimento de demanda eventual da Administração, não prevista no plano anual de contratações.
 
SEÇÃO III
DO LEILÃO
 
Art. 37. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos operacionais:
 
I – Realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão
fixados os valores mínimos para arrematação.
II – Designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º
do art. 4º deste regulamento, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame.
III – Elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para
visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros.
IV – Realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados.
 
§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos licitantes.
 
§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a
confiabilidade dos atos nela praticados.
 
§ 3º O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade competente da Administração, e regulamento deverá
dispor sobre seus procedimentos operacionais.
 
§ 4º Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Administração deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou licitação
na modalidade pregão e adotar o critério de julgamento de maior desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados como parâmetro
máximo os percentuais definidos na lei que regula a referida profissão e observados os valores dos bens a serem leiloados.
 
§ 5º Caso a administração opte por realizar licitação para contratação de plataforma para divulgação, gerenciamento e assessoramento de leilão
acometido a servidor público, poderá realizar a seleção na modalidade concorrência e adotar como critério de julgamento o menor preço ou técnica
e preço.
 
§ 6º Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do leilão será afixado em local de ampla circulação de pessoas na sede da Administração
e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da licitação.
 
§ 7º O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que concluída a fase de lances,
superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no edital.
 
§  8º  A  alienação  de  bens  da  Administração  Pública,  subordinada  à  existência  de  interesse  público  devidamente  justificado,  será  precedida  de
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avaliação e tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, exigirá autorização legislativa, dispensada a
realização de licitação nas hipóteses previstas em lei.
 
§  9º  A  avaliação  dos  bens  a  serem  leiloados  será  realizada  por  comissão  constituída  por  no  mínimo  3  (três)  servidores  ou  profissionais  com
conhecimento técnico e mercadológico do valor dos bens, quando se tratar de bens móveis. Tratando-se de bens imóveis, o procedimento deverá
ser  realizado  por  profissionais  com atribuição  para  avaliação  de  bens  dessa  natureza,  tais  como engenheiros,  arquitetos,  corretores  de  imóveis,
dentre outros profissionais com competência para tanto.
 
SEÇÃO IV
DA PUBLICAÇÃO
 
Art. 38. A fase externa da licitação, será iniciada com a convocação dos interessados por meio da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato
convocatório  e  de seus anexos no Portal  Nacional  de Contratações Públicas  (PNCP),  sítio  eletrônico oficial  do órgão e  da entidade promotora da
licitação bem como do aviso de licitação no Diário Oficial do Município e Jornal de Grande Circulação.
 
SEÇÃO V
MODIFICAÇÃO DO EDITAL
 
Art.  39.  Modificações  no  edital  serão  divulgadas  pelo  mesmo  instrumento  de  publicação  utilizado  para  divulgação  do  texto  original  e  o  prazo
inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o
tratamento isonômico aos licitantes.
 
SEÇÃO VI
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO
 
Art. 40. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração municipal deverá ser
considerado na pontuação técnica.
 
§ 1º Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021, cabendo ao edital da licitação
detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.
 
§ 2º O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo será escolhido quando estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a
ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos
pela Administração nas licitações para contratação de:
 
I - Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em que o critério de julgamento de técnica e preço deverá ser
preferencialmente empregado;
II  -  Serviços  majoritariamente  dependentes  de  tecnologia  sofisticada  e  de  domínio  restrito,  conforme  atestado  por  autoridades  técnicas  de
reconhecida  qualificação;
III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação;
IV - Obras e serviços especiais de engenharia;
V  -  Objetos  que  admitam  soluções  específicas  e  alternativas  e  variações  de  execução,  com  repercussões  significativas  e  concretamente
mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre
escolha dos licitantes, conforme critérios objetivamente definidos no edital de licitação.
 
§ 3º No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de preço
apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de valoração para a proposta técnica.
 
SEÇÃO VII
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS
 
Art. 41. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o Agente de Contratação ou a Comissão classificará as propostas por ordem
decrescente de vantajosidade.
 
§ 1º Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.
 
§ 2º. Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, o Agente de Contratação poderá negociar com o licitante
condições mais vantajosas à Administração Pública.
 
§ 3º. A negociação de que trata o §2º deste artigo deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, após a negociação, manter sua proposta superior ao orçamento estimado.
 
§ 4º. Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens ou das etapas do orçamento estimado que estiverem
abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao
lance vencedor.
 
§ 5º A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de contratação, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a
todos os licitantes e anexado a respectiva ata, com a ordem de classificação das propostas aos autos do processo licitatório.
 
SEÇÃO VIII

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

388/514www.famem.org.br



DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
 
Art. 42. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
 
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
 
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:
 
I - Empresas estabelecidas no território do Estado do Maranhão;
II - Empresas brasileiras;
III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
 
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006.
 
Art. 43. Como critério de desempate previsto no art. 42, III deste regulamento e no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para efeito
de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser
consideradas no edital  de licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas de liderança para
mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas,
distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.
 
SEÇÃO IX
DOS CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS
 
Art. 44. Nas licitações realizadas no Âmbito Municipal não se admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários, simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para
os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.
 
§  1º  Para  fins  de  verificação  da  exequibilidade  das  propostas,  no  caso  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  serão  consideradas  inexequíveis  as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
 
§ 2º Para fins de verificação da exequibilidade das propostas, no caso de bens e serviços comuns, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
 
§ 3º Os limites percentuais indicados nos parágrafos anteriores serão considerados com presunção relativa (juris tantum) de inexequibilidade,
admitindo-se prova em contrário.
 
Art. 45. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei 14.133/2021.
 
Art. 46. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada,
caso sejam apresentadas justificativas plausíveis, embasadas em comprovações materiais da consistência e exequibilidade da proposta, os valores
apresentados poderão ser aceitos pela Administração, caso contrário à proposta será desclassificada.
Art. 47. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser
fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.
 
Art. 48. Considera-se sobrepreço o preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços referenciais de
mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a
licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada;
 
SEÇÃO X
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS
 
Art. 49. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão protocolados, até três dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico ou presencial, na forma do edital.
 
§ 1º A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
 
§ 2º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de instituído no parágrafo anterior.
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§ 3º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.
 
§ 4º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.
 
SEÇÃO XI
DA FASE RECURSAL
 
Art. 50. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face dos seguintes atos
administrativos das fases procedimentais da concorrência:
 
a) julgamento das propostas;
b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
 
Art. 51. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais
será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no
§ 1º do art. 17 da Lei 14.133/2021, da ata de julgamento;
 
Art. 52. caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba
recurso hierárquico.
 
Art. 53. O recurso de que trata o presente decreto será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
§ 1º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
 
§ 2º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso.
 
§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
 
Art.  54.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que  sobrevenha  decisão  final  da
autoridade competente.
 
Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá
dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.
 
CAPÍTULO XXII
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
 
Art. 55. Todas as compras e contratações de serviços em que seja possível a contratação direta nos termos da Lei nº 14.133/2021, serão efetivadas
por meio do processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
 
SEÇÃO I
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
 
Art.  56.  Para  fins  de  aferição  dos  valores  que  atendam  aos  limites  referidos  nos  incisos  I  e  II  do  artigo  75  da  Lei  nº  14.133/2021,  deverão  ser
observados:
 
I - O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela Prefeitura;
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de
atividade, enquadrado pelo Agente de Contratação para fins de controle conforme § 1º deste artigo.
 
§ 1º. Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado, identificada pelo nível de classe da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas – CNAE.
 
§ 2º. No caso de compras e contratações de serviços que não ultrapassem o valor previsto no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021, os limites serão
referidos a cada uma das secretarias unicamente em relação às Secretarias de Saúde, Educação, Desenvolvimento Social e Administração e
Planejamento.
 
Art. 57. Não se aplicam os limites estabelecidos no Art. 56, I e II, do presente Regulamento em relação às contratações de serviços de manutenção
corretiva de veículos automotores, quando incluído mão-de-obra e fornecimento de peças, no limite estabelecido pelo artigo 75, § 7º, da Lei nº
14.133/2021, verificado em relação a cada veículo pertencente à frota da Administração municipal.
 
Parágrafo único. As contratações diretas fracionadas que trata o presente artigo somente poderão ocorrer nas seguintes hipóteses:
 
I – Ausência de registro de preços para contratação de serviços de manutenção de veículos e fornecimento de peças;
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II – Impossibilidade do detentor da ata de registro de preços de atender à demanda da Administração, por limitação técnica justificada.
 
Art. 58. A Secretaria Requisitante providenciará para que nas contratações diretas sejam elas precedidas de publicação de aviso no site da
Prefeitura,  no  local  destinado  às  licitações,  bem  como  no  Diário  Oficial  Eletrônico,  contendo  a  especificação  do  objeto  pretendido,  valor  da
contratação e abertura de prazo de 3 dias úteis para que qualquer interessado possa encaminhar proposta mais vantajosa à Administração.
 
§ 1º. Tal procedimento não se aplica às contratações diretas cujo valor esteja compreendido no limite que trata o § 2º, do artigo 95, da Lei nº
14.133/2021.
§ 2º. O prazo que trata o caput do presente artigo tem início no primeiro dia útil seguinte à publicação.
 
§ 3º. A Secretaria Requisitante certificará no processo a ausência de novas propostas ou a apresentação de proposta.
 
§  4º.  Recebidas eventuais  propostas caberá ao Agente designado pela Secretaria Requisitante selecionar a que for  mais vantajosa para a
Administração.
 
§ 5º. Na tomada de decisão deverá Secretaria Requisitante analisar sob o aspecto econômico, quantitativo e qualitativo do objeto a ser adquirido ou
serviço a ser contratado.
 
§ 6º. Os proponentes não terão acesso às propostas enviadas pelos demais interessados.
 
§ 7º Quando não for possível a realização do procedimento instituído neste artigo, em decorrência da urgência, premência da contratação, ou outro
fator  relevante  ao  interesse  público,  a  Administração  deverá  apresentar  justificativa  da  impossibilidade  da  realização  do  aludido  procedimento,
podendo colher orçamentos junto a fornecedores locais ou regionais aptos a fornecer o objeto.
 
Art. 59. Será utilizado a plataforma de dispensa eletrônica no caso de procedimento de dispensa eletrônica.
 
Art. 60. Para contratações mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, I e II da Lei 14.133/2021, até o limite de 10% (dez por cento) do
valor  limite para dispensa de licitação,  a Administração poderá adotar processo simplificado de contratação,  sem a necessidade de autuação de
processo de dispensa de licitação, nem apresentação de todos os documentos previstos no art. 72 da lei 14.133/2021.
 
§ 1º. Para fins do disposto no caput, na instrução do processo de contratação ficam dispensados os documentos previstos nos incisos I, II, III, VI, VII,
do  art.  72  da  Lei  14.133/2021,  devendo  o  processo  ser  precedido  da  verificação  das  condições  de  habilitação  fiscal  e  trabalhista  da  empresa
contratada, bem como análise da compatibilidade do objeto social da empresa com o escopo da contratação.
 
§ 2º. Na contratação por dispensa de licitação nos limites instituídos no caput, a Administração deverá realizar a provisão de recursos orçamentários
necessários atendimento do compromisso assumido, nos termos do art. 72, inciso IV da Lei 14.133/2021.
 
§ 3º. Toda a contratação nos termos do caput deverá ser precedida de autorização da autoridade competente nos termos do art. 72, inciso VIII da
Lei 14.133/2021.
§ 4º. A formalização da contratação prevista no caput poderá se dar por meio contrato em sentido estrito, carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
 
§5º. Todas as contratações que suplantarem o limite previsto no caput do presente artigo deverão ser realizadas por meio de processo de dispensa
de licitação formal, que observe sempre que necessário o disposto no art. 72 da Lei 14.133/2021, podendo ser dispensados os documentos que não
forem compatíveis com a contratação.
 
Art. 61. Considerando a complexidade do objeto, para contratações com base no art.75, II da Lei 14.133/2021 fica delimitado que até o importe de
1% (um por cento) do valor limite para dispensa de licitação, será necessária a coleta de no mínimo 1 (um) orçamento para formação do preço base
da contratação e escolha do fornecedor, que deverá ser selecionado a partir de critérios isonômicos, devendo ainda a Administração balizar a
contratação observando preços de mercado obtidos através de contratações anteriores ou certificação por servidor público sobre a compatibilidade
de preços com os parâmetros mercadológicos para a aludida contratação.
 
Art. 62. No caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores com base no inciso art.75, I da Lei
14.133/2021, até o importe 1% (um por cento) do valor limite para dispensa de licitação, será necessária a coleta de no mínimo 1 (um) orçamento
para formação do preço base da contratação e escolha do fornecedor, que deverá ser selecionado a partir de critérios isonômicos, devendo ainda a
Administração balizar a contratação observando preços de mercado obtidos através de contratações anteriores ou certificação por servidor público
sobre a compatibilidade de preços com os parâmetros mercadológicos para a aludida contratação.
 
Art. 63. A divulgação prévia em sítio eletrônico que trata o artigo anterior é dispensada para as compras de pequeno valor que tratam os art. 60, 61
e 62 deste decreto.
 
Art. 64. Nas contratações com base no 75, I e II da Lei 14.133/2021, fica dispensada a realização de estudo técnico preliminar, realização de análise
de riscos, elaboração de termo de referência, projeto básico ou projeto executivo, exceto quando se tratar de serviços que as particularidades do
objeto exijam, em atendimento ao art. 70, III da Lei 14.133/2021.
 
Art. 65. Os benefícios instituídos pela Lei complementar 123/2006, em especial o previsto no art. 48, § 3º serão aplicáveis também as compras
diretas por meio de dispensa de licitação, devendo a administração, nessas circunstâncias, colher orçamentos exclusivamente com micro e
pequenas empresas aptas a fornecer o objeto contratado.
 
SEÇÃO II
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DA DISPENSA ELETRÔNICA
 
Art. 66. A administração pública municipal, direta ou indireta, quando executar recursos da união decorrentes de transferências voluntárias em
procedimentos de compra direta, deverá observar as regras da instrução normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, que prevê a
necessidade de realização de dispensa na forma eletrônica.
 
Art. 67. Após o prazo limite instituído no art. 176, inciso II da Lei 14.133/2021, o município adotará como regra o procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, excetuando-se sua utilização quando, diante das circunstâncias da contratação ou natureza do objeto se mostrar
vantajosa a contratação através de procedimento presencial.
 
§ 1º. A vantajosidade poderá ser demonstrada por critérios econômicos, técnicos, jurídicos, através da evidenciação da premência da entrega,
urgência do procedimento, peculiaridades do objeto contratado ou quaisquer outras hipóteses evidenciem o interesse público na realização do
procedimento presencial.
 
§ 2º. Quando da opção por procedimento presencial a administração deverá apresentar justificativa nos autos do processo de compra direta, nos
termos do art. 17, § 2º da Lei 14.133/2021.
 
Art. 68. Quando o procedimento de dispensa de licitação tratar de itens com aplicação do benefício instituído pelo art. 48, § 3º da Lei complementar
123/2006,  que  prevê  margem de preferência  para  contratação  de  empresas  locais  e  regionais,  a  Administração  poderá  fazer  opção  pelo
procedimento presencial, haja vista que o procedimento facilita a participação das empresas enquadradas nas características do aludido dispositivo
legal, possibilitando uma disputa paritária e adequada as necessidades do ente administrativo.
 
Art. 69. Quando o procedimento de dispensa de licitação tratar das hipóteses disciplinadas pelos art. 60 a 65 deste decreto, que tratam da compra
de  pequeno  valor,  fica  dispensada  a  utilização  de  procedimento  eletrônico,  bem  como  dispensada  a  autuação  de  processo  para  realização  de
compra, que será realizada com base nos preços de mercado para o objeto que se pretende contratar.
 
Art. 70. Em todas as hipóteses em que for utilizado o procedimento de dispensa eletrônica, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio
de lances, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta.
 
Art. 71. As fases e atos da dispensa eletrônica obedecerão, no que couber, ao disposto na instrução normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de
2021, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia e alterações posteriores, salvo os aqui previstos, que obedecerão às seguintes regras:
 
§ 1º. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos por período nunca inferior a 1 (uma) horas ou superior a 4 (quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
 
§ 2º. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente de classificação.
 
SEÇÃO III
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 
Art. 72. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos;
II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública;
III  -  contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos  especializados  de  natureza  predominantemente  intelectual  com  profissionais  ou  empresas  de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação, aqueles realizados em trabalhos relativos a:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.
 
§ 1º. Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Secretaria Requisitante deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.
 
§  2º.  Para  fins do disposto  no inciso  II  do  caput  deste  artigo,  considera-se empresário  exclusivo a  pessoa física  ou jurídica  que possua contrato,
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita
a evento ou local específico.
 
§ 3º. Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica
ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena
satisfação do objeto do contrato.
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§ 4º. Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
 
§ 5º. Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:
 
I - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do
prazo de amortização dos investimentos;
II - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.
 
Art. 73. Nas contratações de serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação, é vedada a subcontratação de empresas ou a
atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
 
Art. 74.  As contratações por meio de credenciamento gerarão um processo de inexigibilidade, considerando a possibilidade de contratação com
todos os potenciais fornecedores.
 
CAPÍTULO XIII
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES
 
SEÇÃO I 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Art. 75. O sistema de registro de preços se caracteriza como o conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação
nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens
para contratações futuras.
 
§ 1º. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e serviços comuns ou especiais,
inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia não padronizados e de
grande complexidade técnica e operacional.
 
§ 2º. O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia,
observadas as seguintes condições:
 
I - Realização prévia de ampla pesquisa de mercado, conforme os parâmetros indicados no Capítulo IX, arts. 16 a 22 deste Decreto;
II - Seleção de acordo com os procedimentos previstos neste regulamento;
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;
IV - Atualização periódica dos preços registrados;
V - Definição do período de validade do registro de preços;
VI - Inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original nos termos do arts. 24 a 30 deste decreto;
 
Art. 76. É permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras e serviços de engenharia nas seguintes hipóteses:
 
I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;
II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.
 
Art.  77.  Nos  processos  sob  sistema de  registro  de  preços  fica  facultado  a  indicação  de  dotação  orçamentária,  que  somente  será  exigida  para  a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.
 
Parágrafo único. Funcionará como órgão gerenciador da ata de registro a o Departamento de Contratações, previsto neste Decreto.
 
Art. 63. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão,
Concorrência. A dispensa de licitação e inexigibilidade poderão ser utilizadas para registro de preços quando a contratação for realizada por mais
de um órgão ou entidade.
 
§ 1º. Em um processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observadas as demais exigências legais e regulamentares, poderá ser elaborada
uma ata de registro de preços para fornecimento de materiais ou serviços.
 
§ 2º. Na esfera municipal será admitida a utilização do sistema de registro de preços nas hipóteses de dispensa de licitação, nos termos do art. 75,
incisos I e II, IV “e” “m”, VIII, IX, XVI da Lei 14.133/2021, devendo para tanto a sua utilização estar embasada na necessidade de compra parcelada
pela Administração e se necessário a demanda deve estar evidenciada por meio de estudo técnico preliminar que caracterize as necessidades.
 
§ 3º. O sistema de registro de preços também poderá ser utilizado em casos de inexigibilidade de licitação, quando a natureza do objeto trouxer à
tona a necessidade de contratação parcelada, conforme a demanda da Administração.
 
§ 4º. No âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital,
sob pena de desclassificação.
 
Art. 64. O edital de licitação para registro de preços observará o disposto na Lei 14.133/2021 e contemplará, no mínimo:
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I - As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;
II - A possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
b) em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;
d) por outros motivos justificados no processo;
III - O critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado;
IV - As condições para alteração de preços registrados;
V - O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor,
assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;
VI - A vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela
de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;
VII - As hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências.
§ 1 º. O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do
órgão gerenciador.
 
§ 2º. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior
competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.
 
Art. 65. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a
vantajosidade dos preços registrados, devendo estar em compatibilidade com os preços de mercado.
 
§ 1º. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão sua validade independente da validade da ata, sendo de até 1 ano prorrogável nos
termos do que autorizar a Lei nº 14.133/2021.
 
§ 2º. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do
quantitativo original.
 
§ 3º. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.
 
§ 4º. Nos casos previstos na Lei e neste regulamento, o contrato poderá ser substituído pela nota de empenho.
 
Art.  66.  A  ata  de  registro  de  preços  poderá  ser  objeto  de  revisão,  reequilíbrio  econômico-financeiro,  supressão  ou  acréscimo  quantitativo  ou
qualitativo, excetuando-se a possibilidade de reajustamento em sentido estrito, podendo ainda existir incidência desses institutos aos contratos
decorrente da ata de registro de preços, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
 
Parágrafo único. A ata de registro de preços poderá sofrer acréscimo quantitativo em no máximo 25% durante sua vigência, desde que comprovada
a vantajosidade dos preços registrados, estando em compatibilidade com os valores de mercado.
 
Art. 67. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração
a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
 
SUBSEÇÃO I
DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS
 
Art. 68. Nos casos de licitação para registro de preços, a Secretaria requisitante, analisando que seja vantajoso por viabilidade técnica e econômica,
fará divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades
registrem eventual interesse em participar do processo licitatório na condição de participantes.
 
§ 1º. O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.
 
§ 2º. O prazo previsto no caput será reduzido a 3 (três) dias úteis, e poderá ser realizado mediante Memorando Circular, quando a Intenção de
Registro de Preços for exclusivamente para participação das unidades administrativas internas do próprio município.
 
§ 3º. Cabe ao Órgão Gerenciador, analisar o pedido de participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
 
§ 4º. Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da intenção de registro de preços, o edital deverá
ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.
 
§ 5º. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
I  -  Apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de  provável  desabastecimento  ou  descontinuidade  de  serviço
público;
II - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma previstas neste decreto;
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.
 
§ 6º. A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:
I - Por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços deste município;
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§ 7º. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 5º deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os
órgãos participantes.
 
§ 8º. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 5º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem.
 
SUBSEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR
 
Art. 69. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:
 
I - Registrar sua intenção de registro de preços no Portal Nacional de Compras Públicas ou site do município ou ainda em sistema de gerenciamento
de contratações;
II  –  Ratificar  e consolidar  informações relativas à estimativa individual  e  total  de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de
referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;
III - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;
IV  -  Acompanhar  pesquisa  de  mercado  para  identificação  do  valor  estimado  da  licitação  e  consolidação  os  dados  das  pesquisas  de  mercado
realizadas pelos órgãos e entidades participantes; a ser realizado pelo Departamento de Contratação
V  -  Confirmar  junto  aos  órgãos  participantes  a  sua  concordância  com  o  objeto  a  ser  licitado,  inclusive  quanto  aos  quantitativos  e  termo  de
referência ou projeto básico;
VI - Acompanhar o procedimento licitatório;
VII - Gerenciar a ata de registro de preços;
VIII - Acompanhar eventuais renegociações dos preços registrados;
IX - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório;
X - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.
 
§ 1º. A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas ou no site do município, poderá ser assinada por
assinatura digital.
 
§ 2º. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do
caput.
 
SUBSEÇÃO III
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
 
Art.  70.  O  órgão  participante  será  responsável  pela  manifestação  de  interesse  em  participar  do  registro  de  preços,  providenciando  o
encaminhamento ao órgão gerenciador  de sua estimativa  de consumo,  local  de  entrega e,  quando couber,  cronograma de contratação e
respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, e estudo técnico preliminar, adequado ao registro de preços do qual pretende
fazer parte, devendo ainda:
I - Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados
e aprovados pela autoridade competente;
II - Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do
procedimento licitatório; e
III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações,
para o correto cumprimento de suas disposições.
 
§ 1º. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,  em relação às suas próprias contratações,  informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.
 
§ 2 º. Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante
demandante elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesquisa de mercado.
 
§ 3 º. Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do bem ou execução do serviço, o órgão participante
responsável pela demanda elaborará, pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais ou regionais.
 
SUBSEÇÃO IV
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES
 
Art. 71. Homologado o resultado da licitação ou da contratação direta, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.
 
Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo nas condições da proposta ofertada pelas licitantes
classificadas subsequentemente as primeiras colocadas.
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Art.  72. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de
publicidade.
Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação
das penalidades legalmente estabelecidas.
 
Art. 73. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
 
Art.  74.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  administração  a  contratar,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a
aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
 
§ 1º. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
 
§ 2º. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, nos termos do art. 124 da Lei 14.133/2021.
 
SUBSEÇÃO V
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
 
Art. 75. A ata de registro de preços do fornecedor será cancelada quando:
 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado
em procedimento que assegure o contraditório e ampla defesa.
 
Art. 76. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
 
I - Por razão de interesse público; ou
II - A pedido do fornecedor.
 
SEÇÃO II 
DO CREDENCIAMENTO
 
Art. 77. O credenciamento poderá ser utilizado quando a Administração pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou
jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas.
 
Parágrafo único. Será objeto de credenciamento, quando:
I – For viável e vantajoso para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;
II – Quando a seleção do contratado ficar a cargo do beneficiário direto da prestação;
III  –  para  compras  em mercados  fluidos,  caso  em que a  flutuação  constante  do  valor  da  prestação  e  das  condições  de  contratação  inviabiliza  a
seleção de agente por meio de processo de licitação, o que induz a aceitação de preços dinâmicos pela Administração.
 
§  1º.  O  procedimento  para  o  credenciamento  na  hipótese  de  contratação  em  mercados  fluidos  poderá  se  dar  na  forma  de  mercado  eletrônico
público (e-marketplace e e-commerce).
 
§ 2º. No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências habilitatórias podem se restringir às indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações, sendo dispensáveis a apresentação de certidões e outras exigências habilitatórias.
 
§  3º.  O edital  de credenciamento dos interessados para a  contratação de serviços  ou fornecimento de bens em mercados fluidos deverá prever
descontos mínimos ou taxa de administração máxima sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação.
 
§  4º.  Na  hipótese  do  parágrafo  anterior,  fica  dispensada  a  predeterminação  de  tabela  de  preços  fixa,  considerando  que  o  preço  praticado  é
considerado como variável, sem que existam quaisquer prejuízos para a Administração Pública.
 
§ 5º. A Administração poderá firmar um acordo corporativo de desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a
concessão de desconto mínimo ou aplicação de taxa de administração máxima, conforme previsto no termo de referência incidente sobre o preço
de mercado do momento da contratação.
 
§ 6º. Para utilização do credenciamento em mercados fluidos a Administração municipal deverá verificar a compatibilidade do preço praticado com
os parâmetros de mercado da contratação que pretende realizar.
Art. 78. O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de
qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido edital.
 
§ 1º. A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de reajustamento.
 

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

396/514www.famem.org.br



§ 2º. A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
 
§  3º.  Quando  a  escolha  do  prestador  for  feita  pela  Administração,  o  instrumento  convocatório  deverá  fixar  a  maneira  pela  qual  será  feita  a
distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.
 
§  4º.  O  edital  de  credenciamento  ficará  permanentemente  aberto  ao  recebimento  de  novos  interessados  que  poderão  se  credenciar  a  qualquer
tempo.
 
SEÇÃO III 
DO REGISTRO CADASTRAL
 
Art.  79.  Será  utilizado  o  sistema  de  registro  cadastral  unificado  disponibilizado  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  para  fins  de
cadastro unificado de licitantes.
 
Art. 80. A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos
neste regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento.
 
Art.  81.  Enquanto  não for  efetivamente  implementado no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  previsto  no  art.  87  da  Lei  n.º
14.133/2021, o sistema de registro cadastral unificado de fornecedores, o Município poderá valer-se de sistema de registro cadastral próprio para
gerenciamento e emissão dos certificados de registro cadastral para fins de habilitação em processos de contratação, na forma deste regulamento
e válidos por, no máximo, um ano.
 
Art. 82. O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade
por  ele  responsável  a  proceder,  no  mínimo  anualmente,  através  da  imprensa  oficial,  a  chamamento  público  para  a  atualização  dos  registros
existentes e para o ingresso de novos interessados.
 
Parágrafo único. Compete ao Departamento de Contratações manter os registros cadastrais e emitir os certificados que trata o presente artigo.
Art. 83. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação
das exigências de habilitação e qualificação, conforme exigências constantes da Lei.
 
§ 1º. Aos inscritos será fornecido certificado renovável no mínimo anualmente ou sempre que atualizarem o registro.
 
§  2º.  O  certificado de registro  cadastral  substitui  os  documentos  exigidos  em edital  de  licitação,  podendo,  inclusive,  ser  diretamente  consultado
quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta, desde que previsto no edital tal possibilidade.
 
§ 3º. Deverá constar nos editais que os licitantes ficam obrigados a apresentar, caso vencedores do processo licitatório, os documentos válidos em
substituição àqueles que estejam vencidos e que deram origem à emissão do certificado de registro cadastral.
 
§ 4º. O certificado de registro cadastral poderá ser utilizado em substituição aos documentos exigidos em habilitação nos processos de dispensa e
inexigibilidade,  desde  que  dentro  do  prazo  de  validade,  ficando  sujeito,  o  contratante,  à  obrigatoriedade  de  manutenção  de  suas  condições  de
regularidade durante a execução do contrato, sob pena de rescisão unilateral. 
 
§ 5º. A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos
neste regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento.
 
§ 6º. Na hipótese a que se refere o § 1º deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para
apresentação de propostas.
 
§ 7º. Em âmbito municipal a licitação exclusiva para empresas previamente cadastradas deverá ser realizada somente quando existir demanda
explicita para que as condições de habilitação jurídica, técnica ou econômico-financeira sejam previamente analisados para fins de cadastramento
da empresa, com o intuito de evitar desconformidades da documentação com as exigências do processo licitatório específico.
 
§ 8º. A realização de licitação destinada a participação exclusiva de empresas previamente cadastradas somente poderá ocorrer na modalidade
concorrência, vedada sua utilização com outras modalidades de licitação da Lei 14.133/2021.
 
Art. 84. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências previstas nesta
seção, facultada ao interessado a ampla defesa.
 
SEÇÃO IV 
DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO
 
Art. 85. A administração pública poderá promover a pré-qualificação destinada a identificar:
I - Fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos,
locais e condições previamente estabelecidos;
II - Bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecida pela administração pública.
 
§  1º.  A  pré-qualificação  poderá  ser  parcial  ou  total,  contendo  alguns  ou  todos  os  requisitos  de  habilitação  técnica  necessários  à  contratação,
assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.
 
§ 2º. A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput poderá ser efetuada por grupos ou segmentos de objetos a serem contratados, segundo as
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especialidades dos fornecedores.
 
Art. 86. O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição dos eventuais interessados.
 
Art. 87. A pré-qualificação terá validade máxima de um ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.
 
Parágrafo  único.  A  validade  da  pré-qualificação  de  fornecedores  não  será  superior  ao  prazo  de  validade  dos  documentos  apresentados  pelos
interessados.
 
Art.  88.  Sempre  que  a  administração  pública  entender  conveniente  iniciar  procedimento  de  pré-qualificação  de  fornecedores  ou  bens,  deverá
convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.
 
§ 1º. A convocação de que trata o caput será realizada mediante:
I  -  Publicação de extrato  do instrumento convocatório  no Diário  Oficial  do  Município,  sem prejuízo  da possibilidade de publicação de extrato  em
jornal diário de grande circulação;
II - Divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado de publicidade de licitações ou sítio mantido pelo órgão ou entidade.
 
§ 2º. A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.
Art. 89. Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado.
 
Art. 90. Caberá recurso no prazo de três dias úteis contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedido
de pré-qualificação de interessados, nos termos do art. 165, I, “a” da Lei 14.133/2021.
 
Art. 91. A administração pública poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamente, desde que:
I - A convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos pré-qualificados;
II - A pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação.
 
§  1º.  O  registro  cadastral  de  pré-qualificados  deverá  ser  amplamente  divulgado  e  deverá  estar  permanentemente  aberto  aos  interessados,
obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, a chamamento público para a atualização dos registros existentes
e para o ingresso de novos interessados.
 
§ 2º. Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes que, na data da publicação do respectivo instrumento convocatório:
I - Já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido de pré-qualificação seja deferido posteriormente;
II - Estejam regularmente cadastrados.
 
§  3º.  No  caso  de  realização  de  licitação  restrita,  a  administração  pública  enviará  convite  por  meio  eletrônico  a  todos  os  pré-qualificados  no
respectivo segmento.
 
§ 4º. O convite de que trata o § 3º não exclui a obrigação de atendimento aos requisitos de publicidade do instrumento convocatório.
 
Art. 92. A Administração poderá realizar pré-qualificação de bens para indicar o padrão de qualidade mínima que os produtos deverão possuir para
participação  de  licitação  futura,  visando  a  garantia  do  interesse  público  e  com  vistas  ao  custo-benefício  da  contratação,  a  fim  de  atender  a
economia de escala.
 
SEÇÃO V 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI
 
Art. 93. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que
couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015.
 
Art. 94. A Administração municipal poderá solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado
com a publicação de edital de chamamento público, a propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções
inovadoras que contribuam com questões de relevância pública.
 
Art. 95. A estruturação de empreendimento público por meio de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI deverá obedecer às disposições
deste capítulo, sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
 
Art. 96. O PMI será conduzido, por meio de Comissão de Contratação, formada na forma deste Regulamento, Sendo a Secretaria Requisitante a
quem caberá elaborar o termo de referência e edital, conceder as autorizações, e cabe a Comissão de Contratação receber e analisar os respectivos
estudos, podendo ainda dispor de auxílio técnico especializado quando for necessário.
 
Art. 97. O PMI será composto das seguintes fases:
 
I - Abertura, por meio de publicação de edital de chamamento público;
II - Autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos;
III - Avaliação, seleção e aprovação.
 
§ 1º. A competência para abertura, autorização e aprovação de PMI será exercida pela autoridade máxima da administração municipal competente
para proceder à licitação do empreendimento ou para a elaboração dos projetos, levantamentos, investigações.
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§ 3º. O PMI será aberto mediante chamamento público, a ser promovido pelo órgão ou pela entidade que detenha a competência no parágrafo
anterior, de ofício ou por provocação de pessoa física ou jurídica interessada.
 
Art. 98. termo de referência e edital deverão ser publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município, e
conterão, em cada caso, além de outros requisitos que venham a ser definidos pela autoridade competente:
I - Demonstração do interesse público na realização do empreendimento a ser contratado;
II - Delimitação do escopo dos estudos, sendo que, no caso de um serviço que possibilite a resolução do problema por meio de alternativas
inovadoras,  poder-se-á  restringir-se  a  indicar  somente  o  problema que se  busca resolver  com a  parceria,  deixando à  iniciativa  privada a
possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução;
III - Definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a realizar os estudos;
IV - Exclusividade da autorização, se for o caso;
V - Prazo e forma de apresentação do requerimento de autorização;
VI - Prazo para análise e eventual formalização de autorização;
VII - Prazo para a apresentação dos estudos, estabelecidos no cronograma de execução, compatível com a complexidade e abrangência das
atividades a serem desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser estabelecidos prazos intermediários;
VIII - Proposta de cronograma de reuniões técnicas;
IX - Valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios para a sua fixação, bem como base de cálculo para fins de reajuste;
X - Definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ao menos, em:
a) consistência das informações que subsidiaram sua realização;
b)  adoção  das  melhores  técnicas  de  elaboração,  segundo  normas  e  procedimentos  científicos  pertinentes,  utilizando,  sempre  que  possível,
equipamentos  e  processos  recomendados  pela  melhor  tecnologia  aplicada  ao  setor;
c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade demandante;
d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;
e) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução;
f) demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, se existentes; e
g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos.
 
§ 1º. O termo de referência e o edital poderão indicar o valor máximo da tarifa ou da contraprestação pública admitida para a estruturação do
projeto de parceria.
 
§  2º.  O extrato do edital  deverá ser publicado no Diário Oficial  do Município,  Estado e em jornais de circulação regional,  estadual  ou nacional,  a
critério da Comissão.
 
Art. 99. A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.
 
Art. 100. Será assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, quando solicitado.
 
Art. 101. A autorização não implica, em hipótese alguma, corresponsabilidade do Município perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa
autorizada.
Art. 102. A autorização deverá ser publicada no Diário Oficial, no sítio eletrônico oficial do Município e informará:
I - O empreendimento público objeto dos estudos autorizados;
II - A indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela Administração no correspondente procedimento licitatório do projeto
de parceria.
§ 1º. O ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção pelo autorizatário, contendo análise comparativa das credenciais
técnicas e jurídicas dos interessados, a partir do exercício de discricionariedade técnica da Administração e de acordo com os critérios e parâmetros
definidos no edital de chamamento público. 
 
§ 2º. O autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria.
 
§ 3º. O termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no requerimento de autorização, podendo especificá-las, inclusive quanto às
atividades a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários para apresentação de informações e
relatórios de desenvolvimento de estudos.
 
Art.  103.  O  ato  de  autorização  pressuporá  a  aferição  da  idoneidade,  da  regularidade  jurídica  e  qualificação  técnica  do  interessado,  nos  termos
definidos no edital de chamamento público.
 
Art.  104. A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica dos interessados, para fins de autorização, serão demonstradas mediante
documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela Comissão, das credenciais jurídicas e técnicas necessárias pertinentes para a
execução do projeto.
 
Art. 105. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e jurídicas para a elaboração dos estudos.
 
Parágrafo único. A contratação de estudos por parte do destinatário da autorização o mantém responsável, perante a Administração Pública, pelo
atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos estudos apresentados, mantidas inalteradas as
condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.
 
Art. 106. Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização poderão, caso permitido no edital de chamamento, se reunir em
consórcios, para a apresentação conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser indicadas:
I - A pessoa física ou jurídica responsável pela interlocução com a Administração Pública; e
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II - A proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível.
 
Art. 107. Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a demonstração de qualificação técnica, eventualmente exigida pelo edital de
chamamento para fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer integrantes do consórcio ou o interessado poderá indicar pessoa física ou
jurídica,  titular  da  qualificação  técnica  recomendada,  para  a  execução  dos  estudos,  mediante  apresentação  de  vínculo  contratual  ou  de  outra
natureza que demonstre a sua disponibilidade para execução dos estudos.
 
Art.  108.  O  prazo  previamente  definido  para  a  entrega  dos  estudos  poderá  ser  suspenso  ou  prorrogado,  após  análise  do  órgão  ou  entidade
demandante:
I - De ofício, pela Comissão de Contratação, mediante suficiente motivação;
II - A requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de contratação.
 
Art. 109. O ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela Comissão de Contratação mediante a demonstração de razões relevantes para tal,
assegurado o ressarcimento indenizatório ao destinatário da autorização somente na hipótese de eventual aproveitamento dos estudos e na exata
proporção do que for utilizado.
 
§ 1º. As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os requisitos estabelecidos
em sua outorga.
 
§ 2º. A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será efetuada por escrito à autorizada.
 
Art. 110. O proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, mediante ato formal endereçado ao órgão ou
entidade demandante.
 
Art. 111. A Comissão de Contratação poderá solicitar informações adicionais para retificar ou complementar os estudos, especificando prazo para
apresentação das respostas.
Parágrafo único. A Comissão de Contratação poderá realizar reuniões com o autorizado, bem como com quaisquer interessados na estruturação,
sempre que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da Administração.
 
Art.  112.  A  realização,  pela  iniciativa  privada,  de  estudos,  investigações,  levantamentos  e  projetos  em decorrência  do  procedimento  de
manifestação de interesse previsto neste Regulamento:
I - Não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatório;
II - Não obrigará o poder público a realizar licitação;
III - Não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração;
IV - Será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder público.
 
Art. 113. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, a Comissão de Contratação deverá elaborar
parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e suficiente à compreensão do objeto, de que as
premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades da Administração e de que a metodologia proposta é a que propicia maior
economia e vantagem entre as demais possíveis.
 
Art.  114.  O edital  de chamamento estabelecerá a forma que Comissão de Contratação fará a deliberação para a aprovação dos estudos,
investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de Interesse.
 
CAPÍTULO XIV
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
 
SEÇÃO I
DO MÉTODO DE GESTÃO CONTRATUAL
 
Art. 115. Todo contrato administrativo vinculado a Lei 14.133/2021 conterá cláusulas de gestão, que nortearão a condução das atividades de
fiscalização da execução, as quais conterão pelo menos as seguintes características:
 
§ 1º. A Definição de quais atores do órgão participarão das atividades de acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como as atividades a
cargo de cada um deles.
 
§ 2º. Definição de protocolo de comunicação entre contratante e contratada ao longo do contrato, devidamente justificado, bem como definição da
forma de pagamento do serviço, devidamente justificada;
 
§ 3º. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com a
proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório;
 
§  4º.  Definição  do  método  de  avaliação  da  conformidade  dos  produtos  e  dos  serviços  entregues  com  relação  aos  termos  contratuais  e  com  a
proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo.
 
§  5º.  Procedimento  de  verificação  do  cumprimento  da  obrigação  da  contratada  de  manter  todas  as  condições  nas  quais  o  contrato  foi  assinado
durante todo o seu período de execução;
 
§ 6º. Sanções, glosas e rescisão contratual, devidamente justificadas, bem como os respectivos procedimentos para aplicação;
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§ 7º. Garantias de execução contratual, quando necessário.
 
SEÇÃO II
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA
 
Art. 116. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma eletrônica.
 
§  1º.  Para  assegurar  a  confiabilidade  dos  dados  e  informações,  as  assinaturas  eletrônicas  apostas  no  contrato  deverão  ser  classificadas  como
qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de
2020.
 
§  2º.  A utilização de assinaturas eletrônicas simples ou avançada nos termos do art.  4º  da Lei  14.063/2020,  será admitida,  desde que a
Administração possa comprovar a autoria e da integridade de documentos apresentados em forma eletrônica, sem prejuízos ao interesse público e
a veracidade das informações contidas no documento. 
 
SEÇÃO III
DO FISCAL DE CONTRATO
 
Art. 117. Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a
autoridade municipal observará o seguinte:
I – Designação do fiscal do contrato será feita mediante portaria do Chefe do Executivo Municipal;
II  -  A designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica,  ou seu conhecimento em relação ao objeto
contratado; 
III - A segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação;
IV - Previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos
sob sua responsabilidade,
com vistas a uma adequada fiscalização contratual.
§ 1º. O Fiscal de contratos contará com o apoio dos órgãos técnicos, de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais ao desempenho de suas atribuições, sempre que entender necessário.
 
§ 2º. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada
do Fiscal de contratos, que as encaminhará para parecer do órgão de assessoramento jurídico ou da controladoria interna.
 
§ 3º. Em nenhuma hipótese poderá haver o pagamento de despesa sem o devido atestado de cumprimento das condições de quantidade e
qualidade do produto ou serviço pelo fiscal do contrato, exigido este na fase de liquidação da despesa.
 
§  4º.  No âmbito da respectiva Secretaria ou órgão,  a cargo do Departamento de Contratação que trata este Regulamento,  abrir  processo
administrativo para registro de todas as ocorrências durante a execução do contrato, juntando-se aos respectivos autos do processo os documentos
de fiscalização, necessariamente cópia do contrato e da portaria de designação, relatórios periódicos estabelecidos por atos normativos do Controle
Interno,  bem  como  as  notificações  encaminhadas  ao  contratante  para  regularização  das  pendências  ou  irregularidades  constatadas  pela
fiscalização.
 
SEÇÃO IV
DOS PARÂMETROS PARA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
 
Art. 118. Considera-se recomposição/realinhamento/reequilíbrio econômico-financeiro todo o desequilíbrio contratual extraordinário, que represente
impacto na execução do objeto contratado e impossibilite a continuidade ou regularidade na efetivação do escopo inicial da contratação.
 
Art. 119. O realinhamento de preço somente poderá ser concedido caso ocorram oscilações imprevisíveis ou previsíveis com consequenciais
incalculáveis  que  venham  a  ocasionar  o  desequilíbrio  econômico-financeiro  dos  preços  praticados,  os  mesmos  poderão  ser  revistos  desde  que
devidamente comprovados.
 
Art. 120. O ônus probatório quanto a demonstração da variação extraordinária de preços que reflete na execução ordinária do contrato incumbe tão
somente ao postulante, que deve demonstrar por meios aptos a variação dos custos que afetam a regularidade contratual.
 
Art. 121. Meras oscilações de mercado não se caracterizam como circunstâncias aptas a ensejar o reequilíbrio de valores da avença contratual,
devendo o requerente demonstrar expressamente, por meio de provas inequívocas a instabilidade contratual extraordinária, que afeta de forma
abrupta a execução do contrato em seus termos iniciais.
 
Art. 122. As obrigações das partes são tidas como calculadas de tal maneira que se equilibram do ponto de vista financeiro e o responsável pelo
contrato deverá esforçar-se para manter, a qualquer custo, esse equilíbrio. O reconhecimento do direito ao equilíbrio financeiro, é garantido pelo
art. 37, XXI da Constituição Federal, que institui que nas licitações públicas devem ser mantidas as condições efetivas da proposta e deve ser
reconhecido pelo poder público municipal.
 
Art.  123.  Considera-se  reajustamento  em  sentido  estrito  a  forma  de  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  de  contrato  consistente  na
aplicação do índice de correção monetária previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de
índices específicos ou setoriais.
 
Art.  124. Considera-se repactuação a forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços contínuos com
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regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo
estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo,
à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra.
 
Art. 125. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.
 
SEÇÃO V
DA SUBCONTRATAÇÃO
 
Art. 126. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou
alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar, sendo o caso, o percentual máximo permitido para
subcontratação.
 
§ 1º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  desempenhe  função  na
licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral,  ou  por
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
 
§ 2º. É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como
requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela
licitante ou contratada, com características semelhantes.
 
§ 3º. No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.
 
§ 4º. No caso de subcontratação autorizada, o contratado deve apresentar à Administração a documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado.
 
CAPÍTULO XV
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
 
Art. 127. O objeto contratado será recebido:
I - Em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado informando o término da execução;
b)  definitivamente,  após  prazo  de  observação  ou  vistoria,  que  não  poderá  ser  superior  a  90  (noventa)  dias,  salvo  em  casos  excepcionais,
devidamente  justificados  e  previstos  no  ato  convocatório  ou  no  contrato.
II - Em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado informando a entrega do produto;
b)  definitivamente,  para  efeito  de  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação,  em  até  30  (trinta)  dias  da
comunicação  escrita  do  contratado  informando  a  entrega  do  produto;
 
§ 1º. O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o
recebimento  definitivo,  podendo  ser  dispensado  o  recebimento  provisório  de  gêneros  perecíveis  e  alimentação  preparada,  objetos  de  pequeno
valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à Administração.
 
§  2º.  Para  os  fins  do  parágrafo  anterior,  consideram-se  objetos  de  pequeno  valor  aqueles  enquadráveis  nos  incisos  I  e  II  do  art.  75  da  Lei  nº
14.133/2021.
§  3º.  O  único  responsável  pelo  recebimento  é  o  fiscal  do  contrato,  que  deverá  atestar  a  regularidade  e  conformidade  do  item,  serviço,  obra  ou
produto com o que licitado, verificando sua qualidade, podendo valer-se do auxílio de profissionais tecnicamente habilitados para emitir parecer.
 
§ 4º. A Secretaria Municipal de Administração expedirá normativas visando disciplinar em casos específicos o fluxo de trabalho no recebimento de
materiais, produtos, obras e serviços.
 
CAPÍTULO XVI
DAS SANÇÕES E DO PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO
 
Art. 128. Serão aplicadas as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo elas:
I - Advertência;
II – Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
 
Art. 129. Na aplicação das sanções a Autoridade competente para aplicação deverá observar os seguintes critérios:
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto;
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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Art. 130. São infrações administrativas praticadas pelos particulares no âmbito de sua relação com a Administração municipal:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 ou suas alterações posteriores.
 
Art. 131. A sanção prevista de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.
 
Art. 132. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração municipal será aplicada pelo prazo mínimo de 1 (um) ano e limitado
ao máximo de 3
(três) anos.
 
Art. 133. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) e limitado ao máximo de 6
(seis) anos.
 
Art. 134. As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento administrativo autônomo em que se assegure ampla defesa.
 
Art. 135. São autoridades competentes para aplicação de sanções administrativas os titulares das Secretarias, Secretários adjuntos e o Prefeito.
 
Art. 135. O procedimento deve observar as seguintes regras:
I - O responsável pela aplicação da sanção deve autorizar a instauração do procedimento, designando servidor ou órgão para a formalização e
instrução do processo;
II - O ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia e as normas pertinentes à infração e à sanção aplicável;
III - O acusado dispõe de 15 (quinze) dias úteis para oferecer defesa prévia e apresentar as provas e requerimento de produção de provas, caso
queira;
IV - Caso haja requerimento para produção de provas, o agente deve apreciar sua pertinência em despacho motivado, sendo indeferidas as provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
V  -  Quando  se  fizer  necessário,  as  provas  serão  produzidas  em  audiência  para  oitiva  de  testemunhas,  previamente  designada  para  este  fim,
preferencialmente em ambiente virtual;
VI - Concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis;
VII - Transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, o servidor ou órgão, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o parecer e remeterá os autos para
deliberação da autoridade competente, após o pronunciamento da Procuradoria do Município que emitirá seu Parecer;
VIII - Todas as decisões do procedimento devem ser motivadas; 
 
Parágrafo único. No caso de procedimento em que haja a possibilidade, em tese, de aplicação de sanções de impedimento de licitar e contratar ou
de declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar,  a  formalização  e  instrução  do  processo  deve  ficar  a  cargo  de  Comissão  designada pelo
Prefeito Municipal composta de 2 servidores efetivos.
 
Art. 136. Da decisão cabe recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis.
 
§ 1º. O recurso será dirigido à Autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
 
§ 2º. Caso a decisão tenha sido proferida pelo Prefeito, caberá apenas o pedido de reconsideração de ato no prazo previsto no caput deste artigo, a
qual terá prazo de 20 (vinte) dias para proferir sua decisão.
 
Art. 137. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - Pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da
aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 exigirá, como condição de
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
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CAPÍTULO XVII
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES E DA GESTÃO DE RISCOS
 
Art. 138. É da responsabilidade da alta administração implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação,  promover  um  ambiente  íntegro  e  confiável,  assegurar  o  alinhamento  das  contratações  ao  planejamento  estratégico  e  às  leis
orçamentárias  e  promover  eficiência,  efetividade  e  eficácia  em  suas  contratações.
 
Art. 139. As contratações públicas no âmbito da Administração municipal deverão submeter-se a práticas contínuas e permanentes de gestão de
riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao controle
social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa:
I - Primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de
governança;
II - Segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno;
III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno e pelo Tribunal de Contas.
 
Art. 140. As Secretarias e demais órgãos da Administração Pública municipal deverão adotar todas as condutas necessárias para avaliar, direcionar
e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de:
I - Obter a excelência nos resultados das contratações celebradas;
II - Evitar inexecuções contratuais que possam comprometer os objetivos da contratação e prejudicar o interesse público;
III - Evitar sobrepreço e superfaturamento quando das execuções contratuais;
IV - Prevenir e reprimir práticas corruptas, práticas fraudulentas, práticas colusivas ou práticas obstrutivas nos processos de contratação pública;
V - Garantir que a contratação pública constitua efetivo instrumento de fomento da sustentabilidade em suas dimensões ambiental, social e
econômica;
VI - Realizar o gerenciamento dos riscos das licitações e das contratações;
VII - reduzir os riscos a que estão sujeitas as licitações e as contratações, como, dentre outros:
a) identificação incorreta, imprecisa ou insuficiente da necessidade pública a ser atendida com a contratação;
b) descrição incorreta, imprecisa ou insuficiente do objeto da contratação;
c) erros na elaboração do orçamento estimativo;
d) definição incorreta ou inadequada dos requisitos de habilitação técnica ou de habilitação econômico-financeira;
e) estabelecimento de condições de participação que restrinjam de modo injustificado o universo de potenciais licitantes;
f) decisões ou escolhas sem a devida e suficiente motivação;
g) definição incorreta, imprecisa ou insuficiente dos encargos contratuais;
h) defeitos no controle da execução contratual ou no recebimento definitivo do objeto.
 
Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas nos incisos I a IV do caput deste artigo ensejará, após o devido processo legal, a
aplicação das sanções administrativas, sem prejuízo da responsabilização penal, civil e por improbidade administrativa.
 
Art. 141. Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas do processo da contratação.
§ 1º. O gerenciamento dos riscos de que trata o caput tem por objetivos:
I - Aumentar a probabilidade de atingimento dos objetivos estratégicos e operacionais pretendidos por intermédio da execução contratual;
II - Fomentar uma gestão proativa de todas as etapas do processo da contratação;
III - Atentar para a necessidade de se identificarem e tratarem todos os riscos que possam comprometer a qualidade dos processos de contratação;
IV - Facilitar a identificação de oportunidades e ameaças que possam comprometer as licitações e a execução dos contratos;
V - Prezar pela conformidade legal e normativa dos processos de contratação;
VI - Aprimorar os mecanismos de controle da contratação pública;
VII - Estabelecer uma base confiável para a tomada de decisão e para o planejamento das contratações;
VIII - Alocar e utilizar eficazmente os recursos para o tratamento de riscos a que estão sujeitas as licitações e as execuções contratuais;
IX - Aumentar a capacidade de planejamento eficaz e eficiente das contratações por intermédio do controle dos níveis de risco.
§ 2º. O gerenciamento dos riscos será dispensado nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor.
§ 3º. Considera-se de baixo valor a contratação cujo valor não ultrapasse os limites fixados pelo artigo 95, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
 
Art. 142. O nível de detalhamento e de aprofundamento do gerenciamento dos riscos será proporcional à complexidade, relevância e valor
significativo do objeto da contratação.
 
§ 1º. O principal objetivo do gerenciamento dos riscos é avaliar as incertezas e prover opções de resposta que representem as melhores decisões
relacionadas com a excelência das licitações e das execuções contratuais.
 
§ 2º. Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de probabilidade:
I - Raro: acontece apenas em situações excepcionais; não há histórico conhecido do evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência;
II - Pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa frequência de ocorrência no prazo associado ao objetivo;
III - provável: repete-se com frequência razoável no prazo associado ao objetivo ou há indícios que possa ocorrer nesse horizonte;
IV - Muito provável: repete-se com elevada frequência no prazo associado ao objetivo ou há muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte;
V - Praticamente certo: ocorrência quase garantida no prazo associado ao objetivo.
§ 3º. Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de impacto:
I - Muito baixo: compromete minimamente o atingimento do objetivo; para fins práticos, não altera o alcance do objetivo/resultado;
II - Baixo: compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não impede o alcance da maior parte do objetivo/resultado;
III - Médio: compromete razoavelmente o alcance do objetivo/resultado;
IV - Alto: compromete a maior parte do atingimento do objetivo/resultado;
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V - Muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do objetivo/resultado.
 
§ 4º. Após a avaliação, o tratamento dos riscos deve contemplar as seguintes providências:
I - Identificar as causas e consequências dos riscos priorizados;
II - Levantadas as causas e consequências, registrar as possíveis medidas de resposta ao risco;
III - Avaliar a viabilidade da implantação dessas medidas (custo-benefício, viabilidade técnica, tempestividade, efeitos colaterais do tratamento
etc.);
IV - Decidir quais medidas de resposta ao risco serão implementadas;
V - Elaborar plano de implementação das medidas eleitas para resposta aos riscos identificados e avaliados.
 
§ 5º. O gerenciamento de riscos materializa-se no documento denominado Mapa de Riscos, que será elaborado de acordo com a probabilidade e
com o  impacto  de  cada  risco  identificado,  por  evento  significativo,  e  deve  ser  atualizado  e  juntado  aos  autos  do  processo  de  contratação,  pelo
menos:
I - Ao final da elaboração do estudo técnico preliminar;
II - Ao final da elaboração do projeto básico ou do termo de referência;
III - Após a fase de seleção do fornecedor; e
IV - Após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela fiscalização.
 
§ 6º. A Secretaria Municipal de Administração elaborará o modelo padrão do Mapa de Riscos para utilização pelas Secretarias e órgãos da
Administração.
 
Art. 143. A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos compete aos agentes públicos responsáveis pelo planejamento da contratação junto à
Secretarias requisitantes.
 
CAPÍTULO XVIII
DA ATUAÇÃO DA PROCURADORIA DO MUNICÍPIO E DO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, DO PARECER JURÍDICO E DO PARECER DO
CONTROLE INTERNO
 
Art. 144. Cabe à Procuradoria do Município a atividade consultiva e de assessoramento jurídico da Administração municipal.
 
§ 1º. Considerando o princípio da segregação de funções previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, caberá ao órgão de assessoramento jurídico
específico para o setor  de licitações a interpretação e o saneamento de dúvida quanto à aplicabilidade dos dispositivos legais  e regulamentares
atinentes às licitações e contratações públicas no âmbito da Administração Pública municipal.
 
§  2º.  Os  pareceres  do  órgão  de  assessoramento  jurídico  específico  para  o  setor  de  licitações  são  vinculativos  em  relação  aos  Agentes  de
Contratação,  Comissão  de  Licitações  e  Fiscais  de  Contratos,  e  opinativo  em  relação  aos  Agentes  Políticos.
 
§ 3º. Para emissão de seus pareceres a assessoria jurídica do setor de licitações requisitará informações e diligências das Secretarias e demais
órgãos da Administração Municipal.
 
Art. 145. Ficam dispensados de parecer jurídico e de parecer do Controle Interno as situações de compras por dispensa nos valores até o limite do §
2º do art. 95 da Lei nº 14.133/2021 e previstas neste regulamento, bem como àquelas onde a minuta de edital e/ou de contrato estiver padronizado
pelo respectivo órgão jurídico.
 
Parágrafo único. Poderá ainda ser dispensada a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato do Procurador-Geral do Município em
função de direção do órgão ou ainda, se utilizadas minutas padronizadas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes, nos
termos deste regulamento e das instruções normativas específicas que tratarem de minutas padronizadas.
Art. 146. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico do setor de licitações do Município,
que realizará controle prévio de legalidade e moralidade da contratação.
 
§  1º.  Caberá  ao  órgão  de  assessoramento  jurídico  do  setor  de  licitações  do  Município  a  fixação  de  critérios  de  atribuição  de  prioridade  aos
procedimentos licitatórios que lhe forem encaminhados.
 
§ 2º. Em caso de urgência ou tratamento prioritário, poderá o Procurador-Geral do Município em função de direção do órgão determinar a alteração
da ordem estabelecida para apreciação dos processos licitatórios.
 
§ 3º. As manifestações jurídicas exaradas deverão ser orientadas pela simplicidade, clareza e objetividade, a fim de permitir à autoridade pública
consulente sua fácil compreensão e atendimento, com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração.
 
§ 4º. Se observada a deficiência na instrução do processo, poderá a assessoria jurídica aprovar o prosseguimento do seu trâmite condicionado ao
atendimento das solicitações ou recomendações contidas no Parecer para que surta efeitos legais.
 
§ 5º. Após a manifestação jurídica ao final da faze preparatória não haverá pronunciamento subsequente da assessoria jurídica para fins de simples
verificação do atendimento das recomendações consignadas no Parecer Jurídico, sendo ônus da Autoridade ou servidor a que tenha sido dirigida
eventual solicitação ou recomendação a responsabilidade pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte pelo não atendimento
das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídica exigir a manifestação da Autoridade ou servidor.
 
§ 6º. A emissão do parecer jurídico poderá ser precedida de orientação por despacho para que sejam sanadas irregularidades ou omissões, bem
como no caso em que seja solicita diligências aos órgãos ou servidores da Administração.
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§ 7º. A análise levada a efeito pela assessoria jurídica terá natureza jurídica e não comportará avaliação técnica ou juízo de valor acerca dos
critérios de discricionariedade que justificaram a deflagração do processo licitatório ou decisões administrativas nele proferidas.
 
§  8º.  O  órgão de assessoramento  jurídico  específico  para  o  setor  de  licitações  do  Município,  também realizará  o  controle  prévio  de  legalidade e
moralidade nas dispensas e inexigibilidades, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.
Art. 147. O Controle Interno emitirá parecer antes do encaminhamento do processo para homologação pela Autoridade Administrativa em que se
manifestará sobre a regularidade formal do processo.
 
Art. 148.Sempre que o parecer do órgão de assessoramento jurídico e do órgão de Controle Interno necessitarem adentrar ao mérito de questões
técnicas,  deverão  fazê-lo  de  forma fundamentada,  preferencialmente  de  forma remissiva  a  pareceres  ou  informações  técnicas  anteriores,
publicações especializadas ou orientações técnicas oficiais.
 
CAPÍTULO XIX
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
 
Art. 149. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% (cinco por cento) da mão de obra responsável pela execução
do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a
exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.
 
Art. 150. Nas licitações municipais, poderá ser definida a margem de preferência referida no art. 26 da Lei nº 14.133/2021.
 
CAPÍTULO XX
DO EMPREGO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE “COMPLIANCE” NA CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA
 
Art. 151. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de
programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro
normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de
março de 2015.
 
§ 1º. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido
pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o
contraditório e ampla defesa.
 
§ 2º. São de grande vulto as contratações assim definidas na Lei nº 14.133/2021.
§ 3º. Opcionalmente, nas contratações abaixo do valor mencionado nos parágrafos acima, o Edital poderá prever a obrigatoriedade de implantação
de programa de integridade pelo licitante vencedor.
 
Art. 152. O programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes, com
objetivo de:
I - Prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira; e
II - Fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente organizacional.
 
Parágrafo único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e os riscos atuais das
atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e a adaptação do referido programa, visando
garantir sua efetividade.
 
Art. 153. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades de
cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garantir sua
efetividade.
 
Art. 154. O programa de integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:
I - Comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado pelo apoio visível e inequívoco ao programa;
II  -  Padrões  de  conduta,  código  de  ética,  políticas  e  procedimentos  de  integridade,  aplicáveis  a  todos  os  empregados  e  administradores,
independentemente de cargo ou função exercidos;
III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidas, quando necessário, a terceiros, tais como, fornecedores, prestadores
de serviço, agentes intermediários e associados;
IV - Treinamentos periódicos sobre o programa de integridade;
V - Análise periódica de riscos para realizar adaptações necessárias ao programa de integridade;
VI - Registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;
VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiros da pessoa jurídica;
VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos administrativos ou em
qualquer  interação  com  o  setor  público,  ainda  que  intermediada  por  terceiros,  tal  como  pagamento  de  tributos,  sujeição  a  fiscalizações,  ou
obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;
IX  -  Independência,  estrutura  e  autoridade  da  instância  interna  responsável  pela  aplicação  do  programa  de  integridade  e  fiscalização  de  seu
cumprimento;
X - Canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de
denunciantes de boa-fé;
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XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade;
XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a tempestiva remediação dos danos gerados;
XIII - diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, supervisão, de terceiros, tais como, fornecedores, prestadores de serviço,
agentes intermediários e associados;
XIV  -  verificação,  durante  os  processos  de  fusões,  aquisições  e  reestruturações  societárias,  do  cometimento  de  irregularidades  ou  ilícitos  ou  da
existência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas;
XV - Monitoramento contínuo do programa de integridade visando seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos
lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013;
XVI - transparência da pessoa jurídica quanto a doações para candidatos e partidos políticos.
 
Art. 155. Na avaliação dos parâmetros de que trata este artigo, serão considerados o porte e especificidades da pessoa jurídica, tais como:
I - A quantidade de funcionários, empregados e colaboradores;
II - A complexidade da hierarquia interna e a quantidade de departamentos, diretorias ou setores;
III - A utilização de agentes intermediários como consultores ou representantes comerciais;
IV - O setor do mercado em que atua;
V - Os países em que atua, direta ou indiretamente;
VI - O grau de interação com o setor público e a importância de autorizações, licenças e permissões governamentais em suas operações;
VII - A quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico;
VIII - O fato de ser qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte.
 
§ 1º. A efetividade do programa de integridade em relação ao ato lesivo objeto de apuração será considerada para fins da avaliação de que trata o
caput.
§ 2º. Na avaliação de microempresas e empresas de pequeno porte, serão reduzidas as formalidades dos parâmetros previstos neste artigo, não se
exigindo, especificamente, os incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e XV do Art. 154.
 
§ 3º. A redução dos parâmetros de avaliação para as microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o Art. 154 poderá ser objeto de
regulamentação específica.
 
§ 4º. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido
pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o
contraditório e ampla defesa.
 
§ 5º. Caso a empresa descumpra com o programa, serão aplicadas as penalidades pertinentes.
 
§ 6º. o programa de integridade somente é obrigatório para licitações de grande vulto, mas a Administração pode, justificadamente, em licitações
habituais inserir no instrumento convocatório a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade.
 
Art. 156. Aos casos omissos deste decreto será observado o disposto na legislação federal quanto aos parâmetros para avaliação do programa de
integridade.
 
CAPÍTULO XXI
DOS ARTIGOS DE LUXO
 
Art. 157. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para
cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.
 
Parágrafo  único.  Na  especificação  de  itens  de  consumo,  a  Administração  buscará  a  escolha  do  produto  que,  atendendo  de  forma  satisfatória  à
demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
 
Art. 158. São considerados artigos de luxo os que se revelarem, sob os aspectos de qualidade e preço, superiores ao necessário para a execução do
objeto e satisfação das necessidades da Administração Municipal e que sejam identificados por meio de características de ostentação, opulência,
forte apelo estético ou requinte.
 
Art. 159. É superior a satisfação das necessidades da administração, todo o bem que representar dispêndios econômicos superiores a 50% da
média de mercado para a aquisição de produtos com natureza semelhante, levando-se em consideração a qualidade e ciclo de vida do objeto.
Art. 160. A caracterização do bem de consumo na categoria luxo levará em consideração a individualização de bens que se demonstrarem
incompatíveis com a práxis de contratação habitual do órgão administrativo, observada a realidade das contratações realizadas e peculiaridades da
demanda apresentada ao ente administrativo.
 
Art. 161. Para caracterização de um bem de consumo na categoria Luxo e aplicação da vedação de contratação a Administração deverá observar o
princípio da proporcionalidade, tendo em vista o atendimento ao interesse público e necessidades administrativas, bem como a natureza do objeto
contratado.
 
Art. 162. Parâmetros de valores somente serão considerados para caracterização de bem de consumo como de categoria luxo quando suplantarem
a média de mercado, mas não estão vinculados a importes monetários fixos ou imutáveis, devendo ser considerada a realidade de mercado para
contratação de bem de determinada natureza.
 
CAPÍTULO XXII
DA DEFINIÇÃO DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO E MENOR DISPÊNDIO PARA A ADMINISTRAÇÃO
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Art. 163. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do
menor dispêndio para a Administração Pública Municipal.
 
§ 1º. A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada
ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.
 
§ 2º. Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental,  poderão ser utilizados parâmetros
diversos,  tais  como históricos de contratos anteriores,  séries estatísticas disponíveis,  informações constantes de publicações especializadas,
métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.
 
§ 3º. Para consideração de menor dispêndio para a Administração Pública, os produtos que possuam histórico de depreciação prematura ou
elevadas despesas com manutenções, considerando contratações anteriores de quaisquer órgãos da Administração Pública, mesmo que tenham o
menor preço no certame poderão ser desconsiderados, observadas as normas previstas no edital de licitação.
§ 4º. Os critérios a serem utilizados para aferição do menor dispêndio devem considerar pontuação em índices específicos, tais como desempenho,
resistência,  durabilidade,  eficiência,  histórico  de  manutenções  e  embasarão  a  seleção  do  produto  que  ofereça  melhor  custo-benefício  para  a
atividade administrativa.
 
§ 5º. A avaliação dos parâmetros que denotem o ciclo de vida útil do objeto licitado, será realizada por comissão especialmente designada para tal
finalidade, composta preferencialmente por servidores ou contratado com conhecimento técnico sobre o produto licitado.
 
CAPÍTULO XXIII
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO
 
Art. 164. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado no Município deve ter em conta aspectos como
adaptabilidade, reputação, suporte,  confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício,  devendo a contratação de licenças ser
alinhada às reais necessidades do Município com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados.
 
§ 1º. Na definição do objeto, se levará em consideração as demandas específicas do órgão contratante, considerando as rotinas de trabalho, bem
como a forma de execução e documentação dos atos administrativos, devendo o software atender as necessidades instituídas em instrumento
convocatório.
 
§ 2º. Na elaboração do estudo técnico preliminar e termo de referência para contratação de softwares se levarão em consideração parâmetros
atinentes as características mínimas para funcionamento dos sistemas, nos padrões tecnológicos, de segurança e desempenho indicados no edital
de licitação.
 
§ 3º. Nas licitações para contratação de software o município poderá realizar avaliação de conformidade (prova conceito), que será realizada na
fase de habilitação do certame, quando não houver inversão de fases, antes da homologação.
 
§ 4º. para elaboração dos documentos inerentes a fase interna do processo licitatório para contratação de software, considerando a complexidade
da demanda, a Administração municipal poderá contratar empresa especializada para assessoramento ou confecção do estudo técnico preliminar e
termo de referência, não podendo a empresa que elaborar os aludidos documentos participar direta ou indiretamente como pretensa fornecedora
da licitação para contratação do software.
 
§ 5º. Na contratação de soluções tecnológicas integradas que permitam a centralização de todo o processamento e armazenamento de dados
relacionados aos processos de atendimento e controles internos,  otimizando a obtenção e o processamento de informações,  bem como o
fornecimento de subsídios gerenciais, que são imprescindíveis para o planejamento e para a tomada de decisões por parte dos gestores, será dada
preferência para soluções desenvolvidas nativamente dentro dos conceitos de computação em nuvem, visando reduzindo-se assim as intervenções
locais, permitindo assistência técnica virtual sem prejuízo a segurança, possibilitando o trabalho a qualquer momento e de qualquer lugar.
 
CAPÍTULO XXIV
DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 
Art. 165. Na aquisição de bens e na contratação de serviços a Administração adotará práticas e/ou critérios sustentáveis, dentre eles:
I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
II - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
III - Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
V - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;
VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços contratados;
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.
 
§ 1º. A Administração poderá considerar, como critério de seleção dos licitantes e contratantes interessados, produtos e serviços ambiental e
socialmente  sustentáveis,  quando comparados  aos  outros  produtos  e  serviços  que  servem à  mesma finalidade,  devendo ser  considerados,  para
tanto, a origem dos insumos, forma de produção, manufatura, embalagem, distribuição, destino, utilização de produtos recicláveis, operação,
manutenção e execução do serviço.
 
§ 2º. No planejamento das licitações os órgãos técnicos e as Secretarias devem prever a aquisição de produtos da mais alta eficiência disponível no
mercado que importem em redução ou menor uso de recursos energéticos, naturais e hídricos.
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§ 3º. É proibida a aquisição de produtos ou equipamentos que poluem o meio ambiente quando houver a possibilidade de substituição por outros
equipamentos ou produtos que atinja o mesmo uso e utilidade, conforme parecer técnico indicar, ainda que tal providência represente em aumento
de custos.
Art. 166. No caso de aquisição de bens a Administração deverá prever que o contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando
couber:
I - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;
II - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
III - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
IV - Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous
Substances),  tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenilpolibromados  (PBBs),  éteres  difenil-
polibromados (PBDEs).
 
§  1º.  A  comprovação  do  disposto  neste  artigo  poderá  ser  feita  mediante  apresentação  de  certificação  emitida  por  instituição  pública  oficial  ou
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.
 
§ 2º. O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a
adequação, o órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório,
correndo as despesas por conta da licitante selecionada.
 
§ 3º. O edital ainda deve prever que, caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.
 
Art. 167. No caso de prestação de serviços a Administração deverá prever que o contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade,
quando couber:
I - Que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela ANVISA;
II - Que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;
III - Que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que
gerem ruído no seu
funcionamento;
IV - Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
V - Que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de
consumo de energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
VI - Que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e
fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela
coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber;
VII - que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos;
VIII - que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis.
 
Art.  168.  Caberá  ao  contratado  tanto  na  aquisição  de  bens,  quanto  na  prestação  de  serviços,  apresentar  declaração  de  atendimento  e
responsabilização com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder
Público,  assumindo  a  responsabilidade  pela  destinação  final  ambientalmente  adequada,  quando  assim  for  exigido  em  edital  para  produtos  e
serviços específicos.
 
Parágrafo único. Entende-se por logística reversa o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações,
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.
 
CAPÍTULO XXV
DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 169. A Administração utilizará recursos de tecnologia da informação na operacionalização do disposto neste Decreto de modo a padronizar e
automatizar procedimentos.
 
Art. 170. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data
de publicação deste Decreto.
 
Art. 171. Poderão ser aplicados os regulamentos editados pelo Poder Executivo federal para execução da Lei nº 14.133/2021, no caso de inexistir
regulamento municipal próprio, aplicando-os no que couber.
 
Art.  172.  Na  ausência  de  modelos  de  minutas  específicas  de  editais,  termos  de  referência,  contratos  e  outros  documentos  elaborados  pela
Procuradoria-Geral  do  Município,  poderão  ser  utilizadas  minutas-padrão  do  Poder  Executivo  federal,  nos  termos  do  art.  19,  IV,  da  Lei  nº
14.133/2021.
 
Art. 173. A transição entre os dois regimes jurídicos respeitará o disposto a seguir:
 
§  1º.  Os  contratos  e  procedimentos  de  contratações  e  demais  ajustes  firmados  com  base  nas  normas  revogadas  permanecerão  regidas  pela
legislação revogada até a sua extinção, conforme o art. 190 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
§ 2º. No caso de alteração do prazo contido no art. 193, II, da Lei 14.133/2021, ficará prorrogada a concomitância dos regimes da Lei nº 8.666/93 e
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da Lei nº 14.133/2021, adiada a revogação dos Decretos mencionados no caput.
 
§ 3º. Como regra, os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de registro de preços firmados em decorrência da aplicação do disposto no
caput serão regidos, durante toda a sua vigência, pela norma que fundamentou a sua contratação, inclusive quanto às alterações, às prorrogações
contratuais, e aos contratos decorrentes de adesão.
 
§  4º.  Ainda  na  hipótese  do  §3º  acima,  as  atas  de  registro  de  preços  firmadas  em  decorrência  da  aplicação  do  disposto  no  caput  poderão  ser
utilizadas enquanto mantiverem sua validade, inclusive por órgãos participantes ou não participantes, se for o caso.
 
§ 5º. Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado nos termos da Orientação Normativa AGU nº 36, como por exemplo os serviços
públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto e serviços postais, decorrentes de procedimentos de contratação regidos pelas Leis nº
8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as novas contratações de acordo
com a Lei nº 14.133, de 2021.
 
§ 6º. Os processos licitatórios e contratações autuados e instruídos com indicação expressa de utilização das Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002, e
12.462/2011, e dos Decretos Municipais aqui revogados, serão por eles regidos, desde que a publicação originária do edital ou do ato autorizativo
da  contratação  direta  ocorra  até  29  de  dezembro  de  2023,  entendidos  assim  os  avisos  de  licitação  e  os  atos  de  autorização  ou  ratificação  de
contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação.
 
§ 7º. Os credenciamentos realizados nos termos do disposto no caput do art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro
de 2024.
 
§ 8º Os contratos de aluguel de bens imóveis decorrentes de procedimentos de contratação regidos pelas Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 ou
12.462/2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021.
 
Art. 174. Após 29 de dezembro de 2023, todos os processos de contratação instaurados em âmbito municipal serão obrigatoriamente regidos pela
Lei nº 14.133/2021.
Art. 175. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 176. Ficam revogados, a partir de 31 de dezembro de 2023: 
I - Decreto nº 176, de 29 de dezembro de 2021;
II - Decreto nº 177, de 30 de dezembro de 2021;
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO, 28 DE DEZEMBRO DE 2023.
 
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA
Prefeito Municipal de Itinga do Maranhão 

Publicado por: LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA
Código identificador: 6382db597c1752e44adcfd355c724685

LEI N.°484/2023

 
 LEI Nº 484/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023
 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE
ITINGA DO MARANHÃO – MA PARA O EXERCÍCIO DE 2024 E DETERMINA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itinga do Maranhão, aprovou
e eu sancionou a seguinte LEI:
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º - Esta LEI estima a receita do Município de Itinga do Maranhão -
MA. Para o Exercício Financeiro de 2024, detalhado pelos seus Anexos,
no montante de R$ 134.764.206,19 (cento e trinta e quatro milhões
setecentos e sessenta e quatro mil, duzentos e seis reais e dezenove
centavos) e fixa a despesa em igual valor.
 
PARÁGRAFO  ÚNICO  –  Incluem-se  no  total  referido  nesse  artigo  os
recursos  orçamentários  destinados  ao  Poder  Legislativo,  Poder
Executivo,  Entidades  Autárquicas,  Fundos  Especiais,  bem  como  às

empresas à título de subvenção econômica, prestação de serviços e
aumento de capital.
 
CAPÍTULO II
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
 
Seção I
Da Estimativa da Receita e Fixação da Despesa
 
Art. 2º - A realização da receita e da despesa obedecerá às disposições
contidas na Portaria  Interministerial  nº  163/2001 e suas alterações,
bem como as diretrizes orçamentárias presentes em Lei Municipal.
 
Art. 3º - A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos,
rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação
em vigor e das especificações constantes nos Anexos integrantes desta
Lei, com o seguinte desdobramento:
 
RECEITAS CORRENTES R$  125.285.365,67

Receita Tributária R$  1.036.050,00
Receita de Contribuição  R$  1.070.000,00
Receita Patrimonial R$   453.680,00
Receita de Serviços R$  2.678.210,00
Transferências Correntes   R$  119.546.475,67
Outras Receitas Correntes  R$   5.350,00
Receita de Serviços (INTRA)   R$  495.600,00
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RECEITAS DE CAPITAL  R$  18.969.740,52

Operações de Crédito R$   2.609.440,52
Transferências de Capital  R$  16.360.300,00

 
RECEITAS DE DEDUÇÕES R$  -9.490.900,00

 Deduções do Fundeb R$   -9.490.900,00

 
TOTAL GERAL DA RECEITA R$ 134.764.206,19
 
Art.  4º  -  A  despesa  será  executada  segundo  a  discriminação  e
programação  constantes  dos  quadros  integrantes  desta  Lei,  com o
seguinte desdobramento:
 
POR FUNÇÃO
 
Código Nome Valor R$
01 Legislativa R$   3.755.000,00
04 Administração R$   25.234.465,74
08 Assistência Social R$   7.627.703,59
09 Previdência Social R$   2.986.030,27
10 Saúde R$   27.342.744,99
12 Educação R$   51.530.374,94
13 Cultura R$   1.913.858,70
15 Urbanismo R$   1.976.487,84
17 Saneamento R$   1.017.428,23
18 Gestão Ambiental R$   2.093.417,80
20 Agricultura R$   859.389,23
25 Energia R$   3.623.757,89
26 Transporte R$   3.220.700,00
27 Desporto e Lazer R$   1.267.721,27 
28 Encargos Especiais R$  16.050,00
99 Reserva de Contingência R$   299.075,70
TOTAL R$ 134.764.206,19

 
POR CATEGORIA ECONÔMICA
 
DESPESAS CORRENTES R$  106.680.885,26
DESPESAS DE CAPITAL R$   27.784.245,23
RESERVA DE CONTINGENCIA R$   299.075,70
TOTAL DA DESPESA R$ 134.764.206,19

 
POR ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO
 
01 PODER LEGISLATIVO  
01 Câmara Municipal R$   3.755.000,00
SUBTOTAL R$   3.755.000,00

 
02 PODER EXECUTIVO  
02 Gabinete do Prefeito R$  1.748.808,84
03 Secretaria de Administração, Gov. e Gestão Pública R$  8.726.150,54
04 Secretaria de Finanças R$   5.724.500,00
05 Secretaria de Agricultura, Pesca e Abastecimento R$   1.257.840,29
06 Secretaria de Cultura, Lazer e Turismo R$   2.387.985,67
07 Sec. De Infraestrutura e Transporte R$   15.043.370,27
08 Secretaria de Educação e Esporte R$  9.866.852,71
09 Secretaria de Assistência Social R$  1.448.428,15
10 Secretaria de Saúde R$  869.569,45
11 Procuradoria Geral R$  396.948,24
12 Fundeb R$  42.921.200,00
13 Controladoria Geral R$  135.256,98
14 Secretaria de Meio Ambiente R$  1.324.100,00
15 Sec. De Desenvolvimento Econômico R$  243.762,02
16 Fundo Municipal de Saúde R$  26.473.175,54
18 Fundo Municipal de Assistência Social R$  3.436.387,24
19 Ouvidoria Geral R$  685.515,13
20 Assessoria de Proj. Espec. Plan. Cap. de Recursos R$  540.624,19
21 Fundo da Criança e Adolescência - FIA R$  2.868.499,98
22 Cia de Aut de Águas e Esgoto - CAESI R$  3.170.600,00
23 Secretaria de Regularização Fundiária R$  580.555,25
24 Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA R$  5.000,00
25 FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO - FUMTUR R$  5.000,00

 
26 FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA R$  850.000,00
99 Reserva de Contingência R$  299.075,70
SUBTOTAL R$ 134.764.206,19

 
Seção II
Da Autorização para a Abertura de Créditos Suplementares e
Realização de Operações de Crédito
 
Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição
Federal e Lei de Diretrizes Orçamentárias a:
 
I – Realizar operações de crédito até o limite das despesas de capital
constantes  nesta  Lei,  nos  termos  do  §  2º,  Artigo  12,  da  Lei  de

Responsabilidade Fiscal;
II  –  Ficam os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal,
autorizados a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de
100% (cem por cento) da receita prevista para o exercício de 2024,
utilizando como fonte de recursos compensatórios as disponibilidades
referidas no parágrafo 1º, do Art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março  de  1964,  com a  previa  autorização  do  Poder  Legislativo  do
Município de Itinga do Maranhão - MA;
III – Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma
categoria de programa, nos termos do Inciso VI,  do artigo 167,  da
Constituição Federal;
IV – Abrir créditos suplementares até o limite consignado na Reserva de
Contingência, em conformidade com o disposto na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A adequação orçamentária a que se refere o
inciso II deste artigo, mediante decreto, nos termos do que dispõe a Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, abrange a Administração
Direta, Indireta e seus Fundos Especiais, podendo, se necessário, criar
e/ou alterar elemento de despesa e fonte de recurso dentro de cada
projeto, atividade ou operação especial.
 
Art. 6º - Ficam excluídos do limite estabelecido no inciso II, Artigo 5º,
desta lei, os créditos suplementares:
 

Destinados  a  suprir  insuficiências  nas  dotações  referentes  ao
serviço da dívida pública;
Destinados  a  suprir  insuficiências  nas  dotações  dos  Fundos
Especiais  decorrentes  do  recebimento  de  recursos
extraordinários;
Destinados a  suprir  insuficiências  nas dotações de despesas a
conta de recursos vinculados;
Destinados  a  suprir  insuficiências  nas  dotações  orçamentárias
relativas  às  despesas  a  conta  de  receitas  próprias  de
autarquias, fundações e empresas dependentes;

 
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 7º - Fica o Poder Executivo, nos termos da legislação em vigor,
autorizado a:
 

 Estabelecer normas complementares pertinentes a execução
do orçamento e, no que couber, adequá-lo às disposições da
Lei Orgânica do Município, Portarias da Secretaria do Tesouro
Nacional,  Manuais  de  receitas  e  despesas  públicas  do  STN,
compreendendo  também  a  programação  financeira  para  o
exercício  financeiro  de  2024;
 Consignar  recursos  destinados  às  entidades  nas  áreas  de
educação,  saúde e  assistência  social  à  título  de Subvenção
Social, auxílios e contribuições conforme condições dispostas
na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
 Atualizar  os  valores  das  Receitas  nos  anexos  da  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024;
 Desdobrar  o  elemento  de  despesa  no  nível  da  fonte  de
recurso, somente com autorização da Câmara Municipal;
 Adequar  e/ou  modificar  as  fontes  de  recursos  dos  poderes
legislativo  e  executivo  aprovadas  nesta  Lei  e  em  seus
adicionais  com vistas  ao  atendimento  das  necessidades  da
execução dos programas com observância as disponibilidades
financeiras de cada fonte diferenciada de recurso;
 Atender necessidades de pessoas físicas através de programas
instituídos de assistência social, saúde, agricultura, desporto,
turismo  e  educação,  com  prévia  apreciação  dos  conselhos
municipais;
 Contingenciar  parte  das  dotações  quando  a  evolução  da
receita comprometer os recursos previstos;
 Transferir recursos públicos para pessoas jurídicas, conforme
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condições fiscais previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e
situacionais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

 

 Firmar convênio ou congêneres com a União ou o Estado, em
conformidade  ao  d isposto  no  art igo  62  da  Le i  de
Responsabilidade Fiscal.

 
Art. 8º - Esta LEI entrará em vigor a partir de 1º de Janeiro de 2024,
revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITINGA DO MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE
DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.
 
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO OLIVEIRA
Prefeito Municipal de Itinga do Maranhão
 

Publicado por: LAIS DA SILVA NETA OLIVEIRA
Código identificador: ef97098a8782a6881584c1c12f118e87

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DO MATO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
018/2023/SRP-CPL

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, da Prefeitura Municipal
de Lagoa do Mato, Maranhão, torna público aos interessados que a data
de abertura do Pregão Eletrônico nº 018/2023 - SRP, que tem como
objeto o Registro de preços para, futura e eventual, Contratação de
Empresa  para  Fornecimento  de  Materiais  Hospitalares  e
Odontológicos  para  atender  as  necessidades  da  Prefeitura
Municipal de Lagoa do Mato, marcada para o dia 09 de janeiro de
2024 às 10:00 horas, foi adiada para o dia 17 de janeiro de 2024 às
08:00 horas no mesmo local. O Edital e seus anexos estão à disposição
das 08h00 às 12h00, no endereço da Praça 10 de novembro, s/nº –

centro – Lagoa do Mato – Maranhão, de segunda a sexta-feira, onde
poderão ser consultados/obtidos gratuitamente ou poderá ser retirado
gratuitamente  no  site:  https://www.lagoadomato.ma.gov.br  ou
www.portaldecompraspublicas.com.br.  Esclarecimentos  adicionais,  no
mesmo endereço ou através do E-mail:  cpl@lagoadomato.ma.gov.br.
Fone (99) 98463-6831. Lagoa do Mato, MA, 27 de dezembro de 2023.
Maycon Leite Guimarães
Presidente da CPL

Publicado por: TONY SILVA LIMA
Código identificador: 9a48573ac9e74a36ddcde8e3151b1d5c

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
019/2023/SRP-CPL

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, da Prefeitura Municipal
de Lagoa do Mato, Maranhão, torna público aos interessados que a data
de abertura do Pregão Eletrônico nº 019/2023 - SRP, que tem como
objeto o Registro de preços para, futura e eventual, Contratação de
Empresa para Fornecimento de Oxigênio Medicinal para atender
as  necessidades da Prefeitura  Municipal  de Lagoa do Mato,
marcada para o dia 09 de janeiro de 2024 às 16:00 horas, foi adiada
para o dia 17 de janeiro de 2024 às 15:00 horas no mesmo local. O
Edital  e  seus  anexos  estão  à  disposição  das  08h00  às  12h00,  no
endereço da Praça 10 de novembro, s/nº – centro – Lagoa do Mato –
Maranhão,  de  segunda  a  sexta- fe i ra,  onde  poderão  ser
consultados/obtidos  gratuitamente  ou  poderá  ser  retirado
gratuitamente  no  site:  https://www.lagoadomato.ma.gov.br  ou
www.portaldecompraspublicas.com.br.  Esclarecimentos  adicionais,  no
mesmo endereço ou através do E-mail:  cpl@lagoadomato.ma.gov.br.
Fone (99) 98463-6831. Lagoa do Mato, MA, 27 de dezembro de 2023.
Maycon Leite Guimarães
Presidente da CPL

Publicado por: TONY SILVA LIMA
Código identificador: 0fa95a0b1bf26dc9e353de82587cb765

PREFEITURA MUNICIPAL DE LORETO

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 043/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LORETO/MA

(Regulamentada pelo artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores)
Licitação:  Pregão  Eletrônico N°  R013/2022  –SRP  -  Processo Administrativo nº 047/2023 Adesão Ata de Registro de Preços nº 012/2022.
 
À 
Empresa: 
MP DISTRIBUIDORA LTDA (M L COMERCIO),  inscrita no CNPJ Nº 25.329.948/0001-16, localizada na Rua Antônio de Oliveira Lopes, nº 1230, loja
03, Bairro Frei Higino, CEP 64.207-040, Parnaíba/PI.

Presado Senhor,

1.  Autorizamos o fornecimento  de  material permanente  para atender a Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação 
do Munícipio de Loreto/MA, conforme itens e quantidades indicados abaixo.
1.1.    As  especificações   dos   produtos   deverão  atender  as  exigências  mínimas  contidas  no  termo  de  referência  do  edital  da  licitação
acima  identificada.
2.  Prazo de entrega: Até 05(cinco) dias.
3.  Vigência: A vigência da Ordem de fornecimento será contada de sua assinatura, quando serão reconhecidos seus efeitos e vigorará até 29
de dezembro de 2023. 
4.  Quantidade solicitada:
Nº PRODUTOS MARCA QTD UND P.UNIT. V TOTAL
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51

Conjunto Educação Infantil: Conjunto Educação
Infantil: Mesa E 04 Cadeiras: Mesa: Estrutura Em
Tubo Indl. 7/8, Tampo Em Mdf :Ormicada Com
Proteção Antimicrobiana, Medindo 0,75M X 0,75M,
Com Tratamento Antiferruginoso [Fosfatização),
Pintura Eletrostática Com Tinta Epóxi-Pó, Ponteira
Em Pvc. Cadeira:  Estrutura Em Tubo Metalon  30
X 50, Com Assento E Encosto Em Polipropileno
(Abs), Com Tratamento Antiferruginoso
(Fosfatização), Pintura Eletrostática Com Tinta
Epóxi-Pó, Ponteira Em Pvc. Entregar Junto Com A
Proposta De Preço, Original Ou Cópia Autenticada
Por Cartório De Laudos Técnicos De Conformidade
Emitido Por Laboratório, Atendendo A Norma
Técnica Nbr 8094 E Nbr 8095 Da Abnt, Garantindo
Que Os Produtos Do Fabricante Tenham
Resistência À Corrosão Em Câmara De Névoa
Salina E Atmosfera Úmida Saturada De No Mínimo
300 Horas.  Deverá Conter Nos Componentes
Plásticos Marca E Endereço Do Fabricante.

Cb Plast 26 Und R$
1.099,00

R$ 
28.574,00

52

Conjunto Professor: Mesa E Cadeira Dimensões:
Mesa - 1200 X 650 X 760 Mm Cadeira – 400 X 500
X 820 Mm Descrição: Mesa: Estrutura Em Tubo De
Aço Industrial, Coluna E Travessa 29X58, Travessa
Superior 1 1/4 E Pés Em Tubo 1 1/2, Travessa
Longitudinal 25X60. Tratamento Anti-Ferruginoso
E Pintura Em Epóxi-Pó. Tampo E Painel Em
Madeira Mdf, Revestido Na Parte Superior Em
Laminado Melamínico Texturizado Na Cor Cinza,
Fixado Por Parafusos 6X45Mm. Bordas Com
Cantos Arredondados E Com Acabamento Em Fita
De Borda Pvc Cor Cinza. Ponteiras E Sapatas Em
Polipropileno Cor Cinza. Altura 760Mm. Cadeira:
Estrutura Em Tubo De Aço Industrial 20,7Mm.
Tratamento Anti-Ferruginoso E Pintura Em Epóxi-
Pó. Assento E Encosto Em Polipropileno Injetado
De Forma Anatômica, Cor Cinza, Fixado À
Estrutura Por Rebite 4,8X16. Deverá Conter Nos
Componentes Plásticos Marca E Endereço Do
Fabricante.

Cb Plast 6 Und R$
1.099,00 R$  6.594,00

TOTAL R$ 
35.168,00

 
Observação: O produto a ser fornecido deverá  ser, obrigatoriamente, da mesma marca/modelo constante na proposta de preço.
5.  Local da entrega:
SETOR DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LORETO/MA,  Praça Jose do Egito Coelho, 104, centro, Loreto/MA. 
6.   As  despesas  decorrentes  desta  ordem de  fornecimento  correrão  por  conta  dos  recursos  específicos  consignados  no  orçamento  da  Prefeitura
Municipal de Loreto/MA, classificada conforme abaixo especificado:
Órgão: 15 - FUNDEB - PREFEITURA MUNICIPAL DE
LORETO UNIDADE: 14 - FUNDEB - LORETO

12.365.0021.2-067 - Manutenção e Funcionamento de
Creches FUNDEB- Apoio Técnico Operacional

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material
Permanente

FONTE: 542 - Transferências do FUNDEB - Complementação
da União – VAAT

 
7.   A  nota  fiscal  deve  ser  apresentada  discriminalmente,  contendo  a  quantidade  de  cada  produto.  Todas  as  faturas/notas  fiscais  deverão  vir
acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento, bem como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) produto(s), acompanhada das
certidões abaixo relacionadas:
7.1  Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de tributos
e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Federal.
7.2  Certidão Negativa de Débitos,  ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,  expedida pelo Estado do domicílio  ou sede da empresa
licitante, comprovando   a regularidade para com a Fazenda Estadual.
7.3  Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.
7.4  Certidão Negativa de Débitos,  ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,  relativa à atividade econômica,  expedida pelo Município
do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.5  Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de  Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio
ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.6   Certidão  negativa  de   débito,  expedida  pelo  Instituto  Nacional  de  Seguridade Social  –  INSS,  comprovando a  regularidade perante  a
Seguridade Social.
7.7  Certificado de Regularidade de Situação do FGTS  –  CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal  –  CEF, comprovando a regularidade perante
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
7.8  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
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8.   O  pagamento  será  creditado  diretamente  na  conta  bancaria  da  contratada,  abaixo  especificada,  no  prazo  não  superior  a  30  (trinta)  dias,
contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7. deste instrumento.
Banco: Banco do Brasil
Agência: 3507-6
Conta corrente: 81247-1
9.   Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  contratada  caso  esta  esteja  em  situação  irregular  relativamente  a  regularidade  fiscal  e  trabalhista.
Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6 deste instrumento deverão estar validas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer
das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em)regularizada(s).
10.  Vinculam-se à presente ordem de fornecimento, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato da
licitação  identificada  neste  instrumento,  bem  como  o  termo  de  referência,  ata  de  registro  de  preço  e  a  proposta  de  preços  da  empresa  acima
mencionada.

Loreto/MA, 28 de dezembro de 2023.

MUNICÍPIO DE LORETO/MA
Prefeitura Municipal de Loreto
Sr. Germano Martins Coelho
Prefeito Municipal
Contratante
 
MUNICÍPIO DE LORETO/MA
Prefeitura Municipal de Loreto
Sr Daniel Dias Coelho
Diretor de Compras e Patrimônio
Portaria nº 127, de 20 de Dezembro de 2022.
Responsável pela fiscalização

MP DISTRIBUIDORA LTDA (M L COMERCIO)
CNPJ Nº 25.329.948/0001-16
Contratada
MAURICIO PORTELA MARTINS BRITO PASSOS
RG nº 2229034 – SSP/PI
CPF nº 984.834.393-87
Representante legal 

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA
Código identificador: 9f3dc26f7799cab15e4bbeedbbd8c686

AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 062/2023.
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2024 - SRP.

AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 062/2023.
PREGÃO  ELETRONICO  Nº  003/2024  -  SRP.  O  MUNICÍPIO  DE
LORETO -MA, através da Prefeitura Municipal de Loreto, torna público
aos interessados que, com base na Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal
nº 012/2017 e Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n°
123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, aplicando-se
subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores e demais legislações pertinentes, fará realizar no dia 15 de
janeiro de 2024, às 08:00hs (oito horas), horário de Brasília, no
site:  http://www.comprasloreto.com.br,  licitação  na  modalidade
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2024, para registro de preços, do tipo
menor  preço,  objetivando  a  Contratação  de  empresa  para
prestação de serviços de confecção e impressão de material
gráfico de interesse desta Administração pública. O edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2ª a
6ª feira, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h
(doze horas) e no sítio oficial deste poder executivo - loreto.ma.gov.br,
onde  poderão  ser  consultados  ou  obtidos  gratuitamente.
Esclarecimentos  adicionais  no  mesmo  endereço  e/ou  pelo  telefone
(0**99) 3543 – 0175, e-mail: cplprefeitura.loreto@gmail.com, Loreto -
MA, 27 de dezembro de 2023. Pollyanna Martins Coelho. Secretária
Municipal de Administração.

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA
Código identificador: 1bced4833060857dca339ac3e33fed5e

AVISO RESULTADO DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 018/2023 - SRP/CPL/PML.

AVISO RESULTADO DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO.  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 018/2023 - SRP/CPL/PML. A Prefeitura Municipal de
Loreto,  CPPJ  nº  06.229.538/0001-59,  por  intermédio  da  Secretaria
Municipal  de  Administração  torna  público  o  resultado  do  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  018/2023  -  SRP,  tendo  por  objeto  Eventual
contratação de pessoa(s)  jurídica(s)  para o  fornecimento de
gêneros  alimentícios  em  geral  para  atender  as  Secretarias
Municipais  do  Município   de  Loreto/MA.  Após  julgamento  da
l ic i tação  em  epígrafe,  saíram  vencedoras  as  empresas:
DISTRIBUIDORA E EMPREENDIMENTOS NORDESTE LTDA, CNPJ
Nº 27.100.598/0001-47, com endereço na Rua 27, 01, Bairro São
Caetano, Balsas/MA, representada por Adão Gomes Maia, portador do
RG nº 0043579595-3 SSP/MA e CPF nº 805.136.973-49 – Proprietário,
com valor total de R$ 2.479.845,80 (dois milhões quatrocentos setenta
nove mil oitocentos quarenta cinco reais e oitenta centavos) e R G
GOMES  COMERCIO  LTDA,  CNPJ  Nº  19.753.843/0001-97,  com
endereço na Avenida Padre Alcides Zanella, 02, SETOR 009 QUADRA016
LOTE  2,  Parque  Jardim  Primavera,  Balsas/MA,  representada  por
RAIMUNDO GOMES MAIA NETO, portador do RG nº 0230021742002-4
SSP/MA e CPF nº 436.214.903-10 – Proprietário, com valor total de R$
1.646.303,50 (um milhão seiscentos quarenta seis mil trezentos três
reais e cinquenta centavos), os autos do Processo encontram - se com
vista franqueada aos interessados a partir desta publicação, nos dias
úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Loreto - MA,
em  28  de  dezembro  de  2023.  POLLYANNA  MARTINS  COELHO
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Secretária Municipal de Administração
 

Publicado por: MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA
Código identificador: 2faa4fbb7961aac9f1013e8bcb74e97a

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES

EXTRATO DO CONTRATO 415/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES – MA
 
 EXTRATO  DO  CONTRATO  N°  415/2023 ,  PROCESSO

ADMINISTRATIVO  Nº  210.660.030/2023.  CONCORRÊNCIA  -  SRP  Nº.
002/2023.  OBJETO:  Recuperação  de  estradas  vicinais:  trechos
Canabrava a Forquilha; Ribeirão a Buriti Frio; Cajazeiras a Lagoa Grande
e  serviços  para  agricultura  familiar.  PARTES:  CONTRATANTE:
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  MATÕES/  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
INFRAESTRUTURA  E  DESENVOLVIMENTO  URBANO.  CONTRATADO:
EMPRESA  CONSTRUTORA  TAURUS  LTDA.  Valor  Global:  R$
376.662,64  DATA  DA  ASSINATURA:  01/12/2023.  VIGÊNCIA  DO
CONTRATO: 31/12/2023. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93
e  suas  alterações  posteriores.  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:  0213-
Secretaria  de  Infraestrutura  e  Desenvolvimento  Urbano.  FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA: 26.782.0261.1080.0000– Manutenção e Melhorias de
Estradas Vicinais, Pontes e Bueiros; NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39-
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.  SIGNATÁRIO: Secretaria
Municipal  de  Infraestrutura,  por  seu  representante  ordenador  de
despesas,  o  Sr.  Raimundo  Nonato  Medeiros  Carvalho,  Secretário
Municipal  de  Governo  e,  pela  contratada,  EMPRESA  CONSTRUTORA
TAURUS  LTDA  CNPJ  N°  42.092.474/0001-50.  Matões  -  MA,  28  de
dezembro de 2023. Publique-se. Rafael Guimarães Viana – Procurador -
Geral do Município de Matões.
 

Publicado por: PATRICIA DE OLIVEIRA MELO
Código identificador: 8c111c2b63b6d0712181c7b5a171eae7

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 12/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  12/2023.  
OBJETO DO CONTRATO:  contratação de empresa especializada para
prestação de serviço na área de perfuração de poços tubulares para
atender  as  demandas  do  Município  de  Matões-MA  CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal de Matões-MA. CONTRATADA: MVR CONSTRUÇÕES
E SERVIÇOS EIRELI-EPP.  OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da
vigência de prazo do contrato original. VIGENCIA INICIAL: 02.01.2023 a
31.12.2023. Passa-se a viger por mais 12 (doze) meses, contando-se a
partir  do  primeiro  dia  útil  do  fim da  vigência  inicial.  BASE  LEGAL:  Art.
57,  §1º,  Inciso  III  da  Lei  8.666/93  e  suas  alterações  posteriores.
SIGNATÁRIOS:  Prefeitura  Municipal  de  Matões  -MA,  CNPJ:
06.114.631/0001-18,  por  seu  representante  legal  por  delegação
Raimundo  Nonato  Medeiros  Carvalho-  Secretário  de  Governo  e
Irowagner  Apolonio  Bezerra  de  Alencar  pela  contratada  C.P.F  n°.
798.793.733-91,  CNPJ  DA  CONTRATADA  N°.  17.965.061/0001-96.
Matões 12 de dezembro de 2023. Rafael Guimaraes Viana - Procurador

Geral do Município. 

Publicado por: PATRICIA DE OLIVEIRA MELO
Código identificador: 183c0c39bddef934e84d5810322bad7d

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
129/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  129/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº.  210.660.030/2022  -  OBJETO  DO
CONTRATO: contratação de empresa de engenharia para execução dos
serviços  de  reformas  das  escolas,  Tia  Suely,  Água  Branca,  Centro
Adelino e Antenor Pereira de Brito. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal
de Matões-MA. CONTRATADA: RW EMPREENDIMENTOS E CONSULTORIA
EIRELI.  OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência de prazo
do contrato original. VIGENCIA INICIAL: 15.02.2023 a 31.12.2023. Passa-
se a viger por mais 12 (doze) meses, contando-se a partir do primeiro
dia útil do fim da vigência inicial. BASE LEGAL: Art. 57, §1º, Inciso III da
Lei  8.666/93 e suas alterações posteriores.  SIGNATÁRIOS: Prefeitura
Municipal  de  Matões  -MA,  CNPJ:  06.114.631/0001-18,  por  seu
representante  legal  por  delegação  Raimundo  Nonato  Medeiros
Carvalho- Secretário de Governo e Raimundo Wagner de Sousa Silva
pela  contratada  C.P.F  n°.042.640.043-73,  CNPJ  DA  CONTRATADA
N°.28.718.762/0001-47.  Matões  12  de  dezembro  de  2023.  Rafael
Guimaraes Viana - Procurador Geral do Município. 
 

Publicado por: PATRICIA DE OLIVEIRA MELO
Código identificador: 4b0dee80e0b1a4416e9fe93c38fa9a64

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
371/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  371/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº.  210.660.030/2023-  OBJETO  DO
CONTRATO:  Recuperação  de  estradas  vicinais:  trechos  Canadá  a
Marinheiro;  Marinheiro  a  Santo  Antônio;  Santo  Antônio  a  Mucambo;
Mucambo a Santa Luzia; acesso ao aterro sanitário; manutenção do
aterro sanitário com máquinas. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Matões-MA. CONTRATADA:  CONSTRUTORA TAURUS LTDA.  OBJETO DO
TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência de prazo do contrato original.
VIGENCIA INICIAL: 03.10.2023 a 31.12.2023. Passa-se a viger por mais
12  (doze)  meses,  contando-se  a  partir  do  primeiro  dia  útil  do  fim  da
vigência inicial. BASE LEGAL: Art. 57, §1º, Inciso III da Lei 8.666/93 e
suas  alterações  posteriores.  SIGNATÁRIOS:  Prefeitura  Municipal  de
Matões -MA, CNPJ: 06.114.631/0001-18, por seu representante legal por
delegação Raimundo Nonato Medeiros Carvalho- Secretário de Governo
e Antonio Vitor Costa Silva pela contratada C.P.F n° 956.049.442-20,
CNPJ  DA  CONTRATADA  N°.  42.092.474/0001-50.  Matões  12  de
dezembro  de  2023.  Rafael  Guimaraes  Viana  -  Procurador  Geral  do
Município. 
 

Publicado por: PATRICIA DE OLIVEIRA MELO
Código identificador: ad9b97fedb8bf3a75910f0d1215a43a6

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2023-CPL/PMMA PROCESSO ADMINISTRAT Nº 088/2023

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2023-CPL/PMMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2023
 
O Município de Mirador, no Estado do Maranhão, comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico no dia 22 de
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janeiro de 2024 às 10:00 horas, horário local, objetivando o registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos hospitalares
(aparelho de ultrassonografia e autoclave).
 
 O presente Edital estará à disposição dos interessados no endereço eletrônico https://www.licitamiradorma.com.br/ ou no portal de transparência
http://www.transparencia.mirador.ma.gov.br/acessoInformacao/licitacao/tce.
 
Mirador/MA, 11 de dezembro de 2023.
 
__________________________________________
DEUSEVAN PEREIRA DE BRITTO
Pregoeiro
Portaria Nº 009B/2021
 

Publicado por: DEUSEVAN PEREIRA DE BRITO
Código identificador: faa88806ad65a1907eaea244c5b3e7f2

PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES

EXTRATO DO CONTRATO Nº 111/2023-DL11/2023

MUNICÍPIO DE NINA RODRIGUES-MA, através da Secretaria Municipal de
Administração  e  Planejamento  de  Nina  Rodrigues  e  a  empresa
INSTITUTO  SOCIAL  DA  CIDADANIA  JUSCELINO  KUBITSCHEK,  CNPJ
08.943.412/0001-77.  OBJETO:  contratação  de  Pessoa  Jurídica  para
realização de Concurso Público para provimento de cargos nas áreas
desta  Administração  Pública,  em  atendimento  as  demandas  do
Município  de  Nina  Rodrigues/MA,  conforme  especificações  contidas  na
Dispensa de Licitação n° 11/2023. BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93 e suas
alterações. VALOR: R$ 259.120,00 (Duzentos e Cinquenta e Nove mil e
Cento e Vinte Reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: Início: 28 de Dezembro
de 2023;  vigência:  28/12/2024.  FONTE DE RECURSOS:  Correrão por
conta dos recursos recebidos provenientes da cobrança da taxa de
inscrição de cada candidato SIGNATARIOS: Senhor Raimundo Nonato
Portela  Corrêa,  Secretário  Municipal  pela  Contratante  e  a  Senhora
Jessica  Silva  e  Silva;  CPF:  05697173377  pela  Contratada.
ARQUIVAMENTO: Arquivado por meio próprios na Prefeitura Municipal.
Nina Rodrigues - MA, em 28 de Dezembro de 2023. Assessoria Jurídica.
 

Publicado por: RODOLFO GUTTIERRE TEIXEIRA SILVA
Código identificador: 1233dbb8cf4f26b9404917f494727232

EXTRATO DO CONTRATO Nº 112/2023-PE/22/2023-SRP.

MUNICÍPIO DE NINA RODRIGUES-MA, através da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Nina Rodrigues e a empresa J A SOUSA DA COSTA,
CNPJ 13.188.559/0001-39. OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios
para as Secretarias Municipais de interesse da Administração, conforme
especificações contidas na licitação na modalidade de Pregão Eletrônico
n° 22/2023- SRP. BASE LEGAL: Lei 10.520/2002 e subsidiariamente no
que couber a Lei nº 8.666/93 e suas alterações. VALOR: R$ 177.484,73
(Cento e Setenta e Sete Mil Quatrocentos e Oitenta e Quatro Reais e
Setenta  e  Três  Centavos).  VIGÊNCIA  DO  CONTRATO:  Início:  19  de
Dezembro  de  2023;  vigência:  31/12/2023.  FONTE  DE  RECURSOS:
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO;ORGÃO 10: - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA  SOCIAL;UNIDADE:  00  –  FUNDO  MUNICIPAL  DE
ASSISTENCIA  SOCIAL;08.122.0190.2034.0000  –  MANUTENÇÃO
F U N C I O N A M E N T O  D O  F U N D O  D E  A S S I S T E N C I A
SOCIAL;08.122.0190.2034.0000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL;3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO; SIGNATARIOS: Senhora
Patrícia Maria Furtado Bacellar Couto Braga, Secretária Municipal pela
Contratante  e  o  Senhor  Joelson  Antonio  Sousa  da  Costa;  CPF:
649.084.613-68 pela Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado por meio
próprios  na  Prefeitura  Municipal.  Nina  Rodrigues  -  MA,  em  19  de
Dezembro de 2023. Assessoria Jurídica.

Publicado por: RODOLFO GUTTIERRE TEIXEIRA SILVA
Código identificador: 3a185947bcebf6f3531c45ee98577399

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2023

Processo Administrativo nº 057/2023
Dispensa de Licitação nº 025/2023
 
OBJETO:  Contratação  de  Empresa  Especializada  para  Prestação  de
Serviços de Preventivos e corretivos nos Ar Condicionados dos Veículos
e Maquinas da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA
.
DESPACHO
 
Face ao disposto no processo à epígrafe, e tendo em vista o parecer
jurídico  acostado  e  a  demonstrada  necessidade  da  prestação  de
serviços  descritos  no  processo,  AUTORIZO  a  contratação  direta  da
empresa,  MULTIFRIO  COMERCIO  E  SERVICOS  LTDA,  CNPJ  Nº
34.031.122/0001-67, doravante denominada CONTRATADA, situada à
situada à AV GOVERNADOR LUIS ROCHA, Nº 07, Setor Industrial Balsas 
-  MA,  neste  ato  representada por  Diego Vieira  dos  santos,  CPF  Nº
019.280.363-84,  e CI Nº 027602072004-3, SSP/MA, no valor de R$:
54.920,00 (cinquenta e quatro mil e novecentos e vinte reais), na forma
do Art.  75, II,  da Lei  nº 14.133/2021, para MULTIFRIO COMERCIO E
SERVICOS LTDA, CNPJ Nº 34.031.122/0001-67, objeto deste processo, a
serem  pago  de  acordo  o  fornecimento  atestado  pelo  Secretaria
solicitante de Nova Colinas- MA.
Publique-se conforme determina o parágrafo único do artigo 72 da Lei
nº 14.133/2021.
 
Nova Colinas - MA, 21 de dezembro de 2023.
 
________________
Joseí Rego Ribeiro
Prefeito Municipal

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA
Código identificador: 39d33cf8ba19a36fcfc48c497840bb1c

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 025/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2023
 
Circunstanciado pelo parecer da assessoria jurídica deste município,
opinando favoravelmente para a o processo de Dispensa de Licitação
Nº  025-2023,  para,  Contratação  de  Empresa  Especializada  para
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Prestação de Serviços de Preventivos e corretivos nos Ar Condicionados
dos Veículos e Maquinas da Prefeitura Municipal de Nova Colinas- MA,
venho RATIFICAR a contratação com a empresa: MULTIFRIO COMERCIO
E  SERVICOS  LTDA,  CNPJ  Nº  34.031.122/0001-67,  situada  à  AV
GOVERNADOR LUIS ROCHA, Nº 07, Setor Industrial Balsas  - MA, com o
valor global de R$: 54.920,00 (cinquenta e quatro mil e novecentos e
vinte reais)
 
Nova Colinas- MA, 22 de Dezembro de 2023.
 
__________________
Josei Rego Ribeiro
Prefeito Municipal
 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA
Código identificador: 9dc38bb3e80d696f06775462042dede2

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO ADM. Nº
7070 2023009/2023 PROCESSO DE ADESÃO Nº 030/2023-PMPB

TERMO  DE  ADESÃO  À  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  Processo
Administrativo  nº  7070  2023009/2023  Processo  de  Adesão  nº
030/2023-PMPB A Prefeitura Municipal de Pastos Bons – MA, através da
Secretaria Municipal de Saúde, representada pela Senhora Vera Lúcia
Ferreira Costa Mota, Secretária Municipal de Saúde, torna público QUE
CONSIDERANDO a solicitação de contratação de empresa para Serviço
de  Contratação  de  empresa  para  os  serviços  de  hospedagens  no
sistema  pensão  completa  com  fornecimento  de  café  da
manhã/almoço/jantar,  realizados  na  capital  São  Luís/MA,  para
atendimento do programa TFD, de interesse da Secretaria Municipal de
Saúde, via Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2023-PMIG,
proveniente  do  Pregão  Eletrônico  n°  034/2023-PMIG,  realizado  pela
Prefeitura  Colinas/MA;    CONSIDERANDO  o  Termo  de  Liberação  e
Autorização  de  Adesão  emitida  pelo  Órgão  Gerenciador  da  ata;
 CONSIDERANDO  que  a  1ª  colocada  se  dispõe  a  atender  nossas
necessidades;  CONSIDERANDO o TERMO DE ACEITE e APRESENTAÇAO
DE PROPOSTA e HABILITAÇÃO da empresa PENSÃO CARVALHO LTDA –
ME,  CNPJ:  40.485.5800001-79,  Rua  do  Quartel  Velho  n°  42  -  Vila
Damasceno  – Colinas – MA,  ADERIU à Ata de Registro de Preços n°
026/2023-PMIG, datada de 05 de dezembro de 2023,  decorrente do
Pregão Eletrônico nº 034/2023-PMIG,  Sistema de Registro de Preços
(SRP), realizado pela prefeitura de Colinas/MA, objetivando o registro de
preços  para  a  contratação  de  empresa  para  os  serviços  de
hospedagens no sistema pensão completa com fornecimento de café da
manhã/almoço/jantar,  realizados  na  capital  São  Luís/MA,  para
atendimento do programa TFD DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, no
valor total de R$ 103.275,00 (cento e três mil, duzentos e setenta e
cinco  reais).  Pastos  Bons/MA,  27  de  dezembro  de  2023.Vera  Lúcia
Ferreira Costa Mota Secretária Municipal de Saúde

Publicado por: FRANCISCO NUNES DA SILVA NETO
Código identificador: b2632f5d3c629d137c37aedbb958505d

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023

A Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA, localizada na Av. Dr. Paulo
Ramos, s/nº,  Centro – Paulino Neves (MA) – CEP: 65.585-000, torna
público que realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº
22/2023, no dia 12 de janeiro de 2024, às 14:30h (quatorze horas e
trinta minutos), horário local, cujo objeto é o Registro de Preços para
aquisição de quentinhas e lanches, para atender as necessidades do
Município  de  Paulino  Neves/MA,  conforme  especificações  contidas  no
Termo de Referência, anexo I do Edital.

O presente Edital estará à disposição dos interessados onde poderão
ser  consultados  ou  obtidos  GRATUITAMENTE  por  meio  digital  na
Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira no horário de 08:00h
às  12:00h,  bem  como  pela  internet,  através  dos  nosso  endereço
eletrônico:  https://www.transparencia.paulinoneves.ma.gov.br/;  Pelo
site:  www.licitacaopaulinoneves.com.br/;  ou  pelo  e-mail:
licitacaocplpn@hotmail.com.  
 
Paulino Neves/MA, 28 de dezembro de 2023.
 
_________________________________________________
CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA
PREGOEIRA

Publicado por: MáRCIO FREIRE MACHADO
Código identificador: 30e12a26e8eae299d875f3aec07c0094

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2023

A Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA, localizada na Av. Dr. Paulo
Ramos, s/nº,  Centro – Paulino Neves (MA) – CEP: 65.585-000, torna
público que realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº
23/2023, no dia 23 de janeiro de 2024, às 09:30h (nove horas e trinta
minutos),  horário  local,  cujo  objeto  é  a  Contratação  de  empresa
especializada para prestação de serviços funerários com fornecimento
de  urnas  funerárias,  de  forma  parcelada,  destinados  às  famílias
carentes e pessoas em vulnerabilidade, em atendimento a demanda da
Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho do Município de
Paulino  Neves/MA,  conforme  especificações  contidas  no  Termo  de
Referência,  anexo  I  do  Edital.
O presente Edital estará à disposição dos interessados onde poderão
ser  consultados  ou  obtidos  GRATUITAMENTE  por  meio  digital  na
Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira no horário de 08:00h
às  12:00h,  bem  como  pela  internet,  através  dos  nosso  endereço
eletrônico:  https://www.transparencia.paulinoneves.ma.gov.br/;  Pelo
site:  www.licitacaopaulinoneves.com.br/;  ou  pelo  e-mail:
licitacaocplpn@hotmail.com.  
 
Paulino Neves/MA, 28 de dezembro de 2023.
 
_________________________________________________
CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA
PREGOEIRA

Publicado por: MáRCIO FREIRE MACHADO
Código identificador: b83bdd15022b17915ba71a31f584a56f

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2023

A Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA, localizada na Av. Dr. Paulo
Ramos, s/nº,  Centro – Paulino Neves (MA) – CEP: 65.585-000, torna
público que realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº
24/2023, no dia 23 de janeiro de 2024, às 14:30h (quatorze horas e
trinta minutos), horário local, cujo objeto é a Aquisição de Kits Enxovais
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência
Social  e Trabalho do Município de Paulino Neves/MA para o ano de
2024, conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo
I do Edital.
O presente Edital estará à disposição dos interessados onde poderão
ser  consultados  ou  obtidos  GRATUITAMENTE  por  meio  digital  na
Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira no horário de 08:00h
às  12:00h,  bem  como  pela  internet,  através  dos  nosso  endereço
eletrônico:  https://www.transparencia.paulinoneves.ma.gov.br/;  Pelo
site:  www.licitacaopaulinoneves.com.br/;  ou  pelo  e-mail:
licitacaocplpn@hotmail.com.  
 
Paulino Neves/MA, 28 de dezembro de 2023.
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_________________________________________________
CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA
PREGOEIRA

Publicado por: MáRCIO FREIRE MACHADO
Código identificador: 42631c07089b56852c6de0ba680509fd

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2023

A Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA, localizada na Av. Dr. Paulo
Ramos, s/nº,  Centro – Paulino Neves (MA) – CEP: 65.585-000, torna
público que realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº
25/2023, no dia 25 de janeiro de 2024, às 09:30h (nove horas e trinta
minutos),  horário  local,  cujo  objeto  é  o  Registro  de  Preços  para
contratação de empresa para prestação de serviços de dedetização em
todas  as  áreas  (internas  e  externas),  limpeza  de  caixas  d’água,
reservatórios e serviços de limpeza e desinfecção de fossas sépticas
nos  prédios  públicos  do  Município  de  Paulino  Neves/MA,  conforme
especificações contidas no Termo de Referência, anexo I do Edital.
O presente Edital estará à disposição dos interessados onde poderão
ser  consultados  ou  obtidos  GRATUITAMENTE  por  meio  digital  na
Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira no horário de 08:00h
às  12:00h,  bem  como  pela  internet,  através  dos  nosso  endereço
eletrônico:  https://www.transparencia.paulinoneves.ma.gov.br/;  Pelo
site:  www.licitacaopaulinoneves.com.br/;  ou  pelo  e-mail:
licitacaocplpn@hotmail.com.  
 
Paulino Neves/MA, 28 de dezembro de 2023.
 
_________________________________________________
CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA
PREGOEIRA

Publicado por: MáRCIO FREIRE MACHADO
Código identificador: e5bbb528a31f1224f5b6aa6904e58c6e

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2023

A Prefeitura Municipal de Paulino Neves/MA, localizada na Av. Dr. Paulo
Ramos, s/nº,  Centro – Paulino Neves (MA) – CEP: 65.585-000, torna
público que realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº
26/2023, no dia 25 de janeiro de 2024, às 14:30h (quatorze horas e
trinta minutos), horário local, cujo objeto é o Registro de Preços para
contratação  de  empresa  especializada  no  fornecimento  de  água
mineral, natural, sem gás em embalagens de 200ml, 500ml e em galão
de 20L e Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) com e sem vasilhame visando
atender a demanda do Município de Paulino Neves/MA para o ano de
2024, conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo
I do Edital.
O presente Edital estará à disposição dos interessados onde poderão
ser  consultados  ou  obtidos  GRATUITAMENTE  por  meio  digital  na
Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira no horário de 08:00h
às  12:00h,  bem  como  pela  internet,  através  dos  nosso  endereço
eletrônico:  https://www.transparencia.paulinoneves.ma.gov.br/;  Pelo
site:  www.licitacaopaulinoneves.com.br/;  ou  pelo  e-mail:
licitacaocplpn@hotmail.com.  
 
Paulino Neves/MA, 28 de dezembro de 2023.
 
_________________________________________________
CARINE ELIZABETH AMORIM BATISTA
PREGOEIRA

Publicado por: MáRCIO FREIRE MACHADO
Código identificador: 60d7fb085218ca61f81bf92f51b3ef2a

DECRETO Nº 048, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Institui  no  âmbito  do  Município  de  Paulino  Neves-Ma,  o  comitê  de
gestão colegiada da rede de proteção social de crianças e adolescentes
vítimas ou testemunhas de violência e dá outras providências.
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES, Estado do Maranhão, no
uso  de  suas  atribuições  legais  que  lhe  confere  a  Lei  Orgânica  do
Município, e,
CONSIDERANDO  que  a  Lei  Federal  nº  8.069/90  estabelece  que  a
Criança e o Adolescente são sujeitos de Direitos e pessoas em condição
peculiar de desenvolvimento, que devem receber proteção integral e
prioritária;
CONSIDERANDO a Lei nº 13.431/2017, que estabelece o sistema de
garantia de Direitos da Criança e do adolescente vítima ou testemunha
de violência;
CONSIDERANDO que o Decreto Federal nº 9.603/2018, em seu art. 9º,
§1º, inciso II, dispõe a escuta especializada nos órgãos do sistema de
proteção  dentre  os  procedimentos  passíveis  de  atendimento
intersetorial;
CONSIDERANDO que o Decreto Federal nº 9.603/2018 especifica que o
sistema de garantia de Direitos intervirá nas situações de violência
contra crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO  que  o  Decreto  Federal  nº  9.603/2018  afirma  que  é
preciso  mapear  as  ocorrências  das  formas  de  violência  e  suas
particularidades no território Nacional, além de prevenir, fazer cessar e
evitar a reiteração da violência, promovendo o atendimento de Crianças
e Adolescentes para minimizar as sequelas da violência sofrida, bem
como garantir a reparação integral de seus direitos;
CONSIDERANDO  que  a  Lei  nº  13.431/2017  define  ser  a  escuta
especializada o procedimento de entrevista sobre situação de violência
com  Criança  ou  adolescente  perante  órgão  da  rede  de  proteção,
limitado o relato estritamente ao necessário para o cumprimento de sua
finalidade;
CONSIDERANDO  que  o  Decreto  Federal  nº  9.603/2018  afirma  que  a
escuta especializada será realizada nos campos da educação, da saúde,
da assistência social, da segurança pública e dos Direitos Humanos,
com o  objetivo  de  assegurar  o  acompanhamento  da  vítima  ou  da
testemunha  de  violência,  para  a  superação  das  consequências  da
violação  sofrida,  limitado  ao  estritamente  necessário  para  o
cumprimento  da  finalidade  de  proteção  social  e  de  provimento  de
cuidados;
CONSIDERANDO que são imprescindíveis a integração e articulação dos
serviços,  bem  como  o  estabelecimento  de  fluxo  de  atendimento  das
Crianças e dos Adolescentes vítimas ou testemunhas de violência entre
as políticas  intersetoriais,  a  fim de inexistir  a  superposição de tarefas,
com a necessária prioridade na cooperação entre os entes, exigindo a
fixação  de  mecanismos  de  compartilhamento  das  informações,  e  a
definição  do  papel  de  cada  instância/serviço  e  do  profissional  de
referência  que  supervisionará  as  atividades;
CONSIDERANDO que  o  Decreto  Federal  nº  9.603/2018 determina  a
criação de um Comitê ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL
DE PAULINO NEVES GABINETE DO PREFEITO CNPJ – 01.562.914/0001-09
Av. Dr. Paulo Ramos S/Nº. – centro CEP 65.585-000 de Gestão Colegiada
da Rede de Cuidado e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes
Vítimas ou Testemunhas de Violência, e
CONSIDERANDO a resolução 235/2023 do CONANDA que limita o prazo
de 90 dias para a criação do Comitê.
 
DECRETA:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Paulino Neves-MA, o
Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social
de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência.
Art.  2º  O  Comitê  de  Gestão  Colegiada  da  Rede  de  Cuidado  e  de
Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de
Violência será composto por representantes das seguintes instituições e
órgãos:

Conselho Tutelar-CT;I.
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-II.
CMDCA;
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Colônia de pescadores;III.
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadores Rurais;IV.
Pastora da Criança;V.
Delegacia de Policia Civil de Paulino Neves;VI.
Secretaria Municipal de Assistência Social;VII.
Secretaria Municipal de Educação;VIII.
Secretaria Municipal de Turismo;IX.
Secretaria Municipal de SaúdeX.

Art. 3º As reuniões do Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado
e  de  Proteção  Social  de  Crianças  e  Adolescentes  Vítimas  ou
Testemunhas de Violência ocorrerão mensalmente, de forma ordinária,
e, sempre que necessário, extraordinariamente.
Art.  4º  O  Comitê  de  Gestão  Colegiada  da  Rede  de  Cuidado  e  de
Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de
Violência  definirá  um  coordenador  e  um  vice  coordenador  para
responderem  sempre  que  necessário  pelo  Comitê  e  representá-lo.
Art. 5º Cabe ao Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de
Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de
Violência, conforme Art. 9, do Decreto Federal nº 9.603/2018:

Articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações daI.
rede intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos
de atendimento e o aprimoramento da integração do referido
comitê;

 

Definir  o  fluxo  de  atendimento,  observados  os  seguintes1.
requisitos:
Os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de2.
maneira articulada;
A superposição de tarefas será evitada;3.
A cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os4.
equipamentos públicos será priorizada;
Os mecanismos de compartilhamento das informações serão5.
estabelecidos;
O  papel  de  cada  instância  ou  serviço  e  o  profissional  de6.
referência que o supervisionará será definido;

 

Criar  grupos  intersetoriais  locais  para  discussão,I.
acompanhamento e encaminhamento de casos de suspeita ou
de confirmação de violência contra crianças e adolescentes.

 
§1º  O  atendimento  intersetorial  poderá  conter  os  seguintes
procedimentos:
 

Acolhimento ou acolhida;I.
Escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção;II.
Atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social;III.
Comunicação ao Conselho Tutelar;IV.
Comunicação à autoridade policial;V.
Comunicação ao Ministério Público;VI.

VII. Depoimento especial perante autoridade policial ou judiciária, e
VIII.Aplicação  de  medida  de  proteção  pelo  Conselho  Tutelar,  caso
necessário.
 
§2º Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as
informações coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a
outros  sujeitos  de  sua  rede  afetiva,  por  meio  de  relatórios,  em
conformidade  com  o  fluxo  estabelecido,  preservado  o  sigilo  das
informações.
 
§3º  Poderão  ser  adotados  outros  procedimentos,  além  daqueles
previstos  no  §  1º,quando  o  profissional  avaliar,  no  caso  concreto,  que
haja essa necessidade.
 
Art. 6º O Poder Executivo Municipal expedirá Portaria de nomeação dos
membros do Comitê Gestor, a ser constituído com os nomes indicados

pelas instituições e órgãos estabelecidos no Art. 2º.
Art.  7º  A  participação  dos  representantes  do  Comitê  de  Gestão
Colegiada da Rede de Cuidado e de Proteção Social  de Crianças e
Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência será considerada
serviço público relevante e não remunerado.
Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
DÊ-SE CIÊNCIA. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA, AOS 28
DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2023.

 
RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal

Publicado por: MáRCIO FREIRE MACHADO
Código identificador: 2d150104552f202029c9bfb9f02fe80b

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  92/2023.  A
Prefeitura Municipal de Penalva/MA torna público que realizará no dia
12/01/2024,  às  09:00h (horário  de Brasília),  o  Pregão Eletrônico  n°
92/2023, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual
aquisição de aparelho de ar-condicionado split com tecnologia inverter,
objeto  do  Processo  Administrativo  n°  049/2023-SEMAD.   O  edital
e n c o n t r a - s e  a  d i s p o s i ç ã o  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br.  Informações  pelo  e-mail
licitacao.penalva@gmail.com.
Penalva/MA,  27  de  novembro  de  2023.  Freud  Norton  Moreira  dos
Santos/Pregoeiro.
 
AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  93/2023.  A
Prefeitura Municipal de Penalva/MA torna público que realizará no dia
12/01/2024,  às  11:00h (horário  de Brasília),  o  Pregão Eletrônico  n°
93/2023, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual
prestação de serviços destinados a realização de eventos, objeto do
Processo Administrativo n° 050/2023-SEMAD.  O edital encontra-se a
d i s p o s i ç ã o  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br.  Informações  pelo  e-mail
licitacao.penalva@gmail.com.
Penalva/MA,  27  de  novembro  de  2023.  Freud  Norton  Moreira  dos
Santos/Pregoeiro.
 
AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  94/2023.  A
Prefeitura Municipal de Penalva/MA torna público que realizará no dia
15/01/2024,  às  09:00h (horário  de Brasília),  o  Pregão Eletrônico  n°
94/2023, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual
locação de caminhão limpa fossa, objeto do Processo Administrativo n°
047/2023-SEMAD.   O  edital  encontra-se  a  disposição  no  endereço
eletrônico:  https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br.  Informações
pelo  e-mail  licitacao.penalva@gmail.com.
Penalva/MA,  27  de  novembro  de  2023.  Freud  Norton  Moreira  dos
Santos/Pregoeiro.
 

Publicado por: WALDENIR TORRES DA SILVA
Código identificador: 6181a65f600a1d737f073c1551069e76

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 93/2023
ESPÉCIE: Extrato de ARP. PROCESSO: 044/2023-SEMAD. LICITAÇÃO:
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Pregão Eletrônico n° 88/2023. OBJETO: Registro de Preços para futura
e  eventual  aquisição  de  aparelho  de  ar-condicionado  split,  com
tecnologia inverter, para atender a demanda dos órgãos do Município
de Penalva (MA). PARTES: Prefeitura Municipal de Penalva/MA (CNPJ n°
06.179.402/0001-81)  e  Made Comércio  de Equipamentos e  Serviços
Ltda.  (CNPJ nº 07.900.357/0001-75). ITEM:   2, 3, 4, 5, 6 e 7. VALOR:
R$  794.856,00.  VIGÊNCIA  DA ATA:  28/12/2023  a  28/12/2024  (12
meses).  DATA DE ASSINATURA:  28/12/2023.  A  integra  da Ata  se
encontra  no  site:  penalva.ma.gov.br.  Freud  Norton  Moreira  dos
Santos/Presidente/CPL.

Publicado por: WALDENIR TORRES DA SILVA
Código identificador: b23b77c9ec7e8e662d2188f792239600

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 56/2023
ESPÉCIE :  Extrato  de  Contrato.  PROCESSO :  044/2023-
SEMAD.  MODALIDADE  DE  LICITAÇÃO:  Pregão  Eletrônico  nº
88 /2023 .  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS :  93 /2023 .
PARTES:  Prefe i tura  Munic ipal  de  Penalva/MA  (CNPJ  nº
06.179.402/0001-81)  e  Made Comércio  de Equipamentos e  Serviços
Ltda. (CNPJ nº 07.900.357/0001-75). OBJETO: Aquisição de aparelho de
ar-condicionado split, com tecnologia inverter aquisição de aparelho de
ar-condicionado  split,  com  tecnologia  inverter.  VALOR:  R$
246.150,00.  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA :  02.05  1  542  00
12.361.0019.2017.0000  12.365.0019.2019.0000  4.4.90.52.00.
VIGÊNCIA :  12  (doze)  meses .  DATA  DE  ASSINATURA :
28/12/2023.  SIGNATÁRIOS:  Tânia  de  Jesus  Mendonça  Campos-
Secretária  Municipal  de  Educação  e  Yuri  José  Caldeira  Teixeira-
Representante Legal.

Publicado por: WALDENIR TORRES DA SILVA
Código identificador: 32513efc8838445f74a626471943911f

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 57/2023
ESPÉCIE :  Extrato  de  Contrato.  PROCESSO :  006/2023-
SEMED.  MODALIDADE  DE  LICITAÇÃO:  Pregão  Eletrônico  nº
30 /2023 .  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS :  24 /2023 .
PARTES:  Prefe i tura  Munic ipal  de  Penalva/MA  (CNPJ  nº
06.179.402/0001-81)  e  Rotha  Comércio  e  Serviços  Ltda.  (CNPJ  nº
23.611.350/0001-90).  OBJETO:  Aquisição de mobiliário  escolar,  para
atender a demanda das escolas do Município de Penalva (MA). VALOR:
R$  96.862,00.  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  02.05  1  542  00
12.361.0019.2017.0000  12.365.0019.2019.0000  4.4.90.52.00.
VIGÊNCIA :  12  (doze)  meses .  DATA  DE  ASSINATURA :
28/12/2023.  SIGNATÁRIOS:  Tânia  de  Jesus  Mendonça  Campos-
Secretária  Municipal  de  Educação  e  Rodrigo  Gaspar  Pinto-
Representante  Legal.
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 58/2023
ESPÉCIE :  Extrato  de  Contrato.  PROCESSO :  006/2023-
SEMED.  MODALIDADE  DE  LICITAÇÃO:  Pregão  Eletrônico  nº
30 /2023 .  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS :  23 /2023 .
PARTES:  Prefe i tura  Munic ipal  de  Penalva/MA  (CNPJ  nº
06 .179 .402 /0001 -81 )  e  J  R  D  B randão  L tda .  (CNP J  n º
23.511.454/0001-22).  OBJETO:  Aquisição de mobiliário  escolar,  para
atender a demanda das escolas do Município de Penalva (MA). VALOR:
R$  125.172,00.  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  02.05  1  542  00
12.361.0019.2017.0000  12.365.0019.2019.0000  4.4.90.52.00.
VIGÊNCIA :  12  (doze)  meses .  DATA  DE  ASSINATURA :
28/12/2023.  SIGNATÁRIOS:  Tânia  de  Jesus  Mendonça  Campos-
Secretária Municipal de Educação e José Raimundo Dantas Brandão-
Representante Legal.
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 59/2023
ESPÉCIE :  Extrato  de  Contrato.  PROCESSO :  016/2023-
SEMED.  MODALIDADE  DE  LICITAÇÃO:  Pregão  Eletrônico  nº
64 /2023 .  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS :  53 /2023 .
PARTES:  Prefe i tura  Munic ipal  de  Penalva/MA  (CNPJ  nº
06.179.402/0001-81)  e  ACM  Comércio  e  Serviços  Ltda.  (CNPJ  nº
23.511.454/0001-22).  OBJETO:  Aquisição  de  eletrodomésticos  para
atender a demanda das escolas do Município de Penalva (MA). VALOR:
R$  250.591,00.  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  02.05  1  542  00
12.361.0019.2017.0000  12.365.0019.2019.0000  4.4.90.52.00.
VIGÊNCIA :  12  (doze)  meses .  DATA  DE  ASSINATURA :
28/12/2023.  SIGNATÁRIOS:  Tânia  de  Jesus  Mendonça  Campos-
Secretária  Municipal  de  Educação  e  Elenilson  da  Silva  Lima-
Representante Legal.

Publicado por: WALDENIR TORRES DA SILVA
Código identificador: 1d7c33b3f35fce411d4a09f1ca3f07e3

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 061/2023

A Prefeitura  Municipal  de  Pio  XII,  Estado  do  Maranhão,  Através  da
Senhora  Marcia  de  Moura  Costa  Martins,  Secretária  Municipal  de
Educação, instituído pela portaria 010/2021 de 01 de janeiro de 2021,
torna público que realizará às 09h00min (nove horas) horário local do
d i a  31  de  jane i ro  de  2023 ,  a t r a v é s  d a  p l a t a f o r m a
www.licitapioxii.com.br, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo  menor  preço por  item,  que será  julgada pelo  seu Pregoeiro  e
respectiva equipe de apoio, instituída pela Portaria nº 019/2023 de 09
de Fevereiro de 2023, tendo por objeto o Registro de preços para
eventual e futura contratação de empresa para o fornecimentos
de livros didáticos para educação infantil, jovens e adultos e
educação fundamental I e II atendendo assim as necessidades
da secretaria municipal de Educação de Pio XII/MA,  conforme
Edital  e  Anexos,  na  forma  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002,
regulamentada pelos Decretos Municipais nº 008/2021 e nº 010/2021,
Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações, Lei Complementar n°
123/2006  alterada  pela  Lei  Complementar  n°  147/2014,  Lei
Complementar nº 155/2016 e aplicando-se subsidiariamente no que
couberem a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à
espécie. O download deste Edital, assim como o Termo de Referência e
todos  os  anexos  estarão  disponíveis  gratuitamente  nas  seguintes
páginas da Internet: www.pioxii.ma.gov.br e www.licitapioxii.com.br, ou
poderão ser solicitados através do e-mail pioxiicpl@gmail.com ou ainda,
na  sede  da  Prefeitura  Municipal  de  Pio  XII/MA,  Setor  de  Licitações
situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, de 2ª a 6ª
feira,  no  horário  das  08h00min  às  12h00min.  Esclarecimentos
adicionais no mesmo endereço ou pelo e-mail pioxiicpl@gmail.com.
 
Pio XII - MA, 28 de dezembro de 2023.
 
Marcia de Moura Costa Martins
Secretária Municipal de Educação
Portaria nº 010/2021.
 

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador: fdec1f50f5de9f237cdd6e25c2e26946

TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 20231201001/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII  –  MA,  representada pelo
Senhor Telson da Cruz Oliveira, Secretário Municipal de Administração,
torna público QUE CONSIDERANDO a solicitação para a Contratação de
empresa para prestação de serviços comuns de engenharia  para o
melhoramento  de  vias  e  manutenção  corretiva  e  preventiva  de
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logradouros públicos, atendendo assim as necessidades do município
de Pio XII/MA; CONSIDERANDO o a Autorização de Adesão emitida pelo
Órgão Gerenciador da ata; Considerando que a 1ª colocada se dispõe a
atender nossas necessidades; ADERIU à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
de  nº  048,  datada  de  19  de  maio  de  2023,  do  MUNICÍPIO  DE
MARACAÇUMÉ/MA,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  Nº  024/2023,  
Sistema de Registro de Preços (SRP),  em que foram registrados os
preços da Empresa: J V SANTO PESSOA LTDA, inscrita no CNPJ sob o
número  47.341.395/0001-50,  cujo  objeto  é  a  Contratação  de
empresa  para  prestação  de  serviços  comuns  de  engenharia
para  o  melhoramento  de  vias  e  manutenção  corretiva  e
preventiva  de  logradouros  públicos,  atendendo  assim  as
necessidades  do  município  de  Pio  XII/MA.  Valor  Aderido  R$
2.099.948,98 (dois milhões noventa e nove mil novecentos e
quarenta e oito reias e noventa e oito centavos).
 
Pio XII-MA, 27 de dezembro de 2023
 
Telson da Cruz Oliveira
Secretário Municipal de Administração
 

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador: 3354fd98be9763442fa71663ff53d9d7

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

LEI MUNICIPAL DE Nº 792 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

“Estima a  receita  e  fixa a  despesa do Município  de Presidente
Dutra  –  MA  para  o  exercício  financeiro  de  2024,  e  dá  outras
providências.”
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA,  ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais. Faz saber que propôs à
Câmara Municipal  de Presidente Dutra –  MA para que aprove e eu
sancionarei a seguinte Lei:
 
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
 
Art. 1°.  Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Presidente
Dutra, para o exercício financeiro de 2024, compreendendo: 
 
I  -  O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município,  Órgãos,
Fundos instituídos e mantidos pelo Poder Público Municipal e Entidades
da Administração Direta e Indireta; 
 
II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os Órgãos a
eles  vinculados,  Fundos  instituídos  e  mantidos  pelo  Poder  Público
Municipal e Entidades da Administração Direta e Indireta.
 
TÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
 
CAPÍTULO I
DA ESTIMATIVA DA RECEITA
 
Art. 2°. Fica estimada a Receita Orçamentária do Município, a preços
correntes e conforme a legislação tributária, em R$ 201.430.000,00
(duzentos e um mil, quatrocentos e trinta mil reais)
 
Art.  3°  A  receita  será  realizada  com base  no  produto  do  que for
arrecadado,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  de  acordo  com  o
desdobramento constante do anexo que é parte integrante desta Lei. 
 
CAPÍTULO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA
 

Art. 4°. A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita total,
fixada  R$  201.430.000,00  (duzentos  e  um  mil,  quatrocentos  e
trinta mil reais)
 
Art. 5º. Estão plenamente assegurados recursos para os investimentos
em fase de execução, em conformidade com a LDO para o ano de 2024.
 
CAPÍTULO III
DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO
 
Art.  6º.  A  despesa  total,  fixada  à  conta  dos  recursos  previstos,
segundo a discriminação dos programas de trabalho e natureza da
despesa, integrantes desta lei.
 
CAPÍTULO IV
DA  AUTORIZAÇÃO  PARA  ABERTURA  DE  CRÉDITOS  E
CONTRATAÇÃO  DE  OPERAÇÕES  DE  CRÉDITOS
Art. 7º. Ficam os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal,
autorizados a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de
70% (setenta por cento) da receita prevista para o exercício de 2024,
utilizando como fonte de recursos compensatórios as disponibilidades
referidas no Parágrafo 1º., do Art. 43, da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de
março de 1964. 
Art. 8º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a anular
da Reserva de Contingência, utilizando como fonte de recursos para
suprir  insuficiências  de  dotações  orçamentárias  relativas  à  pessoal  e
dívida pública. 
Art. 9º.  Remanejar,  por decreto do Poder Executivo, dentro de um
mesmo projeto/atividade, os recursos alocados nos seus elementos de
despesa, quando um elemento se mostrar insuficiente.
Art.  10º.  Fica  o  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a
realizar  operações  de  créditos  por  antecipação  da  receita,  com  a
finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município,
observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Executivo, ao realizar operações de crédito
por  antecipação da receita,  submeterá  o  pedido de autorização da
referida operação ao poder legislativo, apresentando no mesmo pedido,
a condição de endividamento do município. 
 
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 11º.  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar  e oferecer
garantias a empréstimos voltados para o saneamento e habitação em
áreas de baixa renda, com a prévia autorização do Poder Legislativo do
Município de Presidente Dutra.
Art. 12º.  O Prefeito,  no âmbito do Poder Executivo,  poderá adotar
parâmetros para utilização das dotações, de forma a compartilhar as
despesas à efetiva realização das receitas, para garantir as metas de
resultado primário. 
Art.  13º.  O  Chefe  do  Poder  Executivo  fixará  através  de  Decreto,  o
detalhamento da despesa por elemento de gastos das atividades e
projetos correspondentes aos respectivos programas de trabalho das
unidades orçamentárias;
Art.  14º.  Através  de  Decreto,  até  30  dias  após  a  publicação  do
orçamento, o chefe do Executivo Municipal estabelecerá a programação
financeira  e  o  cronograma  de  execução  mensal  de  desembolso  das
diversas  unidades  orçamentárias,  conforme  art.  8º  da  Lei
Complementar  Nº  101,  de  4  de  maio  de  2000.
Art. 15º. Fica o Poder Executivo, respeitando as demais prescrições
constitucionais e nos termos do Art. 29-A da CF/88, repassar 7% (sete
por cento) do somatório das receitas tributária e das transferências
previstas  no  §5º  do  art.  153  e  nos  arts.  158  e  159  da  CF/88,
efetivamente  realizado  no  exercício  anterior,  para  o  duodécimo da
Câmara de Vereadores. 
Art. 16º. Para fins de cumprimento da Lei de Complementar 101/2000
e em conformidade com a lei municipal 724/2021 (PPA), sucederá a
adequação  dos  valores  dos  programas,  metas  e  ações  da  Lei  de
diretrizes Orçamentárias para o exercício 2024, para compatibilidade
das peças orçamentárias.
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Art. 17º. As emendas individuais serão aprovadas no limite de 1,2% da
receita  corrente  líquida  do  exercício  anterior,  com  a  devida
apresentação  de  projeto  de  lei  ao  legislativo,  conforme  Emenda
Constitucional nº 86/2015.
Art. 18º. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2024,
revogadas as disposições em contrário.
Art. 19º. Revogam – se as disposições em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 28 DE DEZEMBRO DE 2023.
 
RAIMUNDO ALVES CARVALHO
Prefeito Municipal

Publicado por: LUCAS ARAUJO DE CASTRO SANTOS
Código identificador: 58a350bb41b11f9eb784fd9f72d75896

LEI MUNICIPAL DE Nº 793, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

"Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito
com o BANCO DO BRASIL S.A., e dá outras providências."
 
O Prefeito Municipal de Presidente Dutra, Estado do Maranhão,
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  em  conformidade  com  a  Lei
Orgânica  Municipal,  faz  saber  que  a  Câmara  Municipal  deliberou  e
aprovou, conforme disposições legais, e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal de Presidente Dutra - MA
autorizado a contratar operação de crédito junto a BANCO DO BRASIL
S.A.,  CNPJ.  00.000.000/0001-91,  até  o  valor  de  R$  15.000.000,00
(quinze milhões), nos termos da Resolução CMN nº 4.995, de 24 de
março  de  2022  e  suas  alterações,  destinados  a  pavimentação  e
drenagem, observada a legislação vigente, em especial as disposições
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito
autorizada  serão  obrigatoriamente  aplicados  na  execução  dos
empreendimentos  previstos  no  caput  deste  artigo,  sendo vedada a
aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com
o § 1º do art. 35 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de
2000. 
Art. 2º.  Os recursos provenientes da operação de crédito a que se
refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou
em créditos  adicionais,  nos  termos do inc.  II,  §  1º,  art.  32,  da Lei
Complementar 101/2000 e arts. 42 e 43, inc. IV, da Lei nº 4.320/1964.
Art. 3º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar,
anualmente,  as  dotações  necessárias  às  amortizações  e  aos
pagamentos  dos  encargos,  relativos  aos  contratos  de  financiamento  a
que se refere o artigo primeiro.
 
Art. 4º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos
adicionais  destinados  a  fazer  face  aos  pagamentos  de  obrigações
decorrentes da operação de crédito ora autorizada.
 
Art. 5º. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais
encargos  financeiros  e  despesas  da  operação  de  crédito,  fica  o  Banco
do  Brasil  autorizado  a  debitar  a  conta-corrente  de  titularidade  do
município, a ser indicada no contrato, em que são efetuados os créditos
dos recursos do município, ou qualquer(isquer) outra(s) conta(s), salvo
a(s)  de  destinação  específica,  mantida  em sua  agência,  os  montantes
necessários  às  amortizações  e  pagamento  final  da  dívida,  nos  prazos
contratualmente estipulados.
 
Parágrafo único. Fica dispensada a emissão da nota de empenho para
a realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do
§1º, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.
 
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  PRESIDENTE  DUTRA,
MARANHÃO,  AOS  28  DIAS  DO  MÊS  DE  DEZEMBRO  DE  2023.

 
RAIMUNDO ALVES CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: LUCAS ARAUJO DE CASTRO SANTOS
Código identificador: f3615ccc9f19e5ace55403b082395e8a

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO

AVISO DE ADIAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023

TERMO DE RETIFICAÇÃO
 
AVISO DE ADIAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023,
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 306.01.03/2023-PMR, publicada
no  Diário  Oficial  dos  Municípios  Estado  do  Maranhão  -  FAMEM,  ano
XVI I ,  nº  3257  no  dia  28  de  dezembro  de  2023,  página
50.  OBJETO:  Contratação  de  empresa  para  a  prestação  de
serviço  de  transporte  escolar  dos  alunos  da  zona  rural  do
município  de  Riachão/MA.  A  Comissão  Permanente  de  Licitação
comunica aos interessados que ONDE LÊ-SE: 11 de janeiro de 2023.
LEIA-SE: 11 de janeiro de 2024.
 
Riachão/MA, 28 de dezembro de 2023.
Cleidinalva Borges Barbosa Neves.
Pregoeira.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: 5e80743b1559ebd24ab2df69b9b2f2a2

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  36/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  433.25.08/2023-  CPL/PMR.  A
Prefeitura Municipal  de Riachão, estado do Maranhão, com sede na
Praça Nossa Senhora de Nazaré, n.º 742, Centro, CEP 65.990-000, na
forma da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e do Decreto nº
10.024/19,  através  do  Pregoeiro  Municipal,  torna  público,  que  fará
realizar Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, para aquisição
de equipamentos para premiações 2023 dos alunos da rede municipal
de ensino (3º, 4º,5º,6º,7º 8º e 9º) no âmbito  do Projeto Aluno Nota 10.
Com sessão de abertura para ser realizada no dia 19 de janeiro de
2024,  às 09h00min (nove horas)  no sítio  eletrônico do Portal  Bolsa
Nacional e Compras (BNC) - www.bnc.org.br. Os interessados poderão
consultar e obter o Edital e seus Anexos gratuitamente através dos
endereços eletrônicos do Portal  Bolsa Nacional  de Compras (BNC) -
www.bnc.org.br  e  site  oficial  da  Prefeitura  de  Riachão/MA
http://www.riachao.ma.gov.br.  Outras  informações  pelo  e-mail
cplriachao.ma@gmail.com das 09:00 às  12:00 h.  Base Legal  Lei  nº
8.666/93 e seus Articulados. Riachão (MA), 27 de dezembro de 2023.
Cleidinalva Borges Barbosa Neves.Pregoeira.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: 9922c72250a9a627fded2b927a70c552

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2023

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  38/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  432.22.08/2023-  CPL/PMR.  A
Prefeitura Municipal  de Riachão, estado do Maranhão, com sede na
Praça Nossa Senhora de Nazaré, n.º 742, Centro, CEP 65.990-000, na
forma da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e do Decreto nº
10.024/19,  através  do  Pregoeiro  Municipal,  torna  público,  que  fará
realizar Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, para aquisição
de veículo hospitalar (ambulância), para atender as necessidades do
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município de Riachão - MA.Com sessão de abertura para ser realizada
no  dia  22  de  janeiro  de  2024,  às  09h00min  (nove  horas)  no  sítio
eletrônico do Portal Bolsa Nacional e Compras (BNC) - www.bnc.org.br.
Os  interessados  poderão  consultar  e  obter  o  Edital  e  seus  Anexos
gratuitamente  através  dos  endereços  eletrônicos  do  Portal  Bolsa
Nacional de Compras (BNC) - www.bnc.org.br e site oficial da Prefeitura
de Riachão/MA http://www.riachao.ma.gov.br. Outras informações pelo
e-mail cplriachao.ma@gmail.com das 09:00 às 12:00 h. Base Legal Lei
nº 8.666/93 e seus Articulados. Riachão (MA), 27 de dezembro de 2023.
Cleidinalva Borges Barbosa Neves.Pregoeira.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: b901a2d97c7b183c6d5be5b6960ba90e

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 34/2023

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 34/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  462.23.11/2023-  CPL/PMR.  A
Prefeitura Municipal  de Riachão, estado do Maranhão, com sede na
Praça Nossa Senhora de Nazaré, n.º 742, Centro, CEP 65.990-000, na
forma da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e do Decreto nº
10.024/19,  através  do  Pregoeiro  Municipal,  torna  público,  que  fará
realizar Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, para  Registro
de  preços,  para  futura  e  eventual  contratação  de  empresa  para
aquisição de refeições prontas (marmitex e self-service), para atender a
demanda das secretarias municipais. Com sessão de abertura para ser
realizada no dia 17 de janeiro de 2024, às 15h00min (quinze horas) no
sítio  eletrônico  do  Portal  Bolsa  Nacional  e  Compras  (BNC)  -
www.bnc.org.br. Os interessados poderão consultar e obter o Edital e
seus Anexos gratuitamente através dos endereços eletrônicos do Portal
Bolsa  Nacional  de  Compras  (BNC)  -  www.bnc.org.br  e  site  oficial  da
Prefeitura  de  Riachão/MA  http://www.riachao.ma.gov.br.  Outras
informações pelo e-mail cplriachao.ma@gmail.com das 09:00 às 12:00
h. Base Legal Lei nº 8.666/93 e seus Articulados. Riachão (MA), 27 de
dezembro de 2023. Cleidinalva Borges Barbosa Neves.Pregoeira.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: 8be6c4e3ba7d61b9f72a8239cc31575d

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 35/2023

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 35/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  420.15.06/2023-  CPL/PMR.  A
Prefeitura Municipal  de Riachão, estado do Maranhão, com sede na
Praça Nossa Senhora de Nazaré, n.º 742, Centro, CEP 65.990-000, na
forma da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e do Decreto nº
10.024/19,  através  do  Pregoeiro  Municipal,  torna  público,  que  fará
realizar Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, para  Registro
de  Preços  para   eventual  e  futura  contratação  de  empresa  para
prestação  de  serviços  de  instalação,  manutenção  e  reparação  em
equipamentos   de  refrigeração.  Com  sessão  de  abertura  para  ser
realizada no dia 22 de janeiro de 2024, às 09h00min (nove horas) no
sítio  eletrônico  do  Portal  Bolsa  Nacional  e  Compras  (BNC)  -
www.bnc.org.br. Os interessados poderão consultar e obter o Edital e
seus Anexos gratuitamente através dos endereços eletrônicos do Portal
Bolsa  Nacional  de  Compras  (BNC)  -  www.bnc.org.br  e  site  oficial  da
Prefeitura  de  Riachão/MA  http://www.riachao.ma.gov.br.  Outras
informações pelo e-mail cplriachao.ma@gmail.com das 09:00 às 12:00
h. Base Legal Lei nº 8.666/93 e seus Articulados. Riachão (MA), 27 de
dezembro de 2023. Cleidinalva Borges Barbosa Neves.Pregoeira.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: ae6ccda70ac8cc540370991b38d30acb

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 37/2023

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 37/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  459.23.11/2023-  CPL/PMR.  A
Prefeitura Municipal  de Riachão, estado do Maranhão, com sede na
Praça Nossa Senhora de Nazaré, n.º 742, Centro, CEP 65.990-000, na
forma da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e do Decreto nº
10.024/19,  através  do  Pregoeiro  Municipal,  torna  público,  que  fará
realizar Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, para Registro
de Preços para futura contratação de empresa para aquisição de carga
de gás GLP-gás liquefeito de petróleo para atender as necessidades de
todas as secretarias deste município. Com sessão de abertura para ser
realizada no dia 17 de janeiro de 2024, às 09h00min (nove horas) no
sítio  eletrônico  do  Portal  Bolsa  Nacional  e  Compras  (BNC)  -
www.bnc.org.br. Os interessados poderão consultar e obter o Edital e
seus Anexos gratuitamente através dos endereços eletrônicos do Portal
Bolsa  Nacional  de  Compras  (BNC)  -  www.bnc.org.br  e  site  oficial  da
Prefeitura  de  Riachão/MA  http://www.riachao.ma.gov.br.  Outras
informações pelo e-mail cplriachao.ma@gmail.com das 09:00 às 12:00
h. Base Legal Lei nº 8.666/93 e seus Articulados. Riachão (MA), 28 de
dezembro de 2023. Cleidinalva Borges Barbosa Neves.Pregoeira.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: c410540f7dbb8030518d6bb3e4f964f5

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 39/2023

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 39/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  416.30.05/2023-  CPL/PMR.A
Prefeitura Municipal  de Riachão, estado do Maranhão, com sede na
Praça Nossa Senhora de Nazaré, n.º 742, Centro, CEP 65.990-000, na
forma da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e do Decreto nº
10.024/19,  através  do  Pregoeiro  Municipal,  torna  público,  que  fará
realizar Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, para  Registro
de Preços para Futura e eventual Aquisição de Material de Expediente
para atender as necessidades das Secretarias deste Município.  Com
sessão de abertura para ser realizada no dia 22 de janeiro de 2024, às
15h00min (nove horas) no sítio eletrônico do Portal Bolsa Nacional e
Compras (BNC) - www.bnc.org.br. Os interessados poderão consultar e
obter  o  Edital  e  seus  Anexos gratuitamente através  dos  endereços
eletrônicos  do  Portal  Bolsa  Nacional  de  Compras  (BNC)  -
www.bnc.org.br  e  site  oficial  da  Prefeitura  de  Riachão/MA
http://www.riachao.ma.gov.br.  Outras  informações  pelo  e-mail
cplriachao.ma@gmail.com das 09:00 às  12:00 h.  Base Legal  Lei  nº
8.666/93 e seus Articulados. Riachão (MA), 27 de dezembro de 2023.
Cleidinalva Borges Barbosa Neves.Pregoeira.
 

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: d55188c51c7becbc309d69b4da2aecc5

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 40/2023

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 40/2023.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  461.23.11/2023-  CPL/PMR.  A
Prefeitura Municipal  de Riachão, estado do Maranhão, com sede na
Praça Nossa Senhora de Nazaré, n.º 742, Centro, CEP 65.990-000, na
forma da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e do Decreto nº
10.024/19,  através  do  Pregoeiro  Municipal,  torna  público,  que  fará
realizar Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, para Registro
de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada
no fornecimento de uniformes, fardamentos personalizados, malharia
geral e rouparia hospitalar, para atender as demandas deste município.
Com sessão de abertura para ser realizada no dia 18 de janeiro de
2024,  às 09h00min (nove horas)  no sítio  eletrônico do Portal  Bolsa
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Nacional e Compras (BNC) - www.bnc.org.br. Os interessados poderão
consultar e obter o Edital e seus Anexos gratuitamente através dos
endereços eletrônicos do Portal  Bolsa Nacional  de Compras (BNC) -
www.bnc.org.br  e  site  oficial  da  Prefeitura  de  Riachão/MA
http://www.riachao.ma.gov.br.  Outras  informações  pelo  e-mail
cplriachao.ma@gmail.com das 09:00 às  12:00 h.  Base Legal  Lei  nº
8.666/93 e seus Articulados. Riachão (MA), 27 de dezembro de 2023.
Cleidinalva Borges Barbosa Neves.Pregoeira.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: 9d8c34562cb68a22c3447061246cface

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
217/2023

EXTRATO  DO  TERCEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO
Nº 217/2023.  Processo Administrativo nº 408.26.04/2023-PMR
da Ata de Registro de Preços nº 24/2022, do Pregão Eletrônico
n º  0 3 / 2 0 2 2  d o  m u n i c í p i o  d e
Carolina/MA.CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
RIACHÃO/MA,  através  do  seu  FUNDO MUNICIPAL  DE  SAÚDE  -
FMS,  CNPJ nº 11.982.875/0001-52, neste ato representado pela Sra.
EL ISANGELA  DA  S I LVA  HARRES .  CONTRATADA:   D  R
REPRESENTAÇÕES  LTDA,  inscr i ta   no   CNPJ   sob   o   nº  
04.954.908/0001-95,  neste  ato  representada  pela  Sra.  DANIELLE
MARTINS  ROCHA,  OBJETO:   O  presente  Termo  Aditivo  tem  como
objeto PRORROGAR o prazo de vigência do Contrato Administrativo
n. º 217/2023,  por 03 (três) meses,  nesta ocasião,  a contar do
dia 01/01/2024 a 01/04/2024, nos termos do art. 57, II, da Lei n. º
8.666,  de  1993.  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  ÓRGÃO: 04  UNIDADE: 13-FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE Ação: 10.303.0230.2-058 - Assistência básica farmacêutica
3.3.90.30.00.00 - 500 - Material de Consumo, 3.3.90.30.00.00 - 600 -
Material  de Consumo 3.3.90.30.00.00 -  621 -  Material  de Consumo.
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  Órgão:  04  -  RIACHÃO  -  FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS Unidade: 13 - FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE - FMS  Ação: 10.302.0210.2-056 - Manutenção do atendimento
básico  de  saúde  3.3.90.30.00.00  -  500  -  Material  de  Consumo
3.3.90.30.00.00  -  600  -  Material  de  Consumo   DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  ÓRGÃO:  04  FMS   UNIDADE:  13-FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE. Ação: 10.302.0210.2-055 -  Manutenção do
atendimento de média e alta complexidade MAC 3.3.90.30.00.00 - 500 -
Material  de  Consumo  3.3.90.30.00.00  -  600  -  Material  de
Consumo.  MODALIDADE:  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS.  FUNDAMENTO  LEGAL:  Lei  nº  8.666,  e  demais  normas
pertinentes à espécie. DATA DA ASSINATURA: 28 de dezembro de
2023.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: da16df6a4671664ae6392127d91c2f70

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
218/2023

EXTRATO  DO  TERCEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO
Nº 218/2023.  Processo Administrativo nº 408.26.04/2023-PMR
da Ata de Registro de Preços nº 24/2022, do Pregão Eletrônico
n º  0 3 / 2 0 2 2  d o  m u n i c í p i o  d e
Carolina/MA.CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
RIACHÃO/MA,  pessoa jurídica de direito público interno,  inscrito no
CNPJ nº 05.282.801/0001-00, através do seu FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE - FMS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no
CNPJ  nº  11.982.875/0001-52,  sediada  na  Praça  Nossa  Senhora  de
Nazaré,  nº  742,  Centro,  CEP:  65.990-000  -  Riachão/MA,  neste  ato
representado pela Secretária Municipal de Saúde a Sra. ELISANGELA DA
SILVA  HARRES.  CONTRATADA:   D  R  REPRESENTAÇÕES  LTDA,
inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº   04.954.908/0001-95  neste  ato
representada  pela  Sra.  DANIELLE  MARTINS  ROCHA,  OBJETO:   O
presente Termo Aditivo tem como objeto PRORROGAR  o  prazo de
vigência do Contrato Administrativo n. º 218/2023, por 03(três)
meses, nesta ocasião, a contar do dia 01/01/2024 a 01/04/2024, nos
termos  do  art.  57,  II,  da  Lei  n.  º  8.666,  de  1993.  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;Órgão: 04 -  RIACHÃO -
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS; Unidade: 13 - FUNDO MUNICIPAL
DE  SAÚDE  –  FMS;  Ação:  10.302.0210.2-056  -  Manutenção  do
atendimento  básico  de  saúde;  3.3.90.30.00.00  -  500  -  Material  de
Consumo;  3.3.90.30.00.00  -  600  -  Material  de  Consumo.  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 04 FMS  UNIDADE: 13-FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE  Ação:  10.302.0210.2-055  -  Manutenção  do  atendimento  de
média e alta complexidade MAC 3.3.90.30.00.00 - 500 - Material de
C o n s u m o  3 . 3 . 9 0 . 3 0 . 0 0 . 0 0  -  6 0 0  -  M a t e r i a l  d e
Consumo.  MODALIDADE:  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS.  FUNDAMENTO  LEGAL:  Lei  nº  8.666,  e  demais  normas
pertinentes à espécie. DATA DA ASSINATURA: 28 de dezembro de
2023.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: b4b34fc01f04b421457024f5b5526736

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
040/2019

EXTRATO  DO  SÉTIMO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
040 / 2019 .  R E F E R E N T E  A O  P R E G Ã O  P R E S E N C I A L  N º
026/2018  –  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  047/2018  –  PMR.
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÄO - MA, CNPJ
n°  05.282.801/0001-00,  neste  ato  representado  Prefeito  Municipal,
Sr. RUGGERO FELIPE MENEZES DOS SANTOS. CONTRATADA:  RIO
NEVES LOCAÇÃO, SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA – EPP inscrita
no CNPJ nº 13.500.739/0001-04, neste ato representado pelo senhor
Luiz  Silveira  Lima Júnior.  OBJETO DO ADITIVO:  O presente Termo
Aditivo tem como objeto PRORROGAR o prazo de vigência e execução
do Contrato nº 040/2019, por 04 (quatro) meses, nesta ocasião, a
contar do 01 dia de janeiro de 2024. DO VALOR: Acresce-se o valor
total  de  R$  736.479,95  (setecentos  e  trinta  e  seis  mil,
quatrocentos  e  setenta  e  nove  reais  e  noventa  e  cinco
centavos),  ao contrato,  que considerando os demais Termos
Aditivos,  totaliza  a  importância  de  R$  11.664.578,22  (onze
milhões  seiscentos  e  sessenta  e  quatro  mil  quinhentos  e
setenta  e  oito  reais  e  vinte  e  dois  centavos).  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 01- PREFEITURA DE RIACHÃO. UNIDADE: 08-
SECRETARIA MUNIC. DE MEIO AMBIENTE. DOTAÇÃO: 15.452.0504.2-025
- Manutenção dos serviços de limpeza pública. NATUREZA DA DESPESA:
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. FONTE
DE  RECURSO:  500  -  Recursos  não  Vinculados  de  Impostos  706-
Transparencia  Especial  da  União.  DATA  DA  ASSINATURA:  28  de
dezembro de 2023. Riachão – MA, RUGGERO FELIPE MENEZES DOS
SANTOS. Prefeito Municipal.

Publicado por: LAYLA VICTóRIA PINAS RIBEIRO DA SILVA
Código identificador: 594be718f8a3481a2a2bdf8a30fae52f

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO

AVISO DE LICITAÇÃO.PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200/2023 – PMR-MA.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2023-PMR-MA

 

SãO LUíS, SEXTA * 29 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII * Nº 3258
ISSN 2763-860X

424/514www.famem.org.br



AVISO DE LICITAÇÃO.PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200/2023 – PMR-MA.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2023-PMR-MA.A Prefeitura
Municipal de Rosário -MA, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modalidade  Pregão Eletrônico nº 29/2023 – PMR-MA, do tipo Menor Preço por Item, objetivando o Registro de Preços para Futura e Eventual
Contratação de empresa para o fornecimento de material elétrico, para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo
da Prefeitura Municipal de Rosário/MA,  em sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 15/01/2024 que será
conduzido pelo seu Pregoeiro, através do Portal de Compras da Prefeitura de Rosário, disponível em www.portaldecompraspublicas.com.br, nos
termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/13, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº
147/2014, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações, bem como aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações. O
edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal de Compras da Prefeitura de Rosário, em www.portaldecompraspublicas.com.br,
e site da Prefeitura Municipal de Rosário/MA https://www.rosario.ma.gov.br/. Rosário - MA, 26 de dezembro de 2023.Moises Nascimento Castro Filho.
Pregoeiro – Rosário/MA
 

Publicado por: OSMAR CASTRO BRITO
Código identificador: 842af538ab4afbe3d4edebf3e8df5ae6

AVISO DE LICITAÇÃO.PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 225/2023 – PMR-MA.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2023-PMR-MA

AVISO DE LICITAÇÃO.PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 225/2023 – PMR-MA.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2023-PMR-MA.A Prefeitura
Municipal de Rosário -MA, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modalidade  Pregão Eletrônico nº 28/2023 – PMR-MA, do tipo Menor Preço por Item, objetivando o Registro de Preços para Futura e Eventual
Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para atender as necessidades das Secretarias e
demais órgãos da Prefeitura Municipal de Rosário/MA,  em sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia
12/01/2024  que  será  conduzido  pelo  seu  Pregoeiro,  através  do  Portal  de  Compras  da  Prefeitura  de  Rosário,  disponível  em
www.portaldecompraspublicas.com.br,  nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/13, Lei
Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações, bem como aplicando-se subsidiariamente no
que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal de Compras da Prefeitura de
Rosário, em www.portaldecompraspublicas.com.br, e site da Prefeitura Municipal de Rosário/MA https://www.rosario.ma.gov.br/. Rosário - MA, 26 de
dezembro de 2023.Moises Nascimento Castro Filho. Pregoeiro – Rosário/MA
 

Publicado por: OSMAR CASTRO BRITO
Código identificador: 6fd1bf1b1edc5d112d635afbd6b74ec7

RESENHA DE CONTRATO Nº 277/2023/PMR. PROCESSO Nº 063/2023 – PMR

 
RESENHA DE CONTRATO Nº 277/2023/PMR.  PROCESSO Nº 063/2023 – PMR. Contratação por adesão a Ata de Registro de Preços nº
2003.01/2023-SRP.  O  MUNICÍPIO  DE  ROSÁRIO/MA,  por  intermédio  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  RECURSOS
HUMANOS, inscrita no CNPJ nº 41.749.569/0001-69, e a empresa ELETRO WENDEL LTDA inscrita no CNPJ nº: 10.401.351/0001-68. BASE
LEGAL Lei n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores. OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e materiais
permanentes destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos do município de Rosário/MA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023. VALOR GLOBAL: R$ 206.497,53 (duzentos e seis mil, quatrocentos e noventa e sete
reais e cinquenta e três centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 PODER EXECUTIVO 02 05 00 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
RECURSOS HUMANOS 04 Administração 04 122 Administração Geral 04 122 3009 GESTÃO DAS POLÍTICAS DE ADM E RECURSOS HUMANOS 04 122
3009 2119 0000 MANUT. DA SEC. DE ADM E RECURSOS HUMANOS 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente. Isac de Jesus Serejo
Pereira. Secretário Municipal da Secretaria de Administração e RH- data de Assinatura 02/10/2023.

Publicado por: OSMAR CASTRO BRITO
Código identificador: 8435d3f78435d1cc90f141055f1d9e01

RESENHA DE CONTRATO Nº 278/2023/PMR. PROCESSO Nº 063/2023 – PMR

 
RESENHA DE CONTRATO Nº 278/2023/PMR.  PROCESSO Nº 063/2023 – PMR. Contratação por adesão a Ata de Registro de Preços nº
2003.01/2023-SRP. O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO/MA, por intermédio SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ nº 41.749.569/0001-69, e a
empresa ELETRO WENDEL LTDA inscrita no CNPJ nº: 11.830.560/0001-90. BASE LEGAL Lei n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e materiais permanentes destinados a atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde/MA. PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023. VALOR GLOBAL: R$ 242.521,92 (duzentos e quarenta e
dois mil, quinhentos e vinte e um reais e noventa e dois centavos).  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  02 PODER EXECUTIVO 02 12 00
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 10 Saúde 10 122 Administração Geral 10 122 3022 GESTÃO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE – APOIO ADMINISTRATIVO
10 122 3022 2017 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 02 PODER
EXECUTIVO 02 13 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10 Saúde 10 301 Atenção Básica 10 301 3023 GESTÃO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE DA ATENÇÃO
BÁSICA 10 301 3023 1011 0000 CONST., AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UBS 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente. Sra. Deborah
Mendes Calvet. Secretária Municipal da Saúde- data de Assinatura. 02/10/2023.
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Publicado por: OSMAR CASTRO BRITO
Código identificador: f450a6b45cfbfec44b711b394ffae029

RESENHA DE CONTRATO Nº 279/2023/PMR. PROCESSO Nº 063/2023 – PMR

RESENHA DE CONTRATO Nº 279/2023/PMR.  PROCESSO Nº 063/2023 – PMR. Contratação por adesão a Ata de Registro de Preços nº
2003.01/2023-SRP. O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO/MA, por intermédio a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, inscrita no
CNPJ nº 30.996.436/0001-43, e a empresa ELETRO WENDEL LTDA inscrita no CNPJ nº: 11.830.560/0001-90. BASE LEGAL Lei n.º 8.666/93, e
suas alterações posteriores. OBJETO:  Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e materiais permanentes destinados a
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia do município de Rosário/MA. PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de
dezembro de 2023. VALOR GLOBAL: R$ 279.184,94 (duzentos e setenta e nove mil, cento e oitenta e quatro reais e noventa e quatro
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 PODER EXECUTIVO 02 14 00 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 12 Educação 12 122
Administração Geral 12 122 3028 GESTÃO DA POLITICA ADMINISTRATIVA DE EDUCAÇÃO 12 122 3028 2075 0000 MANUT. DA SEC MUN. DE
EDUCAÇÃO 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 02 PODER EXECUTIVO 02 14 00 SEC. MUNIC. DE EDUC CIÊNCIA E TECNOLOGIA 12
Educação 12 361 Ensino Fundamental 12 361 3030 EXPANSÃO E DESENV. DO ENSINO FUNDAMENTAL 12 361 3030 2157 0000 MANUTENÇÃO DO
PROG.  SALÁRIO  EDUCAÇÃO-QSE/SED  4.4.90.52.00  –  Equipamento  e  Material  Permanente  02  PODER  EXECUTIVO  02  15  00  MANUT.  E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE 12 Educação 12 361 Ensino Fundamental 12 361 3030 EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL12 361 3030 2080 0000 MANUT. E DESENV. DO ENSINO FUNDAMENTAL 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 02
PODER EXECUTIVO 02 16 00 FUNDEB – FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 12 Educação 12 361 Ensino Fundamental 12 361 3030 EXPANSÃO E DESENV.
DO ENSINO FUNDAMENTAL 12 361 3030 2088 0000 MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 30% 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material
Permanente.  Sra.  Lícia  Rosário  Carvalho Calvet.  Secretária  Municipal  de Educação,  Ciência e  Tecnologia-  data de Assinatura.
02/10/2023.
 

Publicado por: OSMAR CASTRO BRITO
Código identificador: c24547dcec80bf888c12585c9d38c4dc

RESENHA DE CONTRATO Nº 280/2023/PMR. PROCESSO Nº 063/2023 – PMR

RESENHA DE CONTRATO Nº 280/2023/PMR.  PROCESSO Nº 063/2023 – PMR. Contratação por adesão a Ata de Registro de Preços nº
2003.01/2023-SRP.  O  MUNICÍPIO  DE  ROSÁRIO/MA,  por  intermédio  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ASSISTENCIA  SOCIAL,  inscrita  no  CNPJ  nº
18.080.172/0001-88, e a empresa ELETRO WENDEL LTDA inscrita no CNPJ nº: 11.830.560/0001-90. BASE LEGAL Lei n.º 8.666/93, e suas
alterações posteriores. OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e materiais permanentes destinados a atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Rosário/MA. PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023. VALOR
GLOBAL: R$ R$ 45.630,42 (quarenta e cinco mil, seiscentos e trinta reais e quarenta e dois centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02
PODER EXECUTIVO 02 08 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08 Assistência Social 08 122 Administração Geral 08 122 3014
GESTÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08 122 3014 2094 0000 MANUT. DA SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 4.4.90.52.00 – Equipamento e
Material Permanente 02 PODER EXECUTIVO 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08 Assistência Social 08 243 Assistência à Criança
e ao Adolescente 08 243 3015 AÇÃO ESTRATÉGICA – PROGRAMAS 08 243 3015 2200 0000 PROG. PRIMEIRA INFÂNCIA/CRIANÇA FELIZ 4.4.90.52.00 –
Equipamento e Material Permanente 02 PODER EXECUTIVO 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08 Assistência Social 08 244
Assistência Comunitária 08 244 3016 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 08 244 3016 2095 0000 MANUT. DO CENTRO DE REFERÊNCIA PAIF/CRAS
4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente 02 PODER EXECUTIVO 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08 Assistência
Social 08 244 Assistência Comunitária 08 244 3016 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 08 244 3016 2133 0000 MANUT. DOS SERV. DE CONVIV. E FORTAL.
DE VÍNCULOS 4.4.90.52.00 –  Equipamento e Material  Permanente.  Sra. FRANCISCA DANIELE ROCHA MATOS  Secretária Municipal de
Assistência Social - data de Assinatura. 02/10/2023.
 

Publicado por: OSMAR CASTRO BRITO
Código identificador: 735ba1c9d143ef278f7dc444daec2526

CHAMADA PUBLICA Nº 01/2023.

CHAMADA  PÚBLICA  PARA  CREDENCIAMENTO  DE  AGRICULTORES
FAMILIARES  LOCAIS,  DETENTORES  DE  DAP  OU  CAF  FISÍCOS,  PARA
FORNECIMENTO  DE  ALIMENTO  AO  PROGRAMA  DE  AQUISIÇÃO  DE
ALIMENTO  –  PAA,  NA  MODALIDADE  COMPRA  COM  DOAÇÃO
SIMULTÂNEA.  EXECUTADO  POR  MEIO  DO  TERMO  DE  ADESÃO
MUNICIPAL.
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO-MA, SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PESCA E ABASTECIMENTO – SEAGRI.
 
Chamada Publica nº 01/2023 para aquisição de gêneros alimentícios da
agricultura  familiar,  no  valor  de  R$  123.784,14,  com  participação
mínima de 09 agricultores, no âmbito do Programa de Aquisição de

Alimentos – PAA, modalidade Compra com Doação Simultânea, com
dispensa de licitação, para doação a pessoas e famílias em situação de
insegurança  alimentar  e  nutricional,  conforme  estabelecido  na  Lei
14.628 de julho de 2023, no Decreto nº 11.476 de abril de 2023e na
resolução GGPAA nº 3 de setembro de 2023.
 
A  Prefeitura  Municipal  de  Rosário  -  MA,  pessoa  jurídica  de  direito
público, com sede na Rua Urbano Santos, 970, Centro, inscrito no CNPJ
nº  41.479.569/0001-69,  representado  neste  ato  pelo  prefeito,  José
Nilton Pinheiro Calvet Filho, no uso de suas atribuições e, considerando
o disposto na legislação supracitada, vem, por intermédio da Secretaria
Municipal  de  Agricultura,  Pesca  e  Abastecimento,  realizar  Chamada
Pública  para  credenciamento  de  agricultores  familiares,  como
beneficiários  fornecedores  de  alimentos,  no  âmbito  do  Programa  de
Aquisição de Alimentos –  PAA,  na modalidade Compra com Doação
Simultânea,  destinados  ao  abastecimento  alimentar  municipal,  no
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período de 12/12/2023 a 12/12/2024.
 
1. Objeto:
O  objeto  da  presente  Chamada  Pública  é  o  credenciamento  de
agricultores  familiares  detentores  de  DAP  ou  CAF  física,  para  o
fornecimento de gêneros alimentícios para doação a pessoas e famílias
em situação de segurança alimentar e nutricional, atendidas pelo PAA –
modalidade Compra com Doação Simultânea,  conforme especificações
dos  gêneros  alimentícios  abaixo:  Olerícolas:  todos  os  produtos
alimentícios  desta  categoria,  listados  na  relação  de  produtos,  em
estado natural. Frutas: todos os produtos desta categoria, listados na
relação de produtos, em estado natural.
Produtos  do  agroextrativismo:  todos  os  produtos  desta  categoria,
listados na relação de produtos, típicos da região e em estado natural.
Produtos  processados  e  beneficiados:  todos  os  produtos  desta
categoria, listados na relação de produtos, conforme apresentados na
capacitação.  Produtos  de  origem  animal:  todos  os  produtos  desta
categoria, listados na relação de produtos.
 
2. Agricultores Familiares Elegíveis:
2.1  Serão  aceitas  propostas  de  agricultores  familiares  individuais,
detentores de DAP ou CAF Físicos.
 
2.2  Os  candidatos  PCT’s  (Povos  e  Comunidades  Tradicionais),  que
incluem Indígenas,  Quilombolas,  Extrativistas,  Ribeirinhos e etc,  não
necessitam apresentar DAP ou CAF Física, porém, precisam apresentar
documentação que comprove o enquadramento.
 
3. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS:
Os agricultores individuais deverão apresentar a documentação para
habilitação da data de publicação desta chamada, até o dia 11/01/2024
(onze de janeiro de dois mil e vinte e quatro), às 12 horas, na Secretaria
Municipal de Agricultura, do município de Rosário – MA, com sede na
Rua Santa Luzia, s/n, Centro.
 
4. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS:

4.1 Agricultor familiar individual – Os documentos de habilitação para o
agricultor  familiar  individual  deverão  ser  entregues  em  um  único
envelope, que deverá conter, sob pena de inabilitação:
a. Cópia do de inscrição no Cadastro de Pessoas Física (CPF);
b. Cópia do documento de identificação com foto (RG ou CNH);
c. Cópia da DAP ou CAF;
d. Comprovante de Residência;
e. Folha resumo do NIS.
4.2 A documentação deverá ser entregue em envelope identificados da
seguinte forma:
Nome:
Telefone:
Endereço:
5. CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES
5.1  Serão  utilizados  os  seguintes  critérios  de  priorização  para
elaboração  da  lista  classificatória  dos  agricultores  familiares,  aptos  a
forneceram produtos ao PAA, conforma art. 4º da Resolução GGPAA nº
3 de setembro de 2023 e Portaria nº 152 de 11 de dezembro de 2023.
I  –  Inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais  do Governo
Federal – CadÚnico;
II – Indígenas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais;
III – Negros;
IV – Mulheres;
V – Assentados da Reforma Agrária;
VI – Pescadores; e
VI – Jovens entre 18 e 29 anos.

5.2  Conforme  Portaria  nº  152  de  11  de  dezembro  de  2023,  os
beneficiários fornecedores deverão ser compostos por, no mínimo, 50%
de mulheres.
 
6. LOCAL E PERIODICIADE DA ENTREGA DOS PRODUTOS:
6.1  Os  gêneros  alimentícios  que  serão  adquiridos,  deverão  ser

entregues  no  Centro  de  Referência  em Assistência  Social  –  CRAS,
situado na Av. Tiradentes, 2964, Rosário – MA, toas as quartas feiras,
durante o período de vigência do Plano Operacional, exceto feriados,
até 15/07/2024 (dezessete de julho de dois mil e vinte e quatro) de
acordo com programação elaborada pela gestão do programa, na qual
o coordenador do PAA no município atestará seu recebimento.
 
7. PREÇO DOS PRODUTOS:
7.1 O preço dos produtos praticados é definido pela Pesquisa de Preço
realizada pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Agricultura,
Pesca e Abastecimento.
 
8. PAGAMENTO:
8.1 O pagamento será realizado no prazo determinado pelo Ministério
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome –
MDS, podendo ser realizado até do 15º dia útil do mês subsequente aos
registros da aquisição e recebimento da Nota Fiscal e documentação
necessária.
 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS
Informações  sobre  esta  Chamada  Pública  poderão  ser  obtidas  na
Secretaria Municipal de Agricultura, no horário das 8:00 as 14:00, de
segunda a sexta-feira.
O  limite  individual  de  venda  do  Agricultor  Familiar  será  definido  pela
unidade executora do programa e deverá respeitar o limite máximo de
R$ 15.000 (quinze mil) reais por DAP/CAF por ano civil, conforme Art. 9º
inciso I da Resolução GGPAA nº 3 de setembro de 2023;
A  definição  dos  produtos  e  volume  dos  alimentos  adquiridos  dos
agricultores familiares serão pactuados no Projeto de Execução a ser
elabora pela Prefeitura, quando da conclusão do processo de seleção e
capacitação dos gestores locais do Programa.
Todos  os  agricultores  familiares  individuais  que  apresentarem
propostas  a  este  EDITAL,  com  a  documentação  requeria,  poderão
fornecer produtos ao PAA, desde que respeitada a ordem de prioridade
indicadas nos critérios de priorização dos agricultores e os limites de
recurso disponíveis.
Rosário – MA, 28 de dezembro 2023.
___________________________________________________
José Nilton Pinheiro Calvet Filho
Prefeito Municipal

Publicado por: OSMAR CASTRO BRITO
Código identificador: 35be4fb03edf2bb9c031289a512bfa85

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA DO
MARANHÃO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01.2812.001/2023. CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N° 001/2023

 
EXTRATO  DO  CONTRATO Nº 01.2812.001/2023. CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  N°  001/2023.  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  N°
012/2023. PARTES: Secretaria Municipal De OBRAS de Santa Filomena
do Maranhão/MA  e a empesa MIX GESTAO CONSTRUCAO E LOCACAO
EIRELI, CNPJ: 27.896.522/0001-70 situada na Rua Jose Feitosa, 839 A –
Centro, Aldeias Altas / Ma – CEP 65.610-000, Telefone: (98) 98491-7459
e-mail:  bsconstrucaoelocacao@hotmail.com. OBJETO: contratação de
empresa para a execução de serviços de pavimentação asfáltica e tapa
buraco  AAUQ  no  município.  DATA  DA  ASSINATURA:  28/12/2023
VALOR GLOBAL: R$ 4.722.891,18 (Quatro milhões, setecentos e vinte
e dois mil, oitocentos e noventa e um reais e dezoito centavos) para os
serviços de pavimentação e de R$ 544.225,25  (Quinhentos e quarenta
e quatro mil, duzentos e vinte e cinco reais e vinte e cinco centavos)
para os serviços de tapa buraco em AAUQ. MODALIDADE: Adesão à
Ata de registro de Preços de Concorrência Pública.  FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal   nº. 8.666/93  e suas alterações.  SIGNATÁRIOS: 
FRANCISCO  DE  ASSIS  DE  SOUSA  FERREIRA.  CONTRATANTE
WELLIGTON  LIMA  BARCELAR  JUNIOR  CPF  nº  604.315.263-03,
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CONTRATADA. Santa Filomena do Maranhão/MA, em 28 de dezembro
de  2023.  FRANCISCO DE  ASSIS  DE  SOUSA FERREIRA   –  Secretário
Municipal de Obras.
 

Publicado por: RODOLFO FARUK BARBOSA DE SOUZA
Código identificador: a7026e62c93042aa91ba704c39ba5e21

EXTRATO. TERMO DE ADESÃO Nº 002/2023. CONCORRÊNCIA
PÚBLICA Nº 001/2023.

 
EXTRATO. TERMO DE ADESÃO Nº 002/2023. CONCORRÊNCIA PÚBLICA
Nº  001/2023.  A  Prefeitura  Municipal  de  SANTA  FILOMENA  DO
MARANHÃO  –  MA,  CNPJ  n.º  01.612.632/0001-79,  localizada  à  Av.
Valentim Gomes, n° 200, Centro, Santa Filomena do Maranhão – MA,
CEP: 65.768-000, Neste ato representada, pela Secretário Municipal de
Obras,  informa a  quem possa  interessar  QUE:   CONSIDERANDO as
necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Obras   que  necessita  de
realizar a manutenção de vias; CONSIDERANDO o Termo de Liberação

Órgão  Gerenciador;   CONSIDERANDO  o  TERMO  DE  ACEITE  e
APRESENTAÇAO DE PROPOSTA e HABILITAÇÃO da empresa;  ADERIU na
forma de  CARONA,   à  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°012/2023,
Publicada no Diário Oficial dos Municípios na edição nº 3170, no dia 22
de  agosto  de  2023,  resultante  da  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  Nº
001/2023, decorrente do município de Centro Novo do Maranhão,   em
que  foram  registrados  os  preços  da  Empresa  MIX  GESTAO
CONSTRUCAO E LOCACAO EIRELI, CNPJ: 27.896.522/0001-70 situada na
Rua Jose Feitosa, 839 A – Centro, Aldeias Altas / Ma – CEP 65.610-000,
Telefone: (98) 98491-7459 e-mail: bsconstrucaoelocacao@hotmail.com,
 cujo objeto é a contratação de empresa para a execução de serviços
de pavimentação asfaltica e tapa buraco AAUQ no município, conforme
solicitações constantes nos autos deste processo. SANTA FILOMENA DO
MARANHÃO (MA), 21 de dezembro de 2023. FRANCISCO DE ASSIS DE
SOUSA FERREIRA, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
 

Publicado por: RODOLFO FARUK BARBOSA DE SOUZA
Código identificador: b14dbcdb0110df2d89dbb12a41ac75a0

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

AVISO DO EXTRATO DE CONTRATO Nº: 135/2023 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2023/CPL

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 135/2023
 
CONTRATO Nº: 135/2023
ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2023/CPL
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 064/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINSITRAÇÃO, FINANÇAS,
RECEITA E PATRIMÔNIO PÚBLICO
 
CONTRATADO (A): FOX SEGUR LTDA – CNPJ/MF: 23.081.077/0001-39.
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CONFECÇÃO DE UNIFORMES COMPLETO DESTINADO A GUARDA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA DO PARUÁ.
 
VALOR TOTAL: R$ 15.069.34 (quinze mil sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos).
 
Dotação orçamentária – Exercício 2023.
 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL
02.14 SEC. MUN. OBRAS URB. CID. TRANSP. TRÂNSITO
02.14.06.122.0009 Gestão de Obras Urbanismo, Cidade Transporte e Tra
02.14.06.122.0009.2108.0000 Manutenção e Funcionamento Da Guarda Municipal
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídicos
 
VIGÊNCIA: 28 de dezembro de 2023 a 28 de março de 2024.
DATA DA ASSINATURA: 28 de dezembro de 2023. Santa Luzia do Paruá-MA, 28 de dezembro de 2023. FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA –
Secretário Municipal de Planejamento, Administração, Finanças, Receita e Patrimônio Público
 

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Código identificador: 2496102780f7444e8cfde9dea2370f4c

AVISO DO EXTRATO DE CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2023

EXTRATO DE CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2023 
 
CONTRATO Nº: 134/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2023-CPL
ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2023/CPL
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO  DE  SANTA  LUZIA  DO  PARUÁ/SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL,  TRABALHO  E  CIDADANIA/FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS
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CONTRATADO (A): MARIA SIRLENE ARAÚJO SILVA, inscrita no CNPJ/MF: n° 52.950.552/0001-65
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR CURSO DE APRENDIZAGEM BÁSICA DE EMBELEZAMENTO
PESSOAL: CORTE DE CABELO E TINGIMENTO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA
 
VALOR TOTAL: R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais).
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2023.
 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
0 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL
02.11 SEC. MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA
02.11.08.122.0008 Gestão da Assistência Social do Trabalho e da Cidadania
02.11.08.122.0008.2078.0000 Manut. E Func. Da Sec. M. De A. Soc. Trab. E Cidadania
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros – Pessoa Jurídica
VIGÊNCIA: 28 de dezembro de 2023 a 28 de junho de 2024. DATA DA ASSINATURA: 28 de dezembro de 2023. Santa Luzia do Paruá-MA, 28 de
dezembro de 2023. ÂNGELA MÁRCIA DOS REIS – Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.
 

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Código identificador: 380ceba36668efd007e340115e281005

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2023

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2023
 
DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 052/2023
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 032/2023
MODALIDADE: Pregão Eletrônico
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, Finanças, Receita e Patrimônio Público
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):  

OBJETO:
Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para a prestação de
serviços de locação de veículos pesados, destinados a suprir as necessidades do município de
SANTA LUZIA DO PARUA – MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 5.738.604,80 (cinco milhões, setecentos e trinta e oito mil, seiscentos e quatro reais e
oitenta centavos)

VIGÊNCIA INICIAL: 26 de dezembro de 2023
VIGÊNCIA FINAL: 26 de dezembro de 2023
 
DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

NOME:
Secretaria Municipal de Planejamento,
Administração, Finanças, Receita e
Patrimônio Público

CNPJ: 12.511.093/0001-06

LOGRADOURO: Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 BAIRRO: Centro
CIDADE: Santa Luzia do Paruá ESTADO: Maranhão
REPRESENTANTE: Flavio José Padilha de Almeida CPF: 772.274.254-87
 
DADOS DO BENEFICIÁRIO
RAZÃO SOCIAL: MG EMPREENDIMENTOS LTDA CPF/CNPJ: 18.224.783/0001-52
ENDEREÇO: RUA 05, 173 BAIRRO: JARDIM NOVA ERA
CIDADE: Santa Inês ESTADO: Maranhão
CONTATO: (98) 9228-7000 E-MAIL: MMMM@JJJJ.COM
REPRESENTANTE: IGOR SILVA CRUZ CPF: 808.630.003-04
 
DOS ITENS REGISTRADOS
 
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1
CAMINHÃO  BASCULANTE TOCO TAMANHO
MÍNIMO 06 MTS. MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

 - MÊS 12 R$ 6.882,00 R$ 82.584,00
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2
CAMINHÃO BASCULANTE TRAÇADA. TAMANHO
MÍNIMO 12 MTS. MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

 - MÊS 12 R$ 10.000,00 R$ 120.000,00

3
CAMINHÃO MUNCK TRUCK. CAPACIDADE MÍNIMA
DE 7 TONELADAS. MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

 - HORA/
MÁQUINA 2.000 R$ 133,00 R$ 266.000,00

4

CAMINHAO PIPA COM MANGUEIRA E MOTOR
BOMBA; CAPACIDADE MINIMA DE 12 MIL
LITROS;  MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

 - MÊS 12 R$ 11.000,00 R$ 132.000,00

5
CAMINHÃO PORTE MÉDIO 3/4 COM CARROCERIA
BAÚ DE METAL. MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

 - MÊS 12 R$ 7.590,00 R$ 91.080,00

6
CAMINHÃO PORTE MÉDIO 3/4 COM CARROCERIA
DE MADEIRA ABERTA. MOTORISTA POR CONTA
DA CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

 - MÊS 12 R$ 6.808,40 R$ 81.700,80

7
CAMINHÃO PRANCHA TRUCK. POTÊNCIA  DE 
158CV. CAPACIDADE MÍNIMA DE 20 TONELADAS.
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA;
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.

 - KM 15.000 R$ 4,46 R$ 66.900,00

8

MINI CARREGADEIRA, COM CABINE FECHADA E
AR CONDICIONADO, COM ACESSO DE ENTRADA
AO EQUIPAMENTO POR PORTA LATERAL,
EQUIPADA COM MOTOR A DIESEL 4 CILINDROS,
COM POTENCIA MÍNIMA DE 57HP, COM
ASPIRAÇÃO TURBO, COM SISTEMA DE SERVO
CONTROLE TIPO JOYSTICK, TRANSMISSÃO
HIDRÁULICO EQUIPADO COM BOMBA
HIDRÁULICA, CAÇAMBA MINIMA DE 2,950MM,
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA DE 700KG.

 - MÊS 12 R$ 9.745,00 R$ 116.940,00

9
MOTO NIVELADORA PORTE GRANDE. POTÊNCIA
MÍNIMA DE 140HP. MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

 - HORA/
MÁQUINA 4.000 R$ 199,00 R$ 796.000,00

10

PÁ CARREGADEIRA PEQUENO PORTE.
VELOCIDADE MÁXIMA DE 1.800RPM. POTÊNCIA
MÁCIMA BRUTA DE 105KW. MOTORISTA POR
CONTA DA CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR
CONTA DA CONTRATANTE.

 - HORA/
MÁQUINA 4.000 R$ 197,00 R$ 788.000,00

11
TRATOR  DE  PNEU  PORTE GRANDE. POTÊNCIA
MÍNIMA DE 150CV. MOTORISTA POR CONTA DA
CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

 - HORA/
MÁQUINA 3.000 R$ 139,00 R$ 417.000,00

12
TRATOR DE ESTEIRA PORTE MÉDIO.  CONTROLE
ELETRÔNICO E DIREÇÃO HIDROLÁSTICA.
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA;
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.

 - HORA/
MÁQUINA 3.000 R$ 250,00 R$ 750.000,00

13
TRATOR ROLO TANDER. CHAPA MOTORIZADO.
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA;
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.

 - HORA/
MÁQUINA 3.000 R$ 199,00 R$ 597.000,00

14

RETROESCAVADEIRA 4X4, PESO OPERACIONAL
MÍNIMO DE 6.000 KG, PROFUNDIDADE MÍNIMA
DE ESCAVAÇÃO DE 4M,MOTOR DIESEL COM
POTÊNCIA MÍNIMA DE 70HP,TRANSMISSÃO COM
O MÍNIMO 04(QUATRO)MARCHAS A FRENTE E
04(QUATRO) MARCHAS A RÉ E COM ANO DE
FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2010. INCLUINDO O
OPERADOR. COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE

 - HORA/
MÁQUINA 4.000 R$ 186,00 R$ 744.000,00

15
ROLO COPACTADOR TIPO PE DE CABRA.
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA;
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.

 - HORA/
MÁQUINA 3.000 R$ 229,80 R$ 689.400,00

Valor Total R$ 5.738.604,80
 
Santa Luzia do Paruá - MA, 28 de dezembro de 2023
 
ASSINATURAS
 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA
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________________________________________
Flavio José Padilha de Almeida
Secretário Municipal de Planejamento, Administração, Finanças
Receita e Patrimônio Público
003/2021

________________________________________
IGOR SILVA CRUZ
CPF nº 808.630.003-04

 

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Código identificador: a3e2988c0b620a505e38af634fa2aab1

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 028/2023

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 028/2023
 
Termo Aditivo de Prorrogação ao Contrato n° 028/2023, parte integrante do Pregão Eletrônico n° 058/2022-CPL/SLP, celebrado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ -MA, e a empresa HELP MAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ -MA, inscrita no CNPJ nº 125110930001-06, com sede na Avenida João Morais de
Sousa nº 355 - Centro – Santa Luzia do Paruá -MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo ordenador de despesas o,
ANGELA MARCIA DOS REIS, Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania - Portaria n° 016/2021, e a empresa HELP MAR
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.344.899/0001-86, com sede à Avenida das Comunicações, nº 08 quadra 9 – COHAFUMA -
São Luís -MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o Sra. Sr. JOSÉ AUGUSTO SILVEIRA, CPF nº
421.667.644-87, têm, entre si, ajustado o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 028/2023, cujo objeto é AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA
DE KIT DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CESTAS BÁSICAS) DESTINADOS A ATENDER AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL E  EMERGENCIAL,  ATRAVÉS DO BENEFÍCIO EVENTUAL,  EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA, fundamentada no Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, pelas cláusulas seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do contrato n° 028/2023.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO – O fim da vigência e execução do CONTRATO será até o dia 31/12/2024.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO – PREFEITURA MUNICIPAL
02.12 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – FMAS
02.12.08.244.0008 Gestão da Assistência Social do Trabalho e da Cidadania
02.12.08.244.0008.2155.0000 MANUTENÇÃO DE BENEFICIOS EVENTUAIS
3.3.90.30.00 Material De Consumo
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – A prorrogação contratual de que trata este instrumento é baseada na cláusula sexta do
contrato e no art. 57, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
 
CLÁUSULA  QUINTA  –  DA  RATIFICAÇÃO  –  Ficam  ratificadas  todas  as  demais  cláusulas  e  condições  anteriormente  avençadas,  não  alteradas  pelo
presente Termo Aditivo.
 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente termo lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinaram as partes
e as testemunhas abaixo.
 
Santa Luzia do Paruá -Ma, 21 de dezembro de 2023.
 
ANGELA MARCIA DOS REIS
Secretária Municipal de Assistência
Social, Trabalho e Cidadania
Portaria n° 016/2021
CONTRATANTE
 
HELP MAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ nº 11.344.899/0001-86
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
________________________  _________________________
 
CPF Nº  CPF Nº
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Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Código identificador: f5778558002b51846bb1b2f22495b8d0

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO
AZEITÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 069/2023
 
AVISO DE LICITAÇÃO
 
INTERESSADO: Município de São Domingos do Azeitão - MA.
 
OBJETO: Contratação de empresa para execução do serviço de
pavimentação em revestimento primário de estrada vicinal no
povoado tabuleirão zona rural de São Domingos do Azeitão/MA. 
 
DATA DA SESSÃO: 23/01/2024.
HORÁRIO: 09hr00min.
FONTE DE RECURSOS: Recurso Federal
TIPO DE  LICITAÇÃO:  MENOR PREÇO GLOBAL,  sob  a  forma  de
execução indireta, no regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO.
VALOR ESTIMADO: R$ 561.149,61 (quinhentos e sessenta e um mil,
cento e quarenta e nove reais e sessenta e um centavos).
 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser obtido ou consultado na
Comissão Permanente de Licitações – CPL, em dias úteis de segunda à
sexta, no horário das 08h:00min às 12h:00min horas, também podendo
ser  obtido  gratuitamente  por  meio  digital,  no  site  da  Prefeitura
M u n i c i p a l  d e  S ã o  D o m i n g o s  d o  A z e i t ã o / M A :
https://saodomingosdoazeitao.ma.gov.br/.  Mais  informações  poderão
se r  consu l tadas  e  ob t idas  a t ravés  do  e -ma i l  da  CPL :
cp l . saodomingosdoaze i tao@gmai l . com.
 
São Domingos do Azeitão - MA, 28 de dezembro de 2023.
 
KELANNY DUARTE CARREIRO
Secretária Municipal de Infraestrutura, Habitação e Urbanismo

Publicado por: HUGO RIBEIRO CARDOSO
Código identificador: 3e364eb76feca8cb5bea02f260f301ac

EXTRATO DE CONTRATO Nº 133/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 – SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2022
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 133/2023
 
REFERÊNCIA: CONTRATO Nº 133/2023
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão – MA
CONTRATADA: PONTOMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,
CNPJ: 37.374.797/0001-05.
OBJETO:  Contratação  para  aquisição  de  materiais  e  medicamentos
hospitalares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de São Domingos do Azeitão/MA.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico Nº 006/2022 – SRP
BASE LEGAL: Pregão Eletrônico nº 006/2022 - SRP, pela Lei Federal nº
8.666/1993  e  suas  posteriores  alterações,  Lei  nº  10.520/2002,  do
Decreto nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 006 e 007/2021 ambos
de  01/01/2021,  da  Lei  Complementar  123/2006,  alterada  pela  Lei
Complementar 147/2014.
VALOR DO CONTRATO: R$ 2.205,00 (dois mil e duzentos e cinquenta
reais).
VIGÊNCIA CONTRATUAL: até o dia 31/12/2023.

DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  As  despesas  decorrentes  para  a
obtenção  do  objeto  deste  Contrato  correrão  à  conta  da  seguinte
Dotação Orçamentária:
 
Programa de Atividade:  03.10.10.302.05.2.054 Manut.  Ativ.  Hosp.
Ambulatoriais
Elemento de Despesa: 3390.30.00 Material de Consumo
Fonte de Recurso: Fontes: 01.02.000000
Tipo FR 1600 Fontes: 01.14.000001
Tipo FR 1631 Fontes: 01.23.000054
Tipo FR 1631 Fontes: 01.23.000055
Tipo FR 1600 Fontes: 01.30.000000
 
DATA DA ASSINATURA: 26 de dezembro de 2023.
ASSINAM: LOURIVAL LEANDRO DOS SANTOS JUNIOR (CONTRATANTE)
E ALINE ANTONIAZZI PEREIRA (CONTRATADA).
 
Hugo Ribeiro Cardoso
Presidente da CPL

Publicado por: HUGO RIBEIRO CARDOSO
Código identificador: 1ec4b5c9f271cf75c49b7a4efef1cafb

PORTARIA Nº 070/2023-GAB

PORTARIA Nº 070/2023-GAB
 
Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de Servidor do cargo em comissão
de GERENTE DE SERVIÇOS, do Município de São Domingos do
Azeitão- MA e dá outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO-MA, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais, nos termos do que dispõe a
Lei Orgânica do Município de São Domingos do Azeitão- MA:
 
RESOLVE:
 
  Art.  1º  -  Exonerar,  a  Sra.  MARCIA  ALVES  DA  CRUZ,  CPF  nº
016.268.083-09, do cargo em comissão de GERENTE DE SERVIÇOS, do
Município de São Domingos do Azeitão- MA.
 
  Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo  seus  efeitos  à  data  de  06/12/2023,  revogando-se
disposições em contrário.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SÃO  DOMINGOS  DO
AZEITÃO, Estado do Maranhão, 28 de dezembro de 2023.
 
Lourival Leandro dos Santos Junior
Prefeito Municipal

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA
Código identificador: 7463094858823a7d6c2816e541aa0759

PORTARIA Nº 071/2023-GAB

PORTARIA Nº 071/2023-GAB
 
Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de Servidor do cargo em comissão
de AGENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO, do Município de São
Domingos do Azeitão- MA e dá outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO-MA, no uso de
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suas atribuições legais e constitucionais, nos termos do que dispõe a
Lei Orgânica do Município de São Domingos do Azeitão- MA:
 
RESOLVE:
 
  Art. 1º - Exonerar, o Sr. JOSÉ RADAMES ALVES DA COSTA, CPF nº
033.969.573-00,  do  cargo  em  comissão  de  AGENTE  DE  APOIO
ADMINISTRATIVO, do Município de São Domingos do Azeitão- MA.
 
  Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo  seus  efeitos  à  data  de  15/12/2023,  revogando-se
disposições em contrário.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SÃO  DOMINGOS  DO
AZEITÃO, Estado do Maranhão, 28 de dezembro de 2023.
 
Lourival Leandro dos Santos Junior
Prefeito Municipal

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA
Código identificador: d39afe0f77eb1045dac2431306c7fb50

PORTARIA Nº 072/2023-GAB

PORTARIA Nº 072/2023-GAB
 
Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de Servidor do cargo em comissão
de AGENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO, do Município de São
Domingos do Azeitão- MA e dá outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO-MA, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais, nos termos do que dispõe a
Lei Orgânica do Município de São Domingos do Azeitão- MA:
 
RESOLVE:
 
  Art. 1º - Exonerar, o Sr. NEWTON CHAVES DE OLIVEIRA, CPF nº
609.385.853-71,  do  cargo  em  comissão  de  AGENTE  DE  APOIO
ADMINISTRATIVO, do Município de São Domingos do Azeitão- MA.
 
  Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo  seus  efeitos  à  data  de  15/12/2023,  revogando-se
disposições em contrário.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SÃO  DOMINGOS  DO
AZEITÃO, Estado do Maranhão, 28 de dezembro de 2023.
 
Lourival Leandro dos Santos Junior
Prefeito Municipal
 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA
Código identificador: ce02fd36301f03bd43867caa0a258550

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO
MARANHÃO

PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 029/2023 – SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 049/2023 – CPL/PMSF
PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2023 – SRP
O  MUNICÍPIO  DE  SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO,  Estado  do
Maranhão, situado na Praça Sen. Bernardino Viana, s/n, Centro, em São
Francisco  do  Maranhão/MA,  por  meio  da  Pregoeira  Oficial  e  Equipe  de
Apoio, designados através da Portaria n° 001/2023 – GAB/PMSF, de 09
de janeiro de 2023, nos termos da Lei n° 10.520/02, Decreto Federal n°
10.024/19,  aplicando  subsidiariamente  a  Lei  n°  8.666/93  e  demais

normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie,  bem  como  pelas
disposições do instrumento convocatório, promoverá o procedimento
licitatório adiante especificado:

OBJETO:  Registro  de  preços  para  a  eventual  contrataçãoi.
parcelada  de  empresa  especializada  para  a  prestação  dos
serviços  de  instalação,  limpeza  e  manutenção  preventiva  e
corretiva de aparelhos de ar condicionado, em atendimento as
necessidades  da  Prefeitura  Municipal  de  São  Francisco  do
Maranhão/MA,  conforme  especificações  e  quantitativos
constantes  no  Termo  de  Referência  anexo  ao  edital
MODALIDADE: Pregão Eletrônicoii.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preçoiii.
ADJUDICAÇÃO: Globaliv.
MODO DE DISPUTA: Abertov.
INÍCIO  DO  ACOLHIMENTO  DAS  PROPOSTAS:  29  devi.
dezembro de 2023, às 09 h e 00 min
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15 de janeiro de 2024, às 08 hvii.
e 30 min
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15 de janeiroviii.
de 2024, às 08 h e 40 min
PLATAFORMA:  BBMNET  Licitações  –  Bolsa  Brasileira  deix.
Mercadorias www.novobbmnet.com.br
ACESSO  AO  EDITAL:  www.novobbmnet.com.br,x.
w w w . t c e m a . t c . b r  e
transparencia.saofranciscodomaranhao.ma.gov.br/acessoInfor
macao/licitacao/tce

 
Demais  informações  poderão  ser  solicitadas  por  meio  do  endereço
eletrônico: cplsaofrancisco2@gmail.com ou na sala do Departamento
de Licitações e Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de
São Francisco do Maranhão/MA, situada nesta cidade na Praça Sen.
Bernardino Viana, s/n, Centro, de segunda à sexta-feira (dias úteis), de
08 h e 00 min às 14 h e 00 min.
 
São Francisco do Maranhão/MA, 28 de dezembro de 2023.
 
FRANCIANE MENDES DE MOURA
Pregoeira Oficial / PMSF
 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: f3c9f610edb5f4ef004a30ca01415772

PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 030/2023 - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 050/2023 – CPL/PMSF
PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2023 – SRP
O  MUNICÍPIO  DE  SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO,  Estado  do
Maranhão, situado na Praça Sen. Bernardino Viana, s/n, Centro, em São
Francisco  do  Maranhão/MA,  por  meio  da  Pregoeira  Oficial  e  Equipe  de
Apoio, designados através da Portaria n° 001/2023 – GAB/PMSF, de 09
de janeiro de 2023, nos termos da Lei n° 10.520/02, Decreto Federal n°
10.024/19,  aplicando  subsidiariamente  a  Lei  n°  8.666/93  e  demais
normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie,  bem  como  pelas
disposições do instrumento convocatório, promoverá o procedimento
licitatório adiante especificado:

OBJETO: Registro de preços para a eventual contratação dei.
empresa  de  engenharia  especializada  para  a  execução  dos
serviços de limpeza pública, em atendimento as necessidades
da  Prefeitura  Municipal  de  São  Francisco  do  Maranhão/MA,
conforme  especificações  e  quantitativos  constantes  no  Termo
de Referência anexo ao edital
MODALIDADE: Pregão Eletrônicoii.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preçoiii.
ADJUDICAÇÃO: Globaliv.
MODO DE DISPUTA: Abertov.
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INÍCIO  DO  ACOLHIMENTO  DAS  PROPOSTAS:  29  devi.
dezembro de 2023, às 09 h e 00 min
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15 de janeiro de 2024, às 11 hvii.
e 00 min
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15 de janeiroviii.
de 2023, às 11 h e 10 min
PLATAFORMA:  BBMNET  Licitações  –  Bolsa  Brasileira  deix.
Mercadorias www.novobbmnet.com.br
ACESSO  AO  EDITAL:  www.novobbmnet.com.br,x.
w w w . t c e m a . t c . b r  e
transparencia.saofranciscodomaranhao.ma.gov.br/acessoInfor
macao/licitacao/tce

Demais  informações  poderão  ser  solicitadas  por  meio  do  endereço
eletrônico: cplsaofrancisco2@gmail.com ou na sala do Departamento
de Licitações e Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de
São Francisco do Maranhão/MA, situada nesta cidade na Praça Sen.
Bernardino Viana, s/n, Centro, de segunda à sexta-feira (dias úteis), de
08 h e 00 min às 14 h e 00 min.
 
São Francisco do Maranhão/MA, 28 de dezembro de 2023.
 
FRANCIANE MENDES DE MOURA
Pregoeira Oficial / PMSF
 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: dadffd471162d0afa32b076cdca69189

PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 031/2023 – SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 051/2023 – CPL/PMSF
PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2023 – SRP
O  MUNICÍPIO  DE  SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO,  Estado  do
Maranhão, situado na Praça Sen. Bernardino Viana, s/n, Centro, em São
Francisco  do  Maranhão/MA,  por  meio  da  Pregoeira  Oficial  e  Equipe  de
Apoio, designados através da Portaria n° 001/2023 – GAB/PMSF, de 09
de janeiro de 2023, nos termos da Lei n° 10.520/02, Decreto Federal n°
10.024/19,  aplicando  subsidiariamente  a  Lei  n°  8.666/93  e  demais
normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie,  bem  como  pelas
disposições do instrumento convocatório, promoverá o procedimento
licitatório adiante especificado:

OBJETO:  Registro  de  preços  para  a  eventual  contrataçãoi.
parcelada  de  empresa  para  a  execução  dos  serviços  de
engenharia de manutenção e recuperação de estradas vicinais
situadas  na  zona  rural  do  São  Francisco  do  Maranhão,  em
atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de São
Francisco  do  Maranhão/MA,  conforme  especificações  e
quantitativos  constantes  no  Termo de  Referência  anexo  ao
edital
MODALIDADE: Pregão Eletrônicoii.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preçoiii.
ADJUDICAÇÃO: Globaliv.
MODO DE DISPUTA: Abertov.
INÍCIO  DO  ACOLHIMENTO  DAS  PROPOSTAS:   29  devi.
dezembro de 2023, às 09 h e 00 min
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15 de janeiro de 2024, às 14 hvii.
e 00 min
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15 de janeiroviii.
de 2024, às 14 h e 10 min
PLATAFORMA:  BBMNET  Licitações  –  Bolsa  Brasileira  deix.
Mercadorias www.novobbmnet.com.br
ACESSO  AO  EDITAL:  www.novobbmnet.com.br,x.
w w w . t c e m a . t c . b r  e
transparencia.saofranciscodomaranhao.ma.gov.br/acessoInfor
macao/licitacao/tce

 

Demais  informações  poderão  ser  solicitadas  por  meio  do  endereço
eletrônico: cplsaofrancisco2@gmail.com ou na sala do Departamento
de Licitações e Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de
São Francisco do Maranhão/MA, situada nesta cidade na Praça Sen.
Bernardino Viana, s/n, Centro, de segunda à sexta-feira (dias úteis), de
08 h e 00 min às 14 h e 00 min.
 
São Francisco do Maranhão/MA, 28 de dezembro de 2023.
 
FRANCIANE MENDES DE MOURA
Pregoeira Oficial / PMSF
 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: d415b28b45311ab73ffba7965d9a82d8

PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS - EXTRATO DE CONTRATO -
CONTRATO Nº 007/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO/MA
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021/2023 – CPL/PMP
CHAMADA PÚBLICA N° 001/2023
CONTRATO Nº 007/2023
CONTRATANTE:  Município  de São Francisco do Maranhão (Sec.  de
Educação)
CONTRATADA  ALINE  NUNES  DE  SOUSA  CPF  sob  nº:
076.494.433-96
OBJETO: aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para estudante da rede
pública de educação Básica deste Municipio, proveniente da verba do
Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  –  FNDE/
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, referente aos
meses letivos de 2023
VALOR: R$  10.000,00 (DEZ MIL REAIS)
FONTE DOS RECURSOS:  PROGRAMA NACIONAL  DE  ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR – PNAE.
12  361  0047  2.016  Manutenção  e  Funcionamento  do  Setor  de
Alimentos Escolar
3.3.90.30 Material de Consumo
 0115000051 PNAE
DATA DA ASSINATURA: 06/11/2023
 
São Francisco do Maranhão/MA, 06 de novembro de 2023.
 
Sr. Adelbarto Rodrigues Santos
Contratante
 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: d92881f79931ba358a3b078ad024af43

PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS - EXTRATO DE CONTRATO -
CONTRATO Nº 008/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO/MA
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021/2023 – CPL/PMP
CHAMADA PÚBLICA N° 001/2023
CONTRATO Nº 008/2023
CONTRATANTE:  Município  de São Francisco do Maranhão (Sec.  de
Educação)
CONTRATADA MARIA DE JESUS AZEVEDO DA SILVA CPF sob nº:
896.007.383-00
OBJETO: aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para estudante da rede
pública de educação Básica deste Municipio, proveniente da verba do
Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  –  FNDE/
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Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, referente aos
meses letivos de 2023
VALOR: R$ 10.400,00 (DEZ MIL E QUATROCENTOS REAIS)
 FONTE DOS RECURSOS:  PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR – PNAE.
12  361  0047  2.016  Manutenção  e  Funcionamento  do  Setor  de
Alimentos Escolar
3.3.90.30 Material de Consumo
 0115000051 PNAE
DATA DA ASSINATURA: 06/11/2023
 
São Francisco do Maranhão/MA, 06 de novembro de 2023.
 
Sr. Adelbarto Rodrigues Santos
Contratante
 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: eaf8ec8f93baa98fb0fd56eff246b362

PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS - EXTRATO DE CONTRATO -
CONTRATO Nº 009/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO/MA
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 021/2023 – CPL/PMP
CHAMADA PÚBLICA N° 001/2023
CONTRATO Nº 009/2023

CONTRATANTE:  Município  de São Francisco do Maranhão (Sec.  de
Educação)
CONTRATADA  DEIRANE  BARBOSA  DA  SILVA  CPF  sob  nº:
066.696.983-30
OBJETO: aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para estudante da rede
pública de educação Básica deste Municipio, proveniente da verba do
Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  –  FNDE/
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, referente aos
meses letivos de 2023
VALOR: R$  9.000,00 (nove mil reais)
 FONTE DOS RECURSOS:  PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR – PNAE.
12  361  0047  2.016  Manutenção  e  Funcionamento  do  Setor  de
Alimentos Escolar
3.3.90.30 Material de Consumo
 0115000051 PNAE
DATA DA ASSINATURA: 06/11/2023
 
São Francisco do Maranhão/MA, 06 de novembro de 2023.
 
Sr. Adelbarto Rodrigues Santos
Contratante
 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO
Código identificador: 9f1efc2fc00b90a7ce245633bedcd15f

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 236/2023

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 236/2023
 
Termo  Aditivo  ao  Contrato  de  Empresa  especialozada  para  prestação  de  serviços  para  manutenção  de  vias  urbanas  –  tapa  buracos  e
recapeamentos com concretos betuminoso usinado a quente (CBUQ) para atender as necessidades do municipio de são joão do paraíso/ma, que
entre si fazem a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, e por outro lado a Empresa MILENIUS ILUMINACAO LTDA.
 
  A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.597.629/0001-23, com sede à Rua
Marcos Silva, s/n, Centro, nesta cidade de São João do Paraíso - MA, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, neste ato representado pelo
Secretário Sr. Gilvany Pereira Gomes, inscrito no CPF nº 414.338.741-72, aqui denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Alvorada
Construir LTDA, CNPJ n.º 05.703.869/0001-16, com sede na Rua Ceará, n.º65, Vila Mariana, Ribamar Fiquene - MA, neste ato representada pelo Sr.
REINALDO GOMES DA SILVA, portador da Cédula de identidade n.º 155357620006 GEJUSPC/MA e CPF n.º 505.086.953-68, a seguir denominada
contratada,  acordam  e  justam  firmar  o  presente  Contrato  (1º  ADITIVO),  nos  termos  da  Lei  nº  8.666/93,  assim  como  pelas  cláusulas  a  seguir
expressas:
 
  Este Termo Aditivo visa alterar a Cláusula Quarta do contrato de Empresa especialozada para prestação de serviços para manutenção de vias
urbanas – tapa buracos e recapeamentos com concretos betuminoso usinado a quente (CBUQ), para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Infraestrutura, CONTRATO: 236/2023, firmado em 25 de julho de 2023, referente a Adesão 006/2023, a saber:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO
 
  O prazo inicial do contrato era até dia 31/12/2023 fica prorrogado o prazo do contrato (1º ADITIVO) por igual período, encerrando em 31/05/2024,
de acordo com Art. 57 da Lei Federal 8.666/93.
 
  As de mais cláusulas e parágrafos permanecem inalterados.
 
  Assim, por estarem justos e acertados, assinam as partes o presente TERMO ADITIVO, em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus
efeitos legais imediatamente.
 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, 19 dezembro de 2023.
 
_____________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Gilvany Pereira Gomes
CPF. 414.338.741-72
Secretário Municipal de Infraestrutura
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PELA CONTRATADA:
___________________________
ALVORADA CONSTRUIR LTDA
Reinaldo Gomes da Silva
CPF. 505.086.953-68
 
Testemunhas:
1ª______________________________________
2ª______________________________________

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: 35362266e4a9cecc7eb55ab16049e713

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 21200713/2021

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 21200713/2021
 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM LOCAÇÃO DE SOFTWERE INTEGRADO DE GESTÃO EDUCACIONAL COM DIÁRIO
ELETRONICO PARA ATEDER ÀS NECESIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, COPREENDENDO A LICENCA E MANUTENÇÃO DO APLICATIVO DE
AULAS  NÃO  PRESENCIAIS,  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  PARAÍSO/MA  E  A  EMPRESA
GENESISISTECH SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA.
 
  Por este instrumento particular de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal de São João do Paraiso, inscrita no C.N.P.J.  (MF) sob o nº
01.597.629/0001-23, com sede na Rua Marcos Silva, s/n, Centro, São João do Paraiso/MA, através da ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO PARAISO, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação:
Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela portadora do CPF n.º 328.889.293-68, e RG n.º 058319222016-4 SESP/MA, e a empresa GENESISISTECH
SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA, inscrita no C.N.P.J sob o n.º 12.506.781/0001-70, com sede na Rua São Marcos n°1 Jardim Oriental Cep: 65-913
250 – Imperatriz /MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, IVO SILVA OLIVEIRA, R.G. n.º
028218492004-1 SSP/MA, C.P.F. n.º 971.975.132-00, doravante designada simplesmente "CONTRATADA"; e, de conformidade com os elementos
constantes no Pregão Presencial nº 010/2021 e seus anexos, de acordo com a Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/2002 e subsidiariamente pela Lei
Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações, Lei Complementar 123/2006, 147/2014 e demais normas complementares e disposições deste
instrumento,  têm,  entre  si,  como  certo  e  avençado  o  presente  contrato  para  locação  de  veículos,  que  fica  aqui  materializado  no  presente
instrumento,  o  qual  reger-se-á  segundo  as  cláusulas  e  condições  que,  mutuamente,  aceitam  e  outorgam,  a  saber:
 
  Este Termo Aditivo visa alterar a Cláusula Segunda e Cláusula Quarta da vigência do contrato de SERVIÇOS EM LOCAÇÃO DE SOFTWERE
INTEGRADO DE GESTÃO EDUCACIONAL COM DIÁRIO ELETRONICO PARA ATEDER ÀS NECESIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, COPREENDENDO
A LICENCA E MANUTENÇÃO DO APLICATIVO DE AULAS NÃO PRESENCIAIS, para atender as necessidades do Município de São João do Paraíso – MA,
nº. 21200713/2021, firmado em 13 de julho de 2021, referente a PP 010/2021, Processo Administrativo nº 131/2021 a saber:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  – DO VALOR CONTRATUAL
 
O Presente termo ADITIVO mantem o valor global do contrato original o Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 44.100,00 (quarenta
e quatro mil e sem reaais) que serão pagos em 12 (doze) parcelas.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
 
O  prazo  inicial  do  contrato  era  até  31/12/2023,  fica  prorrogado  o  prazo  do  contrato  (3º  ADITIVO)  por  mais  12  (doze)  meses,  encerrando-se  em
31/12/2024, de acordo com Art. 57 da Lei Federal 8.666/93.
  As demais cláusulas e parágrafos permanecem inalterados.
 
  Assim, por estarem justos e acertados, assinam as partes o presente TERMO ADITIVO, em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus
efeitos legais imediatamente.
 
  GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, 19 de dezembro de 2023.
 
______________________________________
Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA
Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela
Secretária Municipal de Educação
002/2022
 
______________________________________
GENESISISTECH SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA
CNPJ sob o nº 12.506.781/0001-70
Sr. Ivo Silva Oliveira
Contratada
 
Testemunhas:
1ª______________________________________
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2ª______________________________________

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: 1496f5de1ae23019fda4e24785fc4e51

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº
028/2023-SRP – PORTAL LICITANET.COM.BR

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº
028/2023-SRP – PORTAL LICITANET.COM.BR
A Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA, com sede na rua
Marcos Silva – CEP: 65973-000 – Centro - São João do Paraiso – MA, por
intermédio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº 109/2021
de 28 de maio de 2021, torna público RETIFICAÇÃO do aviso da 
licitação publicado na  FAMEM  dia  28/12/2023.  na  seguinte  forma;
ONDE SE LÊ: 08:30hs(oito horas e trinta minutos) do dia 11 de
janeiro de 2023, LEIA-SE: 08:30hs(oito horas e trinta minutos) do
dia 11 de janeiro de 2024.  São João do Paraiso - MA, em 28 de
dezembro de 2023. Ilton Rodrigues de Sousa Pregoeiro.

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: 4dc368bf86c050a833179086cfdb1e2a

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA CONCORRENCIA
Nº. 002/2023

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA
CONCORRENCIA Nº. 002/2023
 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA,  através da
CPL,  torna  público  para  conhecimento  dos  interessados  a
RETIFICAÇÃO  do  aviso  da   licitação  publicado  na  FAMEM,  dia
22/12/2023 Pág.  30.  na  seguinte  forma ONDE SE LÊ:  Data de
abertura: 26 de janeiro de 2023, as 08:30 horas, LEIA-SE: Data
de  abertura:  26  de  janeiro  de  2024,  as  08:30  horas
cplsjparaiso@gmail.com Esclarecimento adicional no mesmo endereço.
São João do Paraíso – MA, 28 de dezembro de 2023. Ilton Rodrigues de
Sousa Presidente da CPL.

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: f7c621bae5286ce14a195d4e7ea4a17e

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA TOMADA DE
PREÇOS Nº. 012/2023

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA
TOMADA DE PREÇOS Nº. 012/2023
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA,  através da
CPL,  torna  público  para  conhecimento  dos  interessados  a
RETIFICAÇÃO  do  aviso  da   licitação  publicado  na  FAMEM  dia
28/12/2023. na seguinte forma; ONDE SE LÊ: Data de abertura: 16
de janeiro de 2023, as 08:30 horas, LEIA-SE: Data de abertura:
1 6  d e  j a n e i r o  d e  2 0 2 4 ,  a s  0 8 : 3 0  h o r a s  E - m a i l :
cplsjparaiso@gmail.com. Esclarecimento adicional no mesmo endereço.
São João do Paraíso – MA, 28 de dezembro de 2023. Ilton Rodrigues de
Sousa Presidente da CPL.

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: 301d271c809d93f4ff6f859426e4492c

EXTRATO DE CONTRATO: Nº. 001/2024 - DISPENSA DE
LOCAÇÃO: 002/2023

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E  ESGOTO DE SÃO JOÃO DO

PARAISO – MA
EXTRATO DE CONTRATO: Nº. 001/2024 - DISPENSA DE LOCAÇÃO:
002/2023;  CONTRATANTE:  SAAE  do  Município  de  São  João  do
Paraíso/MA;  CONTRATADA:  IOLANDA  COUTINHO  RODRIGUES,
residente na Avenida Piauí, S/N Centro, São João do Paraíso–MA, RG:
921.215  SSP/TO  e  CPF.  Nº  024.339.513-21;  OBJETO:  Locação  de
imóvel  destinado ao atendimento das finalidades precípuas do
Serviço Autônomo de Agua e Esgoto – SAAE de São João do
Paraíso -  MA. (Locação de Imóvel para atividades do SAAE);
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 - X da Lei Federal Nº. 8.666/93; DATA DE
ASSINATURA  DO  CONTRATO:  27/12/2023;  VIGÊNCIA  INICIAL
02/01/2024,  VIGENCIA FINAL:  31 de dezembro de 2024;  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  04.122.0052.2070.000;  FONTE  DE  RECURSOS:
Manutenção  do  SAAE,  Natureza  da  Despesa:  3.3.90.36.00  –  Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Física. VALOR TOTAL: R$ 13.200,00
(treze mil  e duzentos reais),  a serem pagos em 12 (doze) parcelas
iguais, sendo o valor mensal de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais)
p/mês.
São João do Paraíso (MA), 27 de dezembro de 2023.
Luis Carlos Rosa Caldeira
Diretor geral do SAAE.

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: 491dc03f195d8ac5e0d94b3b2f92b829

RATIFICAÇÃO E CELEBRAÇÃO DE CONTRATO

ASSUNTO: Ratificação e celebração de contrato.
Locação  de  imóvel  destinado  ao  atendimento  das  finalidades
precípuas  do  Serviço  Autônomo  de  Água  e  Esgoto  -  SAAE.
(Locação de Imóvel para atividades do SAAE).
Ratifico o parecer da Assessora jurídica e determino a contratação do
imóvel pertencente à IOLANDA COUTINHO RODRIGUES,  portadora
do CPF. 024.339.513-21, para a execução dos aludidos serviços.
Encaminha-se a presente ratificação para publicação.
São João do Paraíso - MA, 27 de dezembro de 2023.
LUIS CARLOS ROSA CALDEIRA
CPF: 270.665.253-53
Diretor do SAAE

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA
Código identificador: d9d12e5b30e4adf480ba2ac8e6865577

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTER

AVISO DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO Nº 005/2023

TERMO DE AUTORIZAÇÃO
 
  Considerando os autos do processo, RATIFICO os termos e AUTORIZO
a contratação por inexigibilidade de licitação nº 005/2023 a empresa:
DANIEL  QUEIROGA  GOMES  –  SOCIEDADE  INDIVIDUAL  DE
ADVOCACIA,  para a contratação de escritório  de advocacia com o
objetivo de propiciar judicialmente e extrajudicialmente os interesses
desta Prefeitura Municipal, em face da União Federal, a fim de proceder
com a retenção e ao produto da arrecadação do IRRF incidente sobre
todos os pagamentos realizados por ele, a pessoas físicas ou jurídicas,
impedindo que a Receita Federal do Brasil proceda com a autuação do
município  relativamente  ao  período  de  vigência  das  Instruções
Normativas RFB nº 1.599, de 11 de dezembro de 2015 e nº 2.005, de
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29 de janeiro de 2021, condenando, por fim, o ente ao pagamento das
diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores
enquanto tramitar o processo judicial, com a porcentagem de 20% que
corresponde ao critério de produtividade como forma de cálculo da
remuneração,  atendendo-se a base de apuração de que a cada R$
1.000,00  (Mil  Reais)  dos  valores  financeiros  auferidos  em  decorrência
deste  contrato  será  devido  ao  PROPONENTE o  valor  de  R$  200,00
(Duzentos  Reais),  sendo  devidos,  após  o  repasse  dos  mesmos  aos
cofres do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, tudo
com espeque no Art. 74, Inciso III, letra C, da Lei Federal nº 8.666/93.
São João do Soter (MA), 28 de dezembro de 2023.
 
FRANCISCO HENRIQUE JÚNIOR
SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO,  FAZENDA  E
INFRAESTRUTURA  –  SEMAFI

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: 56f977400f82a8f8ea4390edf0ce962f

DECRETO MUNICIPAL Nº159/2023, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

DECRETO MUNICIPAL nº159/2023, DE 14 de dezembro de 2023
 
Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP -
para a aquisição de bens e a  contratação de serviços e  obras,  no
âmbito da Prefeitura Municipal de São João do Sóter-MA.
 
   A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SOTER, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
do Município de São João do Sóter.
  DECRETA
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP no âmbito do Poder Executivo Municipal de São João
do Sóter-MA.
Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o
documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação,  que  caracteriza  determinada  necessidade,  descreve  as
análises  realizadas  em termos  de  requisitos,  alternativas,  escolhas,
resultados  pretendidos  e  demais  características,  dando  base  ao
anteprojeto,  ao Termo de Referência ou ao Projeto Básico,  caso se
conclua pela viabilidade da contratação.
Parágrafo  segundo.  A  obrigação  de  elaborar  os  ETP  aplica-se  à
aquisição  de  bens  e  à  contratação  de  serviços  e  obras,  inclusive
aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação e
Comunicação – TIC, ressalvado o disposto no art. 2º.
Art. 2º A elaboração dos ETP não é obrigatória nos seguintes casos:
I - Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se
enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, independentemente da forma de contratação;
II - Dispensas de licitação previstas nos incisos III, VII e VIII do art. 75 e
do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021;
III - Contratações de soluções que repliquem modelagem já adotada em
contratos anteriores e recentes do órgão, e considerada satisfatória
pela Administração;
IV - Contratações de baixa complexidade cuja modelagem adotada siga
o  padrão  majoritariamente  adotado  por  outros  órgãos  públicos  no
Maranhão, inclusive quanto à técnica construtiva empregada, se for o
caso,  ou  que  decorra  de  documento  técnico  específico  elaborado  por
profissional  habilitado, como, por exemplo,  o Cardápio da Alimentação
Escolar, elaborado por Nutricionista;
V  -  Contratações  cujos  itens  constem  do  Catálogo  Eletrônico  de
Padronização Estadual ou Federal, nos termos do art. 19, II, da Lei nº
14.133/2021,  como,  por  exemplo,  no  caso  dos  itens  constantes  do
C a t á l o g o  F e d e r a l  n o  s í t i o
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/iten
s-padronizados;
VI  -  Quando se tratar  de obra ou serviço de engenharia  objeto de
transferência voluntária celebrada com a União, ou objeto de termo de

cooperação  ou  instrumento  congênere  firmado  com  entidade  privada,
em  que  haja  anteprojeto  ou  projeto  básico  pré-aprovado  ou
padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade concedente;
VII  -  Quando  se  tratar  de  aquisição,  serviço  ou  obra  objeto  de
empréstimo,  financiamento  ou  instrumento  congênere  firmado  com
banco  ou  instituição  de  fomento,  quando  houver  detalhamento
suficiente do objeto a executar no próprio compromisso firmado;
VIII  -  Contratações de elaboração de projetos básico e/ou executivo
tomados isoladamente, isto é, quando não acompanhada da execução
dos serviços ou obras correspondentes;
IX  -  Quaisquer  alterações  contratais  realizadas  por  meio  de  Termo
Aditivo  ou  Apostilamento,  inclusive  acréscimos  contratais  e
prorrogações  contratuais  relativas  a  serviços  contínuos.
§ 1º Os autos do processo deverão ser instruídos com a justificativa e a
indicação do dispositivo a autorizar a não elaboração do respectivo ETP.
§ 2º O disposto neste artigo também se aplica à elaboração de Mapa de
Riscos da contratação.
Art. 3º  Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a
melhor solução dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da
viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.
Art. 4º Os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação.
Art. 5º Os ETP deverão ser elaborados considerando a necessidade da
Prefeitura, as soluções disponíveis no mercado e a solução a adotar,
sendo sugerida a seguinte ordem de elaboração do artefato:
I – Eixo da necessidade:
a) Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
b) Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias  de  cálculo  e  dos  documentos  que  lhe  dão  suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
c) Requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo
critérios e práticas de sustentabilidade; e
d)  Resultados  pretendidos,  em  termos  de  efetividade  e  de
desenvolvimento nacional sustentável.
II – Eixo das soluções:

 Levantamento  de  mercado,  que  consiste  na  prospecção  ea.
análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre
outras opções, ser consideradas contratações similares feitas
por  outros  órgãos  e  entidades,  ou  produtos/serviços
comumente  utilizados  e  facilmente  disponíveis  no  mercado,
além  de  audiências  públicas  ou  diálogo  transparente  com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições;

b)  Estimativa  do  valor  da  contratação,  acompanhada  dos  preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado;
c) Contratações correlatas e/ou interdependentes;
d) Providências a serem adotadas pela administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou
de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do
ambiente da organização; e
e) Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento.
III – Eixo da solução a adotar:
a)  Descrição  da  solução  como  um  todo,  inclusive  das  exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso,
acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo
de solução;
b) Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;
c)  Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contratação; e
d) Considerações a propósito do alinhamento entre a contratação e o
planejamento do órgão ou entidade,  identificando a  previsão no Plano
Anual  de  Contratações  ou,  se  for  o  caso,  justificando  a  ausência  de
previsão.
§  1º  Quanto  ao  levantamento  de  mercado  visando  à  obtenção  de
informações  técnicas  e  comerciais  relevantes  à  definição  do  objeto  e
elaboração do projeto básico ou termo de referência, os responsáveis
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pela elaboração dos ETP poderão promover comunicações formais com
potenciais  interessados  durante  a  fase  de  planejamento  das
contratações, as quais serão registradas no processo administrativo,
não  impedindo  o  particular  colaborador  de  participar  de  eventual
licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda
que decorrente de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo
a autoria do ETP, Projeto Básico ou Termo de Referência.
§  2º  A  estimativa  do  valor  da  contratação,  nesta  fase,  poderá  ser
paramétrica,  não sendo,  necessariamente,  a  pesquisa preliminar  de
preços que constará do Projeto Básico ou Termo de Referência.
§  3º  Os  responsáveis  pela  elaboração  dos  ETP  poderão  elaborar
artefatos  simplificados,  desde  que  reste  caracterizada,  ainda  que  de
forma genérica, a necessidade do Município, as soluções disponíveis no
mercado e a solução a adotar.
§  4º  Sem  prejuízo  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  poderá  ser
elaborado ETP simplificado quando for adotada modelagem preconizada
nos Cadernos de Logística do Ministério da Economia, disponíveis em
https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-logistica,
ou  em  diretrizes  oficiais  do  Governo  Federal,  como,  por  exemplo,
constantes  das  seguintes  regulamentações:
a)  Instrução  Normativa  Seges/ME  nº  05/2017,  para  serviços
terceirizados;
b) Portaria SGD/MGI nº 370/2023, para outsourcing de impressão;
c)  Portaria  SGD/MGI  nº  750/2023,  para  contratação  visando  ao
desenvolvimento, manutenção e à sustentação de software;
d)  Portaria  SGD/MGI  nº  1.070/2023,  para  serviços  de  operação  de
infraestrutura e atendimento a usuários de TIC;
e)  Instrução  Normativa  Secon/PR  nº  01/2023,  para  serviços  de
publicidade,  promoção,  comunicação  institucional  e  comunicação
digital; e
f)  Portaria  SGD/MGI  nº  2.715/2023,  para  contratação  e  gestão  de
estações de trabalho.
§  5º  Nas  contratações  que  utilizam  especificações  padronizadas
estabelecidas nos Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela elaboração dos
ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padrão.
§ 6º Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que,
quando da elaboração dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos a
atenderem à demanda da Administração for considerada restrita, deve-
se  verificar  se  os  requisitos  inicialmente  necessários  e  suficientes  à
escolha da solução, ou outros aspectos dos ETP, limitam ou não a sua
participação,  e  em caso  positivo,  se  são  realmente  indispensáveis,
flexibilizando-os sempre que possível.
Art. 6º Os responsáveis pela elaboração dos ETP devem elaborá-los por
meio do Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão  e  Governo  Digital  do  Ministério  da  Economia,  no  Portal  de
Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP.
§  1º  Caso  os  responsáveis  pela  elaboração  dos  ETP  decidam
disponibilizar os artefatos para consulta dos demais órgãos no Sistema
ETP Digital, sempre que se tratar de licitação, a publicação, no Sistema
ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à publicação do aviso de
licitação no DOU e à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes,
quando da divulgação da Intenção de Registro de Preços, se for o caso.
Art. 7º  Os ETP são públicos e devem integrar o Projeto Básico ou
Termo de Referência,  os quais  poderão trazer referências à melhor
forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela Internet.
Parágrafo  único.  Excepcionalmente,  mediante  justificativa,  a
Administração pode classificar  os  ETP como documentos preparatórios
sigilosos termos do § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art.
20 do Decreto nº 7.724, de 2012.
Art. 8º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
 
DÊ-SE CIÊNCIA REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER, ESTADO DO
MARANHÃO, GABINETE DA PREFEITA, QUATORZE DE DEZEMBRO
DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.
 

JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER - MA
 

Publicado por: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO
Código identificador: f4dab0b889bd5a0e2252de8a7569c1e5

DECRETO Nº160/2023, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023AGENTE DE
CONTRATAÇÃO E DA EQUIPE DE APOIO

DECRETO Nº160/2023, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

 

Regulamenta o disposto no § 3º do
art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, para dispor sobre as
regras para a atuação do agente
de contratação e da equipe de
apoio, o funcionamento da
comissão de contratação e a
atuação dos gestores e fiscais de
contratos, no âmbito da
administração pública de São João
do Sóter-MA

JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO, PREFEITA MUNICIPAL
DE SÃO JOÃO DO SÓTER – MA, no uso da atribuição que lhe confere a
Lei Orgânica do Município e,
 
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a
atuação  do  agente  de  contratação  e  da  equipe  de  apoio,  o
funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e
fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.
Parágrafo único.  O disposto no art. 176 da Lei nº 14.133, de 2021,
aplica-se aos Municípios com até vinte mil habitantes.
Art. 2º  Os órgãos e as entidades da administração pública estadual,
distrital  e  municipal  que  utilizem  recursos  da  União  oriundos  de
transferências  voluntárias  poderão  observar  as  disposições  deste
Decreto. 
CAPÍTULO II
DA DESIGNAÇÃO 
Agente de contratação
Art.  3º  O  agente  de  contratação  e  o  respectivo  substituto  serão
designados pela autoridade competente,  em caráter permanente ou
especial, conforme o disposto no art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.
§ 1º Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente
de contratação poderá ser  substituído por  comissão de contratação
formada por,  no mínimo,  três  membros,  designados nos termos do
disposto no art. 5º e no art. 10 deste Decreto, conforme estabelecido
no § 2º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.
§ 2º A autoridade competente poderá designar, em ato motivado, mais
de  um  agente  de  contratação  e  deverá  dispor  sobre  a  forma  de
coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles.
Equipe de apoio
Art.  4º  A  equipe  de  apoio  e  os  seus  respectivos  substitutos  serão
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por
quem as normas de organização administrativa indicarem, para auxiliar
o agente de contratação ou a comissão de contratação na licitação,
observados os requisitos estabelecidos no art. 10.
Parágrafo único.  A equipe de apoio poderá ser composta por terceiros
contratados, observado o disposto no art. 13.
Comissão de contratação
Art.  5º  Os  membros  da  comissão  de  contratação  e  os  respectivos
substitutos serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade,  ou  por  quem  as  normas  de  organização  administrativa
estabelecerem, observados os requisitos estabelecidos no art. 10.
§  1º  A  comissão  de  que  trata  o  caput  será  formada por  agentes
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públicos  indicados  pela  administração,  em  caráter  permanente  ou
especial, com a função de receber, de examinar e de julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.
§ 2º A comissão de que trata o caput será formada por, no mínimo, três
membros, e será presidida por um deles.
§ 3º O disposto no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, não se
aplica à comissão de que trata o caput.
Art. 6º Na licitação na modalidade diálogo competitivo, a comissão de
contratação será composta por, no mínimo, três membros que sejam
servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros
permanentes  da  administração  pública,  admitida  a  contratação  de
profissionais para o assessoramento técnico.
Art. 7º Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo
objeto não seja rotineiramente contratado pela administração, poderá
ser  contratado,  por  prazo  determinado,  serviço  de  empresa  ou  de
profissional  especializado  para  assessorar  os  agentes  públicos
responsáveis  pela  condução  da  licitação.
§  1º  A  empresa  ou  o  profissional  especializado  contratado  na  forma
prevista  no  caput  assumirá  responsabilidade  civil  objetiva  pela
veracidade  e  pela  precisão  das  informações  prestadas,  firmará  termo
de compromisso de confidencialidade e  não poderá  exercer  atribuição
própria e exclusiva dos membros da comissão de contratação.
§ 2º A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os
membros da comissão de contratação,  nos  limites  das  informações
recebidas do terceiro contratado.
Gestores e fiscais de contratos
Art. 8º Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos
serão  representantes  da  administração  designados  pela  autoridade
máxima  do  órgão  ou  da  entidade,  ou  por  quem  as  normas  de
organização  administrativa  indicarem,  para  exercer  as  funções
estabelecidas  no  art.  21  ao  art.  24,  observados  os  requisitos
estabelecidos no art. 10.
§  1º  Para  o  exercício  da  função,  o  gestor  e  os  fiscais  de  contratos
deverão  ser  formalmente  cientificados  da  indicação  e  das  respectivas
atribuições antes da formalização do ato de designação.
§ 2º Na designação de que trata o caput, serão considerados:
I - A compatibilidade com as atribuições do cargo;
II - A complexidade da fiscalização;
III - O quantitativo de contratos por agente público; e
IV - A capacidade para o desempenho das atividades.
§ 3º A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de
agentes públicos para fins de fiscalização e de gestão contratual deverá
ser demonstrada no estudo técnico preliminar e deverá ser sanada,
conforme o caso, previamente à celebração do contrato, conforme o
disposto no inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.
§ 4º Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser
exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade
de que trata o caput.
§ 5º Na hipótese prevista no § 4º, o titular do setor responderá pelas
decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação.
§ 6º Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e
de afastamento extemporâneo e definitivo do gestor  ou dos fiscais  do
contrato e dos respectivos substitutos, até que seja providenciada a
designação,  as  atribuições  de  gestor  ou  de  fiscal  caberão  ao
responsável  pela  designação,  ressalvada  previsão  em contrário  em
norma interna do órgão ou da entidade.
Art. 9º Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por
terceiros contratados pela administração, observado o disposto no art.
26.
Requisitos para a designação
Art. 10. O agente público designado para o cumprimento do disposto
neste Decreto deverá preencher os seguintes requisitos:
I - Ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos
quadros permanentes da administração pública;
II  -  Ter  atribuições relacionadas a  licitações e  contratos  ou possuir
formação  compatível  ou  qualificação  atestada  por  certificação
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo Poder
Público; e
III  -  Não  ser  cônjuge  ou  companheiro  de  licitantes  ou  contratados
habituais da administração nem tenha com eles vínculo de parentesco,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
§  1º  Para  fins  do  disposto  no  inciso  III  do  caput,  consideram-se
contratados  habituais  as  pessoas  físicas  e  jurídicas  cujo  histórico
recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie
significativa probabilidade de novas contratações.
§ 2º A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente
público  que  atue  em processo  de  contratação  cujo  objeto  seja  do
mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o contratado
habitual com o qual haja o relacionamento.
§ 3º Os agentes de contratação, os seus substitutos e o presidente da
comissão de contratação serão designados dentre servidores efetivos
ou empregados públicos dos quadros permanentes da administração
pública.
Art. 11.  O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe
de apoio, de integrante de comissão de contratação, de gestor ou de
fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo agente público.
§  1º  Na hipótese  de  deficiência  ou  de  limitações  técnicas  que possam
impedir  o  cumprimento  diligente  das  atribuições,  o  agente  público
deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico.
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente poderá
providenciar  a qualificação prévia do servidor para o desempenho das
suas atribuições, conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou
designar  outro  servidor  com  a  qualificação  requerida,  observado  o
disposto  no  §  3º  do  art.  8º.
Princípio da segregação das funções
Art. 12. O princípio da segregação das funções veda a designação do
mesmo  agente  público  para  atuação  simultânea  em  funções  mais
suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de
erros e de ocorrência de fraudes na contratação.
Parágrafo único.  A aplicação do princípio da segregação de funções de
que trata o caput:
I - Será avaliada na situação fática processual; e
II - Poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
a) Da consolidação das linhas de defesa; e
b)  De  características  do  caso  concreto  tais  como  o  valor  e  a
complexidade do objeto da contratação.
Vedações
Art. 13. O agente público designado para atuar na área de licitações e
contratos  e  o  terceiro  que  auxilie  a  condução  da  contratação,  na
qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  de  profissional
especializado  ou  de  funcionário  ou  representante  de  empresa  que
preste  assessoria  técnica,  deverão  observar  as  vedações  previstas
no art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
Atuação do agente de contratação
Art. 14.  Caberá ao agente de contratação, em especial:
I - Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao
procedimento, inclusive por meio de demandas às áreas das unidades
de contratações, descentralizadas ou não, para fins de saneamento da
fase preparatória, caso necessário;
II - Acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o
caso, para que o calendário de contratação de que trata o inciso III do
caput do art. 11 do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, seja
cumprido, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; e
III - Conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as
seguintes ações:
a)  Receber,  examinar  e  decidir  as  impugnações  e  os  pedidos  de
esclarecimentos  ao  edital  e  aos  seus  anexos  e  requisitar  subsídios
formais  aos responsáveis  pela  elaboração desses documentos,  caso
necessário;
b) Verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os
requisitos estabelecidos no edital;
c) Verificar e julgar as condições de habilitação;
d) Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
e
e) Encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso:
1.  Os  documentos  de  habilitação,  caso  se  verifique  a  possibilidade  de
saneamento de erros ou de falhas que não alterem a substância dos
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documentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto no § 1º do
art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021; e
2.  Os  documentos  relativos  aos  procedimentos  auxiliares  previstos
no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021;
f)  Negociar,  quando  for  o  caso,  condições  mais  vantajosas  com o
primeiro colocado;
g) Indicar o vencedor do certame;
h) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
i)  Encaminhar  o  processo  instruído,  após  encerradas  as  fases  de
julgamento e de habilitação e exauridos os recursos administrativos, à
autoridade superior para adjudicação e para homologação.
§  1º  O agente de contratação será auxiliado,  na fase externa,  por
equipe de apoio, de que trata o art. 4º, e responderá individualmente
pelos atos que praticar, exceto quando induzido a erro pela atuação da
equipe.
§ 2º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deverá
ater-se  ao  acompanhamento  e  às  eventuais  diligências  para  o  fluxo
regular da instrução processual.
§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, o agente de contratações estará
desobrigado da elaboração de estudos preliminares, de projetos e de
anteprojetos,  de  termos  de  referência,  de  pesquisas  de  preço  e,
preferencialmente, de minutas de editais.
§ 4º Para fins do acompanhamento de que trata o inciso II do caput, o
setor de contratações enviará ao agente de contratação o relatório de
riscos de que trata o art.  19 do Decreto nº 10.947,  de 2022,  com
atribuição ao agente de impulsionar os processos constantes do plano
de  contratações  anual  com  elevado  risco  de  não  efetivação  da
contratação até o término do exercício.
§  5º  Observado o  disposto  no  art.  10  deste  Decreto,  o  agente  de
contratação poderá delegar as competências de que tratam os incisos I
e  II  do  caput,  desde  que  seja  devidamente  justificado  e  que  não
incidam as vedações previstas no art. 13 da Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999.
§ 6º O não atendimento das diligências do agente de contratação por
outros setores do órgão ou da entidade ensejará motivação formal, a
ser juntada aos autos do processo.
§ 7º As diligências de que trata o § 6º observarão as normas internas do
órgão ou da entidade, inclusive quanto ao fluxo procedimental.
Art. 15.  O agente de contratação contará com o auxílio dos órgãos de
assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno  do  próprio  órgão  ou
entidade para o desempenho das funções essenciais à execução das
suas funções.
§ 1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações
gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese em que serão
observadas as normas internas do órgão ou da entidade quanto ao
fluxo procedimental.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão
de  assessoramento  jurídico  se  dará  por  meio  de  consulta  específica,
que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica a ser
dirimida.
§ 3º Na prestação de auxílio, a unidade de controle interno observará a
supervisão técnica e as orientações normativas do órgão central do
Sistema  de  Controle  Interno  do  Poder  Executivo  Federal  e  se
manifestará  acerca dos  aspectos  de governança,  gerenciamento de
riscos e controles internos administrativos da gestão de contratações.
§  4º  Previamente  à  tomada  de  decisão,  o  agente  de  contratação
considerará  eventuais  manifestações  apresentadas  pelos  órgãos  de
assessoramento jurídico e de controle interno, observado o disposto no
inciso VII do caput e no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro
de 1999.
Atuação da equipe de apoio
Art. 16.  Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a
comissão de contratação no exercício de suas atribuições.
Parágrafo único.  A equipe de apoio contará com o auxílio dos órgãos de
assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno  do  próprio  órgão  ou
entidade, nos termos do disposto no art. 15.
Funcionamento da comissão de contratação
Art. 17.  Caberá à comissão de contratação:
I - Substituir o agente de contratação, observado o disposto no art. 14,
quando  a  licitação  envolver  a  contratação  de  bens  ou  serviços

especiais, desde que atendidos os requisitos estabelecidos no § 1º do
art. 3º e no art. 10;
II - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado o
disposto no art. 14;
III - Sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos
de  habilitação  e  a  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado  registrado  e  acessível  a  todos,  e  atribuir-lhes  eficácia
para fins de habilitação e de classificação; e
IV  -  Receber,  examinar  e  julgar  documentos  relativos  aos
procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021,
observados os requisitos estabelecidos em regulamento.
Parágrafo único.   Quando substituírem o agente de contratação, na
forma prevista  no  inciso  I  do  caput,  os  membros  da  comissão de
contratação  responderão  solidariamente  pelos  atos  praticados  pela
comissão,  exceto  o  membro  que  expressar  posição  individual
divergente,  a  qual  deverá  ser  fundamentada  e  registrada  em  ata
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
Art. 18.  A comissão de contratação contará com o auxílio dos órgãos de
assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno  do  próprio  órgão  ou
entidade, nos termos do disposto no art. 15.
Atividades de gestão e fiscalização de contratos
Art. 19.  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - Gestão de contrato - a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução  processual  e  ao  encaminhamento  da  documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;
II - Fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo
de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o
caso,  aferir  se  a  quantidade,  a  qualidade,  o  tempo  e  o  modo  da
prestação  ou  da  execução  do  objeto  estão  compatíveis  com  os
indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme
o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da
fiscalização administrativa;
III  -  Fiscalização  administrativa  -  o  acompanhamento  dos  aspectos
administrativos  contratuais  quanto  às  obrigações  previdenciárias,
fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no
que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências
tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e
IV - Fiscalização setorial - o acompanhamento da execução do contrato
nos aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto
ocorrer  concomitantemente  em  setores  distintos  ou  em  unidades
desconcentradas de um órgão ou uma entidade.
§ 1º As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por
agentes  públicos,  por  equipe  de  fiscalização  ou  por  agente  público
único,  assegurada  a  distinção  das  atividades.
§  2º  A  distinção  das  atividades  de  que  trata  o  §  1º  não  poderá
comprometer  o  desempenho  das  ações  relacionadas  à  gestão  do
contrato.
§ 3º Para fins da fiscalização setorial de que trata o inciso IV do caput,
o órgão ou a entidade poderá designar representantes para atuarem
como fiscais setoriais nos locais de execução do contrato.
Art. 20.  Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no
manual técnico operacional para a execução das atividades de gestão e
de  fiscalização  dos  contratos,  de  que  trata  o  art.  19,  editado  pela
Secretaria  de  Gestão  da  Secretaria  Especial  de  Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
Gestor de contrato
Art. 21. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
I  -  Coordenar  as  atividades  relacionadas  à  fiscalização  técnica,
administrativa  e  setorial,  de  que  tratam  os  incisos  II,  III  e  IV
do caput do art. 19;
II  -  Acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato  das
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem
a sua competência;
III  -  Acompanhar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do
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contratado,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  de  pagamento,  e
anotar  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
IV  -  Coordenar  a  rotina  de  acompanhamento  e  de  fiscalização  do
contrato,  cujo  histórico  de  gerenciamento  deverá  conter  todos  os
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço,  do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
e  elaborar  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de
adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração;
V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio
da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 19;
VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do §
3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas
durante a execução do contrato;
VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a
gestão  do  contrato,  com  apoio  dos  fiscais  técnico,  administrativo  e
setorial;
VIII  -  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada pelos
fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de
obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu
desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em  indicadores
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades
aplicadas,  a  constarem do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações conforme disposto em regulamento;
IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no
art. 25, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais; e
X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.
Fiscal técnico
Art. 22.  Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos
e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
I  -  Prestar  apoio  técnico  e  operacional  ao  gestor  do  contrato  com
informações pertinentes às suas competências;
II  -  Anotar  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for  necessário  para  a  regularização das  faltas  ou  dos  defeitos
observados;
III  -  Emitir  notificações  para  a  correção  de  rotinas  ou  de  qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para
a correção;
IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  a  sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso;
V  -  Comunicar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato  quaisquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
estabelecidas;
VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados
para  a  administração,  com  a  conferência  das  notas  fiscais  e  das
documentações  exigidas  para  o  pagamento  e,  após  o  ateste,  que
certifica  o  recebimento  provisório,  encaminhar  ao  gestor  de  contrato
para ratificação;
VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva
ou à prorrogação contratual;
VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de
gestão  do  contrato,  em  conjunto  com  o  fiscal  administrativo  e  com  o
setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 21;
IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na
elaboração  do  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e
X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no
art. 25, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter técnico.
Fiscal administrativo
Art.  23.   Caberá  ao  fiscal  administrativo  do  contrato  e,  nos  seus
afastamentos  e  seus  impedimentos  legais,  ao  seu  substituto,  em
especial:
I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a
realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento
de garantias e glosas;
II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada,
com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes,  caso
necessário;
III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais,
trabalhistas  e  previdenciárias  e,  na  hipótese  de  descumprimento,
observar  o  disposto  em ato  do Secretário  de Gestão da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério
da Economia;
IV  -  Atuar  tempestivamente  na  solução  de  eventuais  problemas
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;
V - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de
gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial,
conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 21;
VI - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na
elaboração  do  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e
VII - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no
art. 25, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo.
Fiscal setorial
Art. 24.  Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos
e seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as atribuições de
que tratam o art. 22 e o art. 23.
Recebimento provisório e definitivo
Art.  25.   O  recebimento  provisório  ficará  a  cargo  dos  fiscais  técnico,
administrativo  ou  setorial  e  o  recebimento  definitivo,  do  gestor  do
contrato  ou  da  comissão  designada  pela  autoridade  competente.
Parágrafo  único.   Os  prazos  e  os  métodos  para  a  realização  dos
recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento ou
no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art.  140 da Lei  nº
14.133, de 2021.
Terceiros contratados
Art. 26.  Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e para
subsidiar  os fiscais  de contrato nos termos do disposto neste Decreto,
será observado o seguinte:
I  -  A  empresa  ou  o  profissional  contratado  assumirá  responsabilidade
civil  objetiva  pela  veracidade  e  pela  precisão  das  informações
prestadas,  firmará  termo  de  compromisso  de  confidencialidade  e  não
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e
II  -  A  contratação  de  terceiros  não  eximirá  o  fiscal  do  contrato  da
responsabilidade,  nos  limites  das  informações recebidas  do terceiro
contratado.
Apoio  dos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle
interno
Art.  27.   O  gestor  do  contrato  e  os  fiscais  técnico,  administrativo  e
setorial serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle  interno  vinculados  ao  órgão  ou  à  entidade  promotora  da
contratação,  os  quais  deverão  dirimir  dúvidas  e  subsidiá-los  com
informações para prevenir riscos na execução do contrato, conforme o
disposto no art. 15.
Decisões sobre a execução dos contratos
Art.  28.   As  decisões  sobre  as  solicitações  e  as  reclamações
relacionadas  à  execução  dos  contratos  e  os  indeferimentos  aos
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou  de  nenhum  interesse  para  a  boa  execução  do  contrato  serão
efetuados  no  prazo  de  um mês,  contado  da  data  do  protocolo  do
requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual
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que estabeleça prazo específico.
§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, desde que motivado.
§  2º  As  decisões  de  que  trata  o  caput  serão  tomadas  pelo  fiscal  do
contrato,  pelo  gestor  do  contrato  ou  pela  autoridade  superior,  nos
limites de suas competências. 
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Orientações gerais
Art. 29.  Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências,
poderão editar normas internas relativas a procedimentos operacionais
a serem observados, na área de licitações e contratos, pelo agente de
contratação, pela equipe de apoio, pela comissão de contratação, pelos
gestores  e  pelos  fiscais  de  contratos,  observado  o  disposto  neste
Decreto.
Art.  30.   O  Secretário  de  Gestão  da  Secretaria  Especial  de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia
poderá  editar  normas  complementares  necessárias  à  execução  do
disposto neste Decreto.
Vigência
Art. 31.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER, ESTADO DO
MARANHÃO, GABINETE DA PREFEITA, QUATORZE DE DEZEMBRO
DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.
 
JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER - MA

Publicado por: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO
Código identificador: 456493caaab6e4f3da1f68593c5b437a

DECRETO Nº161/2023 DE 14 DEZEMBRO DE 2023DISPÕE SOBRE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DECRETO Nº161/2023 DE 14 DEZEMBRO DE 2023
DESIGA SERVIDORES EM OBSERVANCIA AO PRINCIPIO DA SEGREGAÇÃO
DE FUNÇÕES COM BASE NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021,
QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SÓTER-MA.
JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO, PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO
JOÃO DO SÓTER – MA, no uso da atribuição que lhe confere a Lei
Orgânica  do  Município  e,  considerando  a  entrada  em vigor  da  Lei
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a merecer regulamentação
em âmbito municipal, resolve:
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, já
se encontra em vigor e que sua aplicabilidade deverá estar em plena
utilização  no  município  de  São  João  do  Sóter-MA até  o  dia  31  de
dezembro de 2023;
CONSIDERANDO que a Administração Pública poderá optar por licitar ou
contratar diretamente de acordo com a LEI nº 14.133, de 1º de abril de
2021 ou de acordo com as Leis Federais hoje vigentes, até o decurso do
prazo de 02 (dois)  anos da publicação da nova LEI  de licitações e
contratos administrativos;
CONSIDERANDO que, desde sua publicação, não é permitido utilizar a
Lei  nº  14.133/2021  e  demais  vigentes  que  tratam de  licitações  e
contratos de forma combinada;
CONSIDERANDO  o  dever  da  Administração  Pública  de  garantir  a
transparência  dos  atos  praticados  até  a  efetiva  implementação  e
integração do Portal Nacional das Contratações Públicas com o Sistema
de Aquisições utilizado no município de São João do Sóter-MA;
CONSIDERANDO  a  necessidade  de  reconhecimento  quanto  a
responsabilidade  atribuída  ao  agente  de  contratação,  bem como a
comissão  de  contratação  e  ainda  a  imprescindibilidade  de
detalhamento  quanto  às  atribuições  dos  mesmos;
CONSIDERANDO a segregação entre as funções, vedada a designação
do  mesmo agente  público  para  atuação  simultânea  naquelas  mais

suscetíveis a riscos durante o processo de contratação;
 
DECRETA:
Art. 1º. Fica designado como agente de contratação o servidor ISRAYAN
RAMALHO RIOS, matricula nº 2999 para a realização de compras, a
apuração do valor estimado com base no melhor preço aferido.
Parágrafo único.  O Agente de Contratação em caso de licitação na
modalidade Leilão será designado como Leiloeiro, o qual contará com o
auxílio de Equipe de Apoio, ou, alternativamente, contratação de um
Leiloeiro Oficial para conduzir o certame;
Art.  2º.  Fica designado como responsável pela realização do estudo
técnico preliminar o servidor ACYLINO SOUSA OLIVEIRA JUNIOR, CPF:
940.147.013-87.
Art. 3º. - Fica designado como responsável pela realização do termo de
referência  a  servidora ISADORA DE SOUSA VALÉRIO OLIVEIRA,  CPF:
022.180.413-75
Art. 4.º - Fica facultada a contratação de novos servidores conforme a
necessidade  de  cada  Secretaria  para  apoio  ao  processo  licitatório,
cabendo a eles, dentre outros.
I – A elaboração da pesquisa de preços segundo a normativa feita por
este Município;
II – A elaboração do termo de referência após o recebimento do estudo
técnico preliminar (ETP) pelo demandante;
III - Integrar equipe de apoio aos agentes de contratação nos termos do
artigo 8.º da Lei 14.133 de 21.
Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
DÊ-SE CIÊNCIA REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  SÓTER,  ESTADO  DO
MARANHÃO,  GABINETE DA PREFEITA,  QUATORZE DE DEZEMBRO DE
DOIS MIL E VINTE E TRÊS.
 
JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER

Publicado por: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO
Código identificador: e677985198b522d09c49694955567e5c

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº 005/2023

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2023
 
Contratante:  Prefeitura  Municipal  de  São  João  do  Sóter,  Estado  do
Maranhão  Secretaria  Municipal  de  Administração,  Fazenda  e
Infraestrutura,  CNPJ  -  01.612.628/0001-00.  Contratada  DANIEL
QUEIROGA GOMES –  SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
CNPJ  nº  40.196.112/0001-84.  Fundamento  Legal:  Licitação  na
Modalidade  Inexigibilidade  de  Licitação  Nº  005/2023.  Objeto  -
Contratação de escritório  de advocacia com o objetivo de propiciar
judicialmente  e  extrajudicialmente  os  interesses  desta  Prefeitura
Municipal, em face da União Federal, a fim de proceder com a retenção
e  ao  produto  da  arrecadação  do  IRRF  incidente  sobre  todos  os
pagamentos  realizados  por  ele,  a  pessoas  físicas  ou  jurídicas,
impedindo que a Receita Federal do Brasil proceda com a autuação do
município  relativamente  ao  período  de  vigência  das  Instruções
Normativas RFB nº 1.599, de 11 de dezembro de 2015 e nº 2.005, de
29 de janeiro de 2021, condenando, por fim, o ente ao pagamento das
diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores
enquanto tramitar o processo judicial. Data da Assinatura: 28/12/2023.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze)
meses, a contar da data de assinatura do instrumento contratual, ou
seja, no dia 28/12/2023, e por se tratar de um contrato de escopo, fica
automaticamente prorrogável. Fonte Pagadora: Recursos Próprios. Para
os serviços jurídicos elencados no item acima do presente documento,
o Escritório PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma
de cálculo da remuneração, atendendo-se a base de apuração de que a
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cada  R$  1.000,00  (Mil  Reais)  dos  valores  financeiros  auferidos  em
decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$
200,00 (Duzentos Reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos
aos cofres do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados,
nos  qua i s  o  CONTRATANTE  paga rá  ao  CONTRATADO,
independentemente  de  transação  judicial,  extrajudicial  ou
compensação.  Pela  Contratante:  Francisco  Henrique  Júnior  e  pela
Contratado: Daniel Queiroga Gomes.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023.
Publique-Se
 
FRANCISCO HENRIQUE JÚNIOR
SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO,  FAZENDA  E
INFRAESTRUTURA  –  SEMAFI

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: 8795c79e2bfd9a6bf42f604d36932086

LEI N. º186/2023, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023

LEI N. º186/2023, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023
 
Autoriza  o  Poder  Executivo  a  adotar  medidas  visando
participação do Município de São João do Sóter no PROGRAMA
MINHA  CASA  MINHA  VIDA,  instituído  pela  Lei  Federal  no
11.977/2009 e dá outras providências.
 
A  PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO DO SÓTER,  DO  ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as providências
previstas  nesta  Lei,  necessárias  à  participação  do  Município  no
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV, instituído pela Lei n.º
11.977/2009,  objetivando  diminuir  o  déficit  habitacional  da  população
de baixa renda no Município.
 
Parágrafo único. As condições estabelecidas na presente Lei visam
viabilizar a contratação de empreendimentos destinados ao Programa
Minha Casa Minha Vida,  conforme critérios estabelecidos na Lei  n.º
11.977/2009.
 
Art. 2º.  Será concedida isenção do pagamento do Imposto Sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU à unidade imobiliária
destinada  ao  PMCMV  e  do  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer
Natureza –  ISS incidente sobre os serviços vinculados ao programa
previsto nesta Lei, a título de incentivo ao Programa Minha Casa Minha
Vida, durante o período de construção da unidade habitacional.
 
§ 1º As isenções referidas no caput deste artigo vigorarão durante a
fase de execução das obras vinculadas ao Programa a que se refere
esta Lei.
 
Art. 3º.  Será concedida a isenção do Imposto Sobre a Transmissão
Inter Vivos de Bens Imóveis – ITBI incidente na aquisição do imóvel que
será  destinado  à  construção  dos  empreendimentos  vinculados  ao
PMCMV  e  na  transmissão  de  propriedade  definitiva  do  imóvel  ao
beneficiário  do  programa.
 
Parágrafo único.  A  isenção prevista neste artigo aplicar-se-á uma
única vez ao imóvel vinculado ao Programa.
 
Art.  4º.  Será  concedida  isenção  das  taxas  municipais  de  serviços
públicos  e  exercício  de  poder  de  polícia  para  os  empreendimentos
inseridos no Programa a que se refere esta Lei.
 
Art. 5º. Quando não atendidos os propósitos do referido Programa, os
tributos serão cobrados acrescidos dos encargos legais.

 
Art. 6º. A compensação das renúncias das receitas acima citadas serão
realizadas  por  meio  do  recadastramento  imobiliário  e  econômico,
ampliando  a  base  de  contribuintes;  pelo  cadastramento  dos  novos
imóveis que serão construídos através do Programa “Minha Casa, Minha
Vida”; pela implantação e execução de metas de fiscalização intensiva
junto às empresas prestadoras de serviços potencialmente aptas, não
comprometendo  assim  as  metas  de  resultados  fiscais  previstos  no
anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art.
14,I, da LC n.º 101/2000.
 
Art. 7º. A isenção a que se refere esta Lei tem caráter específico e será
operacionalizada por despacho do Secretário Municipal de Fazenda de
São João do Sóter – MA mediante requerimento no qual o interessado
faça prova,  através  de documentos  idôneos,  de que o  imóvel  está
relacionado  ao  Programa  “Minha  Casa,  Minha  Vida”,  caso  seja  o
mutuário  beneficiado;  ou,  em  se  tratando  de  pessoa  jurídica,  que  a
sociedade empresária pertença ao ramo da Construção Civil e que está
credenciada junto à Caixa Econômica Federal e faça prova, através de
certidão, que o(s) empreendimentos(s) se relaciona(m) ao programa
“Minha Casa, Minha Vida”.
 
Art. 8º. O início do período de isenção será a data do despacho da
autoridade administrativa referida no art. 7º e o término se dará com a
conclusão do respectivo projeto.
 
Art. 9º - Em todo caso, a isenção prevista nesta lei não alcança os
tributos  oriundos  de  fatos  geradores  verificados  por  situações  fáticas
que não estejam ligadas à execução do empreendimento relacionado
ao “Programa Minha Casa, Minha Vida”.
 
Art. 10. - Será revogada a isenção daquele que desrespeitar o art. 9º
desta  Lei,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  cabíveis,  sejam  elas
administrativas, cíveis e/ou penais.
 
Art. 11. A isenção não alcança os tributos não especificados nesta Lei.
 
Art. 12.  Será prioridade do PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA o
atendimento às famílias de baixa renda e em condições de risco nos
termos da Lei n.º 11.977/2009.
 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14º Revogam-se as disposições em contrário.
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
 
Joserlene Silva Bezerra de Araújo
Prefeita Municipal

Publicado por: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO
Código identificador: f86506b43ecdf80a7755d6c929e78ec7

LEI Nº 185/2023 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.

LEI Nº 185/2023 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
Estima  a  receita  e  fixa  a  despesa  do  Município  de  São  João  do  Sóter
para o exercício de 2024.
 
JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO, Prefeita Municipal de São João
do Sóter, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes são
conferidas por Lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei;
Art.  1º  -  Esta  Lei  estima  a  receita  e  fixa  a  despesa  da  Prefeitura
Municipal  de  São  João  do  Sóter  para  o  exercício  de  2024,
compreendendo os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.
Art. 2º -  A Receita total,  decorrente da arrecadação de tributos e
outras receitas correntes e de capital, previstas na legislação vigente,
estimada em R$ 192.261.965,00 (cento e noventa e dois milhões e
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duzentos e sessenta e um mil e novecentos e sessenta e cinco reais), a
preços de agosto de 2023, apresentando o seguinte desdobramento:
   R$ 1,00
1. RECEITA TOTAL 192.261.965,00
    
1.1 RECEITAS CORRENTES  180.912.841,59  
Receita Tributária   19.935.500,00   
Receita de Contribuições   400.000,00   
Receita Patrimonial    1.180.000,00   
Receita de Serviços   2.149.000,00   
Transferências Correntes  140.388.341,59   
Outras Receitas Correntes   16.860.000,00   
 
    

    
    
    
    
    

1.2 RECEITAS DE CAPITAL  17.257.123,41  

  Transferência de Capital 17.257.123,41   
    
    
    
    
    
 
 
 
1.3 Deduções de Receita
 Dedução do FUNDEB

-5.908.000,00  - 5.908.000,00  

   
    

 
Art. 3º - A Despesa Total, no mesmo valor da Receita Total, é fixada:
I – No Orçamento Fiscal, em R$ 144.523.341,59 (cento e quarenta e
quatro milhões e quinhentos e vinte e três mil e trezentos e quarenta e
um reais e cinquenta e nove centavos);
II – No Orçamento da Seguridade Social em R$ 47.738.623,41 (quarenta
e sete milhões e setecentos e trinta e oito mil e seiscentos e vinte e
três reais e quarenta e um centavos).
Art. 4º - Observada a programação constante do Anexo II, a despesa
apresenta, respectivamente, por Órgão, o desdobramento seguinte:
  
ÓRGÃOS VALOR (R$)
Câmara Municipal de São João do Sóter 3.415.000,00
Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito 2.897.500,00
Controladoria Geral do Município  1.100.000,00
Secretaria Municipal de Adm, Fazenda e Infraestrutura 23.065.000,00
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 3.621.000,00
Secretaria Municipal de Saúde 4.215.500,00
Secretaria Municipal de Educação 15.850.772,00
Secretaria Municipal de Cultura. Esp, Juventude e Lazer 7.871.251,59
Secretaria Municipal da Mulher 2.080.000,00
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento 8.497.000,00
Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social 3.037.000,00
Secretaria Municipal de Industria Comercio e Turismo 2.845.000,00
Fundo Municipal de Des. Da Educação Básica 65.992.818,00
Fundo Municipal de Saúde 25.937.123,41
Fundo Municipal de Assit. Social FMAS 13.965.000,00
Fundo Municipal Habitação e Interesse Social 2.205.000,00
Serviço Autônomo de Água e Esgoto SAAE 3.947.000,00
Procuradoria Geral do Município 1.020.000,00
Reserva de Contingência 700.000,00
TOTAL 192.261.965,00

64
 
Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a:
 
I – Realizar Operações de Crédito por antecipação de receita até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) da Receita Total estimada nesta Lei,
nos termos da legislação vigente;
II – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite dos recursos
transferidos  pela  União  e  Estado,  à  conta  de  convênios,  contratos,
acordos, ajustes e outras transferências;
III  –  Abrir  créditos  adicionais  suplementares  até  o  limite  do  valor
consignado sob a denominação de Reserva de Contingência;
IV – Abrir créditos adicionais suplementares, mediante a utilização dos
recursos previstos nos incisos I, II e III do § 1º, do Art. 43 da Lei Federal
nº 4.320 de 17 de março de 1964, até o limite de 50% (cinquenta por
cento) do total da despesa fixada nesta Lei;
V – Abrir créditos adicionais suplementares de forma automática, em
manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino,  para  cumprimento  do
percentual mínimo de aplicação dos recursos estabelecidos no art. 220

da  Constituição  do  Estado,  quando  ocorrer  superávit  das  receitas
estimadas nesta Lei;
VI  –  Abrir  créditos  adicionais  suplementares  de  forma  automática,
destinados às ações e serviços públicos de saúde, para cumprimento do
percentual mínimo de aplicação de recursos estabelecidos na Emenda
Constitucional nº 29 de 13 de setembro de 2000;
Parágrafo Único – Os recursos consignados à conta da Reserva de
Contingência,  previstos  nesta  Lei,  deverão  ser  utilizados  conforme
disposto no art. 5º, inciso III, alínea b da Lei Complementar nº 101 de 4
de maio de 2000.
 
Art. 6º - Integram esta Lei os seguintes Anexos:
I – Demonstrativo das Receitas por Fontes e das Despesas por Funções;
 
II – Demonstrativo das Receitas por Fontes e das Despesas por Usos;
 
III  –  Demonstração  da  Receita  e  Despesa  Segundo  as  Categorias
Econômicas;
 
IV – Receita segundo as Categorias Econômicas;
 
V – Demonstrativo da Legislação da Receita;
 
VI – Programa de Trabalho;
 
VII – Natureza da Despesa segundo as Categorias Econômicas;
 
VIII – Programa de Trabalho Demonstrativo de Funções, Subfunções e
Programas por Projetos e Atividades;
 
IX – Programa de Trabalho Demonstrativo de Funções, Subfunções e
Programas conforme o Vínculo dos Recursos;
 
X – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções;
 
XI – Relação de Projetos e Atividades;
 
XII – Totais por Tipo de Orçamento;
 
XIII – Quadro Detalhamento de Despesa;
 
XIV – Projeção da Receita Corrente Liquida;
 
XV – Projeção das Despesas com Pessoal;
 
XVI – Projeção das Despesas Próprias com Saúde;
 
XVII – Projeção das Receitas e Despesas com MDE;
 
XVIII – Projeção do Repasse ao Legislativo Municipal.
 
Art. 7º - Este Projeto de Lei, entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeitura Municipal de São João do Sóter, 26 de Dezembro
de 2023.
 
Joserlene Silva Bezerra de Araújo
Prefeita Municipal

Publicado por: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO
Código identificador: 95fdf339a5150b193a98d22f6826dba4

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 01/2019
INEXIGIBILIDADE Nº 02/2019

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 01/2019 INEXIGIBILIDADE
Nº  02/2019.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  115/2019.  PARTES:
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MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER - MA, E A FIRMA: CLARO S.A. BASE
LEGAL: art. 57 §1º, inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
suas alterações. VIGÊNCIA: Início: 30/12/2023 - Término: 31/12/2024.
SIGNATÁRIOS: A Prefeitura Municipal de São João do Sóter, Estado do
Maranhão devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(C .N.P . J )  DO  Min is tér io  da  Fazenda  sob  nº  CNPJ /MF  nº
01.612.628/0001-00, com sede à Esperança, nº 2025, Centro de São
João  do  Sóter,  Maranhão  neste  ato  representada  pelo  Secretário
Municipal de Administração, Fazenda e Infraestrutura, o Sr. Francisco
Henrique  Junior,  brasileiro,  casado,  residente  e  domiciliado  nesta
cidade, doravante, neste ato denominada CONTRATANTE e pelo o outro
lado  a  empresa  CLARO  S.A,  devidamente  registrada  no  cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.J) do Ministério da Fazenda sob o nº
40.432.544/0001-47, com sede na Rua Henri Dunant, no 780 torre A e
torre B, bairro Santo Amaro, na cidade de São Paulo, estado de São
Paulo,  neste  ato  representado  na  forma  de  procurador  o  Sr.  Maik
Mychel  Aquino  da  Cruz,  portadora  da  carteira  de  identidade  nº
2507319,  expedida  pela  PC/PA  e  inscrita  no  CPF  (MF)  sob  o  nº
593.650.642-87, doravante denominada CONTRATADA.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Infraestrutura
Francisco Henrique Junior

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: 9e1195c199e72731517c005ec9745c8f

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2022 –
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04/2022

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2022 – DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° 04/2022. PARTES: MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER-
MA, E A FIRMA: J ELSON LIMA CARVALHO LTDA. BASE LEGAL: art.
107  da  Lei  nº  14.133.  VIGÊNCIA:  Início:  30/12/2023  -  Término:
31/12/2024. SIGNATÁRIOS: A Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO,
FAZENDA  E  INFRAESTRUTURA  do  Município  de  São  João  do  Sóter,
Estado do Maranhão devidamente inscrita  no  Cadastro  Nacional  da
Pessoa  Jurídica  (C.N.P.J)  DO  Ministério  da  Fazenda  sob  nº
01.612.628/0001-00, com sede à Av. Esperança, nº S/N - Centro, em
São João do Sóter, Maranhão neste ato representada pelo Secretário o
Sr  Francisco  Henrique  Junior,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,
doravante, neste ato denominada CONTRATANTE e pelo o outro lado a
empresa: J ELSON LIMA CARVALHO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 27.955.193/0001-90, com sede
na rua Piauí, nº 1180, bairro São Francisco, na cidade de Codó, estado
Maranhão, neste ato representado pelo Sr.  João Elson Lima Carvalho,
portador  da  carteira  de  Identidade  nº  52065596-6  e  do  CPF:
805.480.163-72, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
SEC. MUN. DE ADM., FAZENDA E INFRAESTRUTURA – SEMAFI
FRANCISCO HENRIQUE JÚNIOR
CPF nº 471.025.433-87
CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: 60ff05365cd2ea44804609c065f7eb4e

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2022 –
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04/2022

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2022 – DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° 04/2022. PARTES: MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER-
MA, E A FIRMA: M A DE S ABRANTES. BASE LEGAL: art. 107 da Lei nº
14.133.  VIGÊNCIA:  Início:  30/12/2023  -  Término:  31/12/2024.
SIGNATÁRIOS: A Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E
INFRAESTRUTURA  do  Município  de  São  João  do  Sóter,  Estado  do
Maranhão devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(C.N.P.J)  DO Ministério da Fazenda sob nº 01.612.628/0001-00,  com
sede à Av. Esperança, nº S/N - Centro, em São João do Sóter, Maranhão
neste ato representada pelo Secretário o Sr Francisco Henrique Junior,
residente e domiciliado nesta cidade, doravante, neste ato denominada
CONTRATANTE e pelo o outro lado a empresa: M A DE S ABRANTES,
pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  sob  o  nº
31.714.757/0001-70, com sede na Travessa Um, nº 09, Bairro  Cleones
Cunha, Cidade de Tuntum, estado Maranhão, neste ato representado
pelo Sr. Mauricio Antonio de Sousa Abrantes, portador da carteira de
identidade nº 016944042001-7 SSP/MA e do CPF nº 034.272.413-43,
doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
SEC. MUN. DE ADM., FAZENDA E INFRAESTRUTURA – SEMAFI
FRANCISCO HENRIQUE JÚNIOR
CPF nº 471.025.433-87
CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: 273beb3e0d7754933e2d78dcebb21410

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2022 –
DISPENSA Nº 05/2022

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2022 – DISPENSA Nº
05/2022. PARTES: MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER-MA, E A FIRMA:
B. M. FONSECA INFORMÁTICA.  BASE LEGAL:  Art.  107,  da Lei  nº
14.133/2021.  VIGÊNCIA:  Início:  30/12/2023  -  Término:  31/12/2024.
SIGNATÁRIOS: A Prefeitura Municipal de São João do Sóter, Estado do
Maranhão devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(C.N.P.J)  DO Ministério da Fazenda sob nº 01.612.628/0001-00,  com
sede  à  Av.  Esperança,  nº  2025  -  Centro,  em  São  João  do  Sóter,
Maranhão neste ato representada pelo Secretário Municipal de Saúde, a
Sra. Keylla Lacerda Braga, brasileira, casada, residente e domiciliado
nesta cidade, doravante, neste ato denominada CONTRATANTE e pelo o
outro lado a empresa B. M. FONSECA INFORMÁTICA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 10.957.928/0001-12,
com sede na rua Aarão Reis, nº 603, bairro Centro, na cidade de Caxias,
estado do Maranhão, neste ato representada na forma de Proprietário,
o Sr Breno Machado Fonseca, portador da carteira de identidade nº
0001196565993 GEJUSPC/MA e do CPF nº 011.076.263-07, doravante
denominada simplesmente CONTRATADA.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
Prefeitura Municipal de São João do Sóter
Secretaria Municipal de Saúde
Keylla Lacerda Braga
CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: 406c74a974c3358dc2c4300ec4355db3

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2021 – CARTA
CONVITE Nº 01/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
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TERCEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO.  Nº  001/2021  –  CARTA
CONVITE Nº 01/2021. PARTES: MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER-MA,
E A FIRMA: DT EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA. BASE LEGAL:
art. 57 §1º, inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações.  VIGÊNCIA:  Início:  30/12/2023  -  Término:  31/12/2024.
SIGNATÁRIOS: A Prefeitura Municipal de São João do Sóter, Estado do
Maranhão devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(C.N.P.J)  DO Ministério da Fazenda sob nº 01.612.628/0001-00,  com
sede  à  Av.  Esperança,  nº  2025  -  Centro,  em  São  João  do  Sóter,
Maranhão  neste  ato  representada  pelo  Secretário  Municipal  de
Administração,  Fazenda  e  Infraestrutura,  o  Sr.  Francisco  Henrique
Junior,  brasileiro,  casado,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,
doravante, neste ato denominada CONTRATANTE e pelo o outro lado a
empresa DT EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 33.748.824/0001-01,
com sede na Avenida Constantino Castro, nº 36, bairro Pampulha, na
cidade de Caxias estado Maranhão, neste ato representada na forma de
seu  Ato  Constitutivo,  pelo  Sr.  Willyan  Fortaleza  Gomes  Ferreira,
Brasileiro,  casado,  contador/empresário,  portador  da  carteira  de
identidade  nº  0293124020053-SSP-MA,  e  inscrito  no  CPF  sob  o  nº
601.700.123-01, residente e domiciliado na cidade de Caxias, estado
Maranhão, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
SEC. MUN. DE ADM., FAZENDA E INFRAESTRUTURA – SEMAFI
FRANCISCO HENRIQUE JÚNIOR
CPF nº 471.025.433-87
CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: 125b53ec33d0e2ab2135eeefade3afda

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2021 –
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
TERCEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO.  Nº  001/2021  –
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2021.  PARTES:  MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO
SÓTER-MA, E A FIRMA: J H DE F FERNANDES. BASE LEGAL: art. 57 §1º,
inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.
VIGÊNCIA: Início: 30/12/2023 - Término: 31/12/2024. SIGNATÁRIOS: A
Prefeitura  Municipal  de  São  João  do  Sóter,  Estado  do  Maranhão
devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.J)
DO Ministério da Fazenda sob nº 01.612.628/0001-00, com sede à Av.
Esperança, nº 2025 - Centro, em São João do Sóter, Maranhão neste ato
representada pelo Secretário Municipal de Administração, Fazenda e
Infraestrutura,  o  Sr.  Francisco  Henrique  Junior,  brasileiro,  casado,
residente e domiciliado nesta cidade, doravante, neste ato denominada
CONTRATANTE e pelo o outro lado a empresa J H DE F FERNANDES,
pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  sob  o  nº
17.403.750/0001-07,  com  sede  na  Av.  do  Vale,   nº  13,  bairro
Renascença,  Cidade  de  São  Luís,  estado  Maranhão,  neste  ato
representado pelo Sr. Jorge Henrique de Figueredo Fernandes, portador
da  carteira  de  identidade  nº  01388406,  CRC/CE  e  do  CPF  nº
268.301.298-50, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
SEC. MUN. DE ADM., FAZENDA E INFRAESTRUTURA – SEMAFI
FRANCISCO HENRIQUE JÚNIOR
CPF nº 471.025.433-87
CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: ebe8a350bb6143fcd523b8052a0f90ff

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 001/2021 –
PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 09/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
TERCEIRO  TERMO ADITIVO  AO  CONTRATO.  Nº  001/2021  –  PREGÃO
ELETRÔNICO DE Nº 09/2021.  PARTES:  MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO
SÓTER-MA, E A FIRMA: ASP – AUTOMAÇÃO, SERVIÇO E PRODUTOS DE
INFORMÁTICA LTDA. BASE LEGAL: art. 57 §1º, inciso II da Lei nº 8.666,
de  21  de  junho  de  1993,  e  suas  alterações.  VIGÊNCIA:  Início:
30/12/2023  -  Término:  31/12/2024.  SIGNATÁRIOS:  A  PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER – MA, por intermédio da Secretaria
Municipal de Administração, Fazenda e Infraestrutura, com sede Av.
Esperança, nº 2025 - Centro, na cidade de São João do Sóter, Estado
Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 01.612.628/0001-00, neste ato
representado pelo Secretário Municipal de Administração, Fazenda e
Infraestrutura o Sr. Francisco Henrique Junior, doravante denominada
CONTRATANTE, e empresa ASP – AUTOMAÇÃO, SERVIÇO E PRODUTOS
DE  INFORMÁT ICA  LTDA ,  i nsc r i t a  no  CNP J /MF  sob  o  n º
02.288.268/0001-04,  sediada  na  rua  Lauro  Maia,  nº  1120,  Bairro
Fátima, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, CEP 60.055-210, Fone:
( 8 5 )  3 4 6 4 - 2 9 0 0  /  F A X :  ( 8 5 )  3 8 7 8 - 2 9 9 9 ,  E - m a i l :
maranhao@aspec.com.br,  doravante  designada  CONTRATADA,  neste
ato representada pelo Sr. Luciano Peixoto Guedes, brasileiro, portador
do RG nº 535.542-82, SSP/CE e CPF/MF nº 358.499.243-53.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
SEC. MUN. DE ADM., FAZENDA E INFRAESTRUTURA – SEMAFI
FRANCISCO HENRIQUE JÚNIOR
CPF nº 471.025.433-87
CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: e7289129babc4e858ce14c017781c274

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 002/2021 –
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
TERCEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO.  Nº  002/2021  –
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2021.  PARTES:  MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO
SÓTER-MA, E A FIRMA: J H DE F FERNANDES. BASE LEGAL: art. 57 §1º,
inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.
VIGÊNCIA: Início: 30/12/2023 - Término: 31/12/2024. SIGNATÁRIOS: A
Prefeitura  Municipal  de  São  João  do  Sóter,  Estado  do  Maranhão
devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.J)
DO Ministério da Fazenda sob nº 01.612.628/0001-00, com sede à Av.
Esperança, nº 2025 - Centro, em São João do Sóter, Maranhão neste ato
representada pelo Secretário Municipal de Saúde, a Sra. Keylla Lacerda
Braga,  brasileira,  casada,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,
doravante, neste ato denominada CONTRATANTE e pelo o outro lado a
empresa J H DE F FERNANDES,  pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 17.403.750/0001-07, com sede na Av. do
Vale,  nº 13, bairro Renascença, Cidade de São Luís, estado Maranhão,
neste  ato  representado  pelo  Sr.  Jorge  Henrique  de  Figueredo
Fernandes, portador da carteira de identidade nº 01388406, CRC/CE e
do  CPF  nº  268.301.298-50,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATADA.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
Prefeitura Municipal de São João do Sóter
Secretaria Municipal de Saúde
Keylla Lacerda Braga
CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
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Código identificador: bb77d2865c19c4588ae68fd4a0c4f880

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 002/2021 –
PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 09/2021.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
TERCEIRO  TERMO ADITIVO  AO  CONTRATO.  Nº  002/2021  –  PREGÃO
ELETRÔNICO DE Nº 09/2021.  PARTES:  MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO
SÓTER-MA, E A FIRMA: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS – ME. BASE LEGAL:
art. 57 §1º, inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações.  VIGÊNCIA:  Início:  30/12/2023  -  Término:  31/12/2024.
SIGNATÁRIOS A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SÓTER – MA,
por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e
Infraestrutura, com sede Av. Esperança, nº 2025 - Centro, na cidade de
São  João  do  Sóter,  Estado  Maranhão,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº
01.612.628/0001-00, neste ato representado pelo Secretário Municipal
de Administração, Fazenda e Infraestrutura o Sr. Francisco Henrique
Junior,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  empresa  IZAIAS
DELFINO  DOS  SANTOS  –  ME,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
26.529.188/0001-53,  sediada  na  Av.  Maestro  João  Nunes  /  Av.  Ana
Jansen, PAV 05 TII, sala 508, nº 09, Ponta D’areia, na cidade de São
Luís, Estado do Maranhão, CEP 65.077-300, Fone: (98) 3042-1075, E-
mail:  suporte@delfinsistemas.com.br,  doravante  designada
CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo  Sr.  Izaías  Delfino  dos
Santos, brasileiro, portador do RG nº 2001002133244, SSP/CE e CPF/MF
nº 979.091.903-44.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
SEC. MUN. DE ADM., FAZENDA E INFRAESTRUTURA – SEMAFI
FRANCISCO HENRIQUE JÚNIOR
CPF nº 471.025.433-87
CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: 7df892675221e210b7ac61c3f43fce37

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO. Nº 003/2021 –
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
TERCEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO.  Nº  003/2021  –
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2021.  PARTES:  MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO
SÓTER-MA, E A FIRMA: J H DE F FERNANDES. BASE LEGAL: art. 57 §1º,
inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.
VIGÊNCIA: Início: 30/12/2023 - Término: 31/12/2024. SIGNATÁRIOS: A
Prefeitura  Municipal  de  São  João  do  Sóter,  Estado  do  Maranhão
devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.J)
DO Ministério da Fazenda sob nº 01.612.628/0001-00, com sede à Av.
Esperança, nº 2025 - Centro, em São João do Sóter, Maranhão neste ato
representada pelo Secretária Municipal de Educação, a Sra. Rosanilde
Araújo Soares Rodrigues, casado, residente e domiciliado nesta cidade,
doravante, neste ato denominada CONTRATANTE e pelo o outro lado a
empresa J H DE F FERNANDES,  pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 17.403.750/0001-07, com sede na Av. do
Vale,  nº 13, bairro Renascença, Cidade de São Luís, estado Maranhão,
neste  ato  representado  pelo  Sr.  Jorge  Henrique  de  Figueredo
Fernandes, portador da carteira de identidade nº 01388406, CRC/CE e
do  CPF  nº  268.301.298-50,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATADA.
 
São João do Sóter – MA, 28 de dezembro de 2023. Publique-Se
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rosanilde Araújo Soares Rodrigues
CPF nº 001.690.983 62

CONTRATANTE

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA
Código identificador: c970614eb4ff41a4331bcca1c5e11290

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
005.005/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato  de  Locação  de  Imóvel  005.005/2023,  processo  admin.  nº
0301005/2023 referente  à  dispensa de licitação nº  A005/2023,  que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Assistência Social, representado pela Sr.ª Géssyka
Raflégia  Lima  Sousa,  Secretária  Municipal  de  Assistência  Social,  do
outro lado como LOCADOR a Pessoa Física a Srª.  Antônia Lourenço
Guimarães  Nolêto,  portadora  de  RG  nº  175.161  SSP/MA  e  CPF  n°
158.172.293-15. OBJETO: locação do imóvel urbano localizado à Rua
Jarbas Passarinho,  s/n,  São Raimundo,  São João dos Patos/MA,  bem
como suas benfeitorias e pertenças, destinando-se ao funcionamento
da Secretaria Municipal de Assistência Social de São João dos Patos/MA.
OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência por 12 meses.
Data  da  Assinatura:  28/12/2023.  As  demais  cláusulas  permanecem
inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: dfa56b25bae2cd8e70d878578f688f3b

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
011.011/2023,

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato  de  Locação  de  Imóvel  011.011/2023,  processo  admin.  nº
0301011/2023, referente à dispensa de licitação nº A011/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Assistência Social, representado pela Sr.ª Géssyka
Raflégia  Lima  Sousa,  Secretária  Municipal  de  Assistência  Social  e  a
Pessoa Física a Sr.ª  Margarida Correa de Santana, portadora RG nº
5.719.527-4 e do CPF: nº 836.021.353-49 e de sua procuradora, a Srª
Izabel  Correa  Barros,  portadora  do  CPF:  836.021.353-49.  OBJETO:
locação do imóvel urbano localizado à Rua João Pessoa, c/nº, centro,
São João dos  Patos  -  MA,  São João dos  Patos/MA,  bem como suas
benfeitorias e pertenças, destinando-se ao funcionamento do Projeto
SEMEAR de São João dos Patos/MA de São João dos Patos/MA OBJETIVO
DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência por 12 meses. Data da
Assinatura: 28/12/2023. As demais cláusulas permanecem inalteradas.
 

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: b3bf08a12962fcd9f009af98b6ebf6cb

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
013.013/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato  de  Locação  de  Imóvel  013.013/2023,  processo  admin.  nº
0301013/2023, referente à dispensa de licitação nº A013/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Assistência Social, representado pela Sr.ª Géssyka
Raflégia  Lima  Sousa,  Secretária  Municipal  de  Assistência  Social,  do
outro lado como LOCADOR a Pessoa Física a Srª. Linete Barbosa Fontes
Barros,  portadora  de  RG  nº  043.069.662.011-4  SSP/MA  e  CPF  n°
179.337.814-20. OBJETO: locação de localizado à Rua Gonçalves Dias,
S/N,  Centro  São João dos  Patos/MA,  bem como suas  benfeitorias  e
pertenças, destinando-se ao funcionamento da Serviço de Convivência
e Fortalecimento de Vínculos no Município de São João dos Patos/MA.
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OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência por 12 meses.
Data  da  Assinatura:  28/12/2023.  As  demais  cláusulas  permanecem
inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 3243bf3d6fb677e4e4aeea9c0299631e

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
026.026/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato  de  Locação  de  Imóvel  026.026/2023,  processo  admin.  nº
2003026/2023 referente  à  dispensa de licitação nº  A026/2023,  que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Assistência Social, representado pela Sr.ª Géssyka
Raflégia  Lima  Sousa,  Secretária  Municipal  de  Assistência  Social,  do
outro lado como LOCADOR a Pessoa Física a Srª. Izabel Correa Barros,
portador de RG nº 0197946120002-9 SSP/MA e CPF n° 836.021.353-49.
OBJETO: locação de imóvel localizado na Rua João Pessoa, S/N, CEP.:
65.665-000,  São  João  dos  Patos/MA,  para  funcionamento  da  APAE
(Associação de Pais e Amigos de Excepcionais). OBJETIVO DO TERMO
ADITIVO:  Prorrogação  da  vigência  por  09  (nove)  meses.  Data  da
Assinatura: 28/12/2023. As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 69a0adb1093e0bc9c7af21acd9a8a51d

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
001.A001/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 001.A001/2023, processo admin. nº
0301001/2023 referente  à  dispensa de licitação nº  A001/2023,  que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Saúde, do outro lado como LOCADOR, a Pessoa
Física  a  Srª.  El ionária  Rosa  Alencar  Si lva  Quirino,  CPF  n°
001.592.853-56.  OBJETO:  Locação  de  imóvel  localizado  na  Avenida
Presidente Médici, n° 221/B, Centro em São João dos Patos -MA, para
funcionamento  do  Centro  Avançado  de  Saúde,  bem  como  suas
benfeitorias  e  pertenças,  destinando-se  para  o  funcionamento  do
Centro Avançado de Saúde (CAS), São João dos Patos/MA. OBJETIVO DO
TERMO  ADITIVO:  Prorrogação  da  vigência  por  12  meses.  Data  da
Assinatura:  28/12/2023.  Contratante  o  Sr.  Kairo  Coelho  de  Sousa
Correa, Secretário Municipal de Saúde e pela Contratada. As demais
cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 95a6ad2ef3f42540846ab1e7343d6360

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
002.A002/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 002.A002/2023, processo admin. nº
0301002/2023 referente  à  dispensa de licitação nº  A002/2023,  que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Saúde, representado pelo Secretário Municipal de
Saúde, do outro lado como LOCADOR a Pessoa Física Espólio a Srª. Ana
Maria de Sousa Coelho, portador de RG nº 776127971- SSP/MA e CPF n°
302.806.483-91, neste ato representando pelo inventariante, o senhor
Aluízio Coelho Rocha, CPF: 006.791.183-81, conforme escritura pública
de abertura de inventário e nomeação de inventariante, expedida pela
Serventia Extrajudicial de São João dos Patos/MA, em 14 de janeiro de
2020, registrada sob nº 01548 do Livro nº 036, folhas de nº 184, 184V e
185. OBJETO: locação de imóvel localizado na Rua Gonçalves Moreira,
n°  1035,  Centro,  CEP.:  65.665-000,  São  João  dos  Patos/MA,  para

funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). OBJETIVO DO
TERMO  ADITIVO:  Prorrogação  da  vigência  por  12  meses.  Data  da
Assinatura: 28/12/2023. As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 0c26af76b45fd78e0c09551d4cc55351

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
003.003/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 003.003/2023, processo admin. nº
0301003/2023, referente à dispensa de licitação nº A003/2023, que
entre si celebram a Prefeitura de São João dos Patos por intermédio da
Secretaria Municipal de Administração, representada pela Sr.ª Thuany
Costa  de  Sá  Gomes,  Secretária  Municipal  de  Administração  e  
LOCADOR,  Padrão  Engenharia  E  Construções  LTDA,  CNPJ:
00.394.772-0001-55 e de seu procurador,  o Sr.  Jorivan de Carvalho
Rêgo,  portador do CPF:  395.087.733-91.  OBJETO: locação do imóvel
urbano  localizado  na  Rua  Jarbas  Passarinho,  nº  885,  Bairro  São
Raimundo  em:  São  João  dos  Patos  -MA,  para  funcionamento  da
Secretaria Municipal de Obras, bem como suas benfeitorias e pertenças
de São João dos Patos/MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação
da vigência por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023. As demais
cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 52a9939e18f0510b806f3fe3c1f65722

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
006.006/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 006.006/2023, processo admin. nº
0301006/2023, referente à dispensa de licitação nº A006/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Assistência Social, representado pela Sr.ª Géssyka
Raflégia  Lima  Sousa,  Secretária  Municipal  de  Assistência  Social,  do
outro lado como LOCADOR a Pessoa Física a Srª. Joana Darc de Sousa,
Portadora de RG n° 228.742 (SSP-MA) CPF n° 105.718.683-04. OBJETO:
locação  do  imóvel  urbano  localizado  à  Rua  Marechal  Deodoro  da
Fonseca,  nº  67,  Centro,  São  João  dos  Patos/MA,  bem  como  suas
benfeitorias e pertenças, destinando-se ao funcionamento do Conselho
Tutelar  de  São  João  dos  Patos/MA.  OBJETIVO  DO  TERMO  ADITIVO:
Prorrogação da vigência por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023.
As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: d423843ff91959ed5857b8c467d16158

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
007.007/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 007.007/2023, processo admin. nº
0301007/2023, referente à dispensa de licitação nº A007/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Assistência Social, representado pela Sr.ª Géssyka
Raflégia  Lima  Sousa,  Secretária  Municipal  de  Assistência  Social,  do
outro lado como LOCADOR a Srª. Antônia Lourenço Guimarães Nolêto,
Portadora de RG n° 175.161 (SSP-MA) CPF n° 158.172.293-15. OBJETO:
locação do imóvel urbano localizado à Rua Jarbas Passarinho s/n, São
João  dos  Patos  -  MA,  São  João  dos  Patos/MA,  bem  como  suas
benfeitorias e pertenças, destinando-se ao funcionamento do CREAS –
Centro de Referência Especializada em Assistência Social de São João
dos Patos/MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência
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por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023. As demais cláusulas
permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: bfa7dab0764ebccb5bbdc77483dc1a3f

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
008.008/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 008.008/2023, processo admin. nº
0301008/2023 referente  à  dispensa de licitação nº  A008/2023,  que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Saúde, representado pelo Secretário Municipal de
Saúde,  o  Sr.  Kairo  Coelho  de  Sousa  Correa  e  do  outro  lado  como
LOCADOR o Sr. Raimundo Nonato Alves Quirino Silva, inscrito no CPF n°
656.454.563-00. OBJETO: locação do imóvel urbano localizado na Rua
Mario  Andreaza,  nº  940,  Centro,  CEP.:  65.665-000,  São  João  dos
Patos/MA, bem como suas benfeitorias e pertenças, destinando-se para
o funcionamento, do Centro de Fisioterapia, no Município de São João
dos Patos - MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência
por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023. As demais cláusulas
permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 2ec0dedad730d7e967c5719c3fd0f548

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
009.009/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 009.009/2023, processo admin. nº
0301009/2023 referente  à  dispensa de licitação nº  A009/2023,  que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Saúde, representado pelo Secretário Municipal de
Saúde,  o  Sr.  Kairo  Coelho  de  Sousa  Correa  e  do  outro  lado  como
LOCADOR  o  Sr.  Antônio  Marcos  Lima  Freitas,  RG  nº  1056867989
(SSP/MA e do CPF nº 896.234.443-20. OBJETO: locação de um imóvel
localizado na Avenida Presidente Médice, Nº 1491, São Francisco, CEP.:
65.665-000,  São João dos  Patos/MA,  bem como suas  benfeitorias  e
pertenças,  destinando-se  para  o  funcionamento  do  Serviço  de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) no Município de São João dos
Patos - MA- MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência
por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023. As demais cláusulas
permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 2460ad9223d5708b55e81e9e4a94f594

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
010.010/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 010.010/2023, processo admin. nº
0301010/2023, referente à dispensa de licitação nº A010/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio da
Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA representada pela Sr.ª
Thuany Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal de Administração e de
o u t r o  l a d o ,  c o m o  L O C A D O R ,  C o l é g i o  V a l m a r ,  C N P J :  
07.624.752/0001-72. OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento
do Polo da EaD UAB (Universidade Aberta do Brasil) no município de
São João dos Patos — MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação
da vigência por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023. As demais
cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE

Código identificador: 6330e8aaf2c8fad062d3fe51d1951d29

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
012.A012/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 012.A012/2023, processo admin. nº
0301012/2023, referente à dispensa de licitação nº A012/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio da
Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, representada pela Sr.ª
Thuany Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal de Administração e do
outro lado como LOCADOR, a Srª Lupe Maria Araújo de Melo, portadora
do RG nº  068730482019-4  (SSP/MA)  e  do  CPF:  nº  175.533.183-53.
OBJETO: locação de um imóvel localizado na Rua Marechal Deodoro da
Fonseca,  S/N,  Bairro:  Centro  em:  São  João  dos  Patos  -MA,  para  o
funcionamento da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer no Município
de São João dos Patos -MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação
da vigência por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023. As demais
cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 1fb1a161383c391e54cd40f8d74b5825

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
014.014/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 014.014/2023, processo admin. nº
0301014/2023 referente  à  dispensa de licitação nº  A014/2023,  que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Assistência Social, representado pela Sr.ª Géssyka
Raflégia  Lima  Sousa,  Secretária  Municipal  de  Assistência  Social,  do
outro lado como LOCADOR a Pessoa Física a Srª Maria Luiza Fonseca de
Sousa, CPF n° 409.089.253.-87. OBJETO: a locação de imóvel localizado
na Rua Osvaldo Cruz, nº 118, Bairro São Raimundo, CEP.: 65.665-000,
São  João  dos  Patos/MA,  bem  como  suas  benfeitorias  e  pertenças,
destinando-se para o funcionamento do CRAS – Centro de Referência de
Assistência Social, no Município de São João dos Patos/MA. OBJETIVO DO
TERMO  ADITIVO:  Prorrogação  da  vigência  por  12  meses.  Data  da
Assinatura: 28/12/2023. As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 707ec0040dd7976db91889ab81bc438a

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
015.015/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 015.015/2023, processo admin. nº
0301015/2023, referente à dispensa de licitação nº A015/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio da
Secretaria  Municipal  de  Administração  de  São  João  dos  Patos/MA,
representada pela Sr.ª Thuany Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal
de Administração, do outro lado como LOCADOR, o Sr. Cerqueiro de
Carvalho Lima, portador do CPF: 142.132.968-90. OBJETO: locação de
um  imóvel  localizado  na  Rua  Transbrasiliana,  n°  375,  Bairro:  São
Raimundo  em:  São  João  dos  Patos  -MA,  para  funcionamento  do
Secretaria Municipal da Mulher no Município de São João dos Patos -MA.
OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência por 12 meses.
Data  da  Assinatura:  28/12/2023.  As  demais  cláusulas  permanecem
inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: af7f4e411d1ca37d4be678368d7d0175
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1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
016.A016/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 016.A016/2023, processo admin. nº
0301016/2023 referente  à  dispensa de licitação nº  A016/2023,  que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
Fundo Municipal de Saúde, representado pelo Secretário Municipal de
Saúde, o Sr. Kairo Coelho de Sousa Correa e a Srª. Marijara Coelho de
Sousa  Gonçalves,  portadora  de  RG  nº  1.655.383-  SSP/PI  e  CPF  n°
462.606.333-00.  OBJETO:  locação  de  um imóvel  locação  do  imóvel
urbano  localizado  na  Rua  Almirante  Barroso,  São  Francisco,  CEP.:
65.665-000, São João dos Patos/MA, para funcionamento do Programa
Saúde da Família (PSF) – São Francisco II, no Município de São João dos
Patos - MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência por
12  meses.  Data  da  Assinatura:  28/12/2023.  As  demais  cláusulas
permanecem inalteradas.
 

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: f708c519896bdb19e5050f6cf1a2e974

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
017.017/2023

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 017.017/2023, processo admin. nº
0301017/2023, referente à dispensa de licitação nº A017/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio da
Secretaria Municipal de Administração, representada pela Sr.ª Thuany
Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal de Administração e do outro
lado como LOCADOR o Sr. Pedro Fernandes Torres, portador do CPF:
039.985.403-77. OBJETO: locação do imóvel urbano localizado na Praça
Presidente Dultra, nº 360, Centro em: São João dos Patos -MA, para o
funcionamento  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  Juventude  do
Município de São João dos Patos/MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO:
Prorrogação da vigência por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023.
As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: e7a2b22fff1302c5e0b6e39e97bfabfa

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
018.018/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 018.018/2023, processo admin. nº
0301018/2023, referente à dispensa de licitação nº A018/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio da
Secretaria Municipal de Administração, representada pela Sr.ª Thuany
Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal de Administração e do outro
lado como LOCADOR o Sr. José Ribamar Alves de Sousa, portador do
CPF:  012.530.933-34.  OBJETO:  locação  de  um imóvel  localizado  na
Avenida Getúlio Vargas, Nº 91, Bairro: Centro em: São João dos Patos -
MA, para funcionamento do Depósito da Secretaria Municipal de Obras,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração
do Município de São João dos Patos -MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO:
Prorrogação da vigência por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023.
As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: ab7b3624d004424ba2f78abc192175c3

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
019.019/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 019.019/2023, processo admin. nº
0301019/2023, referente à dispensa de licitação nº A019/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por \ intermédio da
Secretaria Municipal de Administração, representada pela Sr.ª Thuany
Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal de Administração, do outro
lado como LOCADOR, o Sr. João Batista Oliveira Lima, portador do RG:
33545992-4 e do CPF: 093.692.013-00 e sua procuradora a Sr.ª Benta
Batista  Torres,  portadora  do  RG  nº  335459924  e  do  CPF:
433.026.703-97. OBJETO: locação de um imóvel localizado na Avenida
Presidente  Médice,  Centro  em:  São  João  dos  Patos  -MA,  para  o
funcionamento  do  Instituto  de  Proteção  e  Defesa  do  Consumidor
(PROCON) no Município  de São João dos Patos  -  MA.  OBJETIVO DO
TERMO  ADITIVO:  Prorrogação  da  vigência  por  12  meses.  Data  da
Assinatura: 28/12/2023. As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: dbb091e15d7df6dd46f011ccbd900d9f

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
020.020/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 020.020/2023, processo admin. nº
0301020/2023, referente à dispensa de licitação nº A020/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio do
 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  (FUNDEB),  neste  ato
representado pela Secretária Municipal de Educação, a Srª Marianna
Lyra da Rocha Santos Teixeira, do outro lado como LOCADOR,  Igreja
Batista do Cordeiro CNPJ: 07.146.202.0001-95 e de seu procurador, o
Sr. Lizandro Borges Neto , portador do  RG 045155052012-4 (SSP/MA) e
do CPF: 521.097.633-53. OBJETO: locação de imóvel localizado Locação
de imóvel Rua 07 de Setembro, n° 437, Bairro: Centro em: São João dos
Patos -MA, para funcionamento da Escola Evangélica, no Município de
São João dos Patos – MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da
vigência por 12 meses.  Data da Assinatura:  28/12/2023.  As demais
cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 543d1445b62aa0f14e8ec825061561cd

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº
025.025/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO - 1º TERMO ADITIVO do
contrato de Locação de Imóvel nº 025.025/2023, processo admin. nº
2712022/2022, referente à dispensa de licitação nº A025/2023, que
entre si celebram a prefeitura de São João dos Patos por intermédio da
Secretaria Municipal de Administração, representada pela Sr.ª Thuany
Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal de Administração, do outro
lado  como  LOCADOR,  Rocha  Santos  Agroindústria  S/A,  CNPJ:
06.246.961/0001-67, e de sua representante, a Srª. Maria Silvia Lyra da
Rocha Santos  CPF:  093.704.553-53.  OBJETO:  locação de um imóvel
localizado na Rua Humberto de Campos, c/ Alegria; um Armazém à
Avenida Getúlio Vargas nº 54, limitando-se a NE com a referida Getúlio
Vargas,  em: São João dos Patos -MA, para Locação de imóvel  para
funcionamento da Casa dos Conselhos de Políticas Públicas Municipais,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração
do Município de São João dos Patos -MA. OBJETIVO DO TERMO ADITIVO:
Prorrogação da vigência por 12 meses. Data da Assinatura: 28/12/2023.
As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: e6237d63e42f1157b20a1b0989fde688
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AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 072/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  072/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 231101/2023. A Prefeitura Municipal de São João
dos  Patos  –  MA,  através  de  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  está  realizando  licitação  na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço Global
por LOTE, para REGISTRO de PREÇOS, objetivando a Contratação de
empresa para o futuro e eventual fornecimento de medicamentos em
geral,  injetáveis,  insumos  para  atenção  básica,  materiais  médicos
hospitalares, medicamentos para farmácia básica e outros para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,  em conformidade
com o Termo de Referencia disposto no Anexo I do edital, o qual será
processado e julgado em conformidade com a Lei nº 10.520/02, Decreto
Federal nº 10.024/2019, Decretos Municipais, Leis complementares nº
123/2006, alterada pela Lei nº 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações e as condições do Edital à realizar-se às
10:00  horas  do  dia  12  de  janeiro  de  2024.  A  sessão  publica  de
ju lgamento  se rá  rea l i zada  e l e t ron i camente  no  s i t e
http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br  no  dia  e  horário
marcados.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço
eletrônico: http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br no Portal de
T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
https://saojoaodospatos.ma.gov.br/transparencia/ e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura à Av. Getúlio Vargas, 135, Centro -
CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 13:00
horas,  podendo  ainda  ser  sol ic i tado  através  do  e-mai l :
cplsjpma@gmail.com..Esclarecimento adicional no mesmo endereço e
e-mail citados e ainda pelo telefone:  99 98421-9518. São João dos
Patos (MA),  28 de dezembro de 2023.  Francisco Eduardo da Veiga
Lopes –Pregoeiro.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 3f4688c6332801968a8a9d7d9b37068f

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 073/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  073/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 041205/2023. A Prefeitura Municipal de São João
dos  Patos  –  MA,  através  de  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  está  realizando  licitação  na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por
Item,  para  REGISTRO  de  PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de
empresa para a futura e eventual prestação de serviços de transporte
escolar  para  atender  as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de
Educação,  em conformidade com o Termo de Referencia disposto no
Anexo I do edital, o qual será processado e julgado em conformidade
com a Lei  nº  10.520/02,  Decreto Federal  nº  10.024/2019,  Decretos
Municipais,  Leis  complementares  nº  123/2006,  alterada  pela  Lei  nº
147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no
que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as
condições do Edital à realizar-se às 14:00 horas do dia 12 de janeiro de
2024. A sessão publica de julgamento será realizada eletronicamente
no site http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br no dia e horário
marcados.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço
eletrônico: http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br no Portal de
T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
https://saojoaodospatos.ma.gov.br/transparencia/ e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura à Av. Getúlio Vargas, 135, Centro -
CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 13:00
horas,  podendo  ainda  ser  sol ic i tado  através  do  e-mai l :
cplsjpma@gmail.com..Esclarecimento adicional no mesmo endereço e

e-mail citados e ainda pelo telefone:  99 98421-9518. São João dos
Patos (MA),  28 de dezembro de 2023.  Francisco Eduardo da Veiga
Lopes –Pregoeiro.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 9a7f5dc1274fd61b4e50446d00cf43e5

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 074/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  074/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 111201/2023. A Prefeitura Municipal de São João
dos  Patos  –  MA,  através  de  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  está  realizando  licitação  na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por
Item,  para  REGISTRO  de  PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de
empresa  para  o  futuro  e  eventual  fornecimento  combustíveis  para
atender  as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,   em
conformidade com o Termo de Referencia disposto no Anexo I do edital,
o  qual  será  processado  e  julgado  em conformidade  com a  Lei  nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decretos Municipais, Leis
complementares nº  123/2006,  alterada pela  Lei  nº  147/14,  Decreto
Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as condições do
Edital à realizar-se às 10:00 horas do dia 15 de janeiro de 2024. A
sessão publica de julgamento será realizada eletronicamente no site
http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br  no  dia  e  horário
marcados.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço
eletrônico: http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br no Portal de
T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
https://saojoaodospatos.ma.gov.br/transparencia/ e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura à Av. Getúlio Vargas, 135, Centro -
CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 13:00
horas,  podendo  ainda  ser  sol ic i tado  através  do  e-mai l :
cplsjpma@gmail.com..Esclarecimento adicional no mesmo endereço e
e-mail citados e ainda pelo telefone:  99 98421-9518. São João dos
Patos (MA),  28 de dezembro de 2023.  Francisco Eduardo da Veiga
Lopes –Pregoeiro.
 

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 1db051e43c4ce9a9b3432e2a277a108d

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 075/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  075/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 111202/2023. A Prefeitura Municipal de São João
dos  Patos  –  MA,  através  de  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  está  realizando  licitação  na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por
Item,  para  REGISTRO  de  PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de
empresa  para  o  futuro  e  eventual  fornecimento  combustíveis  para
atender as necessidades da Secretaria Municipal  de Educação,  em
conformidade com o Termo de Referencia disposto no Anexo I do edital,
o  qual  será  processado  e  julgado  em conformidade  com a  Lei  nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decretos Municipais, Leis
complementares nº  123/2006,  alterada pela  Lei  nº  147/14,  Decreto
Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as condições do
Edital à realizar-se às 14:00 horas do dia 15 de janeiro de 2024. A
sessão publica de julgamento será realizada eletronicamente no site
http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br  no  dia  e  horário
marcados.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço
eletrônico: http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br no Portal de
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T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
https://saojoaodospatos.ma.gov.br/transparencia/ e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura à Av. Getúlio Vargas, 135, Centro -
CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 13:00
horas,  podendo  ainda  ser  sol ic i tado  através  do  e-mai l :
cplsjpma@gmail.com..Esclarecimento adicional no mesmo endereço e
e-mail citados e ainda pelo telefone:  99 98421-9518. São João dos
Patos (MA),  28 de dezembro de 2023.  Francisco Eduardo da Veiga
Lopes –Pregoeiro.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 93a3dd70bc7c827fec32ed627ef9966f

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 076/2023 –
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  PREGÃO  ELETRÔNICO:  Nº  076/2023  –
SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  -  SRP.  Processo
Administrativo nº 111203/2023. A Prefeitura Municipal de São João
dos  Patos  –  MA,  através  de  seu  Pregoeiro,  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  que  está  realizando  licitação  na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA,  do tipo Menor Preço por
Item,  para  REGISTRO  de  PREÇOS,  objetivando  a  Contratação  de
empresa  para  o  futuro  e  eventual  fornecimento  combustíveis  para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
em conformidade com o Termo de Referencia disposto no Anexo I do
edital, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decretos Municipais, Leis
complementares nº  123/2006,  alterada pela  Lei  nº  147/14,  Decreto
Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as condições do
Edital à realizar-se às 10:00 horas do dia 16 de janeiro de 2024. A
sessão publica de julgamento será realizada eletronicamente no site
http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br  no  dia  e  horário
marcados.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço
eletrônico: http://www.comprassaojoaodospatosma.com.br no Portal de
T r a n s p a r ê n c i a  d o  M u n i c í p i o  n o  e n d e r e ç o :
https://saojoaodospatos.ma.gov.br/transparencia/ e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada no Prédio da Prefeitura à Av. Getúlio Vargas, 135, Centro -
CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA, de 2ª a 6ª, das 08:00 ás 13:00
horas,  podendo  ainda  ser  sol ic i tado  através  do  e-mai l :
cplsjpma@gmail.com..Esclarecimento adicional no mesmo endereço e
e-mail citados e ainda pelo telefone:  99 98421-9518. São João dos
Patos (MA),  28 de dezembro de 2023.  Francisco Eduardo da Veiga
Lopes –Pregoeiro.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 550c75711cbc6defc63247785f9c93e9

AVISO DE TERMO ADITIVO DE ADITIVO DE PRAZO. CONTRATO Nº
026.006/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023.

EXTRATO  DO  1º  TERMO  ADITIVO  DE  PRAZO.  CONTRATO
ADMINISTRATIVO  DE  SERVIÇOS  Nº  026.006/2023.  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº  026/2023. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
São  João  dos  Patos  -  MA,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração. CONTRATADO JB. CRUZ DA SILVA - EPP (BRUNINHO
PROMOCOES E SERVICOS), CNPJ nº 22.911.357/0001-64 ,  com
sede  e  endereço  na  Rua  Rio  Branco,  Nº  78,  Bairro:  Centro,  Buriti
Bravo/MA - CEP: 65.685-000, REPRESENTANTE: Bruno Cruz Da Silva,
portador  do  CPF  Nº  038.590.283-24,  RG  Nº  364475687  -  SSP/SP.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de locação de palco,
sonorização,  camarim, tendas e outros serviços de ornamentação e
apresentação de shows com bandas de renome local,  regional para
atender  as  necessidades  do  município.  OBJETO  DO  ADITIVO:
Prorrogar a vigência do prazo de execução, passando o mesmo a ter

vigência até o dia 20 de janeiro de 2024.  DATA DA ASSINATURA:
28/12/2023.  BASE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  alterações.
Thuany Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal de Administração. São
João dos Patos/MA, 28 de dezembro de 2023.

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 1d00da57739b144f855329730415e97a

AVISO DE TERMO ADITIVO DE ADITIVO DE PRAZO. CONTRATO Nº
026.007/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023.

 
EXTRATO  DO  1º  TERMO  ADITIVO  DE  PRAZO.  CONTRATO
ADMINISTRATIVO  DE  SERVIÇOS  Nº  026.007/2023.  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº  026/2023. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
São  João  dos  Patos  -  MA,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração. CONTRATADO MARIA NAZARE SOARES COELHO - ME
(MOURA PRODUCOES E EVENTOS), CNPJ nº 26.994.331/0001-88,
com sede e endereço na Rua Eptácio Pessoa, Nº 310, Bairro Centro,
Paraibano/MA,  CEP:  65.670-000,  REPRESENTANTE:  Clayton  Soares
Moura, CPF nº 733.580.373-04. OBJETO DO CONTRATO: Prestação de
serviços de locação de palco, sonorização, camarim, tendas e outros
serviços de ornamentação e apresentação de shows com bandas de
renome local,  regional  para  atender  as  necessidades  do  município.
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar a vigência do prazo de execução,
passando o mesmo a ter vigência até o dia 20 de janeiro de 2024.
 DATA DA ASSINATURA: 28/12/2023. BASE LEGAL: Lei Federal nº
8.666/93 e alterações. Thuany Costa de Sá Gomes, Secretária Municipal
de Administração. São João dos Patos/MA, 28 de dezembro de 2023.
 

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE
Código identificador: 630ff66b729080a6b84df732bf3154c3

LEI MUNICIPAL Nº 782, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

Lei Municipal nº 782, de 28 de dezembro de 2023.
 
AUTORIZA A DOAÇÃO DE IMÓVEL, SEM ENCARGO, A CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS, ESTADO DO
MARANHÃO, usando suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:
 
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar doação, à Caixa
Econômica Federal, inscrita no CNPJ sob o nº  00.360.305/0001-04, sem
encargo,  para  viabilizar  a  construção  de  unidades  habitacionais  de
interesse  social,  vinculadas  ao  Programa Minha  Casa  Minha  Vida  –
PMCMV, do seguinte terreno, de propriedade do município de São João
dos Patos/MA:
 
I – 01 (um) terreno de área total 55.738,60m² (cinquenta e cinco mil e
setecentos e trinta e oito metros e sessenta centímetros quadrados),
medindo  185,60m  (cento  e  oitenta  e  cinco  metros  e  sessenta
centímetros) de frente com 301,20m (trezentos e um metros e vinte
centímetros) de fundo com extensão de 158m (cento e cinquenta e oito
metros) ao lado norte e 300m (trezentos metros) ao lado sul, limitando-
se ao norte com Raimundo Paixão de Souza, ao lado sul com Bendito de
tal, ao leste com Riacho da Égua e a oeste com terreno do patrimônio
municipal;
 
II – o terreno fica localizado na Rua Travessa 05 (Riacho da Égua), s/n –
Bairro Cajazeiras, município de São João dos Patos/MA, matriculado sob
nº 2281, Livro 02, no Cartório de Registro de Imóveis da comarca de
São João dos Patos/MA, avaliado no montante de R$ 100.000,00 (cem
mil reais).
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Art.  2º  O  imóvel  descrito  no  art.  1º  destina-se  a  construção  de
unidades  habitacionais  de  interesse  social,  vinculadas  ao  Programa
Minha  Casa  Minha  Vida  –  PMCMV,  atendendo  as  necessidades  do
município em prol do interesse público.
 
Parágrafo único. O doador assume o encargo de arcar com todos os
valores  relativos  à  infraestrutura  do  imóvel  doado,  isentando  o
donatário de quaisquer despesas dessa natureza.
 
Art. 3º As despesas com escritura pública, registro cartorial, impostos
e taxas correrão por conta do doador.
 
Art. 4º A escritura de doação conterá, obrigatoriamente, as seguintes
cláusulas:
 
I – fica inviável a reversão ao patrimônio do Município, enquanto o bem
estiver dado em garantia à Caixa Econômica Federal;
 
II  –  fica  o  donatário  autorizado  a  dar  o  bem  em  garantia  do
financiamento  para  produção  do  empreendimento  por  meio  de
Concessão  de  Direito  Real  de  Uso  –  CDRU;
 
III – fica o donatário autorizado a delegação Direito real de Uso sobre a
área  indicada  do  bem  objeto  desta  lei,  à  empresa  vencedora  de
procedimento de seleção realizado pelo donatário, exclusivamente para
fins  de  implantação  do  empreendimento  habitacional  Programa  Minha
Casa Minha Vida – PMCMV;
 
IV – o donatário poderá constituir hipoteca sobre os direitos concedidos
em  favor  de  agente  financeiro  da  operação,  o  qual  ficará  obrigado  a
manter  íntegra  até  que  o  imóvel  seja  transferido  para  o  beneficiário
final;
 
a)  na  hipótese  do  inciso  anterior,  o  ente  público  fica  responsável  por
assinar todos os atos, instrumentos de contrato ou escrituras públicas
necessários para a efetivação da concessão de direito real de uso;
 
b) a Administração Pública fica desobrigada de denunciar o contrato de
Concessão de Direito Real de Uso – CDRU pelo período em que durar o
financiamento;
 
V - após o término da obra, caso ainda existam unidades não alienadas
a  beneficiários  do  programa  de  habitação,  ficará  a  Construtora  ou  a
Companhia de habitação, caso haja,  responsável  pela guarda e por
qualquer  custo  que  incidir  na  unidade  até  a  sua  alienação  ao
beneficiário final;
 
VI  –  o  valor  do terreno deverá ser  contabilizado para o cálculo da
contrapartida  mínima  do  mutuário  e  integrará  a  operação  de
financiamento do beneficiário;
 
VII  –  as  unidades  habitacionais  serão  destinadas  aos  beneficiários
indicados  pelo  município  de  São  João  dos  Patos/MA;
 
VIII  –  os  beneficiários  do  programa  deverão  se  enquadrar  nas
exigências da legislação da respectiva modalidade do Programa Minha
Casa  Minha  Vida,  bem  como  observar  os  requisitos  e  condições
estabelecidas pelo ente e pelo agente financeiro da operação;
 
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete  do  Prefeito  de  São  João  dos  Patos,  Estado  do
Maranhão, aos 28 dias do mês de dezembro de 2023.
 
Alexandre Magno Pereira Gomes
Prefeito Municipal

Publicado por: LOURDES KARYLLA MENDES CAVALCANTE

Código identificador: b8700132e2161e8f97be093d9a3b00fc

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES

AVISO DE REPUBLICAÇÃO, ALTERAÇÃO DA DATA E DO HORÁRIO
DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

 
A PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA, vem por meio deste,
comunicar a todos os proponentes interessados no Pregão Eletrônico n°
041/2023,  que  tem  como  objeto  Contratação  de  empresa  para
fornecimentos de medicamentos em geral,  insumo, materiais
hospitalares, radiológicos, laboratoriais e medicamentos para a
farmácia básica para atender as necessidades da Secretaria de
Saúde  do  município  e  seus  programas,  para  o  exercício
financeiro de 2024, que foi alterado a data e o horário da abertura da
licitação que era dia 29 de dezembro de 2023 às 10:30 hs, para o dia
15 de janeiro de 2024 às 09:30 hs. São Pedro dos Crentes - MA, 28 de
dezembro de 2023. Semaias da Silva Morais, Pregoeiro Municipal.

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO
Código identificador: bf467fea1d2fd1995b6935c1147c68ba

AVISO DE REPUBLICAÇÃO, ALTERAÇÃO DA DATA E DO HORÁRIO
DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

 
A PREFEITURA DE SÃO PEDRO DOS CRENTES - MA, vem por meio deste,
comunicar a todos os proponentes interessados na Tomada de Preços
n°  002/2023,  que  tem  como  objeto  a  Contratação  de  empresa
especializada para manutenção do sistema de iluminação pública de
São Pedro dos Crentes – MA para o exercício financeiro de 2024, que foi
alterado a data e o horário da abertura da licitação que era dia 29 de
dezembro de 2023 às 09:30 hs, para o dia 16 de janeiro de 2024 às
16:00 hs.  São Pedro  dos  Crentes  -  MA,  28 de dezembro de 2023.
Semaias da Silva Morais, Pregoeiro Municipal.

Publicado por: ANE CARINE DOS SANTOS CARDOSO
Código identificador: dddb32f5d340eea8bae2e47eba77e327

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 326/2023

EXTRATO DE  CONTRATO:  Nº  326/2023;  -  MODALIDADE:  Pregão
Eletrônico  nº  011/2023;  através  da  Ata  de  Registro  de  Preço  nº
051.02/2023;  CONTRATANTE.  Prefeitura  Municipal  de  Senador  La
Rocque/MA. Através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ  N°
14.091.765/0001-99.,  CONTRATADO; BRASFARMA COMERCIAL LTDA -
CNPJ sob o nº 10.554.289/0001-44, objeto: Contratação de empresa
comercial para fornecimento de material de consumo (Medicamentos
Hospitalar,  Farmácia  Básica,  Materiais  da  Atenção  Básica,  Média
Complexidade,  e  Saúde  Bucal),  para  atender  as  necessidades  da
Secretária de Saúde do Município de Senador La Rocque - MA.; BASE
LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93; DATA DA
ASSINATURA  DO  CONTRATO:  12/12/2023;  VIGÊNCIA:  31/12/2023;
DOTAÇÃO  ORÇAMENTARIA:  10.301.0041.2-067  -  Manutenção  da
Atenção Básica  de Saúde;  VALOR TOTAL:  R$ 30.225,65;  FONTE DE
RECURSO: Tesouro Municipal. Senador La Rocque–MA, 12 de dezembro
de 2023.  Ray Sousa Alves Miranda –  Secretária Municipal  de
Saúde – Ordenador da Despesa.

Publicado por: RODRIGO PIRES CASTELO BRANCO NETO
Código identificador: a63e63070d064a10a1c83713aee79eb2

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 327/2023
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EXTRATO DE  CONTRATO:  Nº  327/2023;  -  MODALIDADE:  Pregão
Eletrônico  nº  011/2023;  através  da  Ata  de  Registro  de  Preço  nº
051.02/2023;  CONTRATANTE.  Prefeitura  Municipal  de  Senador  La
Rocque/MA. Através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ  N°
14.091.765/0001-99.,  CONTRATADO; BRASFARMA COMERCIAL LTDA -
CNPJ sob o nº 10.554.289/0001-44, objeto: Contratação de empresa
comercial para fornecimento de material de consumo (Medicamentos
Hospitalar,  Farmácia  Básica,  Materiais  da  Atenção  Básica,  Média
Complexidade,  e  Saúde  Bucal),  para  atender  as  necessidades  da
Secretária de Saúde do Município de Senador La Rocque - MA.; BASE
LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93; DATA DA
ASSINATURA  DO  CONTRATO:  12/12/2023;  VIGÊNCIA:  31/12/2023;
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0041.2-066 - Manutenção do Prog.
de Assist. Farmacêutica Básica; VALOR TOTAL: R$ 30.472,90; FONTE
DE  RECURSO:  Tesouro  Municipal.  Senador  La  Rocque–MA,  12  de
dezembro  de  2023.  Ray  Sousa  Alves  Miranda  –  Secretária
Municipal de Saúde – Ordenador da Despesa.

Publicado por: RODRIGO PIRES CASTELO BRANCO NETO
Código identificador: ad04621f5cace37788b5cddc07eaafac

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO: Nº
310/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  DE  ADITIVO  AO  CONTRATO:  Nº
310/2023; - MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 011/2023; através da
Ata de Registro de Preço nº 051.02/2023; CONTRATANTE. Prefeitura
Municipal  de  Senador  La  Rocque/MA.  Através  da  SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE,  CNPJ  N°  14.091.765/0001-99.,  CONTRATADO;
BRASFARMA COMERCIAL LTDA -  CNPJ  sob o nº 10.554.289/0001-44,
objeto:  Contratação  de  empresa  comercial  para  fornecimento  de
material  de  consumo  (Medicamentos  Hospitalar,  Farmácia  Básica,
Materiais da Atenção Básica, Média Complexidade, e Saúde Bucal), para
atender  as  necessidades  da  Secretária  de  Saúde  do  Município  de
Senador La Rocque - MA; DATA DA ASSINATURA DO PRIMEIRO TERMO
DE  ADITIVO  DO  CONTRATO:  30/11/2023;  VIGÊNCIA:  31/12/2023;
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: O valor inicial do contrato era de R$
31.138,90  (trinta  e  um  mil  cento  e  trinta  e  oito  reais  e  noventa
centavos), o valor deste ADITIVO é de R$ 7.748,25 (sete mil setecentos
e quarenta e oito reais e vinte e cinco centavos),  fica alterado o valor
total do contrato com acréscimo de 25% para R$ 38.923,25 (trinta e
oito mil novecentos e vinte e três reais e vinte e cinco centavos); BASE
LEGAL: de acordo com Art. 65, inciso II, alínea d, § 1º da Lei Federal
8.666/93. Senador La Rocque–MA, 30 de outubro de 2023. Ray Sousa
Alves Miranda – Secretária Municipal de Saúde – Ordenador da Despesa

Publicado por: RODRIGO PIRES CASTELO BRANCO NETO
Código identificador: 37eacf287d9e3a2074b0c8f13b0f2c60

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO: Nº
316/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  DE  ADITIVO  AO  CONTRATO:  Nº
316/2023; - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023; através
da Ata de Registro de Preço nº 051.08/2023; CONTRATANTE. Prefeitura
Municipal de Senador La Rocque/MA. Através da Secretaria Municipal de
Saúde,  CNPJ  N°14.091.765/0001-99.  CONTRATADO;  MILAZZO
COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ sob o nº 28.863.972/0001-29,
objeto:  Contratação  de  empresa  comercial  para  fornecimento  de
material  de  consumo  (Medicamentos  Hospitalar,  Farmácia  Básica,
Materiais da Atenção Básica, Média Complexidade, e Saúde Bucal), para
atender  as  necessidades  da  Secretária  de  Saúde  do  Município  de
Senador La Rocque - MA; DATA DA ASSINATURA DO PRIMEIRO TERMO
DE  ADITIVO  DO  CONTRATO:  13/12/2023;  VIGÊNCIA:  31/12/2023;
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: O valor inicial do contrato era de R$
51.688,95 (cinquenta um mil seiscentos e oitenta e oito reais e noventa
e cinco centavos), o valor deste ADITIVO é de R$ 12.922,75(doze mil
novecentos  e  vinte  e  dois  reais  e  setenta  e  cinco  centavos),  fica

alterado o  valor  total  do contrato  com acréscimo de 25% para R$
64.611,75 (sessenta e quatro mil  seiscentos e onze reais setenta e
cinco centavos); BASE LEGAL: de acordo com Art. 65, inciso II, alínea d,
§ 1º da Lei Federal 8.666/93. Senador La Rocque–MA, 13 de Dezembro
de 2023. Ray Sousa Alves Miranda – Secretária Municipal de Saúde –
Ordenador da Despesa.

Publicado por: RODRIGO PIRES CASTELO BRANCO NETO
Código identificador: 2339bb44475f80d559d7192c0cdafc63

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO: Nº
317/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  DE  ADITIVO  AO  CONTRATO:  Nº
317/2023; - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023; através
da Ata de Registro de Preço nº 051.08/2023; CONTRATANTE. Prefeitura
Municipal de Senador La Rocque/MA. Através da Secretaria Municipal de
Saúde,  CNPJ  N°14.091.765/0001-99.  CONTRATADO;  MILAZZO
COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ sob o nº 28.863.972/0001-29,
objeto:  Contratação  de  empresa  comercial  para  fornecimento  de
material  de  consumo  (Medicamentos  Hospitalar,  Farmácia  Básica,
Materiais da Atenção Básica, Média Complexidade, e Saúde Bucal), para
atender  as  necessidades  da  Secretária  de  Saúde  do  Município  de
Senador La Rocque - MA; DATA DA ASSINATURA DO PRIMEIRO TERMO
DE  ADITIVO  DO  CONTRATO:  13/12/2023;  VIGÊNCIA:  31/12/2023;
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: O valor inicial do contrato era de R$
36.000,25 (trinta e seis mil e vinte e cinco centavos), o valor deste
ADITIVO  é  de  R$  9.000,25(nove  mil  e  vinte  e  cinco  centavos),  fica
alterado o  valor  total  do contrato  com acréscimo de 25% para R$
45.000,25 (quarenta e cinco mil e vinte e cinco centavos); BASE LEGAL:
de acordo com Art. 65, inciso II, alínea d, § 1º da Lei Federal 8.666/93.
Senador La Rocque–MA, 13 de Dezembro de 2023. Ray Sousa Alves
Miranda – Secretária Municipal de Saúde – Ordenador da Despesa.

Publicado por: RODRIGO PIRES CASTELO BRANCO NETO
Código identificador: ce9dff1c297c1aab1c02cbbc3490c8e4

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO: Nº
318/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  DE  ADITIVO  AO  CONTRATO:  Nº
318/2023; - MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023; através
da Ata de Registro de Preço nº 051.08/2023; CONTRATANTE. Prefeitura
Municipal de Senador La Rocque/MA. Através da Secretaria Municipal de
Saúde,  CNPJ  N°14.091.765/0001-99.  CONTRATADO;  MILAZZO
COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ sob o nº 28.863.972/0001-29,
objeto:  Contratação  de  empresa  comercial  para  fornecimento  de
material  de  consumo  (Medicamentos  Hospitalar,  Farmácia  Básica,
Materiais da Atenção Básica, Média Complexidade, e Saúde Bucal), para
atender  as  necessidades  da  Secretária  de  Saúde  do  Município  de
Senador La Rocque - MA; DATA DA ASSINATURA DO PRIMEIRO TERMO
DE  ADITIVO  DO  CONTRATO:  13/12/2023;  VIGÊNCIA:  31/12/2023;
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: O valor inicial do contrato era de R$
38.085,71  (trinta  e  oito  mil  oitenta  e  cinco  reais  e  setenta  e  um
centavos),  o  valor  deste  ADITIVO  é  de  R$  9.521,75(nove  mil  e
quinhentos e vinte e um reais e setenta e cinco centavos), fica alterado
o valor total do contrato com acréscimo de 25% para R$ 47.607,75
(quarenta e sete mil seiscentos e sete reais e setenta e cinco centavos);
BASE LEGAL: de acordo com Art. 65, inciso II,  alínea d, § 1º da Lei
Federal 8.666/93. Senador La Rocque–MA, 13 de Dezembro de 2023.
Ray Sousa Alves Miranda – Secretária Municipal de Saúde – Ordenador
da Despesa.

Publicado por: RODRIGO PIRES CASTELO BRANCO NETO
Código identificador: 55e042c9dae9e7ce1e461f604c28f4a3
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO: Nº
327/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  DE  ADITIVO  AO  CONTRATO:  Nº
327/2023; - MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 011/2023; através da
Ata de Registro de Preço nº 051.02/2023; CONTRATANTE. Prefeitura
Municipal  de  Senador  La  Rocque/MA.  Através  da  SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE,  CNPJ  N°  14.091.765/0001-99.,  CONTRATADO;
BRASFARMA COMERCIAL LTDA -  CNPJ  sob o nº 10.554.289/0001-44,
objeto:  Contratação  de  empresa  comercial  para  fornecimento  de
material  de  consumo  (Medicamentos  Hospitalar,  Farmácia  Básica,
Materiais da Atenção Básica, Média Complexidade, e Saúde Bucal), para
atender  as  necessidades  da  Secretária  de  Saúde  do  Município  de
Senador La Rocque - MA; DATA DA ASSINATURA DO PRIMEIRO TERMO
DE  ADITIVO  DO  CONTRATO:  22/12/2023;  VIGÊNCIA:  31/12/2023;
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: O valor inicial do contrato era de R$
30.472,90 (trinta mil  quatrocentos e setenta e dois reais e noventa
centavos), o valor deste ADITIVO é de R$ 7.618,25 (sete mil seiscentos
e dezoito reais e vinte e cinco centavos), fica alterado o valor total do
contrato com acréscimo de 25% para R$ 38.091,25 (trinta e oito mil
noventa e um reais e vinte e cinco centavos); BASE LEGAL: de acordo
com Art. 65, inciso II, alínea d, § 1º da Lei Federal 8.666/93. Senador La
Rocque–MA,  22 de Dezembro de 2023.  Ray Sousa Alves Miranda –
Secretária Municipal de Saúde – Ordenador da Despesa

Publicado por: RODRIGO PIRES CASTELO BRANCO NETO
Código identificador: bc6bc03ca526a1ed6639802e7dc89e60

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO RIACHÃO

1º TERMO ADITIVO A CARTA CONTRATO Nº 200.10.01/2023/CPL -
DISPENSA Nº 07/2023/CPL

CÂMARA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO RIACHÃO - MA
 
1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO A CARTA CONTRATO ORIGINÁRIO
Nº 200.10.01/2023/CPL
DISPENSA Nº 07/2023/CPL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2000.10/2023/CPL
 
1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO A CARTA CONTRATO ORIGINÁRIO
DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  CONDUTOR  DE  VEICULO
AUTOMOTOR  A  SEREM  PRESTADOS  JUNTO  A  CAMARA
MUNICIPAL , QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
SUCUPIRA  DO  RIACHÃO,  ESTADO  DO  MARANHÃO  E:  JOÃO
VICTOR SOUSA SILVA.
 
Pelo presente 1º (Primeiro) Termo Aditivo a Carta contrato originário nº
200.10.01/2023/CPL  de  um  lado  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.018.837/0001-56
situada nesta Cidade, neste ato representado por JOSE ARTUR REIS
DA SILVA, brasileiro, casado, Ver. Presidente da Câmara, inscrito no
CPF sob o nº 352.683.603-53, residente e domiciliado nesta Cidade,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. E, de outro lado
JOÃO VICTOR SOUSA SILVA, brasileiro, autônomo, inscrito no CPF sob
o  nº  071.074.283-57,  com  endereço  nesta  Cidade,  doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas
abaixo  nomeadas,  firmam  o  1º  (Primeiro)  Termo  Aditivo  a  Carta
Contrato Originário, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem
por  objeto  a  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  contrato
administrativo originário nº 200.10.01/2023/CPL, oriundo da Dispensa
nº 07/2023/CPL, por mais 12 (doze) meses, até 31/12/2024.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, c/c 65, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusulas

Quarta, do Contrato Administrativo Originário.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
administrativo originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO – Fica eleito o foro da cidade de São
João dos Patos/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilégio que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenta
instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão - MA, 27 de dezembro de 2023.
.....................................
JOSE ARTUR REIS DA SILVA
Ver. Presidente da Câmara
CONTRATANTE
.......................................
JOÃO VICTOR SOUSA SILVA
CPF: 071.074.283-57
CONTRATADO
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 16f65baf33e73d20f53e61e184349934

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
2000.09.01/2023/CPL - INEXIGIBILIDADE Nº 02/2023/CPL

CÂMARA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO RIACHÃO - MA
 
1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO
ORIGINÁRIO Nº 2000.09.01/2023/CPL
INEXIGIBILIDADE Nº 02/2023/CPL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2000.09/2023/CPL
 
1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO
ORIGINÁRIO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATICIOS
APLICADO  AO  LEGISLATIVO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  ,  QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO
RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO E: NYELMA COELHO LEITE DE
CARVALHO NOLETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA -
ME.
 
Pelo presente 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao contrato administrativo
originário nº 2000.09.01/2023/CPL de um lado a CÂMARA MUNICIPAL
DE  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO,  ESTADO DO MARANHÃO,  pessoa
jurídica  de  direito  público  interno,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
03.018.837/0001-56 situada nesta Cidade, neste ato representado por
JOSE ARTUR REIS DA SILVA, brasileiro, casado, Ver. Presidente da
Câmara,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº  352.683.603-53,  residente  e
domiciliado  nesta  Cidade,  doravante  denominado  simplesmente
CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  NYELMA  COELHO  LEITE  DE
CARVALHO NOLETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA -
ME ,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  n  CNPJ  Nº
43.757.480/0001-42, com sede na Rua Bento Leão nº 284 – Centro –
Floriano – PI, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e
perante  as  testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  1º  (Primeiro)
Termo Aditivo ao Contrato Administrativo Originário, que se regará
pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a
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espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Termo Aditivo tem
por  objeto  a  prorrogação  do  prazo  de  vigência  do  contrato
administrativo  originário  nº  2000.09.01/2023/CPL,  oriundo  da
Inexigibilidade  nº  02/2023/CPL,  por  mais  12  (doze)  meses,  até
31/12/2024.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, c/c 65, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusulas
Quarta, do Contrato Administrativo Originário.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
administrativo originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO – Fica eleito o foro da cidade de São
João dos Patos/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilégio que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenta
instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
Sucupira do Riachão - MA, 27 de dezembro de 2023.
.....................................
JOSE ARTUR REIS DA SILVA
Ver. Presidente da Câmara
CONTRATANTE
.......................................
NYELMA COELHO LEITE DE CARVALHO NOLETO SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA - ME
CNPJ: 43.757.480/0001-42
CONTRATADO
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 2cef76a6bf10f3c981d36f176faa3e69

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
436.426.01/2023 - DISPENSA 04/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
436.426.01/2023  
 DISPENSA nº 04/2023 
 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE LOCAÇÃO DE
UM  IMOVEL  RESIDENCIAL  LOCALIZADO  NA  RUA  10  DE
NOVEMBRO  S/N  CENTRO  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO  –  MA,
DESTINADO  AO  APOIO  ADMINISTRATIVOS  AO  EXECUTIVO
MUNICIPAL NA HOSPEDAGEM DE ASSESSORES E DEMAIS EQUIPE
TECNICA. QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SUCUPIRA
DO  RIACHÃO,  ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  PESSOA  FISICA:
LUZINETE CONCEIÇÃO DIAS MUNIZ. 
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 436.426.01/2023 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração  Geral  Sra.  Klevia  Maria  Lima  de  Sousa,  brasileira,
solteira, portador do CPF n.º 045.725.553-62, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE. E, de outro lado: LUZINETE CONCEIÇÃO

DIAS  MUNIZ,  pessoa  física  de  direito  privado,  inscrita  no  CPF  nº
001.167.843-77,residente e domiciliada na Rua São João s/n, Bairro –
Varginha  –  Barão  de  Grajaú  -  MA,  doravante  denominada
simplesmente  CONTRATADA,  e  perante  as  testemunhas  abaixo
nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  Originário  nº
436.426.01/2023, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente  Termo Aditivo  tem por  objeto  a  prorrogação do prazo de
vigência referente a Dispensa nº 04/2023/CPL, do contrato originário nº
436.426.01/2023  pela  Secretaria  Municipal  de  Administração  Geral,
oriundo do DISPENSA nº 04/2023, por mais 12 (doze) meses, entrando
em vigor em 01 de janeiro de 2024 e findando em 31 de dezembro de
2024. Valor total d Aditivo R$ 6.000,00 (seis mil reais), dividido em
parcelas mensais de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula VII do Contrato
Originário nº 382.372.01/2023. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento. 
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.  
 
Sucupira do Riachão/MA, 28 de dezembro de 2023. 
________________________________________________ 
Klevia Maria Lima de Sousa 
Secretária Municipal de Administração Geral/Ordenadora de Despesa 
CONTRATANTE 
__________________________________________ 
LUZINETE CONCEIÇÃO DIAS MUNIZ 
CPF n° 001.167.843-77 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 
 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 54d405bc094a73ba7246bb6e63edf76f

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
437.427.01/2023 - DISPENSA Nº 05/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
437.427.01/2023  
 DISPENSA nº 05/2023 
 
1 º  T E R M O  A D I T I V O  A O  C O N T R A T O  O R I G I N Á R I O
DE  CONTRATAÇÃO  DE  UM  IMOVEL  SALÃO  COMERCIAL,
LOCALIZADO  NA  RUA  GRANDE  S/N  CENTRO,  SUCUPIRA  DO
RIACHÃO  –  MA,  DISTINADO  AO  FUNCIONAMENTO  DE  UM
DEPOSITO DE ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS DA
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A PESSOA FISICA: SARA MARIA LIMA NOLETO. 
 
Pelo presente 2º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
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originário  nº  0254.244.01/2023  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria  Municipal  de  Educação  Sra.  Kariny  Almeida,  brasileira,
solteira, portador do CPF n.º 753.600.503-53, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE.  E,  de outro  lado:  SARA MARIA LIMA
NOLETO,  pessoa  física  de  direito  privado,  inscrita  no  CPF  nº
486.122.941-34,residente e domiciliada na Rua Rua Irene Costa s/n –
Centro  –  Sucupira  do  Riachão  -  MA,  doravante  denominada
simplesmente  CONTRATADA,  e  perante  as  testemunhas  abaixo
nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  Originário  nº
437.427.01/2023, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente  Termo Aditivo  tem por  objeto  a  prorrogação do prazo de
vigência referente a Dispensa nº 05/2023/CPL, do contrato originário
nº 437.427.01/2023 pela Secretaria Municipal de Educação, oriundo do
DISPENSA nº 05/2023, por mais 12 (doze) meses, entrando em vigor em
01  de  janeiro  de  2024  e  findado  em  31  de  dezembro  de  2024.  Valor
total do Aditivo R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais), dividido em
parcelas de R$ 700,00 (setecentos reais). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula VII do Contrato
Originário nº 437.427.01/2023. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento. 
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.  
 
Sucupira do Riachão/MA, 28 de dezembro de 2023. 
________________________________________________ 
Kariny Almeida 
Secretária de Educação/Ordenadora de Despesa 
CONTRATANTE 
__________________________________________ 
SARA MARIA LIMA NOLETO 
CPF n° 486.122.941-34 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 88e65e17105d46c5ad862a3fcb18d8e0

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
438.428.01/2023 - DISPENSA Nº 06/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
438.428.01/2023  
DISPENSA nº 06/2023 
 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE LOCAÇÃO DE
UM IMOVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA SÃO JOSE S/N -
CENTRO  -  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO  -  MA,  DESTINADO  AO

FUNCIONAMENTO  DAS  INSTALAÇÕES  DA  CRECHE  TIA
ROSILDA. QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO E A PESSOA FISICA: JOSE
GONÇALVES DE SOUSA. 
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 438.428.01/2023 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Educação Sra. Kariny Almeida, brasileira, solteira, portador do CPF n.º
7 5 3 . 6 0 0 . 5 0 3 - 5 3 ,  d o r a v a n t e  d e n o m i n a d a
simplesmente CONTRATANTE. E, de outro lado: JOSE GONÇALVES DE
SOUSA,  pessoa  física  de  direito  privado,  inscrita  no  CPF  nº
093.686.803-10,residente e domiciliada na Rua Hermes da Fonseca s/n
–  centro  –  São  João  dos  Patos  -  MA,  doravante  denominada
simplesmente  CONTRATADA,  e  perante  as  testemunhas  abaixo
nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  Originário  nº
438.428.01/2023, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente  Termo Aditivo  tem por  objeto  a  prorrogação do prazo de
vigência referente a Dispensa nº 06/2023/CPL, do contrato originário
nº 438.428.01/2023 pela Secretaria Municipal de Educação, oriundo do
DISPENSA nº 06/2023, por mais 12 (doze) meses, entrando em vigor em
01  de  janeiro  de  2024  e  findado  em  31  de  dezembro  de  2024.  Valor
total do aditivo R$ 10.392,00 (dez trezentos e noventa e dois reais),
dividido em parcelas mensais de R$ 866,00 (oitocentos e sessenta e
seis reais) 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e as Cláusulas quarta 4.2 e
clausulaVII do Contrato Originário nº 438.428.01/2023. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento. 
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.  
 
Sucupira do Riachão/MA, 28 de dezembro de 2023. 
________________________________________________ 
Kariny Almeida 
Secretária de Educação/Ordenadora de Despesa 
CONTRATANTE 
__________________________________________ 
JOSE GONÇALVES DE SOUSA 
CPF n° 093.686.803-10 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: a76d528cd76261be9d52a1c354eb9081

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
465.455.01/2023 - DISPENSA Nº 18/2023
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1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
465.455.01/2023  
 DISPENSA nº 18/2023 
 
1 º  T E R M O  A D I T I V O  A O  C O N T R A T O  O R I G I N Á R I O
DE CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SALÃO COMERCIAL,
LOCALIZADO NA RUA GRANEDE, S/N, CENTRO, NESTA CIDADE,
DESTINADO A INSTALAÇÃO DA CASA DAJUSTIÇA (PROGRAMAS
E/OU ATIVIDADES DA JUSTIÇA COMUM E EVENTUAIS PARCERIAS
DAS OUTRAS ESFERAS DA JUSTIÇA). QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A PESSOA FISICA: PATRICIA NOLETO MORAIS RIBEIRO. 
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 465.455.01/2023 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração  Geral  Sra.  Klevia  Maria  Lima  de  Sousa,  brasileira,
solteira, portador do CPF n.º 045.725.553-62, doravante denominada
simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado:  PATRICIA  NOLETO
MORAIS RIBEIRO , pessoa física de direito privado, inscrita no CPF nº
871.809.523-20,residente e domiciliada na Rua Grande Nº 615 – Centro
–  Sucup i r a  do  R i achão  -  MA ,  do ravan te  denominada
simplesmente  CONTRATADA,  e  perante  as  testemunhas  abaixo
nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  Originário  nº
465.455.01/2023, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente  Termo Aditivo  tem por  objeto  a  prorrogação do prazo de
vigência referente a Dispensa nº 18/2023/CPL, do contrato originário nº
465.455.01/2023  pela  Secretaria  Municipal  de  Administração  Geral,
oriundo do DISPENSA nº 18/2023, por mais 12 (doze) meses, entrando
em vigor em 01 de janeiro de 2024 e findando em 31 de dezembro de
2024.Valor total do aditivo R$ 15.624,00 (quinze mil seiscentos e vinte
e quatro reais), dividido em parcelas mensais de R$ 1.302,00 (um mil
trezentos e dois reais) 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e as Cláusulas quarta 4,2 e
clausulaVII do Contrato Originário nº 465.455.01/2023. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento. 
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.  
Sucupira do Riachão/MA, 28 de dezembro de 2023. 
________________________________________________ 
Klevia Maria Lima de Sousa 
Secretária Municipal de Administração Geral/Ordenadora de Despesa 
CONTRATANTE 
__________________________________________ 
PATRICIA NOLETO MORAIS RIBEIRO 
CPF n° 871.809.523-20 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: a12a21d4962bf61d88217f4753a8f58e

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
477.467.01/2023 - DISPENSA Nº 24/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
477.467.01/2023  
 DISPENSA nº 24/2023 
 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE LOCAÇÃO DE
IMOVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA IRENE COSTA S/N -
CENTRO  -  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO,  DESTINADO  AO
FUNCIONAMENTO DAS INSTALAÇÕES DE ORGÃO DA SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DO  MUNICIPIO  (VIGILÂNCIA
SANITÁRIA).  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICIPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO E A PESSOA
FISICA: ERIVAN HOLANDA DE CARVALHO. 
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 477.467.01/2023 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ: 01.612.338/0001-67, através da Secretaria Municipal de Saúde
Sra. LUARA LIMA PORTO CARVALHO, brasileira, solteira, portador do CPF
n . º  0 5 3 . 1 1 2 . 4 4 3 - 6 4 ,  d o r a v a n t e  d e n o m i n a d a
simplesmente CONTRATANTE. E, de outro lado: ERIVAN HOLANDA DE
CARVALHO,  pessoa  física  de  direito  privado,  inscrita  no  CPF  nº
211.695.783-49, residente e domiciliada no povoado Vertente, Sucupira
do Riachão – MA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
e  perante  as  testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  1º  Termo
Aditivo ao Contrato Originário nº 477.467.01/2023, que se regará pela
Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a
espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente  Termo Aditivo  tem por  objeto  a  prorrogação do prazo de
vigência  e  valor,  referente a Dispensa nº  24/2023/CPL,  do contrato
originário  nº  477.467.01/2023  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
oriundo do DISPENSA nº 24/2023, por mais 12 (doze) meses, entrando
em vigor em 01 de janeiro de 2024 e findando em 31 de dezembro de
2024.Com valor total de R$ 15.840,00 (quinze mil oitocentos e quarenta
reais), dividido em parcela mensal de R$ 1.320,00(um mil trezentos e
vinte reais). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e as Cláusulas quarta 4.2 e
clausulaVII do Contrato Originário nº 477.467.01/2023. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento. 
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.  
 
Sucupira do Riachão/MA, 28 de dezembro de 2023. 
________________________________________________ 
Luara Lima Porto Carvalho 
Secretária de Saúde/Ordenadora de Despesa 
CONTRATANTE 
__________________________________________ 
ERIVAN HOLANDA DE CARVALHO 
CPF n° 211.695.783-49 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
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__________________________________ 
Nome: 
CPF: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 
 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: dd5119c3fcf56219d0efec1bc2d5a4d4

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
479.469.01/2023 - DISPENSA Nº 25/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
479.469.01/2023  
 DISPENSA nº 25/2023 
 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE LOCAÇÃO DE
UM IMOVEL RESIDENCIAL, LOCALIZADO NA RUA GRANDE Nº 402
-  CENTRO  -  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO,  DESTINADO  AO
FUNCIONAMENTO  DAS  INSTALAÇÕES  DA  SUCURETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO. QUE ENTRE SI CELEBRAM
O  MUNICIPIO  DE  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO,  ESTADO  DO
MARANHÃO E A PESSOA FISICA: FABIO FERNANDES LIMA. 
 
Pelo presente º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 479.469.01/2023 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ: 01.612.338/0001-67, através da Secretaria Municipal de Saúde
Sra. LUARA LIMA PORTO CARVALHO, brasileira, solteira, portador do CPF
n . º  0 5 3 . 1 1 2 . 4 4 3 - 6 4 ,  d o r a v a n t e  d e n o m i n a d a
simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado:  FABIO  FERNADES
LIMA,  pessoa  f ísica  de  direito  privado,  inscrita  no  CPF  nº
778.712.433-49,residente  e  domiciliada  na  Rua  São  José  nº  378  –
Centro,  Sucupira  do  Riachão  –  MA,  doravante  denominada
simplesmente  CONTRATADA,  e  perante  as  testemunhas  abaixo
nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  Originário  nº
479.469.01/2023, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente  Termo Aditivo  tem por  objeto  a  prorrogação do prazo de
vigência referente a Dispensa nº 13/2023/CPL, do contrato originário
nº 479.469.01/2023 pela Secretaria Municipal  de Saúde,  oriundo do
DISPENSA nº 13/2023, por mais 12 (doze) meses, entrando em vigor em
01  de  janeiro  de  2024  e  findado  em  31  de  dezembro  de  2024.  Valor
Total  do Aditivo R$ 36.000,00 (trinta e seis  mil  reais),  dividido em
parcelas mensais de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e as Cláusulas quarta 4.2 e
clausulaVII do Contrato Originário nº 479.469.01/2023. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento. 
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.  
 
Sucupira do Riachão/MA, 28 de dezembro de 2023. 
________________________________________________ 
Luara Lima Porto Carvalho 
Secretária de Saúde/Ordenadora de Despesa 

CONTRATANTE 
__________________________________________ 
Fabio Fernandes Lima 
CPF n° 778.712.433-49 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 
__________________________________ 
Nome: 
CPF: 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 5da6e8bb7d2e45fe70261d9c16d7a45f

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
487.477.01/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
487.477.01/2023
  PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023
 
1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE REDE DE INTERNET FIBRA ÓPTICA, DO TIPO
MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA: COMPUTEX INFORMATICA LTDA.
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 487.477.01/2023 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da  Secretária  Municipal  de
Administração,  Sra.  Klévia  Maria  Lima de Sousa,  brasileira,  solteira,
portador  do  CPF  n.º  045.725.553.62,  doravante  denominada
simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  à  empresa:  como
constituído, aqui denominado CONTRATADA, COMPUTEX INFORMATICA
LTDA,  Pessoa  Jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ
n°04.097.715/0001-65,  Endereço:  Av.  Presidente  Médici  nº  2640,
Centro, São João dos Patos – Ma, CEP: 65.665-000, representada neste
ato pelo Sr.  Antônio Orione Coêlho de Sousa (Sócio Administrador),
portador do CPF n° 751.893.053-68, e perante as testemunhas abaixo
nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  Originário  nº
487.477.01/2023, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº487.477.01/2023,  pela  Secretaria  Municipal  de
Administração, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023, pelo prazo
de 12 meses, iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro
de 2024, Secretaria Municipal de Administração R$ 20.712,00 (vinte
mil, setecentos e doze reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 487.477.01/2023.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
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juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 27 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Klévia Maria Lima de Sousa
Secretária Municipal de Administração
CONTRATANTE
__________________________________________
COMPUTEX INFORMATICA LTDA
CNPJ n° 04.097.715/0001-65
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 0facdcffa53bdf00b5b2c366dbcb10bc

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
487.477.02/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
487.477.02/2023
  PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023
 
1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE REDE DE INTERNET FIBRA ÓPTICA, DO TIPO
MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA: COMPUTEX INFORMATICA LTDA.
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 487.477.02/2023 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da  Secretaria  Municipal  de
Educação,  representada  pela  Secretária  de  Educação,  Sra.  Kariny
Almeida, Brasileira, Solteira, portadora do RG sob o Nº 017665382001-4
SSP/MA,  inscrita  no  CPF  sob  o  nº  713.600.503-53,  residente  e
domiciliado  na  Rua  Grande,  S/N,  Centro,  Município  de  Sucupira  do
Riachão/MA, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. E,
de  outro  lado  à  empresa:  como  constituído,  aqui  denominado
CONTRATADA,  COMPUTEX  INFORMATICA  LTDA,  Pessoa  Jurídica  de
direito privado, inscrita no CNPJ n°04.097.715/0001-65, Endereço: Av.
Presidente  Médici  nº  2640,  Centro,  São João dos  Patos  –  Ma,  CEP:
65.665-000, representada neste ato pelo Sr. Antônio Orione Coêlho de
Sousa (Sócio Administrador),  portador  do CPF n° 751.893.053-68,  e
perante  as  testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  1º  Termo
Aditivo ao Contrato Originário nº 487.477.02/2023, que se regará pela
Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a
espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  487.477.02/2023  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação,
oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024,
Secretaria Municipal de Educação R$ 9.096,00 (nove mil, noventa e seis
reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato

Originário nº 487.477.02/2023.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 27 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Kariny Almeida
Secretária Municipal de Educação
CONTRATANTE
__________________________________________
COMPUTEX INFORMATICA LTDA
CNPJ n° 04.097.715/0001-65
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 1c093e71907a0c7b4aec560c1e043b32

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
487.477.03/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
487.477.03/2023
  PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023
 
1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE REDE DE INTERNET FIBRA ÓPTICA, DO TIPO
MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA: COMPUTEX INFORMATICA LTDA.
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  487.477.02/2023,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Saúde, representada pela Secretária de Saúde
Sra. LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO, brasileira, solteira, portador do
CPF  n.º  053.112.443-64,  RG:  17666792001-7  SSP-MA,  doravante
denominada  simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  à
empresa:  como  constituído,  aqui  denominado  CONTRATADA,
COMPUTEX  INFORMATICA  LTDA,  Pessoa  Jurídica  de  direito  privado,
inscrita no CNPJ n°04.097.715/0001-65, Endereço: Av. Presidente Médici
nº  2640,  Centro,  São  João  dos  Patos  –  Ma,  CEP:  65.665-000,
representada neste ato pelo Sr. Antônio Orione Coêlho de Sousa (Sócio
Administrador),  portador  do  CPF  n°  751.893.053-68,  e  perante  as
testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao
Contrato Originário nº 487.477.03/2023, que se regará pela Lei Federal
nº  8.666/93,  e  suas  alterações,  a  legislação  que  rege  a  espécie,
atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº487.477.03/2023,  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
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oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024,
Secretaria Municipal de Saúde R$ 9.156,00 (nove mil, cento e cinquenta
e seis reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 487.477.03/2023.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 27 de dezembro de 2023.
________________________________________________
LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
__________________________________________
COMPUTEX INFORMATICA LTDA
CNPJ n° 04.097.715/0001-65
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 0cd05fef607990d7746b05fce5e56054

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
487.477.04/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
487.477.04/2023
 PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023
 
1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE REDE DE INTERNET FIBRA ÓPTICA, DO TIPO
MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA: COMPUTEX INFORMATICA LTDA.
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  487.477.04/2023,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Assistência Social, representada pela Secretária
de Assistência Social Sra. Marlene Ribeiro de Sousa, brasileira, casada,
portador  do  CPF  n.º  063.187.093-80,  RG:  044115662012-3  SSP/MA,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. E, de outro lado
à  empresa:  como  constituído,  aqui  denominado  CONTRATADA,
COMPUTEX  INFORMATICA  LTDA,  Pessoa  Jurídica  de  direito  privado,
inscrita no CNPJ n°04.097.715/0001-65, Endereço: Av. Presidente Médici
nº  2640,  Centro,  São  João  dos  Patos  –  Ma,  CEP:  65.665-000,
representada neste ato pelo Sr. Antônio Orione Coêlho de Sousa (Sócio
Administrador),  portador  do  CPF  n°  751.893.053-68,  e  perante  as
testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao

Contrato Originário nº  487.477.04/2023, que se regará pela Lei Federal
nº  8.666/93,  e  suas  alterações,  a  legislação  que  rege  a  espécie,
atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário 487.477.04/2023, pela Secretaria Municipal  de Assistência
Social, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023, pelo prazo de 12
meses, iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de
2024, Secretaria Municipal de Assistência Social R$ 8.220,00 (oito mil,
duzentos e vinte reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 487.477.04/2023.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 27 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Marlene Ribeiro de Sousa
Secretária Municipal de Assistência Social
CONTRATANTE
__________________________________________
COMPUTEX INFORMATICA LTDA
CNPJ n° 04.097.715/0001-65
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 95183144094902c79bab84fd4e03cc50

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
487.477.05/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
487.477.05/2023
  PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023
 
1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE REDE DE INTERNET FIBRA ÓPTICA, DO TIPO
MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA: COMPUTEX INFORMATICA LTDA.
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  487.477.05/2023,  487.477.06/2023  de  um  lado  o
MUNICÍPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer, representada pela
Secretária de Municipal de Administração (ordenadora de despesas),
Sra. Klévia Maria Lima de Sousa, brasileira, solteira, portador do CPF n.º
045.725.553.62,  doravante  denominada  s implesmente
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CONTRATANTE. E, de outro lado à empresa: como constituído, aqui
denominado CONTRATADA,  COMPUTEX INFORMATICA LTDA,  Pessoa
Jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  n°04.097.715/0001-65,
Endereço: Av. Presidente Médici nº 2640, Centro, São João dos Patos –
Ma, CEP: 65.665-000, representada neste ato pelo Sr. Antônio Orione
Coêlho  de  Sousa  (Sócio  Administrador),  portador  do  CPF  n°
751.893.053-68, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, firmam o
1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  Originário  nº  487.477.05/2023,
487.477.06/2023, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  487.477.05/2023,  pela  Secretaria  Municipal  de  Turismo,
Desporto e Lazer, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023, pelo
prazo de 12 meses, iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de
dezembro de 2024, Secretaria Municipal de Turismo, Desporto e Lazer
R$ 1.260,00 (um mil, duzentos e sessenta reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 487.477.05/2023, 487.477.06/2023.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 27 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Klévia Maria Lima de Sousa
Secretária Municipal de Administração
(Ordenadora de despesas)
CONTRATANTE
__________________________________________
COMPUTEX INFORMATICA LTDA
CNPJ n° 04.097.715/0001-65
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: e6e76ef709a02268f90bc820c4331b4d

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
487.477.06/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2023

1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
487.477.06/2023
  PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023
 
1º  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE REDE DE INTERNET FIBRA ÓPTICA, DO TIPO
MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA: COMPUTEX INFORMATICA LTDA.
 
Pelo presente 1º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato

originário  nº  487.477.05/2023,  487.477.06/2023  de  um  lado  o
MUNICÍPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal  de Agricultura,  representada pela Secretária de
Municipal de Administração (ordenadora de despesas), Sra. Klévia Maria
Lima de Sousa, brasileira, solteira, portador do CPF n.º 045.725.553.62,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. E, de outro lado
à  empresa:  como  constituído,  aqui  denominado  CONTRATADA,
COMPUTEX  INFORMATICA  LTDA,  Pessoa  Jurídica  de  direito  privado,
inscrita no CNPJ n°04.097.715/0001-65, Endereço: Av. Presidente Médici
nº  2640,  Centro,  São  João  dos  Patos  –  Ma,  CEP:  65.665-000,
representada neste ato pelo Sr. Antônio Orione Coêlho de Sousa (Sócio
Administrador),  portador  do  CPF  n°  751.893.053-68,  e  perante  as
testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  1º  Termo  Aditivo  ao
Contrato  Originário  nº  487.477.05/2023,  487.477.06/2023,  que  se
regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que
rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a
seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  487.477.06/2023 pela Secretaria  Municipal  de Agricultura,
oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2023, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024,
Secretaria Municipal de Agricultura R$ 1.536,00 (um mil, quinhentos e
trinte e seis reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 487.477.05/2023, 487.477.06/2023.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 27 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Klévia Maria Lima de Sousa
Secretária Municipal de Administração
(Ordenadora de despesas)
CONTRATANTE
__________________________________________
COMPUTEX INFORMATICA LTDA
CNPJ n° 04.097.715/0001-65
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 247f6db07d910a71700b611652b8c057

1º TERMO DE APOSTILAMENTO - PREGÃO 09/2023/2023/CPL -
TERMO DE CONTRATO Nº 475.465.01/2023

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
 
PREGÃO 09/2023/2023/CPL 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006 E 016/2023 
TERMO DE CONTRATO Nº 475.465.01/2023 
 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO  –  MA  –
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , inscrita no CNPJ sob
o nº  01.612.338/0001-67,  com endereço  na  Rua São José,  nº  477,
centro,  CEP:  65.668-000-  Sucupira  do  Riachão/MA,  neste  ato
representada pela Secretaria Municipal de Administração a Sr. Klévia
Maria Lima de Sousa, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG
sob nº 040174774772010-3 SSP/MA, inscrito no CPF Nº 045.725.553-62,
denominada  simplesmente  CONTRATANTE,  RESOLVE,  apostilar  o
Contrato nº 475.465.01/2023, que tem como objeto fornecimento de
móveis  e  eletrodoméstico,  destinados  as  secretarias  municipais  de
Sucupira  do  Riachão  –  MA,  para  participação  exclusiva  de
microempresa, empresas de pequeno porte e equiparadas, celebrado
com a  empresa:  D. P.  DE SOUZA –  LOCAÇÃO E CONSTRUÇÃO
,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
23.256.509/0001-03, localizada na Rua Principal Nº 1000, Renascença,
colinas – MA, para alterar os ITEMS 1.1 e 7.1, 
 
inserindo 
 
no  ITEM  1.1  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO  -
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  –  inscrito  no  CNPJ  nº
06.104.029/0001-08, com endereço na Rua São José, nº 477, centro,
CEP 65.668-000 – Sucupira do Riachão/MA, neste ato representada pela
Secretaria  Municipal  de  Educação  a  Sr.  Kariny  Almeida,  brasileira,
portadora  da  cédula  de  identidade  RG  sob  o  nº  017665382001-4
SSP/MA, inscrita no CPF sob nº 713.600.503-53, doravante denominada
simplesmente CONTRATANDE: 
 
no ITEM 7.1 As despesas decorrentes deste procedimento correrão da
seguinte Dotação Orçamentária. 
 
EXERCICIO FINANCEIRO 2023 
 
Unidade Orçamentária: 14.01 - FUNDO DE MAN. DES. EDUC. BAS.
VAL. PROF - FUNDEB 
Projeto/Atividade:  12.361.0007.1018.0000 -  Aquisição de Móveis e
Equipamentos 
Natureza  da  Despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente. 
 
Dessa feita, proceda-se os ajustes de empenho. 
 
Sucupira do Riachão – MA, 27 de dezembro de 2023. 
_____________________________________ 
Kariny Almeida 
Secretária Municipal de Educação 
______________________________________ 
D. P.DE SOUSA – LOCAÇÃO E CONTRUÇÃO 
CNPJ: 23.256.509/0001-03 
Testemunhas: 
 
Nome:__________________________ 
CPF: 
 
Nome:__________________________ 
CPF: 
 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: fe959363a67b63c180b8e4794de6190e

1º TERMO DE APOSTILAMENTO - PREGÃO 09/2023/2023/CPL -
TERMO DE CONTRATO Nº 475.465.04/2023

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
 

PREGÃO 09/2023/2023/CPL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006 E 016/2023 
TERMO DE CONTRATO Nº 475.465.04/2023 
 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO  –  MA  –
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FMAS), inscrita no
CNPJ sob o nº 14.696.464/0001-99, com endereço na Rua São José, nº
477,  centro,  CEP:  65.668-000-  Sucupira  do  Riachão/MA,  neste  ato
representada  pela  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  a  Sr.
Marlene Ribeiro de Sousa, brasileira, portadora da Cédula de Identidade
RG  sob  nº  044115662012-3  SSP/MA,  inscr i to  no  CPF  Nº
0 6 3 . . 1 8 7 . 0 9 3 - 8 0 ,  d e n o m i n a d a  s i m p l e s m e n t e
CONTRATANTE,  RESOLVE,  apostilar  o  Contrato nº  475.465.04/2023,
que  tem  como  objeto  fornecimento  de  móveis  e  eletrodoméstico,
destinados as secretarias municipais de Sucupira do Riachão – MA, para
participação exclusiva de microempresa, empresas de pequeno porte e
equiparadas, celebrado com a empresa: D. P. DE SOUZA – LOCAÇÃO
E CONSTRUÇÃO , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o  nº  23.256.509/0001-03,  localizada na Rua Principal  Nº  1000,
Renascença, colinas – MA, para alterar os ITEMS 1.1 e 7.1, 
 
inserindo 
 
no  ITEM  1.1  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO  -
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  –  inscrito  no  CNPJ  nº
06.104.029/0001-08, com endereço na Rua São José, nº 477, centro,
CEP 65.668-000 – Sucupira do Riachão/MA, neste ato representada pela
Secretaria  Municipal  de  Educação  a  Sr.  Kariny  Almeida,  brasileira,
portadora  da  cédula  de  identidade  RG  sob  o  nº  017665382001-4
SSP/MA, inscrita no CPF sob nº 713.600.503-53, doravante denominada
simplesmente CONTRATANDE: 
 
no ITEM 7.1 As despesas decorrentes deste procedimento correrão da
seguinte Dotação Orçamentária. 
 
EXERCICIO FINANCEIRO 2023 
 
Unidade Orçamentária: 14.01 - FUNDO DE MAN. DES. EDUC. BAS.
VAL. PROF - FUNDEB 
Projeto/Atividade:  12.361.0007.1018.0000 -  Aquisição de Móveis e
Equipamentos 
Natureza  da  Despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente. 
 
Dessa feita, proceda-se os ajustes de empenho. 
 
Sucupira do Riachão – MA, 27 de dezembro de 2023. 
_____________________________________ 
Kariny Almeida 
Secretária Municipal de Educação 
______________________________________ 
D. P.DE SOUSA – LOCAÇÃO E CONTRUÇÃO 
CNPJ: 23.256.509/0001-03 
Testemunhas: 
Nome:__________________________ 
CPF: 
Nome:__________________________ 
CPF: 
 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 5a116aca6d2711ff78cfc8e781deeb3c

1º TERMO DE APOSTILAMENTO - PREGÃO ELETRONICO
16/2023/2023 - TERMO DE CONTRATO Nº 475.465.03/2023

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
 
PREGÃO ELETRONICO 16/2023/2023/CPL 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006 E 016/2023 
TERMO DE CONTRATO Nº 475.465.03/2023 
 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO  –  MA  –
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS), inscrita no CNPJ  sob o nº
12.095.429/0001-99, com endereço na Praça São Benedito s/n, centro,
CEP: 65.668-000- Sucupira do Riachão/MA, neste ato representada pela
Secretaria  Municipal  de  Saúde  a  Sr.  Luara  Lima  Porto  Carvalho,
brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG sob nº 17666792001-7
SSP/MA, inscrito no CPF Nº 053.112.443-64, denominada simplesmente
CONTRATANTE,  RESOLVE,  apostilar  o  Contrato nº  475.465.03/2023,
que  tem  como  objeto  fornecimento  de  móveis  e  eletrodoméstico,
destinados as secretarias municipais de Sucupira do Riachão – MA, para
participação exclusiva de microempresa, empresas de pequeno porte e
equiparadas, celebrado com a empresa: D. P. DE SOUZA – LOCAÇÃO
E CONSTRUÇÃO , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o  nº  23.256.509/0001-03,  localizada na Rua Principal  Nº  1000,
Renascença, colinas – MA, para alterar os ITEMS 1.1 e 7.1, 
 
inserindo 
 
no  ITEM  1.1  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SUCUPIRA  DO  RIACHÃO  -
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  –  inscrito  no  CNPJ  nº
06.104.029/0001-08, com endereço na Rua São José, nº 477, centro,
CEP 65.668-000 – Sucupira do Riachão/MA, neste ato representada pela
Secretaria  Municipal  de  Educação  a  Sr.  Kariny  Almeida,  brasileira,
portadora  da  cédula  de  identidade  RG  sob  o  nº  017665382001-4
SSP/MA, inscrita no CPF sob nº 713.600.503-53, doravante denominada
simplesmente CONTRATANDE: 
 
no ITEM 7.1 As despesas decorrentes deste procedimento correrão da
seguinte Dotação Orçamentária. 
 
EXERCICIO FINANCEIRO 2023 
 
Unidade Orçamentária: 14.01 - FUNDO DE MAN. DES. EDUC. BAS.
VAL. PROF - FUNDEB 
Projeto/Atividade:  12.361.0007.1018.0000 -  Aquisição de Móveis e
Equipamentos 
Natureza  da  Despesa:  4.4.90.52.00  –  Equipamentos  e  Material
Permanente. 
 
Dessa feita, proceda-se os ajustes de empenho. 
 
Sucupira do Riachão – MA, 27 de dezembro de 2023. 
_____________________________________ 
Kariny Almeida 
Secretária Municipal de Educação 
______________________________________ 
D. P.DE SOUSA – LOCAÇÃO E CONTRUÇÃO 
CNPJ: 23.256.509/0001-03 
Testemunhas: 
 
Nome:__________________________ 
CPF: 
 
Nome:__________________________ 
CPF: 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 803cd3f4e50da7813358d705a4ca39ce

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
400.390.01/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022

2º  Termo  Ad i t i vo  AO  CONTRATO  ORIG INÁRIO  Nº
400.390.01/2022
  PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2022
 

2º Termo Aditivo AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO
DE  EXAMES  LABORATORIAIS,  DESTINADO  A  SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUCUPIRA DO RIACHÃO - MA, DO TIPO
MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA: A MARIA LOPES DE SA.
 
Pelo presente 2º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 400.390.01/2022 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ: 01.612.338/0001-67, através da Secretaria Municipal de Saúde,
representada pela Secretária de Saúde Sra.  LUARA LIMA PORTO DE
CARVALHO, brasileira, solteira, portador do CPF n.º 053.112.443-64, RG:
17666792001-7  SSP-MA,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATANTE. E, de outro lado à empresa: como constituído, aqui
denominado CONTRATADA, A MARIA LOPES DE SA, Pessoa Jurídica de
direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  n°04.544.644/0001-00,  Endereço:
Parque da Bandeira, Nº222 - A, Centro São João dos Patos – MA, CEP:
65.665-000, representada neste ato pela Sra. Aricelli Maria Lopes de Sá
(Sócio Administrador), portador do R.G. n° 0669775520184 SSP-MA e
CPF n° 950.232.754-34, e perante as testemunhas abaixo nomeadas,
firmam  o  2º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  Originário  nº
400.390.01/2022, que se regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas
alterações, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e
condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº400.390.01/2022  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2022, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024, R$
114.184,00 (cento e quatorze mil, cento e oitenta e quatro reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 400.390.01/2022.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 28 de dezembro de 2023.
________________________________________________
LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
__________________________________________
A MARIA LOPES DE SA
CNPJ n° 04.544.644/0001-00
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: a9dd32253ccf2f553f6a1ec4b317856a
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2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
400.390.02/2022 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022

2º  Termo  Ad i t i vo  AO  CONTRATO  ORIG INÁRIO  Nº
400.390.02/2022
  PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2022
 
2º Termo Aditivo AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO
DE  EXAMES  LABORATORIAIS,  DESTINADO  A  SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUCUPIRA DO RIACHÃO - MA, DO TIPO
MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA: CLEUDSON LIMA DE SA.
 
Pelo presente 2º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário nº 400.390.02/2022 de um lado o MUNICÍPIO DE SUCUPIRA
DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito
público interno,  inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.338/0001-67, com
sede administrativa na Rua São José, N° 479, Centro - CEP: 65668-000 -
CNPJ: 01.612.338/0001-67, através da Secretaria Municipal de Saúde,
representada pela Secretária de Saúde Sra.  LUARA LIMA PORTO DE
CARVALHO, brasileira, solteira, portador do CPF n.º 053.112.443-64, RG:
17666792001-7  SSP-MA,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATANTE. E, de outro lado à empresa: como constituído, aqui
denominado CONTRATADA, CLEUDSON LIMA DE SA, Pessoa Jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n°11.202.784/0001-57, Endereço: Rua 7
de  setembro,  Nº  1254,  Centro  São  João  dos  Patos  –  MA,  CEP:
65.665-000,  representada  neste  ato  pelo  Sr.  Cleudson  Lima  de  Sá
(Sócio Administrador), portador do R.G. n° 1.692.443 SSP-MA e CPF n°
499.373.323-20, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, firmam o
2º Termo Aditivo ao Contrato Originário nº 400.390.02/2022, que se
regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que
rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a
seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº400.390.02/2022  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2022, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024, R$
131.040,00 (cento e trinta e um mil, quarenta reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 400.390.02/2022.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 27 de dezembro de 2023.
________________________________________________
LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
__________________________________________
CLEUDSON LIMA DE SA
CNPJ n° 11.202.784/0001-57
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________

Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: c0af60e17050490b2298e911fc543ed2

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
0270.260.01/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2021

3º  Termo  Ad i t i vo  AO  CONTRATO  ORIG INÁRIO  Nº
0270.260.01/2021
  PREGÃO PRESENCIAL nº 05/2021
 
3º Termo Aditivo AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE  ASSESSORIA,
CONSULTORIA  E  TREINAMENTOS  NA  ÁREA  DA  SAÚDE,  PARA
ASSESSORAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO – MA, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICIPIO  DE  SUCUPIRA  DO
RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA: MS APOIO A
GESTÃO LTDA.
 
Pelo presente 3º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  0270.260.01/2021  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Saúde, representada pela Secretária de Saúde
Sra. LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO, brasileira, solteira, portador do
CPF  n.º  053.112.443-64,  RG:  17666792001-7  SSP-MA,  doravante
denominada  simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  à
empresa:  como  constituído,  aqui  denominado  CONTRATADA,  MS
APOIO A GESTÃO LTDA - ME, Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ n°35.882.378/0001-40, Endereço: Rua 02, quadra 05, Nº113,
Bairro  São  Raimundo,  São  João  dos  Patos  –  MA,  CEP:  65.665-000,
representada  neste  ato  pela  Sra.  Lia  Raquel  Moura  Silva  (Sócio
Administrador),  portador  do  R.G.  n°  2615025  –  SSP-PI  e  CPF  n°
025.111.383-36, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, firmam o
3º Termo Aditivo ao Contrato Originário nº 0270.260.01/2021, que se
regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que
rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a
seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº0270.260.01/2021  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL nº 05/2021, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 0270.260.01/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 22 de dezembro de 2023.
________________________________________________
LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
__________________________________________
MS APOIO A GESTÃO LTDA – ME
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CNPJ n° 35.882.378/0001-40
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 04ac8b200cdbb041f0b953da60af6f16

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
0289.279.01/2021 - INEXIGIBILIDADE Nº 004/2021

3º  Termo  ADIT IVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
0289.279.01/2021
  Inexigibilidade nº 004/2021
 
3º  Termo  ADIT IVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO  PARA  A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
ASSESSORIA  NO  CONTROLE  INTERNO  DA  PREFEITURA
MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO RIACHÃO – MA, DO TIPO MENOR
PREÇO  GLOBAL.  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM O  MUNICIPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA:
JOSIVALDO LOPES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.
 
Pelo presente 3º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  0289.279.01/2021  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Administração Sra. Klévia Maria Lima de Sousa,
brasileira,  solteira,  portador  do  CPF  n.º  045.725.553.62,  doravante
denominada  simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  à
empresa:  como  constituído,  aqui  denominado  CONTRATADA,
JOSIVALDO LOPES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no
CNPJ nº 10.835.928/0001-40, situada na Rua Juritis, nº 05, Quadra 12,
Sala 14, Olho D’água, São Luís - Ma, CEP: 65.066-022, representada
neste ato, por seu sócio administrador, o Sr. Josivaldo Oliveira Lopes,
brasileiro,  divorciado,  advogado,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º
718.366.833-91,  RG:  034441312007-2  SSP-MA,  e  perante  as
testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  3º  Termo  Aditivo  ao
Contrato  Originário  nº  0289.279.01/2021,  que  se  regará  pela  Lei
Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie,
atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº0289.279.01/2021  pela  Secretaria  Municipal  de
Administração, oriundo do Inexigibilidade nº 004/2021, pelo prazo de 12
meses, iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de
2024, R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art.  57,  Inciso  II,  da  Lei  Federal  nº  8.666/93 e  Cláusula  Oitava do
Contrato Originário nº 0289.279.01/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 

Sucupira do Riachão/MA, 26 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Klévia Maria Lima de Sousa
Secretária de Administração/Ordenadora de Despesa
CONTRATANTE
__________________________________________
JOSIVALDO LOPES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ n° 10.835.928/0001-40
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 5131cc1407f49cb8745b5ead3711656b

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
0301.291.02/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2021

3º  Termo  ADIT IVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
0301.291.02/2021
 PREGÃO PRESENCIAL nº 014/2021
 
3º  Termo  ADIT IVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  DE  EXAMES  POR  IMAGEM  E  CONSULTAS
ESPECIALIZADAS, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUCUPIRA DO RIACHÃO –
MA,  DO  TIPO  MENOR  PREÇO  POR  ITEM.  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA: L. D. E. CLINICA DE IMAGEM LTDA.
 
Pelo presente 3º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  0301.291.02/2021  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Saúde, representada pela Secretária de Saúde
Sra. LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO, brasileira, solteira, portador do
CPF  n.º  053.112.443-64,  RG:  17666792001-7  SSP-MA,  doravante
denominada  simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  à
empresa: como constituído, aqui denominado CONTRATADA, L. D. E.
CLINICA DE IMAGEM LTDA, Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ n°23.310.609/0001-62, Endereço: Av. Presidente Médici, Nº 2911,
Centro São João dos Patos – MA, CEP: 65.665-000, representada neste
ato  pelo  Sr.  Diogo  Coelho  de  Sousa  Correia  (Sócio  Administrador),
portador do R.G. n° 019757112002-2 SSP-MA e CPF n° 019.627.353-62,
e  perante  as  testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  3º  Termo
Aditivo  ao Contrato Originário nº 0301.291.02/2021,  que se regará
pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a
espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº0301.291.02/2021  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL nº 014/2021, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024, R$
101.540,00 (cento e um mil, quinhentos e quarenta reais).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 0301.291.02/2021.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 26 de dezembro de 2023.
________________________________________________
LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
__________________________________________
L. D. E. CLINICA DE IMAGEM LTDA
CNPJ n° 23.310.609/0001-62
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 8cda065c2f9e42e559058e7e6cacda37

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
0311.301.01/2021 - INEXIGIBILIDADE Nº 005/2021

3º  Termo  ADIT IVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  Nº
0311.301.01/2021
  Inexigibilidade nº 005/2021
 
3º  Termo  ADIT IVO  AO  CONTRATO  ORIGINÁRIO  DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE  CONSULTORIA  TÉCNICA  ADMINISTRATIVA  NAS  ÁREAS  DE
LICITAÇÕES  E  CONTRATOS  PARA  ATENDER  AS  DIVERSAS
SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO – MA, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICIPIO  DE  SUCUPIRA  DO
RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA: CRISTIANNE
CONTABILIDADE TREINAMENTO E CONSULTORIA EIRELI.
 
Pelo presente 3º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  0311.301.01/2021  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Administração Sra. Klévia Maria Lima de Sousa,
brasileira,  solteira,  portador  do  CPF  n.º  045.725.553.62,  doravante
denominada  simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  à
empresa:  como  constituído,  aqui  denominado  CONTRATADA,
CRISTIANNE  CONTABILIDADE  TREINAMENTO  E  CONSULTORIA  EIRELI,
inscrita  no  CNPJ  nº  16.828.096/0001-10,  situada  na  Rua  Fernando
Drummond, nº 453, Centro, Floriano-PI, CEP: 64.800-072, representada
neste ato, por seu sócio administrador, a Sra. Cristianne Gomes Dias,
brasi leiro,  casado,  empresaria,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º
017.534.343-86, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, firmam o
3º Termo Aditivo ao Contrato Originário nº 0311.301.01/2021, que se
regará pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que
rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a
seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato

Originário  nº0311.301.01/2021  pela  Secretaria  Municipal  de
Administração, oriundo do Inexigibilidade nº 005/2021, pelo prazo de 12
meses, iniciando em 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de
2023.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula IX (Nona) do
Contrato Originário nº 0311.301.01/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 21 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Klévia Maria Lima de Sousa
Secretária de Administração/Ordenadora de Despesa
CONTRATANTE
__________________________________________
CRISTIANNE CONTABILIDADE TREINAMENTO E CONSULTORIA EIRELI
CNPJ n° 16.828.096/0001-10
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: cda5ead2ce06147b6ecdaf2ed6d7881e

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
0316.306.01/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021

 
3º  Termo  Ad i t i vo  AO  CONTRATO  ORIG INÁRIO  Nº
0316.306.01/2021
  PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2021
 
3º Termo Aditivo AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇOS DE MATERIAIS DE
COMUNICAÇÃO VISUAL TIPO: ADESIVOS, BANNERS E PLACAS,
DESTINADO  AS  SECRETARIAS  MUNICIPAIS  DE  SUCUPIRA  DO
RIACHÃO – MA, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA: BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
- ME.
 
Pelo presente 3º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  0316.306.01/2021  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretária Municipal de Administração, Sra. Klévia Maria Lima de Sousa,
brasileira,  solteira,  portador  do  CPF  n.º  045.725.553.62,  doravante
denominada  simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  à
empresa: como constituído, aqui denominado CONTRATADA, BRASIL
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME, Pessoa Jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n°16.697.379/0001-70, Endereço: Av. Presidente Médici
nº  2644,  Centro,  São  João  dos  Patos  –  Ma,  CEP:  65.665-000,
representada neste ato pelo Sr. Raimundo Ulicio dos Santos Guimarães
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(Sócio Administrador), portador do CPF n° 028.110.533-28, e perante as
testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  3º  Termo  Aditivo  ao
Contrato  Originário  nº  0316.306.01/2021,  que  se  regará  pela  Lei
Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie,
atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº0316.306.01/2021,  pela  Secretaria  Municipal  de
Administração, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2021, pelo prazo
de 12 meses, iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro
de 2024, Secretaria Municipal de Administração R$ 91.918,92 (noventa
e um mil, novecentos e dezoito reais, noventa e dois centavos).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 0316.306.01/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 22 de dezembro de 2023.
 
________________________________________________
Klévia Maria Lima de Sousa
Secretária Municipal de Administração
CONTRATANTE
__________________________________________
BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME
CNPJ n° 16.697.379/0001-70
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:
 

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 3d7ffe32cffdc23f99d557002d4a3b61

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
0316.306.02/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021

3º  Termo  Ad i t i vo  AO  CONTRATO  ORIG INÁRIO  Nº
0316.306.02/2021
  PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2021
 
3º Termo Aditivo AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇOS DE MATERIAIS DE
COMUNICAÇÃO VISUAL TIPO: ADESIVOS, BANNERS E PLACAS,
DESTINADO  AS  SECRETARIAS  MUNICIPAIS  DE  SUCUPIRA  DO
RIACHÃO – MA, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA: BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
- ME.
 
Pelo presente 3º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  0316.306.02/2021,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º

01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Saúde, representada pela Secretária de Saúde
Sra. LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO, brasileira, solteira, portador do
CPF  n.º  053.112.443-64,  RG:  17666792001-7  SSP-MA,  doravante
denominada  simplesmente  CONTRATANTE.  E,  de  outro  lado  à
empresa: como constituído, aqui denominado CONTRATADA, BRASIL
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME, Pessoa Jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n°16.697.379/0001-70, Endereço: Av. Presidente Médici
nº  2644,  Centro,  São  João  dos  Patos  –  Ma,  CEP:  65.665-000,
representada neste ato pelo Sr. Raimundo Ulicio dos Santos Guimarães
(Sócio Administrador), portador do CPF n° 028.110.533-28, e perante as
testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  3º  Termo  Aditivo  ao
Contrato  Originário  nº  0316.306.02/2021,  que  se  regará  pela  Lei
Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie,
atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  nº0316.306.02/2021,  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2021, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024,
Secretaria  Municipal  de  Saúde  R$  76.636,97  (setenta  e  seis  mil,
seiscentos e trinta e seis reais, noventa e sete centavos).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 0316.306.02/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 22 de dezembro de 2023.
________________________________________________
LUARA LIMA PORTO DE CARVALHO
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
__________________________________________
BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME
CNPJ n° 16.697.379/0001-70
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 528b67011fd98dfb12908c962d97bdf1

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
0316.306.03/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021

3º  Termo  Ad i t i vo  AO  CONTRATO  ORIG INÁRIO  Nº
0316.306.03/2021
  PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2021
 
3º Termo Aditivo AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇOS DE MATERIAIS DE
COMUNICAÇÃO VISUAL TIPO: ADESIVOS, BANNERS E PLACAS,
DESTINADO  AS  SECRETARIAS  MUNICIPAIS  DE  SUCUPIRA  DO
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RIACHÃO – MA, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA: BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
- ME.
 
Pelo presente 3º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  0316.306.03/2021,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria Municipal de Assistência Social, representada pela Secretária
de Assistência Social Sra. Marlene Ribeiro de Sousa, brasileira, casada,
portador  do  CPF  n.º  063.187.093-80,  RG:  044115662012-3  SSP/MA,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. E, de outro lado
à empresa: como constituído, aqui denominado CONTRATADA, BRASIL
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME, Pessoa Jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ n°16.697.379/0001-70, Endereço: Av. Presidente Médici
nº  2644,  Centro,  São  João  dos  Patos  –  Ma,  CEP:  65.665-000,
representada neste ato pelo Sr. Raimundo Ulicio dos Santos Guimarães
(Sócio Administrador), portador do CPF n° 028.110.533-28, e perante as
testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  3º  Termo  Aditivo  ao
Contrato  Originário  nº   0316.306.03/2021,  que  se  regará  pela  Lei
Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie,
atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário 0316.306.03/2021, pela Secretaria Municipal de Assistência
Social, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2021, pelo prazo de 12
meses, iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de
2024, Secretaria Municipal de Assistência Social R$ 73.949,12 (setenta
e três mil, novecentos e quarenta e nove reais, doze centavos).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 0316.306.03/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 22 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Marlene Ribeiro de Sousa
Secretária Municipal de Assistência Social
CONTRATANTE
__________________________________________
BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME
CNPJ n° 16.697.379/0001-70
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: 5177c0e611613ca594bc4c70a1ddcb8d

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINÁRIO Nº
0316.306.04/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021

3º  Termo  Ad i t i vo  AO  CONTRATO  ORIG INÁRIO  Nº
0316.306.04/2021
  PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2021
 
3º Termo Aditivo AO CONTRATO ORIGINÁRIO DE CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇOS DE MATERIAIS DE
COMUNICAÇÃO VISUAL TIPO: ADESIVOS, BANNERS E PLACAS,
DESTINADO  AS  SECRETARIAS  MUNICIPAIS  DE  SUCUPIRA  DO
RIACHÃO – MA, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA: BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA
- ME.
 
Pelo presente 3º Termo Aditivo ao instrumento particular de contrato
originário  nº  0316.306.04/2021  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica
de  d i re i t o  púb l i co  i n te rno ,  i n sc r i t a  no  CNP J  sob  o  n º
01.612.338/0001-67, com sede administrativa na Rua São José, N° 479,
Centro  -  CEP:  65668-000  -  CNPJ:  01.612.338/0001-67,  através  da
Secretaria  Municipal  de  Educação,  representada  pela  Secretária  de
Educação, Sra. Kariny Almeida, Brasileira, Solteira, portadora do RG sob
o Nº 017665382001-4 SSP/MA, inscrita no CPF sob o nº 713.600.503-53,
residente  e  domiciliado  na  Rua  Grande,  S/N,  Centro,  Município  de
Sucupira  do  Riachão/MA,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATANTE. E, de outro lado à empresa: como constituído, aqui
denominado CONTRATADA, BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME,
Pessoa  J u r í d i ca  de  d i re i t o  p r i vado ,  i n sc r i t a  no  CNP J
n°16.697.379/0001-70,  Endereço:  Av.  Presidente  Médici  nº  2644,
Centro, São João dos Patos – Ma, CEP: 65.665-000, representada neste
ato  pelo  Sr.  Raimundo  Ulicio  dos  Santos  Guimarães  (Sócio
Administrador),  portador  do  CPF  n°  028.110.533-28,  e  perante  as
testemunhas  abaixo  nomeadas,  firmam  o  3º  Termo  Aditivo  ao
Contrato  Originário  nº  0316.306.04/2021,  que  se  regará  pela  Lei
Federal nº 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege a espécie,
atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PRAZO E DA VIGENCIA - O
presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prazo do Contrato
Originário  0316.306.04/2021 pela  Secretaria  Municipal  de Educação,
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2021, pelo prazo de 12 meses,
iniciando em 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024,
Secretaria Municipal de Educação R$ 100.997,97 (cem mil, novecentos
e noventa e sete reais, noventa e sete centavos).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO - Em conformidade com
Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula 8.1 do Contrato
Originário nº 0316.306.04/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO – Ficam mantidas e ratificadas,
em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato
originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E,  por  estarem  assim  justas  e  contratadas,  assinam  o  presente
instrumento  em  02  (duas)  vias,  de  igual  teor  e  para  um  só  fim,
juntamente  com  as  testemunhas  que  a  tudo  assistiram.
 
Sucupira do Riachão/MA, 22 de dezembro de 2023.
________________________________________________
Kariny Almeida
Secretária Municipal de Educação
CONTRATANTE
__________________________________________
BRASIL COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - ME
CNPJ n° 16.697.379/0001-70
CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
__________________________________
Nome:
CPF:
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__________________________________
Nome:
CPF:

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: cb89ea9fdaf73531db32dbf9ed8fef36

LEI Nº 152/2023

 
LEI Nº 152/2023   
 
Sucupira do Riachão (MA), 20 de dezembro de 2023.
 
“Altera a Lei Municipal nº 136/2023 para criar o art. 15-E e dá
outras providências.”
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO
DO  MARANHÃO,  NO  USO  DAS  ATRIBUIÇÕES  QUE  PELA  LEI
ORGÂNICA  LHE  SÃO  CONFERIDAS,  FAZ  SABER  que  o  Poder
Legislativo Municipal  aprovou e ele,  em nome do povo,  sanciona a
seguinte LEI;
Art. 1º - Fica criado o art. 15-da na Lei Municipal nº 136/2023, a qual
tem a seguinte redação:
“Art.  15-E  –  No  período  de  usufruto  das  férias  anuais  dos
Conselheiros  Tutelares  Titulares,  a  cada  vez  que  um titular
estiver em descanso remunerado, um suplente imediato será
convocado para trabalhar durante o período, de forma que nas
férias  do  1º  (primeiro)  colocado  no  certame,  o  6º  (sexto)
colocado será convocado, e assim subsequente: 2º (segundo)
pelo 7º (sétimo), 3º (terceiro) pelo 8º (oitavo), 4º (quarto) pelo

9º (nono), 5º (quinto) pelo 10º (décimo)”.
Parágrafo Único – A presente escala valerá, tão somente, para o
gozo  de  férias,  sendo  que  a  substituição  definitiva  de
Conselheiros  levará  em  consideração  a  ordem  de  classificação
final  do  certame,  independente  da  colocação  do  cargo  vago
pelo  Conselheiro  Titular.
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito de Sucupira do Riachão, Estado do Maranhão, aos
vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 
WALTERLINS RODRIGUES DE AZEVEDO
Prefeito Municipal
 
 Sancionada, registrada e numerada a presente LEI que “Altera a Lei  
 Municipal  nº136/2023  para  criar  o  art.  15-E  e  dá  outras
providências” no ga- 
 binete do prefeito municipal de Sucupira do Riachão (MA) sob o nº
152/2023 aos vinte  
 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três.
 
Sucupira do Riachão (MA) 20 de dezembro de 2023
 
_______________________________________
WALTERLINS RODRIGUES DE AZEVEDO
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: JOSE WARLEN BARBOSA DA SILVA
Código identificador: e4a829a8684e74a5bb9d56810dea74a9

PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO

DECRETO Nº. 022 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

 
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS/CLASSIFICADOS  EM CONCURSO PÚBLICO REGIDO PELO EDITAL N.º 001/2016,
REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO/MA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei:
CONSIDERANDO o princípio constitucional do Concurso Público (art.37, II, CF);
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, publicidade, moralidade, impessoalidade e eficiência encartados no art.37, caput, da Carta Magna;
 
DECRETA:
Art.  1º  Ficam CONVOCADOS, os candidatos  aprovados/classificados no concurso  público,  citados  e  relacionados no ANEXO I,  parte  integrante
desta CONVOCAÇÃO, para comparecerem, pessoalmente à Comissão Especial de Coordenação, Acompanhmento e Continuidade do
Concurso Público regido pelo Edital n.º 001/2016, nomeada através da Portaria 090/2023, na Sala da Secretaria de Administração e Recursos
Humanos, localizada no Centro Administrativo, Avenida Santos Dumont, s/n, Centro, Tasso Fragoso/MA, no dia  15 de janeiro de 2024, nos
horários das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, munidos das documentações citadas nos ANEXOS II e III, que também
são partes integrantes desta convocação.
Art. 2° O candidato convocado deverá estar munido da documentação especificada no Anexo II para tomar posse no cargo.
§ 1º A declaração de acumulação de cargo público, elencada no Anexo III, deve ser apresentada preenchida na data de comparecimento do
candidato convocado.
§ 2º Não serão admitidos os exames médicos, exigidos no Anexo II, que tenham sido realizados há mais de 30 (trinta) dias, contados da publicação
do presente Decreto.
Art. 3º O candidato convocado, caso não se apresente para fazer a entrega da documentação requerida, no prazo estabelecido pelo artigo 1º, será
considerado desistente do direito de ser nomeado para o cargo ao qual foi aprovado.
Art. 4º Após a apresentação de toda a documentação, caso seja considerado apto, o candidato será nomeado no cargo respectivo.
Art. 5º A nomeação do candidato convocado e considerado apto será no dia 22 de janeiro de 2024 com a data da posse para 26 de janeiro
de 2024.
Art.  6º  Se  o  candidato  não  tomar  posse  no  cargo,  ficará  caracterizada  sua  desistência,  com  a  consequente  revogação  do  ato  de
nomeação.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO
DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.
 
ROBERTH CLEYDSON MARTINS COELHO
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Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA
 
IGOR RIBEIRO SANTOS
Secretário de Administração e Recursos Humanos de Tasso Fragoso/MA
Portaria do Gabinete n.º 001/2021
 
ANEXO I
CARGO:  001 Motorista Categoria D
Localização: 001 A critério da Administração
Colocação Nome Inscrição Pontuação Resultado
3 LEVI OLIVEIRA MACEDO 619 86,00 CLASSIFICADO
4 RONALDO LOPES SOARES 591 84,00 CLASSIFICADO
5 ROBERIO LIMEIRA REIS 631 82,00 CLASSIFICADO
6 LUIS CARLOS BARBOSA RIOS 614 76,00 CLASSIFICADO
 
Cargo: 009 Enfermeiro
Localização: 002 Secretaria de Saúde
Colocação Nome Inscrição Pontuação Resultado
3 FABRICIO GALVAO DE MACEDO 375 80,00 CLASSIFICADO
4 ANA CELIA PEREIRA NUNES 411 76,00 CLASSIFICADO
5 GLENDA OLIVEIRA MACEDO 428 74,00 CLASSIFICADO

6 KATHERINE TAVARES DA SILVA DE
MIRANDA 387 74,00 CLASSIFICADO

 
Cargo: 013 Psicólogo
Localização: 001 A critério da Administração
Colocação Nome Inscrição Pontuação Resultado
1 LUCIANO MACIEL DA CONCEICAO 883 72,00 APROVADO
2 VALERIA REIS LOPES 882 64,00 CLASSIFICADO
 
Cargo: 007 Assistente Social
Localização: 001 A critério da Administração
Colocação Nome Inscrição Pontuação Resultado
2 MARIA LUANA BARNABE CORDEIRO 143 84,00 CLASSIFICADO
 
ANEXO II - DOCUMENTOS EXIGIDOS

Original e cópia, ou cópia autenticada, do diploma/certificado fornecido por instituição de ensino reconhecida, comprovando a qualificação1.
profissional exigida para o cargo pretendido;
Original e cópia, ou cópia autenticada, da Certidão de Nascimento ou Casamento;2.
Original e cópia, ou cópia autenticada, da Cédula de Identidade civil ou militar, conforme o caso;3.
Original e cópia, ou cópia autenticada, do Cadastro de Pessoa Física - CPF;4.
Original e cópia, ou cópia autenticada, do Título de Eleitor e comprovante que votou na última eleição, ou certidão de quitação expedida5.
pela Justiça Eleitoral;
Original e cópia, ou cópia autenticada, do documento militar, se do sexo masculino, até 45 (quarenta e cinco) anos;6.
Original e cópia, ou cópia autenticada, da Carteira do Conselho da Categoria Profissional, se for o caso;7.
Original e cópia, ou cópia autenticada, do Comprovante de quitação com o Conselho da Categoria Profissional, se for o caso;8.
Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de endereço atualizado;9.
Declaração de não ter antecedentes criminais e de estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos, comprovada por meio de certidões10.
expedidas pela Polícia Civil,  Polícia Federal, Justiça Federal (https://sistemas.trf1.jus.br - Certidão Negativa Criminal Federal) e Justiça
Estadual (https://www.tjma.jus.br - Certidão Negativa Criminal Estadual);
Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de inscrição no PIS/PASEP/NIT;11.
Declaração quanto ao exercício de cargo (s) ou emprego (s) público (s), se detentor de cargo ou emprego público, em qualquer esfera12.
administrativa (Modelo no Anexo III);
Certidão de nascimento dos dependentes;13.
Uma fotografia 3x4 (de frente e colorida);14.
Laudo Médico emitido por médico atendende na atenção básica do muncípio, comprovando higidez fisica e mental do candidato, mediante15.
apresentação, pelo candidato, dos seguintes exames:

Hemograma completo com plaquetas;a.
Coagulograma;b.
Uréia;c.
Glicemia de jejum;d.
Sumário de urina;e.
Raios-X do tórax em PA com laudo;f.
VDRL;g.
Eletrocardiograma com laudo;h.
Laudo de sanidade mental emitido por Psiquiatra.i.
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Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS
Código identificador: fc5a6863b43e1908ae6d2061ef388a39

LEI N.º 610 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2024.
 
A Câmara de Tasso Fragoso, Estado de Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte lei:
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
 
Art. 1º - Esta lei orça a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício de 2024, no valor global de R$ 90.000.000,00 (Noventa Milhões Real),
envolvendo os recursos de todas as fontes, compreendendo:
 
  I -  Orçamento Fiscal;
 
  II - Orçamento da Seguridade Social;
 
CAPÍTULO II
 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
 
Art. 2º- Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão detalhados, em seu menor nível, através dos Elementos da Despesa detalhados no
Anexo ao decreto que acompanha este Projeto de Lei.
 
  § 1º- Na programação e execução dos orçamentos fiscal e de seguridade social será utilizada a classificação da despesa por sua natureza, onde
deverão ser identificados a categoria econômica, o grupo da despesa, a modalidade de aplicação e o elemento.
 
  §  2º-  O  chefe  do  poder  executivo  deverá  estabelecer  e  publicar  anexo  ás  normas  de  execução  do  orçamento  a  classificação  das  despesas
mencionada no parágrafo anterior
 
  Art. 3º - A receita é orçada e a despesa fixada em valores iguais a R$ 90.000.000,00 (Noventa Milhões Real).
 
  Parágrafo único - Incluem-se no total referido neste artigo os recursos próprios das autarquias, fundações e fundos especiais.
 
  A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, transferências e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente
e das especificações constantes no anexo, de acordo com o seguinte desdobramento
 
ESPECIFICAÇÕES  VALORES
 
I - RECEITA DO TESOURO 70.244.880,00
  1 - RECEITAS CORRENTES 62.141.572,00
 
  1.1 - Receita Tributária  6.717.800,00
  1.2 - Receita de Contribuições  350.000,00
  1.3 - Receita Patrimonial  130.800,00
  1.4 - Receita Agropecuária  0,00
  1.5 - Receita Industrial  0,00
  1.6 - Receita de Serviços  26.700,00
  1.7 - Transferências Correntes  54.866.272,00
  1.9 - Outras Receitas Correntes  50.000,00
 
  2 - RECEITAS DE CAPITAL  8.103.308,00
 
  2.1 - Operações de Crédito  0,00
  2.2 - Alienações de Bens  0,00
  2.3 - Amortização de Empréstimos  0,00
  2.4 - Transferências de Capital  8.103.308,00
  2.5 - Outras Receitas de Capital  0,00
 
II - RECEITAS PRÓPRIAS DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
 
  0,00
 
III - RECEITAS PRÓPRIAS DE FUNDOS ESPECIAIS  29.232.420,00
 
IV - RECEITAS RETIFICADORAS DO FUNDEB  (9.477.300,00)
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  RECEITAS TOTAL  90.000.000,00
 
  Art. 4º - A  despesa, no mesmo valor da receita é fixada em R$ 90.000.000,00 (Noventa Milhões Real), assim desdobrados:
 
  I - no Orçamento Fiscal, em R$ 66.425.000,00 (Sessenta e Seis Milhões, Quatrocentos e Vinte e Cinco Mil Real);
 
  II - no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 23.575.000,00 (Vinte e Três Milhões, Quinhentos e Setenta e Cinco Mil Real) ;
 
  Art. 5º - A despesa será realizada com observância da programação constante dos quadros que integram esta lei, apresentando o seguinte
desdobramento
 
ESPECIFICAÇÕES VALORES
 
I - RECURSOS DO TESOURO   47.135.000,00
 
  1 - DESPESAS CORRENTES  31.588.000,00
  2 - DESPESAS DE CAPITAL  14.647.000,00
  3 - RESERVA CONTINGÊNCIA  900.000,00
 
II - RECURSOS PRÓPRIOS DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
0,00
 
III - RECURSOS PRÓPRIOS DOS FUNDOS ESPECIAIS  42.865.000,00
 
  15 - FUNDEB - TASSO FRAGOSO   19.290.000,00
  12 - FUNDO MUNICIPAL DE SA SAÚDE - TASSO FRAG   19.202.000,00
  13 - FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - TASSO F  4.373.000,00
 
  DESPESA TOTAL  90.000.000,00
 
IV - RECURSOS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
 
01.11 - CÂMARA MUNICIPAL 3.867.000,00
02.10 - GABINETE DO PREFEITO   2.501.000,00
03.10 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  591.000,00
04.10 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS  4.839.000,00
05.10 - SECRETATIA DE FINANÇAS 2.779.000,00
06.10 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA 2.640.000,00
07.10 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO 1.005.000,00
08.10 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO   8.758.000,00
09.10 - SECRETARIA DE JUVENTUDE,  DESPORTO E LAZER 1.370.000,00
10.10 - SECRETARIA DE TRANSPORTES, TRÂNSITO E MOBILIDADE U 6.713.000,00
12.12 - SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNIC. DE SAÚDE   19.202.000,00
14.13 - SECRETARIA DE DESEN. SOCIAL, TRAB, CIDAD. E HABITA  4.373.000,00
15.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - MDE   10.297.000,00
16.15 - FUNDEB - TASSO FRAGOSO   19.290.000,00
17.10 - SECRETARIA DE CULTURA E PATRIMÔNIO HISTÓRICO  875.000,00
19.10 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA  900.000,00
 
  TOTAL DAS UNIDADES  90.000.000,00 
 
  Parágrafo único - Integram o Orçamento Fiscal os recursos orçamentários à conta do Tesouro Municipal, destinados a transferências às empresas a
título de aumento de capital, subvenção econômica e prestação de serviços.
 
  Art. 6º - Ficam aprovados os orçamentos das entidades autárquicas, fundacionais e fundos especiais do poder executivo em importância iguais
para a receita orçada e a despesa fixada, aplicando-se-lhes as mesmas regras e autorizações destinadas à administração direta por força desta lei.
 
CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES
 
  Art. 7º- Fica o Poder Executivo autorizado a, excluídos os casos previstos nesta Lei, abrir créditos suplementares, até o limite de 90% (Noventa Por
Cento) sobre o total da despesa nela fixada.
 
CAPÍTULO IV
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
 
  Art. 8º - Fica o poder executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da receita ate o limite de 15% (quinze por cento) da
receita orçada constante do art. 3º desta lei.
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CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
  Art. 9º - Fica o poder executivo autorizado a estabelecer normas complementares pertinentes a execução do orçamento e, no que couber, adequá-
lo as disposições da constituição do município, compreendendo também a programação financeira para o exercício de 2024.
 
  Art. 10º - Ficam agregados aos orçamentos do município os valores e indicativos constantes ao anexo a esta lei.
 
  Art.  11º  -  Todos valores recebidos pelas unidades da administração direta,  autarquias,  fundações e fundos especiais  deverão,  para sua
movimentação, ser registrados nos respectivos orçamentos.
 
  Parágrafo único - Excluem-se do disposto neste artigo os casos em que por força de lei, normas especiais ou exigências do ente repassador, o
registro deva ser feito através do grupo extraorçamentário.
 
  Art. 12º - Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2024, revogadas as disposições em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO
DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.
 
ROBERTH CLEYDSON MARTINS COELHO
Prefeito Municipal
 

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS
Código identificador: e21ef2594173c52bc2758a95dd02ca68

ATO DE SANÇÃO – LEI Nº. 610/2023

 
O MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO/MA, neste ato representado pelo
Prefeito  Municipal,  o  Senhor  ROBERTH  CLEYDSON  MARTINS
COELHO, no uso de sua atribuição legal, notadamente conferida por Lei
Municipal, sanciona expressamente a Lei nº. 610 /2023, aprovada pela
Nobre Casa Legislativa em sessão plenária.
Outrossim, determino que o Chefe de Gabinete diligencie no sentido de
publicar imediatamente a supracitada lei (em apenso), que " ESTIMA A
RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO
DE 2024.”.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  TASSO  FRAGOSO,
ESTADO DO MARANHÃO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE
DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.
 
ROBERTH CLEYDSON MARTINS COELHO
Prefeito Municipal

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS
Código identificador: 6bb7125c6631bb0f34e45b5fe9e91d2b

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS

EXTRATO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 253/2023/SEMUS -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2023.

EXTRATO  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  253/2023/SEMUS  -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2023.
 
  .
REF:  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP  N.º  016/2023  PARTES:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, situada na Rua Urbano Santos,
s/n,  Centro,  Timbiras/MA  –  CEP:65.420-000,  e  a  empresa  L  DO
NASCIMENTO MACEDO,  inscrita no CNPJ Nº 37.229.091/0001-41,
localizada  na  Av.  Daniel  de  La  Touche,  nº  1440,  Loja  320,  Bairro
Cohama, São Luís/MA - CEP: 65.074-115. BASE LEGAL: Lei Federal n.º
8.666/93.  OBJETO:  contratação  de  empresa  especializada  para
prestação de serviços de confecção de próteses dentária total e parcial

incluindo, mão de obra, material, moldagem, instalação, adaptação e
serviços de manutenção, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde
em apoio a Prefeitura Municipal de Timbiras/MA. VALOR GLOBAL: R$
320.540,00 (TREZENTOS E VINTE MIL QUINHENTOS E QUARENTA
REAIS).  VIGÊNCIA  DO  CONTRATO:  até  31/12/2023.  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Fonte de Recurso 1500100200 – Receita de Imposto
e Trans. – Saúde Órgão  09 – Secretaria Municipal de Saúde  Unidade 
01 – Secretaria Municipal de Saúde Função  10 – Saúde  Subfunção  122
– Administração Geral  Projeto/Atividade  2.074 – Manut. e Func. da Sec.
Mun.  de  Saúde  Natureza  da  Despesa   3.3.90.30.00  –  Material  de
consumo   Subelemento  da  Despesa   3.3.90.30.10  –  Material
odontológico Fonte de Recurso  1500100200 – Receita de Imposto e
Trans. – Saúde
1600000000 –  Transferência  SUS Bloco de Manutenção Órgão 08 –
Fundo Municipal de Saúde  Unidade  01 – Fundo Municipal de Saúde
Função   10  –  Saúde   Subfunção   122  –  Administração  Geral
 Projeto/Atividade  2.028 – Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde
Natureza  da  Despesa   3.3.90.30.00  –  Material  de  consumo
 Subelemento da Despesa  3.3.90.30.10 – Material odontológico Fonte
de Recurso  1600000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção
Órgão  08 – Fundo Municipal de Saúde  Unidade 01 – Fundo Municipal
de  Saúde  Função   10  –  Saúde   Subfunção  301  –  Atenção  Básica
 Projeto/Atividade  2.079 – Manut. e Func. do Bloco de Atenção Básica
Natureza  da  Despesa   3.3.90.30.00  –  Material  de  consumo
 Subelemento  da  Despesa   3.3.90.30.10  –  Material  odontológico.
SIGNATÁRIOS: Sr. LEZUI FARIAS MOUSINHO, Secretário Municipal
de Saúde, brasileiro inscrito no CPF (MF) sob o nº 290.526.703-82, e
portadora da RG nº 044871862012-7 SSP/MA, doravante denominada
simplesmente  de  CONTRATANTE,  e  a  representante  Sr.  Lucas  Do
Nascimento Macedo, portador do RG nº 177194220014 GEJSPC MA e do
CPF nº  021.101.573-30,  pela  CONTRATADA.  Timbiras  –  MA,  31 de
outubro 2023.

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES
Código identificador: 42032ff43df50a439bc3c067f854aaca

EXTRATO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 255/2023/SEMED -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2023.

EXTRATO  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  255/2023/SEMED  -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2023.
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  .
REF:  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP  N.º  019/2023  PARTES:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  situada  na  Rua  Rachid
Abdalla, S/N, - Centro – CEP nº 65.420-000 e a empresa E C L DE
ARAUJO  SOBRINHO ME,  inscrita  no  CNPJ  nº  40.146.125/0001-49,
localizada na AV. Daniel de La Touche, nº 1440, Sala 306, Cohama, São
Luís –  MA, CEP: 65074115. BASE LEGAL:  Lei  Federal  n.º  8.666/93.
OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de
manutenção e ampliação de prédios públicos, de forma continua, para
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Timbiras, tendo como
órgãos  participantes  as  Secretarias  Municipais  Educação,  Saúde,
Assistência  Social,  Infraestrutura,  Urbanismo  e  Serviços  Públicos  e
Administração  e  Planejamento.   VALOR GLOBAL:  R$ 615.670,61
(SEISCENTOS E QUINZE MIL SEISCENTOS E SETENTA REAIS E SESSENTA
E UM CENTAVOS). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  Fonte  de  Recurso  1500000000  –  Recursos  não
vinculados de Impostos Órgão  05 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade  01  –  Secretaria  Municipal  de  Educação  Função  12  –
EducaçãoSubfunção 122 – Administração Geral  Projeto/Atividade 2.016
–  Manut.  e  Func.  da  Sec.  Mun.  de  Educação Natureza da Despesa
3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. Pessoa jurídica  Subelemento da
Despesa 3.3.90.39.16 – Manutenção e conservação de bens imóveis
 Fonte de Recurso  1540000000 – Transferências do FUNDEB-impostos
30% 1541000000 –  Transf.  30%-comple.  União-VAAF 1542000000 –
Transf.  30%-comple.  União-VAAT Órgão 07 –  FUNDEBUnidade  01 –
FUNDEBFunção 12 – Educação Subfunção  361 – Ensino Fundamental
Projeto/Atividade 2.017 – Manut. do fundeb 30% fundamental Natureza
da  Despesa  3.3.90.39.00  –  Outros  serv.  de  terc.  Pessoa  jurídica
 Subelemento da Despesa 3.3.90.39.16 – Manutenção e conservação de
bens  imóveis  Fonte  de  Recurso   1540000000  –  Transferências  do
FUNDEB-impostos  30%  1541000000  –  Transf.  30%-comple.  União-
VAAF1542000000  –  Transf.  30%-comple.  União-VAAT  Órgão  07  –
FUNDEBUnidade 01 – FUNDEBFunção 12 – EducaçãoSubfunção 365 –
Educação Infantil   Projeto/Atividade 2.019 –  Manut.  do fundeb 30%
Infantil  Creche Natureza da Despesa 3.3.90.39.00 – Outros serv.  de
terc.  Pessoa  jurídica  Subelemento  da  Despesa  3.3.90.39.16  –
Manutenção e conservação de bens imóveis
Fonte de Recurso 1540000000 – Transferências do FUNDEB-impostos
30% 1541000000 –  Transf.  30%-comple.  União-VAAF 1542000000 –
Transf. 30%-comple. União-VAAT Órgão  07 – FUNDEB Unidade 01 –
FUNDEB Função  12  –  Educação  Subfunção  365  –  Educação  Infantil
 Projeto/Atividade 2.021 Manut. do fundeb 30% Educação Infantil Pré
escola Natureza da Despesa 3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. Pessoa
jurídica   Subelemento  da  Despesa  3.3.90.39.16  –  Manutenção  e
conservação  de  bens  imóveis   Fonte  de  Recurso  1540000000  –
Transferências do FUNDEB-impostos 30% 1541000000 – Transf. 30%-
comple.  União-VAAF 1542000000 –  Transf.  30%-comple.  União-VAAT
Órgão  07 – FUNDEB Unidade 01 – FUNDEB Função 12 – Educação
Subfunção  366 – Educação de Jovens e Adultos  Projeto/Atividade 
2.025 – Manut. do fundeb 30% Jovens e Adultos Natureza da Despesa
3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. Pessoa jurídica  Subelemento da
Despesa 3.3.90.39.16 – Manutenção e conservação de bens imóveis
 Fonte  de  Recurso  1500100100  –  Receita  de  imposto  e  trans.  –
Educação 1544000000 – Recursos de Precatórios do Fundeb Órgão  06 –
Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação   Unidade   01  –
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Função 12 – Educação
Subfunção 361 – Ensino Fundamental  Projeto/Atividade  2.030 – Manut.
e Func. do MDE Natureza da Despesa  3.3.90.39.00 – Outros serv. de
terc.  Pessoa  jurídica   Subelemento  da  Despesa  3.3.90.39.16  –
Manutenção  e  conservação  de  bens  imóveis  .  SIGNATÁRIOS:  Srº
AURELICE  GOMES  FONSECA  LIMA,  Secretário  Municipal  de
Assistência  Social,  inscrita  no  CPF  (MF)  sob  o  nº  223.830.853-91,
doravante  denominada  simplesmente  de  CONTRATANTE,  e  a
representante  legal  Sr.  EUGENIO  CESAR  LOPES  DE  ARAUJO
SOBRINHO, portador do RG nº 0273307720046 SSP/MA e o CPF nº
059.394.843-2, pela CONTRATADA. Timbiras – MA, 27 de novembro de
2023.

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES

Código identificador: 15c862b69a368c4613e2e754820af2b8

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 157/2023-SEMUC -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2023.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 157/2023-SEMUC -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2023.
 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  040/2023.  CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 157/2023-SEMUC. PE.  001/2023 PARTES:
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO,  e a empresa
SAGALOC  LOCAÇÕES  E  SERVIÇOS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  Nº
40.644.741/0001-20,  localizada na  Rua 02,  nº  27,  Conjunto  Arial,
Bacuri/MA, CEP nº 65.270-000. BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93.
OBJETO:  contratação  de  empresa  especializada  em  realização  e
organização de eventos, que será responsável pelo fornecimento de
toda estrutura, como também, a contratação de bandas e ou artistas,
decorações  e  banheiros  químicos,  para  compor  a  programação das
Festividades de 2023 e 2024, no Município de Timbiras/MA – SEMANA
NATALINA/DECORAÇÃO.  VALOR GLOBAL:  R$ 29.250,00 (VINTE E
NOVE  MIL  DUZENTOS  E  CINQUENTA  REAIS) .  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  Fonte  de  Recurso  1500000000  –  Recursos  não
vinculados de impostos Órgão 14 – Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo Unidade  01 – Secretaria Municipal de Cultura Função 13 -
Cultura Subfunção  122 – Administração Geral Projeto/Atividade 2.004 –
Manut.  da  Sec.  Mun.  de  Cultura  e  Turismo  Natureza  da  Despesa
3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. Pessoa jurídica Subelemento da
Despesa  3.3.90.39.23 – Festividades e homenagens. SIGNATÁRIOS:
Secretária Municipal de Cultura e Turismo, neste ato representado pelo
Secretário, EDUARDO FRAZÃO DA SILVA, inscrito no CPF (MF) sob o
nº  035.589.153-05,  doravante  denominada  simplesmente  de
CONTRATANTE,  e  a  empresa  SAGALOC  LOCAÇÕES  E  SERVIÇOS
LTDA, inscrita no CNPJ Nº 40.644.741/0001-20, localizada na Rua 02, nº
27, Conjunto Arial, Bacuri/MA, CEP nº 65.270-000, neste ato representa
pelo Sr. DIEGO PIMENTEL DE MELO, brasileiro, empresário, portador
do CPF/MF n.º 056.432.243-13 e RG n? 038454742009-7,, doravante
denominada  simplesmente  de  CONTRATADO.  Timbiras  -  MA,  27  de
novembro de 2023.

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES
Código identificador: 3b8d7e6d3f48edb18716b2a22cc3f2cb

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 158/2023-SEMUC -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2023.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 158/2023-SEMUC -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2023.
 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  040/2023.  CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 158/2023-SEMUC. PE.  001/2023 PARTES:
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO,  e a empresa
SAGALOC  LOCAÇÕES  E  SERVIÇOS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  Nº
40.644.741/0001-20,  localizada na  Rua 02,  nº  27,  Conjunto  Arial,
Bacuri/MA, CEP nº 65.270-000. BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93.
OBJETO:  contratação  de  empresa  especializada  em  realização  e
organização de eventos, que será responsável pelo fornecimento de
toda estrutura, como também, a contratação de bandas e ou artistas,
decorações  e  banheiros  químicos,  para  compor  a  programação das
Festividades  de  2023  e  2024,  no  Município  de  Timbiras/MA  –
REVEILLON. VALOR GLOBAL: R$ 181.000,00 (CENTO E OITENTA E
UM  MIL  REAIS).  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  Fonte  de  Recurso
1500000000  –  Recursos  não  vinculados  de  impostos  Órgão  14  –
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo Unidade  01 – Secretaria
Municipal  de  Cultura  Função  13  -  Cultura  Subfunção  122  –
Administração Geral Projeto/Atividade 2.004 – Manut. da Sec. Mun. de
Cultura e Turismo Natureza da Despesa 3.3.90.39.00 - Outros serv. de
terc.  Pessoa  jurídica  Subelemento  da  Despesa   3.3.90.39.23  –
Festividades e homenagens. SIGNATÁRIOS:  Secretária Municipal de
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Cultura e Turismo, neste ato representado pelo Secretário, EDUARDO
FRAZÃO DA SILVA,  inscrito no CPF (MF) sob o nº 035.589.153-05,
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa
SAGALOC  LOCAÇÕES  E  SERVIÇOS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  Nº
40.644.741/0001-20,  localizada  na  Rua  02,  nº  27,  Conjunto  Arial,
Bacuri/MA, CEP nº 65.270-000, neste ato representa pelo Sr. DIEGO
PIMENTEL DE MELO, brasileiro, empresário, portador do CPF/MF n.º
056.432.243-13  e  RG  n?  038454742009-7,,  doravante  denominada
simplesmente de CONTRATADO. Timbiras -  MA, 01 de dezembro de
2023.

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES
Código identificador: 4758a72eb907746e3575fd235e7b2609

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
ADMINISTRATIVO 079/2022- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

028/2022.

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DO  CONTRATO
ADMINISTRATIVO 079/2022-  PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº
028/2022.
 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  028/2022  -  CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 079/2022. ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, e a empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO-EPP,
inscrita no CNPJ nº 16.793.035/000165, localizada na Rua do Sussego,
nº 152, quadra 16, Conjunto Sorriso da Manhã, Guanabara, Colinas/MA,
CEP  65.690.000.  OBJETO:  “CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE
ESCOLA COM DUAS SALAS DE AULA NO POVOADO ALMAS SOZINHAS,
NO  MUNICÍPIO  DE  TIMBIRAS/MA”.  PRAZO  DE  VIGÊNCIA:   300
(trezentos) dias, a contar da assinatura deste Termo Aditivo. PRAZO
DE EXECUÇÃO:  120 (cento e vinte) dias, a contar da assinatura deste
Termo  Ad i t ivo .  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  Fonte  de
Recurso1500100100  –  Receita  de  Imposto  e  Trans.  –  Educação
1569000000 – Outras Transferências do FNDE Órgão 06 – Manutenção e
Desenvolvimento  da  Educação  Unidade  01  –  Manutenção  e
Desenvolvimento da Educação Função 12 – Educação Subfunção 361 –
Ensino Fundamental Projeto/Atividade 2.030 – Manut. e Func. do MDE
Natureza da Despesa 4.4.90.51.00 – Obras E Instalações Subelemento
da Despesa  4.4.90.51.99 – Outras obras e instalações Pessoa Jurídica
BASE LEGAL:  Lei Federal nº 8.666/93. SIGNATÁRIOS: RAIMUNDO
NONATO  SOUSA  DA  SILVA,  Secretário  Municipal  de  Educação,
portador do CPF (MF) sob o nº 207.102.403-68, e portador do RG nº
60637102011-6  SSP/MA pela  CONTRATANTE,  e  ANTÔNIO PEREIRA
NASCIMENTO FILHO,  portador do CPF nº 880.924.703-59, e RG nº
57974696-8, SSP/MA, CONTRATADA. Timbiras/MA, 07 de dezembro
de 2023.

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES
Código identificador: 859f225655f206aaac55646af83a81b0

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
ADMINISTRATIVO 085/2023/INFRA

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DO  CONTRATO
ADMIN ISTRAT IVO  085 /2023 / INFRA  -  PROCESSO
ADMINISTRATIVO   Nº  041/2022.
 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  041/2022  -  CONTRATO
ADMINISTRATIVO  Nº  085/2023/INFRA.  ÓRGÃO:  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  INFRAESTRUTURA,  URBANISMO  E  SERVIÇOS
PÚBLICOS, e a empresa ANDRE M VIEIRA-ME, inscrita no CNPJ nº
11.209.924/0001-19,  localizada  na  Rua  Eduardo  Lindoso,  nº  42,
Centro – Timbiras/MA. OBJETO: “O presente Termo Aditivo tem por
objetivo a prorrogação de prazo, e de valor ao Contrato Administrativo
nº 085/2023/INFRA, relativo ao fornecimento de forma parcelada de
combustíveis e lubrificantes, para atender as demandas dos veículos da

frota oficial e os utilizados a serviço das Secretarias e demais órgãos e
Departamentos  Administrativos  e  Operacionais,  de  interesse  da
Prefeitura  Municipal  de  Timbiras/MA”.  VALOR  DO  ADITIVO:  R$
486.258,50  (QUATROCENTOS E  OITENTA  E  SEIS  MIL  DUZENTOS  E
CINQUENTA  E  OITO  REAIS  E  CINQUENTA  CENTAVOS).  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  Fonte  de  Recurso   1500000000  –  Recursos  não
vinculados  de  impostos  Órgão  12  –  Secretaria  Municipal  de  Infra
Estrutura  Unidade 01 – Secretaria Municipal de Infra Estrutura Função
15 – Urbanismo Subfunção  122 – Administração Geral Projeto/Atividade
2.008 – Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Infra
Estrutura Natureza da Despesa 3.3.90.30.00 – Material  de Consumo
 Subelemento da Despesa  3.3.90.30.01 – Combustíveis e Lubrificantes
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO
DOS SANTOS FEITOSA, Secretário Municipal de Educação, inscrito no
CPF  (MF)  sob  o  nº  176.337.703-25,  e  portadora  da  RG  nº
0000883056998  SSP/MA  pela  CONTRATANTE,  e  ANDRÉ  MATOS
VIEIRA,  portador  da  RG  nº  22783122002-6-SESP-MA  e  CPF  nº
010.159.043-19,  CONTRATADA.  Timbiras/MA,  27  de  outubro  de
2023.
 

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES
Código identificador: 2b84256b09d03ed935a84ce527e13759

EXTRATO DO TERMO ADITIVO

 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO
 
PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  SUPRESSÃO  AO  CONTRATO
ADMINISTRATIVO  Nº  245/2023/SEMED .  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  Nº  016/2023.  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  014/2023.
PARTES: Prefeitura Municipal de Timbiras/MA, inscrita no CNPJ nº
06.424.618/0001-65, através da Secretaria Municipal de Administração
e Planejamento, e a empresa NOGUEIRA CALÇADOS LTDA, inscrita
no CNPJ: 07.751.131/0001-50, localizada na Av. Idelfonso Moreira, n°
21,  Centro,  Timbiras/MA,  CEP:  65.420-000.  OBJETO:  Supressão  de
valores de itens do 245/2023/SEMED, que tem por objeto a contratação
de  empresa  especializada  para  fornecimento  de  Material  Esportivo,
para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Timbiras, tendo
como Órgão participante a Secretaria  Municipal  de Administração e
Planejamento, Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação,
em apoio a Prefeitura Municipal de Timbiras/MA. BASE LEGAL: Artigo
65, inciso I, alínea “b”, e § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. VALOR DA
SUPRESSÃO:  R$ 42.427,96 ( QUARENTA E DOIS MIL, QUATROCENTOS
E VINTE E SETE RAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS). Passa a vigorar o
valor do contrato R$ 661.138,15 (SEISCENTOS E SESSENTA E UM MIL,
CENTO E TRINTA E OITO REAIS E QUINZE CENTAVOS). VIGENCIA DO
CONTRATO: 31 de dezembro de 2023. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Fonte de Recurso 1500000000 – Recursos não vinculados de Impostos;
Órgão 05 – Secretaria Municipal de Educação; Unidade  01 – Secretaria
Municipal  de  Educação;  Função  12  –  Educação;  Subfunção  122  –
Administração Geral; Projeto/Atividade 2.016 – Manut. e Func. da Sec.
Mun. de Educação; Natureza da Despesa 3.3.90.30.00 – Material  de
consumo Subelemento da Despesa; 3.3.90.30.14 – Material educativo e
esportivo; Fonte de Recurso 1540000000 – Transferências do FUNDEB-
impostos  30%  1541000000  –  Transf.  30%-comple.  União-VAAF
1542000000 – Transf. 30%-comple. União-VAAT 1543000000 – Transf.
30%-comple. União-VAAR;Órgão  07 – FUNDEB; Unidade  01 – FUNDEB;
Função  12  –  Educação;  Subfunção   361  –  Ensino  Fundamental;
Projeto/Atividade  2.017 – Manut. do fundeb 30% fundamental;
Natureza da Despesa  3.3.90.30.00 – Material de consumo;
Subelemento  da  Despesa   3.3.90.30.14  –  Material  educativo  e
esportivo; Fonte de Recurso  1540000000 – Transferências do FUNDEB-
impostos  30%  1541000000  –  Transf.  30%-comple.  União-VAAF
1542000000 – Transf. 30%-comple. União-VAAT ;1543000000 – Transf.
30%-comple. União-VAAR; Órgão 07 – FUNDEB; Unidade 01 – FUNDEB;
Função  12 – Educação; Subfunção 366 – Educação de Jovens e Adultos;
Projeto/Atividade  2.025  –  Manut.  do  fundeb  30% Jovens  e  Adultos;
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Natureza  da  Despesa   3.3.90.30.00  –  Material  de  consumo;
Subelemento  da  Despesa   3.3.90.30.14  –  Material  educativo  e
esportivo; Fonte de Recurso  1500100100 – Receita de imposto e trans.
– Educação 1544000000 – Recursos de Precatórios do Fundeb; Órgão
06  –  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação;  Unidade  01  –
Manutenção e Desenvolvimento da Educaçã; Função  12 – Educação;
Subfunção: 361 – Ensino Fundamental; Projeto/Atividade2.030 – Manut.
e  Func.  do MDE;  Natureza da Despesa  3.3.90.30.00 –  Material  de
consumo; Subelemento da Despesa  3.3.90.30.14 – Material educativo e
esportivo ; Fonte de Recurso  1550000000 – Transferência do Salário-
Educação; Órgão 06 – Manutenção e Desenvolvimento da Educação;
Unidade 01 – Manutenção e Desenvolvimento da Educação ;Função  12
– Educação; Subfunção 361 – Ensino Fundamental;  Projeto/Atividade
2.089 – Manutenção da Quota Salário Educação – QSE; Natureza da
Despesa   3.3.90.30.00  –  Material  de  consumo;  Subelemento  da
Despesa   3.3.90.30.14  –  Material  educativo  e  esportivo.
 SIGNATÁRIOS: RAIMUNDO NONATO SOUSA DA SILVA, inscrito no
CPF (MF)  sob o  nº  207.102.403-68,  e  portadora da 60637102011-6
SSP/MA,  Secretária  Municipal  de  Educação,  pela  Contratante,  e
EDICLEIA DE OLIVEIRA SANGUINETE NOGUEIRA, portador do RG nº
11187236  SSP  MG  e  o  CPF  nº  039.968.046-28,  pela  Contratada.
Timbiras, 14 de novembro de 2023.

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES
Código identificador: 9038a8f50951bff75a33ef1d095393e7

EXTRATO DO TERMO ADITIVO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO
 
PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  SUPRESSÃO  AO  CONTRATO
ADMINISTRATIVO  Nº  017/2023/SEMAD .  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  Nº  016/2023.  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  014/2023.
PARTES: Prefeitura Municipal de Timbiras/MA, inscrita no CNPJ nº

06.424.618/0001-65, através da Secretaria Municipal de Administração
e Planejamento, e a empresa NOGUEIRA CALÇADOS LTDA, inscrita
no CNPJ: 07.751.131/0001-50, localizada na Av. Idelfonso Moreira, n°
21,  Centro,  Timbiras/MA,  CEP:  65.420-000.  OBJETO:  Supressão  de
valores de itens do 017/2023/SEMAD, que tem por objeto a contratação
de  empresa  especializada  para  fornecimento  de  Material  Esportivo,
para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Timbiras, tendo
como Órgão participante a Secretaria  Municipal  de Administração e
Planejamento, Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação,
em apoio a Prefeitura Municipal de Timbiras/MA. BASE LEGAL: Artigo
65, inciso I, alínea “b”, e § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. VALOR DA
SUPRESSÃO:  R$ 11.397,76 (ONZE MIL, TREZENTOS E NOVENTA E
SETE REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS). Passa a vigorar o valor do
contrato  R$  295.708,79  (DUZENTOS  E  NOVENTA  E  CINCO  MIL,
SETECENTOS E OITO REAIS E SETENTA E NOVE CENTAVOS).. VIGENCIA
DO  CONTRATO:  31  de  dezembro  de  2023 .  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  Fonte  de  Recurso:  1500000000  –  Recursos  não
vinculados de Impostos;  Órgão :  03 –  Sec Mun de Administração e
Planejamento  ;  Unidade:   01  –  Sec  Mun  de  Administração  e
Planejamento;  Função:  04  –  Administração;  Subfunção:  122  –
Administração Geral ; Projeto/Atividade: 2.003 –  Manut. e Func. da Sec.
Mun.  de  Administração  e  Planejamento;  Natureza  da  Despesa:
3.3.90.30.00  –  Material  de  consumo  ;  Subelemento  da  Despesa:
3.3.90.30.14  –  Material  educativo  e  esportivo  .   SIGNATÁRIOS:
EDMUNDO LUIZ DO NASCIMENTO NETO, inscrito no CPF (MF) sob o
nº 224.443.193-20, e portadora da RG nº 051864622014-2, Secretária
Municipal de Administração e Planejamento /MA, pela Contratante, e
EDICLEIA DE OLIVEIRA SANGUINETE NOGUEIRA, portador do RG nº
11187236  SSP  MG  e  o  CPF  nº  039.968.046-28,  pela  Contratada.
Timbiras, 14 de novembro de 2023.

Publicado por: FRANCISCO ARNALDO SOUZA ALVES
Código identificador: 51ffa94094289cc739d47054afdb8a1c

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA

EDITAL 003/2023 DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CADASTRO DE FORNECEDORES DO MUNICÍPIO DE TUTÓIA (MA)

 
 A Prefeitura Municipal  de Tutóia (MA),  pessoa jurídica de direito público,  inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº.  CNPJ:
06.218.572/0001-28 com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n.º, Centro – Tutóia (MA), através da Presidente da Central de Licitações e Compras do
Município, torna público aos interessados que, a partir de 28 de dezembro de 2023, se encontra aberto o edital de chamamento público de
fornecedores e prestadores de serviços, eventualmente interessados em cadastrar-se, atualizar ou renovar o cadastro existente junto a Prefeitura
Municipal de Tutóia (MA), para efeito de habilitação em processos Licitatório e contratações diretas que venham a ser realizadas por este Município.
 
PREÂMBULO
O  Cadastramento  constitui-se  na  coleta  e  análise  dos  documentos  referentes  à  capacidade  jurídica,  fiscal  e  Trabalhista,  técnica,  econômico  –
financeira  e  responsabilidade social  de  pessoas físicas  e  jurídicas  fornecedoras  de bens e  serviços,  com vistas  ao cadastramento e  obtenção do
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, consoante com o disposto nos artigos 34 a 37 da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações, e com as normas
estabelecidas neste Edital.
 
1. DO OBJETO
O presente Edital destina-se a receber as inscrições de novos fornecedores ou prestadores de serviços e promover a atualização de dados, dos
fornecedores ou prestadores já cadastrados, no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município de Tutóia (MA) – SCF para fins de habilitação em
processos Licitatório ou para contratações diretas.
 
2. DO CADASTRAMENTO E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
2.1.  O  cadastramento  constitui-se  na  coleta  e  análise  dos  documentos  referentes  à  capacidade  jurídica,  fiscal,  técnica,  econômico-financeira  e
responsabilidade social de pessoas físicas e jurídicas fornecedoras de bens e serviços, com vistas à obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO
CADASTRAL, consoante as disposições da Lei Federal 8.666/93 e alterações.
2.2. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL permite aos interessados a participação em qualquer modalidade de licitação ou para contratação
direta.
2.2.1. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL não dispensa o licitante de apresentar os documentos estipulados em cada edital
de licitação ou convite.
2.3.  O  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CRC)  somente  terá  validade  para  fins  de  habilitação  em  licitações,  se  todos  os  documentos  nele
constantes  estiverem  dentro  do  prazo  de  suas  validades.  vigencia
2.3.1. Caso tenha algum documento vencido, à época da licitação o interessado deverá apresentar junto com o CRC, o documento atualizado junto
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com o Registro.
2.4. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL somente será expedido às pessoas jurídicas e pessoas físicas que atendam a todas as exigências
deste Edital.
2.5. A emissão do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL não pressupõe a participação em licitaçõ5.es.
2.6. Os interessados deverão acompanhar a divulgação dos editais e convites através do órgão de divulgação do município e no quadro de avisos
e, no portal do município por meio do site: www.tutoia.ma.gov.br quando for o caso, através do Diário Oficial do Estado e União.
2.7.  Caberá à pessoa jurídica ou física cadastrada providenciar a atualização constante de seus dados e documentos cuja validade tiver se
expirado.
 
3.  DO PEDIDO DE CADASTRAMENTO
3.1. Os interessados poderão, em qualquer época, solicitar seu cadastramento à Unidade Gerenciadora e Cadastradora, por meio eletrônico através
do e-mail: cclcapmtutoia@gmail.com ou Protocolo na sala da CCLCA, na MA 034, s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira
Melo, Bom Gosto – Tutóia (MA), em dias uteis, no horário das 08h:00mim as 13h:00 mim, mediante a apresentação dos documentos exigidos nos
Anexos I, II ou III, conforme o caso, juntamente com requerimento constante do anexo VI ou VII, conforme o caso, devidamente assinado.
3.2. A documentação apresentada para análise de cadastramento e emissão de Certificado Cadastral, serão remetidas a conferência de checklist
de comprovação da documentação apresentada, com respectivas assinaturas do responsável da Unidade Gerenciadora e Cadastradora e do
representante da empresa.
 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
4.1.  Os  documentos deverão ser  apresentados em apenas uma via,  no original,  por  qualquer  processo de cópia  autenticada por  cartório
competente, ou ainda por meio de publicações em órgãos da imprensa oficial ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original, para
que seja autenticado por um dos membros da Unidade Gerenciadora e Cadastradora no ato de sua apresentação.
4.1.1. Os documentos obtidos via internet terão sua autenticidade verificada através dos sites referentes.
4.1.2. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas
4.1.3. Em nenhuma hipótese a unidade gestora e cadastradora receberá documentação incompleta.
4.2. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade estipulados pelo órgão emissor.
4.2.1. Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do
órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão.
4.3. Quando tratam de Pessoa Jurídica os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, da matriz, todos da
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais.
4.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por
tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
4.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos”, em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se
refere às certidões.
4.6. As pessoas jurídicas ou físicas estrangeiras que não funcionem no país, atenderão, tanto quanto possível, as exigências previstas nos itens
anteriores, apresentando a documentação autenticada pelo respectivo consulado e traduzido por tradutor juramentado, assim como as demais
normas previstas na Lei nº 8.666/93.
4.7. Os documentos apresentados por ocasião da licitação não serão utilizados para a atualização do registro cadastral.
4.8. O requerimento juntamente com os documentos deverá ser rubricado e numerado sequencialmente, da primeira à última folha na parte
inferior, lado direito, manuscrito, de modo a refletir o seu número exato, da forma como no exemplo a seguir: 1/10, 2/10, 3/10 .... 10/10.

 1.
 2.
 3.

 1.
 2.
 3.
 4.
 5.

Para melhor definição e análise da documentação presentada, sugere-se ao fornecedor formular a Carta de apresentação (folha de rosto)4.
contendo índice dos documentos apresentados, que deverão preferencialmente ser relacionados e separados na ordem estabelecida nos
anexos deste edital e Termo de Encerramento.

 
5. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS E EMISSÃO DO CERTIFICADO
5.1.  Os  documentos  protocolados  serão  ordenados,  paginados  e  enviado  para  análise  da  Central  de  Compras,  Licitações  e  Contratos
Administrativos do Município.
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
?  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
?  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;
?  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
?  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
5.2.1.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
5.3. A Central terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para decidir quanto à emissão relativamente à solicitação de cadastro do interessado,
propondo o deferimento ou indeferimento do cadastro.
5.4. A Central, quando julgar necessário, poderá realizar diligências para complementação ou esclarecimento sobre os dados constantes do
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cadastro, podendo requisitar novos documentos.
5.5. O valor do capital social, nos casos de pessoa jurídica, que constará no CRC, será o que estiver comprovadamente integralizado.
5.6. A Central de Compras, Licitações e Contratos Administrativos do Município, concederá prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias para que se
proceda à substituição ou complementação dos documentos que não satisfaçam às exigências deste Edital, sendo que a não observância do prazo
estipulado implicará no arquivamento do pedido de inscrição ou renovação.
5.7. Após a substituição ou complementação acima referida, a Central terá novo prazo de até 05 (cinco) dias úteis para examiná-los e proferir a
decisão final.
5.8.  Estando  os  documentos  em  conformidade  com  este  Edital  será  deferido  o  pedido  de  Cadastro,  e  expedido  o  CRC  (Certificado  de  Registro
Cadastral) no ramo de atividade constante no objeto expresso no Contrato Social da empresa e para o qual tenha manifestado interesse em se
cadastrar, nos termos deste Edital.
 
6. DA VALIDADE DO CRC
6.1. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL expedido em consonância com este Edital, terá validade de até 29 de janeiro de 2024, contado da
data de sua expedição.
6.1.1. O prazo acima indicado não alcança os documentos com prazo de validade próprios, cabendo ao interessado providenciar sua atualização,
sob pena de inativação automática de seu cadastramento.
 
7. DA RENOVAÇÃO
7.1. Na hipótese de renovação do Registro Cadastral, os interessados deverão manifestar sua pretensão à Central de Compras, Licitações e
Contratos Administrativos do Município, por meio do Protocolo na sala da CCLCA, na MA 034, s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval
de Oliveira Melo, Bom Gosto – Tutóia (MA), em dias uteis, no horário das 08h:00mim as 13h:00 mim, mediante a apresentação dos documentos
exigidos nos Anexos I, II ou III, conforme o caso, juntamente com requerimento constante do anexo VI ou VII, conforme o caso, devidamente
assinado.
 
8. DA ALTERAÇÃO
8.1. Quando houver necessidade de alteração e/ou inclusão de algum item de fornecimento (objeto), serviço ou demais dados constantes do
Registro Cadastral, durante sua vigência, o interessado deverá apresentar solicitação escrita, por meio do Protocolo na sala da CCLCA, na MA 034,
s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom Gosto – Tutóia (MA), em dias uteis, no horário das 08h:00mim as
13h:00 mim, com requerimento constante do anexo VI ou VII, conforme o caso, devidamente assinado, acompanhada de documentos novos.
 
9. DO RECURSO ADMINISTRATIVO
9.1.  Decidindo a  Central  pelo  indeferimento  do pedido,  de  cadastramento,  renovação,  sua alteração ou cancelamento,  o  requerente  será
informado, de maneira formal podendo se utilizar a Central de Compras, Licitações e Contratos Administrativos do Município de qualquer meio
idôneo de comunicação que comprove a data do recebimento, cabendo a interposição de recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir
da intimação da decisão, nos termos do art. 109, inciso I – alínea “d” – lei 8666/93.
9.2. O recurso deverá ser protocolado na sala da CCLCA, na MA 034, s/n, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo, Bom
Gosto – Tutóia (MA), em dias uteis, no horário das 08h:00mim as 13h:00 mim.
9.3. Não serão conhecidos os recursos protocolados após o vencimento do prazo recursal.
9.4. O recurso protocolado será encaminhado à Presidente da Central de Compras, Licitações e Contratos Administrativos do Município que, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do protocolo, poderá reconsiderar sua decisão.
9.5. Caso a Presidente da Central de Compras, Licitações e Contratos Administrativos do Município mantenha a decisão de indeferimento do
pedido, encaminhará o recurso, juntamente com as razões do indeferimento, ao Prefeito Municipal para decisão final.
 
10. DA LEI COMPLEMENTAR 123/06

As empresas que se enquadre no porte de Microempresa ou Empresa de Pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e suas1.
alterações posteriores, deverão apresentar, alternativamente os seguintes documentos:

Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo no Anexo IV, a falsidade de declaração
prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizarão o crime de que trata o art.
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no deste Ato Convocatório; ou
Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº. 103 de 30 de abril de 2007, do Diretor do
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, que não tem prazo de vencimento.

 
11. DOS PRAZOS
11.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de Tutóia (MA).
 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As inscrições estarão permanentemente abertas aos interessados.
12.2. Estarão impossibilitadas de se cadastrarem as pessoas jurídicas e/ou físicas impedidas ou suspensas perante  órgãos ou entidades do
Município de Tutóia (MA), ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer órgão, entidade ou pessoa
pública ou privada de qualquer ente da Federação, respondendo criminalmente quem omitir-se desta condição.
12.2.  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências deste Edital.
12.3. Havendo alteração dos atos constitutivos, o fornecedor deverá providenciar a sua juntada e imediata substituição.
12.4.  O Certificado de Registro Cadastral  não dispensa a documentação prevista nos artigos 30 e 31 da Lei  8.666/93, se assim for solicitado no
instrumento convocatório ou para fins de contratação direta
12.5. Os casos omissos no presente edital serão analisados sob os aspectos da Lei 8.666/93.
 
13. DOS ANEXOS
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13.1. Fazem parte integrante deste Edital:
a) Anexo I – Relação de documentos – PESSOA FÍSICA;
b) Anexo II – Relação de documentos – PESSOA JURÍDICA;
c) Anexo III – Relação de documentos – PESSOA JURÍDICA – Executora de Obras e Serviços de Engenharia;
d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
e) Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da CRFB (Declaração de que não emprega pessoas
menores de 18 anos em trabalho, noturno, perigoso ou insalubre).
f) Anexo VI – Modelo de requerimento para inscrição ou renovação ou alteração do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tutóia (MA)
– Pessoa Física.
g) Anexo VII – Modelo de requerimento para inscrição ou renovação do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tutóia (MA) – Pessoa
Jurídica.
 
Tutóia (MA), 28 de dezembro de 2023.
 
Leidiane Pereira Vieira
Presidente da Central de Compras, Licitações e Contratos Administrativos do Município
 
ANEXO I – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS – PESSOA FÍSICA
 

DO CADASTRAMENTO:I.

 
NÍVEL I – CREDENCIAMENTO:

Cédula de Identidade do fornecedor;

 
NÍVEL II – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

 1.
 2.

As informações e documentos constam do Nível I – Credenciamento

 
NÍVEL III – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Inscrição do Cadastro de Pessoa Física – CPF do fornecedor;
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº
1.751 de 02/10/2014;
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante CND/CPD emitida pela Fazenda do Município do domicílio da pessoa física;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

 
NÍVEL IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

 
NÍVEL V – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

Certidão negativa de ações civis relativas à execução patrimonial expedida pelo cartório distribuidor da comarca do domicílio da pessoa
física.

 
NÍVEL VI – REGULARIDADE SOCIAL

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da CRFB (Declaração de que não emprega pessoas menores de 18 anos
em trabalho, noturno, perigoso ou insalubre) – ANEXO V

 
2. DA RENOVAÇÃO
2.1.  Em se  tratando de renovação,  fica  dispensada a  entrega dos  documentos  relacionados  aos  Níveis  1  e  2,  devendo o  requerente  apresentar
apenas alterações subsequentes.
2.2. Declaração assinada pela pessoa física, afirmando não ter havido nenhuma alteração posterior nos itens supracitado.
 
ANEXO II – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS – PESSOA JURÍDICA
 

DO CADASTRAMENTO:I.

 
NÍVEL I – CREDENCIAMENTO:

Cédula de Identidade do fornecedor/dirigentes/sócios, conforme o caso;
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NÍVEL II – HABILITAÇÃO JURÍDICA

 1.
 2.

Registro Comercial, no caso de empresa individual;
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

 
NÍVEL III – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

 1.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso o fornecedor  seja  considerado isento dos tributos estaduais  relacionados ao objeto licitatório,  deverá comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

 
NÍVEL IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando exigido;
Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

 
NÍVEL V – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (vedada substituição por balancetes/balanços provisórios), que devem ser atualizados a
cada encerramento de exercício social, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias;

No caso de empresa constituída há menos de ano poderão participar do certame apresentando o balanço de abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantado, conforme o caso, apresentados na forma da lei.

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

 
NÍVEL VI – REGULARIDADE SOCIAL

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da CRFB (Declaração de que não emprega pessoas menores de 18 anos
em trabalho, noturno, perigoso ou insalubre) – ANEXO V.

 
2. DO ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo no Anexo IV, a falsidade de declaração
prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizarão o crime de que trata o art.
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no deste Ato Convocatório; ou
Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº. 103 de 30 de abril de 2007, do Diretor do
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, que não tem prazo de vencimento.

 
3. DA RENOVAÇÃO
3.1.  Em se  tratando de renovação,  fica  dispensada a  entrega dos  documentos  relacionados  aos  Níveis  1  e  2,  devendo o  requerente  apresentar
apenas alterações subsequentes.
3.2. Declaração, em papel timbrado, assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, afirmando não ter havido nenhuma alteração posterior
nos itens supracitado.
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ANEXO III – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS – PESSOA JURÍDICA – EXECUTORA DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA.
 

DO CADASTRAMENTO:I.

 
NÍVEL I – CREDENCIAMENTO:

Cédula de Identidade do fornecedor/dirigentes/sócios, conforme o caso;

 
NÍVEL II – HABILITAÇÃO JURÍDICA

 1.
 2.

Registro Comercial, no caso de empresa individual;
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

 
NÍVEL III – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

 1.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso o fornecedor  seja  considerado isento dos tributos estaduais  relacionados ao objeto licitatório,  deverá comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

 
NÍVEL IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Prova de Registro ou inscrição da empresa e no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e
Urbanismo), da região da Sede da Empresa.
Certidões  de  Acervos  Técnicos  (CAT)  dos  responsáveis  técnicos  da  pessoa  jurídica  requerente,  expedidas  pelo  CREA  e/ou  CAU,
comprovando a execução de serviços indicados no contrato social ou instrumento equivalente.

 
NÍVEL V – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (vedada substituição por balancetes/balanços provisórios), que devem ser atualizados a
cada encerramento de exercício social, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias;

No caso de empresa constituída há menos de ano poderão participar do certame apresentando o balanço de abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantado, conforme o caso, apresentados na forma da lei.

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

 
NÍVEL VI – REGULARIDADE SOCIAL

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da CRFB (Declaração de que não emprega pessoas menores de 18 anos
em trabalho, noturno, perigoso ou insalubre) – ANEXO V

 
2. DO ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo no Anexo IV, a falsidade de declaração
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prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizarão o crime de que trata o art.
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no deste Ato Convocatório; ou
Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº. 103 de 30 de abril de 2007, do Diretor do
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, que não tem prazo de vencimento.

 
3. DA RENOVAÇÃO
3.1.  Em se  tratando de renovação,  fica  dispensada a  entrega dos  documentos  relacionados  aos  Níveis  1  e  2,  devendo o  requerente  apresentar
apenas alterações subsequentes.
3.2. Declaração, em papel timbrado, assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, afirmando não ter havido nenhuma alteração posterior
nos itens supracitado.
 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e-mail)
 
Local e data
 
À
Prefeitura Municipal de Tutóia (MA)
 
Prezados Senhores,
 
Pelo presente a (nome empresarial)  ___________________________________________,  também denominada (nome fantasia,  se houver),  inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n.º ________________, com sede à ______________________, endereço eletrônico _______________________,
telefone:  ____________,  neste  ato  representado  pelo  (s)   seu  (s)  (representante/sócio/procurador),  (com  qualificação  completa  –  nome,  RG,  CPF,
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), no uso de suas atribuições legais vem:
 
DECLARAMOS,  para  fins  de  participação  em  processo  licitatório  em  pauta,  sob  as  penas  da  Lei,  que  não  está  sujeita  a  quaisquer  dos
impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações Lei 147/2014 e Lei 155/2016, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei e que cumpre os requisitos legais para qualificação como:
  Microempreendedor Individual – MEI  Microempresa – ME  Empresa de Pequeno Porte – EPP, definida no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e
sua alteração Lei 155/2016.
 
Por ser verdade assina a presente.
 
...................................................................................................
(Razão Social da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante/procurador)
(Cargo do Representante/procurador)
(Nº do RG e CPF do declarante)
 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7.º DA CRFB
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e-mail)
 
Local e data
 
À
Prefeitura Municipal de Tutóia (MA)
 
Pelo presente a (nome empresarial)  ___________________________________________,  também denominada (nome fantasia,  se houver),  inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n.º ________________, com sede à ______________________, endereço eletrônico _______________________,
telefone:  ____________,  neste  ato  representado  pelo  (s)   seu  (s)  (representante/sócio/procurador),  (com  qualificação  completa  –  nome,  RG,  CPF,
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), no uso de suas atribuições legais vem:
 
DECLARAMOS, para fins de participação em processo licitatório em pauta, sob penas da lei, que está em situação regular perante o Ministério do
Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V do art. 27
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 outubro de 1999,  que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
 
RESSALVA: Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz: SIM  ou NÃO
 
Por ser verdade assina a presente.
 
...................................................................................................
(Razão Social da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante/procurador)
(Cargo do Representante/procurador)
(Nº do RG e CPF do declarante)
 
ANEXO VI – MODELO DE REQUERIMENTO PARA INSCRIÇÃO OU RENOVAÇÃO OU ALTERAÇÃO DO CADASTRO DE FORNECEDORES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA (MA) – PESSOA FÍSICA
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REQUERIMENTO Nº
NÍVEIS DE CADASTRAMENTO SOLICITADO
  Credenciamento  Regularidade fiscal e trabalhista  Qualificação econômico-financeira
  Habilitação jurídica  Qualificação técnica  Regularidade Social
FORNECEDOR:
CPF:
 

Nome Completo:
 

DADOS DO FORNECEDOR

Carteira de Identidade: Órgão Expedidor: Data de Expedição: Data de Nascimento:
 

Filiação:
 
Estado Civil:
 

CPF do Cônjuge/Companheiro (a):
 

Nome Completo do Cônjuge/Companheiro (a):
 

ENDEREÇO:
Logradouro:
 Nº

Complemento:
 Bairro:

Cidade: UF: CEP:
 

E-mail: Fone: Celular:
 

LINHA DE FORNECIMENTO DO FORNECEDOR:
  Material  Serviço
Descrição:
 
ENTIDADE DE CLASSE
Entidade de Classe e UF:
 Nº do Registro Data de Validade:

 
Vem requerer o que segue:
  Inscrição no Cadastro de fornecedores deste Município.
Ramo de Atividade descrevê-la abaixo:
 
  Renovação no Cadastro de fornecedores deste Município, conforme Certificado anterior sob nº __________.
 
  Inclusão de Ramo de Atividade:
Em caso de Inclusão de Ramo de Atividade descrevê-la abaixo:
 
  Exclusão de Ramo de Atividade:
Em caso de Inclusão de Ramo de Atividade descrevê-la abaixo:
 
  Alteração de Dados Cadastrais:
Descrever as alterações a serem realizadas abaixo:
 
  Atualização de Documentos Cadastrais:
Descrever os documentos cadastrais a serem atualizados abaixo:
 
 
TERMO DE RESPONSABILIDADE
 
Assumimos total responsabilidade pelas informações prestadas e estamos cientes da legislação em vigor.
Declaramos, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo sanção de "Declaração de inidoneidade" imposta por qualquer órgão da administração pública federal, estadual ou municipal, nem respondemos por inquérito civil ou ação judicial,
em razão de prestação de serviços públicos, e, por fim, que não existe qualquer fato impeditivo ao cadastramento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
 
Termos em que,
Pede deferimento.
 
AUTENTICAÇÃO DO REQUERENTE AUTENTICAÇÃO DA GERENCIADORA E CADASTRADORA
 
Tutóia (MA), ______ de _________de _____
 
___________________________________
(Nome Completo do requerente)
 

Recebi o Requerimento referente a Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tutóia (MA)
 
Em: ______ de ____________ de ______

              

 
ANEXO VII – MODELO DE REQUERIMENTO PARA INSCRIÇÃO OU RENOVAÇÃO OU ALTERAÇÃO DO CADASTRO DE FORNECEDORES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA(MA) – PESSOA JURIDICA
 
REQUERIMENTO Nº
NÍVEIS DE CADASTRAMENTO SOLICITADO
  Credenciamento  Regularidade fiscal e trabalhista  Qualificação econômico-financeira
  Habilitação jurídica  Qualificação técnica  Regularidade Social
FORNECEDOR
CNPJ:
 Nome Empresarial:

Título do Estabelecimento (Nome de Fantasia):
 
DADOS DO FORNECEDOR

Porte da empresa: Data de abertura da empresa: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal:
 

Natureza Jurídica:
NATUREZA DO NEGOCIO
 
CNAE PRIMÁRIO
Código – CNAE  ATIVIDADE
 
CNAE SECUNDÁRIO
Código – CNAE  ATIVIDADE
 

Capital Social: R$ Patrimônio Líquido: R$ Ano do Balanço Patrimonial apresentado:
 

ENDEREÇO:

Logradouro: Nº
 

Complemento:
 Bairro

Cidade: UF: CEP:
 

E-mail: Fone: Celular:
DIRIGENTE
Cargo:
 
CPF:
 

Nome Completo:
 

Carteira de Identidade: Órgão Expedidor: Data de Expedição: Data de Nascimento:
 

Filiação:
 
Estado Civil:
 

CPF do Cônjuge/Companheiro (a):
 

Nome Completo do Cônjuge/Companheiro (a):
 

ENDEREÇO:
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Logradouro:
 Nº

Complemento:
 Bairro:

Cidade: UF: CEP:
 

E-mail: Fone: Celular:
 

SÓCIOS
Participação Societária (%):
 
CPF:
 

Nome Completo:
 

Carteira de Identidade: Órgão Expedidor: Data de Expedição: Data de Nascimento:
 

Filiação:
 
Estado Civil:
 

CPF do Cônjuge/Companheiro (a):
 

Nome Completo do Cônjuge/Companheiro (a):
 

ENDEREÇO:
Logradouro:
 Nº

Complemento:
 Bairro:

Cidade: UF: CEP:
 

E-mail: Fone: Celular:
 

LINHA DE FORNECIMENTO DO FORNECEDOR:
  Material  Serviço
Descrição:
 
ENTIDADE DE CLASSE
Entidade de Classe e UF:
 Nº do Registro Data de Validade:

 
RESPONSAVEL TÉCNICO:
Profissional:
 
Area de Atuação:
 
Entidade de Classe e UF:
 

Nº do Registro
 

Vem requerer o que segue:
  Inscrição no Cadastro de fornecedores deste Município.
 
  Renovação no Cadastro de fornecedores deste Município, conforme Certificado anterior sob nº __________.
 
  Inclusão de Ramo de Atividade:
Em caso de Inclusão de Ramo de Atividade descrevê-la abaixo:
Código – CNAE  ATIVIDADE
 
  Exclusão de Ramo de Atividade:
Em caso de Inclusão de Ramo de Atividade descrevê-la abaixo:
Código – CNAE  ATIVIDADE
 
  Alteração de Dados Cadastrais:
Descrever as alterações a serem realizadas abaixo:
 
  Alteração de Representante:
Especificar o Representante:
 
  Dirigente  Sócio (s)
 
  Atualização de Documentos Cadastrais:
Descrever os documentos cadastrais a serem atualizados abaixo:
 
 
TERMO DE RESPONSABILIDADE
 
Assumimos total responsabilidade pelas informações prestadas e estamos cientes da legislação em vigor.
Declaramos, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo sanção de "Declaração de inidoneidade" imposta por qualquer órgão da administração pública federal, estadual ou municipal, nem respondemos por inquérito civil ou ação
judicial, em razão de prestação de serviços públicos, e, por fim, que não existe qualquer fato impeditivo ao cadastramento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
 
Termos em que,
Pede deferimento.
 
AUTENTICAÇÃO DO REQUERENTE AUTENTICAÇÃO DA GERENCIADORA E CADASTRADORA
 
Tutóia (MA), ______ de _________de ______
 
___________________________________
Nome Completo do Requerente
Cargo
Empresa
 

Recebi o Requerimento referente a Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tutóia (MA) 
 
Em: ______ de ____________ de ________

                     

 

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 2b3a46f04d85b863dc7b45e4c7e642ad

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO Nº 003/2023 – PMT

Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Tutóia/MA, torna público
que  realizará  a  licitação  na  modalidade  abaixo  discriminada,  cujo
certame será regido pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações
posteriores, Lei Complementar 123/06 e suas alterações Lei 147/2014 e
Lei 155/2016. TOMADA DE PREÇO Nº 003/2023 – PMT. Processo
Administrativo: 045-08/2023.05-PMT OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
DE  PLANEJAMENTO,  ORGANIZAÇÃO  E  EXECUÇÃO  DE  CONCURSO
PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO EFETIVO DO

PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE TUTÓIA (MA).  DA SESSÃO DE
ABERTURA: A entrega e abertura dos envelopes será realizada no dia
29  de  janeiro  de  2023,  às  09h:00mim,  no  Auditório  da  Secretaria
Municipal de Educação, localizado à Rua Nazaré, N.º 61, Centro, Tutóia
(MA). OBTENÇÃO DO EDITAL: Na sede da CPL localizada à MA 034,
S/N, Bloco D, Sala 74, Centro Administrativo Dr. Merval de Oliveira Melo,
Bom Gosto –  Tutóia  (MA).  HORÁRIO DE ATENDIMENTO: segunda à
sexta-feira,  de  8  às  13  horas,  onde  poderá  ser  consultado
gratuitamente  ou  em  consonância  com  art.  32,  §  5º,  da  Lei  nº
8.666/1993  será  cobrado  pela  a  reprodução  gráfica  da  documentação
fornecida,  conforme o número de páginas do Edital  e  seus Anexos
mediante o recolhimento do valor da reprodução através de Documento
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de  Arrecadação  Municipal  (DAM)  ou  nos  endereços  eletrônicos:
http://www.tce.ma.gov.br;https://www.transparencia.tutoia.ma.
gov.br ou pelo e-mail:  cclcapmtutoia@gmail.com  ,  e informações
podem ser obtidas pelo Telefone: (*98) 98457 0412.Tutóia/MA, 29 de
dezembro  de  2023.  LEIDIANE  PEREIRA  VIEIRA.  Presidente  da
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Tutóia (MA).

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 0512e1bf0cdaf9f5ef53e71c9e1b1055

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2023 PROCESSO
061-11/2023.14-PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº  001/2023  PROCESSO  061-11/2023.14-PMT  ORIUNDO  DA
ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 031/2023 - PMT.
OBJETO: contratação de empresa para aquisição e recarga de água
mineral para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
de Tutóia (MA). Empresa LIMA J N EMPREENDIMENTOS - ROBERT LTDA
Inscrita no CNPJ nº 38.060.309/0001-40. Valor Total do Contrato: R$
171.480,00 (cento e setenta e um mil e quatrocentos e oitenta reais).
Assinatura do Contrato: 28 de dezembro de 2023. Eder da Cruz de
Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamentado: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 6c2f01810373778a5dfc71d534c8caed

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2023 PROCESSO
066-12/2023.15-PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº  001/2023  PROCESSO  066-12/2023.15-PMT  ORIUNDO  DA
ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 030/2023 - PMT.
OBJETO:  contratação de empresa especializada no fornecimento de
gêneros  alimentícios  para  merenda  escolas  PNAE  para  atender  as
demandas da rede municipal  de ensino do município de Tutóia/MA.
Empresa FRANCISCA CLEIDIANE ABREU MORAES Inscrita no CNPJ  nº
27.147.307/0001-76. Valor Total do Contrato: de R$ 1.195.920,50 (hum
milhão,  cento  e  noventa  e  cinco  mil,  novecentos  e  vinte  reais  e
cinquenta centavos). Assinatura do Contrato: 28 de dezembro de 2023.
Adriana de Paiva Lima. Ordenadora de Despesas. Fundamentado: Lei
8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 2a469c29536ae4a090d001b9b68c697f

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2023 PROCESSO
067-12/2023.13-PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº  001/2023  PROCESSO  067-12/2023.13-PMT  ORIUNDO  DA
ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 032/2023 - PMT.
OBJETO:  contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de
serviço de locação de infraestrutura para atender os diversos eventos
anual  da  Secretaria  Municipal  De  Cultura  do  Município  Tutóia/MA.
Empresa  JOSÉ  ABIDENAGO  NOBRE  -  EIRELI  Inscrita  no  CNPJ  nº
08.508.378/0001.02. Valor Total  do Contrato:  R$ 1.989.368,00 (hum
milhão, novecentos e oitenta e nove mil, trezentos e sessenta e oito
reais). Assinatura do Contrato: 28 de dezembro de 2023. Eder da Cruz
de Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamentado: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: da02e923cc6554bdf07d8d19c2c8d84d

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2023 – PMT PROCESSO ADM Nº
026-02/2023.14-PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº 001/2023 – PMT PROCESSO ADM Nº 026-02/2023.14-PMT DA
ADESÃO  À  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  013/2023-PMT
ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE BELÁGUA/MA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
ATENDER  A  DEMANDA  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DO
MUNICÍPIO DE TUTÓIA (MA). Empresa: M DE J BOGEA JUNIOR.  Inscrita
no  CNPJ  nº  48.668.338/0001-42.  Valor  Global:  R$  805.181,00
(oitocentos  e  cinco  mil,  cento  e  oitenta  um  reais).  Assinatura  do
Contrato: 17 de abril de 2023. Vigência até 31 de dezembro de 2023,
contados da assinatura do contrato. Contratante: Secretaria Municipal
de  Saúde.  Eder  da  Cruz  de  Araújo.  Ordenador  de  Despesas.
 Fundamento: Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 1e060a7fc64b9f758f4d240f7c35fbd4

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2023 – PMT PROCESSO ADM Nº
031-03/2023.05-PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº 001/2023 – PMT PROCESSO ADM Nº 031-03/2023.05-PMT DA
ADESÃO  À  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  014/2023-PMT
ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PRESIDENTE VARGAS/MA. OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL
PERMANENTE  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DAS  SECRETARIAS
MUNICIPAIS  DE  TUTÓIA  (MA).  Empresa:  SANTOS  SILVA  COMERCIAL
EIRELI.   Inscrita  no  CNPJ  nº  23.659.394/0001-90.  Valor  Global:  R$
2.203.177,26 (dois milhões, duzentos e três mil, cento e setenta e sete
reais e vinte e seis centavos). Assinatura do Contrato: 24 de abril de
2023. Vigência até 31 de dezembro de 2023, contados da assinatura do
contrato. Contratante: Secretaria Municipal de Educação. Adriana de
Paiva Lima. Ordenadora de Despesas.  Fundamento: Lei 8.666/93 e Lei
10.520/02.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 8ec850544c117bdf5c31cf0322903f10

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2023 – PMT PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 013-01/2023.15 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº  001/2023  –  PMT  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº
013-01/2023.15  –  PMT  ORIUNDO  DA  ADESÃO  À  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2023 - PMT. OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE UNIFORMES E
TÊNIS ESCOLAR PARA ATENDER AOS ALUNOS DO ENSINO INFANTIL E
ENSINO FUNADAMENTAL DE 1º AO 9º ANO NO MUNICÍPIO DE TUTÓIA
(MA).  Contratada:  WAS  CONSTRUÇÕES  LTDA  Inscrita  no  CNPJ  nº
08.106.567/0001-59. O valor total do Contrato: R$ 1.216.160,00 (hum
milhão, duzentos e dezesseis mil e cento e sessenta reais). Assinatura
do Termo de Contrato: 30 de março de 2023. Adriana de Paiva Lima
Ordenadora de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 515d8b56f364c630d561464068842030

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2023 – PMT PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 015-01/2023.11 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
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Nº  001/2023  –  PMT  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº
015-01/2023.11  –  PMT  ORIUNDO  DA  ADESÃO  À  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2023 - PMT. OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
IMPLANTAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  DE  PAVIMENTAÇÃO  EM  BLOCO
INTERTRAVADO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO NAS RUAS DA SEDE NO
MUNICÍPIO  DE  TUTÓIA  (MA).  Contratada:  WAS  CONSTRUÇÕES  LTDA
Inscrita no CNPJ nº 08.106.567/0001-59. O valor total do Contrato: R$
2.117.209,62 (dois milhões, cento e dezessete reais, duzentos e nove
reais e sessenta e dois centavos). Assinatura do Termo de Contrato: 30
de março de 2023. Eder da Cruz de Araújo Ordenador de Despesas.
Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: b7077b5d1a1067d96f381822bbe72eca

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2023 – PMT PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 024 - 02/2023.11 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº  001/2023  –  PMT  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  024  -
02/2023.11 – PMT ORIUNDO DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE
PREÇO Nº 008/2023 - PMT. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COM REPOSIÇÕES DE MATERIAIS DO MUNICÍPIO
DE TUTÓIA (MA). Contratada: P R SARMENTO ALVES Inscrita no CNPJ nº
08.106.567/0001-59.  O  valor  total  do  Contrato:  R$  886.215,00
(oitocentos e oitenta e seis mil e duzentos e quinze reais). Assinatura
do Termo de Contrato: 30 de março de 2023. Eder da Cruz de Araújo
Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: b7d924958ded9ec93913da24de25b9cf

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2023 – PMT PROCESSO ADM Nº
031-03/2023.05-PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº 002/2023 – PMT PROCESSO ADM Nº 031-03/2023.05-PMT DA
ADESÃO  À  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  014/2023-PMT
ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PRESIDENTE VARGAS/MA. OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL
PERMANENTE  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DAS  SECRETARIAS
MUNICIPAIS  DE  TUTÓIA  (MA).  Empresa:  SANTOS  SILVA  COMERCIAL
EIRELI.   Inscrita  no  CNPJ  nº  23.659.394/0001-90.  Valor  Global:  R$
110.068,07 (cento e dez mil, sessenta e oito reais e sete centavos).
Assinatura  do  Contrato:  24  de  abril  de  2023.  Vigência  até  31  de
dezembro de 2023, contados da assinatura do contrato. Contratante:
Secretaria Municipal de Saúde. Eder da Cruz de Araújo. Ordenador de
Despesas.  Fundamento: Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: e93f479e237b203f46cd267859cf06dc

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2023 – PMT PROCESSO ADM Nº
031-03/2023.05-PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DE CONTRATO
Nº 003/2023 – PMT PROCESSO ADM Nº 031-03/2023.05-PMT DA
ADESÃO  À  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  014/2023-PMT
ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PRESIDENTE VARGAS/MA. OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL
PERMANENTE  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DAS  SECRETARIAS
MUNICIPAIS  DE  TUTÓIA  (MA).  Empresa:  SANTOS  SILVA  COMERCIAL

EIRELI.   Inscrita  no  CNPJ  nº  23.659.394/0001-90.  Valor  Global:  R$
140.690,97 (cento e quarenta mil, seiscentos e noventa reais e noventa
e sete centavos). Assinatura do Contrato: 24 de abril de 2023. Vigência
até 31 de dezembro de 2023,  contados da assinatura do contrato.
Contratante:  Secretaria  Municipal  de  Administração,  Gestão  e
Planejamento.  Eder  da  Cruz  de  Araújo.  Ordenador  de  Despesas.
 Fundamento: Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: b3f24b062e542fdd00df439739c2d34b

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2023 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO PRIMEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2023  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050-10/2023.14 - PMT ORIUNDO
DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 026/2023 - PMT.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇO  DE  DEDETIZAÇÃO,  DESRATIZAÇÃO,  DESCUPINIZAÇÃO
LIMPEZA  DE  FOSSA  SÉPTICA  E  SANITIZAÇÃO  PARA  ATENDER  AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE TUTÓIA/MA. Contratada: R. MACEDO SOARES Inscrita no CNPJ nº
10.680.662/0001-03.  O  valor  total  do  Contrato  R$  405.250,00
(quatrocentos e cinco mil e duzentos e cinquenta reais). Assinatura do
Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Eder da Cruz
de Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: e9c79c349f973d68df8d6c3e8cc7c972

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2023 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO PRIMEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2023  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046-09/2023.06 – PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 011/2023 – PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
ASSESSORIA  PARA  A  COLETA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  RETIDO  NA
FONTE (IRRF)  REFERENTE À AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS PELA
GESTÃO  MUNICIPAL  DE  TUTÓIA/MA,  SEGUINDO  AS  ORIENTAÇÕES
APRESENTADAS PELA RECEITA FEDERAL DA DECLARAÇÃO DE IMPOSTO
DE RENDA RETIDO NA FONTE (DIRF), E CONFORME A ESCRITURAÇÃO
FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E DEMAIS DADOS FISCAIS (EFD-REINF).
Contratada: CONTAB INSTITUTO ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA Inscrita
no  CNPJ  nº  05.441.330/0001-36.  O  valor  total  do  Contrato  R$
264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil  reais).  Assinatura do
Termo de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro de 2023 Eder da Cruz de
Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 019d4a9646b3f7c2b9f4c8d116a44a7f

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2023 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO PRIMEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2023  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040-06/2023-13 - PMT ORIUNDO
DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  020/2022.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  A
ATENDER  AS  ATIVIDADES  DE  DIVERSOS  EVENTOS  DA  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  CULTURA DO MUNICÍPIO  DE  TUTÓIA/MA.  Contratada:
JOSÉ ABIDENAGO NOBRE LTDA Inscrita no CNPJ nº 08.508.378/0001-02.
O valor total do Contrato: R$ 643.000,00(seiscentos e quarenta e três
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mil reais). Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro
de 2023. Eder da Cruz de Araújo Ordenador de Despesas. Fundamento:
Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: d1f02b00c7335f9a1af4427bdb1d3362

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2023 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO PRIMEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2023  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037-05/2023.11 - PMT ORIUNDO
DA TOMADA DE PREÇO Nº 001/2023. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA  PARA
CONSTRUÇÃO DE 12 QUIOSQUES NA MA034 E 01 PRAÇA NO POVOADO
ITAPERINHA,  DE  ACORDO  COM  CONDIÇÕES,  ESPECIFICAÇÕES  E
QUANTIDADES CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO. Contratada LÍDER
ENGENHARIA  E  CONTRUÇÕES  LTDA  Inscr i ta  no  CNPJ  nº
09.348.952/0001-75. Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 07 de
novembro de 2023 com vigência do Contrato de 24 de novembro de
2023 até 24 de fevereiro de 2023.  Eder da Cruz de Araújo. Ordenador
de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 1f42ea93947241b045e084fe98be4ef7

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2022 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006-01/2022.06 - PMT ORIUNDO
DA  INEXIGIBILIDADE  Nº  002/2022.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE
ESCRITÓRIO  DE  ADVOCACIA  COM  ATUAÇÃO  NA  ÁREA  DE  DIREITO
PÚBLICO MUNICIPAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
JURÍDICA  EM  PROCESSOS  E  PROCEDIMENTOS  EM  TRAMITAÇÃO  NO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO MARANHÃO E PROCESSOS DE MATÉRIAS AFETAS À TRIBUTAÇÃO,
ORÇAMENTO E FINANÇAS NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SUPERIOR TRIBUNAL DO TRABALHO, TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO E DEMAIS ÓRGÃOS DE CONTROLE
EXTERNO DOS MUNICÍPIOS, NA CAPITAL FEDERAL, PARA A SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA, PATRIMÔNIO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE
TUTÓIA/MA.  Contratada:  QUEIROGA,  VIEIRA,  QUEIROZ  &  RAMOS
ADVOCACIA Inscrita no CNPJ nº 12.842.064/0001-19. O valor total do
Contrato: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). Assinatura do Termo
de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro de 2023. Eder da Cruz de
Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 349ee046e6f1af881cf5eea228f74079

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2022 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052-02/2021-11 - PMT ORIUNDO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2022.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO
DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  EFETUAR  A  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM DIVERSOS
POÇOS TUBULARES ARTESIANOS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE
REPOSIÇÃO,  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DOMUNICÍPIO  DE
TUTÓIA (MA). Contratada: RAIMUNDO COSTA FILHO Inscrita no CNPJ nº
10.907.511/0001-45. O valor total do Contrato R$ 4.524.997,94 (quatro

milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, novecentos e noventa e sete
reais e noventa e quatro centavos). Assinatura do Termo de Aditivo do
Contrato: 28 de dezembro de 2023 Eder da Cruz de Araújo. Ordenador
de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 90062fe63045e05ea8f7bb395fd2fd07

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2022 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 153-10/2021-11 - PMT ORIUNDO
DO  CONCORRÊNCIA  Nº  001/2022.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA URBANA
COMPREENDENDO:  COLETA  E  TRANSPORTE  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS
DOMICILIARES E COMERCIAIS, COLETA E TRANSPORTE DE ENTULHO,
RESÍDUOS DE VARRIÇÃO E PODA, SERVIÇOS DE VARRIÇÃO, CAPINAÇÃO,
ROÇO, PODA E PINTURA DE MEIO FIO, NO MUNICÍPIO DE TUTÓIA/MA.
Contratada: LR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI ME Inscrita no CNPJ
nº  26.287.364/0001-98.  O  valor  total  do  Contrato  R$  4.017.686,04
(quatro milhões dezessete mil, seiscentos e oitenta e seis reais e quatro
centavos). Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro
de 2023 Eder da Cruz de Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento:
Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: a69fe32ab8a31cc604862b2badc7db02

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2022 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004-01/2022-05 - PMT ORIUNDO
DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  002/2022.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS,
ACESSÓRIOS  E  COMPONENTES  E  MATERIAIS  ORIGINAIS  OU
RECOMENDADOS  PELO  FABRICANTE,  DE  ACORDO  COM  AS
CARACTERÍSTICAS  DE  CADA  VEÍCULO,  EXCETO  SE  O  SERVIÇO  OU
MATERIAL  ESTIVER  EM  GOZO  DE  GARANTIA  DO  FABRICANTE,  DE
INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TUTÓIA/MA. Contratada: F DOS SANTOS
MONTEIROS Inscrita no CNPJ nº 13.556.230/0001-83. O valor total do
Contrato:  R$  67.500,00  (sessenta  e  sete  mil  e  quinhentos  reais).
Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 2- de dezembro de 2023.
Dayna Filgueiras Lima Baquil Ordenadora de Despesas. Fundamento:
Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: baf8339a3983b36d53182333af4f6892

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
002/2022 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  002/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006-01/2022.06 - PMT ORIUNDO
DA  INEXIGIBILIDADE  Nº  002/2022.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE
ESCRITÓRIO  DE  ADVOCACIA  COM  ATUAÇÃO  NA  ÁREA  DE  DIREITO
PÚBLICO MUNICIPAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
JURÍDICA  EM  PROCESSOS  E  PROCEDIMENTOS  EM  TRAMITAÇÃO  NO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO MARANHÃO E PROCESSOS DE MATÉRIAS AFETAS À TRIBUTAÇÃO,
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ORÇAMENTO E FINANÇAS NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SUPERIOR TRIBUNAL DO TRABALHO, TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO E DEMAIS ÓRGÃOS DE CONTROLE
EXTERNO DOS MUNICÍPIOS, NA CAPITAL FEDERAL, PARA A SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA, PATRIMÔNIO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE
TUTÓIA/MA.  Contratada:  QUEIROGA,  VIEIRA,  QUEIROZ  &  RAMOS
ADVOCACIA Inscrita no CNPJ nº 12.842.064/0001-19. O valor total do
Contrato: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). Assinatura do Termo
de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro de 2023. Adriana de Paiva
Lima. Ordenadora de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 206c8b09c4bc76db3e114e4c24406a46

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
002/2022 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  002/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004-01/2022-05 - PMT ORIUNDO
DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  002/2022.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS,
ACESSÓRIOS  E  COMPONENTES  E  MATERIAIS  ORIGINAIS  OU
RECOMENDADOS  PELO  FABRICANTE,  DE  ACORDO  COM  AS
CARACTERÍSTICAS  DE  CADA  VEÍCULO,  EXCETO  SE  O  SERVIÇO  OU
MATERIAL  ESTIVER  EM  GOZO  DE  GARANTIA  DO  FABRICANTE,  DE
INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TUTÓIA/MA. Contratada: F DOS SANTOS
MONTEIROS Inscrita no CNPJ nº 13.556.230/0001-83. O valor total do
Contrato:  R$  525.000,00  (quinhentos  e  vinte  e  cinco  mil  reais).
Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro de 2023.
Eder  da  Cruz  de  Araújo  Ordenador  de  Despesas.  Fundamento:  Lei
8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 74dfa87555946ecf67692410f755a4ba

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
003/2022 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  003/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006-01/2022.06 - PMT ORIUNDO
DA  INEXIGIBILIDADE  Nº  002/2022.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE
ESCRITÓRIO  DE  ADVOCACIA  COM  ATUAÇÃO  NA  ÁREA  DE  DIREITO
PÚBLICO MUNICIPAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
JURÍDICA  EM  PROCESSOS  E  PROCEDIMENTOS  EM  TRAMITAÇÃO  NO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO MARANHÃO E PROCESSOS DE MATÉRIAS AFETAS À TRIBUTAÇÃO,
ORÇAMENTO E FINANÇAS NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SUPERIOR TRIBUNAL DO TRABALHO, TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO E DEMAIS ÓRGÃOS DE CONTROLE
EXTERNO DOS MUNICÍPIOS, NA CAPITAL FEDERAL, PARA A SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA, PATRIMÔNIO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE
TUTÓIA/MA.  Contratada:  QUEIROGA,  VIEIRA,  QUEIROZ  &  RAMOS
ADVOCACIA Inscrita no CNPJ nº 12.842.064/0001-19. O valor total do
Contrato: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). Assinatura do Termo
de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro de 2023. Eder da Cruz de
Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: a1802d0aa59b11e10fd7e5d61049b820

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
003/2022 – PMT

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  003/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004-01/2022-05 - PMT ORIUNDO
DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  002/2022.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS,
ACESSÓRIOS  E  COMPONENTES  E  MATERIAIS  ORIGINAIS  OU
RECOMENDADOS  PELO  FABRICANTE,  DE  ACORDO  COM  AS
CARACTERÍSTICAS  DE  CADA  VEÍCULO,  EXCETO  SE  O  SERVIÇO  OU
MATERIAL  ESTIVER  EM  GOZO  DE  GARANTIA  DO  FABRICANTE,  DE
INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TUTÓIA/MA. Contratada: F DOS SANTOS
MONTEIROS Inscrita no CNPJ nº 13.556.230/0001-83. O valor total do
Contrato: R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). Assinatura do
Termo de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro de 2023. Eder da Cruz
de Araújo Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: f536548f1213d54eb2be631f50ac4889

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
004/2022 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO SEGUNDO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  004/2022  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004-01/2022-05 - PMT ORIUNDO
DA  ADESÃO  A  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  002/2022.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS,
ACESSÓRIOS  E  COMPONENTES  E  MATERIAIS  ORIGINAIS  OU
RECOMENDADOS  PELO  FABRICANTE,  DE  ACORDO  COM  AS
CARACTERÍSTICAS  DE  CADA  VEÍCULO,  EXCETO  SE  O  SERVIÇO  OU
MATERIAL  ESTIVER  EM  GOZO  DE  GARANTIA  DO  FABRICANTE,  DE
INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TUTÓIA/MA. Contratada: F DOS SANTOS
MONTEIROS Inscrita no CNPJ nº 13.556.230/0001-83. O valor total do
Contrato: R$ 900.000,00 (novecentos mil reais). Assinatura do Termo
de Aditivo do Contrato: 28 de dezembro de 2023. Adriana de Paiva Lima
Ordenadora de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 4add77ccb732890402fdfa2d017fc81d

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009-01/2021.06 - PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2021 – PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
PARA O MUNICIPIO DE TUTÓIA/MA. Contratada: LINA MELLO SOCIEDADE
I N D I V I D U A L  D E  A D V O C A C I A  - M E  I n s c r i t a  n o  C N P J  n º
38.501.457/0001-52. O valor total do Contrato: R$ 130.932,96 (cento e
trinta  mil,  novecentos  e  trinta  e  dois  reais  e  noventa  centavos).
Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023.
Adriana  de  Paiva  Lima.  Ordenadora  de  Despesas.  Fundamento:  Lei
8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 2d3d9f85ba366ff5afc32d1ae33bafa1

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
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001/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046-02/2021.05 – PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2021 - PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ESPECIALIZADO PARA
CONSULTOR IA  E  ACOMPANHAMENTO  DAS  DEMANDAS
ADMINISTRATIVAS E JURÍDICAS, EM TODAS AS INSTANCIA DO MUNICÍPIO
DE TUTOIA (MA). Contratada: SAMUEL JORGE SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA Inscrita no CNPJ nº 35.349.108/0001-79. O valor total do
Contrato: R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais). Assinatura
do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Adriana de
Paiva Lima. Ordenadora de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 1fa2405794f6c7a487dc4b22d08dc2d5

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012-01/2021.06 - PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2021 - PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  CONTÁBIL  PARA  O  MUNICÍPIO  DE
TUTÓIA/MA. Contratada: NOLETO GOMES E GARRETO LTDA Inscrita no
CNPJ nº 14.790.140/0001-15. O valor total do Contrato: R$ 256.800,00
(duzentos e cinquenta e seis  mil  e  oitocentos reais).  Assinatura do
Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Eder da Cruz
de Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: ebe2b525e242f4a746eefde37915359c

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074-01/2021.15 - PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2021 - PMT. OBJETO:
AQUISIÇÃO  DE  LICENÇA  DE  USOS  DE  PLATAFORMA  DIGITAL  PEGE-
PROGRAMA ESTATÍSTICA GESTÃO COM MANUTENÇÃO MENSAL, PARA
ATENDIMENTO  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO,  JUNTO AOS SEUS ALUNOS,  PROFESSORES E  TODAS AS
UNIDADES EDUCACIONAIS DO MUNICÍPIO DE TUTÓIA/MA. Contratada:
INFATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS EIRELI Inscrita no CNPJ
nº  02.206.643/0003-83.  O  valor  total  do  Contrato:  R$  266.565,60
(duzentos e sessenta e seis mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e
sessenta centavos). Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de
dezembro de 2023. Adriana de Paiva Lima. Ordenadora de Despesas.
Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 327aa81b8922387d3511ba34de8fffdc

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 109-06/2021.06 - PMT ORIUNDO
DO  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  028/2021  -  PMT.  OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO

DE  SISTEMA  TRIBUTÁRIO  MUNICIPAL  E  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS  DE  DATACENTER  E  HOSPEDAGEM  DE  WEBSITES
(HOSTING)  EM  SERVIDORES  DEDICADOS  E  GERENCIADOS,
DISPONIBILIZADA POR MEIO DE INFRAESTRUTURA FÍSICA SEGURA, COM
FORNECIMENTO  DE  SOLUÇÕES  DE  SEGURANÇA  IP  E  SERVIÇO  DE
CONECTIVIDADE COM A INTERNET. Contratada: INTERSOL TECNOLOGIA
E  SERVICOS  DE  INFORMATICA  LTDA  Inscr i ta  no  CNPJ  nº
05.853.828/0001-06. O valor total do Contrato R$ 78.000,00 (setenta e
oito mil  reais).  Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato:  27 de
dezembro de 2023. Eder da Cruz de Araújo. Ordenador de Despesas.
Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: a081cfb82f11e1cb24ad55721667ced1

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080-21/2021.15 - PMT ORIUNDO
DO  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  024/2021  -  PMT.  OBJETO:
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, PARA ATENDER AOS ALUNOS DA
EDUCAÇÃO BÁSICA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE
TUTÓIA/MA,  EM  ESTRADAS  PAVIMENTADAS,  NÃO  PAVIMENTADAS  E
VICINAIS, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MANUTENÇÃO, MOTORISTA E
COMBUSTÍVEL. Contratada: AGNUS SERVICOS LTDA Inscrita no CNPJ nº
04.699.670/0001-07. O valor total do Contrato: R$ 7.574.841,72 (sete
milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, oitocentos e quarenta e um
reais e setenta e dois centavos). Assinatura do Termo de Aditivo do
Contrato: 27 de dezembro de 2023. Adriana de Paiva Lima. Ordenadora
de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: c58376ecc6e4545f41272feb7b3778a1

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
001/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  001/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047-02/2021.07 – PMT ORIUNDO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2021.  OBJETO:  CONTRATAÇÃO
DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA NA GESTÃO DA POLÍTICA DE
ASSISTENCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE TUTÓIA (MA). Contratada: L C
DE AGUIAR CANDIDO LTDA Inscrita no CNPJ nº 36.073.378/0001-62. O
valor  total  do Contrato R$ 176.400,00 (cento e  setenta e  seis  mil,
quatrocentos reais). Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 28 de
dezembro  de  2023  Dayna  Filgueiras  Lima  Baquil.  Ordenadora  de
Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: b382948a58bdb8e065bd91a23ca59dff

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
002/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  002/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009-01/2021.06 - PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2021 – PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
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PARA O MUNICIPIO DE TUTÓIA/MA. Contratada: LINA MELLO SOCIEDADE
I N D I V I D U A L  D E  A D V O C A C I A  - M E  I n s c r i t a  n o  C N P J  n º
38.501.457/0001-52. O valor total do Contrato: R$ 130.932,96 (cento e
trinta  mil,  novecentos  e  trinta  e  dois  reais  e  noventa  centavos).
Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023.
Eder  da  Cruz  de  Araújo.  Ordenador  de  Despesas.  Fundamento:  Lei
8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: b96489d047129a49911a4c9900d0e5d7

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
002/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  002/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046-02/2021.05 – PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2021 – PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ESPECIALIZADO PARA
CONSULTOR IA  E  ACOMPANHAMENTO  DAS  DEMANDAS
ADMINISTRATIVAS E JURÍDICAS, EM TODAS AS INSTANCIA DO MUNICÍPIO
DE TUTOIA (MA). Contratada: SAMUEL JORGE SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA Inscrita no CNPJ nº 35.349.108/0001-79. O valor total do
Contrato: R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais). Assinatura
do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Eder da
Cruz de Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: b603ca7da8d5b192c7b9d07dd1ebf445

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
002/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  002/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012-01/2021.06 - PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2021 - PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  CONTÁBIL  PARA  O  MUNICÍPIO  DE
TUTÓIA/MA. Contratada: NOLETO GOMES E GARRETO LTDA Inscrita no
CNPJ nº 14.790.140/0001-15. O valor total do Contrato: R$ 300.000,00
(trezentos mil reais). Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de
dezembro de 2023. Eder da Cruz de Araújo. Ordenador de Despesas.
Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: c3ad3e997b916976cbab965306fbb1ec

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
002/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  002/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090-03/2021-05 - PMT ORIUNDO
DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2021 - PMT.
OBJETO:  LOCAÇÕES  DE  VEÍCULOS  PARA  UTILIZAÇÃO  EM  CARÁTER
PERMANENTE  PARA  TRANSPORTE  DE  PESSOAS  EM  SERVIÇOS,
MATERIAIS,  DOCUMENTOS E  PEQUENAS CARGAS,  PARA ATENDER A
DEMANDA  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  TUTÓIA/MA.  Contratada:
OLIVIER  SERVIÇOS  E  LOCAÇÕES  LTDA-ME  Inscrita  no  CNPJ  nº
09.486.442/0001-64.  O  valor  total  do  Contrato:  R$  331.200,00
(trezentos e trinta e um mil e duzentos reais). Assinatura do Termo de
Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Dayna Filgueiras Lima
Baquil. Ordenadora de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA

Código identificador: b7537701a85e241016b6773a9647151b

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
003/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  003/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009-01/2021.06 - PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2021 - PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
PARA O MUNICIPIO DE TUTÓIA/MA. Contratada: LINA MELLO SOCIEDADE
I N D I V I D U A L  D E  A D V O C A C I A  - M E  I n s c r i t a  n o  C N P J  n º
38.501.457/0001-52. O valor total do Contrato: R$ 101.836,80 (cento e
um mil, oitocentos e trinta e seis reais e oitenta centavos). Assinatura
do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Eder da
Cruz de Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 4a61646401d1fa92608abca299ae3511

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
003/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  003/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046-02/2021.05 – PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2021 - PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ESPECIALIZADO PARA
CONSULTOR IA  E  ACOMPANHAMENTO  DAS  DEMANDAS
ADMINISTRATIVAS E JURÍDICAS, EM TODAS AS INSTANCIA DO MUNICÍPIO
DE TUTOIA (MA). Contratada: SAMUEL JORGE SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA Inscrita no CNPJ nº 35.349.108/0001-79. O valor total do
Contrato: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Assinatura do Termo
de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Eder da Cruz de
Araújo. Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.
 

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: aaec4b86f122cc51f52bc9a7367749bb

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
003/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  003/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012-01/2021.06 - PMT ORIUNDO
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2021 - PMT. OBJETO:
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  CONTÁBIL  PARA  O  MUNICÍPIO  DE
TUTÓIA/MA. Contratada: NOLETO GOMES E GARRETO LTDA Inscrita no
CNPJ nº 14.790.140/0001-15. O valor total do Contrato: R$ 300.000,00
(trezentos mil reais). Assinatura do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de
dezembro de 2023. Adriana de Paiva Lima. Ordenadora de Despesas.
Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 4ec008813d39e1b8c211e309764b79de

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
003/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  003/2021  –  PMT
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090-03/2021-05 - PMT ORIUNDO
DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2021 - PMT.
OBJETO:  LOCAÇÕES  DE  VEÍCULOS  PARA  UTILIZAÇÃO  EM  CARÁTER
PERMANENTE  PARA  TRANSPORTE  DE  PESSOAS  EM  SERVIÇOS,
MATERIAIS,  DOCUMENTOS E  PEQUENAS CARGAS,  PARA ATENDER A
DEMANDA  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  TUTÓIA/MA.  Contratada:
OLIVIER  SERVIÇOS  E  LOCAÇÕES  LTDA-ME  Inscrita  no  CNPJ  nº
09.486.442/0001-64. O valor total do Contrato: R$ 1.252.800,00 (um
milhão duzentos e cinquenta e dois mil e oitocentos reais). Assinatura
do Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Adriana de
Paiva Lima Ordenadora de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: ec65a9ee0928897f3517165bab7ba02d

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº
004/2021 – PMT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA/MA. EXTRATO DO TERCEIRO
TERMO  DE  ADITIVO  DO  CONTRATO  Nº  004/2021  –  PMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090-03/2021-05 - PMT ORIUNDO
DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2021 - PMT.
OBJETO:  LOCAÇÕES  DE  VEÍCULOS  PARA  UTILIZAÇÃO  EM  CARÁTER
PERMANENTE  PARA  TRANSPORTE  DE  PESSOAS  EM  SERVIÇOS,
MATERIAIS,  DOCUMENTOS E  PEQUENAS CARGAS,  PARA ATENDER A
DEMANDA  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  TUTÓIA/MA.  Contratada:
OLIVIER  SERVIÇOS  E  LOCAÇÕES  LTDA-ME  Inscrita  no  CNPJ  nº
09.486.442/0001-64.  O  valor  total  do  Contrato:  R$  968.400,00
(novecentos e sessenta e oito mil e quatrocentos reais). Assinatura do
Termo de Aditivo do Contrato: 27 de dezembro de 2023. Eder da Cruz
de Araújo Ordenador de Despesas. Fundamento: Lei 8.666/93.

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 1bcb7f6181e3bc4757a7d8c5f89154d1

PORTARIA Nº 234 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

 
Dispõe sobre a designação de servidor público para exercer a função de
fiscal do contrato, no âmbito da Prefeitura Municipal De Tutóia/MA, e dá
outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, no uso das atribuições legais,
que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Tutóia (MA),
Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria e tendo
em vista o disposto na Lei Nº. 8666/93 de junho de 1993 e alterações
posteriores
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts.  67 e 68 da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993,  que determina o  acompanhamento e  a  fiscalização
da  execução  dos  contratos,  por  representante  da  Administração
especialmente designado; e
 
CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar o servidor Felipe dos Santos Silva, ocupante do cargo
de Diretor de Unidade Básica de Saúde e órgãos equiparados, inscrito
no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o nº. 042.246.353-13 e
portador da cédula de identidade Registro Geral nº. 3328850, expedida
pela SSP/PI, lotado na Secretaria Municipal de Saúde de Tutóia/MA, para
atuar como fiscal do contrato N° 001/2023 - PMT, oriundo da Adesão de
Ata de Registro de Preço N° 031/2023 – PMT. Processo Administrativo
Nº  061-11/2023.14  –  PMT.  Objeto:  contratação  de  empresa  para
aquisição e recarga de água mineral para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde de Tutóia (MA).
 

Art.  2º  Ao  Fiscal  do  Contrato,  ora  designado,  garantida  pela
administração as condições para o desempenho do encargo, com a
devida observância do disposto na Lei Federal nº 8.666/93, representar
a Prefeitura Municipal de Tutóia (MA) perante o contratado e zelar pela
boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades
de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda:

Zelar  pelo  efetivo  cumprimento  das  obrigações  contratuaisI.
assumidas  e  pela  qualidade  dos  produtos  fornecidos  e  dos
serviços prestados ao município, devendo anotar em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados;
Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dosII.
serviços e obras contratadas;
Verificar  se  a  entrega  de  materiais,  execução  de  obras  ouIII.
prestação de serviços (bem como seus preços quantitativos)
estão  sendo  cumpridas  de  acordo  com  o  instrumento
contratual, instrumento convocatório e seus anexos e Proposta;
Controlar  o  prazo  de  vigência  do  contrato  sob  suaIV.
responsabilidade;
Comunicar formalmente à unidade competente, após contatosV.
prévios  com  a  contratada,  as  irregularidades  cometidas
passíveis de penalidade;
Comunicar a administração todas as ocorrências relacionadasVI.
com  a  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for
necessário  a  regularização  das  faltas  ou  defeitos
eventualmente  observados;
As decisões e providencias que ultrapassem a competência doVII.
fiscal deverão ser solicitados, à administração, em tempo hábil,
para a adoção das medidas saneadoras;
Solicitar,  à  unidade  competente,  esclarecimentos  acerca  doVIII.
contrato sob sua responsabilidade;
Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos deIX.
modificações  no  cronograma físico-financeiro,  substituições  de
materiais e equipamentos, formulados pela contratada;

 
Art.  3º  Tão  logo  publicado  no  diário  oficial  do  município  o  extrato  do
contrato deve buscar junto ao departamento de compra e contratos
uma cópia  do  mesmo e,  se  necessário,  dos  anexos,  a  fim de  iniciar  a
atividade de fiscalização;
 
Art. 4º Deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha
fácil acesso a essa documentação, uma cópia do contrato, seguido de
cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de
Fiscalização,  pela  ordem  cronológica,  os  quais  estarão  sempre
preparados  e  organizados  para  consulta  pelas  autoridades  e  a
população.
 
Art. 5º Dê ciência aos interessados.
 
Art. 6º Autue-se nos processos.
 
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e
revogadas as disposições em contrário.
 
PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão,
28 de dezembro de 2023.
 
Raimundo Nonato Abraão Baquil
PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA
 
CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO
Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são
inerentes em razão da função.
_________________________________________________
Felipe dos Santos Silva

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: 38d75200c07247a8f1be8fc5e28a5bcc
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PORTARIA Nº 235 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

 
Dispõe sobre a designação de servidor público para exercer a função de
fiscal do contrato, no âmbito da Prefeitura Municipal De Tutóia/MA, e dá
outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, no uso das atribuições legais,
que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Tutóia (MA),
Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria e tendo
em vista o disposto na Lei Nº. 8666/93 de junho de 1993 e alterações
posteriores
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts.  67 e 68 da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993,  que determina o  acompanhamento e  a  fiscalização
da  execução  dos  contratos,  por  representante  da  Administração
especialmente designado; e
 
CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º  Designar a servidora Jumma da Cunha Nunes, ocupante do
cargo de Nutricionista, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
sob o nº. 036.319.003-17 e portadora da cédula de identidade Registro
Geral  nº.  2.868.642,  expedida  pela  SSP/PI,  lotada  na  Secretaria
Municipal de Educação de Tutóia/MA, para atuar como fiscal do contrato
N° 001/2023 - PMT, oriundo da Adesão de Ata de Registro de Preço N°
030/2023 –  PMT.  Processo Administrativo Nº 066 -12/2023.15 -PMT.
Objeto:  contratação  de  empresa  especializada  no  fornecimento  de
gêneros  alimentícios  para  merenda  escolas  PNAE  para  atender  as
demandas da rede municipal de ensino do município de Tutóia/MA.
 
Art.  2º  Ao  Fiscal  do  Contrato,  ora  designado,  garantida  pela
administração as condições para o desempenho do encargo, com a
devida observância do disposto na Lei Federal nº 8.666/93, representar
a Prefeitura Municipal de Tutóia (MA) perante o contratado e zelar pela
boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades
de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda:

Zelar  pelo  efetivo  cumprimento  das  obrigações  contratuaisI.
assumidas  e  pela  qualidade  dos  produtos  fornecidos  e  dos
serviços prestados ao município, devendo anotar em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados;
Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dosII.
serviços e obras contratadas;
Verificar  se  a  entrega  de  materiais,  execução  de  obras  ouIII.
prestação de serviços (bem como seus preços quantitativos)
estão  sendo  cumpridas  de  acordo  com  o  instrumento
contratual, instrumento convocatório e seus anexos e Proposta;
Controlar  o  prazo  de  vigência  do  contrato  sob  suaIV.
responsabilidade;
Comunicar formalmente à unidade competente, após contatosV.
prévios  com  a  contratada,  as  irregularidades  cometidas
passíveis de penalidade;
Comunicar a administração todas as ocorrências relacionadasVI.
com  a  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for
necessário  a  regularização  das  faltas  ou  defeitos
eventualmente  observados;
As decisões e providencias que ultrapassem a competência doVII.
fiscal deverão ser solicitados, à administração, em tempo hábil,
para a adoção das medidas saneadoras;
Solicitar,  à  unidade  competente,  esclarecimentos  acerca  doVIII.
contrato sob sua responsabilidade;
Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos deIX.
modificações  no  cronograma físico-financeiro,  substituições  de

materiais e equipamentos, formulados pela contratada;

 
Art.  3º  Tão  logo  publicado  no  diário  oficial  do  município  o  extrato  do
contrato deve buscar junto ao departamento de compra e contratos
uma cópia  do  mesmo e,  se  necessário,  dos  anexos,  a  fim de  iniciar  a
atividade de fiscalização;
 
Art. 4º Deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha
fácil acesso a essa documentação, uma cópia do contrato, seguido de
cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de
Fiscalização,  pela  ordem  cronológica,  os  quais  estarão  sempre
preparados  e  organizados  para  consulta  pelas  autoridades  e  a
população.
 
Art. 5º Dê ciência aos interessados.
 
Art. 6º Autue-se nos processos.
 
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e
revogadas as disposições em contrário.
 
PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão,
28 de dezembro de 2023.
 
Raimundo Nonato Abraão Baquil
PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA
 
CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO
Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são
inerentes em razão da função.
_________________________________________________
Jumma da Cunha Nunes

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: beb6a9dac1c11bb52d835d5f91c43e29

PORTARIA Nº 236 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

 
Dispõe sobre a designação de servidor público para exercer a função de
fiscal do contrato, no âmbito da Prefeitura Municipal De Tutóia/MA, e dá
outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA, no uso das atribuições legais,
que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Tutóia (MA),
Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria e tendo
em vista o disposto na Lei Nº. 8666/93 de junho de 1993 e alterações
posteriores
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts.  67 e 68 da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993,  que determina o  acompanhamento e  a  fiscalização
da  execução  dos  contratos,  por  representante  da  Administração
especialmente designado; e
 
CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública.
 
RESOLVE:
 
Art.1º Designar o servidor Flávio Tadeu da Silva Damasceno, ocupante
do cargo de Coordenador de Eventos, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoas  Físicas  sob o  nº.  034.629.373-16 e  portador  da  cédula  de
identidade Registro Geral nº. 26881032003-0, expedida pela SSP/MA,
lotado  na  Secretaria  Municipal  de  Cultura,  para  atuar  como  fiscal  do
contrato oriundo da Adesão de Ata de Registro de Preço Nº 032/2023-
PMT, Processo Administrativo Nº 067-12/2023.13 - PMT que tem como
Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviço
de locação de infraestrutura para atender os diversos eventos anual da
Secretaria Municipal de Cultura do Município Tutóia/MA.
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Art.  2º  Ao  Fiscal  do  Contrato,  ora  designado,  garantida  pela
administração as condições para o desempenho do encargo, com a
devida observância do disposto na Lei Federal nº 8.666/93, representar
a Prefeitura Municipal de Tutóia (MA) perante o contratado e zelar pela
boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades
de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda:

Zelar  pelo  efetivo  cumprimento  das  obrigações  contratuaisI.
assumidas  e  pela  qualidade  dos  produtos  fornecidos  e  dos
serviços prestados ao município, devendo anotar em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados;
Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dosII.
serviços e obras contratadas;
Verificar  se  a  entrega  de  materiais,  execução  de  obras  ouIII.
prestação de serviços (bem como seus preços quantitativos)
estão  sendo  cumpridas  de  acordo  com  o  instrumento
contratual, instrumento convocatório e seus anexos e Proposta;
Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;IV.
Controlar  o  prazo  de  vigência  do  contrato  sob  suaV.
responsabilidade;
Manter  controle  atualizado  dos  pagamentos  efetuados,  emVI.
ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato não
seja ultrapassado;
Comunicar formalmente à unidade competente, após contatosVII.
prévios  com  a  contratada,  as  irregularidades  cometidas
passíveis de penalidade;
Comunicar a administração todas as ocorrências relacionadasVIII.
com  a  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for
necessário  a  regularização  das  faltas  ou  defeitos
eventualmente  observados;
As decisões e providencias que ultrapassem a competência doIX.
fiscal deverão ser solicitados, à administração, em tempo hábil,
para a adoção das medidas saneadoras;
Solicitar,  à  unidade  competente,  esclarecimentos  acerca  doX.
contrato sob sua responsabilidade;
Autorizar,  formalmente,  quando  do  término  da  vigência  doXI.
contrato,  a  liberação  da  garantia  contratual  em  favor  da
contratada;

Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos deXII.
modificações  no  cronograma físico-financeiro,  substituições  de
materiais e equipamentos, formulados pela contratada
Indicar eventuais glosas das faturas.XIII.

 
Art.  3º  Tão  logo  publicado  no  diário  oficial  do  município  o  extrato  do
contrato deve buscar junto ao departamento de compra e contratos
uma cópia  do  mesmo e,  se  necessário,  dos  anexos,  a  fim de  iniciar  a
atividade de fiscalização;
 
Art. 4º Deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha
fácil acesso a essa documentação, uma cópia do contrato, seguido de
cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de
Fiscalização,  pela  ordem  cronológica,  os  quais  estarão  sempre
preparados  e  organizados  para  consulta  pelas  autoridades  e  a
população.
 
Art. 5º Dê ciência aos interessados.
 
Art. 6º Autue-se nos processos.
 
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e
revogadas as disposições em contrário.
 
PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA, Estado do Maranhão,
28 de dezembro de 2023.
 
Raimundo Nonato Abraão Baquil
PREFEITO MUNICIPAL DE TUTÓIA
 
CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO
Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são
inerentes em razão da função.
  _______________________________________________________
  Flávio Tadeu da Silva Damasceno

Publicado por: KAROLINA NEIDE SILVA DA SILVA
Código identificador: d6d792642392780b472f5bc585b38bd3

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PROCESSO Nº: 518/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Processo nº: 518/2023
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 033/2023
Registro de Preços nº 034/2023
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS
PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER DO MUNICÍPIO DE VIANA-MA.
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2023
 
Prefeitura Municipal de Viana -MA, situada à Praça Ozimo de Carvalho, nº 100 - Centro, neste ato representada por sua Secretária de Educação, a
Senhora Cleicy Machado Nunes, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 822.657.713-68, doravante denominada simplesmente de GERENCIADOR DA
ATA, institui a Ata de registro de Preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, Lei nº
10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto
Federal nº 7.892 de 23 de Janeiro de 2013, que regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei 8666/93, e das demais
normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 034/2023,
por deliberação do Pregoeiro e Comissão de Apoio, Ata de Julgamento de Preços, e homologada pela Secretária de Educação, RESOLVE Registrar
Preços para futura e para eventual contratação de empresa para REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER DO
MUNICÍPIO  DE  VIANA-MA,  através  da  ATA  DE  REGISTRO DE  PREÇOS-ARP,  cujo  Serviço  foi  adjudicado  ao(s)  licitante(s),  doravante
designado(s) PRESTADOR DE SERVIÇO, Ata esta que constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e
condições seguintes:
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DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: MS EMPREENDIMENTOS E CIA LTDA

CNPJ: 41.459.105/0001-90

INSC. ESTADUAL: 126912211

ENDEREÇO: R 21 - NÚMERO 09 - QUADRA 33 - JARDIM ALVORADA - CEP 65.110-000

CIDADE: SAO JOSE DE RIBAMAR -

ESTADO: Maranhão

TELEFONE: (98) 99961-1297

E-MAIL: MSVARIEDADES@OUTLOOK.COM.BR

Representante: MATEUS FIGUEREDO SERRA
RG 0506393920131 SSP/MA
CPF 616.576.093-75
 
Esse termo está vinculado ao edital do Pregão Eletrônico n. º 033/2023, (art. 55, XI), a proposta do licitante registrado em 1º lugar, vencedor do
Serviço conforme resultado obtido na Ata de Reunião de Julgamento de Propostas, anexa ao presente instrumento, com o valor total de R$
176.481,00 (cento e setenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e um reais).

- DO OBJETO (ART. 55, I):1.

1.1 A presente licitação tem como objeto, REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER DO MUNICÍPIO DE VIANA-
MA, por um período de 12 meses de forma estimativa.  Com as especificações, os quantitativos e os preços de referência,  conforme descrito no
Anexo I, integrante deste edital.
2 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade pelo período de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.1.
Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de2.
Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir o(s) bens(s) referido(s) nesta ata, sem que, desse fato, caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie às empresas registradas.
Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal3.
8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa.

3 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo objeto por todos os Órgãos da Administração1.
direta e indireta do Município.
Os Órgãos e Entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão2.
manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis Detentores da Ata e respectivos preços a
serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
Caberá ao Detentor da Ata de Registro de Preços, observada as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não, independente3.
dos quantitativos registrados em Ata, desde que este Serviço/serviço, não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
Quando da manifestação da utilização pelo Órgão ou Entidade, o Órgão Gerenciador poderá permitir sua utilização a que se refere este4.
artigo, desde que não exceda a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4 - DO PREÇO (ART.55, III)

Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os constantes da Ata de Reunião de Julgamento1.
de Propostas, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº 033/2023, conforme planilha abaixo:

LOTE I - AMPLA CONCORRÊNCIA

Nº DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT MARCA / MODELO V. UNIT TOTAL

1 CAPA SOLID SOUND
P/GUIT.SANBAI 2 CAPA SAN BAI R$ 390,00 R$ 780,00

2 SUPORT.IBOX P/TECL.95CM 3 IBOX X-30 R$ 120,00 R$ 360,00

3 VIOL.SHELBI CLASS.NY.SN 61
STNT 1 SHELBI CLASS.NY.SN 61

STNT R$ 690,00 R$ 690,00

4 SUPORT.IBOX
P/GUIT/BX/CAVAQ. 4 IBOX SGV R$ 70,00 R$ 280,00

5 SUPORT.IBOX P/VIOL.SGV 4 IBOX SGV R$ 60,00 R$ 240,00

6 CAPA AVS P/BX.SUPER LUXO
CH100 2 AVS BAGS SUPER LUXO

CH100 R$ 210,00 R$ 420,00
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7 PEDAL SUSTAIN P/TECL.CPS10 2 PEDAL SUSTAIN
P/TECL.CPS10 R$ 130,00 R$ 260,00

8 CUBO METEORO P/GUIT.SPACE
JR 300 4 METEORO P/GUIT.SPACE

JR-300 R$ 800,00 R$ 3.200,00

9 CUBO METEORO P/GUIT.SPACE
JR 350 4 METEORO P/GUIT.SPACE

JR-350 R$ 2.200,00 R$ 8.800,00

10 BATERIA VOGGA 20 JAM
VPD420 1 VOGGA 20 JAM VPD420 R$ 2.450,00 R$ 2.450,00

11 TECL.CASIO CTK-3500K2 3 TECL.CASIO CTK-3500K2 R$ 1.199,00 R$ 3.597,00

13 BAIXO TAGIMA 5 CORDAS
MILLENIUM 2 TAGIMA 5 CORDAS

MILLENIUM R$ 2.150,00 R$ 4.300,00

14 GUIT.TAGIMA ELETR.TG-500 2 TAGIMA ELETR.TG-500 R$ 830,00 R$ 1.660,00

15 FLAUTA TRASVERSAL 3 Mingzhe 16 Furos R$ 3.420,00 R$ 10.260,00

16 SAX TENOR DOURADO
DOMINANTE 6 Dominante Orchestral R$ 3.100,00 R$ 18.600,00

17 SAX ALTO DOURADO
DOMINANTE 2 DOMINANTE R$ 3.250,00 R$ 6.500,00

18 BAQ.PELUCIA CABO MAD 15 COMBAT R$ 25,00 R$ 375,00

19 CX.TENOR 14X12 C/COLETE 6 LUEN R$ 1.990,00 R$ 11.940,00

20 BUMBO 22X14 C/COLETE
FORM.FERR 5 LUEN R$ 1.290,00 R$ 6.450,00

21 BUMBO 22X14 C/COLETE 5 LUEN R$ 1.250,00 R$ 6.250,00

22 BOMBARDINO VANRAL D 3
CHAVES 5 New York - D 3 CHAVES R$ 2.450,00 R$ 12.250,00

23 BAQ.COMUM 6 COMBAT R$ 28,00 R$ 168,00

24 TROMBONE DE VARA VANRAL 6 New York - TB 200VR R$ 1.760,00 R$ 10.560,00

25 CLARINETA PRATEADA
DOMINANTE 5 DOMINANTE R$ 1.150,00 R$ 5.750,00

26 TROMPETE DOURADO
DOMINANTE 8 DOMINANTE R$ 1.400,00 R$ 11.200,00

27 BAQ.P/SURDO COMUM 5 COMBAT R$ 25,00 R$ 125,00

28 BUMBO 5 LUEN R$ 445,00 R$ 2.225,00
29 TALABARTE 23 LUEN R$ 22,00 R$ 506,00

30 PELE IZZO 08’ P2 GROSSA
LEITOSA (QUADRITON) 3 IZZO 08’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 16,00 R$ 48,00

31 PELE IZZO 10’ P2 GROSSA
LEITOSA (QUADRITON) 3 IZZO 10’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 12,00 R$ 36,00

32 PELE IZZO 12’ P2 GROSSA
LEITOSA (QUADRITON) 3 IZZO 12’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 13,00 R$ 39,00

33 PELE IZZO 13’ P2 GROSSA
LEITOSA (QUADRITON) 3 IZZO 13’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 16,00 R$ 48,00

34 ESTEIRINHA 14’ 24 FIOS
(LUEN) 6 14’ 24 FIOS LUEN R$ 25,00 R$ 150,00

35 BAQUETA PELÚCIA CABO
MADEIRA 12 COMBAT R$ 20,00 R$ 240,00

36 PELE IZZO 18’ P2 GROSSA
LEITOSA 12 IZZO 18’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 32,00 R$ 384,00

37 PELE IZZO 14’ P2 LEITOSA 12 IZZO 14’ P2 LEITOSA R$ 15,00 R$ 180,00

38 PELE IZZO 22’
SURDÃO/BUMBO 9 IZZO 22’ SURDÃO/BUMBO R$ 85,00 R$ 765,00

39 PRATOS 8 ZEUS R$ 40,00 R$ 320,00

40 BAQUETA PARA SURDO
COMUM 3 COMBAT R$ 25,00 R$ 75,00
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41 SURDO 2 LUEN R$ 500,00 R$ 1.000,00

VALOR TOTAL POR EXTENSO(CENTO E TRINTA E TRES MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E UM REAIS) R$ 133.481,00

 
LOTE II - COTA RESERVADA PARA ME E EPP

Nº DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT MARCA / MODELO V. UNIT TOTAL

2 SUPORT.IBOX P/TECL.95CM 1 IBOX X-30 R$ 120,00 R$ 120,00

4 SUPORT.IBOX P/GUIT/BX/CAVAQ. 1 SHELBI CLASS.NY.SN 61
STNT R$ 70,00 R$ 70,00

5 SUPORT.IBOX P/VIOL.SGV 1 IBOX SGV R$ 60,00 R$ 60,00

8 CUBO METEORO P/GUIT.SPACE JR 300 1 METEORO
P/GUIT.SPACE JR-300 R$ 880,00 R$ 880,00

9 CUBO METEORO P/GUIT.SPACE JR 350 1 METEORO
P/GUIT.SPACE JR-350 R$ 2.798,13 R$ 2.798,13

11 TECL.CASIO CTK-3500K2 1 TECL.CASIO
CTK-3500K2 R$ 1.372,55 R$ 1.372,55

15 FLAUTA TRASVERSAL 1 Mingzhe 16 Furos R$ 3.750,00 R$ 3.750,00

16 SAX TENOR DOURADO DOMINANTE 2 Dominante Orchestral R$ 3.500,00 R$ 7.000,00

17 SAX ALTO DOURADO DOMINANTE 1 DOMINANTE R$ 3.250,00 R$ 3.250,00

18 BAQ.PELUCIA CABO MAD 5 COMBAT R$ 28,10 R$ 140,50
19 CX.TENOR 14X12 C/COLETE 2 LUEN R$ 2.589,11 R$ 5.178,22

20 BUMBO 22X14 C/COLETE FORM.FERR 1 LUEN R$ 1.933,50 R$ 1.933,50

21 BUMBO 22X14 C/COLETE 1 LUEN R$ 1.933,50 R$ 1.933,50

22 BOMBARDINO VANRAL D 3 CHAVES 1 New York - D 3 CHAVES R$ 3.370,02 R$ 3.370,02

23 BAQ.COMUM 2 COMBAT R$ 28,00 R$ 56,00

24 TROMBONE DE VARA VANRAL 2 New York - TB 200VR R$ 2.315,67 R$ 4.631,34

25 CLARINETA PRATEADA 1 DOMINANTE R$ 1.389,32 R$ 1.389,32
DOMINANTE

26 TROMPETE DOURADO DOMINANTE 2 DOMINANTE R$ 1.849,81 R$ 3.699,62

27 BAQ.P/SURDO COMUM 1 COMBAT R$ 25,00 R$ 25,00

28 BUMBO 1 LUEN R$ 453,30 R$ 453,30

29 TALABARTE 7 LUEN R$ 22,00 R$ 154,00

30 PELE IZZO 08’ P2 GROSSA LEITOSA
(QUADRITON) 1 IZZO 08’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 16,00 R$ 16,00

31 PELE IZZO 10’ P2 GROSSA LEITOSA
(QUADRITON) 1 IZZO 10’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 12,00 R$ 12,00

32 PELE IZZO 12’ P2 GROSSA LEITOSA
(QUADRITON) 1 IZZO 12’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 13,00 R$ 13,00

33 PELE IZZO 13’ P2 GROSSA LEITOSA
(QUADRITON) 1 IZZO 13’ P2 GROSSA

LEITOSA R$ 16,00 R$ 16,00

34 ESTEIRINHA 14’ 24 FIOS (LUEN) 2 14’ 24 FIOS (LUEN) R$ 25,00 R$ 50,00

35 BAQUETA PELÚCIA CABO MADEIRA 4 COMBAT R$ 20,00 R$ 80,00

36 PELE IZZO 18’ P2 GROSSA LEITOSA 4 IZZO 18’ P2 GROSSA
LEITOSA R$ 32,00 R$ 128,00

37 PELE IZZO 14’ P2 LEITOSA 4 IZZO 14’ P2 LEITOSA R$ 15,00 R$ 60,00

38 PELE IZZO 22’ SURDÃO/BUMBO 3 IZZO 22’
SURDÃO/BUMBO R$ 85,00 R$ 255,00

39 PRATOS 2 ZEUS R$ 40,00 R$ 80,00

40 BAQUETA PARA SURDO COMUM 1 COMBAT R$ 25,00 R$ 25,00
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VALOR TOTAL POR EXTENSO(QUARENTA E TRES MIL) R$ 43.000,00

 

Em cada Serviço, o preço unitário a ser pago será de acordo com a Ata de Reunião de Julgamento de Propostas anexa ao Pregão1.
Eletrônico nº 033/2023, pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram.

5 - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Os fornecimentos deverão ser executados dentro dos prazos e condições estabelecidas no Anexo I Termo de Referência.1.
O prazo para retirada da Ordem de fornecimento será, de um dia útil da data da comunicação à empresa através do setor de compras.2.
O início dos Serviços pela empresa deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da OF enviada pelo setor de3.
compras do Município.

6 - DO PAGAMENTO (ART.55, III)

Contraprestação mensal, a medida do consumo.1.
Em todos os Serviços, o pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria, até 30 (trinta) dias a contar da data em2.
que for efetuado o recebimento definitivo pela unidade requisitante, e, emissão da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e visada pelos
órgãos de fiscalização.
No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a licitante vencedora deverá fornecer à Prefeitura Municipal de Viana -MA, o número de3.
sua conta corrente bancária, agência e banco, para efeito de pagamento.

7 - DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO (art. 55, II)
7.1. Os fornecimentos serão executados no Município, devendo a contratada apresentar os funcionários para a execução dos serviços em até 03
(três) dia após a solicitação, devendo o mesmo estar disponível para executar os serviços de segunda a sexta-feira, no horário das 08:00 às 18:00
horas, conforme a solicitação da Secretaria de Educação.
7.2.  Os pedidos de serviços serão feitos pela Secretaria de Educação de forma semanal, quinzenal ou mensal, conforme as necessidades, devendo
a  Secretaria  informar  a  CONTRATADA suas  necessidades  com antecedência  no  prazo  mínimo de  03(três)  dias  para  que  a  mesma possa
disponibilizar seu pessoal para a realização dos serviços (mão de obra).
7.3.   A  aceitação é  condição essencial  para  o  recebimento definitivo  do material,  que será  realizado exclusivamente pelo  recebedor,  através da
aposição, data e assinatura do carimbo de “Atesto” na Nota Fiscal/Fatura.
7.4.  Em caso  de  algum tipo  de  irregularidade  verificada  nos  serviços,  a  Contratante  não  receberá  os  serviços,  ficando  a  Contratada  obrigada  a
executar os serviços novamente de forma satisfatória, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.5. Os serviços deverão ser executados em horário comercial de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00 horas. Caso seja necessária a execução
dos serviços fora do horário estipulado, a contratante deverá comunicar a Contratada os dias e horários para execução dos serviços sempre em
comum acordo, conforme os casos.
08 - DAS PENALIDADES
8.1 A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços
no presente instrumento de registro, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe
foram introduzidas pela Lei Federal 8.883/94, ao critério da Administração.

A  recusa  injustificada,  da  detentora  desta  Ata,  em  retirar  as  ordens  de  Serviço,  dentro  do  prazo  de  um  dia,  contados  da  sua  emissão,1.
poderá implicar na aplicação da multa de 10% (dez por cento) do valor do documento de empenhamento de recursos.
Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela nota de empenho, a Administração poderá aplicar à detentora da2.
presente Ata a penalidade de 10% (dez por cento) do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução
parcial do contrato, ou de qualquer outra irregularidade.
As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a ser efetuado á detentora da ata, podendo, entretanto, conforme o3.
caso, ser inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei.

9 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
9.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos
serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos Detentores a Ata.

Quando preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador1.
deverá:

9.2.1 Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;
9.2.2 Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido, e
9.2.3 Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de negociação.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprir1.
o compromisso, a Administração poderá:

9.3.1 Liberar  o Detentor  da Ata do compromisso assumido,  sem aplicação da penalidade,  confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de Serviço;
9.3.2 Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas1.
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS1.
 O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no art. 73, II “a” e “b”, da1.
Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes.
 A cada Serviço serão emitidos recibos, nos termos do art. 73, II, “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93.2.
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– DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS1.
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: Pela Administração, quando:1.
A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;2.
A detentora não retirar qualquer Ordem de Serviço, no prazo estabelecido, e a Administração não aceitar sua justificativa;3.
A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração;4.
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela5.
Administração;
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;6.
Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;7.
A  comunicação  do  cancelamento  do  preço  registrado,  nos  casos  previstos  neste  item,  será  feita  pessoalmente  ou  por8.
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de Administração da presente Ata de Registro
de Preços;
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão9.
encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.
 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta10.
Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no
art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94.
 A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta)11.
dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas no Item 08 deste instrumento, caso não aceitas as razões do
pedido.

– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA2.
 As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária consignadas na proposta orçamentária do1.
exercício. A dotação orçamentária também será informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho.

- DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO3.
A prestação dos serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela secretaria requisitante,1.
a dotação orçamentária será informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho.

- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS4.
 Integram e vinculam esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº 033/2023 e as propostas das empresas classificadas no certame1.
supranumerado, conforme Mapa de Apuração anexo ao presente instrumento. (Art. 55, XI).
 A Administração não está obrigada a adquirir os produtos cujos preços encontram- se registrados.2.
Fica eleito o foro da comarca de Viana - MA para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.3.
Os casos omissos, em caso de rescisão contratual, bem como à execução do contrato, serão resolvidos de acordo com o Decreto4.
instituidor do Registro de Preços, a Lei Federal nº 10.520/02 e subsidiariamente a lei nº 8.666/93, e demais normas aplicáveis.
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. (Art. 55, XII).

 
Viana /MA, 27 de dezembro de 2023.
 
________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ÓRGÃO GERENCIADOR
 
________________________________
EMPRESA BENEFICIÁRIA

Publicado por: MARIA DE JESUS GOMES DA SILVA
Código identificador: 02186218422273c2caedd5b8277ce227

LEI ORDINÁRIA Nº 623, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, APROVA O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
O Prefeito de Viana, município do Estado do Maranhão, no uso da competência que o artigo 30, incisos I e II, da Constituição da República confere
ao município de Viana e das atribuições que o artigo 92, inciso I, da Lei Orgânica do Município c.c. a Lei Municipal nº 148, de 2003, faz saber a todos
os habitantes que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sancionei e promulguei a seguinte Lei:
 
TITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art.  1º.  Fica  instituído  nos  termos desta  Lei,  a  Política  Municipal  de  Saneamento  Básico  que dispõem sobre  as  definições,  princípios,  diretrizes,
objetivos e instrumentos, assim como estabelece normas sobre a gestão e o gerenciamento do saneamento básico, no âmbito do município de
Viana, em consonância com as normas federais, estaduais e municipais de meio ambiente, vigilância sanitária, urbanismo, educação ambiental,
saúde pública, recursos hídricos e uso, zoneamento, parcelamento e ocupação do solo, bem como o Plano Municipal de Saneamento Básico, cujo
instrumento estabelecerá programas, projetos, ações e metas a serem alcançadas pela gestão municipal.  
 
Art. 2º. Estão sujeitas à observância desta Lei os usuários, pessoas físicas ou jurídicas, de direito público e privado, que sejam responsáveis ou que
atuem, direta ou indiretamente, na gestão ou no gerenciamento dos serviços de saneamento básico.
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CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES
 
  Art. 3º. Para fins do disposto nesta Lei adotar-se-á as definições relativas, direta e indiretamente, à gestão e ao gerenciamento dos serviços de
saneamento básico previstas em normas técnicas, na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro
de 2007, na Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, alterada pela Lei Federal nº 14.026, de 2020, no Decreto Federal nº 7.217, de 21 de
junho de 2010, na Lei Federal nº 12.395, de 02 de agosto de 2010 e no Decreto Federal nº 10.936, de 2022.
 
  Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, adotar-se-á, ainda, as seguintes definições:
 
 I – Organização de Catadores de Materiais Reutilizáveis ou Recicláveis: pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de
associação ou  cooperativa,  integrada por  catadores,  para  realização de  coleta,  de  triagem primária,  de  beneficiamento  e  de  comercialização de
resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, com o uso de equipamentos, compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública;
 
  II – Catador: trabalhador de baixa renda, reconhecido pelo município de Viana, que integra a organização de catadores de materiais reutilizáveis
ou recicláveis;
 
  III – Serviços Ambientais Urbanos: serviços prestados pela Organização de Catadores de Materiais Reutilizáveis ou Recicláveis, em prol da
preservação ambiental e da proteção à saúde da população, que contribui na redução de resíduos sólidos reutilizáveis ou recicláveis, que deixam
de ser levados para a destinação final ambientalmente adequada desses resíduos, com ampliação do tempo de vida útil do aterro sanitário gerido
pelo município de Viana;
 
  IV – Usuário: toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira que, ainda que potencialmente, usufrui dos serviços de
saneamento básico;
 
  V  –  Convênio:  pacto  administrativo  firmado entre  pessoas jurídicas,  de direito  público  ou privado,  sem prévia  ratificação legal,  que tenha por
objeto a realização de atividade meramente administrativa, possibilitando o repasse de recursos públicos ou privados para executá-la, observando
o cronograma de desembolso compatível com o plano de trabalho correspondente, segundo o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
 
  VI – Termo de Compromisso: instrumento negocial, dotado de natureza de título executivo extrajudicial de obrigação de fazer ou não fazer, cujo
objetivo é promover o ajustamento prévio da conduta do fabricante, do importador, do distribuidor ou do comerciante às obrigações legais
necessárias para a instituição do sistema de logística reversa, sob pena de, em caso de omissão, ter a sua conduta sancionada com a recomposição
do dano provocado;
 
  VII – Grandes Geradores de Resíduos Sólidos: é todo aquele que faça uso de imóvel para execução de atividade econômica, de acordo com a
classificação da atividade privada comercial ou de serviços, que produzem resíduos sólidos de características domiciliares, úmidos ou secas de 100
L (cem litros) por dia;
 
  VIII – Gestão: compreende a gestão integrada ou a gestão associada dos serviços de saneamento básico ou de resíduos sólidos;
 
  IX – Gestão Integrada: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os serviços de saneamento básico, de forma a considerar as
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;
 
  X – Gestão Associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no artigo
24, da Constituição da República Federativa do Brasil, para a consecução dos serviços de saneamento básico.
 
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS
 
  Art. 4º. Sem prejuízo dos princípios estabelecidos na Constituição da República, na legislação federal ou estadual, incidentes sobre a gestão e o
gerenciamento dos serviços de saneamento básico, esta Lei deverá ser interpretada, de forma integrada, aplicada e otimizada pelos seguintes
princípios:
 
  I – uso sustentável dos recursos hídricos com moderação de seu consumo;
 
  II – livre acesso às redes e às unidades do sistema de saneamento básico;
 
  III – defesa do consumidor e do usuário;
 
  IV – prevenção;
 
  V – precaução;
 
  VI – poluidor – pagador;
 
  VII - protetor – recebedor;
 
  VIII – responsabilidade pós consumo, observada a legislação federal, estadual e municipal;  
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  IX – cooperação federativa;
 
  X – coordenação federativa;
 
  XI – consensualidade administrativa;
 
  XII – subsidiariedade;
 
  XIII – proporcionalidade, inclusos os subprincípios da adequação, da necessidade e da proporcionalidade em sentido estrito;
 
  XIV – razoabilidade;
 
  XV – coerência administrativa;
 
  XVI – boa-fé administrativa.
 
  Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo deverão:
 
  I – orientar a interpretação, a integração, a aplicação e a otimização dos demais atos administrativos municipais, disciplinadores das políticas
públicas municipais transversais aos serviços de saneamento básico e,
 
  II  – condicionar as ações, as atividades, os planos e os programas municipais voltados para a gestão e o gerenciamento dos serviços de
saneamento básico.
 
CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS
 
  Art. 5º. Esta Lei tem por objetivo principal promover, de forma adequada, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico em todo
o território do município de Viana, e a qualidade na prestação desses serviços, utilizando o Plano Municipal de Saneamento Básico de modo a
atender as metas nele fixadas, incluindo ações, projetos e programas.   
 
CAPÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS
 
  Art. 6º. Sem prejuízo dos instrumentos estabelecidos em legislação federal ou estadual, esta Lei será concretizada pelos seguintes instrumentos:
 
  I – Plano Municipal de Saneamento Básico;
 
  II – designação do Comitê de Gerenciamento, quando os serviços forem prestados, através de empresa pública ou privada, promovendo a
interface e ofertando o apoio necessário para realização das suas atividades de regulação;
 
  III – controle social efetivo sobre os serviços públicos de saneamento básico;
 
  IV – prática de educação ambiental voltada para o saneamento básico, na forma da legislação federal, estadual ou municipal aplicáveis;
 
  V  –  sustentabilidade  econômico-financeira  dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico,  na  forma  desta  Lei,  sem  prejuízo  da  observância  da
legislação federal, estadual ou municipal aplicáveis; e,
 
  VI – apoio e/ou execução das medidas necessárias para a implementação do sistema de logística reversa pelos fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes, mediante o recebimento do preço público, nos termos do acordo setorial correspondente.
 
  Parágrafo  único.  Sem  embargo  do  disposto  neste  artigo,  fica  facultado  ao  Poder  Executivo  criar  e  implementar  outros  instrumentos  que
assegurem a concretização desta Lei, especialmente programas e projetos para o aperfeiçoamento da gestão e o parcelamento dos serviços
públicos de saneamento básico.
 
TÍTULO II
DA GESTÃO
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
  Art. 7º. O município de Viana, na qualidade de titular dos serviços públicos de saneamento básico, na forma da legislação federal, estadual ou
municipal,  promoverá  a  adequada  gestão  desses  serviços  e  realizará  o  planejamento,  a  regulação,  a  fiscalização,  o  controle  social  e  a
sustentabilidade  financeira  dos  serviços,  segundo  os  princípios,  os  objetivos  e  as  diretrizes  estabelecidos  nesta  Lei.
 
CAPÍTULO II
DA GOVERNANÇA
 
  Art. 8º. Fica criado, nos termos desta Lei, o Comitê de Gerenciamento, no âmbito da Secretaria Municipal de Infraestrutura, que terá por
competência primordial, promover, no âmbito do município de Viana, a gestão e o gerenciamento dos serviços públicos de saneamento básico.
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  § 1º. O Comitê de Gerenciamento contará com a legislação de água e esgoto, de resíduos sólidos, de drenagem e manejo de águas pluviais, com
as funções instituídas por lei municipal específica, acompanhada da adoção de medidas de responsabilidade fiscal, na forma da Lei Complementar
nº 101, de 04 de maio de 2000.
 
  § 2º. Sem prejuízo do que vier a ser disposto em lei específica de que trata o § 1º, deste artigo, o Comitê de Gerenciamento terá, dentre outras, as
seguintes competências:
 
  I – atuar, para assegurar a intersetorialidade das ações dos serviços públicos de saneamento básico com as demais políticas públicas municipais,
transversais a esses serviços;
 
  II – implementar, executar e controlar os programas, projetos e ações previstas neste Plano Municipal de Saneamento Básico;
 
  III  –  planejar,  propor  a  execução  e  fiscalizar  os  serviços  técnicos  e  administrativos  necessários  para  o  controle  de  problemas  e  deficiências
relacionadas com a gestão dos serviços públicos de saneamento básico;
 
  IV – promover a capacitação de recursos humanos em estreita colaboração com as universidades e outras instituições de educação, visando o
desenvolvimento e o intercâmbio tecnológico e à busca de subsídios para a formulação e implementação de programas e atividades destinadas à
identificação de metodologias, tecnologias e soluções voltadas à execução dos serviços públicos de saneamento básico;
 
  V –  manter o Sistema Municipal  de Informações sobre Saneamento Básico e atualizar  os indicadores e dados referentes à gestão e ao
gerenciamento desses serviços públicos;
 
  VI  –  difundir  informações  sobre  saneamento  básico  dando publicidade  ao  Sistema Municipal  de  Informações  sobre  Saneamento  Básico,
capacitando a sociedade e mobilizando a participação pública para a gestão dos serviços, preservação e conservação da qualidade ambiental;
 
  VII – articular-se, pela via da consensualidade, preferencialmente pela gestão associada, com o Estado do Maranhão e demais municípios vizinhos,
com vistas à integração da gestão dos serviços públicos e de saneamento básico aos demais sistemas e políticas regionais, locais e setoriais e à
integração da gestão;
 
  VIII  –  desempenhar competência fiscalizatória  dos serviços de abastecimento de água potável,  de esgotamento sanitário,  de limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos e de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas;
 
  IX – aplicar as sanções por infrações às regras jurídicas que disciplinam a adequada prestação de serviços públicos de saneamento na forma da
legislação nacional e municipal, assim como em seus regulamentos, nas normas técnicas e nos atos jurídicos deles decorrentes;
 
  X – acompanhar e disciplinar, em caráter normativo e em sua esfera de competências, a implementação e a operacionalização dos instrumentos
fiscalizatórios, na forma da legislação nacional;  
 
  XI – promover a interface com a identidade de regulação designada, acompanhando e tomando as providências necessárias para fazer valer a
regulação e a fiscalização sobre os serviços de saneamento básico a pedido e em articulação com a entidade de regulação;
 
  XII – impedir a ocupação e o uso do solo nas principais linhas de micro e macrodrenagem para a garantia de áreas de permeabilidade.
 
  Art. 9°. Fica atribuído ao Conselho Municipal de Saneamento Básico de Viana a competência primordial para desempenhar o controle social sobre
os serviços públicos de saneamento básico, na forma do artigo 18, desta Lei.
 
CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO
 
  Art. 10. Fica vedada a delegação de competência das atividades de planejamento dos serviços de saneamento básico pelo município de Viana,
sendo admissível, porém, o apoio técnico operacional e financeiro a ser ofertado pelas demais unidades da federação;
 
  Art. 11. A revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico será realizada a cada 4 (quatro) anos a partir da data de sua aprovação, mediante
publicação desta Lei, e deverá ser, obrigatoriamente, submetida à audiência pública e à consulta pública, sob pena de nulidade.  
 
  § 1º. O prazo da consulta pública para apreciação, pela população, a que se refere o caput deste artigo será de 30 (trinta)) dias, passível de
prorrogação, de forma fundamentada e por igual período.
 
  § 2º. Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser submetida à deliberação do
Conselho Municipal de Saneamento Básico de Viana.
 
  Art. 12. Os geradores de resíduos sólidos a que se refere o artigo 20, da Lei Federal nº 12.305, de 02 de março de 2010, situados no âmbito do
território do município de Viana, deverão elaborar e implementar o respectivo Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, na forma dos artigos
21, 22 e 23 da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, submetendo-os ao órgão ambiental setorial competente do SISNAMA.
 
CAPÍTULO IV
DA REGULAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO
 
SEÇÃO I
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DA REGULAÇÃO
 
  Art. 13. O município de Viana designará, por meio de convênio de cooperação técnica previsto no artigo 22, desta Lei, a entidade de regulação
para os serviços prestados de forma contratada por empresa pública ou privada, observados os objetivos estabelecidos no artigo 22, da Lei Federal
nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, e no Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010.
 
  Art. 14. A entidade de regulação, deverá ser submetida ao regime jurídico previsto no artigo 21, da Lei Federal 11.445, de 05 de janeiro de 2007,
e no artigo 28, do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010.
 
  Parágrafo único. A entidade de regulação, no exercício de sua competência regulatória e normativa, está autorizada a editar normas relativas às
dimensões técnica, econômica e social da prestação dos serviços públicos de saneamento básico, que abrangerão os aspectos estabelecidos no
artigo 23, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no artigo 30, inciso II, do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010.
 
SEÇÃO II
DA FISCALIZAÇÃO
 
  Art. 15. Cabe ao município de Viana realizar a fiscalização das atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliação, no sentido
de garantir o cumprimento dos atos normativos federais, estaduais e municipais incidentes e, ainda, a utilização efetiva ou potencial dos serviços
públicos de saneamento básico, na forma da legislação federal e estadual.
 
  Art. 16. Ao município de Viana reserva-se a competência de fiscalizar in loco, as práticas inadequadas, realizadas pelos usuários no âmbito dos
serviços de saneamento básico usufruídos.
 
  Parágrafo único.  Na hipótese prevista no caput  deste artigo,  o  município  de Viana deverá comunicar  o  fato com a respectiva tipificação das
infrações e as sanções aplicáveis para a entidade de regulação, para que esta tome as providências que também forem cabíveis, se for o caso.
 
CAPÍTULO V
DO CONTROLE SOCIAL
 
  Art. 17. O controle social sobre os serviços públicos de saneamento básico será implementado mediante a adoção e o fomento dos seguintes
instrumentos:
 
  I – audiência pública;
 
  II – consulta pública;
 
  III – Conselho Municipal de Saneamento Básico de Viana.
 
  § 1º. A audiência pública a que se refere o inciso I, do caput deste artigo, deve ser promovida de forma a possibilitar o amplo acesso da população
aos programas, projetos e planos de saneamento básico.
 
  § 2º. A consulta pública a que se refere i inciso II, do caput deste artigo, deve ser promovida de forma a possibilitar que qualquer do povo,
independentemente de interesse, ofereça críticas e sugestões aos programas, projetos e planos de saneamento básico, promovendo-se, quando
couber, a resposta para as contribuições ofertadas pela população.
 
  § 3º. A consulta pública deve ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável, de forma justificada, por igual período.
 
  Art. 18. O Conselho Municipal de Saneamento Básico do município de Viana exercerá o controle social sobre os serviços públicos de saneamento
básico e terá as seguintes competências, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação municipal:
 
  I – cumprir e fazer cumprir esta lei, propondo medidas para a sua efetivação;
 
  II – deliberar sobre programas, projetos e planos voltados para a gestão e o gerenciamento do saneamento básico, recomendando ações para a
sua execução;
 
  III – analisar empreendimento relacionado ao gerenciamento do saneamento básico potencialmente modificadores do meio ambiente, quando vier
a ser provocado;
 
  IV – determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos sobre a gestão e gerenciamento do saneamento básico, solicitando aos órgãos
federais, estaduais e municipais, assim como às entidades privadas as informações indisponíveis;
 
  V – promover a interface, sob o viés do controle social, com os órgãos e as entidades do município de Viana, do Estado do Maranhão e da União
Federal em prol de ações estratégicas para a efetividade da gestão e do gerenciamento do saneamento básico.
 
  Parágrafo único. A indicação, a forma de escolha e a investidura dos representantes das instâncias representativas dos diversos seguimentos do
saneamento básico que integrarão o Conselho Municipal de Saneamento Básico de Viana já instituído, serão disciplinadas por regulamento próprio.
 
CAPÍTULO VI
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DA COMUNICAÇÃO SOCIAL
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  Art. 19. O Comitê de Gerenciamento junto com o Conselho Municipal de Saneamento Básico de Viana, atuarão junto à Secretaria Municipal de
Educação, ao órgão ambiental do Município, e aos demais órgãos e entidades da Administração municipal, para instituir, desenvolver, fomentar e
aprimorar o Programa de Educação Ambiental.
 
  § 1º. O Programa de Educação Ambiental a que se refere o caput deste artigo, assegurará as dimensões ambientais, econômicas, sociais e
educativas segundo as demandas dos serviços públicos de saneamento básico, assim como será compatível com o processo formal de educação
municipal, na forma da legislação federal e municipal;
 
  § 2º. O Programa de Educação Ambiental a que se refere o caput deste artigo deverá compreender as seguintes ações, sem prejuízo de outras a
serem desenvolvidas:
 
  I – disseminação do Plano Municipal de Saneamento Básico;
 
  II – divulgação de programação semanal com os roteiros e horários de coleta de resíduos sólidos urbanos;
 
  III – desenvolvimento de campanhas informativas ou educativas sobre os seguintes temas afetos aos serviços públicos de saneamento básico,
dentre outros:

manejo adequado dos resíduos sólidos;a.
uso racional de água para redução das perdas domésticas;b.
captação e utilização de água de reuso, nos estritos termos da legislação nacional;c.
impactos negativos de esgotamento sanitário irregular;d.
funcionamento e utilização de bacias de retenção de água de chuva.e.

 
IV – difusão de orientação para o gerador e os prestadores de serviços de coleta de resíduos sólidos;
 
V – desenvolvimento de ações voltadas para os catadores, orientando sobre o papel de agente ambiental e informando sobre os modelos de coleta
seletiva adotados;
 
VI – inserção do saneamento básico na grade curricular como tema transversal à educação ambiental;
 
VII – maximização de áreas permeáveis nos lotes urbanos para absorção de águas de chuvas, evitando sobrecarga dos sistemas de drenagem;
 
VIII – correta interligação dos sistemas de esgotamento sanitário individuais às redes públicas;
 
IX – adequada construção e manutenção de poços e fossas sépticas na zona rural, quando inexistir sistema regular de serviço de saneamento
básico;
 
X – combate à abertura indiscriminada de poços para abastecimento.
 
Art.  20.  O  município  de  Viana  promoverá  a  comunicação  social,  de  forma  efetiva  e  continuada,  integrada  e  qualificada,  tanto  interna  quanto
externamente, a respeito do Plano Municipal de Saneamento Básico com as respectivas ações a serem executadas ou já em execução.
 
CAPÍTULO VII
DA COOPERAÇÃO FEDERATIVA
 
SEÇÃO I
DO CONVÊNIO ADMINISTRATIVO
 
Art. 21. O município de Viana poderá firmar convênio com os entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculados para aprimorar os aspectos
administrativos,  técnicos,  financeiros,  econômicos  e  jurídicos  da  gestão  e  do  gerenciamento  do  saneamento  básico,  observado  o  disposto  na
legislação nacional aplicável.
 
Parágrafo único. O convênio deverá atender ao conteúdo mínimo estabelecido na legislação federal pertinente, sem prejuízo de ter como parte
integrante o que segue:
 
  I – plano de trabalho para a consecução do objeto;
 
  II – cronograma de desembolso dos recursos a serem liberados.
 
SEÇÃO II
DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO
 
  Art. 22. O convênio de cooperação que materializar a gestão associada dos serviços públicos de saneamento básico será precedido de prévia
ratificação legislativa e deverá observar o seguinte conteúdo mínimo, sem prejuízo de deter outras compatíveis com o objetivo:
 
  I – delimitação do objeto do convênio de cooperação;
 
  II – legislação de referência federal e estadual;
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  III – previsão de apoio técnico e/ou financeiro na consecução da atividade de planejamento, que não poderá ser objeto de delegação;
 
  IV – designação das atividades;
 
  V – partícipes com suas obrigações;
 
  VI – hipóteses de rescisão e de renúncia;
 
  VII – prazo de vigência; e,
 
  VIII – foro.
 
  § 1º. Sem prejuízo do conteúdo mínimo previsto no caput deste artigo, o convênio de cooperação poderá prever a celebração de contrato de
programa, cujas cláusulas deverão observar ao disposto na legislação federal para a prestação dos serviços públicos de saneamento básico.
 
  § 2º. A inobservância das cláusulas mínimas a que se refere o caput deste artigo importará em nulidade absoluta do convênio de cooperação,
inclusive a ausência de ratificação legislativa.
 
SEÇÃO III
DO CONSÓRCIO PÚBLICO
 
  Art. 23. O município de Viana, na qualidade de membro do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA BAIXADA MARANHENSE – CIBAM, para o manejo
adequado de resíduos sólidos, deverá cumprir seus deveres e fazer exigir os seus direitos, sem prejuízo de cooperar para o alcance dos objetivos
consorciais, previstos no Contrato de Consórcio Público.
 
  § 1º. A transferência de recursos públicos do município de Viana para o Consórcio Público a que se refere o caput deste artigo, ocorrerá por meio
de formalização de contrato de rateio, ressalvadas as hipóteses previstas no Contrato de Consórcio Público, na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril
de 2005 e no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007.
 
  § 2º. O Consórcio Público poderá prestar para o município de Viana, por meio de contrato de programa, serviços de saneamento básico na forma
da Lei Federal  nº 11.107, de 06 de abril  de 2005, e do Decreto Federal  nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, observadas previamente as
condicionantes legais previstas nesta Lei e no artigo 11, do Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010.
 
TÍTULO III
DA REMUNERAÇÃO E DA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
  Art. 24.  O município de Viana assegurará, sempre que possível, a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços de saneamento básico e
definirá a política remuneratória desses serviços públicos, observadas as diretrizes estabelecidas no § 1º, do artigo 29, da Lei Federal nº 11.445, de
05 de janeiro de 2007, e no artigo 46, do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, levando-se em consideração os fatores previstos no
artigo 30, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no artigo 47, do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010.
 
  Parágrafo  único.  O  município  de  Viana  deverá  adotar  ainda  as  seguintes  medidas  em  prol  da  sustentabilidade  econômico-financeira  desses
serviços:
 
  I – controle dos gastos com os serviços prestados diretamente ou terceirizados, relativos ao orçamento aprovado com explicitação dos mesmos
dentro das demonstrações financeiras;
 
  II – priorização e controle de investimentos nos prazos legais e regulamentares estabelecidos;
 
  III – adequação de despesas orçamentárias aos programas e metas definidas no Plano Municipal de Saneamento Básico ao Plano Plurianual, à Lei
de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual;
 
  IV – estabelecimento da remuneração adequada para cada um dos serviços públicos de saneamento básico, inclusive a realização de ajustes e de
revisão de tarifas, nos termos da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010;
 
  V – estruturação da política de subsídios e definição de cálculos para tarifa social;
 
  VI – definição de estrutura efetiva de cobrança, acompanhamento de arrecadação e providências em caso de necessária recuperação de crédito;
 
CAPÍTULO II
DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL
 
  Art. 25. A tarifa para os serviços de abastecimento de água potável prestados por empresa pública ou privada, serão fixados e autorizados pela
entidade de regulação com a oitiva do município de Viana, nos termos do disposto no artigo 29, inciso I, da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de
2007, e no disposto no artigo 8º do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, observadas as diretrizes contidas no Plano Municipal de
Saneamento Básico.
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  § 1º. Fica autorizada a entidade de regulação, nos termos previstos pelo convênio de cooperação estabelecido no artigo 22, desta Lei, a promover
a revisão e o reajuste da tarifa dos serviços de abastecimento de água potável, observando, nesse caso, o disposto no artigo 37, 38 e 39, da Lei
Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, nos artigos 49, 50 e 51, do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010;
 
  § 2º. Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior deste artigo, a entidade de regulação está autorizada a promover as seguintes atividades,
dentre outras previstas no convênio de cooperação previsto no artigo 22, desta Lei:
 
  I – atualizar informações disponíveis quanto à base de cálculo da tarifa de água e esgotamento sanitário;
 
  II – verificar se o sistematicamente o cumprimento das metas físicas e financeiras que visem:

a expansão e a universalização do sistema;a.
a redução de perdas no sistema de abastecimento de água potável;b.
o controle do uso de água pelas atividades agrícola, industrial e consumo humano;c.
o controle e a erradicação do retorno de efluentes poluidores das atividades agrícola e industrial aos corpos hídricos;d.
a proteção de mananciais e nascentes com combate à abertura indiscriminada de poços para o abastecimento de água potável;e.
o desenvolvimento de práticas efetivas de educação ambiental e controle social.f.

 
CAPÍTULO III
AS REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
 
  Art. 26. A tarifa para os serviços de esgotamento sanitário prestados por empresa pública ou privada, será fixada pela entidade de regulação com
a participação do município de Viana, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, e no artigo 8º, do
Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, observadas as diretrizes constantes no Plano Municipal de Saneamento Básico.
 
  § 1º. O serviço de esgotamento sanitário poderá ser medido com base no consumo de abastecimento de água potável;
 
  § 2º. A cobrança deverá ser feita com base em tabela própria que exteriorize, de forma clara, a correlação dos custos tecnológicos adotados para
o sistema de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos, com o valor a ser cobrado na tarifa correspondente;
 
  § 3º. Fica autorizada a entidade de regulação nos termos previstos pelo Convênio de Cooperação, a que alude o artigo 22, desta Lei, promover o
reajuste e a revisão das tarifas dos serviços de esgotamento sanitário, quando esta não for cobrada junto com as tarifas de abastecimento de água
potável, observando, nesse caso, os dispostos nos artigos 37, 38 e 39, do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010;
 
  § 4º. Aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 25, desta Lei, para a fixação das tarifas de esgotamento sanitário. 
 
CAPÍTULO IV
DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA E DE REMOÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
 
  Art. 27.  Os serviços de limpeza pública urbana, inclusive os de varrição, limpeza de boca de lobo, que sejam não específicos e não divisíveis,
serão custeados com recursos próprios do município de Viana.
 
CAPÍTULO V
DO APORTE DE RECURSOS PÚBLICOS DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
 
  Art. 28. As ações, projetos e programas para universalização dos serviços públicos de saneamento básico poderão ser financiados com recursos
do Fundo Municipal de Meio Ambiente, segundo as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico, observado o disposto nos artigos 71 até 74,
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, e no artigo 13, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007.
 
TÍTULO IV
DO GERENCIAMENTO
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
  Art. 29. A prestação dos serviços de saneamento básico deverá ocorrer de forma adequada com vista à sua universalização, segundo as
modalidades identificadas e propostas pelo Plano Municipal de Saneamento Básico, observado o disposto neste Lei, na Lei Federal nº 11.445, de 05
de janeiro de 2007, do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010.
 
  Art. 30. O município de Viana poderá autorizar os usuários organizados em cooperativas ou associações a explorarem os serviços públicos de
saneamento básico, desde que esses serviços se limitem ao que seguem:
 
  I – determinado condomínio; ou,
 
  II - núcleo urbano e rurais predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de
operação e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários.
 
  Art. 31. A autorização prevista no artigo anterior deverá estabelecer a obrigação de transferir ao município de Viana os bens vinculados aos
serviços por meio de termo específico com os respectivos cadastros técnicos. 
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  Art. 32. Fica vedada a formalização de convênios administrativos, termos de parcerias ou qualquer outro instrumento jurídico de natureza
precária, cujo objeto seja a prestação propriamente dita dos serviços públicos de saneamento básico.
 
  Parágrafo único. Exclui-se da vedação a que alude o caput deste artigo os convênios administrativos e outros atos precários que tenham sido
celebrados até o dia 06 de abril de 2005, e, ainda, assim haja o cumprimento das determinações dentro dos prazos estabelecidos no artigo 42 e § §
1º ao 6º, da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995. 
 
  Art. 33. Os grandes geradores de resíduos sólidos e aqueles geradores de resíduos sólidos arrolados nas alíneas “e” até “k”, do inciso I, do artigo
13, da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, são responsáveis pelo manejo dos respectivos resíduos, não constituindo, assim, serviço
público propriamente dito de saneamento básico.
 
  Art. 34. Os geradores a que se refere o artigo anterior promoverão a prestação direta ou contratada, seja por meio de empresa especializada ou
através do município de Viana, do manejo dos respectivos resíduos sólidos.
 
  Art. 35. A contratação do município de Viana para a prestação do manejo de resíduos sólidos a que se refere o artigo anterior dependerá da sua
capacidade técnica, operacional e logística, e exigirá o pagamento de preço público pelo gerador.
 
  Art. 36. Os serviços públicos de saneamento básico poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:
 
  I – emergências que atinjam a segurança de pessoas e de bens, especialmente aquelas que coloquem em risco a saúde da população ou de
trabalhadores dos serviços públicos de saneamento básico;
 
  II – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas de saneamento básico por meio de interrupções programadas;
 
  III  –  manipulação indevida, por parte do usuário da ligação predial,  inclusive medidor ou qualquer outro componente da rede pública de
abastecimento de água potável ou de esgotamento sanitário.
 
  § 1º. Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, o serviço de abastecimento de água potável poderá ser interrompido, pelo prestador, após
aviso ao usuário por meio de correspondência formal e informe veiculado na rede mundial de computadores, antecedência mínima de 30 (trinta)
dias da data prevista para suspensão, nos seguintes casos:
 
  I – negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida; ou,
 
  II – inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do serviço de abastecimento de água.
 
  § 2º. As interrupções programadas serão previamente comunicadas pelo prestador à entidade de regulação e aos usuários no prazo estabelecido
pelo ato regulatório, que preferencialmente será superior a 48 hs (quarenta e oito horas);
 
  § 3º. A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabelecimento de saúde, a instituições educacionais e de
internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda, beneficiário de tarifa social, deverá obedecer às condições, aos prazos e aos
critérios  a  serem  definidos  pela  entidade  de  regulação,  que  preservem  condições  mínimas  de  manutenção  da  saúde  das  pessoas  e  do  meio
ambiente.
 
CAPÍTULO II
DAS CONDICIONANTES DE VALIDADE CONTRATUAL DE PRESTAÇÃO CONTRATADA
 
  Art. 37. Os contratos de programas e de terceirização, este último, na forma da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ou na Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 20231, que tiveram por objeto a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, deverão ser precedidos do
atendimento das seguintes condicionantes de validade contratual, sob pena de nulidade contratual.
 
  I – cumprimento do Plano Municipal de Saneamento Básico, instituído por esta Lei;
 
  II  –  existência de estudo comprovando a viabilidade técnica,  econômica e financeira de prestação universal  e integral  dos serviços públicos de
saneamento básico, nos termos do Plano Municipal de Saneamento Básico;
 
  III – designação, na forma de convênio de cooperação, previsto no artigo 22, desta Lei, da entidade de regulação; 
 
  IV – observância desta Lei, da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, e do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010;
 
  V – realização de prévia audiência pública ou de consulta pública sobre o edital de licitação de terceirização, assim como a minuta de contrato de
terceirização e de programa.
 
  §  1º.  Sem prejuízo  da nulidade contratual  que maculará  os  contratos  a  que se refere  o  caput  deste  artigo,  pelo  descumprimento das
condicionantes contratuais, os subscritores destes contratos incorrerão em ato de improbidade administrativa nos casos e na forma estabelecida na
Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992;
 
  § 2º. O estudo comprobatório de viabilidade técnica, econômica e financeira a que se refere este artigo deverá observar o que segue:
 
  I – terá o seu conteúdo mínimo delineado por norma técnica a ser editada pela União, na forma da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007,
do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010 e da Portaria nº 557, de 11 de novembro de 2016, do Ministério das Cidades;
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  II – deverá ter a sua viabilidade demonstrada mediante mensuração da necessidade de aporte de outros recursos além dos emergentes da
prestação dos serviços públicos de saneamento básico.
 
  § 3º. Os planos de investimentos e os projetos constantes nos contratos a que se refere o caput deste artigo, deverão ser compatíveis com o Plano
Municipal de Saneamento Básico;
 
  § 4º. Exclui-se do disposto neste artigo os contratos de terceirização dos serviços públicos de saneamento básico, que forem celebrados com
fundamento no inciso IV, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
 
CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E DOS DEVERES DOS USUÁRIOS
 
SEÇÃO I
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
 
  Art. 38. Sem prejuízo dos direitos estabelecidos na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995, na Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, e nos demais atos normativos e
instrumentos contratuais, os usuários possuem os seguintes direitos:
 
  I – acesso ao plano de emergência e de contingência dos serviços públicos de saneamento básico para fins de consulta e conhecimento;
 
  II – realizar queixas ou reclamações perante o prestador dos serviços públicos de saneamento básico para fins de consulta e conhecimento;
 
  III – receber proposta, em prazo razoável, segundo definido por ato regulatório expedido por entidade de regulação, das queixas ou reclamações
dirigidas aos prestadores ou à entidade de regulação;
 
  IV – usufruir, de forma permanente, dos serviços, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados;
 
  V – não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos serviços;
 
  VI – ter acesso aos programas educativos decorrentes das políticas públicas municipais voltadas para o saneamento básico;
 
SEÇÃO II
DOS DEVERES DOS USUÁRIOS
 
  Art. 39. Sem prejuízo dos deveres estabelecidos na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro
de 1.995, na Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010 e nos demais atos normativos e
instrumentos contratuais, os usuários possuem os seguintes deveres:
 
  I – ter conhecimento de seus deveres, assim como das penalidades a que podem estar sujeitos;
 
  II – efetuar o pagamento da taxa, da tarifa ou do preço público devido;
 
  III – usufruir dos serviços com adequação;
 
  IV – manter e zelar pela integridade dos equipamentos, das unidades e outros bens afetados ao gerenciamento dos serviços;
 
  V – respeitar as condições e horários da prestação dos serviços públicos estabelecidos e indicados pelo Município ou pelo prestador, quando for o
caso, disponibilizando os resíduos gerados segundo os padrões indicado pelo prestador;
 
  VI – contribuir ativamente para a minimização da geração de resíduos, por meio de sua redução com a reutilização do material passível de
aproveitamento, assim como para a reciclagem de resíduos sólidos;
 
  VII – apoiar programas de coleta seletiva e de redução do consumo de água potável que venham a ser implantados no Município;
 
  VIII – conectar-se às redes de abastecimento de água e esgotamento sanitário implantadas;
 
  IX – não realizar ligações irregulares ou clandestinas nas redes de drenagem e de esgotamento sanitário, sob pena de responsabilização da
conduta do usuário na forma da legislação penal, civil e administrativa;
 
CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO EM ESPÉCIE
 
  Art. 40. Na consecução dos projetos, planos e ações em prol dos serviços de saneamento básico, o município de Viana deverá levar em
consideração as metas progressivas e graduais de expansão para esses serviços com qualidade, eficiência e uso racional da água, da energia e de
outros recursos naturais, em conformidade com as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico.
 
TÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA E DO SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA
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CAPÍTULO I
DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA
 
  Art. 41.  Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e o município de Viana, observadas as atribuições e os
procedimentos previstos na Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e do Decreto Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, possuem
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, que constitui um regime solidário de atribuições que serão desempenhadas de
forma individualizada e encadeada por cada um deles.
 
  Parágrafo único. Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e o município de Viana, deverão desempenhar as
prerrogativas e os deveres que lhes cabem, nos termos previstos na Lei Federal n°12.305, de 12 de agosto de 2010 e no Decreto Federal nº 10.936,
de 12 de janeiro de 2022, segundo o grau de atuação de cada de cada um no ciclo produtivo.
 
CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE LOGÍSITICA REVERSA
 
SEÇÃO I
DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VIANA NO SISTEMA DE LOGÍSITICA REVERSA
 
  Art. 42. O município de Viana poderá promover, de forma subsidiária aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, na forma
autorizada pelo acordo setorial ou pelo termo de compromisso, a execução de atividades relacionadas à implementação e a manutenção do
sistema de logística reversa, nos termos da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 e do Decreto Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de
2022.
 
  § 1º. A execução das atividades a que se refere o caput deste artigo fica condicionada ao pagamento de preço público arcado pelos fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes, nos termos dos acordos setoriais ou do termo de compromisso com a fixação dos direitos e deveres
pelo município de Viana;
 
  § 2º. O Comitê de Gerenciamento se incumbirá do que segue, sem prejuízo de outras competências
 
  I – fazer cumprir as prerrogativas estabelecidas no sistema de logística reversa nacional, assim como exigir os direitos assegurados ao município
de Viana nesses sistemas, ambos previstos no acordo setorial e no termo de compromisso;
 
  II – promover a execução das atividades a que se refere o caput deste artigo, com o devido controle, monitoramento, e interface com os
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, observado o fluxo dos resíduos sólidos comtemplado no Plano Municipal de Saneamento
Básico, assim como no Plano Nacional de Resíduos Sólidos e no Plano Estadual de Resíduos Sólidos. 
 
SEÇÃO II
DO TERMO DE COMPROMISSO DOS SISTEMA DE LOGÍSITICA REVERSA
 
  Art. 43. O termo de compromisso poderá ser adotado pelo município de Viana quando, em uma mesma área de abrangência, não existir acordo
setorial ou regulamento, ou ainda, houver a pretensão de fixarem-se compromissos e metas mais rígidos do que os previstos nesses instrumentos.
 
  § 1º. O termo de compromisso tem natureza jurídica de termo de ajustamento de conduta preventivo na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei Federal nº
7.347, de 24 de julho de 1985;
 
  § 2º. O termo de compromisso seguirá, no que couber, a modelagem jurídica prevista no § 1º, do artigo 79-A, da Lei Federal nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1.998, devendo ser homologado pelo órgão ambiental local integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA.
 
TÍTULO VI
DAS PROIBIÇÕES
 
  Art. 44. Sem prejuízo das proibições estabelecidas na Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e na Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de
2010, fica expressamente proibido:
 
  I – descarte de resíduos sólidos e líquidos, assim como efluentes líquidos sem tratamento em corpos hídricos, no solo e em sistemas de drenagem
de águas pluviais urbanas;
 
  II – disposição final ambientalmente inadequada de rejeitos em áreas urbanas ou rurais;
 
  III – realizar ligações clandestinas e ilegais na rede de drenagem e de esgotamento sanitário;
 
  IV – utilizar recursos hídricos subterrâneos sem a devida outorga ou licenciamento ambiental exigível;
 
  V – realizar sistema alternativo de abastecimento de água e esgotamento sanitário sem o devido conhecimento e a anuência do município de
Viana;
 
  VI – intervir nos dispositivos que compõem o sistema de micro drenagem sem a devida autorização do município de Viana;
 
  VII – outras condutas vedadas pelo município de Viana.
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  Art.  45.  Fica vedada a destinação e disposição final  de resíduos em vazadouro a  céu aberto,  sob pena de responsabilidade administrativa na
forma desta lei daquele que o fizer sem prejuízo da responsabilidade civil, penal e de improbidade administrativa nos termos da legislação federal
aplicável.  
 
TÍTULO VII
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
  Art. 46. Para efeitos desta Lei, constitui infração administrativa, toda ação ou omissão, dolosa ou culposa, que importe em inobservância dos seus
preceitos legais, assim como a desobediência das determinações dos regulamentos ou das normas dela decorrentes, segundo dispuser esta Lei.
 
  Art.  47.  As  infrações  administrativas  a  que se  referem os  artigos  44,  45 e  46,  desta  Lei,  serão apenadas  com as  seguintes  sanções
administrativas, assegurados sempre o contraditório e a ampla defesa:
 
  I – advertência por escrito;
 
  II – multa simples ou diária;
 
  III – embargo de obra, atividades e/ou empreendimentos;
 
  IV – suspensão das atividades e/ou empreendimentos;
 
  V – interdição das atividades e/ou empreendimentos.
 
  Parágrafo único. Na aplicação de qualquer das sanções administrativas a que se refere o caput deste artigo, deverá ser observado além do
princípio da proporcionalidade, o seguinte:
 
  I – adequação da sanção imposta à conduta do infrator;
 
  II – aplicação da sanção ao infrator de forma que lhe restrinja o mínimo possível os seus ditérios;
 
  III – compatibilidade estrita entre a conduta do infrator e a sanção que lhe será imposta.
 
  Art. 48. A aplicação da sanção administrativa observará o seguinte procedimento:
 
  I  –  lavratura  do  respectivo  auto  de  infração,  constando  a  tipificação,  o  local,  a  data  e  a  hora  com a  indicação  do  possível  infrator  e  a  sanção
administrativa a ser aplicada;
 
  II  – notificação pessoal do infrator ou por remessa postal,  com a ciência da imposição da sanção administrativa, concedendo-lhe o prazo de 30
(trinta) dias para a apresentação de defesa, contados a partir da data em que tiver acesso aos autos do processo administrativo;
 
  III – a defesa administrativa a que se refere o inciso anterior terá efeito suspensivo, devendo constar, de forma circunstanciada, as razões da
discordância da sanção aplicada;
 
  IV – a autoridade administrativa terá deverá proferir decisão no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do protocolo da defesa
administrativa, confirmando a sanção administrativa ou determinando o arquivamento do processo administrativo.
 
  V – a decisão a que alude o inciso anterior deverá ser publicada no Diário Oficial do Município de Viana, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da
data de sua prolação.
 
  Art. 49. Da decisão administrativa que julgar improcedente o pedido do infrator caberá recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da publicação no Diário Oficial do Município .
 
  Parágrafo único. Na tramitação do recurso administrativo, aplicar-se-á, no que couber, o disposto no artigo 48, desta Lei.
 
  Art. 50. No caso de indeferimento dos pedidos contidos no recurso administrativo, caberá recurso de revisão para o Chefe do Poder Executivo,
que deverá ser interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação da decisão que indeferiu os pedidos do infrator.
 
  Parágrafo único.  A tramitação do recurso de revisão, aplicar-se-á, no que coube, o disposto no artigo 48, desta Lei.
 
TÍTULO VIII
DAS DOSPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 
  Art. 51. As metas, programas e ações contidas no Plano Municipal de Saneamento Básico poderão ser revistas por decreto específico, observadas
as deliberações prévias do Conselho Municipal de Saneamento Básico de Viana.
 
  Art. 52. Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário.
 
Gabinete do Prefeito de Viana, município do Estado do Maranhão, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro de 2023.
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CARLOS AUGUSTO FURTADO CIDREIRA
Prefeito
 

Publicado por: LUíS EDMUNDO COUTINHO DE BRITTO
Código identificador: 2a851d1e105a3c389d0bf574cd0ec1b9

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO
CONTRATO Nº 338/2023

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  PRAZO  AO
CONTRATO  Nº  338/2023.  TOMADA  DE  PREÇO  Nº  005/2022,
FIRMADO EM 17/08/2023, PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA –
MA, ATRAVÉS DA Secretaria Municipal De Educação, Cultura, Esporte e
Lazer/FUNDEB, Pessoa Jurídica De Direito Público, Inscrita no CNPJ sob o
nº  06.439.988/0001-76  e  a  Empresa  ROTHA  ENGENHARIA  E
CONSULTORIA  LTDA,  INSCRITA  NO  CNPJ  Nº  25.175.294/0001-13.
OBJETO: Constitui objeto deste aditivo o acréscimo de vigência
contratual por mais 240 (duzentos e quarenta) dias ao Contrato
331/2022, com a empresa ROTHA ENGENHARIA E CONSULTORIA
LTDA  para  a  contratação  de  empresa  especializada  para  a
construção de uma creche proinfância tipo 2 no Município de
Viana – MA. BASE LEGAL: artigo 57, II,  parágrafo primeiro da Lei
Federal  8.666/93.  SIGNATÁRIOS:  PELA  CONTRATANTE:  Secretária
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, a Sra. Cleicy Machado
Nunes  CPF:  822.657.713-68,  E  PELO  CONTRATADO:  ROTHA
E N G E N H A R I A  E  C O N S U L T O R I A  L T D A  /  C N P J  n º
25.175.294/0001-13  –  REPRESENTADA  PELO  Sr.  JOSÉ  RODOLFO
FERREIRA  COSTA  FILHO,  CPF  Nº  879.039.383-04,  VIANA  -MA,
28/12/2023.

Publicado por: MARIA DE JESUS GOMES DA SILVA
Código identificador: fae95df37a7563a7b6af5b4fc2e2ef3d

LEI ORDINÁRIA Nº 622, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO PARA
ADQUIRIR,  A  TÍTULO  ONEROSO,  IMÓVEL  PARA  INSTALAR  O
NÚCLEO  DE  ESPECIALIDADES  PARA  CRIANÇAS  COM
NECESSIDADES  ESPECIAIS  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
 
O Prefeito  de Viana,  município  do Estado do Maranhão,  no uso da
competência que lhe confere o artigo 30, inciso I, da Constituição da
República, bem como das atribuições que lhe confere o artigo 30, inciso
I, da Constituição da República c.c. o artigo 92, inciso I, da Lei Orgânica
do Município,  faz saber a todos os seus habitantes que Câmara de
Vereadores aprovou e eu sancionei a seguinte Lei:
 
Art. 1º. Fica O Poder Executivo autorizado, nos termos desta Lei, a
adquirir, a título oneroso, imóvel residencial constituído de terreno e
edificação,  construída  de  tijolo  e  madeira  de  lei,  localizada  na  Praça
Duque de Caxias, no centro da cidade de Viana, medindo de frente ao
sul  6.60  m  (seis  metros  e  sessenta  centímetros);  fundo  ao  norte
medindo 6.60 m (seis metros e sessenta centímetros); lateral direita
medindo 33.15 m (trinta e três metros e quinze centímetros) e lateral
esquerda medindo 33.15 m (trinta e três metros e quinze centímetros),
possuindo área total de 218,79 (duzentos e dezoito metros e setenta e
nove centímetros quadrados, conforme escritura pública de venda e
compra, integrante do Anexo I, desta Lei.  
 
Parágrafo único. O imóvel a ser adquirido destina-se à implantação
do  NÚCLEO  DE  ESPECIALIDADES  PARA  CRIANÇAS  COM
NECESSIDADES  ESPECIAIS,  vinculado  à  Secretaria  Municipal  de
Educação, Cultura, Esporte e Lazer.  
 
Art. 2º. O imóvel acima descrito será adquirido pelo valor de até R$

350.000,00  (trezentos  e  cinquenta  mil  reais),  conforme  Laudo  de
Vistoria, Avaliação e Relatório Fotográfico constantes do Anexo II, desta
Lei.
 
Art.  3º.  Fica  expressamente  autorizado  ao  município  de  Viana  a
realização de processo de licitação para a compra do imóvel acima
descrito,  com fundamento no artigo 24, inciso X,  da Lei  Federal  nº
8.666, de 21 de junho de 1.993.
 
Art. 4º. Os recursos destinados para o pagamento do imóvel, estão
consignados  em  dotação  própria,  consignados  no  orçamento  do
exercício corrente.
 
Art. 5º. Fica determinado à Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento a escrituração da área adquirida, inclusive a averbação
da construção na matrícula do terreno, acaso não realizada.
 
Art.  6º.  Esta Lei  entrará em vigor  na data de sua publicação,  ficando
revogadas quaisquer disposições em contrário.
 
Gabinete do Prefeito de Viana, município do Estado do Maranhão, aos
28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro de 2023.
 
CARLOS AUGUSTO FURTADO CIDREIRA
Prefeito

Publicado por: LUíS EDMUNDO COUTINHO DE BRITTO
Código identificador: 08f498797a577261e2aa1810af621f10

RESULTADO PRELIMINAR DO EDITAL 001/2023 - PEDRO LEONEL
DINIZ FERREIRA

A Prefeitura  Municipal  de  Viana,  Maranhão,  por  meio  da Secretaria
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer – SEMED, seguindo o
compromisso com o fomento à Arte e à Cultura, criando oportunidades
e reconhecimento à diversidade de talentos no município, DIVULGA O
RESULTADO  PRELIMINAR  dos  classificados  e  selecionados  para  o
EDITAL 001/2023 - PEDRO LEONEL DINIZ FERREIRA – “PEDRINHO
DA  CULTURA”  PARA  FOMENTO  À  EXECUÇÃO  DE  AÇÕES
CULTURAIS  DE  AUDIOVISUAL  COM  RECURSOS  DA  LEI
COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) – PROJETOS
DE  AUDIOVISUAL,  conforme  lista  abaixo  relacionados  por
CATEGORIA  CULTURAL.
 
ARTIGO 06º - INCISO I
SELECIONADOS POR PONTUAÇÃO E QUANTIDADE DE VAGAS –
CATEGORIA: MEDIA METRAGEM
Total de vagas: 02 vagas
Nº PROPONENTE PONTUAÇÃO ORDEM DOS

SLECIONADOS LOCALIDADE

01 UNIÃO BENEFICIENTE NEGRA RURAL QUILOMBOLAS DOS
MORADORES DE SÃO CRISTOVÃO 90 01 SÃO CRISTÓVÃO

02 JEDIAEL EVERTON CUTRIM 85 02 SEDE

 
SELECIONADOS POR PONTUAÇÃO E QUANTIDADE DE VAGAS –
CATEGORIA: CURTA METRAGEM
Total de vagas: 05 vagas
Nº PROPONENTE PONTUAÇÃO ORDEM DOS

SLECIONADOS LOCALIDADE

01 ASSOCIAÇÃO FOLCLORICA BUMBA-MEU-BOI URUBU DE
VIANA 89 01 SEDE

02  ASSOCIAÇÃO FOLCLORICA E CULTURAL G.R.E.S.
MARACANÃ DO SAMBA 88 02 SEDE

03 ASSOCIAÇÃO CUTURAL RECREATIVA ESCOLA DE SAMBA
MOCIDADE VIANENSE 88 02 SEDE

04 ASSOCIAÇÃO FOLCLORICA CULTURAL E ARTISTICA BOI
LENDAS E MAGIA VIANENSE 84 03 SEDE

05 HYTALO VINICIUS NEVES 81 04 SEDE
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CLASSIFICADO POR  PONTUAÇÃO /  SUPLENTES  –  CATEGORIA:
CURTA METRAGEM
 
06 ASSOCIAÇÃO DOS MUSICOS VIANENSES-AMV 80 05 SEDE
07 PETRUCIO LAGO SILVA 78 06 SEDE
08 NAELITON DE JESUS COSTA MORENO 74 07 SEDE

 
SELECIONADOS POR PONTUAÇÃO E QUANTIDADE DE VAGAS –
CATEGORIA: VIDEOCLIPE
Total de vagas: 20 vagas
Nº PROPONENTE PONTUAÇÃO ORDEM DOS

SLECIONADOS LOCALIDADE

01 ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO SÃO BENEDITO 99 01 SEDE
02 HELLEN KLISLLAYNNE TRINDADE DE ALMEIDA 85 02 SEDE
03 ANTÔNIO BERNADINO FILHO 85 02 SEDE
04 JALDEMIR COSTA RIBEIRO 83 03 SEDE

05 CLEMILSON AZEVEDO CORREA
BOI SEGREDO DO MARACU 81 04 SEDE

06 ASSOCIAÇÃO DE UMBANDA E CANDOMBLÉ DE VIANA E
REGIÃO DO ESTADO DO MARANHÃO 79 05 SEDE

07 LUCEZIO MUIRAQUITÃ BELFORT CUTRIM 79 05 SEDE
08 ACADEMIA VIANENSE DE LETRAS 76 06 SEDE
09 LUCÉLIO MUIRAQUITÃ BARROS CUTRIM 75 07 SEDE
10 BUMBA MEU BOI PASSA FOGO DE VIANA 70 08 SEDE
11 PETRUCIO LAGO SILVA 69 09 SEDE
12 JOÃO BATISTA VALE NETO 68 10 SEDE
13 FORRO BAIÃO DA TERRA E THIAGO SANFONEIRO 67 11 SEDE
14 JOYNA CRISTINA OLIVERIRA AIRES 67 11 SEDE
15 ÔÔÔ PAGODE BOM 65 12 SEDE
16 ANAIV COSTA DOURADO 64 13 SEDE
17 EDIJANE ABREU NUNES 64 13 SEDE
18 LEIDIANA RAQUEL BARROS MAIA 64 13 SEDE
19 HELIEZER SOUSA DOS SANTOS 61 14 SEDE
20 ROBSON MAGNO COSTA E COSTA 61 14 SEDE

 
CLASSIFICADO  POR  PONTUAÇÃO  /  SUPLENTE  –  CATEGORIA:
VIDEOCLIPE
 
21 SILVERSON RONALD CORRÊA DA SILVA 57 15 SEDE

 
NÃO CLASSIFICADO – CATEGORIA: VIDEOCLIPE

22 LOIDIVAL SERRA CUTRIM 44 NÃO
CLASSIFICADO

Conforme o edital
001/2023 o proponente
não atingiu a pontuação
mínima dos 50
(cinquenta) pontos

 
ARTIGO 06º - INCISO II
SELECIONADOS POR PONTUAÇÃO E QUANTIDADE DE VAGAS –
CATEGORIA: SALA DE CINEMA
Total de vagas: 01 vaga
Nº PROPONENTE PONTUAÇÃO ORDEM DOS

SLECIONADOS LOCALIDADE

01 DESERTA - - -

 
ARTIGO 06º - INCISO III
SELECIONADOS POR PONTUAÇÃO E QUANTIDADE DE VAGAS –
CATEGORIA: CAPACITAÇÃO NA AREA DE AUDIOVISUAL
Total de vagas: 01 vaga
Nº PROPONENTE PONTUAÇÃO ORDEM DOS

SLECIONADOS LOCALIDADE

01 ANA CAROLINA DE SOUSA DA SILVA 90 01 SEDE

 
CLASSIFICADO POR  PONTUAÇÃO /  SUPLENTES  –  CATEGORIA:
CAPACITAÇÃO NA AREA DE AUDIOVISUAL
02 COOPERATIVA FOLC.CULT. DE VIANA E MUNIC. ADJ. DO

EST. DO MARANHÃO - FOLCUT 87 02 SEDE

03 ASSOCIAÇÃO DE MORADORES QUILOMBOLAS DO
POVOADO CACOAL 87 03 SEDE

 

Publicado por: LUíS EDMUNDO COUTINHO DE BRITTO
Código identificador: 56bd5abe8551f2810a8cf0b891597be4
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